ECO 


èw^  ■  i  4^ 


A  f'r^ 


X    %/••*.-< 


*    V  '' 


DEPOIS    DO  TERREMOTO 

SUBSÍDIOS  PARA  A  HISTÓRIA 
DOS  BAIRROS   OCIDENTAIS   DE  LISBOA 


Q.  DE  AiniOS  SEQUEIRA 

DA    ASSOCIAÇÃO    DOS    ARQUEÓI-OGCS     POHTCGLESES 


Depois  do  Terremoto 

SUBSÍDIOS  PARA  A  HISTÓRIA 
DOS  BAIRROS  OCIDENTAIS  DE  LISBOA 


VOLUME  II 


ACADEMIA  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 

it3  —  Rua  do  Arco  a  Jesus 
LISBOA 

1917 


Coimbra  —  Imprensa  da  Universidade  —  igi~ 


DP 

Mò 


yy 


%, 


NOTA 


As  palapras  que  precedem  como  prólogo  e  sob 
tal  epígrafe  o  primeiro  volume  desta  obra  escre- 
vi-as  antes  de  se  iniciar  a  impressão  do  juaniiscrito^ 
presente,  para  publicação,  à  Academia  das  S ciên- 
cias de  Lisboa.  Esse  é  o  motivo  por  que  nelas  se 
fa^  referência  genérica  a  todo  o  trabalho,  que  eu, 
então,  supunha  dever  conter-se  em  um  único  vo- 
lume. 

Começada  a  impressão  e  dado  o  formato  do  li- 
vro, logo  às  primeiras  folhas.,  feito  o  cálculo  ao  ori- 
ginal escrito,  em  laudas  de  cinquenta  linhas,  na 
minha  letrinha  arreve^ada,  vi  que  êle,  facilmente, 
trasbordaria,  não  de  um  mas  de  três  grossos  vo- 
lumes.    E  assim  foi. 

Trata  este  segundo  tomo  de  outro  pedaço  da 
cidade,  qual  seja  o  bairro  setecentista  do  Pombal  e 


os  sítios  e  arruamentos  próximos^  de  São  Bento  e 
de  São  Mamede^  de  Vale  do  Pereiro^  do  Salitre  e 
da  Cotovia  de  Baixo.  Nele  se  desfiam  memórias 
e  tradições  locais  e  se  rebuscam  notícias  dos  seus 

> 

templos  e  dos  seus  palácios,  dos  seus  divertisse- 
ments  e  dos  seus  moradores,  bisbilhotando  inocen- 
temente, pelo  passado  fora.,  com  as  senhoras  vizi- 
nhas de  inexgotúpel  loquela  que  são  os  róis  das 
desobrigas  e  os  registos  paroquiais,  e  ouvindo  de 
ve^  em  quajido,  o  conselho  erudito  dos  livros,  o 
verbo  eloquente  dos  arquivos  e  o  pregão  noticioso 
dos  periódicos  e  gavetas. 

E  permita-se-me  que  aqui  deixe  mencionado  o 
seguinte : 

E  a  primeira  ve{,  creio  eu,  que  os  róis  dos  con- 
fessados ou  fregueses  são  aproveitados  em  traba- 


lhos  deste  género,  e  com  eles  as  notícias  dos  assentos 
de  óbitos.  A  extenuante  tarefa  de  os  manusear, 
colhendo  aqui  e  ali  uma  ou  outra  informação, 
julgo-a  largamente  recompensada  pela  satisfação 
de,  reunindo  essas  noticias,  poder-se  ver  claro  e  ní- 
tido aquilo  que,  com  a  lição  dos  livros,  apenas  na 
penumbra  se  conseguia  entrever.  A  topografia 
cidadã  surge  a  nossos  olhos  com  flagrante  exação. 
Conjectura-se  Jitais  afoitamente  e  vê-se  também 
como,  legítima  e  logicamente,  se  deduiem  conclu- 
sões erradas,  sem  o  auxílio  inapreciável  desses  do- 
cumentos. 

Foi  nesses  mananciais  abundantes  que  muita 
ve^  me  dessedentei,  e  disso  achará  o  leitor  provas 
que  farte.  Os  livros  das  Superintendências  da 
Décima,  excelentemente  arquivados  no    Conselho 


Superior  de  Administração  Financeira  do  Estado, 
que  julgo  foram  pela  pritneira  ve-{  utilizados  pelo 
meu  amigo  sr.  António  César  Mena  Júnior,  num 
trabalho  de  identificação  da  casa  onde  Bocage  mor- 
reu, foram-me  igualmente  proveitosos  auxiliares 
nestas  caminhadas  evocador  as.  Os  elementos  para 
a  reconstituição  do  viver  urbano  que  eles  nos  for- 
necem julgo-os  essenciais.  De  outras  fontes  de 
que  me  socorri,  vai  menção  justificada  nas  notas  e 
no  texto. 

Nada  mais.     Era  só  isto  que  eu  desejava  diíer 
ao  leitor. 


vin 


CAPITULO  I 


o  bairro  de  Pombal.  —  Donde  se  originou  este  nome.  —  O  que 
existia  do  bairro  antes  de  lySS.  —  Aforamento  de  parte  dos 
terrenos  da  quinta  dos  Soares.  —  O  estado  do  morgadio  de 
D.  Rodrigo  António  de  Melo,  —  Uma  Companhia  Edifica- 
dora no  século  xviii.  —  A  rua  do  Pombal  de  Monte-Olivete. 
—  O  palacete  dos  Padilhas,  as  casas  dos  avós  de  Herculano 
e  a  dos  Ferreiras  da  Veiga.  —  A  olaria  do  mestre  Miguel.  — 
As  ruas  de  Nossa  Senhora  de  Monte-  Olivete  e  da  Penha  de 
França.  —  Origem  destas  designações.  —  As  casas  dos  vis- 
condes da  Fonte-Arcada.  —  Citam-se  os  seus  moradores. — 
As  ruas  da  Conceição,  Madre  de  Deus,  Prazeres  e  a  tra- 
vessa do  Cego.  —  O  Teatro  Club  Terpsichore  e  os  bailes  da 
rainha  Jacinta.  —  Uma  récita  de  homenagem  à  rainha. —  O 
Hospício  dos  Varatojanos. — A  oficina  tipográfica  da  Gaveta 
de  Lisboa  e  a  de  Francisco  Luís  Ameno.  —  Indicam-se  al- 
guns moradores  destes  arruamentos;  Manuel  da  Maia,  o  pa- 
dre João  Baptista  de  Castro,  Nicolau  Tolentino  e  muitos 
outros. 


O  movimento  expansivo  da  capital  já  se  desenhava 
no  segundo  quartel  do  século  xviii ;  disse-o  na  introdu- 
ção preparatória  com  que  se  abriu  o  primeiro  volume. 

Coevo  dessa  tendência  conquistadora  da  cidade  so- 
bre o  arrabalde,  D.  António  Caetano  de  Sousa,  o  eru- 
dito autor  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  Por- 
tuguesa., escreveu  as  seguintes  e  expressivas  palavras : 

íA  Cidade  de  Lisboa,  que  no  seu  tempo  se  ornou 
com  diversos  palácios  de  boa  architectura,  se  estendeu 
em  diversos  braços  de  ruas,  inteiramente  edificadas  de 
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110PO  cow fabricas  vistosas  por  diversas  partes,  em  larga 
distancia^  de  sorte  que  consideravelmente  se  tem  am- 
pliado, povoando-se  continuadamente  pela  parte  da 
Pampulha  até  Belém,  do  mosteiro  de  São  Bento  até 
Campolide,  unindo-se  com  a  Cotovia,  e  pelo  bairro  de 
S.  José  e  dos  Anjos,  Campo  de  Santa  Clara^  e  outivas 
partes^  se  vê  toda  a  cheia  de  edijicios  novos,  que  ador- 
nam a  cidade...  etc.  (i). 

Essa  união  de  São  Bejito  com  a  Cotovia,  referida 
nas  palavras  do  sábio  teatino,  é  uma  menção  directa 
ao  bairro  de  que  vamos  tratar:  o  bairro  do  Pombal. 


Pensa  ainda  muita  gente  que  o  antigo  nome  da 
actual  rua  da  Imprensa  se  deveu  a  influência  directa 
ou  indirecta  do  marquês  de  Pombal.  Tal  erro  já  foi 
desfeito  pelo  sr.  visconde  de  Castilho,  mas,  se  em 
abono  e  reforço  das  suas  asserções  fosse  preciso  juntar 
mais  algum  argumento,  diria  que  no  livro  quinto  dos 
Avisos  do  Ministério  do  Reino,  aparece  um  aviso, 
assinado  pelo  futuro  marquês,  mandando  acomodar, 
na  rua  direita  do  Pombal,  nas  casas  onde  assistia  Iná- 
cio Pedro  Quintela,  D.  Maria  Herculana  de  Mascare- 
nhas, dama  de  honor  da  Rainha  (2). 

Mas  há  mais  e  melhor. 

Já  em  1747,  menciona  o  palreiro  Rol  dos  Confes- 
sados o  bairro  do  Pombal.^  a  que  o  padre  João  Bap- 
tista de  Castro  faz  referência,  algures,  no  seu  Mappa 
de  Portugal.  Possuia  então,  por  sinal,  apenas  cinco 
fogos.     Nem  admira ;  tinha  acabado  de  nascer. 


(i)  Tomo  VIII,  pág.  260. 

(2)  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  na  Tôrre  do  Tombo. 
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Um  ano  antes  outra  designação,  ainda  mais  precisa, 
aparece  na  mesma  copiosa  fonte :  é  a  de  i^ua  do  Pom- 
bal de  Monte- OlíPete  onde  moravam  vinte  e  duas  famí' 
lias. 

Não  julgue  porem  o  leitor  que  a  este  nome  de  rua 
correspondia  um  alinhamento  de  edificações.     Não. 

Essa  denominação  englobava  um  agrupamento  arbi- 
trário de  casas  construídas  à  vontade,  para  cada  um 
dos  lados  da  rua  que  se  tinha  tracejado  e  que,  se  não 
me  engano,  já  se  adivinha,  indicada,  na  tela  dos  jesuítas, 
por  aquele  caminho  entremurado  que  desce  a  encosta 
para  o  poente.  E  tanto  assim  devia  ser  que,  chegado 
ao  ano  de  lySo,  o  Pombal  de  Monte-Olivete  divide-se 
em  dois  arruamentos  distintos,  o  Pombal  propriamente 
dito,  que  permaneceu  quási  até  nossos  dias  com  ligei- 
ras variantes  no  nome,  e  a  rua  de  Nossa  Senhora  de 
Monte-Olivete,  que,  após  várias  alterações  que  a  seu 
tempo  se  dirão,  perpetua  ainda  hoje  o  verde  escuro 
dos  olivais  que  povoavam  a  encosta  e  a  quinta  de  Fer- 
não Teles  de  Meneses.  Em  1755,  das  casas  que  entre 
ambas  se  tinham  aproximado,  forma-se  ainda  outro 
arruamento  que  veio  a  ter  o  nome  de  rua  da  Penha 
de  França  e  das  que  se  tinham  aninhado  em  volta  do 
Poffibal,  a  meia  encosta,  originam-se  as  chamadas,  até 
há  pouco,  ruas  dos  Prazeres,  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição^  da  Madre  de  Deus,  de  Santo  António  e  do 
Cego(i). 

E  assim  se  foi  alastrando  e  povoando  o  bairro  do 
Pombal.  Tal  designação  é  pois  derivada,  não  do  mar- 
quês, mas  sim  de  um  verdadeiro  Pombal,  dependência 
do  solar  dos   Soares   de   Noronha,  èdiculo  situado  na 


( I )  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  anos 
de  1742  a  1770. 
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parte  rural  da  propriedade,  no  extremo  do  muro  em 
continuação  da  fachada  nascente-sul,  a  acreditar  nas 
indicações  dos  panoramas  já  nossos  conhecidos  (i). 


Os  terrenos  ao  norte  da  quinta  foram  povoados  pos- 
teriormente ;  depois  de  1760.  A  parte  que  hoje  ocu- 
pam as  ruas  do  Arco,  das  Fábricas  das  Seda,  do  No- 
ronha e  travessa  deste  nome  conservou  até  1770  e 
tantos  a  feição  rústica  de  arrabalde. 

D.  Rodrigo  António  de  Melo  e  sua  mulher  conse- 
guiram, porem,  povoá-la  facilitando  os  aforamentos. 

Em  1765,  por  exemplo,  foi  aforada  ao  Conselheiro 
da  Fazenda  José  Francisco  da  Cruz  Alagôa  uma  por- 
ção de  terreno  onde  êle  construiu  logo  de\  moradinhas 
de  casas,  para  instalação  de  teares,  junto  do  seu  palá- 
cio, na  rua  direita  da  Fábrica  da  Seda  (2). 

Por  uma  provisão  do  mesmo  ano  foi  concedida  a 
D.  Rodrigo  a  subrogação,  com  o  mesmo  Conselheiro, 
de  um  pedaço  de  terra  do  seu  morgado,  por  um  pa- 
drão de  juro  real  de  40^000  réis,  assente  na  Intendên- 
cia dos  Armazéns  (3)   e   mais  tarde   a  subrogação  do 


(i)  A  designação  ao  Pombal,  destacada,  em  qualquer  docu- 
mento, sem  outra  indicação,  poderá  também  entender-se  com  ou- 
tro pombal :  o  Pombal  do  Duque,  em  Campolide.  Este  duque 
era  o  de  Cadaval,  conforme  nos  elucidam  os  livros  dos  óbitos 
da  paróquia  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  onde  as  referências  ao 
Pombal  ou  ao  Pombal  do  Duque,  são  frequentes  desde  1748. 

(2)  Chancellaria  de  D.  José^  Livro  74.°;,  pág.  322,  na  Torre  do 
Tombo. 

(3)  Processo  2084-29  da  colecção  :  Desembargo  do  Paço  — 
Extremadura  e  Corte  (Torre  do  Tombo). 


foro  respectivo  por  outro  padrão  de  SS-^^^ooo  réis 
anuais  (i). 

Ainda  outra  provisão  datada  de  i6  de  abril  do 
mesmo  ano,  permitiu  aos  mesmos  contratantes  a  sub- 
rogação,  por  terceiro  padrão  de  lõ^Tooo  réis  anuais,  de 
um  pedaço  de  terra  7io  principio  da  travessa  que  sobe 
de  São  Bento,  para  a  rua  da  Fábrica  da  Seda,  junto 
ao  Arco  das  Aguas  Livres,  isto  é,  ao  princípio  da 
moderna  rua  do  Arco  (2). 

Outro  terreno,  atrás  das  casas  do  morgado,  foi, 
identicamente,  subrogado,  entre  eles,  pelo  foro  anual 
de  SoíDooo  réis. 

A  provisão  que  autoriza  esta  permuta  tem  a  data 
tJe  23  de  maio  de  1757.  Da  avaliação  respectiva  cons- 
tam as  demarcações  exactas  desse  terreno  que  estava 
servindo  de  pedreira  (3). 

Ainda  de  outra  sub  rogação  tenho  notícia,  que  foi  a 
de  um  chão  coníinante  com  a  rua  Direita,  incapa\  de 
cidtura  e  sem  edifícios,  por  um  padrão  de  juro  real 
de  iÇ>itt)Ooo  réis  (4). 

Como  se  vê  por  estes  documentos  a  desagregação 
desta  parte  da  quinta  fez-se  também  rapidamente  em- 
bora iniciada  um  pouco  mais  tarde  (5). 


(1)  Processo  2084-46  da  colecção:  De^eml>argo  do  Paço  — 
Extremadwa  e  Corte  (Torre  do  Tombo). 

(2)  Processo  2068-83 — Idem. 

(3)  Processo  2o68-5  —  Idem. 

(4)  Processo  2968-12  —  Idem. 

(5)  Os  lirnites  das  quintas  dos  Soares,  já  mais  ou  menos  fica- 
ram traçados.  Duas  notas  acrescentarei  apenas  ao  que  já  ficou 
dito.  No  prédio  n."  36  da  rua  do  Arco,  pôs-se,  há  pouco,  a  des- 
coberto uma  lápide  onde  li 

N.°  21  — SOARES. 

Noutra  edificação,  com  os  n.°'  276-280  da  rua  de  São  Bento 
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Eín  1774,  Já  falecido  D.  Rodrigo,  D.  Maria  Antó- 
nia Soares  representou  a  el-rei,  solicitando  a  nomea- 
ção de  administradores  para  o  morgado  que  se  achava 
em  confuso  e  deplorável  estado.  Foram  nomeados,  por 
decreto  de  28  de  outubro  desse  ano,  para  tal  missão, 
o  desembargador  José  Luís  França  e  o  negociante 
José  Ferreira  Coelho.  Como  este  depois^se  recusasse, 
foi  nomeado,  em  seu  lugar,  outro  negociante  de  nome 
José  Domingues  o  qual,  com  o  desembargador,  tomou 
conta  da  Administração,  por  meio  de  balanço,  das  mãos 
do  antigo  administrador  Lourenço  de  Anvers  Pa- 
checo (i). 

Apesar  de  tudo  a  grossa  fazenda  dos  Soares  foi-se 
adelgaçando  e  depauperando.  Em  1784  ainda  se  não 
tinha  amortizado  a  quantia  de  6:49o;7?ooo  réis  que  o 
morgado  devia  à  Misericórdia  desde  26  de  agosto  de 
1752,  aumentada  ainda  dos  juros  de  82  anos  (2). 

A  derrocada  era  infalível  e,  em  1816,  o  solar  dos 
Soares  passou,  por  compra,  à  posse  do  Estado,  que  o 
trazia  arrendado,  como  vimos,  desde  1768. 


tornejando  para  a  rua  nova  da  Piedade,  lê-se,  também,  gravado 
em  um  rectângulo  de  pedra,  o  seguinte  letreiro  : 

F"  A  J»  P» 
SOARES 

Tal  lápide  indica  que  a  quinta  se  ia  estendendo  para  o  sul  à 
medida  que  descaia  para  Scão  Bento,  alcançando  como  ponto  ex- 
tremo esse  ou  outros  chãos  contíguos,  defronte  da  cerca  do 
mosteiro  de  São  Bento. 

(1)  Processo  1328-7  da  colecção:  De:{embargo  do  Paço — 
Extremadura  e  Corte  (Torre  do  Tombo). 

(2)  Processo  21 16-6  —  Idem. 


Um  dos  factores  do  desenvolvimento  deste  bairro, 
aparte  a  situação  invejável  do  local  que'  tentava  os 
endinheirados,  foi  a  excelente  iniciativa  e  o  esforço 
digno  de  louvor  de  uma  Companhia  Edificadoi^a  orga- 
nizada e  dirigida  por  dois  mestres  de  obras  :  António 
Rodrigues  Gil  e  Jorge  Roiz  de  Carvalho,  parentes 
ainda,  com  interesses  intimamente  ligados  e  uma  boa 
amizade  a  reforçar  todos  esses  laços. 

Em  1762,  já  bastante  casaria  se  achava  edificada 
nestas  cercanias.  O  livro  499  do  Lançamejito  da  De- 
cima (Superintendência  de  Santa  Isabel)  dá-nos  os  se- 
guintes números  eloquentes  : 

Rua  do  Pombal,  35  propriedades ;  rua  da  Concei- 
ção, 21  ;  rua  da  Madre  de  Deus,  38  ;  rua  dos  Prazeres, 
45  )  rua  da  Penha  de  França  23  ;  rua  do  Monte-Olivete, 
25 ;  rua  de  Santo  António,  4 ;  rua  do  Noronha,  7 ;  travessa 
do  Monte  do  Carmo,  4.  Total,  duzentas  e  duas  pro- 
priedades, sem  falar  em  3í  barracas  sem  arruamento, 
situadas  nuns  terrenos  à  esquerda  do  Seminário  Pa- 
triarcal e  noutros  entre  a  travessa  do  Monte  do  Carmo 
e  a  rua  da  Patriarcal. 

Essa  companhia  industriai  veio  a  falir,  por  causa 
dos  esbanjamentos  do  filho  do  societário  António  Rodri- 
gues Gil,  valendo  para  evitar  a  ruína  completa  deste 
o  muito  crédito  de  que  gozava  o  mestre  das  reais 
obras  Jorge  Roiz  de  Carvalho. 

Muitos  dos  prédios  das  ruas  dos  Prazeres,  da  Ma- 
dre de  Deus,  Conceição  e  Pombal  eram  propriedade, 
nesse  ano,  da  famífia  dos  dois  societários.  Num  de- 
les, morava  em  1834  Teodoro  Cândido  de  Araújo, 
genro  de  Jorge  Roiz  e  pai  de  Alexandre  Herculano. 
Ficava  essa  casa,  na  rua  do  Pombal,  entre  a  rua  da 


Conceição  e  a  da  Madre  de  Deus,  à  esquerda,  des- 
cendo.    Tinha  os  números  de  policia  8o  a  82  (i). 

Estudemos  agora  cada  um  dos  citados  arruamentos. 

A  7~ua  do  Pombal 'de  Monte-Oliveíe,  surge-nos  das 
páginas  do  Rol  de  Santa  Isabel  em  1746,  compreen- 
dendo vinte  e  dois  fogos.  Depois,  em  1749,  designa-se 
apenas  pelo  nome  de  rua  do  Pombal;  em  1751,  en- 
globa-se  no  de  rua  de  Nossa  Senliora  de  Monte-Olivete 
(que  já  aparece  no  ano  anterior  aplicado  à  actual  arté- 
ria deste  nome),  e  assim  vai  até  1734,  em  que  dela  se 
separa  outra  vez,  designando-se  de  1758  por  diante,  in- 
distintamente, pelos  nomes  de  rua  do  Pombal,  rua 
direita  do  Pombal  e  travessa  do  Pombal.  A  actual 
designação  de  rua  da  Imprensa.,  data  de  1880  (2). 

Travessa  do  Pombal  também  se  chamou,  de  1782 
a  1755,  a  serventia  hoje  apelidada  rua  nova  de  Santo 
■António  e  que  igualmente  teve  os  nomes  de  travessa 
de  Santo  António  (1763)  e  de  rua  de  Santo  António  ao 
Pombal  (1759  e  1762). 


Depois  do  palácio  dos  Soares,  o  mais  notável  edi- 
fício da  rua  é  o  que  hoje  tem  o  n.°  i56.  Foi  edifi- 
cado em  1768  pelo  capitão-engenheiro  Rodrigo  Franco, 
que  nele  residiu  até   1769,  ano  em  que  o  vendeu  aos 


{i)  Livros  do  Lançamento  da  Decima,  referentes  aos  anos  ci- 
tados —  Superintendência  de  Santa  Isabel. 

(2)  Foi-lhe  dado  tal  nome,  por  edital  de  28  de  dezembro  desse 
ano. 
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herdeiros  de  João  Evaristo  (o  do  Arco).  Estes,  por 
seu  turno,  venderam-no  a  Pedro  Norberto  de  Aucourt 
e  Padilha  que  já  aí  habitava  como  inquilino  desde  1762. 
A  casa,  cujo  aspecto  nobre  ainda  hoje  se  percebe,  era 
armorejada  com  o  brasão  dos  Padilhas,  ilustre  e  pre- 
clara prosápia. 

Pedro  Norberto,  que  foi  Escrivão  da  Câmara  do 
Desembargo  do  Paço,  Familiar  do  Santo  Oficio,  Ca- 
valeiro de  Cristo  e  Fidalgo  da  Casa  Real  era  filho  de 
Frutuoso  de  Padilha  Salazar  e  de  D.  Angela  de  Au- 
court, cujos  pais  tinham  vindo  para  Portugal  com  a 
rainha  D.  Maria  Francisca  Isabel  de  Sabóia  (i).  Ca- 
sara com  D.  Doroteia  Violante  da  Silva  e  Seixas  e 
desse  casamento  teve  vários  filhos,  habitando  todos  no 
palacete  do  Pombal  em  1772.  Parece  que  foi  neste 
ano  que  faleceu  Pedro  Norberto,  pois  em  1773  o  Rol 
dos  Confessados  menciona  D.  Doroteia  Violante  como 
viúva,  indicando,  como  habitadores  da  casa,  seus  filhos 
Francisco  de  Assis  Padilha  (então  já  casado  com  D.  Ma- 
ria Ludovina  de  Sousa)  e  D.  Maria  da  Nazaré  Cirne 
Padilha,  afora  dezasete  criados  e  escravos. 

Em  1782  um  novo  morador  surge,  o  capitão  Pedro 
de  Sousa  Mariz  Sarmento,  marido  desta  D.  Maria  da 
Nazaré,  e  ainda  outros,  quais  eram  D.  Francisco  de 
Alincourt,  sua  mulher  D.  Maria  Leonor  de  Chermoíit 
e  seus  filhos. 

D.  Pedro  Norberto  de  Sousa  Padilha  Seixas  e  Au- 
court, filho  de  D.  Francisca  de  Assis  e  neto  de  D.  Do- 
roteia Violante  é  dado  como  dono  da  casa  desde  1800 
a  i833,  passando  depois  a  figurar  como  tal,  até  1842, 
Francisco  Peixoto  Coelho,  marido  de  D.  Maria  da  Ma- 


(i)  Frutuoso  de  Padilha  Salazar  era  criado  dos  condes  de 
Castelo-Melhor,  em  cuja  casa  faleceu  em  9  de  dezembro  de  1732. 
(Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José.) 
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■dre  de  Deus  de  Sousa  Padilha,  filha  daquele.  Nesse 
ano  mencionava  já  o  Rol  os  dois  filhos  mais  velhos 
deste  casal,  Pedro  Maria  Peixoto  Pinto  Coelho  Padilha 
de  Seixas  e  Aucourt  e  António  Peixoto  Padilha  que 
foi  pai  de  uma  senhora,  que  ainda  vive  e  que  ostenta, 
nos  seus  cartões  de  visita,  nada  menos  do  que  trinta  e 
três  apehdos. 

O  palacete  dos  Padilhas  tinha,  em  i833,  os  núme- 
ros 27  a  35. 

Depois  da  saída  destes  fidalgos  moraram  lá  o  Vis- 
conde das  Fontainhas,  em  1844;  Fontes  Pereira  de  Melo, 
de  i858  a  1860,  e,  em  1868,  no  andar  nobre,  Latino 
Coelho. 

Pertence  actualmente  esta  propriedade  a  Madama 
Belard  da  Fonseca. 


Dois  irmãos  (abastados  comerciantes  lisboetas)  Do- 
mingos e  José  Ferreira  da  Veiga,  aqui  construiram 
uma  casa  nobre  onde  residiram,  com  caixeiros  e  nu- 
merosa criadagem,  desde  lybS  até  1777.  Morou  aí, 
também,  em  18 10,  um  cônsul  da  Dinamarca  em  Lis- 
boa, que  não  sei  quem  fosse  ([).  E  o  prédio,  hoje  dos 
herdeiros  do  falecido  conde  de  Valenças. 

Em  1888  esteve,  no  andar  nobre,  hóspede  do  con- 
selheiro Peito  de  Carvalho,  o  grande  Camilo  Castelo 
Branco. 

O  barão  de  Albufeira  morou  também  nesta  casa, 
de  1828  a  1834,  e  o  marechal  Valadas  de  1848  a  1849. 
Pertencia  então  ainda  aos  herdeiros  dos  Ferreiras  da 
Veiga,  grandes  proprietários  deste  sítio.     Actualmente 


(i)  Livros  do  Lançamento  da  Decima^  anos  referidos. 
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tem  entrada,  pela  rua  nova  de  Santo  António,  com  o 
número  de  polícia  28. 


À  esquina  da  rua  da  Imprensa  para  esta  serventia, 
do  lado  do  norte,  fica  o  palacete  do  sr.  conde  de  Cas- 
telo de  Paiva,  que  era,  em  1829,  do  dr.  Jacinto  Antó- 
nio Ferreira  Nobre,  que  o  legou  a  seu  filho  João  Eduardo 
Ferreira  Nobre,  ainda  aí  morador  em  1844.  Creio  ter 
sido  nessa  casa  que  residiram  (de  1848  a  1849)  Antó- 
nio Borges  da  Câmara  e  Medeiros,  da  família  Praia,  e, 
em  1854,  João  Pais  de  Faria  Pereira,  com  seis  filhos 
menores  e  doze  criados  (i). 


António  Rodrigues  Gil  e  Jorge  Roiz  de  Carvalho, 
os  dois  societários  da  Companhia  Edificadora^  mora- 
ram nesta  rua,  o  primeiro  desde  1753  a  1755,  e  o  se- 
gundo desde  1748  até  à  mesma  data.  D.  Genoveva 
dos  Anjos  Alexandrina,  filha  de  Jorge  Roiz,  veio  tam- 
bém aqui  a  residir  (com  seus  filhos  Maria  do  Carmo 
São  Boaventura  e  Caetano  Jorge)  de  1786  a  1801,  no 
prédio,  já  atrás  referido,  onde,  de  1825  a  1884,  habita- 
ram igualmente  D.  Maria  do  Carmo  de  São  Boaventura 
e  seu  marido,  o  Fiel  da  Junta  dos-Juros  Teodoro  Cân- 
dido de  Araújo  (2). 


( 1 )  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede,  anos 
citados. 

(2)  Idem,    idem. 
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Em  1768  abundavam  neste  arruamento  as  famílias 
estranjeiras.  Os  Róis  citam,  nesse  ano,  as  famílias 
Lane,  Galupe,  Felner,  Brunelli,  Massil,  Rolete,  Ovet, 
Basse,  e  Biencardi  (i). 

De  muitos  outros  moradores  tenho  notícia  e  aqui 
os  relaciono : 

—  João  de  Matos  Mexia,  em  1746; 

—  D.  Victória  Josefa  de  Bourbon  e  seu  filho  João  de 
Sampaio  com  vinte  e  dois  criados  e  escravos,  de 
1747  a  1751; 

—  O  desembargador  Inácio  Pedro  Quintela  e  seus 
•irmãos,  em  1766  e  1737; 

—  Henrique  Pedro  Belingue,  em  1751  ; 

—  O  sábio  professor  Alberto  Jacquerie  de  Sales,  em 

1764  e  1765  ; 

—  A  família  Felner,  de  1764  a  1768  e  depois  de  1786 

a  1791; 
■ —  Um  cônsul  de  França,  cujo  nome  não  consta,  de  1 764 
a  1766; 

—  O    tenente   general   Manuel   da   Maia,    de    1766    a 

1768(2); 

—  O  professor  José  da  Costa  e  Sá,  em  1765; 

—  O  sargento-mór  Pedro  Larbó  de  La  Roquette,  em 

1765; 


(i)  Rol  dos  Confessados  das  freguesias  de  São  Mamede  e  de 
Santa  Isabel,  ano  de  1768. 

(2)  Com  o  notável  engenheiro  coabitava  um  clérigo,  o  padre 
Patrício  Martins. 


lõ 


■  o  padre  João  Baptista  de  Castro,  autor  do  Mappa 
de  Portugal^  de  1766  a  1769  (i) ; 

■D.  Sancho  Manuel  de  Vilhena,  em  1770; 

•D.  Brás  da  Silveira,  sua  família  e  quarenta  e  um 
criados,  em  1770; 

•André  Lence,  empresário  teatral,  de   1783  a  1787; 

•Fernando  Xavier  da  Gama  Lobo  e  António  de  Le- 
mos Pereira  de  Lacerda,  em  1770; 

•António  de  Melo  e  Castro  de  Miranda  Henriques  e 
família,  em  1777  ; 

•D.  Mariana  Joaquina  de  Vilhena,  em  1776  e  1777; 

■Os  condes  da  Redinha,  de  1783  a   1786; 

•João  Correia  Manuel  de  Aboim,   em   1785  e  1786; 

•A  família  Tomazini,  em  1786; 

•Os  condes  de  São  Tiago,  de  1788  a  1791  (2); 

•D.  Francisco  Xavier  de  Noronha,  em  1792; 

■O  desembargador  Manuel  de  Morais  Soares,  de 
1793  a  1801  ; 

José  Maria  Salema  Garção,  em  1818; 

•O  director  da  Imprensa  Nacional,  Annes  da  Costa, 
em  i836. 


Quási  fronteira  à  embocadura  da  rua  do  I\'oronha 
fica  a  olaria  de  João  Marques  Correia,  que  a  herdou  de 
seu  pai  Miguel  Gomes  Correia.  Data  a  sua  fundação 
de  1847.  Possui  a  oficina  cinco  fornos  e  dá  trabalho 
a  quarenta  operários. 


(i)  O  padre  Castro,  morava  do  lado  norte  da  rua,  entre  a  rua 
de  Noronha  e  a  de  Snnto  António. 

(2)  Estes  titulares  residiram  no  mesmo  prédio  onde  tinhnm 
habitado  os  condes  da  Redinha  e  onde  depois  morou  o  Conselheiro 
Morais  Soares,  do  lado  sul  da  rua,  entre  a  rua  da  Conceição  e  da 
Madre  de  Deus. 
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O  barro  que  ali  se  usa  e  se  manufactura  é  das  ter- 
ras dos  Prazeres  e  do  Matadouro.  A  sua  produção 
anual  regula  por  quinze  contos  de  réis. 

Em  i835,  houve  ali  uma  fábrica  de  loiça  —  outra 
ou  a  mesma  —  de  que  era  dono  João  Luís  da  Silva. 
O  Diário  do  Governo  de  29  de  novembro  desse  ano 
anunciava  o  seu  trespasse. 

A  olaria  do  Correia  constitui  ainda  hoje  uma  das 
notas  pitorescas  da  rua,  com  a  sua  frontaria  de  azule- 
jos policromos  e  o  seu  estendal  de  tachos,  bilhas,  pií- 
caros  e  outros  produtos  menos  fáceis  de  mencionar 
conspícuamente. 

Tudo  aquilo  tem  o  seu  aspecto  de  feira  de  pro- 
víncia. 


Defronte  da  Imprensa  havia,  em  i835,  uma  fábrica 
de  galões  e  palas  para  bonés  (i). 


Em  1799,  vejo  mencionado,  na  rua,  um  beco  a  meio 
da  travessa  que  não  sei  se  seria  um  dos  dois  páteos 
do  Machado  ou  do  Leal  (que  ainda  hoje  existe)  indi- 
cados em  i836  nos  Róis  dos  Confessados. 


Passemos  à  rua  da  Penha  de  França. 

Data  esta  serventia  de  1735,  tendo-se  formado  de 
alguns  prédios  que  deixaram  de  se  incluir  nas  suas 
vizinhas  do  Pombal  e  de  Monte-Olivete.  Abrigava 
então  vinte  e  uma  famílias. 


(i)  Periódico  dos  Pobres,  de  17  de  março  de  i835. 
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Vejo,  em  1778,  chaniarem-lhe  a  7'iía  das  Finan- 
ças (i)  e  não  encontro  vestígios  de  outra  denominação. 

Ignoro  por  que  se  lhe  poria  tal  nome. 

Um  dos  senhores  da  quinta  da  Cotovia,  André  Soa- 
res, era  grande  devoto  da  Senhora  e  até,  por  sinal, 
instituiu  uma  capela  no  convento  desse  nome,  à  qual 
legou  um  padrão  de  20-:*^ooo  réis  no  Almoxarifado  dos 
Vinhos  (2). 

l  Terá  isto  alguma  relação  longínqua  com  o  nome 
da  rua  ? 

A  devoção  da  Senhora  da  Penha  de  França  era 
enorme  em  Lisboa,  Os  médicos  diziam  até:  j  Senho- 
res j  Desgraçado  é  o  nosso  ofício ;  porque  se  o  doente 
morre,  matou-o  o  médico,  e  se  inve...  j Milagre  de 
Nossa  Senhora  da  Penha  de  França  (3)  / 

l  Haveria  neste  sitio  algum  nicho  ou  registo  de  tal 
invocação  ? 

Como  não  encontro  resposta  passemos  adiante. 


Alguns  moradores  notáveis  do  arruamento : 
Luís    José    Correia    de    Lacerda,    o    padroeiro    do 

Convento  do  Rato,  em  1760; 
O  sábio  dr.  Miguel  Franzini,  em  1755  e  1766; 
O  não  menos  sábio  Domingos  Vandelli,  nos  mesmos 

anos  ; 


(i)  Relação  das  Propriedades  de  casas  edificadas  pelo  Plano 
Pombalino.  Manuscrito  do  Sargento-mór  José  António  Monteiro 
de  Carvalho,  existente  no  Arquivo  do  Ministério  do  Fomento. 

(2)  Livro  das  Capellas  do  Convento  de  Nossa  Senhora  da 
Penha  de  França,  na  Torre  do  Tombo. 

(3)  Apotegmas  Memoráveis,  de  Pedro  José  Supico  de  Morais, 
vol.  I,  pág.  98. 
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D.  Ana  Joaquina  de  Meneses  e  seu  filho  D.  Fer- 
nando de  Ataíde,  de  1765  a  1769  e  em  1776  e  1776; 

O  dr.  José  Cardim  Franco,  de  Í760  a  1779; 

A  família  Reinol,  em  1768; 

João  de  Sousa,  mestre  do  Seminário  Patriarcal,  em 
1769; 

O  cónego  D.  Miguel  da  Cunha,  em  1770; 

•A  família  Escarlati,  de  1772  a  1774; 

■O  bispo  de  Miranda,  em  1778; 

■A  família  Ferrari,  de  1785  a  1789; 

■O  chefe  de  divisão  Mateus  Pereira  de  Campos,  de 
1793  a  i8o5  ; 

•As  famílias  Monjiardino,  Valucci  e  Guido,  de  i8o5 
a  1809; 

■O  general  Caula,  em  1834; 

-João  de  Fontes  Pereira  de  Melo,  sua  mulher  D.  Ja- 
cinta Venância  e  seu  filho  —  o  hábil  estadista  An- 
tónio Maria  de  Fontes  Pereira  de  Melo,  em  1848; 

-  O  erudito  Francisco  Adolfo  de  Varhnagem,  no  mesmo 

ano  e  no  mesmo  prédio ;  e 

-  O  brigadeiro  José  Feliciano  da  Silva  e  Costa,  de 

1849  a  1854. 


Nesta  rua  houve,  em  2  de  fevereiro  de  1826,  um 
violento  incêndio  no  qual  morreu  um  guarda-harreira 
e  ficaram  feridas  muitas  pessoas  (i). 


A  rua  de  Monte-Olivete,  como  já  disse,  chamou-se 
primitivamente  de  Nossa  Senhora  de  Monte-Olivete,  e 


(i)  Ensaio  sobre  a  topographia  medica  de  Lisboa^  pelo  dr. 
Francisco  Inácio  dos  Santos  Cruz,  vol.  i,  pág.  41. 
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menciona-se,  por  vezes  (até  1754),  englobada  com  a 
sua  vizinha  do  Pombal,  como  se  constituíssem,  as  duas, 
um  só  arruamento.  De  1758  a  1761  outro  nome  se  lhe 
atribui :  o  de  Nossa  Senhora  da  Mae  dos  Homens  e 
Cotovia^  ou  de  Nossa  Senhora  da  Mãe  dos  Homens, 
aos  ApósíoloSy^yohando  depois  a  ser  conhecida  pelo 
nome  anterior,  que  ainda  hoje  permanece  recordando 
a  quinta  suburbana  do  governador  da  índia. 

De  todos  os  prédios  desta  serventia  o  que  mais 
merece  a  nossa  atenção  é  o  palacete  dos  viscondes  da 
Fonte-Arcada,  cujo  quintal  murado  torneja  para  a  rua 
de  Santo  António  e  ainda  para  a  da  Penha  de  França. 
Tem  os  números  de  polícia  5i  a  53.  Foi  edificado  em 
1763  por  Pedro  Jacques  de  Magalhães  como  se  con- 
clui de  uma  reclamação  feita  pelo  reitor  do  Seminário 
Patriarcal,  alegando  ser  o  quintalão  do  Seminário  de- 
vassado pelos  moradores  do  novo  prédio  (i). 

Quem  ai  morasse  antes  de  1779,  não  sei.  Só  neste 
ano  encontro  menção  de  lá  residir  o  proprietário  e 
seu  irmão  o  Principal  Jacques.  De  1794  a  i8o3  estava 
alugado  o  palacete  a  Edmundo  Belingue  e  a  José  de 
Oliveira  Barreto  e,  em  1806,  voltam  a  ocupá-lo  o  vis- 
conde da  Fonte-Arcada,  João  António  Jacques  de  Ma- 
galhães, a  viscondessa,  D.  Maria  Bárbara  da  Câmara, 
com  o  seu  mordomo  e  treze  criados,  permanecendo 
até  agora  na  posse  desta  família.  Aí  faleceu  há  três 
anos,  se  não  estou  em  erro,   a  última  viscondessa  (2). 

O  prédio  pagava  foro  ao  Colégio  dos  Nobres.  O 
Livro  da  Decima  dos  anos  de  18 17  e  1 818,  dá,  ao  mo- 


(i)  Documentos  58-6o  do  maço  8.°  dos  Papeis  da  Patriarcal, 
no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(2)  Os  viscondes  da  Fonte-Arcada  e  o  desembargador  Antó- 
nio Jacques  de  Magalhães,  pais  e  tio  do  edificador  desta  casa, 
moraram  desde  1680,  no  seu  palácio  do  Poço  dos  Negros. 
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rador,  de  portas  a  dentro,   três   cavalos   de  sela,   uma 
parelha  e  três  criados. 

Acho  estas  indicações  valiosíssimas  para  o  conheci- 
mento do  fausto  com  que  os  nossos  avoengos  viviam, 
e  por  isso  as  cito  com  frequência. 


Outros  moradores  da  rua : 

•A  família  Loforte,  de  1768  a  1769; 
A  família  Cortinobis,  de  1767  a  1776; 
■D.  Pedro  Fortunato  de  Meneses,  de  1771  a  1778; 
Monsenhor  Basto  Baharem,  de  1774  a  1778; 
O  dr.  António  José  Olivieri,  em   1776  e  de  1789  a 

1790; 
A  família  Midosi,  de  1786  a  1788; 

O  principal  Meneses  e  D.  Maria  do  Carmo  Portu- 
gal e  Meneses,  de   1786  a  1798; 

A  família  Manzoni,  de  1785  a  1788; 

A  família  Ferrari,  de  1784  a  1785; 

O  desembargador  José  Gomes  de  Carvalho,  de  1792 
a  1793; 

O  dr.  Pedro  José  de  Morais  Sarmento,  de  1792  a 

1799  í 
O  Barão  de  Castelo  Novo,  em  1808  e  1809  ;  e 

Mateus  Valente  do  Couto  Dinis,  de  1828  a  1845(1). 


Ligando  a  rua  de  Monte-Olivete  à  de  São  Marçal, 
há  a  rua  do  Monte  do  Carmo,  cuja  abertura  data  de 
1760. 


(1)  Róis  dos  Confessados  das  freguesias  das  Mercês,  Santa 
Isabel  e  São  Mamede,  anos  referidos. 
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Foi  o  seu  primeiro  nome :  travessa  de  Nossa  Se- 
iihora  do  Monte  do  Carmo,  ao  depois  abreviado  e 
transformado  em  rua.  Aí  por  1760  e  tantos,  vejo-a 
designada  por  rua  dos  Nobres,  na  Relação  manuscrita, 
já  citada,  do  sargento-mór  Monteiro  de  Carvalho. 

Creio  ter  sido  denominação  pouco  durável. 

No  prédio,  que  torneja  para  a  de  Monte-Olivete, 
antigamente  propriedade  de  Manuel  Coelho  de  Abreu 
e  hoje  do  sr.  visconde  de  Sacavém  (que  lá  reside),  há 
um  lindo  registo,  recortado,  composto  de  65  azulejos 
com  a  imagem  da  Senhora  do  Monte  do  Carmo,  pintada 
a  azul.  Foi  certamente  este  painel  devoto  que  originou 
o  nome  do  arruamento. 

Nos  princípios  do  século  passado  era  aqui  um  alfo- 
bre de  filhos  da  Galiza  que  viviam,  em  casas  de  malta, 
no  páteo  do  China  e  em  duas  ou  três  propriedades 
acomodadas  a  dormida  desses  prestantes  cidadãos. 

Em  180 1,  em  uma  dessas  casas,  viviam  nada  me- 
nos de  vinte  e  nove  aguadeiros. 

Esse  páteo  do  China  aparece  citado  pela  primeira 
vez  em  1782.  Hoje  não  se  encontra  rasto  de  tão  aro- 
mática serventia. 

Em  1775  morava  na  rua  do  Monte  do  Carmo  a 
família  Ravára.  Encontro  menção  de  aqui  existirem  no 
mesmo  ano  o  famoso  segeiro  Pedro  de  Sousa,  que  alu- 
gava seges  à  gente  amoruda,  e  o  fabricante  de  loiça 
Silvestre  Luís  (i). 

Em  1809,  num  dos  prediozinhos  banais  desta  arté- 
ria, estiveram,  não  sei  porquê,  algumas  das  senhoras 
do  Recolhimento  dos  Cardais  acompanhadas  da  sua 
regente  D.  Gertrudes  Joaquina  (2). 

E  nada  mais  sei. 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  das  Mercês. 
(2)  Idem,  idem. 


20    — 


Descendo  a  rua  de  Monte-Olivete,  encontra-se,  pri- 
meiro a  ma  nova  de  Santo  António,  à  direita,  e  a  tra- 
vessa de  São  Marçal,  à  esquerda,  que  outrora,  como 
já  vimos,  teve  os  nomes  de  travessa  do  Hospício^  do 
Seminário  e  de  São  Francisco  de  Borja. 

Descendo  ainda,  desemboca-se  no  estreito  largo  do 
chafariz  que  abastece  o  bairro  da  praça  das  Flores,  de 
onde  parte,  empinando-se  para  o  norte,  até  à  rua  da 
Imprensa  Nacional,  a  de  Nossa  Senhora  da  Conceição, 
tíltimamente  crismada  em  rua  de  Marcos  Portuíi;al. 

Antes  do  terremoto  esta  serventia  prolongando-se 
com  a  rua  da  Palmeira^  chamava-se  a  rua  dos  Car- 
dais para  o  Pombal.  Assim  foi  conhecida  até  lySS, 
ano  em  que  já  aparece  nomeada  pelo  nome  que  per- 
durou até  nossos  dias. 


Num  terreno  que  até  há  pouco  se  encontrava  ve- 
dado por  um  tapume,  esquinando  para  a  rua  da  Pe- 
nha de  França,  foi,  em  tempos  de  picaresca  folia,  o  re- 
cinto dos  decantados  bailes  da  Rainha  Jacinta  de  negra 
memória. 

Não  sei  se  foi  por  homenagem  à  soberana  que  tal 
tapume  se  conservou,  por  muito  tempo,  pintado  de 
preto. 

Uma  nota  a  propósito  da  Rainha. 

Quando,  em  1862,  ela  já  se  encontrava  decaída 
do  seu  antigo  esplendor  e  se  finava  à  penúria,  Fran- 
cisco Rocha,  que  era  então  empresário  da  Rua  dos 
Condes,  organizou  nesse  teatro  um  festival  em  sua 
honra  e  benefício.     Coadjuvaram-no  nessa  ideia,  Gui- 


lhermc  Celestino,  primeiro  oficial  do  Ministério  do 
Reino,  já  falecido,  um  cavalheiro  de  apelido  Smith  e 
não  sei  quem  mais. 

A  infeliz  soberana  foi  conduzida  solenemente  ao 
teatro  onde  lhe  tinham  preparado  um  camarote  de  cor- 
tinados em  que  assistiu  ao  espectáculo.  Este  decorreu, 
como  era  natural,  em  constante  entusiasmo,  iniciando-se 
a  récita  pela  marcha  dos  pretos  de  São  Jorge  que  a 
Rainha  e  seus  dignitários  ouviram  de  pé. 

Depois  disto,  para  de  alguma  forma  continuar  a 
protecção  à  pobre  Jacinta,  organizou-lhe  Francisco  Pa- 
lha uma  corte  de  duques,  marqueses,  condes  e  outros 
títulos  que,  em  troca  da  mercê  passada  em  papel  almaço, 
esportularam  algumas  pratas  para  o  cofre  da  combalida 
soberana.  O  visconde  do  Castilho  (António  Feliciano) 
foi  nomeado  duque  de  Catumbela  em  duas  vidas. 

O  actual  visconde,  a  quem  o  título  ainda  pertence 
incontestavelmente,  foi  quem  me  comunicou  esta  cu- 
riosa notícia. 

Camilo  Castelo  Branco,  foi  também  feito  marquês^ 
pela  rainha  Congolense  (i). 

Junto  a  esse  recinto  esteve  depois  instalado  o  Tea- 
tro Club  Terpsichore,  em  um  barracão  de  que  ainda 
existem  alguns  vestígios. 

Umas  oficinas,  um  depósito  de  trapo  e  dois  ou  três 
quintais  utilizam  actualmente  esse  terreno. 


Em  1767,  era  nesta  rua  a  oficina  tipográfica  do  co- 
nhecido impressor  Francisco  Luís  Ameno,   que   aqui 


(1)  Recorda-o  ele  numa  das  páginas  das  Noites  de  Insomnia^ 
num  artigo  sob  a  epigrafe:  Excellentisshnos  Senhores  (n.°  12, 
pág.  44). 
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esteve  até  1760,  ano  em  que  a  mudou  para  a  Patriar- 
cal, ao  alto  da  rua  do  Jasmim.  Perto  da  oficina  ficava 
a  loja  do  livreiro  José  dos  Santos,  conforme  se  conclui 
de  um  dos  números  da  Ga{eta  de  Lisboa  de  1758. 

Tornejando  para  a  rua  de  Monte-Olivete,  assentava 
aqui  o  edifício  do  Hospício  dos  Missionários  do  Vara- 
tojo  fundado  por  el-rei  D.  José  em  1760.  Di-lo  o  padre 
João  Baptista  de  Castro,  no  seu  Mappa  de  Portugal. 

As  casas  dos  Varatojanos  foram  à  praça,  como  bens 
nacionais,  em  10  de  setembro  de  i834,  avaliadas  em 
9O03í'Ooo  réis.     Tinham  então  os  números  64  a  56  (1). 


Eis  a  relação  dos  mais  cotados  moradores  da  rua 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  : 

—  O  mestre  de  obras  Jorge  Roíz  de  Carvalho  e  sua 

família,  em  1756 ; 

—  A  família  Ferrari,  em  1757  a   1766; 

—  O  padroeiro  do  Convento  do  Rato,  Luís  José  Cor- 

reia de  Lacerda  Sá  e  Meneses,  em  1758; 

—  O  fabricante  Luís  La  Chapelle  e  sua  mulher  Marta 

Otarda  La  Chapelle,  em  1766; 

—  O  entalhador  Caetano  Alberto,  de  1770  a  1778; 

—  O  padre  Nicolau  Ribeiro  Passo  Vedro,  professor  de 

música  e  reitor  do  Seminário  Patriarcal,   de   178-2 
a  1784; 

—  Francisco  Corassy  (Corazzi  ?)  em  1785;  e 

—  O  visconde  do  Rio  Seco,  de  i833  a  i836. 


(i)  N."  44  da  Gaveta  de  Lisboa^  segundo  semestre  de  1834, 
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Em  1762  ainda  a  rua  tinha  trechos  campesinos.  No 
Rol  deste  ano  mencionam-se  como  ponto  de  referên- 
cia, as  terras  em  frente  da  rua. 


Chega  agora  a  vez  da  rua  da  Madre  de  Deus, 
hoje  de  Manuel  Bernardes.  Data  também  de  lySS 
como  a  anterior  e  como  a  dos  Prazeres  de  que  trata- 
remos a  seguir. 

Anteriormente  a  esse  tempo,  as  poucas  edificações 
que  havia  para  baixo  do  Pombal,  estavam,  com  as  que 
lhe  ficavam  fronteiras  na  encosta  da  Estrela,  englo- 
badas sob  a  designação  de  Nova  Colónia. 

Logo  se  verá  isso  mais  de  espaço. 

Na  rua  da  Madre  de  Deus  havia,  nos  fins  do  sé- 
culo XVIII,  uma  ermida  do  Senhor  Jesus  dos  Aflitos. 
Não  sei  onde  ficasse  tal  ermida.  O  exame  minucioso 
da  rua  nada  me  adiantou.  Fico  em  branco  e  o  leitor 
também. 

Em  maio  de  i834,  anunciava-se  o  arrendamento  de 
de  uma  fábrica  de  chapéus  siia  nesta  rua  (i). 

No  prédio  n."  85,  onde  actualmente  reside  o  meu 
amigo  sr.  Cristóvam  Aires  (Filho)  vê-se,  sob  a  verga 
da  porta  de  entrada,  aposto  no  gradeamento,  um  bra- 
são de  ferro  fundido,  sobrepujado  da  coroa  de  marquês 
e  esquartelado  de  Pereiras,  Leites,  Portugais  e  Castelo- 
Brancos.  Essa  casa  pertenceu  aos  viscondes  de  Vei- 
ros e  é  a  senhora  viscondessa  deste  título  a  sua  actuai 
proprietária.     Sobre  a  grade  está  a  data  de  iSSy. 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  6  de  maio  de  1834. 
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Tenho  notícia  de  alguns  moradores  desta  serventia, 
e  são  eles : 

—  O  mestre  das  Obras  Reais  Jorge  Roíz  de  Carvalho, 

em  1769; 

—  Os  viscondes  de  Mesquitela,  de   ij6o  a  1762,  com 

três  familiares  e  quatorze  criados  e  escravos  ; 

—  A  família  Ferrari,  em  1794  e  1765; 

—  Bento  Morganti  e  sua  família,  em  1767; 

—  A  família  Brandi,  em  1769; 

—  Guilherme  Belingue  e  sua  família,  em  1769  e  1770; 

—  Lourenço  Solésio,  director  da  Fábrica  de  Cartas  de 

Jogar,  e  sua  família,  em  1784; 

—  O  inquisidor  Bento  Pais  do  Amaral,  em  i8o5;  e 

—  O  excelente  gravador  Gregório  Francisco  de  Quei- 

roz e  sua  família,  de  i833  a  i83o  (1). 


Por  detrás  da  rua,  para  o  lado  das  Chagas,  ficavam 
ainda,  em  1762,  umas  terras  por  arruar,  onde  existiam 
dezassete  fogos  (2). 


(1)  Na  Crónica  Constitucional  (n.°  1 11)  de  2  de  dezembro  de 
i833,  vem  o  seguinte  anúncio  :  «.Gregório  F.  de  Qiieiro:^,  morador 
na  rua  da  Madre  de  Deus,  n.°  45,  destina- se  a  ensinar  na  sua  casa^ 
ou  fora,  a  arte  de  Desenho  de  Figura  a  claro  escuro,  ou  colorido 
a  lápis,  methodo  novo,  que  aprendeu  em  Londres  com  o  insigne 
Bartolo^^i:  as  pessoas  que  quiserem  utilir^ar-se  do  seu  préstimo, 
tendo  propensão  para  a  dita  Arte,  poderão  em  pouco  tempo  fa![er 
progressos ;  o  que  o  sobredito  Artista  assevera  por  experiência  e 
uso  de  ensino  pratico» 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  ano  de 
1762. 
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A  rua  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres  ou  simples- 
mente dos  Pra:{eres,  como  é  hoje  conhecida,  hga  a  rua 
da  Imprensa  à  rua  nova  da  Piedade. 

Em  1757  era  neste  sítio  a  oficina  tipográfica  onde 
se  imprimiam  as  Gavetas  de  Lisboa  o-junto  a  umas 
casas  novas  pintadas  de  verde»,  como  esclarece  o  anún- 
cio inserto  numa  dessas  folhas. 

Tinha  vindo  para  aqui,  da  rua  de  Arroios  e  daqui 
se  mudou,  em  maio  desse  ano,  para  a  parte  de  baixo  do 
chafariz  de  São  Pedro  de  Alcântara,  junto  ao  picadeiro 
do  conde  de  Castelo  Melhor. 

Essas  tais  casas  nobres,  a  que  se  refere  a  Gabela, 
deviam  ser  aquelas  onde  morava  em  i833  Henrique 
da  Fonseca  de  Sousa  Prego  e  que  eram  da  família 
Santa  Bárbara  e  Moura  (i). 

Em  1795  havia  aqui,  também,  uma  fábrica  de  meias 
de  seda. 


Vejamos  alguns  dos  moradores  desta  serventia : 

—  António  Félix  Curvo  Semedo,  fidalgo  da  Casa  Real, 

e  sua  família,  de  1760  a  1798  ; 

—  Luís  José  de  Brito,  contador  do  Real  Erário,  e  sua 

família,  de  1765, a  1767  ; 

—  A  família  Armelim,  de  1764  a   1771  ; 

—  As  famílias  Vamplate,  Ninhet  e  Espínola,  em  1769; 


(i)  Livros  do  Lançamento  da  Decima  da  Superintendência  de 
Santa  Isabel,  anos  de  i833-i834. 
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O  padre  João  Baptista  de  Castro  —  autor  do  Mappa 
de  Portugal,  em  1770; 

O  bispo  de  Bragança,  da  família  Teles  de  Melo,  em 
1772; 

O  desembargador  Inácio  Xavier  de  Sousa  Pizarro, 
de  1779  a  1785 ; 

A  família  Verney,  de  1782  a  1790; 

Matias  José  Dias  Azedo,  o  valoroso  defensor  de 
Campo  Maior,  em  1784; 

O  desembargador  Henrique  de  Mendonça,  de  1790 
a  1796; 

Tomás  de  Aquino  Coutinho  Barriga,  em  1827; 

O  brigadeiro  Manuel  José  Rebelo  de  Andrade  Vas- 
concelos e  Sousa,  em  i83o  e  i83i  ; 

A  família  Salazar  Moscoso,  em  i836;  e 

O  barão  de  Vilar  Turpim,  em  1844. 


Falta-nos  ainda  falar  na  travessa  do  Cego,  que  data, 
como  as  serventias  anteriores,  de  1755.  A  razão  de 
tal  nome  não  a  sei. 

Nos  anos  de  1760  e  1762  vejo-a  mencionada  com  o 
nome  de  travessa  da  Boa-Hora,  mas  já  em  1763  volta 
a  ter  o  nome  anterior. 

Os  Róis  dos  Confessados  citam,  também,  a  travessa 
Nova,  desde  1763  a  1794.  ^*  Seria  a  travessa  da  Pal- 
meira .•' 

Nela  morava,  em  1790,  o  dr.  Domingos  Vandelli. 


Tratou-se  ádi  praça  das  Flores,  num  dos  capítulos 
do  primeiro  volume,  mas  cumpre-me  fazer  aqui  um 
aditamento  ao  que  ficou  dito. 


-  27  - 

Em  1806,  ao  centro  da  praça  viam-se  alguns-  luga- 
res de  venda,  constituindo  uma  espécie  de  mercado 
bairrista.     Aí  permaneceram  ainda  alguns  anos. 

No  prédio  que  tinha  o  n.°  16  morou,  em  i8o5,  o 
grande  Nicolau  Tolentino  de  Almeida,  na  mesma  casa 
onde,  em  1788,  morara  o  sábio  padre  Lourenço  Oli- 
vieri.  João  Carlos  Feo  Cardoso  Castelo-Branco  aqui 
residiu  igualmente,  com  sua  família,  desde  i833  a 
1842  (i). 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  anos 
citados  no  texto. 


CAPITULO  II 


Sumário  :  O  Vale  de  São  Bento.  —  Origem  desta  designação.  — 
A  que  sítios  de  Lisboa  se  aplicava. — A  casa  e  quinta  de  Antão 
Martines.  —  Sua  situação.  —  Notas  topográficas.  —  Pensam  os 
benediclinos  em  fundar  casa  em  Lisboa.  —  Escolhem  a  quinta 
de  Luís  Henriques.  —  Refere-se  um  episódio  da  fundação  do 
convento.' — A  compra  da  quinta  da  Saúde.  —  Razão  deste 
nome.  —  Os  arquitectos  da  nova  clausura.  —  Passam  os  fra- 
des para  o  convento  de  baixo.  —  Tenta  o  autor  esboçar  a 
•  topografia  e  a  sinonímia  locais  nos  séculos  xvi  e  xvii.  —  Os 
Poiais  de  São  Bento,  a  rua  Fresca  e  o  beco  Frio. — As  primi- 
tivas ruas  de  São  Bento,  o  Poço  dos  Negros,  e  o  Poço  Novo.  — 
As  travessas  dos  Poiais  para  o  Poço,  a  rua  da  Cru:^  e  as 
suas  travessas,  a  rua  da  Pa^^  e  a  Frontaria  de  São  Bento, 
o  Caminho  Novo  do  Quelhas  e  a  calçada  das  Inglesas.  —  O 
vasadoiro  e  o  barrocal  de  São  Bento.  —  Citam-se  outros  va- 
sadoiros  cidadãos  e  fala-se  nd.  pedreira  junto  ao  convento. 

Descida  a  íngreme  rampa  da  rua  da  Imprensa  Na- 
cional, achamo-nos,  o  leitor  e  eu,  em  São  Bento,  rua 
que  segue  a  linha  de  talveg  de  um  dos  mais  movimen- 
tados vales  de  Lisboa,  apertado  entre  o  declive  rápido 
das  encostas  que  o  cavam  perpendicularmente  à  linha 
marginal. 

Tudo  isso,  em  pleno  século  xvi,  eram  olivais  e  hor- 
tas ameníssimas,  vinhedos  e  pomares  sombreados  onde 
os  burgueses  alfacinhas  acampavam  em  merendas  do- 
mingueiras, entrevistas  em  passagens  pitorescas  da 
Eufrosina  e  da  Ulissipo  de  Jorge  Ferreira. 

Os  olivais  de  São  Bento  perduraram  nos  olhos  e 
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nos  ouvidos  até  o  primeiro  quartel  do  século  xviii  e 
ainda,  alguns  anos  depois,  viveram  na  denominação  da 
serventia  entre  eles  talhada,  como  adiante  se  verá. 

Entro  agora  em  dúvida  se  o  olival  a  São  Bento^ 
mencionado  no  Auto  das  Regaíetras,  de  Ribeiro  Chiado, 
a  que  me  referi  na  introdução  do  primeiro  volume,  se 
poderá  entender  com  este  local  (i).  Chiado  morreu 
em  iSgi  e  parece  que  não  muito  novo,  como  conjectura 
o  sr.  Alberto  Pimentel  (2).  Ora  remontando  tal  desi- 
gnação, aplicada  a  este  sítio,  a  1573,  é  legítimo  su- 
por-se  poder  ter  sido  feita  a  referência  a  São  Bento  de 
Xabregas,  denominação  que  alcança  o  século  xv,  deri- 
vada do  convento  dos  cónegos  azuis  de  São  João 
Evangelista,  fundado  em  1455,  cerca  da  ermida  de 
São  Bento  que  já  aí  existia  e  que  fora  fundada  por 
D.  Estevam  de  Aguiar,  D.  Abade  de  Alcobaça  (3). 

Se  se  conhecesse  a  data  em  que  o  Auto  foi  trace- 
jado, estava  esclarecida  a  dúvida. 

A  São  Bento  de  Xabregas  se  refere,  evidentemente, 
uma  postura  do  Senado  da  Câmara,  datada  de  3  de 
setembro  de  1527,  sobre  o  direito  de  variagem  e  me- 
didagem  dos  panos,  a  qual  começa  assim: 

«/los  três  dias  de  Setembro  de  1S2J  annos  no  vale 
de  São  Bento  onde  se  ora  fa\  camera  de  Vereação 
desta  cidade  de  Lisboa...)-)  (4). 


(i)  Depois  do  Terremoto,  vol.  i,  pág.  5. 

(2)  Obras  do  poeta  Chiado,  Lisboa,  1889,  pág.  xxxii. 

(3)  Este  convento,  também  conhecido  pelo  nome  de  São 
Bento  dos  Lóios,  e  mais  modernamente  pelo  de  Beato  António, 
foi,  desde  147 1,  cabeça  da  congregação.  Até  aí  era-o  o  convento 
de  São  Salvador  do  Vilar,  que  originou  a  designação  de  Bons  Ho- 
mens de  Vilar  aos  cónegos  beneditinos.  A  casa  de  Lisboa  edifi- 
cou-se  por  disposição  testamentária  da  rainha  D.  Isabel,  mulher 
de  D.  Afonso  V. 

(4)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  vo- 
lume XII,  pág.  634. 
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As  casas  onde  então  funcionava  a  Câmara,  talvez 
fossem  as  que,  junto  ao  convento  dos  Cónegos,  possuía 
o  conde  de  Linhares  D.  António  de  Noronha.  Nelas 
faleceu,  em  27  de  novembro  de  i555,  o  culto  e  sabedor 
infante  D.  Luís,  pai  do  desventurado  Prior  do  Crato, 
D.  António  (i). 

Também  F^rancisco  de  Olanda  na  sua  Fabrica  que 
falece  à  cidade  de  Lisboa,  expondo  a  D.  Sebastião  o 
seu  fantasioso  plano  de  ampliação  e  alindamento  do 
palácio  de  Xabregas,  ao  falar  no  parque  que  deveria 
refrescar  a  régia  vivenda,  propÕe-lhe  como  âmbito... 
cerqiia  mea  légua  de  terra  d' ali  até  Chellas  e  até  alem 
de  São  Bento  (2). 

Esta  indicação  e  a  do  assento  do  Senado,  comple- 
tam-se,  autenticando  a  proveniência  e  a  localização  de 
tal  designação  lisboeta  nos  três  primeiros  quartéis  do 
século  XVI. 


Tratemos,  porem,  deste  nosso  outro  São  Bento. 

Disse  eu  que,  em  pleno  século  xvi,  tudo  isso  eram 
campos,  vinhedos  e  olivais.     E  vou  prová-lo. 

No  local  onde  hoje  assenta  o  palácio  das  Cortes, 
havia,  por  esse  tempo,  uma  edificação  campesina,  cer- 
cada de  vasto  terreno  arborizado  e  cultivado.  Notabi- 
lizava-a,  por  sinal,  um  belíssimo  pomar  onde  abunda- 
vam laranjeiras,  cujos  frutos  tinham  uma  cotação  notá- 
vel nos  mercados  lisboetas  (3).     Constituía  tudo  isso  a 


(i)  Chronica  de  El-Rei  D.  Sebastião,  por  D.  Manuel  de  Me- 
neses, cap.  XIII,  pág.  41. 

(2)  Archeologia   Artística,    por    Joaquim    de    Vasconcelos, 
pág.  II. 

(3)  Descripção  de  Portugal,  por  Duarte  Nunes  do  Leão,  ca- 
pítulo XXXIII,  pág.  143,  da  edição  de  179 1. 
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quinta   de   um  honrado  cidadão  de   Lisboa,   chamado 


,  h;    );  1 1 


Figura  1.  — Excerpto  da  vista-planta  do  Teatntm  Urbhim  de  George  Braunio 
(Século  XVI) 

Mosteiro  da  Esperança.  —  2.  Estrada  da  Fonte  Santa.  —  3.  Olivais,  chamados  de- 
pois, de  São  Bento,  —  4.  Rua  da  Esperança  para  a  Ekia-Vista. 
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Antão  Martines  que  ali  costumava  ir,  com  sua  mulher, 
passar  os  verões  ardentes.  A  situação  da  propriedade 
era  magnífica.  Pelo  sul  defrontava  a  cerca  das  fran- 
ciscanas do  convento  de  D.  Isabel  de  Mendanha  (frei- 
ras da  Esperança)  e  avistava  ainda  o  rio  batendo  ru- 
morejante  na  praia  de  Santos ;  pelo  poente  protegia-a 
dos  ventos  o  oiteiro  onde  assentava  a  quinta  de  Luis 
Henriques  (cerca  de  Nossa  Senhora  da  Estrela) ;  pelo 
norte  ficavam-lhe  os  olivais  que  subiam  a  encosta  da 
quinta  da  Cotovia ;  e  ao  nascente  eram  as  terras  dos 
Meneses  de  Tarouca,  coroando,  com  a  verdura  dos  seus 
arvoredos,  a  cidade  que  vinha  avançando  do  Congro 
até  à  Cruz  do  Poço  (i)  e  à  Boa-Vista. 

A  estrada  que,  entre  o  Bairro-Alto  e  Santa  Cata- 
rina de  Monte-Sinai,  descia  o  Congro  e,  caracolando 
pelos  oiteiros  arrabaldinos,  ia  até  à  Fonte-Santa  e  Horta- 
Navia,  passava-lhe  mesmo  à  beira,  e,  ao  sopé  do  cô- 
moro onde  se  encontrava  a  casa  do  Martines,  partia, 
em  direcção  ao  norte,  outro  caminho,  bravio  ainda,  di- 
vidindo a  quinta  de  André  Soares  (da  Cotovia)  da  pro- 
priedade de  Antão  Martines. 

A  estrada  que  ia  do  Congro  à  Horta-Navia  (que 
era  uma  das  vias  suburbanas  da  cidade)  está  actual- 
mente representada  pela  calçada  da  Estrela  e  pelas 
serventias  que  se  enfileiram  ate  àquele  ponto.  O  ca- 
minho que  se  dirigia  para  o  norte  é  o  mais  vetusto 
antepassado  topográfico  da  moderna  rua  de  São  Bento. 


(i)  Era  a  Cru^i  de  Pau  que  ficava  onde  hoje  se  entronca  a 
rua  da  Cruz  dos  Poiais  com  a  do  Poço  dos  Negros.  Chamou-se 
depois  Cru^  de  São  Bento  (iSgg  a  1620),  Criq  de  Jesus  e  final- 
mente Cru:^  dos  Poiais. 
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Ora,  em  iByS,  acertou  um  dos  padres  reformadores 
dos  benedictinos  de  Tibães  de  ver  a  quinta  de  Luís 
Henriques,  por  que  lá  o  levara  o  conselho  de  um  escri- 
vão de  nome  Gaspar  Rebelo  (i).  Viu-a  e  gostou  do 
local.  Agradou-lhe  a  situação  e  o  preço ;  e  entrou  em 
ajustes  de  compra. 

Bom  é  de  saber-se  que  Frei  Afonso  Zorrilha,  Frei 
Pedro  de  Chaves  e  Frei  Plácido  de  Vilalobos,  havia 
muito  desejavam  que  a  ordem  tivesse  em  Lisboa  um 
convento.  Tibães  ficava  muito  longe  da  corte.  Alcan- 
çaram despertar  no  Cardeal  D.  Henrique  um  decidido 
interesse  por  intuito  tão  piedoso  e  resolveram,  mal 
adquirida  essa  protecção,  escolher  um  terreno  convi- 
nhávèl  à  sua  saúde  e  à  sua  bolsa,  para  não  dizer  (o 
que  seria  mais  exacto)  à  bolsa  do  Cardeal. 

Viram  primeiro  uns  chãos,  junto  à  ermida  de  Santa 
Bárbara,  que  em  extremo  lhe  agradaram.  Porem  o 
conde  de  Cascais  (D.  António),  de  quem  era  a  ermida 
e  o  terreno,  à  força  de  exigências  e  de  imposições  lo- 
grou desgostar  os  benedictinos  que  começaram  a  tra- 
zer de  olho  outros  chãos  no  alto  de  Santo  Amaro,  a 
Alcântara.  Aí  outra  desilusão  os  esperava.  O  pro- 
prietário—  que  era  um  Gaspar  Pinto,  antigo  músico 
da  câmara  de  el-rei  D.  João  III  —  pediu  4:000  cruzados 
pelo  terreno.  Tal  quantia  atrapalhou  seriamente  os 
padres  e  foi  então  que  Gaspar  Rebelo  lhes  apontou  a 
quinta  de  Luís  Henriques,  então  ausente  no  governo  de 
São  Tomé  (2). 


(1)  A  Benedictma  Lusitana,  de  Frei  Leão  de  São  Tomás, 
chama  ao  proprietário  Henrique  Luís.  E  evidentemente  engano, 
verdade  seja  que  pouco  compreensível  no  cronista  da  sua  ordem. 

(2)  Benedictina  Lusitana^  de  Frei  Leão  de  São  Tomás,  parte  w, 
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Compraram  os  benedictinos  essa  propriedade  em 
magníficas  condições,  porquanto  estando  a  quinta  arre- 
matada, por  dívidas,  ao  contractador  algarvio  António 
Nunes,  havia  nessa  altura  um  litígio  entre  ele  e  Duarte 
Peixoto  da  Silva,  genro  do  governador  de  São  Tomé, 
o  qual  lhe  impugnava  a  posse  por  arrematação,  em  vir- 
tude da  excessiva  avaliação  da  dívida.  O  aparecimento 
de  tais  pretendentes  acabou  com  a  demanda.  Os  liti- 
gantes chegaram,  ao  que  parece,  a  um  acordo  e  os 
frades  entraram  de  posse  da  quinta,  principiando  logo 
a  edificar  o  convento. 

Mas  a  propriedade  de  Luís  Henriques  era  pequena, 
e,  muito  embora  incluíssem  na  futura  cerca  um  cami- 
nho público  que  lhe  passava  pelo  meio  acharam-se  com 
pouco  espaço  para  o  seu  largo  projecto  (i).  O  Car- 
deal e  Frei  Flácido  de  Vilalobos,  olhando  por  uma  das 
seis  janelas  da  sala  da  casa  de  Luís  Henriques  (no  local 


pág.  419  a  420.  No  Agiologio  Lusilatio  (vol.  iii,  pág.  608)  refere 
Jorge  Cardoso,  de  outra  forma,  este  facto,  atribuindo  a  escolha 
do  local  à  intervenção  de  um  misterioso  velho  que  aparecera  a 
Frei  Plácido  de  Vilalobos,  quando  este  acabava  de  pregar  o  Ser- 
mão das  Lagrimas  de  Magdalena  no  mosteiro  da  Esperança,  e 
lhe  dissera  fosse  ter  com  ele  a  um  olival  que  ali  ficava  perto,  a 
determinada  hora.  Encontrados  os  dois  no  sítio  combinado,  le- 
vou-o  o  velho  à  quinta  —  chamada  de  Campolide  —  e  quando  Frei 
Plácido  ia  por  êle  já  o  não  viu ;  tinha  desaparecido.  Houve 
quem  pensasse  que  o  velho  era  um  enviado  de  São  Bento. 

(i)  Quando  Luís  Henriques  voltou  de  São  Tomé  ficou  tão 
admirado  como  zangado  da  venda  da  sua  quinta.  Os  frades  lá  o 
convenceram  como  puderam  e  o  fidalgo  acabou  não  só  por  estar 
de  acordo  com  eles  senão  por  professar  na  ordem,  trocando  o  seu 
nome  de  Luis  pelo  de  Paulo,  por  ter  sido  no  dia  da  conversão 
deste  Apóstolo  que  realizara  esse  acto  solene  da  sua  vida. 

Paulo  Henriques  morreu  em  9  de  junho  de  iSjy.  Os  bene- 
dictinos foram  gratos  à  sua  memória  mandando  fazer-lhe  uma 
campa,  bem  lavrada,  na  igreja  do  convento  (citado  Agiologio  Lu- 
sitano, vol.  Ill,  pág.  608  a  609). 
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onde  hoje  está  a  entrada  do  edifício  do  Hospital  Mili- 
tar) sentiram  o  apetite  de  arredondar  aquele  domínio, 
alongando-o  até  o  vale.  Ora  como,  para  isso,  era  ne- 
cessário comprar  a  quinta  de  baixo,  foram  ter  com  o 
Martines. 

Era  então  conhecida  tal  propriedade  pelos  nomes 
de  Quinta  da  Saúde  ou  Casa  de  Saúde  pelo  motivo  de 
ali  se  terem  recolhido,  por  ordem  do  Senado,  os  doen- 
tes da  pestenença  de  iSõg  a  iSyo.  E  de  crer  que  o 
Senado  a  tivesse  arrendado  para  esse  efeito,  como  já 
o  fizera  em  1529,  com  a  horta  de  D.  Jerónimo  de 
Eça,  em  Alcântara,  e  como  o  fez  depois  com  a  quinta 
dos  Prazeres,  do  conde  da  Ilha  do  Príncipe  (4).  Fosse 
como  fosse,  o  facto  é  que  já  a  essa  data  a  casa  subur- 
bana do  Martines  estava  desimpedida  de  pestíferos  e 
desaromatizada  de  fumos  de  alecrim. 


Agradou  ao  Martines  a  venda  e  propo-la  por  5oo.í^ooo 
réis,  quantia  que  os  frades  julgaram  razoável,  tanto 
mais  que  era  o  Cardeal  quem  havia  de  dar  o  dinheiro. 

Quando  se  propunham,  porem,  a  fechar  o  negócio, 
dando  graças  a  São  Bento  das  facilidades  com  que  tudo 
ia  decorrendo,  surgiu  um  grave  impedimento.  Nada 
menos  do  que  a  oposição  formal  da  mulher  de  Antão 
Martines  à  projectada  alienação  da  sua  quinta,  tão  for- 
mal e  decidida  que  entrou  a  alfaiar  e  a  apetrechar  a 
Casa  da  Saúde  para  ir  lá  passar  aquele  verão. 


(4)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^  tomo  1, 
pág.  452  e  seguintes  e  tomo  11,  pag.  525. 

No  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santos-o-VelJio,  vi  um 
assento,  respeitante  a  um  Manuel  Fernandes,  falecido  em  3  de  de- 
zembro de  1579  ana  Casa  de  Saúde  desta  freguesia».  .  . 
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Mas  o  Patriarca  São  Bento  velava  pela  intenção 
piedosa  dos  seus  frades,  e,  quando  a  emperrada  pro- 
prietária cavalgava  a  mula  que  a  havia  de  conduzir,  a 
chouto,  pela  estrada  da  Horta-Navia,  permitiu  Deus 
que  ela  caísse  e  fosse  tal  a  queda  que  movesse  duas 
crianças  de  que  andava  prenhe.  O  permitiu  Deus{\) 
é  do  cronista. 

Ve?ido-se  assim  castigada  (isto  também  é  dele)  tião 
quis  mais  contendas  com  São  Bento  e  logo  assinou  o 
contracto. 

Não  nos  diz  Frei  Leão  de  São  Tomás  se  a  teimosa 
mulher  de  Antão  Martines  também  desistiu  de  mais 
contendas  com  a  mula,  mas  em  compensação  declara- 
nos  que  ela  —  apesar  de  tudo  e  de  São  Bento  —  exigiu 
se  lhe  desse  toda  a  fruta  da  quinta  durante  um  ano. 
Pasmaram  decerto  os  benedictinos  de  tão  desalumiada 
criatura  de  Deus,  mas  como  eram  varões  de  bom  aviso 
e  melhor  senso  prático  lá  a  convenceram  a  modificar 
a  exigência,  comprometendo-se  eles  a  abastecer  de 
fruta  os  repastos  daquele  casal,  em  quanto  vivesse.  E 
a  quinta  passou  para  São  Bento  (i). 


Vinte  cinco  anos  depois  dos  factos  que  se  referiram, 
começaram  os  frades  a  desgostar-se  da  sua  clausura. 
A  casa  tinha  resultado  escassa  e  a  distância  a  que  ficava 
da  cidade  incomodava  grandemente  os  benedictinos  a 
ponto  de  esgotar  a  sua  clássica  paciência,  i  E  porque 
não  fazemos  a  clausura  na  quinta  debaixo,  inquiriram-se 
mutuamente  os  mais  cotados  e  escolhidos  varões  ? 

Ponderado  o  caso   e  chamado  a  capitulo  Baltazar 


(i)  Benedictina  Lusitana,  parte  ii,  pág.  420. 
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Alvares,  famoso  arquitecto  que  já  trabalhara  com  seu 
tio  Afonso  Alvares  (não  menos  famoso  artífice)  na  obra 
do  convento  de  cima  (i),  cometeu-se-lhe  a  traça  do 
novo  edifício. 

Saiu  esta  conforme  os  méritos  do  encomiado  arqui- 
tecto que,  diga-se  de  passagem,  muito  aproveitou  do 
saber  e  engenho  de  Frei  Pedro  Quaresma,  benedictino 
que  veio  a  dirigir  a  obra,  conduzindo-a  consoante  o 
plano  gizado  pelo  Alvares. 

Não  é  meu  intento  descrever  a  avantajada  clausura, 
nem  historiar  os  episódios  da  vida  conventual.  Isso 
levar-me-ia  longe  neste  momento.  Possuo  numerosos 
apontamentos  sobre  os  dois  conventos  que  darão  en- 
sanchas, mais  para  diante,  a  uma  dúzia  de  capítulos. 
Por  agora  limito-me  a  dizer  ao  leitor  que,  mal  acabada 
a  obra,  principiada  em  1596,  mudaram-se  os  frades 
para  a  nova  casa,  tapando-se  de  pedra  e  cal  a  entrada 
do  conventinho  de  cima. 

Mais  tarde,  Frei  Leão  de  São  Tomás,  sendo  Geral 
da  Ordem,  indo  lá  e  penalizando-o  ver  o  edifício  aban- 
donado, mandou  desentaipar  a  porta  e  proceder  aos 
reparos  indispensáveis  para  que  a  casa  pudesse  servir. 
Como  o  novo  convento  estivesse  já  consagrado  a  São 


(i)  Afonso  Álvares,  mestre  das  fortificações  do  reino  e  fidalgo 
da  casa  do  infante  D.Henrique  foi  nomeado,  em  1370,  mestre  das 
obras  dos  canos  das  Águas  de  Prata  em  Évora  e  mestre  das 
obras  reais  da  comarca  do  Alentejo. 

Baltazar  Álvares,  seu  sobrinho,  foi  mestre  de  carpintaria  da 
Ribeira  das  Naus  em  i583  e  moço  da  câmara  real.  Sucedeu  a  seu 
tio  no  cargo  de  mestre  das  obras  reais  da  comarca  do  Alen- 
tejo e,  em  i58i,  foi  nomeado  mestre  das  obras  dos  paços  de  Santa- 
rém, Almeirim  e  Salvaterra.  Foi  ele  quem  fez  o  risco  do  colégio 
de  Santo  Antão-o-Novo.  Foi  também  o  arquitecto  de  São  Vi- 
cente de  Fora.  {Diccionario  dos  Architectos  e  Engenheiros  Portu- 
gueses, por  Souza  Viterbo,  vol.  i,  pág.   10.) 
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Bento,  ordenou  se  dedicasse  o  outro  a  Nossa  Senhora 
da  Estrela^  para  o  que  se  pintou,  para  o  altar-mór  da 
igreja,  um  painel  grande  representando  Virgem,  com 
uma  estrela  na  mão,  entre  São  Bento  e  São  Gregório. 
E  assim  se  originou  a  designação  cidadã  que  hoje 
engloba  um  dos  mais  belos  bairros  alfacinhas  (i). 


O  nome  de  São  Bento  ou  de  São  Bento  da  Saúde, 
como  também  se  mencionava  o  convento  dos  benedi- 
ctinos,  estendeu-se  a  todos  os  terrenos  próximos,  ci- 
tando-se  a  miúde,  como  referência,  para  designar  pon- 
tos bem  distantes,  logo  ao  alvorecer  do  século  xvii. 

Um  documento  municipal  de  162 5  refere-se  à  quinta 
dos  Prazeres,  onde  estivera  a  Casa  de  Saúde,  jimto  a 
São  Bento  (2). 

j  Já  é  dar  elasticidade  às  referências ! 


Em  i632  quando  se  demarcou  de  novo  a  paróquia 
de  Santa  Catarina,  para  dela  se  separar  território  para 
a  recente  paróquia  das  Mercês,  uma  das  ruas  incluídas 
na  área  em  que  se  assentou  para  Santa  Catarina,  era 
a  de  São  Bento,  ou  por  outt-a  a  rua  que  vai  para  São 
Bento,  conforme  o  texto  da  demarcação.  Parte  dela 
(o  lado  nascente)  ficava  para  Santa  Catarina  e  e  outra 
parte  para  a  freguesia  de  Santos-o-Velho  (3). 


(i)  Benedictina  Luptana,  já  citada,  parte  11.  pág.  420. 

(2)  Elementos  para   a    Historia    do   Miinicipio   de   Lisboa, 
tomo  III,  pág.  i83. 

(3)  A  paróquia  das  Mercês  foi  erecta  em  1Ó22,  dando-se-lhe 
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Tudo  isto  é  muito  compreensível.  Em  i633,  porem, 
o  Rol  dos  Confessados  daquela  paróquia,  mencionando 
uma  i^iia  de  São  Bento^  orienta-a  diversamente,  indi- 
cando moradores  da  banda  da  terra  e  da  banda  do 
mar^  e  citando  seguidamente  os  Poiais,  o  que  identifica 
absolutamente  tal  serventia  com  a  moderna  rua  dos 
Poiais  de  São  Bento. 

Na  demarcação  de  i632  inclue-se,  também,  para 
Santa  Catarina  a  rua  Fresca  que  está  de  per  longo 
para  o  norte  defronte  do  mosteiro  de  São  Bento  até  à 
quinta  de  Francisco  Soares  (i). 

l  Ter-se-ia  desmembrado  a  favor  da  paróquia  de 
Santos,  logo  a  seguir  à  demarcação,  a  rua  que  vai  para 
São  Bento,  que  era,  nesse  tempo,  evidentemente,  o 
troço  da  actual  serventia  deste  nome,  desde  a  rua  da 
Esperança  até  à  calçada  da  Estrela?  ^- Não  se  chega- 
ria a  efectuar  a  i-eferida  demarcação  ? 

Infelizmente  os  Róis  que  tudo  esclareceriam,  não 
aparecem  durante  dezassete  anos,  desde  i633  a  i65o. 


A  7'ua  que  vai  para  São  Benito,  designava  anterior- 
mente, aí  por  i58o,  outro  arruamento,  visto  que,  a  essa 
data,  ainda  os  benedictinos  se  achavam,  albergados  no 
convento  de  cima,  não  existindo  ainda  o  mosteiro  de 
São  Bento-o-Novo.  Esse  outro  arruamento  era,  sem 
dúvida,  uma  das  ruas   que   de   Santos  se  dirigiam  ao 


como  sede  a  ermida  da  Ascenção  de  Cristo,  na  Calçada  do  Com- 
bro.  Em  i652,  passou  para  a  actual  igreja;  daí  o  erro  de  alguns 
dando-a  como  criada  neste  ano. 

(i)  Estudo  de  Souza  Viterbo  publicado  no  Diário  de  Noticias 
de  14  de  fevereiro  de  iSgS  e  citado  a  pág.  299  a  3oi  do  vol.  11  da 
segunda  edição  da  Lisboa  Antiga. 
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convento  dos  frades,  crismado  mais  tarde  em  Colé- 
gio de  Nossa  Senhora  da  Estrela,  hoje  Hospital  Militar. 
Qual  delas,  não  o  pude,  ao  certo,  apurar (i). 

Em  1598,  aparece-me,  nos  registos  paroquiais  de 
Santos-o-Velho,  uma  rua  de  São  Bento,  e,  em  1399,  nos 
de  Santa  Catarina,  a  rua  de  São  Bento^  ao  Pintor. 

Tanto  uma  como  outra  designação,  devem  referir-se 
ao  troço  inicial  da  moderna  rua  deste  nome,  pois  já, 
nessa  data  se  lavravam  as  cantarias  da  nova  casa  dos 
benedictinos,  junto  ao  vale,  acima  da  Esperança. 

O  pintor,  que  ajudava  a  denominar  a  rua,  era  Fer- 
não Gomes  (o  segundo  do  nome),  nela  falecido  em  26  de 
setembro  de  161 2  (2). 

A  rua  Fresca,  citada  na  demarcação  de  i632,  não 
devia  corresponder  à  actual.  A  própria  orientação  que 
se  lhe  marca  —  de  perlongo  para  o  norte  até  à  quinta 
de  Francisco  Soares  —  dá  a  entender  isso  mesmo. 
Quanto  a  mim  tal  designação  correspondia  à  moderna 


(i)  Em  1671,  cita-se,  nos  Róis  de  Santos-o-Velho,  alem  da 
rua  de  São  Bento,  essa  rua  de  São  Bento  ás  Trinas,  permane- 
cendo até  meado  o  século  xviii,  e  subsistindo  com  as  designações 
de  rua  nova  das  Trinas,  rua  de  São  João  da  Mata  e  rua  do  Meio. 
A  sua  orientação  era  a  mesma  destas  três  artérias,  que  conduziam 
à  Estrela  ou,  mais  propriamente,  ao  Casal  junto  ao  mosteiro  ve- 
lho dos  benedictinos.  A  par  dela  e  como  que  pertencendo-lhe, 
menciona-se  também  o  páteo  das  Trinas.,  sinal  de  que  passava 
junto  ao  mosteiro  destas  freiras.  A  não  ser  que  tal  denominação 
se  aplicasse  a  um  dos  troços  da  rua  que,  em  1741,  se  chamava 
rua  nova  das  Trinas,  não  sei  como  identificar  tal  arruamento. 

Em  1732,  nesta  rua  de  São  Bento,  havia  uma  fábrica  de  So- 
limão,  pertencente  a  um  Gaspar  Roiz  da  Cunha.  Era  do  lado 
poente.  Trabalhavam  nela  onze  operários.  Em  17 15  eram  trinta 
e  seis  os  fogos  da  rua,  afora  quatro  que  pertenciam  ao  páteo  das 
Freiras  Trinas. 

(2)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santa  Catarina,  ano 
citado. 
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rua  de  Caetano  Palha  e  mais  anteriormente  à  Junção 
desta  com  a  rua  da  Cru:{  dos  Poiais,  como  o  atestam 
as  denominações  de  7'ua  Fresca  abaixo  dos  Poiais  e 
7^ua  Fresca  que  vai  para  os  Poiais,  citadas,  respecti- 
vamente, em  1641  e  1644,  nos  Livros  dos  Óbitos  de 
Santa  Catarina,  e,  ainda,  a  circunstância  de,  desde 
i63o  a  lôSy,  aparecer  incluída  na  área  das  Mercês. 

Em  i632,  em  iguais  livros  desta  paróquia,  topei  com 
a  indicação  de  São  Bento  ao  Beco  Frio.  Este  beco 
Frio  é  que  me  parece  ser  o  mais  antigo  representante 
da  actual  rua  Fresca. 


Vejamos  se  consigo  pôr  o  leitor  ao  facto  da  topo- 
grafia do  local  de  São  Bento  da  Saúde.  Auxiliar-me- 
hão  os  Registos  e  os  Róis  de  Confessados. 

Quási  todas,  senão  todas,  as  actuais  serventias  já 
existiam  no  último  quartel  do  século  xvi. 

Principiemos  pela  rua  principal  do  novo  bairro. 

Rua  de  SÂo  Bento.  —  Temos  duas  artérias  deste 
nome  a  considerar  ;  a  que  ainda  hoje  existe  sob  a  mesma 
designação  e  que  pertencia,  no  século  xvii,  parte  à  fre- 
guesia de  Santos  e  parte  à  de  Santa  Catarina,  e  outra 
que  estava  toda  na  área  desta  paróquia,  como  já  houve 
ocasião  de  ver-se. 

Esta  segunda  rua  é  a  nossa  actual  ?^ua  dos  Poiais 
de  São  Bento.  Tal  designação  vem  desde  1672.  An- 
teriormente a  esta  data,  davam-se-lhe  várias  referên- 
cias, sendo  a  mais  comum  delas  a  de  além  dos  Poiais. 

Em  1640  também  se  lhe  chamou  rua  de  São  Bento 
abaixo  do  Poço  Novo. 

Estes  Poiais  serviam,  identicamente,  para  ponto  de 
referência  de  outras  serventias,  que  se  designavam  nos 
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Poiais,  aos  Poiais  e  ainda  que  vai  para  os  Poiais,  re- 
montando tal  sinonimia  local  a  1570.  Regista-a  um 
assento  mortuário  da  freguesia  de  Santos -o-Velho. 

Na  paróquia  do  Sacramento  havia,  no  alvorecer  do 
século  XVIII,  pelo  menos,  uma  travessa  dos  Poiais,  que 
era  a  segunda  que  ia  dar  ao  largo  do  Carmo,  vindo  da 
rua  do  bairro  do  Marquês  (i). 

Rua  do  Poço  dos  Negros.  —  Vejo  pela  vez  primeira 
este  nome,  nos  Róis ^  em  i68í.  Anteriormente  conhe- 
ço-lhe  as  seguintes  denominações  : 

— Rua  direita  que  vai  da  Esperança  par^a  a  calçada 
do  Combro  (sic)  em  1576,  substituindo  as  mais  vetustas 
de  estrada  da  Horta  Navia  e  Caminlio  das  Portas  de 
Santa  Catarina  para  Samtos,  em  i5i5. 


(1)  Corographia  Poríugue![a,  do  Padre  Carvalho  da  Costa, 
vol.  Ill,  pág.  459. 

A  origem  do  termo  Poial,  deve  filiar-se  em  Poditim  que, 
na  baixa  latinidade,  significava  o  monte,  oiteiro  ou  colina  mais 
alta  e  acuminada.  O  Poio,  neste  sentido,  ainda  no  tempo  de  Vi- 
terbo, se  usava  na  Beira.  Depois,  por  semelhança,  entrou  a  signi- 
ficar o  pão  mais  crescido,  que  era  devido,  à  guisa  de  tributo  tra- 
dicional, ao  senhorio  do  forno.  O  ante-refeitório  dos  dominicanos 
e  bernardos,  por  nele  se  partir  o  pão,  chamou-se  também  Poio., 
No  século  XIV,  poio  era,  igualmente,  a  muralha-cais.  Nas  Cortes 
do  Porto,  em  1872,  pediram  a  D.  Fernando  que  fizessem  poyais 
em  Lisboa  porque  entrassem  as  bestas  e  as  barcas  para  sse  não 
mancarem,  nem  dapnarem,  o  que  se  nomfes. 

Estes  Poiais  de  São  Bento,  podem  pois  originar-se  de  algum 
antigo  cais  da  Boa-Vista  ou,  como  me  parece  mais  plausível,  de 
vetustos  poiais  de  pedra  (na  acepção  vulgar  de  assentos)  que  co- 
roassem o  pitoresco  oiteiro: 

Lá  diz  o  tão  citado  poeta  narrador  de  1626,  justificando  o 
meu  asserto : 

Oiteiro  da  Boa- Vista 
com  parapeitos  de  pedra 
onde  tem  gente  do  mar 
uma  ordinária  assistência. 
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—  Rua  da  Cru:[de  São  Bento,  de  1699  a  1639.  Esta 
cruz  (de  pau)  que  serviu  de  balisa,  à  demarcação 
da  freguesia  das  Mercês,  em  i632,  e  foi  causa  da  de- 
nominação da  rua,  existia,  havia  muitos  anos,  no  ponto 
de  cruzamento  das  modernas  rua  do  Poço  dos  Negros 
e  da  Crif{  dos  Poiais,  desde  o  principio  do  século  xvi, 
pelo  menos. 

Em  1590,  chamou-se-lhe  Cru^  dos  Cardais,  em 
i632,  Cru\  do  Poço  e,  em  1648,  Criii  dos  Poiais. 
Várias  ruas  próximas  eram  designadas  com  a  sua  men- 
ção, como  ponto  de  referência,  tais  como  rua  do  Mor- 
gado à  Cru'{  dos  Poiais^  em  1643  e  rua  de  João  Brás 
à  Crwi  de  São  Bento,  em  i632. 

Nos  registos  de  óbito,  cita-se  muitas,  como  moradia 
dos  fregueses  falecidos,  o  sítio  da  Cru^^  desde  1599 
até  i63i. 

Outra  cruz  ficava  ali  bem  próxima  :  a  da  Esperança, 
no  largo  defronte  do  mosteiro  das  freiras  franciscanas, 
Vejo-a  já  citada,  nos  registos  de  Santos-o- Velho,  em 
1578. 

—  Rua  que  pai  para  a  Esperança  abaixo  do  Poço 
Novo,  é  outro  nome  desta  serventia  do  Poço  dos  Ne- 
gros, usado  em   1639. 

—  Rua  da  Esperança,  de  1640  a  1681.  Foi  esta 
designação  que  precedeu  a  actual  e  dizia  respeito  ao 
arruamento  que  ia  desde  o  Poço  Novo  à  Crui  da  Es- 
perança. 

Poço  Novo. — E  em  1694  que  este  nome  faz  a  sua 
aparição  nos  livros  de  óbitos  de  Santa  Catarina.  Ao 
Poço  novo  na  calçada  do  Combro  diz  um  assento  desse 
ano.  Suponho,  entretanto,  que  tal  designação  remonta 
a  maior  antiguidade,  dado  que  a  abertura  do  poço  foi 
no  primeiro  quartel  do  século  xvi,  ordenando-a  D.  Ma- 
nuel, ao  Senado  da  Câmara,  em  i3  de  novembro  de 
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i5i5,  para  nele   se  lançarem  os  escravos  falecidos  na 
cidade  (i). 

O  que  é  curioso,  é  que  só  em  1681  se  principiasse 
a  chamar  do  Poço  dos  Negros,  tendo  até  aí  outras  de- 
nominações.    Tal  facto  leva-me  a  admitir,  embora  com 


(i)  No  Livro  i.°  do  Provimento  da  Saúde,  a  fl.  5i,  encontra-se 
essa  determinação  de  D.  Manuel,  contida  na  seguinte  carta  ao  Se- 
nado, datada  de  i3  de  novembro  de  i5i5: 

«Nos  ssomos  certificados  que  os  escravos  que  falleçem  nesa 
cidade,  asy  dos  tractadores  da  Guinee,  como  outros  nam  ssan  bem 
ssoterrados,  como  devem,  nos  llugares  onde  sõ  llançados,  e  que 
sse  llançam  sobre  a  teerra  em  tall  maneira  que  fiquã  descobertos 
ou  de  todo  ssobre  a  teerra,  sem  cousa  aliguma  delles  se  cubryr, 
e  que  os  caêes  os  comeem  ;  e  que  a  maior  parte  destes  escravos 
se  llançã  no  monturo,  que  estaa  junto  da  Cru^  q  estaa  no  caminho 
q  vae  da  porta  de  santa  C^a  pa  santos^  e  assy  tanbem  em  outros 
llugares  pelas  herdades  dhy  darredor ;  E  que  posto  que  nysso  te- 
nhaees  provydo  com  pennas,  e  provejaees  todo  ho  possivell,  se  ná 
remedea  como  deue.  E  pr  que  ysto  convém  de  ser  mto  provido, 
pr  a  corruçã  que  se  segiria  da  podridã  dos  ditos  corpos  consyra- 
mos  que  ho  mylhor  remédio  s,QV<y  fa^erse  hum  poço,  o  mais  fundo 
que  podese  ser,  no  llugar  que  fosse  mais  convinhavel  e  de  menos 
imconvinyente,  no  quall  se  llãçasem  os  ditos  escravos  ;  e  que  fosse 
llançado  de  tenpo  em  tenpo  no  dito  poço,  aliguma  camtidade  de 
call  virgem,  pêra  se  milhor  se  gastarê  os  corpos,  e  se  escusar  o 
mais  que  posivell  ffor  a  dita  coruça;  E  que  a  este  poço  fosse  feito 
ao  redor  da  boca  hun  cercuyto  de  parede  de  pedra  e  call,  e  que, 
ql  qr,  q  escravo  Uamçase  ou  mãdase  llançar  em  outo  cabo,  salvo 
no  dito  poço,  pagase  huna  certa  penna,  qual  vos  bem  pareçese : 
porem  vos  emcomendamos  e  mãdamos  que  loguo  nysto  enten- 
daees,  e  vejaées  o  llugar  que  será  mais  comvyniéte  pa  o  dito  poço 
sse  fazer,  e  asseentar  a  penna  q  se  poherã,  e  todo  o  q  nyso  fezer- 
des  nos  screvee  compridamte  pa  o  vermos,  e  averdes  nossa  reposta. 
E  emcomedamos  vos  que  lloguo  n'ysto  eniendaees  pa  q  ho  avemos 
por  cousa  de  mto  nosso  serviço». 

^Leu  o  leitor?  A  referência  topográfica  está  perfeita  e  não 
admite  dúvidas.  ^  Qual  seria,  porem,  a  razão  de  só  no  fim  do  sé- 
culo XVII  aparecerem  os  negros  a  autenticar  o  poço  ?  Até  1681, 
chamou-se  sempre  a  essa  artéria  rua  da  Esperança. 
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poucas  probabilidades  de  autenticação,  a  conjectura  de 
que  esse  apenso  —  dos  Negros  —  derivasse  do  povo 
pretender  fixar  a  localização  da  rua  em  referência  aos 
monges  negros  de  São  Bento,  subdivisão  da  poderosa 
ordem  monástica  dos  benedictinos.  A  ajudar  esta  hi- 
pótese, aparece-me,  frequentemente,  no  século  xviii, 
a  designação  bairrista  de  rua  de  São  Bento  dos  Ne- 
gros. 

O  Poço  Novo^  permanece  até  meado  do  século  xvii. 

E  em  164 1  que  o  vejo  citado,  destacadamente,  pela 
última  vez,  na  indicação  abaixo  do  Poço  Novo.  Se- 
guidamente surge  a  sinonímia  especial  Frontaria  do 
Poço  Novo,  que  depois  desaparece,  para  de  novo  se 
fixar  a  antiga  denominação. 

Uma  rua  do  Poço  é  mencionada  também,  em  1578, 
nos  mesmos  documentos. 

A  par  deste  poço  aparece-nos,  igualmente,  o  poço  de 
São  Bento  (i63o) ;  o  poço  da  Esperança  (1578) ;  o  poço 
de  D.  Guiomar,  a  São  Bento  (século  xvii) ;  o  poço  das 
Tábuas  (1671)  e  o  poço  de  D.  João,  em  datas  próximas. 
Este  ficava  junto  à  parte  superior  da  horta  das  freiras 
da  Esperança. 

O  de  D.  Guiomar,  segundo  diz  Marinho  de  Aze- 
vedo, tinha  água  boa  para  os  achacosos  do  fígado  (i)', 
o  das  Tábuas  devia  anichar-se  ao  fundo  da  rua  de  São 
Bento  no  bairro  populoso  da  Esperança,  a  calcular  pelas 
indicações  topográficas  dispersas  nos  documentos. 

Quanto  aos  de  São  Bento  e  da  Esperança,  nada 
posso  avançar,  a  não  ser  dizendo  que  entrevejo  neles 
outras  formas  designativas  dos  mesmos  poços. 

Travessa  dos  Poiais.  —  Já  existia  em  i6o3  com  o 


( I )  Fundação,  Antiguidade  e  Grandezas  da  mui  insigne  cidade 
de  Lisboa,  pág.  1 13  do  livro  i.° 
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nome  de  primeira  travessa  para  a  rua  de  São  Bento^ 
na  calçada  do  Combro.  Em  i63o  designa-se,  simples- 
mente, por  travessa  de  São  Bento,  depois  da  deno- 
minação transitória  de  travessa  quando  vão  para  São 
Bento,  em  1622.  Meado  o  século  xvii,  surge  com  a 
designação  de  trai^essa  da  Queimada,  fíxando-se-lhe  o 
actual  nome  no  meado  do  século  seguinte. 

Travessa  do  Poço  dos  Negros.  —  Esta  serventia 
chamava-se,  em  i63i,  de  Bento  da  Silva,  à  Cru\  de 
São  Bento,  depois  só  de  Bento  da  Silva,  consolidan- 
do-se  nos  fins  do  século  xviii  o  actual  nome. 


Travessa  do  Oleiro.  —  Chamou-se  primitivamente 
(segundo  quartel  do  século  xvii)  travessa  do  Benedicto 
abaixo  do  Poço  Novo,  e  ainda  em  1641  era  assim  co- 
nhecida. Depois  passou  a  denominar-se  do  Oleiro,  de- 
pois outra  vez  do  Benedicto  (1671),  de  João  Latino  (em 
1760)  e  novamente,  até  hoje,  do  Oleiro. 

Em  1596,  menciona-se,  como  moradia  de  um  fre- 
guês falecido  na  paróquia  de  Santa  Catarina,  a  rua  dos 
Oleiros  aos  Cardais,  à  qual  já  me  referi  a  pág.  i54  do 
primeiro  volume.  Inclino-me  a  crer  que  tal  designa- 
ção corresponda  à  actual  rua  do  Poço  dos  Negros,  em- 
virtude  de  várias  indicações  dos  mesmos  documentos. 
Entretanto  é  possível  que  a  miragem  me  engane  e  que 
a  rua  dos  Oleiros  não  seja  mais  do  que  uma  variante 
da  travessa  seiscentista  do  Oleiro,  tanto  mais  que  uma 
travessa  do  mesmo  nome,  me  surge  num  registo  de 
1608. 

O  Benedicto  que  deu  o  nome  a  esta  serventia,  era 
um  João  Benedicto,  que  largos  anos  ali  teve  a  sua  ofi- 
cina de  oleiro.  Esquecido  o  nome,  ficou  o  mister  a 
substituí-lo  na  designação  local.    As  olarias  abundavam 
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nestas  paragens,  aproveitando  naturalmente  o  barro  dos 
terrenos  da  calçada  do  Combro  e  imediações  (i). 

Rua  da  Cruz  dos  Poiais.  —  Chamava-se,  em  iSgo, 
rua  da  CrUy  dos  Cardais,  denominação  que  se  ree- 
ditou em  i65g,  peio  menos.  Em  i6i5,  passa  a  ser 
nomeada  por  rua  da  Crit^  de  Jesus;  em  i632,  como 
vimos,  por  rua  Fresca,  englobando  a  actual  rua  de 
Caetano  Palha,  e,  em  i656,  por  rua  Larga  de  Jesus. 
O  actual  nome  fixou-se  no  inicio  do  século  xviii. 

Em  i633,  desembocavam  já,  como  hoje,  neste  arrua- 
mento, três  serventias,  do  lado  do  nascente.  Eram 
elas  a  primeira  travessa  da  rua  da  Grui,  hoje  beco  da 
Cru\ ;  a  segunda  travessa,  que  é  o  actual  beco  da  Rosa, 
e  a  terceira  travessa,  que  é  a  que  hoje  se  chama  da 
Peixeira.  Seguia-se  a  rua  da  Arrochela,  já  por  tal 
nome  conhecida  em  1628.  O  beco  da  Rosa  era  a  an- 
tiga rua  ou  travessa  do  Fundidor. 

Em  1646,  vejo  registada,  nos  assentos  de  óbito,  a 
seguinte  indicação :  Rua  de  São  Bento  junto  à  rua  do 
Fundidor.     Em  i65o,  tinha  apenas  três  fogos. 

Rua  da  Paz.  —  É  quinhentista.  Em  1602,  surge 
num  assento  de  óbito  a  seguinte  referência :  rua  da 
Pai  ao  forno  do  Araújo.  Em  161 5,  dizia-se  rua  da 
Pa\  aos  Cardais  de  baixo  e  ainda  simplesmennte  rua 
da  Pa\,  de  1620  em  diante. 


(i)  Nos  Elementos  para  a  Historia  do  Município  (tomo  ix, 
pág  238),  vejo  uma  postura  da  Câmara,  do  ano  de  1610,  proi- 
bindo aos  oleiros  a  extracção  do  barro  dos  terrenos  da  herdade 
da  Calçada  do  Congro,  sob  pena  de  prisão  e  mulla,  a  fim  de 
evitar  desmoronamentos  naquele  local.  Nos  registos  paroquiais 
e  róis  de  confessados  da  freguesia  de  Santa  Catarina,  que  percorri 
atentamente,  encontrei,  numerosos  oleiros  dados  como  moradores 
deste  ponto,  desde  os  fins  do  século  xvi. 
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Rua  Fresca.  — Já  se  fez  dela  larga  referência.  Ve- 
jo-a  citada  em  i6o5,  1612  e  i63o  só  com  esta  designa- 
ção, e  ainda  neste  último  ano  designada  por  beco  frio 
a  São  Bento.  Parece,  como  já  alvitrei,  que  primitiva- 
mente com  tal  nome  —  pelo  menos  em  1682  —  se  de- 
nominava o  enfiamento  da  rua  da  Cruz  e  da  rua  de 
Caetano  Palha. 

São  Bento.  — A  parte  da  moderna  rua  deste  nome, 
desde  o  entroncamento  dos  Poiais  até  onde  depois  se 
ergueu  o  Arco,  foi  conhecida  por  diversos  nomes  até  à 
sua  inclusão  no  arruamento. 

Em  1626,  pela  designação:  defronte  de  São  Bento- 
o-Novo ;  em  lõSg,  volta  de  São  Bento,  ou  defronte  da 
horta;  em  i65o,  simplesmente  volta  de  São  Bento; 
em  i65ò  e  1657,  defronte  da  horta  de  São  Bento;  e, 
em  1668  e  1669,  por  frontarta  da  horta  de  São  Bento 
ou  só  frontaria  de  São  Bento. 

A  horta  a  que  se  faz  referência,  era  a  horta  dos 
Frades  de  São  Bento,  citada  já  em  1602,  nos  óbitos 
de  Santa  Catarina  e  de  Santos-o-Velho. 

Outra  horita  próxima  era  a  das  freiras  da  Espe- 
rança. Desta  faz-se  já  menção,  nos  mesmos  docu- 
mentos, em  i58i. 

A  quinta  dos  henedictinos,  anichava-se  por  detraz 
da  horta,  confinando  pelo  sul  com  outra  quinta  de  São 
Bento.,  que  era,  nos  princípios  do  século  xvii,  de  Domin- 
gos de  Carbone  e  de  sua  mulher  Isabel  Figueirôa  (i). 

O  páteo  ou  ad?^o  de  São  Bento,  ficava  sotoposto  à 
horta  e  confinava  com  a  estrada  velha  da  Fonte  Santa, 
pelo  nascente,  sobre  o  cômoro  que  ainda  hoje  avulta. 
Tinha  a  forma  de  trapézio  escaleno. 


(i)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  Santos-o- Velho.    As- 
sento de  óbito  de  Domingos  de  Carbone,  em  16  de  março  de  i6i5. 
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A  essa  estrada,  que  se  empinava  no  alinhamento 
da  rua  dos  Poiais,  chamava-se,  em  1692,  calçada  de 
São  Bento,  depois  calçada  de  São  Bento  entre  as  quin- 
tas;  a  seguir  de   São  Bento  da  Saúde,  de  São  Bento 
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Figura  2.  —  O  convento  de  São  Bento,  segundo  a  vista  inglesa  de  Lemprière. 
A  esquerda  avista-se  a  calçada  de  São  Bento. 


das  Freiras,  de  São  Beiíto  dos  Negros,  rua  das  Fran- 
cesas, calçada  das  Francesinhas  e,  desde  1869,  cal- 
çada da  Estrela  (i). 

Em  frente  do  convento,  em  direcção  ao  sul,  abria-se 
O  Caminho  Novo^  doado  aos  moradores  das  cercanias 
pelo    Quelhas  (D.  Francisco  Xavier  Pedro  de  Sousa) 


(i)  Foi  o  edital  de  10  de  setembro  desse  ano  que  englobou 
na  designação  de  Calçada  da  Estrella,  a  Calçada  das  Francesi- 
nhas, que  ia  desde  a  rua  de  São  Bento  até  o  Caminho  Novo. 
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que  o  talhara,  na  sua  quinta,  em  1680.  Este  caminho 
ia  entestar,  com  outro  caminho,  travessa  ou  rua,  cha- 
mada das  Inglesas^  ou  do  Cajnpo  às  Inglesas^  a  qual 
terminava  na  Cru\  do  Aiiilejo  (Navegantes)  junto  da 
qual  ficavam  as  casas  que,  em  17 15,  eram  da  condessa 
de  Mesquitela  (i).  Dos  fins  do  século  xviii  é  que  data 
a  sua  actual  designação  de  rua  do  Quelhas. 

O  mosteiro  das  Capuchinhas  Francesas  da  Bretanha, 
tornejava  para  a  calçada  e  para  o  Caminho  Novo,  de- 
frontando a  sua  estreita  cerca  a  outra  cerca  das  suas 
vizinhas  inglesas.  Entre  estas  duas  serventias,  e  a  rua 
de  São  Bento.,  ficava  um  terreno  conhecido  pela  quinta  de 
D.  João.,  cujo  poço  é  a  miúde  citado  nos  documentos  a 
que  me  cinjo.  Parte  dele  era  separado  da  horta  de 
cima  das  freiras  da  Esperança  por  uma  ruela  ou  beco, 
que  abria  fronteiro  e  um  pouco  acima  da  rua  Fresca, 
chamada,  em  1681,  rua  detra^  das  Freiras.  Esta  ser- 
ventia, a  horta  das  franciscanas,  a  quinta  e  o  poço  de- 
sapareceram com  a  abertura  da  avenida  de  D.  Carlos 
(hoje  das  Cortes)  demohção  do  mosteiro  e  obras  que  se 
lhe  seguiram  (2). 


A  descrição  topográfica  do  sítio  da  Esperança  le- 
var-nos-ia  longe  e  não  há  aqui  razão  para  que  dela  se 
fale.     Voltemo-nos  para  São  Bento. 

(i)  No  Caminho  Novo  ficavam  as  casas  de  Luís  de  Miranda 
e  as  de  um  Francisco  Guedes.  Aquele  residiu  nelas  de  1716  a 
1720,  com  sua  mulher  D.  Joana  Maria  Valdez.  O  Quelhas  residia 
igualmente  na  sua  quinta,  com  sua  mulher  D.  Mecia  Teresa  de 
Mendonça,  seus  filhos  e  muitos  criados  e  escravos,  desde  17 19  a 
1732 

(2)  Nesta  quinta  de  D.  João  moraram,  em  17 18,  D.  Guiomar 
Josefa  de  Mendonça,  viuva;  de  1719  a  1726,  Luís  Pereira  da  Costa; 
de  1731  a  1730,  D.  Pedro  Manuel  de  Melo;  e  em  1741  e  1742,  o  dr. 
Pedro  de  Pina  Coutinho  (Róis  dos  Confessados). 
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No  seguimento  da  frontaria  abria-se  o  caminho  rús- 
tico,  de  que  já  se  falou,  outrora  perfumado  de  buco- 
lismos  mas  nesse  tempo,  mercê  da  aproximação  da 
cidade,  transformado  já  em  vasadoiro  público  dos  mo- 
radores do  Bairro-Alto,  por  determinação  do  Senado 
em  um  assento  de  novembro  de  i683.  Foi  debalde 
que,  em  janeiro  do  ano  seguinte,  reclamaram  contra  o 
monturo  os  religiosos  benedictinos.  A  lei  tinha  gerado 
o  uso,  e  a  sua  pituitária  havia  de  sofrer,  quisessem 
eles  ou  não,  os  eflúvios  odoríferos  do  vasadoiro  (i). 
Em  171 5  foi  novamente  reeditada  a  postura,  no  assento 
de  18  de  novembro,  proibindo  ao  mesmo  tempo  se  lan- 
çassem os  entulhos  e  lixos  nas  ruas  e  praias  da  ci- 
dade (2). 


( 1 )  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo 
VIU,  pág.  5 10. 

(2)  Idem,  tomo  xi,  pág.  1 17.  Vários  pontos  da  cidade  estavam, 
havia  muito  escolhidos  para  vasadoiro.  No  século  xiii,  em  abril 
de  1266,  vejo  mencionado  o  monturo  da  Alcáçova  {Monturo  qui 
iacet  ante  domos  nostras  in  Alcáçova  Vlixbom  diz  um  documento 
transcrito  a  páginas  463  do  volume  v  do  Archivo  Histórico) ;  no  sé- 
culo XV  haviam  os  monturos  da  porta  de  Santo  Antão,  da  Alfôfa, 
e  o  da  Orca  ou  da  OrçA  em  São  João  da  Praça,  como  se  deduz 
da  carta  régia,  dirigida  ao  Senado,  em  i5  de  outubro  de  1489;  no 
século  XVI,  surge-nos  a  menção  das  ruas  do  Monturo  do  Bonete, 
travessa  do  mesmo  nome,  e  rua  do  Monturo  da  Horta  ou  da 
Orta,  que  deve  ser  a  Orca  ou  Orça  supracitada ;  no  século  xvir, 
aparecem,  nos  documentos,  os  monturos  do  Almocavar  (entre  a 
Graça  e  o  Monte  de  São  Gens),  o  de  São  Mamede  (ao  Caldas),  o 
de  Santana  (na  freguesia  da  Pena),  o  do  Socorro,  e  o  de  São  Ro- 
que, numa  herdade  junto  à  casa  dos  jesuítas.  No  século  xviii, 
abundam  as  menções  de  tais  vasadoiros :  é  o  de  Vale  de  Cavali- 
nhos, o  da  Cotovia,  o  do  Salvador,  o  de  São  Pedro  de  Alcântara, 
o  da  Pedreira  de  Santa  Apolónia,  o  de  São  Roque^  o  de  Vale  do 
Pereiro,  o  da  Triste  Feia,  em  Alcântara,  o  dos  Covões  das  Ola- 
rias, o  de  Campolide,  o  da  Cru^  dos  Quatro  Caminhos,  o  da  Ale- 
gria, o  de  Entremuros  e  tantos  outros. 
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O  barrocal  de  São  Bento  foi  destinado  durante 
muitos  anos  para  esse  fim.  Alguns,  por  isso,  chama- 
vam ao  sítio,  as  Covas  de  São  Bento (i). 

No  princípio  do  século  xviii  era  este  o  nome  mais 
comummente  aplicado  àquele  pedaço  de  rua  desde  o 
adro  até  o  ponto  onde  finda  o  largo  do  mercado. 

Na  vista  panorâmica  pintada  nos  azulejos  existentes 
no  Museu  de  Arte  Antiga,  vê-se  distintamente  a  bar- 
roca. 

Aqui  vai  reproduzido  um  desenho  do  local  copiado 
do  referido  panorama. 

Outra  designação  que  se  me  deparou,  na  conhecida 
obra  intitulada  Description  de  la  Ville  de  Lisbonne.,  im- 
pressa em  Paris  em  1780,  foi  a  de.  pedreiras  de  São 
Bento.  O  anónimo  autor  desse  livro  informa-nos  que 
a  pedra  para  as  construções  de  Lisboa  se  tirava  das 
pedreiras  de  Alcântara  e  das  de  São  Bento. 

Ponho  de  reserva  esta  informação  que  ainda  não  vi 
confirmada  por  outrem ;  no  que  diz  respeito  a  São 
Bento,  já  se  vê. 


(i)  Isto  de  Covas  era  designação  alfacinha  muito  comum.  Em 
iSyo  era  este  o  nome  do  local  onde  se  fundou  o  convento  de 
Santo  António  dos  Capuchos,  como  claramente  o  diz  Frei  Marti- 
nho do  Amor  de  Deus,  na  Escola  de  Penitencia.  A  Cova  da 
Moira  e  as  Covas  da  Onça  perduraram  até  nossos  dias.  Lapa, 
era  outro  baptismo  de  alfurjas  cidadãs.  Ainde  hoje  temos  a  rua 
ou  beco  da  Lapa  a  Santo  Estêvam,  abaixo  da  rua  dos  Remédios 
e  o  bairro  da  Lapa,  reminiscência  da  primitiva  Lapa  da  Moira,  à 
Pampulha.  Quando  Luís  Mendes  no  Sitio  de  Lisboa,  diz  que  no 
bairro  da  Lapa,  havia  para  cima  de  5 :00o  casas,  refere  o  seu  exa- 
gero não  à  Lapa  actual  mas  sim  ao  bairro  marginal  da  Pampulha, 
nas  proximidades  da  recente  Cova  da  Moira. 
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Vai  o  leitor  agora,  comigo,  visitar  a  Fy^ontaria  de 
São  Bento,  que  era,  como  já  disse,  a  face  da  rua  a  par 
do  convento  benedictino. 

Lá  diz  o  anónimo  autor  da  relação  métrica  (i): 

Defronte  São  Bento  Novo, 
uma  maravilha  imensa 
de  soberbos  edifícios 
que  a  todos  faz  mil  invejas. 


( I )  Relação  em  que  se  trata  e  fa^  uma  breve  descripçSo  dos 
arredores  mais  chegados  à  cidade  de  Lisboa,  Lisboa,  1626. 
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CAPITULO  III 


Sumário  :  A  Frontaria  de  São  Bento.  —  Os  Meneses  da  Flor  da 
Murta.  —  Outros  moradores  da  rua.  —  A  rua  nova  dos  Oli- 
vais de  São  Bento.  —  O  Hospital  dos  Ingleses  e  o  Hospício 
de  Carcavelos.  —  Diz-se  qual  era  a  população  da  rua  no  se- 
gundo quartel  do  século  xvin.  —  A  Nova  Colónia,  ou  a  Co- 
lónia do  Rato.,  tornada  refúgio  dos  lisboetas.  —  O  convento 
dos  benedictinos  transformado  em  hospital.  —  Palavras  do 
grande  Manuel  da  Maia.  —  O  Quarteirão  dos  Padres  Bentos. 

—  Como  se  povoou  a  rua.  —  As  hortas  da  Simôa  e  do  Be- 
diot.  —  O  largo  de  São  Bento,  nos  princípios  do  século  xix. 

—  A  venda  do  verde  e  das  uvas  da  cerca.  —  As  obras  mu- 
nicipais de  i852.  —  O  mercado  de  São  Bento.  —  Historia-se 
a  sua  edificação.  —  A  sua  mercancia:  roupavelheiros,  ferros- 
velhos  e  alfarrabistas.  —  O  víano  João  e  o  José  Gordo.  —  O 
palacete  Vilhena.  —  Indaga-se  dos  seus  habitadores. —  A  fa- 
mília do  poeta  Correia  Garção.  —  Chega-se  ao  Pateo  do 
Gil. 

A  Frontaria  de  São  Bento  ou  da  Horta  de  São 
Bento  (i66^  Si  i66g),  ou  ainda,  simplesmente,  defronte 
de  São  Bento,  como  já  se  lhe  chamava  aí  por  1626, 
servia,  como  disse,  para  designar  as  casas  do  lado 
oriental  da  actual  rua,  desde  a  esquina  dos  Poiais  até 
o  Arco,  ou  pouco  mais  além.  Em  1667,  contavam-se- 
Ihe  apenas  seis  fogos,  entre  os  quais  notei  as  oficinas  de 
oleiro  de  João  Barbosa  e  de  João  Francisco,  afora  um 
aguadeiro  e  um  corrieiro(i). 


(i)  Em  1682,  havia  aqui  outra  olaria,  pertencente  a  um  tal 
Sebastião  Lourenço. 
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Volta  de  São  Bento,  é  ainda  outro  nome  que  lhe 
vejo  aplicado  nos  anos  de  i63g  e  de  i65o(i). 


Em  1702  tinha  a  Frontaria  vinte  e  dois  fogos,  en- 
tremeados na  quinta  defronte  de  São  Bento,  que  era 
nem  mais  nem  menos  do  que  a  quintinha  do  Saldanha, 
pertença  do  palácio  dos  Alcáçovas  na  Cruz  dos  Poiais. 
Quinta  e  palácio  avistam-se  no  desenho  aqui  inserto, 
cópia  de  um  excerpto  do  já  referido  panorama  de  azu- 
lejos. 

A  rua  de  São  Bento  tinha,  então,  duas  ou  três  ca- 
sas nobres.  A  principal  delas  era  o  palácio  dos  Me- 
neses da  Flor  da  Murta,  onde,  em  1716,  moravam  os 
seus  proprietários:  D.  António  de  Meneses,  sua  mulher 
D.  Antónia  Margarida,  e  seus  filhos  Jorge,  Francisco, 
Pedro,  Mariana  e  Francisca.  Herdou  a  casa  D.  Jorge 
de  Meneses,  que  lá  residia,  em  1731,  com  a  sua  genti- 
líssima  consorte  D.  Luísa  Clara  de  Portugal  —  a  deli- 
ciosa Flor  da  Murta  que  floriu  na  botoeira  amorosa 
de  D.  João  V.  Já  então  existia  um  filho  deste  casal; 
D.  António  de  Meneses. 

Sobre  esta  casa  se  escreverá  mais  tarde.  ;  E  quan- 
tas memórias  galantes  nos  dará  a  sua  história ! 


Outras  famílias,  de  certo  lustre,  por  aqui  residiram. 
Desde  1680  e  tantos  até  1720,  morou,  neste  troço  de 
rua,   a   família  Bernardes,   composta  do  capitão  Luís 


( I )  Róis  dos  Confessados  das  freguesias  de  Santos  e  de  Santa 
Catarina. 


D7   — 


Mendes  Cotrim,  de  sua  mulher  D.  Mariana  de  Morais, 
e  de  seus  filhos  Baltazar,  Felipe  Neri  e  Francisca  Do- 
roteia. Esta  Mariana  de  Morais  era  filha  única  de 
Domingos  Leite  Pereira  o  regicida  (i). 

—  De  1726  a  1742,  o  cônsul  da  Olanda; 

—  Em  1731,  o  capitão  Nicolau  de  Mayrie ; 

—  Em  1737,  o  desembargador  Alexandre  Metelo  e 
sua  família,  do  lado  poente  da  rua ;  e 

—  De  1760  a  1762,  D.  Joana  Eufrásia  Joaquina  de 
Meneses  de  Eça  e  D.  João  de  Langar  (2). 


Em  i833,  um  negociante  e  fabricante  de  produtos 
químicos,  Jacques  Maillard,  montou  aqui,  no  antigo 
n.°  43,  uma  fábrica  de  cerveja  e  genebra,  adicionando-a 
ao  seu  laboratório  de  preparação  de  licores  (3). 

Perto  dela,  no  n.*'  16  da  rua  Fresca,  ficava  uma 
fábrica  de  pão,  em  grande  escala,  a  qual  se  trespassou 
nesse  mesmo  ano  (4). 

Em  1730  um  novo  arruamento  faz  a  sua  aparição 
na  lista  minuciosa  do  Rol  das  Desobrigas  de  Santa 
Catarina :  é  a  rua  nova  dos  Olivais  de  São  Bento,  o 
barrocal  do  século  xvii,  a  vereda  rústica  quinhentista," 
transformada  em  serventia  urbana. 

A  rua  de  São  Bento,  ou  rua  nova  de  São  Bento 


(i)  Sobre  esta  família  tem,  o  autor,  um  estudo  em  prepara- 
ção, em  que  se  compendiam  muitas  notícias  inéditas  sobre  o  re- 
gicídio. 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santos,  anos  ci- 
tados. 

(3)  Chronica  Constitucional,  n."  42,  de  12  de  setembro  de  i823. 

(4)  Idem,  n."  69,  de  14  de  outubro  do  mesmo  ano. 
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(1741)  e  ainda  lat^ga  de  São  Bento  (1742  a  1750 
e  1755  a  1788)  ou  j^ua  direita  de  São  Bento,  como  a 
vejo  citada  de  1760  a  1732,  era  apenas  o  troço  da  mo- 
derna artéria,  do  Arco  para  baixo.  Toda  a  restante 
serventia  até  o  Rato,  eram  os  olivais  que  a  denomina- 
vam, olivais  que,  tanto  na  vista-planta  de  Braunio  como 
na  perspectiva  setecentista  de  Lemprière  (bela  gravura 
inglesa  da  colecção  do  sr.  Visconde  de  Castilho)  vem 
claramente  indicados  ladeando  os  caminhos  do  arra- 
balde. 

As  duas  reproduções  desses  documentos  iconográfi- 
cos, elucidarão  melhor  o  leitor  do  que  todas  as  descri- 
pções  que  eu  pudesse  fazer. 


Por  esse  tempo,  mencionam-se,  em  seguida  à  Fron- 
taria,  os  sessenta  e  oito  fogos  da  rua.  Vejo  entre  os 
moradores  gente  miúda  :  quatro  çapateiros,  duas  taber- 
nas, um  forno  de  pão,  uma  tenda,  um  ladrilhador  e  o 
Hospital  dos  Ingleses.  Este  hospital  que  permanece 
largos  anos,  ficava  quási  junto  ao  Rato. 

Depois,  de  178 1  a  1741,  emquanto  os  olivais  de 
São  Bento  estiveram  no  território  de  Santa  Catarina, 
dá-nos  o  Rol  numerosas  indicações.  A  população 
pouco  variou.  Era  a  mesma  mescla  de  tabernas,  ten- 
das e  tecelagens,  a  mesma  mafra  de  marujos,  carpin- 
teiros, soldados,  pedreiros,  calafates,  serradores  e  agua- 
deiros, uma  casa  de  almocreves,  uma  malta  de  quatorze 
Ilhéus  no  páteo  do  Inglaterra  (i),  um  mestre  de  meni- 


(i)  Este  páteo  derivou  o  seu  nome  de  um  tal  Manuel  Domin- 
gues, de  alcunha  o  Inglaterra  que  nele  morava.  Alem  deste,  ainda 
havia  na  rua  outro  páteo  chamado,  em  lySS,  o  boqueirão  do  Fer- 
rador^ o  qual  ainda  hoje  tem  o  mesmo  nome. 
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nos,  uma  estância,  um  celeiro  e  um  açougue.  Para 
nada  faltar  à  pitoresca  farrapagem  da  rua,  até  quatro 
michelas  lá  se  acoitavam. 

As  graças  vendáveis  de  Maria  Luísa,  Isabel,  Maria 
Victória  e  Teresa  Joaquina,  que  tais  eram  elas,  punham 
de  certo  no  arrabalde  uma  concorrência  de  foliões  de 
baixa  estofa,  marítimos  de  Santos,  ilhavos  da  Madra- 
gôa,  ovarinos  do  Mocambo. . .  e  o  resto  (i). 

Especializo  aqui,  para  documentação  de  possíveis 
trabalhos  futuros  sobre  os  ofícios  e  mesteres,  os  se- 
guintes moradores : 

—  José  Roiz,  mestre  da  oficina  de  tecelagem,  de  1786 

a  1741; 

—  João  Evangelista,  pintor,  de  1736  a  1738; 

—  Domingos  Pereira,  torcedor  de  seda,  em  1788; 

—  Inácio  Martins,  entalhador,  no  mesmo  ano ; 

—  Raimundo  da  Silva,  mestre  de  meninos,  de  1738  a 

1741; 

—  Bernardo  Gil,  ourives,  em  1739;  e 

—  Duarte  Caetano,  boticário,  de  1731  a  1736. 


Entre  as  casas  da  nova  rua  avultavam  aquelas  onde 
pousava  o  capitão  da  Torre  de  São  Julião  da  Barra, 
chamadas  nos  Róis,  Hospício  de  Carcavelos.  Por  tais 
dizeres  parece  terem  sido  residência  privativa  daqueles 
capitães. 

De  173 1  a  1787  residiu  nelas  o  capitão  António  de 
Távora  e,  de  1788  a  1741,  seu  filho,  o  capitão  João  de 
Sequeira  de  Távora. 


(i)  Esta  população  suspeita  manteve-se  ali  largos  anos.     Só 
à  roda  de  1880  é  que  veio  a  extinguir-se. 
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Vejo  igualmente  mencionadas,  nos  documentos  a 
que  me  tenho  cingido,  as  Casas  da  Parreira  que  não 
sei  o  que  fossem,  a  Qiiintinha  (do  Saldanha)  e  o  poço 
do  Padre  José  Cordeiro^  cuja  localização  ignoro. 


Em  1742,  constituída  a  paróquia  de  Santa  Isabel, 
passou  para  ela,  pela  nova  demarcação,  o  território  da 
rua  dos  Olivais  de  São  Bento,  pelo  lado  nascente  até 
o  Arco  e  pelo  lado  poente  até  à  esquina  da  calçada 
de.  São  Bento,  hoje  da  Estrela.  Logo  nesse  ano  — 
nãô  sei  porquê  —  passa  a  denominar-se  apenas  de  São 
Bento,  na  parte  sul,  e  muda  o  nome  do  troço  superior 
para.  rua  da  Nova  Colónia.     Vejamos  como  isso  foi. 


Viram  os  frades  de  São  Bento,  viu  o  morgado  da 
Cotovia,  €  os  outros  proprietários  limítrofes  viram  tam- 
bém que  a  concorrência  que  o  local  ia  tendo  estava  a 
proporcionar-lhes  ocasião  para  fazerem  um  magnífico 
negócio.  A  rua  povoava-se  a  olhos  vistos.  ^  E  o  que 
fizeram  eles  .''  Entraram  a  aforar  os  seus  terrenos, 
partindo-os  em  chãos.  A  encosta  do  lado  do  nascente 
principiou  a  salpicar-se  de  casas,  e  vai  daí  o  povo  ba- 
ptisa  o  sítio,  chamando-lhe  a  Nova  Colónia,  e  corre  a 
enchê-lo  de  casaria  miúda,  tentado  pelo  aspecto  cam- 
pesino e  pelo  bom  ar  perfumado  das  boninas  que  ata- 
petavam  o  Pombal  da  Cotovia  e  o  Rato. 

Veio  depois  o  terremoto  completar  a  obra  dos  pro- 
prietários. Passado  o  primeiro  de  novembro,  toda  a 
rua  de  alto  a  baixo,  o  Pombal,  a  quintinha  e  a  cerca, 
horta  e  adro  de  São  Bento  foram  invadidos  de  barracas 
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dé toda  a  sorte  (de  táboas,  de  panos  velhos  e  de  colmo) 
de  telheiros  e  de  outros  abrigos,  onde  se  acoitaram, 
durante  muito  tempo,  os  espavoridos  moradores  dos 
bairros  destruídos.  Era,  por.  isso,  com  razão,  que  o 
palrador  coronel  Francisco  Coelho  de  Figueiredo  dizia, 
nas  anotações  ao  Teatro  de  seu  irmão  que  pelo  terre- 
moto foi  (São  Bento  e  as  suas  vizinhanças)  o  refrigé- 
rio para  onde  foram  a  maior  parte  dos  arruamentos  e 
lojas  de  todo  o  comércio  (i). 

Na  sua  linguagem,  por  vezes  arrevezada  mas  sem- 
pre preciosa  como  repositório  de  informações  interes- 
santíssimas, refere-nos  ainda,  com  respeito  a  este  local, 
que  se  contava,  então,  por  temeridade  e  grande  robus- 
tez o  homem  que  do  Rocio  ia  a  pé  ao  Rato  ou  a  esta 
rua  que  se  chamava  a  Nova  Colónia  {2). 

Colónia  do  Rato  é  outro  nome  que  vejo  aplicado  ao 
mesmo  sítio  em  lySíl,  em  um  aviso  do  Ministério  do 
Reino,  ao  Senado  da  Câmara,  mandando  limpar  a  rua 
da  Colónia  do  Rato  por  onde  havia  de  passar  a  pro- 
cissão do  Terço  de  Jesus.  Noutro  aviso  ordena-se  nova 
limpeza  às  ruas  nova  de  Jesus,  dos  Peaes  (sic),  da 
Nova  Colónia  e  dos  Cardais^  para  a  passagem  da  pro- 
cissão de  Penitência  que  ia,  da  igreja  de  Nossa  Senhora 
da  Piedade  das  Chagas,  para  a  Patriarcal  (3). 

Como  se  vê  por  estes  dois  documentos,   a  higiene  - 
da  capital  dependia  em  grande  parte  da  passagem  das 
procissões  que,  felizmente  para  os  narizes  alfacinhas, 
não  eram  muito  raras  (4). 


(i)  Theatro  de  Manuel  de  Figueiredo.  Notas  ao  vol.  xiv. 

(2)  Foi  o  conde  de  Lippe  que  acabou  com  a  costumeira  dos 
soldados  dos  regimentos  de  Campo  de  Ourique  e  Vale  do  Pereiro, 
embarcarem  em  Santos  quando  iam  para  a  guarda  do  Paço. 

(3)  Livro  5."  dos  Avisos  da  Collecção  do  Ministério  do  Reino, 
existente  na  Torre  do  Tombo,  pág.  i()2  e  201  verso. 

(4)  A  excelente  obra  Elementos  para  a  Historia  do  Município 
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A  denominação  de  Nojm  Colónia  desaparece  em 
1767,  mencionando-se,  até  a  essa  data,  algumas  vezes 
englobada  com  a  de  rua  de  São  Bento.  O  aumento 
da  sua  população  é  sensível  de  ano  para  ano.  As  casas 
do  arruamento  propriamente  dito  e  das  transversais, 
ainda  mal  delineadas,  atulhavam-se  de  moradores.  Em 
1760  eram  21 5  as  famílias  que  moravam  em  São  Bento; 
em  1753,  3o2 ;  em  1754,  384;  e  depois  do  terremoto 
ainda  o  aumento  se  tornou  mais  notável  Em  1764 
eram  436  os  fogos  que  se  contavam  na  rua. 

A  primeira  transversal  que  se  formou  do  lado  do 
poente  foi,  em  1759,  a  travessa  de  Santa  Quitéria^ 
então  chamada  de  São  Bento  para  o  Cemitério  (dos 
Ingleses  ?) ;  a  de  Santo  Amaro  só  aparece  pela  primeira 
vez  em  1763  e  com  ela  as  suas  vizinhas  de  Santa  Ger- 


de  Lisboa  contêm  inúmeros  documentos  referentes  à  higiene  e  à 
limpesa  da  cidade.  Qualquer  trabalho  sobre  este  assunto  fica  in- 
completo sem  os  seus  informes  concludentes. 

As  visitas  régias  aos  templos  cidadãos  davam  igualmente  en- 
sejo à  limpeza  e  concerto  das  ruas  por  onde  os  soberanos  tinham 
de  passar.  Em  janeiro  de  1718,  quis  D.  João  V  ir  assistir  à  festa 
do  Desagravo,  a  São  Vicente,  e  a  Câmara  teve  de  mandar  limpar 
tudo,  desde  a  calçada  dos  Remédios  às  Portas  da  Cruz.  No  dia 
de  Santo  Amaro  de  1735,  mandou-se  concertar  a  calçada  deste 
nome  para  a  rainha  ir  fazer  oração  à  ermida.  Quando,  em  i5  de 
janeiro  de  lySo,  foi,  a  São  Vicente,  D.  José,  o  Senado  mandou  con- 
certar as  ruas  para  que  o  rei  não  sofresse  com  os  solavancos  do 
coche.  Sempre  que  D.  João  V  ia  a  Mafra,  arranjavam-se  os  ca- 
minhos do  trajecto  e  se  alguma  vez  D.  Maria  Ana  de  Áustria  saía 
a  pé,  como  acontecia  pela  Páscoa,  alem  da  limpeza  das  ruas,  or- 
denava o  Senado  que  desde  a  véspera  se  não  lançasse  nada  da 
janela  abaixo  (citados  Elementos,  tomo  xi,  pág.  248,  263  e  574; 
tomo  XIII,  pág.  3;  tomo  xiv,  pág.  47  a  48  e  tomo  xv,  pág.  i3i). 
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triides,  Santa  Escolástica,  Santo  Plácido  e  Santo  Ilde- 
fonso. A  rua  de  São  Bernardo  é  a  mais  moderna ; 
data  dos  fins  do  século  xviii. 


Todas  estas  ruas  se  talharam  na  cerca  do  convento, 
aforada,  aos  invasores  das  barraquinhas,  em  talhões, 
pelos  frades  benedictinos.  E  para  que  dessa  origem 
fradêsca  lhes  ficasse  memória  puseram-lhes  os  nomes 
dos  santos  da  ordem  aos  quais  eram  consagradas  algu- 
mas das  capelas  da  igreja  conventual. 

Logo  depois  do  primeiro  de  novembro,  um  dos  hos- 
pitais improvisados  que  se  organizaram,  esteve  nesta 
cerca,  na  parte  que  se  estendia  para  o  lado  da  calçada 
de  São  Bento.  Armaram-se  ali  barracas  apropriadas 
e  lá  se  trataram  numerosos  feridos  e  mutilados,  muitos 
dos  quais  morreram  (i). 

Quando  o  engenheiro-mór  do  reino,  Manuel  da 
Maia,  andava  procurando  local  adequado  à  construção 
do  novo  hospital,  para  substituir  o  de  Todos-os-Santos, 
destruído  totalmente  no  primeiro  de  novembro,  agra- 
dou-se  da  cerca  dos  benedictinos,  pareceu-lhe  saudável 
a  sua  exposição  e,  em  uma  das  suas  Dissertações  par  a' 
a  renovação  da  cidade.,  apontou  a  quebrada  da  cerca 
de  São  Bento  como  um  magnífico  ponto  para  a  sua 
edificação,  por  o  reconhecer  o  melhor  do  presente 
tempo  de  que  o  de  junto  a  São  Domingos  no  Rocio, 
diz  ele  na  sua  linguagem  chã  e  sincera  (2). 


(i)  Historia  Geral  dos  Terremotos,  por  J.  J.  Moreira  de  Men- 
donça, pág.  123. 

(2)  Os  Engenheiros  militares  portugueses  no  Terremoto  de 
ij55,  por  Cristóvam  Aires,  pág.  129.  • 
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Em  1769  eram  noventa  as  barracas  espalhadas  na 
cerca. 

Em  uma  delas  residia,  nesse  ano,  D.  Ana  Joaquina 
de  Portugal  e,  em  1757,  em  outras,  o  bispo  do  Fun- 
chal e  monsenhor  Brandão.  No  adro  viam-se  também 
construções  semelhantes  que  ainda  em  1765  lá  perma- 
neciam. A  última  edificação  que  resistiu  foi  um  telheiro 
junto  à  portaria  do  convento.  Só  em  1769  é  que  foi 
destruído. 

Os  benedictinos,  na  mira  de  um  bom  negócio,  cons- 
truíram, para  moradias  de  aluguel,  no  terreno  inferior 
ao  adro,  um  quarteirão  de  casaria  de  três  andares,  com 
quatro  escadas  de  acesso  para  os  trinta  e  seis  inquilinos, 
afora  as  lojas  do  pavimento  térreo.  Esse  quarteirão 
denominado  Qiiarteirão  dos  Padres  Bentos  ou  Casas 
dos  Padj^es  Bentos  aparece  mencionado  pela  primeira 
vez,  nos  Róis  dos  Confessados^  em  1762,  comportando 
quarenta  e  uma  famílias.  E  a  correnteza  de  casas 
esquinadas  entre  São  Bento,  a  calçada  da  Estrela  e  a 
moderníssima  rua  Correia  Garção. 

De  1762  a  1764  residiam,  em  um  dos  quartos  do 
casarão,  António  Ribeiro  Freire,  sua  mulher  Teresa 
Maria  e  seus  filhos,  um  dos  quais  era  o  nosso  grande 
Cipriano  Ribeiro  Freire,  e,  em  1776,  em  outro  quarto, 
o  organeiro  Pedro  António  Boni  (i). 


A  horta  dos  Frades,  em  1748,  era  conhecida  pelo 
nome  de  Horta  da  Simòa.     Esta  devia  ser  a  horteloa. 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel^  anos 
de  1762  a  1764. 
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e  se  não  é  efeito  da  miragem,  tão  comum  nestes  gol- 
pes de  vista  retrospectivos,  cuido  adivinhá-la  na  pessoa 
de  Antónia  Maria  Simôa,  casada  com  um  tal  Francisco 
Lopes,  ou  na  de  sua  irmã  Catarina  Correia  Simôa, 
que  moravam  na  rua  da  Piedade  (perto  da  horta)  em 
1756(1). 

Por  seu  turno  a  horta  das  freiras  da  Esperança,  ha- 
via muito  tempo,  ao  que  parece,  andava  arrendada.  A 
páginas  128  da  Ga\eta  de  1724  leio  o  seguinte  anúncio  : 

<iEm  frente  de  uma  horta  onde  se  divertiam  os  es- 
trangeiros, na  rua  Direita  que  vai  do  Poço  dos  Ne- 
gros para  o  mosteiro  de  São  Bento^  se  achou  no  anuo 
de  1^22^  um  rosário  de  contas  de  oiro.  Dando  os  si- 
gnais  ao  padre  Joseph  da  Silva.,  que  mora  na  Costa 
do  Castelo  se  restituir áy>  (2). 

A  não  entender-se  com  a  horta  das  freiras  que, 
como  já  disse,  tinha  entrada  pela  rua  de  Tra^  das 
Freiras,  não  acerto  com  qual  fosse  o  terreno  do  diver- 
tissement.  Desde  17 16  que  residiam,  na  horta,  uns 
franceses,  e  esses  seriam,  decerto,  os  empresários  das 
funções  ao  ar  livre.  Eram  eles  Gentiú  Bediot  e  Mr  Ro- 
dion  e  já  anteriormente,  até  171 3,  aí  tinham  estado 
uma  Lucrécia  Laget  e  seu  filho  João  Baptista  Laget. 
O  Bediot,  demorou-se  lá  até  1726,  pelo  menos. 

Era  1732  eram  outros  os  moradores:  Mr  Jácome 
Bochu  (?),  Mr  Seromenho,  Mariana  Belard  e  cinco  cria- 
das (3). 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  anos 
de  1748  e  1756. 

(2)  Este  «divertimento»  repetiu-se  posteriormente  no  mesmo 
local  e  teve  fama  nessa  época.  O  recinto  destes  salsifrés  era  deno- 
minado O  Tivoli  da  Flor  da  Murta.  Sucedeu-lhe  a  Floresta  Egí- 
pcia da  qual  se  tratará  num  dos  capítulos  subsequentes. 

(3)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santos,  anos  refe- 
ridos. 
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De  todos  os  inquilinos  foi  o  Bediot  o  mais  dura- 
doiro e  o  que  se  tornou  mais  conhecido  a  ponto  de 
deixar  o  seu  nome  vinculado  àquele  pedaço  de  terreno. 
Posteriormente  à  sua  estadia  na  horta,  ficou  esta  conhe- 
cida pelo  nome  de  horta  do  Bediot. 

A  Ga\eta  de  26  de  julho  de  i8o5  traz  inserto  um 
reclamo  do  qual  consta  que,  nessa  data,  ^defronte  da 
horta  do  Bedió»  (por  detrás  do  armazém  do  Teixugo) 
estava  estabelecida  uma  fábrica  de  vidros  de  cristal  e 
vidraça  (i). 

No  mesmo  terreno  da  horta  esteve  também,  provi- 
soriamente, em  1738,  a  Fábrica  de  Seda  de  Robert 
Godin,  vinda  dos  Prazeres  onde  se  instalara  primeira- 
mente. Daí  passou  para  o  Rato,  como  adiante  ve- 
remos. 


O  caminhar  impávido  da  cidade  afogou  em  prédios 
todos  esses  recantos  bucólicos ;  as  hortas  dos  frades  e 
das  freiras,  a  cerca  e  o  mais  que  por  aqui  havia  con- 
servando ainda  a  feição  de  arrabalde. 

No  principio  do  século  xix,  o  aspecto  do  largo  (cha- 
mado de  São  Bento.,  por  decisão  da  Câmara  de  16  de 
dezembro  de  188 1)  era  muitíssimo  diferente  do  que  é 
hoje. 

Por  baixo  do  convento  havia  um  tanque  de  lava- 
deiras, muito  concorrido  desta  laboriosa  classe,  e  para 
o  lado  do  Arco  ficava  um  chafariz,  que  lá  esteve  até 
i834  (2). 


(i)  Este  armarem  do  Teixugo  já  aí  existia  em  lygS,  como  se 
vê  dos  Róis  da  freguesia  de  Santos. 

(2)  Foi  demolido  nesse  ano  por  resolução  da  Câmara,  tomada 
em  sessão  de  3o  de  novembro. 
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A  frequência  dos  aguadeiros  e  das  lavadeiras,  jun- 
tava-se  a  concorrência  dos  almocreves  e  dos  alquiles, 
que  iam  comprar  verde  e  a  acomodar  as  bestas  na 
cerca  dos  frades,  depois  de  i834,  está  bem  de  vêr. 


Figura  4-0  Arco  da  rua  de  São  Bento  em  i83o 

Desenho,  copiado  'do  natural  (da  esquina  da  rua  da  Arrochela),  pelo  infatigável 
Luís  Gonzaga  Pereira.  A  esquerda  vê-se  uma  edificação  inacabada,  que  liga 
ao  arco  por  um  pano  de  muro  onde  está  o  chafariz.  Para  lá  do  arco,  avis- 
ta-se,  sob  uma  alpendurada,  iluminada  pelo  fronteiro  lampião  de  cegonha,  o 
portal  largo  que  dava  para  o  adro  e  horta  do  convento,  ao  qual  se  segue  o 
muro  desta. 


A  venda  das  uvas  das  parreiras  fradescas  também 
ali  chamava  os  contractadores  de  fruta  para  embar- 
que (i).  Tudo  isto  caracterizava  fortemente  o  local, 
um  tanto  ou  quanto  arriscado  para  travessia  a  horas 
mortas.  Só  no  ano  bota-abaixo  é  que  lá  foi  colocado 
o  primeiro  candieiro  (2). 


(i)  Aniincio  no  Periódico  dos  Pobres  de  5  de  julho  de  1834. 
(2)  Synopse  dos  principaes  Actos  Administrativos  da  Câmara 
Municipal  de  Lisboa.  Ano  de  1834. 
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O  tanque,  ou  lavadeiro,  foi  demolido  em.  iS38.  A 
venda  das  uvas  e  do  verde,  assim  como  a  acomodação 
das  cavalgaduras,  acabaram  mais  tarde  e,  posterior- 
mente, a  destruição  do  muro  da  cerca,  que  chegava  até 
à  esquina  da  praça  para  a  rua,  a  construção  do  mer- 
cado e  dos  prédios  encostados  aos  restos  desse  muro, 
transtornaram,  de  vez,  a  face  pitoresca  do  largo. 

Da  cerca  dos  benedictinos  apenas  resta  o  parque 
do  sr.  Sotomayor,  com  entrada  pela  calçada  da  Es- 
trela, e  o  jardim  do  palácio  0'Brien  (hoje  Jardim- 
Colégio)  na  rua  de  Santo  Amaro,  pedaços  desmem- 
brados da  propriedade  formada  sobre  o  logradoiro  dos 
frades,  pelo  sr.  Faustino  da  Gama.  Em  1860  era 
ainda  este  indivíduo  o  seu  proprietário  (i). 

Do  barrocal  de  São  Bento,  nem  já  memória  existe. 
Os  prédios  construídos  na  face  poente  do  largo,  o  ta- 
boleiro  terraplenado  em  frente  das  Cortes,  as  escadarias 
em  rampa  que  lhe  dão  acesso,  construídas  pelo  Muni- 
cípio em  1862,  e  a  abertura  da  novíssima  rua  Correia 
Garção,  esconderam  a  nossos  olhos  a  barroca  pejada 
de  immundícies  que  tanto  afligiu  os  pacientes  benedic- 
tinos em  1684. 


Falemos  do  mercado  que  avulta  a  meio  do  largo. 

Este  mercado  originou-se  da  falta  de  um  núcleo 
mercantil  na  parte  ocidental  da  cidade.  Aí  por  1876 
formou-se  em  Lisboa  uma  Companhia  de  Mercados  e 
Edificações  Urba7ias  à  qual  se  deve  o  projecto  da  sua 


(1)  Os  rudimentos  desta  cerca,  como  os  da  do  convento  da 
Estrela,  foram  postos  em  arrematação,  em  i833,  por  decreto  do 
duque  de  Bragança  de  2  de  outubro  desse  ano,  afim  de  serem 
aproveitados  para  as  sementeiras  da  estação. 
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construção,  apresentado  seguidamente  ao  Município, 
depois  do  parecer  da  Comissão  de  Obras,  em  junho  de 
1877(1). 

Foi  o  projecto  aprovado  e  a  Companhia  obrigou-se 
a  começar  os  trabalhos  dentro  de  um  determinado 
prazo.  Faltou,  porem,  ao  compromisso,  e  o  contracto, 
celebrado,  em  28  de  julho  desse  ano,  foi  rescindido. 
Três  anos  depois  (ignoro  como  se  resolveu  o  incidente) 
acabou-se  a  construção  e  a  Companhia  requereu,  em 
3o  de  outubro  de  1880,  a  necessária  licença  para  poder 
abrir  as  suas  portas.  Em  sessão  de  i5  de  novembro 
desse  ano,  deu  a  Câmara  essa  autorização  com  a  cláu- 
sula de,  no  prazo  de  um  ano,  se  ultimar  a  construção 
de  uma  cobertura  de  ferro  que  ainda  faltava. 

Não  sei  se  a  Companhia  faltou  novamente  ao  que 
se  estipulara,  mas  o  que  é  certo  é  que  a  obra  não  ficou 
tão  bem  feita  que  não  fosse  preciso,  logo  em  seguida, 
mandar  proceder  ao  rebaixamento  da  rua  e  ainda  a 
outras  obras,  que  a  obrigaram  a  indemnizações,  por  ter 
o  Mercado  ficado  inferior  ao  pavimento  do  largo  (2). 

Tal  foi  o  princípio  daquele  amontoado  de  tábuas  e  de 
folhas  de  zinco,  onde,  contrariamente  à  ideia  primitiva 
que  o  destinava  para  venda  de  víveres,  se  albergam 
hoje,  promíscuamente,  passarinheiros,  ferros-velhos, 
adelos,  roupavelheiros  e  alfarrabistas  com  o  seu  sujo 
mas  sempre  lucrativo  negócio. 


(i)  Sessão  da  Câmara  de  18  de  junho  de  1877. 

(2)  Por  ocasião  destas  obras,  pôs-se  a  descoberto,  naquele 
ponto,  uma  galeria,  aqueducto  ou  comunicação  subterrânea  que, 
pareceu  a  quem  a  viu  e  m'o  comunicou,  dirigir-se  do  convento 
próximo  para  os  lados  de  Jesus. 
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Confesso-me  desde  já,  muito  à  puridade,  um  dos 
maiores  e  mais  constantes  frequentadores  do  mercado 
e  não  dos  peores  compradores  da  sua  mercancia. 

Muitíssimas  vezes  lhe  atravesso  as  ruas  centrais  em 
feitio  de  ipselon^  mirando  com  atenção  os  mostruários 
onde  se  confundem  objectos  das  mais  diferentes  prove- 
niências e  dos  usos  mais  variados,  desde  o  molho  de 
chaves  ferrugentas  ou  dos  çapatos  restaurados  à  força 
de  graxa  até  aos  contadores  de  tremidos  e  aos  apa- 
relhos da  índia  milagrosamente  intactos.  Apraz-me 
mirar  aquela  interminável  exposição  de  mil  nadas,  al- 
guns dos  quais  de  hipotética  utilidade  e  de  miserável 
aspecto,  e  creio  entrever  em  todos  eles  um  capítulo  de 
memórias.  Ao  comprar  indiferentemente  um  desses 
objectos  nenhum  de  nós  pensa  de  certo  nas  lágrimas 
que  custou  a  sua  venda,  na  miséria  que  a  motivou,  nos 
mil  motivos  diversíssimos,  mas  sempre  dolorosos,  que  a 
originaram. 

Um  prato  da  índia,  uma  mantilha  já  sem  cor,  uma 
coisa  de  nada  representam  ali  o  preço  com  que  se  ma- 
tou muita  fome  (i). 

Se  dos  roupavelheiros  passarmos  aos  alfarrabistas 
e  essa  visita  a  fizéssemos  há  cinco  anos  teríamos,  sem 
dúvida,  de  entrar  na  loja  do  mano  João^  estreito  cor- 
redor atulhado  de  livros  empoeirados,  onde  comprei 
alguns  volumes  da  minha  escassa  biblioteca.  Umas 
vezes  por  outras  ali  se  nos  deparavam  obras  de  polpa 


(i)  No  tempo  de  Frei  Nicolau  de  Oliveira  (século  xvii)  havia 
em  Lisboa  setenta  roupavelheiros,  sessenta  çapateiros  de  calçado 
velho,  quarenta  trapeiros,  trinta  adelas  e  doze  alugadores  de  ves- 
tidos. {Grandezas  de  Lisboa,  pág.  174  e  seguintes.) 
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e  livros  bons  de  lei  entre  uma  aluvião  de  oitavos  e 
quartos  esfarrapados  e  truncados,  e  era  vulgar,  ao  pé 
de  dezenas  de  folhinhas  do  ano  e  de  cadernos  rabis- 
cados de  garatujas  infantis,  topar-se  com  os  sermões  do 
divino  Vieira  ou  com  alguns  dos  tomos  do  grande  Ber- 
nardes. 

De  vez  em  quando,  do  meio  daquele  mar-vivo  de 
bugigangas,  surgia,  ao  esquadrinhador  paciente,  alguma 
coisa  preciosa.  Foi  numa  dessas  pescas  milagrosas  que 
o  meu  bom  amigo  António  César  Mêna  Júnior  houve 
às  mãos,  no  lugar  do  José  Gordo,  um  desenho  de 
Vieira  Lusitano,  representando  o  esboço  para  um  re- 
trato do  primeiro  Patriarca  de  Lisboa ;  foi  assim  tam- 
bém que  eu  encontrei  uma  estátua  da  António  Feliciano 
de  Castilho,  modelada  em  barro  por  Bordalo  Pinheiro, 
e  que  deixei  perder  por  demorar  dois  dias  a  sua  acqui- 
sição. 

Esses  achados  sendo  raros  não  são  todavia  tão  difí- 
ceis como  parece.  O  essencial  é  ser  paciente  e  saber 
esperar  as  ocasiões.  Entretanto  o  autor  destes  aponta- 
mentos não  tem  sido  dos  mais  felizes. 

Saiamos,  porém,  do  mercado  onde  a  demora  não 
deve  ser  grande  em  cada  visita.  Queixa-se  a  pituitária 
se  a  prolongarmos.  Cá  fora  respira-se  melhor  e  o  seu 
aspecto  exterior  não  deixa  também  de  ser  digno  de 
vêr-se. 

Naquela  baiúca  de  passarinheiro,  animada  pelo 
canto  dos  canários  e  dos  tentilhões,  que  saltam  de  po- 
leiro em  poleiro,  venderam-se,  há  anos,  por  dez  tostões, 
dois  grilos  cantadores,  encomendados  pela  ex-rainha 
D.  Amélia  de  Orleans  para  enlretimento  dos  príncipes. 

j  Nunca  um  grilo,  decerto,  atingiu,  no  mercado, 
preço  tão  subido ! 

Nos  dois  botequins  que  ah  existem,  abertos  até 
deshoras  e  pejados  quási  sempre  de  frequentadores, 
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não  é  raro  ouvir-se  o  dedilhar  plangente  da  viola  e  o 
trinado  sentimental  da  guitarra,  deliciando  os  fregueses 
do  café  de  lépes  e  do  clássico  quarto  de  pão  que  serve 
de  almoço  e  de  ceia  aos  engeitados  da  Fortuna. 

Um  carpinteiro,  um  baúleiro  e  um  talho  completam 
a  fila  dos  logares  do  mercado  com  porta  para  a  rua. 
Mas  lá  dentro  é  que  a  mercadoria  variada  e  extrava- 
gante atinge  o  máximo  do  imprevisto.  A  quem  desco- 
nhece o  local  aconselhamos  uma  visita.  Uma  hção 
proveitosíssima,  pelo  menos,  se  tira  dali ;  é  que  nada 
há  inútil  nem  supérfluo,  porque  aquele  núcleo  de  mer- 
cadores, como  os  antigos  gandaeiros,  do  supérfluo  vi- 
vem e  com  o  que  os  outros  julgam  inútil  se  sustentam 
e  se  enriquecem  às  vezes. 


O  largo  4e  São  Bento  pouco  mais  tem  para  dizer. 
Os  prédios  da  rua  que  o  defrontam  são  de  uma  bana- 
lidade extrema.  Um  deles,  acrescentado  muito  recen- 
temente com  um  varandim,  ou  coisa  que  o  valha,  até 
consegue  irritar  os  nervos.  Chega  a  gente  a  conven- 
cer-se  de  que  está  na  Amadora,  que  é  o  espécime  mais 
flagrante  da  arquitectura  de   1917. 

No  prédio  que  tem  os  n.°*  238  a  242  faleceu  a  poe- 
tisa D.  Antónia  Pusich.  Sobre  a  fachada  lá  está  uma 
lápide  a  perpetuar  esse  facto. 

Subamos  agora  a  rua. 


Tornejando  para  a  rua  de  Santo  Amaro  fica  um 
prédio  de  um  só  andar,  recheado  de  sacadas,  com  os 
números  de  polícia  i,83  a  189.     E  a  casa  que  serve  de 
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moradia  à  família  do  ilustre  académico  Júlio  de  Vi- 
lhena. 

A  primeira  vez  que  encontro  menção  dela  é  em 
1763.  Moravam  então  lá  os  condes  das  Galveias,  per- 
manecendo ali  até  177 1  (1).  De  1772  a  1773  depara- 
ram-se-me  como  inquilinos  da  casa,  António  do  Canto 
Quevedo  e  Castro  Mascarenhas,  sua  mulher  D.  Fran- 
cisca de  Orgier,  seus  filhos  Francisco  José  do  Canto 
e  Ana  de  Castro,  e  seu  sogro  José  António  Garção  de 
Carvalho.  Com  estes  morava  também  a  família  do 
poeta  Pedro  António  Correia  Garção,  nessa  ocasião 
preso  no  Limoeiro,  á  conta  de,  não  sei  que  drama 
amoroso  em  que  interviera  a  descontento  do  marquês 
de  Pombal. 

A  prisão  do  poeta,  que  até  então  morava  na  Fonte- 
Santa,  como  tantas  vezes  o  rememora  nos  seus  versos, 
fora  em  abril  de  1771.  A  data  da  ordem  do  marquês 
de  Pombal  é  de  8  desse  mês  (2). 


(i)  O  conde  das  Galveias  já  morava  nesta  rna  desde  1760,  em 
uma  casa  de  onde  foi  mandad(j  sair,  para  o  acomodar,  o  mestre 
de  dança  Cândido  José  [Livro  j."  dos  Avisos  do  Ministério  do 
Reino  —  Aviso  de  6  de  janeiro  de  17G0  —  Arquivo  da  Torre  do 
Tombo). 

(2)  Tinop^  na  sua  Lisboa  de  Outros  Tempos  (vol.  11,  pág.  274), 
refere  a  seguinte  versão  dos  motivos  da  prisão  do  poeta,  conforme 
a  tradição  daquela  família.  Certo  frequentador  amorudo  das  ha- 
bituais reuniões  da  Fonte  Santa,  Francisco  António  Lobo  de  Ávila 
(que,  por  sinal,  também  residia  aqui  na  rua  de  São  Bento)  apesar 
de  casado,  conquistara  o  coração,  e  não  só  o  coração,  de  uma 
dama  inglesa,  filha  do  coronel  Mac-Bean,  Porque  desejasse  des- 
lumbrá-la com  uma  missiva  literária  e  convincente,  propondo-lhe 
a  fuga,  e  não  a  soubesse  redigir,  pediu  ao  poeta  lhe  minutasse  a 
carta.  Acedeu  Garção,  e  o  entusiasmado  amante,  nem  sequer  se 
dando  ao  trabalho  de  a  copiar  pela  sua  letra,  e  enviou-a  a  seu  des- 
tino. Sucedeu,  porem,  que  foi  o  coronel  quem  recebeu  o  escrito, 
e  logo  se  queixou   a  Pombal.    Feitas  indagações  sobre  o  sedu- 
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Essa  família  era  composta  de  sua  mulher,  D.  Maria 
Ana  Xavier  Froes  Mascarenhas  de  Sande  Salema  (irmã 
de  D.  Francisca  de  Orgier)  e  de  seus  filhos  José  Maria 
Salema  Garção,  Felipe  Correia  Salema,  Francisco 
de  Borja  Salema  Garção,  Maria  da  Porta  Salema,  Ana 
Clara  Salema  e  António  Salema  Garção  (i). 

Em  1772,  também  residiam,  neste  palacete,  Gui- 
lherme de  Pina  e  Melo,  sua  mulher  e  filhos. 

De  1773  a  1774,  passam  a  ocupá-lo  o  Ministro  da 
França  e  Cláudio  Etiéne,  cônsul  da  mesma  nação,  com 
suas  respectivas  famíHas ;  e,  de  1775  até  1800,  mencio- 
nam os  Róis,  como  inquilino,  D.  Rodrigo  de  Mascare- 
nhas, ao  qual  vão  dando,  sucessivamente,  os  postos 
de  capitão,  sargento-mór  e  coronel. 

Em  1802,  habitam-no  uns  estranjeiros  ilustres: 
Leonardo  Aleixo  conde  de  Chalup,  o  conde  de  Legen- 
die,  João  Guilherme  Muller  e  Mr.  de  Alonville  (2). 

Aí  por  1884  ou  i885,  morou  aqui  o  conselheiro  Ma- 
nuel Vaz  Preto  Geraldes,  e  creio  que,  antes,  o  Sam- 
paio da  Revolução.  A  casa  pertence  actualmente  à 
Ex.*"^  Sr.'"'  D.  Maria  da  Piedade  Jardim  de  Vilhena, 
tendo  sido  anteriormente  do  diplomata  José  Leite  Ri- 
beiro Freire,  que  a  herdara,  por  seu  turno,  de  D.  Ger- 
trudes Leite  Ribeiro  Freire  (3). 


tor  (ao  que  parece  a  carta  não  ia  assinada)  identiíicou-se  a  letra 
da  carta  com  a  de  Garção  e  o  autor  da  Cantata  de  Dido,  foi  preso 
com  o  criado  (P).  Isto  é  tudo  bastante  confuso  e  incompreensí- 
vel, i  Que  teria  o  criado  com  a  carta  ?  Confessemos  que  tal 
explicação  é  pouco  plausível. 

(1)  Do  poeta  Garção  é  terceiro  neto  o  sr.  Francisco  de  Sande 
Mayer  Garção,  ilustre  e  fecundo  escritor. 

(2)  Róis  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel. 

(3)  Informações  obsequiosos  do  sr.  João  de  Vasconcelos  Gui- 
marães (Riba  Tâmega). 
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Continuando  a  subida,  fica-nos  à  direita,  naquele 
ponto  apertado  da  rua,  o  mais  notável  dos  páteos  destas 
paragens.     E  o  páteo  do  Gil. 

Aqui  teremos  de  parar.  Entremos  lá  dentro  para 
saber  quem  era  este  Gil  que  denominou  o  páteo. 


CAPITULO  IV 


Sumário:  Os  páteos  da  rua.  —  Divagação  genealógica  a  propósito 
do  Páteo  do  Gil.  —  De  Pedro  Francisco,  de  Alcabideche,  a 
Maria  Luís,  mulher  do  Longo.  —  Uma  alcunha  que  originou 
uma  sinonímia  cidadã.  —  Os  arquitectos  Caetano  Tomás  e 
Manuel  Caetano  de  Sousa. — Algumas  notícias  inéditas  so- 
bre estes  dois  artistas  —  Depara-se-nos  o  mestre  Gil.  —  Al- 
guns dados  biográficos  sobre  esta  personagem.  —  Constroe 
a  casa  do  Páteo.  —  Genoveva  dos  Anjos  Alexandrina,  her- 
deira do  Gil.  —  Maria  do  Carmo  São  Boaventura,  sua  filha, 
casa  com  Teodoro  Cândido  de  Araújo.  — Nasce  deste  casal, 
na  casa  do  Páteo.,  Alexandre  Herculano  de  Carvalho  e  Araújo. 
—  A  data  do  nascimento  de  Herculano.  —  Estado  actual  da 
casa  do  Mestre  Gil.  —  Os  seus  actuais  proprietários.  —  A  lá- 
pide comemorativa  aposta  por  ocasião  do  Centenário. 

Nesta  comprida  ma  de  São  Bento  abundam  os  pá- 
teos, e  desde  largos  anos.  Actualmente  contam-se 
cinco :  o  do  Gil,  o  do  Cabeleira  (que  se  cita  pela  pri- 
meira vez  em  lyõS),  o  do  Daniel,  o  do  Capelista  (que 
aparece  nos  Róis  em  i836)  e  o  do  Ferrador. 

Nos  documentos  das  Desobrigas  encontro  menção  de 
outros,  como  por  exemplo  o  do  Inglaterra  (de  1787  a 
1741 ),  do  qual  já  falamos,  o  páteo  ou  corredor  do  Franco 
ou  de  Manuel  Franco,  entre  a  rua  de  Santo  Amaro  e 
a  Praça  (de  1768  a  1771),  o  de  Mateus  Pereira  (de 
1757  a  1766),  o  do  Bento  (em  i7qq)  e  o  boqueirão  do 
Ferrador  (em  1738)  que  bem  pode  ser  o  actual  páteo 
do  mesmo  nome.  De  todos,  como  disse,  o  mais  no- 
tável é  o  do  Gil.  Para  o  demonstrar,  permita-se-me 
uma  divagação  genealógica. 
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O  terreno  mais  árido  que  palmilham  os  investiga- 
dores, nos  seus  passeios  através  do  passado,  aquele 
onde  mais  dificuldades  se  lhes  deparam  e  de  onde  maio- 
res desilusões  lhes  provem,  é  de  certo  a  genealogia. 
Quantas  vezes  gastas  longas  horas  a  percorrê-lo,  sem 
achar  veio  de  água  onde  matemos  a  sede  de  notícias 
que  nos  consome,  nos  invade  o  desespero  e  o  desâ- 
nimo !  j  Quantas  vezes  o  simown  da  inventiva  dos  linha- 
gistas  nos  desnorteia  e  nos  sufoca!  E  imprescindível, 
porem,  ter  de  atravessar  esse  terreno,  porque  não  há 
melhor  auxiliar,  nem  melhor  documento  para  uma  re- 
constituição do  passado.  Da  história  das  famílias  trans- 
parece a  história  da  sociedade  em  que  viveram  e,  con- 
sequentemente, a  história  do  país  que  essa  sociedade 
determinou  com  os  seus  preconceitos,  os  seus  hábitos, 
e  a  sua  maneira  de  ser. 

E  por  isso  que  os  que  passeiam  os  olhos  por  esses 
documentos  polvilhados  da,  chamada  inútil,  poeira  dos 
séculos,  sentem  um  verdadeiro  prazer,  uma  íntima  sa- 
tisfação quando,  ao  cabo  de  longas  e  improfícuas  cami- 
nhadas, topam  com  alguma  notícia  valiosa  como  docu- 
mento histórico,  satisfação  essa  comparável  à  do  be- 
duino  errante  que,  depois  de  largos  dias  de  caminhar 
no  deserto,  descobre,  ao  longe,  num  deslumbramento 
de  promessas,  a  mancha  escura  de  um  oásis  onde  uma 
sombra  amiga  o  protegerá  do  sol  e  uma  nascente  de 
água  lhe  humedecerá  os  lábios  sequiosos. 

Foi  em  uma  dessas  divagações  de  turista,  amador 
de  velharias,  pelas  palreiras  inquirições  do  Santo  Ofício 
que  se  me  depararam  casualmente  os  interessantes 
dados  genealógicos  que  ofereço  à  curiosidade  do  leitor. 

E  o  que  achei  foi  isto. 
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Pedro  Francisco  foi  um  homem  pobre  que  viveu, 
nos  primeiros  anos  do  século  xvii,  na  freguesia  de  São 
Vicente  de  Alcabideche,  termo  de  Cascais,  casado  com 
Vicência  Rot\,  sua  patrícia. 

Destes  foi  filho  um  Antómo  Francisco,  baptisado 
naquela  freguesia  em  4  de  novembro  de  1629,  e  que 
veio  casar  a  Caparide,  onde  exerceu  o  ofício  de  çapa- 
teiro,  com  Maria  Luís,  filha  de  Pedro  Jorge  e  de 
Maria  Liiis,  pequenos  lavradores  naquele  lugar. 

Deste  casamento  vieram  ao  mundo  dois  filhos  :  um 
rapaz  de  nome  Manuel  Francisco,  que  foi  pai  de 
Francisca  Maria  casada  com  o  ourives  José  da  Silva 
de  A^evedo^  estabelecido  na  rua  de  São  Julião,  e  uma 
rapariga  que  se  chamou  Maria  Litís^  como  sua  mãe  e 
sua  avó  (i). 

Foi  esta  Maria  Luís  que  casou,  nas  Mercês,  com 
um  João  Frajicisco,  ali  nascido,  baptisado  e  morador, 
a  quem  chamavam  O  Longo  de  alcunha  (2)  dando-lhe 
uma  filha,  que  foi  baptisada  na  mesma  freguesia  em 
3i  de  maio  de  1670,  com  os  nomes  de  Joana  do  Es- 
pírito Santo,  e  a  qual  veio  a  casar,  em  27  de  dezembro 
de  1698,  com  João  Rodrigues,  natural  de  Runa,  filho 
de  Martinho  Anes,  de  São  Miguel  do  Pinheiro,  na  co- 
marca de  Mértola,  e  de  sua  mulher  Luísa  Rodrigues, 
que  nascera  no  lugar  de  Monte  de  Rei,  perto  de  Runa. 

Teve  o  casal  dois  filhos,  a  saber :  Maria  Quitéria 
(baptisada  na  Encarnação  a  10  de  setembro  de  17 13  e 


(1)  Familiares  do  Santo  Oficio.     Processo  de  habilitação  de 
Jòseí,  maço  41,  documento  660.  No  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(2)  No  capitulo  V  a  página  i5i  do  primeiro  volume,  refiro  me 
mais  largamente  a  esta  personagem. 
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casada  nas  Mercês  a  7  de  fevereiro  de    1741  com  An- 
tónio RodrÍL^ues  Gil)  e   Caetano  Tomás. 


Este  Caetano  Totnás,  filho  primogénito  de  Joana 
do  Espirito  Santo  e  neto  do  Longo,  recebeu  as  águas 
do  baptismo,  no  templo  das  Mercês,  em  20  de  janeiro 
de  1700.  Aprendeu  o  ofício  de  pedreiro,  em  que  foi 
perito,  e  depois  de  muito  estudar  e  de  se  aperfeiçoar 
foi  para  Mafra  trabalhar,  como  tantos  outros,  nas  obras 
do  convento.  Aí  frequentou  a  Escola  de  Arquitectura, 
de  onde  saíram  bons  arquitectos  e  fê-lo  com  aprovei- 
tamento, apaixonando-se  pela  arte  a  que  se  dedicara  o 
que  entretanto  o  não  impediu  de  se  apaixonar,  também, 
por  Maria  Rosa,  natural  de  Bucelas,  com  quem  casou, 
na  paroquial  de  Santo  André  da  Vila  de  Mafra,  em  22 
de  setembro  de  1726. 

Era  ela  filha  de  João  de  Sonsa  e  de  Mariana  de 
Faria,  lavradores  em  Bucelas,  gente  limpa  e  honrada. 
Chamavam-se  os  seus  avós  paternos  Francisco  Nunes  e 
Maria  de  Sousa,  lavradores  em  Alverca,  e  os  maternos 
Bartolomeu  de  Faria  e  Isabel  Soares,  naturais  da  fre- 
guesia de  Nossa  Senhora  da  Purificação  de  Bucelas, 
onde,  a  26  de  abril  de  1708,  fora  baptisada  a  noiva  do 
moço  arquitecto. 

Depois  de  acabadas  as  obras  do  convento,  não  veio 
logo,  Caetano  Tomás,  para  Lisboa.  Só  depois  de  1782 
é  que  parece  ter  saído  definitivamente  de  Mafra,  pois 
ainda  nesse  ano  ali  baptisou  um  filho  que  foi,  por  si- 
nal, o  arquitecto  Manuel  Caetano  de  Sousa. 

Da  estada  naquela  vila  do  aluno  da  Escola  de  Ar- 
quitectura, um  facto  sei  comprovativo  da  sua  altivez  de 
carácter  e  da  independência  das  suas  opiniões.     Indo 
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ali  D.  João  V  e  falando  a  Caetano  Tomás,  a  quem  na- 
turalmente indicaram  como  um  dos  mais  inteligentes 
escolares,  este  aproveitou  a  ocasião  para,  desassom- 
bradamente, mostrar  ao  rei  o  seu  descontentamento 
por  se  ver  ali  constrangido  a  trabalhar  contra  von- 
tade, acrescentando  ainda  que  os  artistas  não  se  arre- 
banhavam assim,  nem  se  obrigavam,  como  facínoras,  a 
trabalhos  forçados.  Diz  a  tradição  que  o  rei  ouviu  e 
passou.  Quem  contava  este  episódio  era  uma  bisneta 
de  Caetano  Tomás  (i). 

Teve  o  arquitecto  três  filhos.  Dois  deles  nasceram 
em  Mafra,  Caetana  Rosa  e  Manuel  Caetano;  o  ter- 
ceiro, em  Lisboa.     Foi  Genoveva  Alexandrina. 


Manuel  Caetano  de  Sousa  —  o  arquitecto  —  nasceu 
em  Mafra,  como  já  ficou  dito,  sendo  baptisado  no  tem- 
plo paroquial  de  Santo  André  em  i8  de  fevereiro  de 
1742.  Ensinou-lhe  seu  pai  os  primeiros  rudimentos  de 
arquitectura,  seguiu  os  estudos  e  veio,  com  o  andar  dos 
tempos,  a  suceder  a  Mateus  Vicente,  no  lugar  de  Ar- 
quitecto das  Obras  Públicas.  Foi,  além  disto,  Fami- 
liar do  Santo  Ofício,  Cavaleiro  do  Hábito  de  Aviz  e 
Coronel  de  Infantaria  em  serviço  no  Real  Corpo  de" 
Engenheiros. 

Embora  Manuel  Caetano  não  primasse,  como  arqui- 
tecto, pela  originalidade  nem  pelo  estilo,  foi,  no  seu 
tempo,  um  dos  mais  fecundos  e  procurados  artistas. 
As  suas  obras  teem  pouco  arrojo  de  concepção  e  re- 
sentem-se,  notavelmente,  do  gosto  alambicado  e  rocócó 
da  época.     Haja  vista  a  capela  da  Bemposta,  a  torre 


(i)  Obsequiosas  informações   do    falecido   João   Maria   Ga- 
lhardo. 


—    82 


da  capela  da  Ajuda  e  a  igreja  da  Encarnação,  que  são 
do  seu  risco  e  onde  se  notam,  principalmente  nesta 
líltima,  grande  profusão  de  ornatos  escusados  que  não 
conseguem  suprir  a  falta  de  elegância  e  de  nobreza. 

Faleceu  Manuel  Caetano  de  Sousa,  em  1802,  no 
próprio  paço  real,  víctima  de  uma  apoplexia,  resultante, 
ao  que  se  contava,  da  comoção  causada  por  ser  aspe- 
ramente censurado  por  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
em  presença  de  D.  João  VI,  a  propósito  das  alterações 
por  êle  feitas  no  risco  do  palácio  da  Ajuda.  Volckmiar 
Machado,  à  falta  de  uma,  cita  duas  datas  do  seu  faleci- 
mento, primeiramente  a  de  1802,  já  referida,  e  depois  a 
a  de  18 14,  dizendo  que  êle  padecera  excessivamente  de 
gota,  e  dando-lhe  ao  acaso,  64  anos  de  idade  da  pri- 
meira vez  e  60  da  segunda.  Nem  uma  nem  outra  idade 
podia  ter  nessas  épocas,  pois  nascera  em  1742  como 
consta  da  sua  habilitação  para  o  Santo  Ofício  (i). 

Casara  Manuel  Caetano  com  uma  sua  prima  direita, 
D.  Mariana  Joaquina  Angélica  de  Sousa,  filha  do  seu 
tio  materno  João  de  Sousa  e  de  sua  mulher  Sebastiana 
Tere\a  da  Assunção,  que  era  natural  de  Colares.  Da 
sua  descendência  dar-se  há  conta  mais  adiante  ao 
tratarmos  do  seu  palacete  da  rua  da  Fábrica  da  Seda. 


Caetana  Rosa  da  Sousa,  filha  primogénita  de  Cae- 
tano Tomás,  foi  baptisada  em  Santo  André  de  Mafra 
em  14  de  janeiro  de  lySi  e  veio  a  casar  em  Lisboa, 
na  freguesia  das  Mercês,  em  24  de  julho  de  1751  com 
António  Rodt^igues  Gil,  já  viuvo  de  sua  tia  paterna 
Maria  Qiiitéria. 


(i)  Habilitações  pai-a  o  Santo  Oficio.     Processo  de  Manueis. 
Maço  188,  documento  1:997.  ^^^  arquivo  da  Torre  do  Tombo. 
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E  a  segunda  vez  que  falamos  nesta  personagem 
curiosa  e  digna  de  maior  menção.  Abra-se,  pois,  um 
parêntesis  especial  em  sua  honra. 


António  Rodrigues  Gil,  mestre-carpinteiro,  morador 
da  rua  cuja  história  se  vai  desfiando,  era  um  cidadão 
bemquisto  de  Lisboa  que  viveu  na  segunda  metade  do 
século  XVIII.  Se  hoje  vivesse  ainda,  chamar-se  hia  mestre 
de  obras;  no  seu  tempo  limitava-se  a  intitular-se  j?ies- 
tre-carpinteiro,  juntando  apenas  a  esse  título,  como 
documento  comprovativo  do  seu  engenho,  o  certificado 
de  o  ter  sido  alguns  anos  nos  velhos  teatros  do  Conde 
de  Soure,  do  Salitre  e  da  Rua  dos  Condes.  Carpin- 
tejava  ele  nesses  palcos,  quando  Pina  Manique  proibiu 
que  as  mulheres  representassem  e  se  exibissem  em 
scena,  arvorado,  então,  em  defensor  e  paladino  da 
moral.  Ignoro  se  por  pirraça  à  Intendência  da  Polícia 
ou  se  na  ideia  de  angariar  alguns  lucros,  mestre  Gil 
mandou  vir  da  Alemanha  uns  modelos  de  fantoches, 
fabricou-os  na  sua  casa  e  apresentou  aos  alfacinhas, 
privados  da  tentação  do  pecado  pelo  façanhudo  Inten- 
dente, cantarinas  e  bailarinas  de  pau. 

Se  Pina  Manique  se  exasperou,  não  sei ;  o  que  sei  é 
que  os  bonecos,  finda  a  sua  missão,  se  arrecadarão  nuns 
desvãos  da  casa  onde  mais  tarde  os  foram  encontrar 
os  netos  de  sua  sobrinha  e  cunhada  Genoveva  dos  An- 
jos Alexandrina.  Imagine-se  o  alegrão  de  Alexan- 
dre Herculano  e  de  seus  irmãos  com  tão  divertido 
achado  (i). 


(i)  Informações  do  falecido  João  Maria  Galhardo,  sobrinho 
de  Herculano. 
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As  ocupações  —  e  não  deviam  ser  poucas  —  do  seu 
laborioso  mister,  juntava  ainda  Mestre  Gil  o  encargo 
da  administração  da  casa  de  D.  Fernando  Soares  de 
Noronha,  último  possuidor,  como  vimos,  do  morgadio 
opulento  de  seus  maiores. 

Em  uns  chãos  da  quinta  da  Cotovia,  ou  do  Pombal, 
que  certamente  D.  Fernando  lhe  aforara,  edificou  ele, 
em  1756,  umas  barracas  feitas  com  panos  e  táboas  ve- 
lhas, onde  se  recolheu  com  os  seus  depois  do  terre- 
moto, que  é  de  prever,  lhe  danificara  a  casa  em  que 
anteriormente  habitava  na  Nova  Colónia  do  bairro  do 
Pombal  (i). 

Apesar  do  pouco  cómodo  que  deviam  ter  essas  bar- 
racas, ai  se  instalou,  por  cedência  do  seu  proprietário 
e  à  falta  de  melhor,  até  o  São  João  do  ano  seguinte,  a 
Santa  Casa  da  Misericórdia  de  que  António  Rodrigues 
Gil  era  irmão  e  bemfeitor  (2). 

Foi,  talvez,  depois  de  saídos  os  hóspedes  que  ele 
entrou  de  pensar  em  construir  ali  uns  prédios  para  mo- 
radia própria  e  para  aluguel,  como  efectivamente  cons- 
truiu. Era  este  o  grande  desejo,  o  contínuo  pensa- 
mento de  Mestre  Gil.  Edificar,  edificar  muito.  Era 
o  seu  maior  contentamento  e  a  sua  constante  ocupa- 
ção. Vimos  já  no  primeiro  capítulo  como  faliu  a  sua 
empreza  edificadora,  j  Como  o  mestre  Gil  deveria  ter 
sofrido  com  o  desmoronar  dos  seus  sonhos  ! 


(1)  Processo  de  habilitação  para  o  Santo  Oficio^  de  António 
Rodrigues  Gil,  maço  i:2o3,  processo  2:090,  na  Torre  do  Tombo. 

(2)  Livro  das  Juntas   Grandes  da  Misericórdia  de  Lisboa  {A 
Misericórdia  de  Lisboa,  pelo  sr.  Victor  Ribeiro,  pág,  117). 
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Os  prédios  que  o  Gil  edificou,  no  lugar  das  antigas 
barracas,  concluiram-sc  em  1758.  Escusado  c  dizer 
ao  leitor  onde  eram.  O  páteo  do  Gil  encarrega-se  de 
o  denunciar. 

Juntamente  edificou  o  mestre-carpinteiro,  como  bom 


Figuras.'— o  Páteo  do  Gil  (visto  interiormente) 


católico  endinheirado,  uma  ermida  pegada  às  casas,  à 
qual  deu  a  invocação  de  Santo  António,  talvez  como 
agradecimento  ao  santo  de  o  ter  bem  casado  duas  ve- 
zes. Foi  pois  esta  ermida  e  esta  casa,  com  o  páteo 
de  barracas  e  o  largo  quintalão  com  serventia  para  a 
travessa  do  Pombal,  que  António  Rodrigues  Gil  deixou 
em  testamento  a  sua  sobrinha  e  cunhada  Genoveva  dos 
Anjos  Alexandrina. 
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Genoveva  Alexandrina^  filha  mais  nova  de  Caetano 
Tomás,  baptisara-se  em  Lisboa,  na  freguesia  das  Mer- 
cês, em  II  de  abril  de  1746.  Moravam  então  seus 
pais,  como  vimos  já,  em  casa  própria,  na  travessa  da 
Estrela ;  e  não  era  só  essa  a  que  tinham,  pois  Caetano 
Tomás  conseguira  adquirir  bastos  cabedais. 

Casou  Genoveva  Alexandrina  com  o  capitão  Jorge 
Roiz  de  Carvalho,  já  então  viuvo  de  Maria  de  Jesus 
Coelho,  natural  desta  cidade,  Mestre  das  Obras  Reais  e 
Familiar  do  Santo  Ofício.  Era  o  noivo  filho  de  Fran- 
cisco Rodrigues  de  Carvalho,  mestre-pedreiro,  natural 
de  Fraião  de  Baixo,  termo  de  Valença  do  Minho,  e  de 
sua  mulher  Maria  dos  Remédios  da  Costa,  de  Lisboa. 
Chamavam-se  seus  avós  paternos  João  Gonçalves  de 
Carvalho  e  Catarina  Rodrigues,  lavradores  em  Va- 
lença, e  os  maternos  Manuel  da  Costa,  barbeiro  na  Ri- 
beira e  que  depois  foi  homem  do  a:{iil  da  Irmandade 
da  Misericórdia  de  Lisboa,  e  Catarina  da  Cunha,  sua 
mulher,  filha  esta  de  Manuel  Curado  e  de  Maria  da 
Cunha  e  aquele  de  Francisco  da  Costa  e  de  Luísa  Maria, 
todos  naturais  de  Lisboa. 

Jorge  Roiz  de  Carvalho  morava,  ao  tempo  do 
seu  casamento,  no  Pombal  da  Cotovia.  Foi  êle  quem, 
nesse  sitio,  construiu  uma  barraca  de  madeira,  armada 
em  capela  com  a  invocação  de  Santo  António,  onde 
esteve  depois  do  terremoto  a  paróquia  da  Encarnação. 

Afora  a  ermida  e  a  casa  do  alto  da  Ajuda,  onde 
Herculano  habitou  e  à  custa  da  qual  se  conta  uma 
fantasiosa  historieta,  tradicional  na  família,  que  noutro 
lugar  referi  (i),  deixou  Jorge  Rodrigues  bastantes  tes- 


(1)  Uma  genealogia  interessante.  Artigo  publicado  no  n."  lO 
da  Ilustração  Portuguesa^  i*  série,  ano  de  igoi"). 
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temunhos  dos  seus  recursos  artísticos  e  das  suas  notá- 
veis faculdades  de  trabalho.  Sao  da  sua  lavra  a  igreja 
da  Memória,  em  Belém,  as  escadas  do  paço  de  São 
Viceme  e  outras  obras  de  que,  neste  momento,  me  não 
recordo.  Jorge  Roiz  ignorava  o  que  fosse  a  ocio- 
sidade ;  trabalhava  sempre  e  trabalhava  bem. 

Dois  filhos  teve  ele  de  sua  mulher ;  um  rapaz  Cae- 
tano Jorge  Rodrigues,  oficial  do  exército  que  fez  toda 
a  campanha  peninsular  e  foi  um  dos  conspiradores  de 
1820,  e  uma  rapariga,  Maria  do  Carmo  de  São  Boa- 
ventura. 

Nasceu  esta  na  freguesia  da  Ajuda,  na  casa  histórica, 
junto  do  palácio  real,  e  veio  a  casar,  na  de  São  Ma- 
mede, em  I  de  setembro  de  1802,  com  Teodoro  Cân- 
dido de  Araújo,  natural  de  Lisboa,  Fiel  da  antiga  Junta 
dos  Juros  e  morador  da  freguesia  de  São  José.  Era 
Teodoro  Cândido  filho  legítimo  de  José  Simões  de 
Araújo,  negociante  de  trigos,  e  de  D.  Ana  Tomásia  de 
Castro,  já  falecidos  ao  tempo  do  casamento  do  filho. 
Foram  testemunhas  do  acto  religioso  Lourenço  da  Paz 
Furtado  e  o  padre  Francisco  Gregório  Barreto,  o  que 
tudo  consta  da  certidão  de  casamento,  destruindo-se 
assim  a  afirmação  de  Pinho  Leal  que,  no  seu  conhecido 
dicionário,  faz  Genoveva  dos  Anjos,  filha  de  António 
Rodrigues  Gil,  fundado  talvez  na  circunstância  dela 
ter  sido  sua  herdeira. 


D.  Genoveva  Alexandrina  aí  morava  em  1802,  sendo 
já  mencionada  como  proprietária  do  prédio  no  livro  das 
matrizes  desse  ano  (i). 


( i )  Livros  do  Lançamento  e  Arruamento  da  Decima  —  Supe- 
rintendência de  Santa  Isabel,  ano  de  1802,  Manuel  Caetano  de 
Sousa  morou  também  no  páteo  do  Gil,  desde  1766  a   1771. 


o  prédio,  que  tinha  então  os  números  de  polícia 
270  a  275,  era  de  um  só  andar,  com  janelas  de  peitos. 
A  ermida  não  sei  onde  ficasse.  Por  mais  que  inves- 
tigasse no  actual  pdteo  do  Gil  não  consegui  achar  ves- 
tígios dela.  Calculo,  porem,  que  fosse  pegada  às  ca- 
sas e  com  porta  para  a  rua  ou  para  o  interior  do  páteo. 
visto  que  tinha  missa  diária  muito  frequentada  pelos 
moradores  das  cercanias. 

Por  morte  de  Genoveva  Alexandrina,  coube  a  casa 
a  sua  filha  Maria  do  Carmo  que  para  ali  foi  habitar 
depois  do  seu  casamento.  Teodoro  Cândido  de  Araújo, 
naturalmente  porque  a  ermida  lhe  desse  despesa,  man- 
dou suspender  a  missa.  Ficou  o  povo  gravemente 
ofendido  com  a  suspensão  dos  ofícios  divinos  e,  como 
o  Fiel  da  Junta  dos  Juros  cegasse  pouco  depois,  propa- 
lou que  a  cegueira  fora  castigo  de  Deus. 

E  fossem  lá  convencê-lo  do  contrário. 

Foi  nessa  casa  que,  oito  anos  depois  do  casamento 
de  seus  pais,  nasceu  desta  linhagem  humilde  e  labo- 
riosa de  pedreiros,  mestres  de  obras  e  de  arquitectos, 
uma  criança  do  sexo  masculino  que  se  chamou  Ale- 
xãJid)'e  Herculano  de  Cari'alho  e  Araújo. 


Acerca  da  data  do  seu  nascimento,  levantou-se,  em 
1906,  após  a  publicação  de  um  artigo  meu,  a  que  já 
fiz  referência,  uma  polémica  amistosa  ao  princípio,  aze- 
dada depois,  entre  o  sr.  Gomes  de  Brito  erudito  inves- 
tigador e  funcionário  da  Câmara  Municipal  e  o  autor 
destas  linhas.  Fui  apodado  de  exibicionista  e  de  não 
sei  que  mais.     j  Louvado  seja  Deus  ! 

O  caso  foi  este. 

Dizem  os  biógrafos  de  Herculano  que  ele  nascera 


-89- 

a  28  de  março  de  iSiopo  próprio  Herculano  assim  o 
acreditava  e  no  datar  de  uma  carta,  trazida  a  público 
pelo  sr.  Visconde  de  Castelões,  deixa-o  documentado. 
A  certidão  de  baptismo  é  que,  porem,  não  está  de 
acordo  e  marca-lhe  a  data  natalícia  para  28  de  abril. 

Reza  assim  o  documento  paroquial : 

aCertiJico  que  vendo  os  livros  dos  baptismos,  n.°  i5 
a  folhas  ij2  vP^  encontrei  o  assento  seguinte:  Em  3o 
de  abril  de  18 10,  baptisou  solemnemente  o  rev.  Coadju- 
tor José  Gonçalves  Ferreira^  a  Alexandre,  filho  de 
Theodoro  Cândido  de  Araújo  e  de  Maria  do  Carmo 
São  Boaventura,  na  ermida  das  casas  da  sua  residên- 
cia na  rua  de  São  Bento,  por  despacho  de  sua  eminên- 
cia, e  nasceu  em  28  deste  me^.  Foram  padrinhos  Lui^ 
Herculano  de  Carvalho  e  D.  Maria  Antónia  de  Ornei- 
las,  tocou  seu  marido  Caetano  Jorge  Rodrigues  e  fo- 
ram os  pães  do  baptisado  recebidos  em  São  Mamede. 
O  Coadjutor  José  Gonçalves  Ferreira-». 

Ora  o  caso  que  o  meu  ilustre  contraditor  apreciou 
com  tanto  calor  ao  princípio  e  que  depois  já  ironica- 
mente comentava,  acusando-me  de  ter  levantado  uma 
inútil  poeira,  resumia-se  então,  e  resume-se  hoje  ainda, 
no  seguinte:  Herculano  estava  convencido  de  que  nas- 
cera a  28  de  março  e  os  seus  amigos  também  o  esta- 
vam; oficialmente  e  para  todos  os  efeitos  legais,  nasceu, 
porem,  a  28  de  abril. 

E  não  falemos  mais  nisso. 


Luís  Herculano  de  Carvalho,  de  quem  o  grande 
português  tirou  o  sobrenome,  era  boticário  no  Salitre, 
junto  ao  largo  do  Rato;  D.  Maria  Antónia  de  Orneias, 
a  madrinha,  era  sua  tia  por  afinidade. 
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Mal  diria  o  coadjutor  de  Santa  Isabel  quando,  na 
estreita  ermida  da  rua  de  São  Bento,  lia  aos  padri- 
nhos aquele  assento  de  baptismo,  que  acabara  de  tor- 
nar cristão  o  filosofo-pensador  da  História  de  Portu- 
gal, o  precioso  romancista  do  Bobo  e  do  Eurico  e  o 
arquitecto  genial  desse  extraordinário  conto  que  se 
chama  A  Abóboda! 


A  casa  natalícia  de  Herculano  foi  vendida  por  seu 
pai  em  1826,  passando,  então,  Teodoro  Cândido  a  re- 
sidir na  travessa  do  Pombal,  n.°*  22  e  23,  prédio  que 
também  lhe  pertencia.  Comprou-o  a  viuva  Marques  e 
Costa  que  lhe  fez  grandes  obras.  Duraram  estas  desde 
esse  ano  até  o  de  i83o.  Em  i83i  já  se  achava  de  pé 
o  prédio  que  hoje  lá  vemos  e  que  tem  o  n.°  468. 

Pertence  actualmente  aos  herdeiros  do  falecido  ca- 
pitalista António  José  Gomes  Neto  que  o  adquiriu  por 
execução  movida  ao  negociante  Jacinto  Aprigio  Mar- 
ques (i). 

Da  casa  primitiva  resta  somente  de  pé,  e  pode  ter 
sido  ai  que  Herculano  nascesse,  uma  fachada  de  três 
janelas  de  peitos  a  que  corresponde  o  n.°  4S6.  E  inte- 
riormente um  grande  barracão  com  vestígios  evidentes 
da  demolição  de  1827. 

Neste  ano  de  1916  é  ocupado  por  uma  marcenaria. 

A  toda  essa  hecatombe  sobrevive  ainda  o  nome  do 
páteo  que  recorda  o  engenhoso  mestre  de  obras,  imagi- 
nador  de  fantoches  articulados  para  entretenimento  dos 
alfacinhas,  privados,  pela  caturrice  de  Pina  Manique, 
de  cantarinas  e  bailarinas  de  carne  e  osso. 


(i)  informações  obsequiosas  do  falecido  sr.  António  José 
Gomes  Neto. 
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Em  2(3  de  abril  de  1910  foi  inaugurada  a  lápide 
comemorativa  do  nascimento  de  Herculano  no  prédio 
construido  sobre  a  antiga  moradia.  A  lápide  ficou 
entre  a  verga  do  portão  de  entrada  e  a  pedra  da  sa- 
cada que  lhe  fica  sotoposta.  A  inscripção,  cujas  letras 
se  acham  quási  apagadas,  está,  quanto  a  mim,  errada- 
mente redigida.  O  escritor  não  nasceu  naquela  casa 
mas  sim  na  que  foi  destruída  para  a  sua  edificação.  E 
não  é  isso  que  lá  se  diz. 

O  primitivo  prédio  devia  ser,  como  o  que  lhe  fica 
pegado  pelo  sul  e  que  tem  os  números  444  a  432,  obra 
também  do  Mestre  António  Rodrigues  Gil.  A  porta 
n.°  464  corresponde  ao  corredor  áopáteo  do  Cabeleira 
e  a  n."  456,  como  já  ficou  dito,  ao  resto  da  antiga  re- 
sidência do  Fiel  da  Junta  dos  Juros. 

Herculano  foi  morrer  ao  Vai  de  Lobos,  bem  longe 
da  casa  natalícia,  mas  se  os  restos  dessas  paredes, 
que  todos  devem  olhar  com  veneração,  lhe  não  escu- 
taram o  liliimo  alento,  a  atmosfera  de  tradições  dos 
seus  maiores,  o  ambiente  austero  e  humilde  que  o  viu 
nascer,  cercaram-lhe  também  o  leito  de  morte.  Ale- 
xandre Herculano  morreu  povo,  como  povo  tinha  nas- 
cido. Ele  mesmo  o  predisse  e  o  desejou,  quando,  em 
1862,  rejeitando  não  sei  que  honrarias  que  lhe  eram 
oferecidas,  escreveu  no  Jornal  do  Comércio  de  9  de 
dezembro  desse  ano  : 

(íPertenço  pelo  berço  a  uma  classe  obscura  e  mo- 
desta; quero  morrer  onde  nasci». 


CAPITULO  V 


Sumário  :  A  casa  onde  morreu  Vandelli.  —  Seus  proprietários  e 
inquilinos.  —  A  casa  de  Narciso  Guido.  —  Mencionam- se  as 
Manas  Perliquitetes.  —  O  palacete  dos  Gamboa  e  Liz,  quar- 
tel general  de  Saldanha.  —  Citam-se  dois  excêntricos  da  ga- 
leria de  Luís  Palmeirim.  —  O  Seminário  do  Padre  António 
Luís  de  Carvalho.  —  Sua  origem  e  progressos.  —  Descreve-se 
a  capela  do  Seminário.  —  Os  sucessores  do  Padre  Carvalho. 
—  As  festivas  iluminações  de  1808.  —  Um  coleccionador  de 
moedas  e  medalhas.  —  Estabelecimentos  comerciais  da  rua, 
no  século  xviii.  —  Abundância  de  famílias  estranjeiras  neste 
sítio. — Apresenta-se  ao  leitor  uma  lista  dos  principais 
moradores  da  rua  de  São  Bento,  desde  1742.  —  Denuncia-se 
São  Bento,  como  santo  casamenteiro. 

Outra  casa,  se  não  tão  notável  como  a  do  Páteo  do 
Gil,  pelo  menos  também  digna  de  menção,  é  a  que, 
neste  arruamento,  tem  actualmente  os  niimeros  de  po- 
lícia 287  a  289  e  que  foi  propriedade  e  moradia  do 
Dr.  Domingos  Vandelli,  ilustre  médico  paduano  que, 
em  1762,  passou  ao  nosso  país  a  convite  de  Pombal,- 
prestando  aqui  os  mais  valiosos  serviços  como  profes- 
sor e  como  naturalista  e  honrando  a  Universidade  de 
Coimbra  como  seu  pai,  também  lente,  honrara  a  Uni- 
versidade de  Pádua. 

Encontro  o  primeiro  rasto  de  tal  moradia  em  1772, 
ano  em  que  nela  habitava  o  dr.  Tomás  José  Ferreira 
da  Veiga.  Depois  vejo-lhe  indicados  os  seguintes  in- 
quilinos : 

De  1779  ^  1780,  D.  Joana  de  Saldanha  e  seus  filhos 
D.  Leonor  e  António  de  Sousa  Falcão  ;  de  1782  a  1784, 
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o  arcebispo  de  Lacedemónia;  em  1784  e  1786,  a  famí- 
lia Oliviéri  (o  padre  Lourenço  Oliviéri  e  Nicolau  Oli- 
viéri) ;  em  1787,  o  dr.  José  da  Costa  Alvarenga  e  sua 
família;  de  1788  a  1790,  o  capitão  Lucas  Germano 
Garcês ;  de  1792  a  1807,  o  seu  proprietário  dr.  Van- 
delli  que  alugava  parte  da  casa,  desde  1793,  a  João  de 
Andrade  Corvo;  e,  de  1818  a  1827,  a  sua  viuva  D.  Fe- 
liciana  Isabel  Vandelli  e  seu  filho  Alexandre  António 
Vandelli  (1). 

Domingos  Vandelli,  aqui  faleceu,  depois  de  voltar 
do  exílio,  em  27  de  junho  de  18 16.  Seu  filho,  que  foi 
director  dos  Estabelecimentos  da  Academia  Real  das 
Sciências,  Intendente  das  Minas  de  Metais  do  Reino  e 
Membro  da  Comissão  de  Reforma  dos  Pesos  e  Medidas, 
emigrou  para  o  Brazil,  em  1884,  por  razões  de  ordem 
política,  e  lá  veio  a  falecer  em  1859. 

Para  pagamento  a  credores  e  para  partilhas  foi  a 
propriedade  à  praça,  em  4  de  fevereiro  de  i836,  junta- 
mente com  outro  prédio  da  mesma  rua.  O  primeiro 
tinha  os  números  antigos  122  a  1 23  e  o  segundo  124  a 
126.  Foi  o  arrematante  de  ambas  as  casas  Possidónio 
Augusto  Picaluga,  tutor  dos  menores  filhos  de  Fran- 
cisco António  Driesel(2). 

Entrei  duas  vezes  no  segundo  andar  da  casa  de 
Vandelli,  que  deve  ser  muito  semelhante,  senão  igual, 
ao  primeiro  pavimento.  São  duas  salas  vastas  e  tris- 
tes, alguns  quartos  pequenos  e  uma  larga  cozinha  con- 
ventual de  grande  chaminé  onde  avulta  uma  pesada 
mesa  de  pedra. 


(i)  Nesta  casa  morou  igualmente  um  francês,  que  fora  cabe- 
leireiro da  Princesa  Real,  tido  e  havido  como  jacobino,  pois  corria 
o  boato  de  que  rasgara  publicamente  o  retrato  dos  soberanos. 
Por  tal  motivo  andava  vigiado  pela  polícia  {Tinop,  Lisboa  de  Ou- 
tros Tempos,  tomo  n,  pág.  32). 

(2)  Diário  do  Governo  do  i.°  semestre  de  i836. 
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Figura  6.  —  Prédio  uD.  João  V»  da  rua  de  Sâo  Bento 

Suponho  ser  este  edifício,  que  actualmente  tem  os  números  35+  a  36o,  aquele 
que  vem  designado  nos  Róis  da  primeira  metade  do  século  xviii,  sob  o  nome  de 
Hospício  de  Carcavelos  ou  de  Casa  dos  capitães  da  Torre  de  São  Julião  da 
Barra. 

A  platibanda  e  as  mansardas  desfeiam-no  um  pouco.  Interiormente  possue 
alguns  azulejos,  em  rodapés  e  silhares,  dos  fins  do  século  xviii,  soalhos  de  tábuas 
largas  de  castanho  e  alguns  estuques  de  bòa  feitura. 

No  segundo  andar  morou  bastante  tempo  a  escritora  Guiomar  Torresáo. 
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Exteriormente  a  sua  trapeira  ornamentada  não  deixa 
de  ter  uma  certa  graça,  aligeirando  o  aspecto  soturno 
da  casa  do  sábio  paduano. 


Fronteira  à  propriedade  de  Vandelli,  fica  um  vasto 
casarão  que  hoje  é  pertença  do  sr.  Rodrigo  Afonso 
Pequito,  ex-ministro  de  estado  honorário  e  ilustrado 
professor.  Torneja  para  a  rua  do  Arco  esse  prédio 
que  foi  também  residência  e  propriedade  de  outro  ita- 
liano, um  oficial  do  exército  de  nome  Narciso  José  To- 
más Guido,  que  passara  a  Portugal,  com  sua  mulher  e 
um  filho  de  nome  Antero,  aí  por  i83o  e  tantos. 

Pouco  depois  falecia  em  Lisboa,  ficando  a  sua  viuva 
e  mais  duas  filhas,  já  nascidas  cá,  ao  cuidado  de  An- 
tero Guido. 

Este,  porem,  de  tal  modo  se  desviou  do  bom  cami- 
nho que,  a  breve  trecho,  deixava  a  família  na  miséria, 
morrendo  com  32  annos,  em  virtude  de  excessos  e  li- 
bertinagens. 

A  viuva  do  miliciano,  roída  de  desgostos,  apenas 
quatro   anos  sobreviveu  ao  filho.     Assim  ficaram  ao 
abandono  as  duas  meninas,  Maria  Amélia  e  Josefa  Ade-, 
laide  Brandi  Guido. 

Foram  elas  as  duas  infelizes  que  vieram  a  celebri- 
zar-se  com  a  picaresca  alcunha  de  Manas  Perliqiiite- 
tes(i). 


(i)  Em  1860  e  tantos,  moravam  as  Manas  no  i."  andar  de 
uma  casa  defronte  da  Escola  Politécnica.  Foi  o  vizinho,  então, 
do  2."  andar,  o  boémio  estudante  Luís  de  Almeida,  quem,  queren- 
do-se  tornar  perceptor  delas,  deu,  em  parte,  origem  à  sua  desgra- 
çada celebridade  {A  Triste  Canção  do  Sul,  pelo  sr.  Alberto  Pimen- 
tel, pág.  210  e  211). 
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A  mais  velha  faleceu,  há  cerca  de  20  anos,  na  rua 
da  Penha  de  França ;  Josefa  Adelaide,  que  mais  pom- 
posamente se  intitulava  D.  Adelaide,  morreu  já,  tam- 
bém, a  10  de  setembro  de  1907,  com  60  anos  de  idade 
e  poucos  menos  de  miséria. 

Assistiu-lhe  aos  últimos  momentos  uma  sua  irmã 
bastarda,  chamada  Maria  da  Piedade ;  pobre  velha, 
surda  e  trôpega  que  talvez  ainda  viva  por  aí  algures. 
D.  Adelaide  Guido  morreu  no  terceiro  andar  do  n.°  109 
da  rua  de  São  Roque. 

Não  quis  deixar  de  mencionar,  nesta  crónica  da  ci- 
dade antiga,  a  história  infeliz  de  duas  desprotegidas  da 
Fortuna  que  acertaram  de  ser  curiosos  tipos  da  comédia 
das  suas  ruas. 

O  mundo  riu-se  delas  ;  o  povo  trazia-as  às  vaias. 
Não  podiam  sair  senão  sob  uma  chuva  de  insultos  e  de 
chufas  e  o  ínenos  que  logravam  eram  os  frouxos  de 
riso  dos  menos  atrevidos.  Andaram  ridicularizadas 
nos  palcos  e  nos  Jornais,  apupavam-nas  nas  ruas,  e 
ninguém,  ao  passar  por  elas,  vendo-as  andrajosas  e  fa- 
mintas, reparava  que,  acima  do  ridículo  que  lhe  suge- 
ria um  sorriso,  havia  nelas  uma  coisa  que  bem  melhor 
pedia  uma  lágrima  :  a  degradação  a  que  as  levara  a  mi- 
séria e  a  fome. 


Já  que  estamos  em  maré  de  italianos  aproveito  a 
ocasião  para  denunciar  ao  leitor  que,  aí  por  1820,  exis- 
tia, pegada  à  casa  dos  Guidos,  uma  fábrica  de  pão  ita- 
liano, de  que  era  dono  um  tal  Domingos  Binelli  e  a  que 
se  referem  alguns  anúncios  publicados  nas  gazetas  da 
época. 

Um  pouco  mais  para  baixo  fica  o  estabelecimento, 
que  hoje  tem  os  n."^  374  a  876,  onde  se  vende  há  mais 
de  cincoenta  anos  a  milagrosa  farinha  de  São  Bento. 
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Na  fachada  da  loja  leio  o  seguinte  letreiro : 

ANTIGA   FABRICA  DA  FARINHA    DE    SÃO   BENTO 
FUNDADA   EM    1864 

Até  1884,  vendeu-se  a  famosa  farinha  em  uma  botica 
à  portaria  dos  benedictinos,  e  quem  a  vendia  era  um 
tal  António  José  Nogueira  antigo  administrador  do  La- 
boratório Farmacêutico  dos  frades  (i).  Depois  passou 
a  vender-se  numa  loja  da  rua,  de  que  é  naturalmente 
representante  o  actual  estabelecimento,  cujo  dono  certa- 
mente a  manipula  ainda  conforme  a  velha  receita  dos 
frades  boticários  (2). 


Do  lado  ocidental  da  comprida  rua  de  São  Bento, 
passando  a  travessa  de  Santa  Quitéria,  existe  o  pala- 
cete, que  tinha  os  antigos  números  142  a  143  e  que 
hoje  tem  os  números  333  a  335,  pertença  da  família 
Gamboa  e  Liz.  Aí  residiu  o  sargento-mór  Bartolomeu 
de  Gamboa  e  Liz,  desde  1816  a  1827,  e  seu  íilho,  o 
desembargador  Domingos  de  Gamboa  e  Liz,  desde  a 
mesma  data  até  1844. 

Mais  tarde  teve  aí  o  seu  quartel-general,  o  marechal 
duque  de  Saldanha. 


(i)  Çlironicã  Constitucional  de  Lisboa.  Anúncio  publicado  no 
n.°  87  de  4  de  novembro  de  i833. 

(2)  Um  dos  frades  boticários,  Frei  Veríssimo  de  Santana, 
compôs,  em  1772,  um  Livro  de  Varias  Lembranças  dos  preços  das 
drogas  da  botica.  Esse  livro,  que  se  conser\'a  manuscrito,  fazia 
parte  da  livraria  do  dr.  Casimiro  Simão  da  Cunha,  hoje  em  poder 
,  da  Misericórdia.  É  o  número  3:942  do  catálogo  de  tal  livraria 
que  brevemente  vai  ser  vendida  em  leilão.  O  manuscrito  tem  1 16 
páginas. 
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A  face  quieta  e  socegada  desse  edifício  nada  nos 
diz  do  seu  passado  notável.  Os  páteos,  que  outrora  se 
pejaram  de  ordenanças  e  se  animaram  com  as  fardas 
agaloadas  e  o  tinir  das  esporas  dos  ajudantes  de  campo, 
num  vai-vem  constante  de  ordens  e  proclamações,  per- 
deram de  todo  o  seu  aspecto  bélico  e  aburguezaram-se 
na  mudez  patriarcal  de  uma  casa  vulgar.  Quem  viu 
ainda  a  animação  do  local  naqueles  agitados  tempos,  o 
tropear  dos  cavalos  na  rua,  o  bulício  dos  que  entravam 
e  saíam  da  residência  do  prestigioso  caudilho,  deve 
doer-se  de  saudades  ao  passar  por  ali. 

Eu  curo  simplesmente  por  informações.  Nada  disso 
é  do  meu  tempo. 


Subindo  ainda  a  rua,  vê  o  leitor  três  prédios  sete- 
centistas com  certo  aspecto  nobre,  apesar  das  moder- 
nas restaurações.  O  primeiro  tem  os  números  SSy  a 
339,  o  segundo  os  números  357  a  36i  e  o  terceiro  os 
números  363  a  365.  Vejo-me  em  sérios  embaraços 
para  apontar  qual  deles  foi  aquele  em  que,  durante  mui- 
tos anos,  moraram  os  senhores  das  Alcáçovas,  creio  que 
seus  proprietários  e  qual  o  que,  igualmente,  foi  pertença 
e  residência  da  família  do  negociante  francês  Luís  de 
Espie. 

D.  Catarina  de  Lencastre  já  habitava,  numa  destas 
casas,  em  1744,  com  onze  criados.  Depois  vejo  apon- 
tados como  moradores,  de  1762  a  1785,  D.  José  de 
Lencastre  Saldanha,  sua  mulher  D.  Leonor  Mariana 
Henriques  Pereira  e  seu  íilho  D.  Caetano  Alberto  de 
Lencastre,  com  vinte  e  um  criados  de  portas  a  dentro. 
Deste  D.  Caetano  foi  filha  herdeira  D.  Teresa  Fran- 
cisca de  Paula,  i3.*  senhora  das  Alcáçovas  e  mãe  do 
segundo  conde  deste  título. 
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Os  Espies  moraram  aqui  desde  1752  até  1843,  du- 
rante noventa  e  um  anos,  nada  menos. 


No  topo  norte  da  rua,  fazendo  esquina  para  a  rua 
do  Sol,  estava  um  prediosinho,  acanhado  e  vulgar,  com 
um  portal  em  túnel  que  ia  dar  a  um  jogo  de  chinquilho. 

Pertencia  essa  casa  ao  grande  celebrao  D.  Brás  da 
Silveira,  filho  natural  da  casa  dos  marqueses  das  Minas. 
Aí  morou  êle  muitos  anos  com  sua  esposa  D.  Matilde 
ou  D.  Matheia,  como  êle  poeticamente  lhe  chamava. 
Meio  idiota,  meio  excêntrico,  teve,  por  estes  predi- 
cados, um  lugar  bem  merecido  na  galeria  do  falecido 
escritor  Luís  Augusto  Palmeirim  (i).  Aí  se  referem 
algumas  das  celebridades  do  curioso  e  avariado  fidalgo 
que  não  se  pejava  de  se  arvorar  em  trolha,  concertando 
o  telhado  da  sua,  também  avariada,  habitação,  vestido 
de  alferes  da  antiga  Brigada  Real  de  Marinha  e  com  uma 
carapuça  azul  na  cabeça  que  êle  tão  pouco  presava  a 
ponto  de,  uma  vez,  a  deixar  cobrir  com  um  chapéu 
armado  de  papel,  apresentando-se,  com  tal. trajo,  no 
paço  a  beijar  a  mão  a  el-rei. 

A  casa  foi  demolida  nos  princípios  de  191 2  para  a 
abertura  da  projectada  avenida  de  Pedro  Alvares  Ca- 
bral. 

Outro  excêntrico  da  interessante  colecção  de  Pal- 
meirim, D.  Álvaro  Rómulo  Henriques  dt  Sousa  Tava- 
res, feiíssimo  janota  do  seu  tempo,  morou  aqui,  também, 
110  alto  da  rua  de  São  Bento  (2).  Certo  dia  quando, 
na  boleia  do  seu  trem,  em  que  ia  dar  o  habitual  pas- 


(i)  Os  Excêntricos  do  meu  tempo,  pág.  149. 
(2)  Idem,  pág.  164. 
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seio,  começava  a  deslumbrar  as  moças  da  rua,  empu- 
nhando elegantemente  o  chicote  como  dextro  cocheiro 
que  se  envaidecia  de  ser,  a  parelha  tomou  o  freio  nos 
dentes,  partiu  à  desfilada,  e  o  pobre  D.  Álvaro,  cuspido 
da  almofada,  estatelou-se  na  calçada,  fendendo  o  crâneo. 

l  Desventurado  fidalgo  ! 

Um  ano  antes,  uma,  então  célebre,  bruxa  parisiente 
tinha-lhe  profetizado  isso  mesmo;  uma  queda  mortal 
logo  que  chegasse  à  sua  pátria.  E  a  profecia  reali- 
zou-se. 


Deste  lado  ocidental  da  rua  nada  mais  sei.  Virando 
para  baixo  e  reparando  nas  casas  do  lado  esquerdo, 
vejamos  se  será  possível  de  estremar  um  edifício  onde 
esteve  o  Seminário  do  padre  António  Luís  de  Car- 
valho. 

Se  não  fora  a  confusão  produzida  pela  alteração  da 
numeração  das  portas,  fácil  seria  o  encontrá-lo,  porque 
sei  precisamente  os  antigos  números:  i85,  i86  e  187  (i). 
Depois  da  deplorável  reforma,  não  me  parece  empréza 
fácil,  a  não  ser  auxiliado  por  alguma  circunstância  oca- 
sional. A  iinica  coisa  que  é  possível  concluir  é  que  o 
edifício  ficava  ao  princípio  da  rua,  entre  a  rua  do  Sol 
e  a  do  Arco,  mas  sensivelmente  mais  chegado  ao  Rato. 
Não  errarei  talvez  miuito  se  calcular  a  sua  situação  no 
local  da  casa  do  sr.  Mayer  ou  entre  ela  e  a  outra  onde 
morou  e  faleceu  o  distinto  homem  público  que  foi 
Hintze  Ribeiro.     Ambas  elas  assentam  em  terrenos  da 


(i)  Livros  do  Lançamento  e  Arruamento  da  Decima.  Su- 
perintendência de  Santa  Isabel,  no  Arquivo  do  Conselho  Superior 
de  Administração  Financeira  do  Estado. 
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casa   dos   Alagoas,   ccir.o  assentava  a  propriedade  do 
Seminário. 

O  que  era  este  estabelecimento,  quais  os  seu  fins 
e  como  se  originou,  é  o  que  vamos  apurar. 


Era  natural  de  Runa  o  padre  Carvalho,  fundador 
do  Seminário,  chamado  dos  Meninos  Órfãos.  Desde 
muito  novo  mostrara  particular  inclinação  para  o  sa- 
cerdócio. Vindo  para  Lisboa,  já  ordenado,  toda  a  sua 
actividade  começou  a  convergir  na  ideia  de  se  instituir 
uma  casa  de  ensino  para  as  crianças  órfãs.  Postas 
mãos  à  obra  e  buscando  o  conselho  e  o  auxílio  de  um 
clérigo  ilustre,  o  padre  Teodoro  de  Almeida,  logo  se  im- 
petrou a  devida  licença  e  foram  sendo  removidas,  com 
uma  grande  força  de  vontade,  todas  as  dificuldades 
que  é  costume  aparecerem  a  quem  se  dedica  a  alguma 
empreza,  por  muito  boa  e  látil  que  seja. 

Tudo  se  conseguiu.  No  dia  17  de  janeiro  de  i-^SS 
iniciou-se  a  fundação  com  a  entrada  de  três  meninos 
para  o  oratório  modestíssimo  e  o  instituto  principiou  a 
funccionar,  sem  mais  rendimentos  do  que  a  fé  do  ins- 
tituidor, em  três  moradas  de  casas  alugadas  ao  mor- 
gado da  Alagôa  e  mais  tarde  compradas  ao  mesmo 
pela  Junta  do  Subsídio  Literário. 

Ali  se  educaram,  com  aproveitamento,  muitos  man- 
cebos que  depois  seguiram  indiferentemente  a  carreira 
do  comércio,  do  sacerdócio  ou  da  milícia. 

A  boa  vontade  fez  milagres,  chegando  o  Seminário 
a  sustentar  e  a  vestir  quarenta  crianças,  no  que  dispen- 
dia,  anualmente,  para  cima  de  6:000  cruzados,  afora 
os  donativos  em  géneros,  tudo  saido  das  esmolas  anga- 
riadas  pelo  fundador.     Ele  mesmo,  numa  sua  obra^ 
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historiou  a  criação  do  Instituto,  oferecendo  aos  leitores 
muitos  dados  sobre  aquele  estabelecimento,  regosijan- 
do-se  intimamente  do  bom  resultado  dos  seus  esfor- 
ços (i).^ 

Quinze  anos  depois,  isto  é,  em  i8o3,  já  ali  se  ti- 
nham instruído  oitenta  e  dois  órfãos,  dos  quais  onze 
tinham  entrado  em  diferentes  ordens  religiosas,  ilus- 
trando-se  por  sua  sciência  e  virtudes. 

No  ano  de  1814,  já  falecido  o  padre  Carvalho,  estava 
o  Seminário  a  cargo  de  um  tal  Domingos  Lopes  Vas- 
salo o  qual,  nesse  mesmo  ano,  solicitou  superiormente 
que  os  mestres  de  latim  e  de  primeiras  letras,  que  já 
preleccionavam,  fossem  igualados  aos  mestres-régios  da 
cidade,  em  vencimentos,  prerogativas  e  outras  honras. 
Esta  pretenção  foi  deferida  pela  Junta  da  Diretoria 
Geral  dos  Estudos,  com  a  cláusula  das  aulas  se  torna- 
rem francas  e  de  deverem  ficar  tais  disciplinas  sob  a 
sua  inspecção  (2). 

Nesse  tempo,  porem,  já  o  Seminário  começara  a 
decair.  Faltava-lhe  o  vigilante  afecto  do  fundador  que, 
como  coisa  sua,  o  criara  ao  bafo  protector  da  sua  so- 
licitude. 

Logo  que  os  estranhos  principiaram  a  tomar  conta 
da  administração  e  a  cuidarem  mais  do  seu  interesse 
próprio  do  que  era  mister,  as  esmolas  entraram  a  escas- 
sear, a  pouco  e  pouco  acabaram-se  de  todo  e  o  Semi- 
nário veio  a  terminar  aí  por  1820. 


(i)  Breve  noticia  da  Erecção  do  Seminário  de  Caridade  dos 
Meninos  Órfãos,  sito  na  rua  de  São  Bento  da  cidade  de  Lisboa, 
incluída  numa  tradução  da  Vida  do  glorioso  Frei  José  de  Cala- 
!(ans,  pelo  padre  António  L.  de  Carvalho. 

(2)  Consulta  de  2  de  setembro  de  1814  e  Resolução  Régia  de 
g  de  janeiro  de  i8i5,  citadas  na  Historia  dos  Estabelecimentos 
Scientificos,  Litterarios  e  Artísticos,  por  J.  S.  Ribeiro,  volume  11, 
pág.  128  a  i3i  e  volume  iii,  pág.  417  a  419. 
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Dos  Róis  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Ma- 
mede, colhi  os  seguintes  dados,  acerca  do  Instituto  do 
padre  Carvalho: 

De  1780  a  1783,  habitavam-no,  àlêm  do  fundador, 
Patrício  da  Silva  Vernet,  professor,  perfeito  ou  coisa 
que  o  valha,  três  fâmulos  e  vinte  e  três  rapazes.  Em 
lygo  e  1791,  mencionam-se  o  padre  Carvalho,  outro 
padre  Marcelino  de  Carvalho  e  quarenta  órfãos.  Em 
1809,  os  padres  António  Luís  de  Carvalho,  Feliciano 
António  de  Carvalho,  António  Caetano  de  Carvalho  e 
Gregório  José  dos  Santos,  afora  vinte  seminaristas. 

Em  181 1  morre  o  fundador,  sendo  sepultado,  con- 
forme desejara,  na  ermida  do  seu  piedoso  instituto, 
sob  uma  lousa  raza  junto  ao  guarda-vento  da  porta  de 
entrada  (i). 

Ficou  a  substituí-lo,  como  se  disse,  o  padre  Vassalo. 
Em  18 18  era  o  administrador,  José  dos  Santos  e  Silva, 
clérigo  secular,  o  qual  governou  o  Seminário  até  o  ano 
seguinte.  Por  sua  morte  ficou  a  Misericórdia  de  Lis- 
boa com  o  encargo  da  sua  administração,  por  disposi- 
ção testamentária  do  padre  Silva,  passando  a  servir 
para  educação  de  expostos  da  Santa  Casa,  os  quais 
esta  subsidiava  com  120  réis  diários  (2). 

De  1828  a  i832  vejo  nos  Róis  a  indicação  de  se 
achar  o  Seminário  a"  cargo  do  professor  Manuel  Joa- 
quim de  Sá  Braga. 


Pegado  ao  edifício  dos  órfãos  edificara-se  também, 
com  o  auxílio  de  esmolas  e  sob  o  influxo  protector  do 


(i)  O  Arquivo  da  Misericórdia  de  Lisboa  na  Exposição  OU' 
siponense  de  igi4,  pelo  sr.  Victor  Ribeiro,  pág.  21, 


^y.-^j        ^    — 

(2)  Idem,  pág.  G3 
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padre  Carvalho,  uma  ermida  para  as  devoções  dos  in- 
ternados, à  qual  foi  dada  a  invocação  de  Nossa  Senhora 
das  Do?' es. 

Em  i3  de  agosto  de  1790  concluiram-se  os  traba- 
lhos e  realizou-se  solenemente  a  ceremónia  da  inau- 
guração. 

A  imagem  do  Menino  Jesus  veio  transportada,  do 
convento  das  freiras  do  Rato,  por  quatro  meninos  com 
opas  roxas.  Outros  quatro  estudantes,  com  roquetes, 
conduziam  a  de  São  José  e  quatro  eclesiásticos  a  de 
Nossa  Senhora  das  Dores.  Acompanhavam  a  procis- 
são a  irmandade  de  Nossa  Senhora  Mãe  de  Deus  e  dos 
Homens,  de  Vale  do  Pereiro,  o  padre  Egídio,  do  Semi- 
nário da  travessa  de  Santa  Quitéria,  seguido  dos  seus 
educandos,  e  ainda  outras  corporações  religiosas. 

Recolhido  o  préstito  cantaram-se,  na  ermida,  ma- 
tinas e  laudes  e,  no  dia  i3  do  mesmo  mês,  foi  cele- 
brada a  primeira  missa,  havendo  sermões  de  manhã  e 
à  tarde. 


A  ermida  tinha  três  altares.  No  maior  venerava-se 
a  imagem  da  padroeira ;  o  da  parte  do  Evangelho  era 
dedicado  a  Frei  José  de  Calazans  e  nele  havia  uma 
pintura  representando  o  fundador  da  religião  das  esco- 
las pias,  posto  de  joelhos,  em  acção  de  oferecer  à  Vir- 
gem um  pequenino  órfão.  Este  painel  vem  reprodu- 
zido em  gravura  no  citado  livro  do  padre  Carvalho. 

No  altar  do  lado  da  Epístola,  via-se  outro  quadro 
representando  São  Jerónimo  Emiliano,  ensinando  a 
doutrina  aos  meninos,  no  meio  de  uma  praça.  O  tecto 
da  capela  era  de  estuque  e  tinha  ao  meio  uma  pintura, 
figurando  os  sete  fundadores  da  religião  dos  servos  de 
Maria,  estando  um  deles  recebendo  o  escapulário  das 
mãos  de  Nossa  Senhora. 


[io4-aJ 
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Cirilo  Volckmar  Machado  diz  que  nesta  capela  ha- 
via um  painel  do  Menino  Jesus,  pintado  por  António 
Joaquim  Padrão  (i). 

Do  exterior  da  ermida  sei  que,  por  cima  da  porta 
de  entrada,  estava  esculpido  em  relevo,  em  pedra 
jaspe,  um  menino  sentado  nuns  arbustos,  com  a  cabeça 
inclinada  sobre  o  braço  direito,  e  com  o  esquerdo  esten- 
dido, tendo  na  mão  um  papel  com  o  seguinte  letreiro  : 

MISEREMINI  MEI 

Levou  a  ermida  três  anos  a  construir,  gastando-se 
com  ela  8:5oo  cruzados  de  esmolas.  Afim  de  poupar 
o  mais  possível,  todos  os  órfãos  trabalharam  nela  como 
verdadeiros  artífices. 

Nem  sombras  do  pequeno  templo  se  podem  adivi- 
nhar. Tudo  já  lá  vai,  o'  edifício,  os  quadros  e  as  ima- 
gens. Só  de  uma  sei  o  destino.  E  o  da  imagem  da 
padroeira.     Está  hoje  na  paroquial  de  São  Mamede. 

No  edifício  do  Seminário  esteve,  em  i838,  instalada 
a  Junta  da  Bula  da  Santa  Cruzada.  Lembra-me  agora, 
bem  a  propósito,  uma  frase  do  padre  Carvalho : 

/  Queira  Deus  que  para  o  futuro  se  não  esfrie  a  ca- 
ridade dos  Jieis  (2) .' 


Quando  foi  dos  festejos  comemorativos  da  restau- 
ração do  governo  de  Bragança  e  do  arvoramento  da 
bandeira  portuguesa  no  Castelo  de  São  Jorge  em  il 


(i)  Memorias  de  Cirillo  Volckmar  Machado,  vid.  António 
Joaquim  Padrão. 

(2)  Ja  citada  obra  do  padre  António  Luís  de  Carvalho,  Vida 
de  Frei  José  de  Galalaus,  pág.  ix. 
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(i5  de  setembro),  muitas  casas  em  Lisboa  iluminaram 
brilhantemente  as  suas  fachadas.  O  Seminário  foi 
uma  delas,  e  das  que  mais  vistosamente  celebrou  o 
facto. 

Sobre  a  porta  da  ermida  via-se  a  figura  de  um 
anjo  perseguindo  com  uma  espada  de  fogo  a  águia  na- 
poleónica,  a  qual,  a  medo,  tragava  uma  coroa  real. 
Da  boca  do  anjo  saia  a  inscripção  «Fiígite  partes  ad- 
versaey>,  e  da  mão  esquerda  pendia  o  escudo  das  qui- 
nas. 

Por  cima  do  quadro  lia-se  :  «  Te  Deum  Laudamus'» 
e  na  parte  inferior  do  anjo:    «Angelus  Custos  Regniy>. 

No  mesmo  quadro  alegórico  representava-se,  tam- 
bém, a  batalha  do  Vimieiro.  Noutro  lugar  achava-se 
um  quadro  representando  o  palácio  da  regência,  e,  so- 
bre êle,  as  armas  portuguesas  com  o  dístico :  Surrexit. 

Deu  que  falar  a  patriótica  iluminação  do  Seminá- 
rio (i) 


A  rua  de  São  Bento  foi  das  primeiras,  dos  bairros 
afastados,   que   teve  um  cano  geral  a  bem  da  higiene 


(i)  Noticias  das  grandes  Festas  e  Iluminações  que  se  fi^^eram 
em  Lisboa  nos  me^es  de  setembro  e  outubro  de  1808,  pela  feli^  Res- 
tauração do  Reino  de  Portugal  e  entrada  da  esquadra  e  exercito 
da  Grã-Bretenha,  folheto  de  8  páginas  —  impresso  em  Lisboa  em 
1808,  na  Impressão  Régia. 

As  iluminações  do  Seminário  foram  especialmente  descritas 
num  outro  folheto,  in-4.°,  impresso  no  mesmo  ano  e  adornado 
com  uma  gravura  de  Cardini  representando  as  alegorias  dos  qua- 
dros da  Iluminação.  Este  folheto  intitula-se  ;  Prospecto  do  Pai- 
nel das  Luminárias  que  se  puderam  na  frente  da  igreja  do  Semi- 
nário da  Caridade  dos  Órfãos  da  rua  de  São  Bento  de  Lisboa, pela 
felij  Restauração  deste  Reino. 
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pública.     Deveu-o  à  iniciativa  e  ao  zelo  de  José  Fran- 
cisco Braamcamp,   ministro  e  secretário  de  estado  (i). 


Outro  seminário—  o  Seminário  Patriarcal — tam- 
bém se  acolheu  não  sei  a  que  casa  desta  rua,  em  lyBS, 
depois  do  i.°  de  novembro.  Como  vimos,  no  volume 
primeiro  (cap.  VI,  pág.  192),  pouco  tempo  aqui  se  de- 
morou, passando,  em  junho  do  ano  seguinte,  para  umas 
casas  novas  nos  Cardais  (2). 


Resta-me  agora  arquivar  aqui  algumas  notícias  sol- 
tas.    Por  exemplo : 


Em  1807  o  desembargador  João  Vidal  da  Costa  e 
Sousa  tinha  na  casa  em  que  habitava,  neste  arruamento, 
instalado  o  seu  gabinete  de  medalhas  e  antiguidades. 
Onde  era  a  casa,  não  sei  (3). 


Em  8  de  janeiro  de  1789,  pairou  sobre  Lisboa  um 
temporal  violentíssimo,   acompanhado   de  um  frio  in- 


(i)  Descripção  Topographica  da  Nobillissima  Cidade  de  Lis- 
boa e  Plano  para  a  sua  limpeza  e  conservação  da  saúde  dos  seus 
habitantes,  por  Joaquim  José  Ventura  da  Silva.  Lisboa,  i835  —  1 
folheto. 

(2)  Patriarchal — Igreja  e  Fabrica — Documento  323,  maço  i, 
no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(3)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterarios  e 
Artísticos,  por  José  Silvestre  Ribeiro,  tomo  iii,  pág.  348. 


tenso.  A  temperatura  chegou  a  descer  a  3°  abaixo  de 
?ero. 

A  chuva  foi  tal  que,  aqui  em  São  Bento,  a  enxurrada 
atingiu  as  proporções  de  uma  avalancha,  arrastando 
tudo  consigo.  Uma  moradora  da  rua  foi  vítima  dela. 
Levada  pela  corrente  foi  parar  ao  cais  do  Tojo,  onde 
já  chegou  morta.  As  dez  da  noite  aqueceu  o  tempo 
de  repente.  A  população  aterrorizada  fugiu  toda  para 
as  ruas. 

Foi  um  dia  calamitoso. 


Nos  fins  do  século  xviii  era  muito  importante  o  nú- 
mero dos  estabelecimentos  comerciais  aqui  arruados. 
Já  em  1771  citam  os  noticiosos  Róis  bastantes  lojas  de 
negócio,  tais  como  seleiros,  retroseiros,  capelistas,  quin- 
quilheiros,  barbeiros,  alfaiates  e,  principalmente,  taber- 
neiros. 

Eram  esta  rua  e  o  largo  do  Rato  os  principais  cen- 
tros comerciais  do  bairro. 


É  extraordinária  a  quantidade  de  estranjeiros  que 
habitavam  em  São  Bento  nos  meados  do  século  xviii. 
Dir-se-ia  o  Buenos-Aires  de  então.  Essa  afluência  co- 
meça a  acentuar-se  depois  de  lyôo,  e  mais  sensivel- 
mente em  1753.  Nesse  ano  habitavam  aqui  nada  me- 
nos de  dezanove  famílias  francesas,  italianas,  flamengas, 
alemãs  e  castelhanas.  Veja  o  leitor  esta  Hsta : 
,  .  O  capitão  Gaspar  de  Comfeld,  Eurico  Galuco,  Mar- 
cos Hesp,  Jácome  Felipe  de  Ambrozi,  Francisco  Rei- 
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naldo  de  Resber,  o  barão  de  Tosse,  Mr.  Delsal, 
D.  Francisca  Saint  Martin,  Jacques  Labeilhe,  Eurico 
Coys,  D.  José  de  Argolera,  Vicente  Fabregate,  Luís  de 
Espie,  dr.  António  José  Lazeras,  Patrício  Everardo, 
Nicolau  Júlio  Cortinobis,  D.  José  Desargolern,  D.  Ugo 
Aquili,  M.  Maria  Franck,  e  o  mestre  de  dança  Manuel 
Dupré,  a  quem  Tolentino  se  referiu  no  Bilhar : 

Do  bom  Dupré,  o  airoso  viiniietQ. 

Nos  anos  de  lybô,  vemos  a  família  Paliart ;  nos  de 
1767  a  1771  a  família  do  dr.  Caetano  Francisco  Xavier 
de  Zuniga  e  as  famílias  Folqueman  e  Calderon ;  no  de 
1770,  as  famílias  Umbrabella,  Vandruh,  Jourdain  e  Cle- 
fort ;  em  1777  e  1778  a  família  do  cabeleireiro  Esti- 
quini;  nos  de  1786  a  1792  o  pintor  João  Pedro  Volckmar 
(lio  de  Cirilo  Volckmar  Machado),  sua  mulher  Joana 
Rosa  de  Viterbo  e  filhos  ;  nos  de  1785  a  1789,  a  família 
Carpinetti ;  e,  no  de  1802,  Monsenhores  Tardi,  De- 
ransi  e  Chermon. 

Deixo  respeitada  a  ortografia  original  e  por  vezes 
pitoresca  dos  Róis,  por  julgar,  na  maioria  das  vezes, 
impossível  corrigi-la  acertadamente. 


Eis  mais  alguns  dos  moradores  de  São  Bento  e  da 
Nova  Colónia,  desde  que  a  rua  passou  para  a  paróquia 
de  Santa  Isabel : 

—  Em  1742,  Francisco  Gomes  de  Leiros  e  sua  nume- 
rosa família;  João  de  Matos  Mexia,  fidalgo  de  Oli- 
vença e  o  dr.  Jerónimo  de  Cettem,  com  sua  mu- 
lher D.  Brites  Josefa,  um  caseiro  e  três  criados. 
Este  morava  aqui  também  no  ano  seguinte  ; 
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Em  1743,  o  beneficiado  Henrique  de  Bulhões  e  Nuno 
da  Cunha  Eça  e  Vasconcelos ; 

De  1744  a  1746,  D.  Juliana  Maria  Caetana  de  No- 
ronha e  o  conde  Thavier ; 

De  1744  a  1766,  o  padre  D.  Luís  Caetano  da  Cunha  ; 

De   1748  a  1753,  José  de  Pina  Coutinho  e  família; 

De  1749  a  1753,  o  capitão-mór  José  António  de  Cas- 
tilho ; 

De  1751  a  1756,  monsenhor  Joaquim  Bernardes ; 

De  1755  a  1756,  o  sargento-mór  Félix  António  Ber- 
nardes com  sua  família  e  dezaseis  criados,  mon- 
senhor Pereira  da  Silva  e  D.  Afonso  Manuel  de 
Meneses ; 

■De  1755  a  1766,  monsenhor  Rui  de  Moura; 

Em  173Õ,  o  conde  de  Paradis,  D.  Violante  de  Len- 
castre, com  doze  criados,  a  condessa  do  Rio  Grande 
(D.  Antónia  Maria  Francisca  de  Sá)  com  trinta 
familiares  e  criados,  e  o  desembargador  António 
de  Azevedo  Coutinho,  com  sua  família  e  treze 
criados  ;     . 

-De  1762  a  1763,  o  dr.  Miguel  Ciera  e  sua  mulher 
D.  Antónia  Violante ; 

-De  1766  a  1771,  os  desembargadores  António  José 
da  Silva  Robalo  e  Henrique  Quintanilha ; 

-De  1767  a  1771,  Joaquim  Manuel  Correia  Garção; 

-De  1770  a  1773,  monsenhor  Jansen  Moller  ; 

-De  1770  a  1771,  os  cónegos  D.  Rodrigo  de  Masca- 
renhas e  D.  Diogo  Martins  de  Lima  ; 

-De  1774  a  1775,  a  família  Biencardi,  o  bispo  de 
Aveiro,  D.  Maria  Joaquina  de  Vilhena  e  o  dr.  José 
de  Arriaga  Brun ; 

-De  1783  a  1784,  José  Pais  de  Vasconcelos,  sua  mu- 
lher e  filhos ; 

-De  1784  a  1789,  José  Lobo  de  Ávila  e  seu  filho 
Francisco  António  Lobo  de  Ávila  ; 
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•Em  1806,  o  desembargador  Francisco  de  Lemos  de 
Faria  Pereira  Coutinho  ; 

■Em  1807,  D.  Diogo  de  Mendonça; 

•  De  1816  a  1817,  Roque  Ferreira  Lobo,  o  tenente- 
general  António  Marcelino  (?),  e  o  grande  José 
Bonifácio  de  Andrade  e  Silva,  e  D.  Francisco  de 
Melo,  com  sua  mulher  D.  Joana  Forbes  Seckel- 
later ; 

•Em  1824,  o  bispo  de  Castelo  Branco  e  o  major  de 
engenheiros  Francisco  Pedro  de  Arbuès  Moreira  ; 

De    1824  a   1826,   os  brigadeiros   Tomás   Stubss   e 
António  Feliciano  de  Castro  Aparício ; 

Em  1827,  Manuel  José  Xavier  Palmeirim  e  a  famí- 
lia Portugal  Correia  de  Lacerda  ; 

De  1827  a  i83o,  o  desembargador  Joaquim  de  Ma- 
galhães e  Meneses  ; 

Em  i83o,   o  brigadeiro  José  Maria  Rebelo  de  An- 
drade e  o  principal  Câmara  ; 

De  i83i  a  i832,  a  condessa  da  Louzã  (Junto  ao  Rato) 
e  João  António  Leitão  de  Aguiar  Cordes ; 

Em  i833,  João  da  Silva  Braga  e  sua  mulher  D.  Ana 
Isabel  de  Alincourt ; 

De  i833  a  i836,  o  conselheiro  João  Baptista  Fel- 
gueiras ; 

Em  i836,  Bernardino  da  Costa  Martins,  o  barão  de. 
São   Cosme,  a  família  Travassos  Valdez  e  Luís 
José  Correia  de  Lacerda  (dos  Correias  de  Lacerda, 
do  Rato) ; 

De  1842  a  1844,  os  viscondes  de  Vila  Nova  de  Ou- 
rém e  os  viscondes  do  Rio  Seco  ; 

De  1848  a  1854,  os  barões  da  Luz  (Velez  Barrei- 
ros) ;  e 

De  i853  a  1864,  os  condes  da  Fonte  Nova. 
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Antes  de  dizer  adeus  à  comprida  rua  de  São  Bento  (i) 
devo  lembrar  as  suas  moradoras  deste  ano  de  IQ17, 
que  é  a  21  de  março  que  a  igreja  festeja  o  patriarca 
benedictino,  e  que  nesse  dia,  antes  que  o  regime  de  84 
viesse  alterar  o  cumprimento  das  peregrinações  pagas 
às  colmeias  fradescas,  costumava  o  povo  de  Lisboa  e 
em  especial  as  moças  casadoiras,  acotovelar-se  no  adro 
e  portaria  do  actual  palácio  das  Cortes  para  rogar  ao 
Santo  lhes  não  faltasse  com  o  pão  nem  lhes  regateasse 
bons   maridos  (2). 

Dado  que  o  tempo  das  romarias  cidadãs  já  entrou 
nos  domínios  da  arqueologia  dos  costumes,  bom  será 
que  as  mocinhas  devotas  de  São  Bento,  substituindo  a 
romaria  pela  oração  caseira,  se  não  esqueçam  deste 
sisudo  concorrente  às  façanhas  casamenteiras  do  folga- 
são  Fernando  de  Bulhões. 


(i)  A  rua  de  São  Bento  actual,  resultou  da  união  da  rua  da 
Flor  da  Murta,  que  ia  desde  a  embocadura  da  dos  Mastros  até  à 
calçada  das  Francesinhas  (hoje  da  Estrela),  e  da  rua  de  São  Bento, 
antiga,  que  ia  desde  este  ponto  até  o  Rato.  O  alvará  que  operou 
esta  juncção  tem  a  data  de  8  de  setembro  de  1859. 

Ao  troço  da  rua,  desde  o  entroncamento  da  rua  do  Arco,  para 
o  Norte,  chamou  o  vulgo,  nos  princípios  do  século  xix,  calçadi- 
nha  do  Rato. 

(2)  Descripíion  de  la  ville  de  Lisbonne  (lySo),  pág.  120  e  121. 


CAPITULO  VI 


Sumário  :  Chegamos  à  rua  do  Arco.  —  Os  Jardins  de  Ensaio  de 
Mr.  Frederico  Daupias. — Breve  história  desta  propriedade. 
—  Os  últimos  prodígios  em  Floricultura.  —  Os  sanatórios 
vegetais  e  os  médicos  das  flores.  —  As  Recreações  Botânicas 
de  Alcippe.  —  Os  mercados  do  século  xvii.  —  A  feira  da  Mi- 
sericórdia.—  Mostra-se  ao  leitor  um  estanco  de  tabaco  e 
diz-se  quem  era  a  sua  proprietária. —  Os  hortos  terapêu- 
ticos. —  Alguns  jardins  notáveis  do  século  xviu.  —  Os  curio- 
sos e  amadores  deflores.  —  Luís  Simões  Resurgido  e  Miguel 
José  de  Aguiar.  —  O  Witte  dos  cravos. — Borboletas  e 
canários  — Um  antigo  jardim  de  cravos.  —  Refere-se  uma 
anedota  sem  sair  do  assunto.  —  Floristas  e  vendedores  de 
sementes.  —  Fala-se  dos  doidos  tulipistas.  —  Alguns  jardi- 
neiros notáveis.  —  Lamenta-se  a  falta  de  um  mercado  de 
flores.  —  Diferentes  projectos  não  realizados. — O  gosto  pela 
floricultura.  —  As  recentes  exposições  e  a  Festa  da  Flor.  — 
Leva-se  o  leitor  a  ver  um  panorama  scenográfico  ao  topo  da 
rua  do  Arco. 

Logo  à  entrada  da  rua  do  Arco,  que  vai  desembo- 
car em  São  Bento  defronte  da  empinada  travessa  de 
Santa  Quitéria,  ficam-nos,  à  esquerda,  os  jardins  de 
ensaio  de  Mr.  Frederico  Daupias. 

Quem  passar  por  ali,  dispondo-se,  como  nós,  a  subir 
a  rua,  fatalmente  pára  e  espreita. 


Há  pouco  menos  de  vinte   anos,  quando   foi   com- 
prada à  família  Appleton  aquela  propriedade,  apenas  lá 


—  114  — 

vegetavam  uma  dúzia  de  árvores  definhadas,  como  que 
rompendo  um  tapete  de  ortigas.  Logo,  porem,  depois 
da  compra  feita  pelo  seu  actual  possuidor,  principiou  o 
terreno  a  desbravar-se,  e  tudo  a  tomar  um  aspecto  de 
ordem ;  as  sementeiras  entraram  de  produzir ;  nasce- 
ram os  primeiros  arbustos  ;  desabrocharam  as  primei- 
ras flores. 

A  propriedade  que  tem  como  apreciável  auxílio  os 
sobejos  do  chafariz  do  Arco,  os  quais  refrescam  e  vivi- 
ficam as  raizes  sequiosas,  pertenceu  primitivamente 
á  avó  de  Herculano  (D.  Genoveva  dos  Anjos  Alexan- 
drina), de  quem  já  falámos  no  capítulo  antecedente. 
Foi  a  ela  que  tais  sobejos  foram  concedidos  como  in- 
demnização das  expropriações,  que  lhe  haviam  sido 
feitas  para  a  construção  do  chafariz. 

Como  depois  passou  para  a  família  Appleton,  an- 
tiga proprietária  do  páteo  do  Gil,  é  que  eu  não  sei  nem 
isso  nos  importa  grandemente. 

Voltemos  aos  jardins. 


A  extraordinária  vegetação  e  florescência  que  ali  se 
notam,  são  não  só  devidas  á  boa  qualidade  do  ter- 
reno, fartamente  beneficiado,  senão  ao  profundo  conhe- 
cimento do  mister  e  aos  desvelados  cuidados  do  seu 
dono  actual. 

A  floricultura  constitue  hoje  uma  delicadíssima  sciên- 
cia.  Tratam-se  as  flores  como  se  tratam  os  animais  ; 
e  fazem-se-lhes  verdadeiras  operações  cirúrgicas,  que 
demandam  não  menos  sciência  e  perícia  do  que  as  que 
vulgarmente  se  executam  nos  hospitais. 

Os  jardins  de  ensaio  e  os  hortos  botânicos  são  ver- 
dadeiros sanatórios  vegetais.    Em  Paris  teem-se  feito 
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maravilhas  neste  sentido,  modificando  a  forma,  a  colo- 
ração e  o  tamanho  natural  das  flores  ;  no  Japão  agigan- 
ta-se  e  atrofia-se  a  flora  indígena,  produzindo-se  curio- 
síssimos exemplares  de  árvores  anãs  e  de  flores  de 
proporções  colossais. 

Assim,  fazendo  cruzamentos,  enxertando  e  operando 
os  caules  e  as  corolas,  teem-se  obtido  prodígios.  Os 
antigos  jardineiros  tornaram-se  cirurgiões.  Nas  suas 
mãos,  como  por  milagre,  as  flores  crescem,  alindam-se, 
transformam-se,  colorindo-se  de  novos  tons  e  desabro- 
chando em  novas  formas. 

Não  deixa  talvez  de  vir  a  pêlo,  Já  que  em  jardinei- 
ros e  em  flores  falamos,  lançar  uma  vista  de  olhos 
retrospectiva  sobre  o  comércio  e  o  culto  da  floricultura 
na  nossa  querida  Lisboa. 

Não  sei  se  o  leitor  leu  alguma  vez  o  poema  da 
nossa  Alcippe,  da  gentilíssima  marquesa  de  Alorna,  in- 
titulado Recreações  Botânicas.  É  um  extenso  convite 
feito,  em  verso  branco,  às  senhoras  portuguesas,  a  fim 
de  que  volvessem  os  seus  olhos  compadecidos  para 
os  alegretes  despidos  de  boninas.  A  infeliz  Leonor 
escreveu-o  em  fins  de   1812,  princípios  de  i8i3. 

Lio-o  há  tempo,  e  dado  que  seja  o  poema  prejudi- 
cado pela  tintura  scientífica  que  ela  lhe  infundiu,  tem 
entretanto  belezas  dignas  de  atenção. 

Não  aceitando  o  convite  que  me  não  foi  dirigido  e 
que  já  prescreveu  (j  há  cem  anos  que  isso  lá  vai !)  de  ir 
agora  herhoriíar  e  colher  capelas,  o  poema  de  Alcippe 
despertou-me  a  curiosidade  de  indagar,  à  roda  deste 
assunto  de  flores,  alguma  coisa,  com  que  se  me  permi- 
tisse matizar  e  aromatizar  as  minhas  investigações,  que 
acertam  quási  sempre  de  ser  pouco  atreitas  a  matérias 
galantes. 

Tomei,  pois,  pelas  veredas  perfumadas  da  arqueo- 
logia da  floricultura  ;  colhi  dos  canteiros  históricos  uma 
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ou  outra  flor,  e  aqui  as  dou  ao  leitor,  senão  enfeixadas 
em  bonquet  digno  do  Peixinho,  pelo  menos  enramilhe- 
tadas  à  antiga  portuguesa,  consoante  os  preceitos  das 
vendedeiras  da  Praça  da  Figueira. 


A  abundância  de  boninas  nos  campos  de  Lisboa 
tem  sido  encarecida  desde  tempos  imemoriais. 

Atheneu,  nos  Dignosophistas,  teima  que  eram  aqui, 
às  abas  de  Lisboa,  os  lendários  Campos  Elisios ;  Stra- 
bão,  falando  da  flora  luzitana,  chama  a  este  cantinho  da 
Europa  a  Terra  Felice ;  Polibio  segue  na  esteira  des- 
tes, e  consigna  o  facto  de  que,  no  termo  de  Lisboa,  o 
desabrochar  das  flores  se  fazia  em  qualquer  estação, 
desafiando  os  frios  do  inverno.  Ora  se  tão  conspícuos 
autores  assim  falaram,  o  que  não  diriam  os  nossos  exu- 
berantes clássicos  de  quinhentos,  os  infatuados  do  sé- 
culo XVII  e  os  loquazes  escrevedores  setecentistas  ! 
Estes  então  levaram  as  lampas  a  todos  os  que  os 
precederam,  no  encarecimento  da  amenidade  dos  cam- 
pos de  Lisboa.  ' 

Carvalho  da  Costa,  tratando  de  tal  assunto,  na  sua 
Corografia  (i),  assim  como  Manuel  Marques  Rezende 
no  Espelho  da  Corte,  elevam  ao  máximo  esse  encare- 
cimento. Este  entusiasma-se  e  diz  que  Amaltheia  der- 
ramou aqui,  sem  dúvida,  a  sua  mitológica  cornucópia, 
repetindo  depois  o  asserto  de  que  os  Campos  Elisios, 
fabulizados  pelos  poetas,  outra  coisa  não  eram  do  que 
estes  campos  em  derredor  da  cidade,  os  quais  produ- 
ziam tão  galhardas  flores  em  todas  as  estações  do  ano. 


(i)  Volume  III,  pág.  Sqi  a  592. 
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que  sempre  os   seus   vergéis    se  viam  num  perpetuo 
abril  (i). 


Na  obra  em  que  o  historiador  árabe  Ibn  Said  des- 
creveu o  sul  e  o  ocidente  da  península,  trata  o  sétimo 
e  último  livro  do  reino  de  Ulishibonah,  com  o  título 
sugestivo  de  Livro  dos  Jardins  Fechados.  Tal  obra, 
citada  por  Casiri  na  Biblioteca  Arahigo-Hispania  Es- 
ciirialensis,  perdeu-se  infelizmente,  e  ficamos  assim  pri- 
vados de  conhecer  o  texto  não  só  desse  livro,  como  dos 
seis  restantes,  onde  se  descreviam,  entre  outros,  os 
reinos  de  Silves  e  de  Beja,  com  os  títulos  encantado- 
res e  ingénuos  de  Livros  do  Leite  Fresco  e  do  Pre- 
facio Illuminado. 


Nunes  de  Lião,  na  sua  Descripção  de  Po7^iugal^ 
escripta  em  iSgg,  trata  largamente  das  hervas  silves- 
tres e  medicinais,  e  poucas  palavras  dispende  em  enca- 
carecer  as  hervas  cultivadas  em  alegretes.  Para  os 
quinhentistas  a  herva  medicinal  era  a  que  mais  lhes  mo- 
via as  atenções.  Entretanto  cita  com  louvor  os  lírios, 
rosas,  violetas  e  artemizas  do  termo  da  cidade^  dei- 
xando, ao  escapar,  a  menção  de  que  se  fazia  um  mer- 
cado semanal  de  flores  em  Sacavém.  Em  seu  entender 
não  havia  outra  terra  como  a  nossa,  onde  melhor  se 
pudessem  criar,  num  jardim,  todas  as  plantas  conhe- 
cidas, mas  termina  dizendo :    ^Portugal  sendo  do  na- 


(i)  Espelho  da  Corte  ou  hum  Breve  Mappa  de  Lisboa,  etc, 
pág.  9. 
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tural  mais  abastado^    do   artificial    em  todo  he  mui 
faltoy>  (i\ 

j  Como  ele  ainda  hoje  tem  razão  ! 


Luís  Marinho  de  Azevedo,  o  interessante  cronista 
seiscentista  das  antiguidades  da  capital,  fala-nos  assim 
dos  floridos  campos  alfacinhas  : 

«Os  campos  de  Lisboa  conservam  uma  perpetua 
amenidade  vestindo-se  de  verde  grama,  herdas  saluti- 
feras,  e  variedade  de  jasmins,  rosas,  violetas,  junqui- 
Ihos,  cravos,  goivos,  e  todas  as  mais  flores  que  fazem 
alegre  a  primavera,  não  faltando  todos  os  meses  do 
ano  nos  frisos  e  portas  da  Misericórdia,  em  tanta  quan- 
tidade que  parece  desmentirem  os  nossos  tempos,  sendo 
excessiva  a  siza  que  delle  se  paga». 

E  mais  adeante : 

«As  flores  dos  nossos  campos  advertiu  o  padre 
António  de  Vasconcellos  que  juntando  a  sustancia  arti- 
ficiosas abelhas  fabricavam  nos  doces  favos  o  mais 
cheiroso  e  suave  mel  de  que  se  tinha  noticia,  porque  o 
faziam  do  sueco  mais  mimoso  das  rosas,  flor  de  laranja, 
jasmins  e  mais  boninas  de  que  abunda  o  distrito  de 
Lisboa,  sem  ter  o  sabor  do  alecrim,  rosmaninho,  mur- 
tas, giestas,  tojos,  tomilhos  e  outros  arbustos  silvestres 
dos  mattos  e  charnecas  da  banda  de  alem  e  outras 
partes». 

«Ha  argumentos  evidentissimos  do  grande  excesso 
a  que  os  campos  de  Lisboa  se  avantajam  a  todos  os 
do    mundo   (como   notaram    Gil    Duarte   de    Avelar    e 


(i)  Capítulo  XXXIV,  pág.  i55  a  i56. 
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Duarte  Nunes,  aquelle  nas  Grande:{as  de  Madrid  e 
este  na  Descripção  de  Portugal)  mais  de  sete  mil  jar- 
dins e  quintas  de  prazer  e  recreação.  Cintra,  OeJras, 
Bemfica,  Alvalade,  Luz,  Sacavém,  Xabregas,  tudo 
eram  quintas  e  logares  esmaltados  de  flores  e  boni- 
nas (i)». 


No  fim  do  terceiro  quartel  do  século  xvi,  no  ano  em 
que  chegou  a  Lisboa  o  cardeal  Alexandrino,  Legado 
do  Papa,  recebeu-o  o  povo  com  pitorescos  festejos. 
Mal  o  bergantim  fundeou  no  Tejo,  achou-se  cercado  de 
bateis  ornamentados  (diz  o  scriba  do  cardeal)  com  bo- 
ninas de  Lisboa,  flores  e  violas  (2). 

Em  1626,  o  entusiasta  narrador  das  belezas  cida- 
dãs, tantas  vezes  citado,  diz  referindo-se  à  floricultura 
alfacinha : 

é  sujeita 

A  tal  clima  que  parece 
Estar  sempre  em  primavera. 

De  mil  boninas  e  flores 
Rosas,  jasmins,  violetas 
Cravos,  cravinas  e  goivos 
Faz  todo  o  ano  capelas  (3). 


(i)  Fundação,  Antiguidade  e  Grandezas  da  muy  insigne  ci- 
dadã de  Lisboa,  lySS,  pág.  104  a  107.  Luís  Marinho  excede-se  de 
certo,  levado  pelo  seu  loquaz  entusiasmo,  na  conta  fantástica  dos 
jardins  e  quintas  suburbanas. 

(2)  O  Panorama,  volume  vi,  pág.  212. 

(3)  Descripção  em  que  se  trata  e  Ja^  uma  breve  descripção 
dos  arredores  mais  chegados  á  Cidade  de  Lisboa.    Lisboa,   1626. 
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A  venda  das  flores  fazia-se  pelas  ruas  e  tinha  as 
suas  praças  certas.  Aí  afluíam,  logo  pela  manha,  as 
çaloías  e  camponesas  dos  arredores. 

Uma  dessas  praças,  já  entrevista  no  panegírico  do 
capitão  Marinho  de  Azevedo,  era  à  porta  da  Miseri- 
córdia, ali  à  Conceição  Velha. 

Diz  António  de  Sousa  de  Macedo,  já  transcrito  pelo 
sr.  visconde  de  Castilho,  que  era  espantosa  a  quanti- 
dade de  flores  que  ali  se  expunham  à  venda,  em  gri- 
naldas, ramilhetes  e  outras  invenções  (i). 

O  tal  poeta  narrador  também  nos  refere  que 

Ás  escadas  desta  porta 
Infinitas  camponesas 
Todo  o  ano  estão  vendendo 
Flores  de  cheirosas  hervas. 

Frei  Nicolau  de  Oliveira  conta  identicamente  que 
«todos  os  dias  nos  degraus  da  igreja  da  Misericórdia 
achará  de  quinze  até  vinte  moças  vendendo  boninas  e 
flores  assim  soltas  como  em  ramalhetes  e  capelas  que 
fazem  por  extremo  bem  feitas  e  destas  se  gastaram 
em  quatro  igrejas  em  que  se  festejou  o  segundo  do- 
mingo de  agosto  de  1620  três  mil  capelas  e  dois  mil  e 
tantos  ramalhetes,  afora  muitas  boninas  soltas  e  man- 
gericÕes  e  valverdes,  etc.  (2)». 


(i)  Flores  de  Espana,  cap.  i,  Exc.  11. 

(2)  Livro  das  Grandezas  de  Lisboa,  por  Frei  Nicolau  de  Oli- 
veira. 

Outra  costumeira  florida,  no  século  xvii,  era  a  da  cidade 
ofertar  à  família  real  nas  vésperas  de  Santo  António,  ramilhetes 
de  flores.  Ainda  em  1670  se  fazia  assim  (Elementos  para  a  His- 
toria do  Município  de  Lisboa,  volume  11,  pág.  539  a  540). 
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Entre  essas  mulheres  uma  havia  que  o  município 
designava,  ou  por  mais  competente  ou  por  mais  antiga 
no  ofício,  para  preparar  as  capelas  ornamentais  das 
festas  e  procissões  da  Câmara. 

Em  1645  essa  ramilheteira  privilegiada,  a  quem 
chamavam  capdeira  da  cidade^  era  Felipa  Carva- 
lho (i). 

Hoje  que  nem  a  feira,  e  o  que  é  mais,  nem  a 
Misericórdia  existem,  já  nos  é  vedado  indicar  (como 
aconselhava  o  Anatómico  Jocoso)  a  qualquer  peralta 
dos  nossos  dias  : 

—  «Olhe,  vá  passear  ali  pela  feira  das  flores  se  o 
não  obrigar  a  consciência  a  que  fique  na  das  bes- 
tas) (2). 


Uma  rápida  digressão. 

l  Sabe  o  leitor  quem,  aí  pelos  meados  do  século 
XVII,  foi  vizinha  destas  vendedeiras  de  flores  ? 

Não  sabe,  naturalmente.  Aqui  lhe  ofereço,  pois, 
novinha  em  folha,  uma  curiosa  notícia. 

Se  pudéssemos  remontar  a  essa  época,  e  dar  uma 
vista  de  olhos  pelas  imediações  da  Ribeira  Velha,  ve- 
ríamos, ao  portal  da  Misericórdia,  destacando-se  entre 
a  aluvião  dos  cestos  floridos,  uma  tenda  de  madeira 
tosca  onde  os  calafates,  carreteiros  e  vendilhões  se  apro- 
visionavam  de  tabaco,  e  onde  alguns  lares  próximos  se 
forneciam  de  legumes. 

Por  trás  do  rústico  mostrador  lobrigaríamos,  talvez, 


(i)  Lisboa  Antiga,  tomo  i,  pág.  ib\  q  A  Misericórdia  de  Lis- 
boa pelo  sr.  Victor  Ribeiro,  pág.  67  a  69. 

(2)  A  feira  das  bestas,  no  século  xviii,  era  no  largo  de  São 
Domingos. 
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a  proprietária  do  estanco,  com  os  seus  cinquenta  anos 
bem  conservados  e  ainda  belos,  aviando  a  concorrência 
numerosa. 

l  Mas  a  que  vem  à  estanqueira  interromper  o  fio 
desta  crónica  de  flores  ? 

j  Ah !  caro  leitor,  é  que  essa  estanqueira  (suponho 
eu)  não  é  uma  figura  banal,  com  que  não  perderia  dois 
minutos  a  apresentá-la  ao  público.  Essa  humilde  vende- 
deira  chamava-se  Maria  Bernardes  de  Morais  e  foi  mãe 
do  grande  oratoriano  Manuel  Bernardes,  que  escreveu 
a  N^oj^a  Floresta  e  o  Pão  partido  em  pequeninos. 

Da  mãe  do  nosso  eriíinente  clássico  não  é  muito  que 
se  fale  com  pausa  (i). 

Está-me  aqui  saltando  ao  bico  da  pena  um  feixe  de 
notícias  sobre  tal  matéria.  Isso,  porem,  levar-me  hia 
longe,   e  é  mister  voltarmos  à  narrativa  interrompida. 


Foi  pena  que  Marinho  de  Azevedo  não  nos  deixasse 
o  nome  de  algumas  das  quintas  que  enxameavam  no 
termo  de  Lisboa,  e  que  ele  apenas  cita  numericamente. 
Para  o  estudo  da  jardinagem  em  Portugal  isso  seria 
um  magnífico  subsídio. 

Dos  séculos  XVI  e  xvii  pouco  mais  se  sabe  do  que 
da  existência  dos  jardins  e  hortas  dos  paços  reais  de 
Salvaterra,  Sintra,  Évora,  Ribeira  e  de  outras  mora- 
dias régias,  e  isso  mesmo  mais  pelas  cartas  e  alvarás 
de  nomeação  dos  jardineiros,  do  que  por  outras  referên- 
cias.    Desses  documentos,  comtudo,  alguma  coisa  se 


(i)  Habilitação  para  Familiar  do  Santo  Oficio  de  João  Ber- 
nardes de  Morais,  irmão  do  padre  Manuel  Bernardes.  —  Arquivo 
da  Tôrre  do  Tombo. 
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conclui,  e  é  que  os  jardins  dos  nossos  monarcas  avul- 
tavam mais  em  hervas  e  plantas  medicinais  do  que 
propriamente  em  flores  de  adorno. 

Nos  hortos  coevos,  de  que  há  notícia,  notava-se  a 
mesma  preferência.  Tanto  o  jardim  que  o  médico  ale- 
mão Gabriel  Grisley  fundou  em  Lisboa  em  i652,  como 
outro  que  F.  Bearley  teve  no  Porto,  de  que  nos  dá  no- 
ticia Agostinho  Rebelo  da  Costa,  ou  ainda  o  que,  em 
Coimbra,  instituiu  o  dr.  Tomé  Roiz  da  Veiga,  lente  da 
Universidade,  eram  mais  hortos  terapêuticos  do  que 
outra  coisa  (i). 

Depois  vem,  felizmente,  o  século  xviii,  mais  pró- 
digo em  notícias,  e  já  então  se  pode,  com  maior  desa- 
fogo, forragear  nos  documentos. 


No  Burlador  de  Sevilla,  famosa  comédia  de  Tirso 
de  Molina,  lê-se  em  louvor  das  lindas  quintas  suburba- 
nas da  capital : 

Tiene  desde  ali  Lisboa 
En  distancia  muy  pequena 
Mil  y  ciento  y  treinta  quintas 
Que  en  nuestra  provinda  Betica 
Chamam  cortijos (2). 


(i)  Descripção  Topographica  e  Histórica  da  Cidade  do  Porto, 
por  Agostinho  Rebelo  da  Costa,  pág.  38. 

(2)  Trecho  da  scena  xv  do  primeiro  acto,  transcrito  no 
Boletim  da  Associação  dos  Archeólogos  Portugueses,  a  pág.  145 
do  Boletim  de  1898  a  1900. 
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Nas  grandes  festas  alfacinhas  não  faltavam  as  flo- 
res. Quando  foi  da  entrada  de  Felipe  II  em  Lisboa, 
na  funcção  que  se  fez  no  rio,  apareceram  numerosos  ba- 
teis engalanados  de  boninas.  Rodrigues  Lobo,  em  um 
dos  seus  romances  em  castelhano,  não  esquece  essa 
nota  florida  e  diz,  descrevendo  a  ornamentação  dos 
barcos : 

Otros  de  olorosas  flores 

guarnecidos  y  enramados 

com  mil  suertes  de  instrumentos 

q  se  iam  tocando  a  ratos  (i). 


No  fim  do  século  xviii  extremavam-se,  no  termo  da 
cidade,  as  quintas  e  jardins  dos  duques  de  Palmela,  da 
Bacalhôa,  de  Santo  António  do  Tojal  e  de  Marvila 
(que  eram  da  Mitra),  de  Monserrate,  em  Sintra,  e  do 
marquês  de  Fronteira,  em  Bemfica  (2). 

Os  jardins  dos  condes  de  Ericeira,  à  Anunciada,  e 
os  do  conde  de  Castelo  Melhor,  à  Glória,  eram  tam- 
bém dos  mais  notáveis  (3). 


(i)  Obras  Politicas^  Moraes  e  Métricas^  do  insigne  português 
Francisco  Rodrigues  Lobo,  edição  de  1723,  pág.  669.  Romance 
XVIII. 

(2)  A  Jardinagem  em  Portugal^  monografia  do  dr.  Sousa  Vi- 
terbo, publicada  no  Instituto  de  Coimbra,  volumes  52.°  e  54." 

No  Porto,  entre  outras,  destacavam-se  as  quintas  do  Prado  e 
de  Santa  Cruz  das  Maias,  na  primeira  das  quais  assenta  hoje  um 
dos.  cemitérios  da  cidade  invicta. 

(3)  Do  primeiro  existe  uma  conhecida  descripçáo  :  do  segundo 
apenas  sei  que  nele  trabalhou  Mr.  Dura,  como  jardineiro,  o  qual 
faleceu  em  casa  do  conde  em  18  de  dezembro  de  lyoS.  {Livro  dos 
Óbitos  da  freguesia  de  São  José.) 
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As  cercas  dos  conventos  muitas  vezes  recebiam  dos 
frades  cuidados  amoráveis,  como  a  do  convento  de  São 
Domingos  de  Bemfica,  de  que  nos  fala  com  admiração 
o  nosso  grande  Frei  Luís  de  Sousa. 

Em  muitas  delas,  como  também  nas  propriedades 
do  marquês  de  Alorna  e  na  dos  Albuquerques  da  Ba- 
calhôa,  punham-lhe  uma  nota  essencialmente  caracte- 
rística os  azulejos  policrômos  e  os  embrechados  ber- 
rantes. 

El-rei  D.  João  V,  tendo  comprado  em  Belém  um 
pedaço  de  terreno,  não  quis  ficar  àquêm  destes  fidal- 
gos no  luxo  arquitectura!  dos  seus  Jardins,  e  mandou 
plantar  um  naquele  local.  Tal  jardim  se  não  excedeu 
notavelmente  os  seus  manos  mais  velhos,  logrou  com- 
tudo  avivar  a  inspiração  do  poeta  Luís  Caetano  de 
Lima,  que  cantou  em  versos  latinos  a  nova  fundação 
do  monarca. 


O  inapreciável  volume  xiv  do  Theatro  de  Manuel 
de  Figueiredo  elucida-nos  ainda,  quanto  aos  processos 
usados  na  floricultura  aí  pelos  meados  do  século  xviii. 
Segundo  êle  informa,  os  curiosos  e  amadores  de  flo- 
res (e  não  eram  poucos)  limitavam-se,  então,  a  adu- 
bar as  terras  e  a  plantar  nelas  as  cebolas  e  raízes  que 
alguns  negociantes  estranjeiros  —  olandeses,  alemães, 
franceses  e  italianos  —  lhes  vendiam  na  sua  passagem 
por  Lisboa,  onde  anunciavam  fartamente  a  sua  mer- 
cancia. 

Não  havia  presente  para  uma  sécia  que  sobrelevasse 
um  rainúnculo,  uma  tulipa  ou  um  narciso,  com  que 
elas  se  ataviavam  nos  dias  festivos,  mormente  nas 
grandes  festividades  do  Corpo  de  Deus  e  nas  sextas- 
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feiras  do  Senhor  do  Monte  (i).  Uma  prenda  de  raizes 
afidalgava  os  poetastros  ;  dava-lhes  um  ar  cortezão  que 
o  próprio  Tomás  Pinto  Brandão  não  despresava. 

0  vate  do  Pinto  Renascido  inclue  nesta  sua  obra 
uma  décima  com  que  acompanhara  uma  oferta  desse 
jaez,  por  sinal  que  nenhum  dos  dez  versos  a  salva.  E 
de  uma  sensaboria  atroz  (2). 

Os  faceiras,  peraltas  e  pintalegretes  setecentistas 
exultavam  de  prazer  com  essas  prendas,  e  ainda  mais 
com  o  vê-las  debruçadas,  naqueles  dias,  sobre  o  matiz 
das  colchas  orientais,  no  peitoril  das  janelas  engala- 
nadas, com  a  flor  oferecida  na  véspera,  posta  no  peito 
junto  ao  broche  esmaltado,  que  a  Pragmática  Tu7^ina 
mandava  concertar  de  quando  em  quando,  para  que  o 
alto  penteado  á  alemòa  pudesse  baloiçar  até  à  cornija 
enastrada  de  laços  amarelos. 

E  era  um  encanto,  quando  a  cortina  se  afastava,  à 
doce  pressão  dos  dedos  delas,  vê-las,  cá  debaixo  das 
ruas  areadas  e  atapetadas  de  folhagem,  todas  mos- 
queadas de  sinais,  os  braços  cheios  de  braceletes  e  de 
manilhas,  procurando  alguém,  seguindo-o  depois  com 
o  scintilar  das  pupilas  por  entre  a  multidão  festiva,  que 
se  acotovelava  e  rugia  de  entusiasmo. 

1  Não  estais  vendo,  leitor  amigo,  este  quadrinho  de 
outras  eras  ? 


Como  acontece  ainda  hoje,  as  flores  vendiam-se  pe- 
las ruas;  vendiam-se  e  apregoavam-se.     Garção  des- 


(i)  Apologos  Dialogaes^  de  D.Francisco  Manuel.  Edição  de 
1900,  pág.  53  do  primeiro  tomo. 

(2)  Pinto  Renascido,  Empenado  e  Dcsempenado,  edição  de 
1732,  pág.  249. 
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crevendo  o  tráfego  das  ruas  lisboetas  (terceiro  quartel 
do  século  xviii)  escreve  : 

Os  confusos,  os  vagos  pregoeiros, 

Os  ouvidos  me  atrôão  com  seus  gritos: 

Hu  uqitem  as  flores  merca».  Outros  os  polvilhos  (i). 


Entre  os  amadores  de  flores  tivera  lugar  primacial 
Luís  Simões  Resurgido.  Foi  ele  o  primeiro  quem,  na 
quinta  velha  do  Infantado,  introduziu  as  chamadas  flo- 
res de  inverno,  mais  tarde  conhecidas  pelo  nome  de 
borboletas^  as  quais  tiveram  tanta  voga  como  os  caná- 
rios que  os  vendedores  estranjeiros  apregoavam,  can- 
tando pelas  ruas. 

Ainda  hoje  nos  é  dado  ouvir  o  extravagante  pregão 
de  um  desses  vendilhões,  que  parece  ser  o  único  re- 
presentante dos  pregoeiros  cantadores  do  século  xviii. 

E,  ainda  a  propósito  de  canários  direi,  que  os  ama- 
dores dos  seus  triios  e  melodias  faziam  largo  consumo 
deles,  alimentando  o  comércio  de  alguns  passarinheiros. 

Por  exemplo  :  defronte  do  Cães  de  Manuel  Ribeiro, 
à  Boa-Vista,  estiveram,  em  janeiro  de  1729,  dois  estran- 
jeiros que  vendiam  canários  brancos  e  de  várias  cores, 
cantando  de  dia  e  de  noite  (2).  Defronte  da  porta  do 
carro  do  convento  do  Espirito  Santo  da  Pedreira,  acha- 
vam-se  também,  em  1735,  dois  alemães  promovendo 
o  mesmo  negócio  (3).     Mais  tarde,  em  1741,  outro  ale- 


(1)  Obras  poéticas,  pág.  ií6.  Edição  de  1778.  Citação  jáfeita 
pelo  sr.  Cardoso  Marta;  em  um  seu  estudo  sobre  a  «Gravura  Po- 
pular», publicado  no  n.°  9  da  Terra  Portuguesa. 

(2)  Gaveta  de  Lisboa  de  1 3  de  dezembro  de  1729- 

(3)  Idem,  de  i5  de  dezembro  de  1735. 
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mão  nos  visita  com  idêntica  mercadoria.     E  todos  fa- 
ziam negócio.     Creio-o  bem  (i). 


Voltemos  aos  curiosos  de  flores. 

A  Luís  Simões  Resurgido  seguiu-se  o  célebre  Mi- 
guel José  de  Aguiar,  cognominado  o  Wite  dos  cravos, 
médico  de  el-rei  D.  José,  e  conjuntamente  das  flores 
dos  seus  jardins,  as  quais  tratava  com  tantos  cuidados 
como  ao  próprio  soberano. 

Esteve  ele  encarregado  de  cuidar  de  um  dos  hortos 
reais  (Figueiredo  não  diz  qual  era),  e  tão  bem  o  fazia 
que  era  êle  muito  a  miiide  visitado  pela  família  real, 
principalmente  na  segunda  feira  da  Semana  Santa. 

Essas  atenções  do  monarca  chegaram  a  criar  riva- 
lidades e  partidos,  porque  os  jardineiros  de  Queluz, 
patrocinados  pelo  infante  D.  Pedro,  não  podiam  levar 
a  bem  tal  preferência. 

O  infante  punha  nas  nuvens  os  seus  junquilhos  ;  re- 
torquia-lhe  el-rei,  elogiando  os  seus  cravos  e  as  suas 
rosas,  e  fazia  enfurecer  D.  Pedro,  dizendo-lhe  que  os 
tais  junquilhos  podiam  ser  muito  bonitos  mas  que  ti- 
nham um  defeito  ....  serem  estranjeiros.  As  suas 
flores,  essas  eram  todas  portuguesas  de  lei. 

Em  virtude  destes  amiíos  e  das  régias  discussões, 
andavam  os  jardineiros  sempre  na  brecha,  trabalhando 
às  ocultas,  cuidando  das  plantações,  farejando  espécies 
novas,  num  rodopio  constante.     Raro  era  o  dia  em  que 


(i)  A  páginas  6o5  do  volume  xiv  do  Theatro  de  Manuel  de 
Figueiredo  vem  a  noticia  de  certo  cnnário  douto,  que  fazia  dife- 
rentes habilidades,  numa  loja  defronte  do  Paço  da  Madeira,  apro- 
ximadamente em  1758. 
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a  el-rei  ou  ao  infante  não  era  apresentada  uma  varie- 
dade nova  em  floricultura.  De  tais  emulações  resultou 
o  enraizar-se  na  corte  o  gosto  pelas  flores,  que  já  iden- 
ticamente atacara  e  entretivera  a  do  reinado  anterior. 

O  Aguiar  era  incançável.  Se  via  uma  flor  a  defi- 
nhar-se,  minada  por  qualquer  bicho  maligno,  lá  ia  êle, 
munido  de  uma  lanterna,  fazendo  rondas  como  uma 
sentinela  vigilante  e,  infalivelmente,  o  bicho  era  morto 
e  o  mal  debelado. 

Chegava  a  ir  de  propósito  a  Sintra  e  a  outros  lu- 
gares afastados  buscar  um  lenço  de  terra,  com  que 
voltava,  como  da  botica,  a  curar  os  seus  cravos  predi- 
lectos. 

jEra  um  herói  (i)  ! 


Defronte  do  palácio  de  D.  João  de  Melo,  a  Santo 
António  dos  Capuchos,  esteve,  de  lySS  a  lySS,  um  Jar- 
dim de  ensaio  onde  só  se  cultivavam  cravos,  flor  da 
maior  estima  em  tempo  de  D.  João  V  (2). 

;  O  cravo  era  a  flor  da  moda !  Entrava  no  paço  e 
morria  nos  justilhos  das  mais  galantes  franças ;  perfu- 
mava as  varandas  burguesas,  os  salões  da  aristocracia 
e  até  (;  quem  o  diria!)  as  secretarias  dos  ministros. 

Uma  vez  fagora  me  acode  esta  lembrança),  quis 
Alexandre  de  Gusmão,  espírito  lucidíssimo  da  sua 
época,  falar  ao  cardeal  da  Mota  sobre  um  assunto  po- 
lítico da  mais  alta  importância,  nada  menos  do  que  da 
escolha  de  el-rei  para  árbitro  da  paz  europeia  que,  se- 


(1)  Theatro  de  Manuel  de  Figueiredo,  vol.  xiv.  Notas  do  co- 
ronel Francisco  Coelho  de  Figueiredo. 

(2)  Gaveta  de  Lisboa  de  1  de  maio  de  lySS. 
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gundo  lhe  sugerira  por  carta  o  nosso  ministro  em  Pa- 
ris, se  deveria  realizar  em  Lisboa. 

l  Pois  sabe  o  leitor  o  que  fazia  Pedro  da  Mota, 
também  ministro  e  irmão  do  cardeal  ?  Alporcava  uns 
craveiros  de  raça,  e  tão  abstraído  estava  no  seu  tra- 
balho, que  nem  deu  pela  entrada  do  importuno  a  quem 
o  cardeal,  enfadado,  acabou  por  despachar  nos  seguin- 
tes termos: 

—  «jDeus  tem-nos  conservado  em  paz  ;  não  queira 
V.  Ex/  meter-nos  em  arengas  (i) !». 


Falei  já  dos  negociantes  que,  de  passagem  ou  per- 
manentemente aqui  vendiam  flores.  A  colecção  (não 
completa)  das  Gaietas  de  Lisboa  dá-nos  informes  cer- 
tos e  úteis  desse  género  de  comércio  e  fala-nos  tam- 
bém de  floristas  nacionais. 

O  primeiro  de  que  tenho  conhecimento  foi  um  olan- 
dés,  Manuel  José  Vermuéle,  morador  na  rua  Formosa 
em  1722. 

Mais  tarde  mudou-se  (em  1727)  para  a  Cru\  de  Pau, 
onde  ainda  em  1739  estava  estabelecido.  Vejo  anún- 
cios seus  nas  gazetas  desse  ano.  Aqui  perco-lhe  o 
rasto  (2). 

Nesse  tempo  aparecem  também,  anunciando  a  sua 
mercancia  perfumada,  João  Vieira,  morador  à  Boa- 
vista; João  Baptista  à  Horta  Seca;  Cipriano  e  Jácome 
da  Costa,  junto  ao  engenho  da  Aletria  na  rua  nova  de 
Jesus;  Francisco  Jacob  Straeburg,  defronte  da  Moeda; 


(1)  Varões  lllustres  do  Brasil,  por  Pereira  da  Silva,  vol.  i, 
pág.  240. 

(2)  Gabelas  de  Lisboa  de  1722  a  1740. 
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Nicolau  Uri  (ou  Hurre)  e  Manuel  Massa  Montano,  ao 
arco  da  Paciência,  que  ficava  ao  fundo  do  Alecrim ; 
José  Luís  Vermuéle,  à  Boa-Vista  (talvez  irmão  do  ou- 
tro) ;  João  Baptista  Fravega  (ou  Flavega)  na  7'ua  das 
Flores,  perto  da  casa  do  marquês  de  Valença,  depois 
na  j'i/a  da  Ametade  e  a  seguir  na  travessa  de  Brás  da 
Costa,  à  Horta  Seca ;  Manuel  de  Passos  da  Silva,  ao 
arco  dos  Pregos,  sob  o  nicho  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição ;  e  um  francês  que  morava  às  obras  do  conde 
de  Tarouca,  em  casa  de  um  tal  Angelo  Fravel,  fabri- 
cante de  aletria  (i). 

Mais  tarde  aparecem  Silvestre  Tomás,  na  travessa 
do  Pasteleiro,  que  ia  do  Chiado  para  o  Sacramento; 
Pedro  Honori  Martinho,  junto  do  Café  do  Spencer ; 
Francisco  Maurício  ao  arco  dos  Pregos;  Augusto 
Maria  Necco,  ao  arco  de  Jesus;  Madama  La  Clerc,  na 
rua  nova  da  Varanda  Verde,  defronte  do  Café  Inglês; 
José  Massa  e  Francisco  Massa,  na  rua  das  Flores; 
Francisco  Massa  Montano,  na  Cru\  da  Esperança ; 
João  Baptista  Sergalerber,  na  rua  do  Carvalho ;  dois 
franceses,  que  se  achavam  hospedados  na  casa  de  pasto 
da  Pienionteia,  a  São  Paião;  João  Bertoldo  Falené  e 
André  Montano,  ambos  na  rua  dos  Calafates  (2). 

Nos  princípios  do  século  xix  vejo  anunciar-se  (em 
1828)  um  jardineiro  francês,  Belary,  e  Mr.  Porte,  que 
não  sei  onde  morasse;  mais  tarde,  em  1834,  um  tal 
Ramel,  hospedado  no  Hotel  da  Carolina,  ao  Corpo 
Santo  (3). 

Em  i836  J.  Mayne,  que  se  intitulava  sócio  da  Real 
Sociedade  de  Horticultura  de  Paris,  anuncia  uma  re- 


(i)  Ga^jeta  de  Lisboa  de  1741  a  1760  e  de  1791. 

(2)  Idem  de  1S28  a  1834,  números  de  outubro  a  dezembro. 

(3)  Idetn  de  iBBq  a   1841. 
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messa  de  raizes  e  cebolas  para  o  seu  estabelecimento 
na  rua  de  São  Paulo;  em  iSSq  encontro  notícia  da 
loja  dos  irmãos  Bellet,  na  rua  nova  do  CarfJio,  asso- 
ciados depois  com  um  tal  Belmain  e,  em  1841,  vejo 
um  reclamo  de  dois  jardineiros  franceses,  moradores 
na  rua  das  Flores^  e  de  um  outro,  português,  que  mo- 
rava defronte  de  Vêr-o-pêso  (i). 

Desta,  talvez,  comprida  lista,  mas  a  que  decerto 
falham  muitos  nomes,  parece-me  poderem  tirar-se  as 
seguintes  conclusões  : 

i."  Que  abundavam  entre  os  estranjeiros  floristas 
os  de  nacionalidade  francesa  e  italiana,  justificando-se 
assim  as  palavras  do  coronel  Francisco  Coelho  de  Fi- 
gueiredo ; 

2.°  Que  a  Boa-Vista  e  rua  das  Flores  eram  os 
arruamentos  preferidos  por  tais  negociantes,  como  em 
geral  por  todos  os  estranjeiros. 

Parecia  esta  conclusão  dar  a  entender,  que  a  designa- 
ção da  líltima  serventia  se  originasse  de  tal  facto. 

Tal,  porem,  não  podia  ser,  porquanto  já  em  i55i 
era  por  esse  nome  conhecida  (2).  Outras  artérias  se 
adornavam  com  idêntica  denominação,  como  a  rua 
das  Flores  de  Santa  Cru{  (ao  Castelo),  a  travessa  das 
Flores  (a  São  Vicente),  o  pateo  das  Flores  (a  Santo 
Estêvam),  a  travessa  das  Flores  (a  São  Lourenço),  o 


(i)  A  Chrouica  Constitucional  de  Lisboa  de  iS33  trás,  como 
outras  gazetas  da  época,  vários  anúncios  e  reclamos  de  vendedo- 
res de  cebolas  e  raizes.  Nesta  vi  mencionadas  as  lojas  seguintes  ; 
na  rua  direita  da  Ribeira  Velha,  defronte  da  casa  da  Si:^a  da 
Fructa;  no  Chiado,  em  um  ferrageiro;  na  rua  dos  Capelistas,  nou- 
tro armazém  do  mesmo  género  ;  e  na  rua  do  Largo  do  Corpo 
Santo. 

(2)  Summario  das  Noticias  de  Lisboa,  por  Cristovam  Roiz  de 
Oliveira.  —  Lista  dos  arruamentos  das  várias  freguesias,  em  i55i. 
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beco  das  Flores  (a  São  Cristóvam),  e  a  rua  das  Flores 
fa  Santa  Justa)  (i ). 

Flores,  era  também  um  apelido,  comum  em  Lisboa, 
nos  fins  do  século  xvi  e  princípios  do  século  seguinte. 
Na  própria  freguesia  do  Loreto  vejo,  nos  livros  paro- 
quiais, frequentes  citações  a  membros  desta  famí- 
lia (2).  ^-Motivaria  a  residência  de  pessoas  de  tal  ape- 
lido nesse  arruamento  a  designação  por  que  depois  foi 
conhecido  ? 


As  flores  de  inverno  mais  apreciadas  cá  foram  as 
Tulipas,  os  Ricardos,  os  Turbantes  de  Oiro,  os  Rai- 
núnculos  e  as  Anémonas  de  Ágata  Real.  Lá  fora, 
principalmente  em  França  e  na  Olanda,  chegou  à  lou- 
cura o  gosto  pelas  borboletas. 

Do  fanatismo  pelas  Tulipas,  na  Flandres,  originou-se 
a  legião  dos  doidos  tiilipistaSj  que  se  arruinavam  na 
compra  de  exemplares  raros.  Só  em  três  anos  atingiu 
a  verba  de  2:400  contos  de  réis,  numa  cidade  olandesa, 
o  comércio  destas  flores.  Em  Lille,  um  industrial 
francês  trocou  uma  fábrica  de  cerveja  que  possuía, 
avaliada  em  3o  mil  francos,  por  uma  cebola  de  tulipa, 


(i)  Na  rua  ou  beco  das  Flores,  a  São  Cristóvam,  morava  em 
1616,  uma  tal  Maria  de  Sequeira  que,  nesse  ano,  foi  presa  à  ordem 
do  Senado  pelo  nefando  crime  de  ensinar  meninas  a  lêr  e  a  lavrar, 
sem  licença  municipal.  (Elementos  para  a  Historia  do  Miinicipio 
de  Lisboa,  tomo  11,  pág.  71.) 

(2)  Em  6  de  novembro  de  1664,  faleceu  uma  Francisca  de 
Flores,  filha  de  Francisco  de  Flores,  na  rua  dos  Mouros,  como 
consta  dos  Registos  dos  Óbitos  da  freguesia  do  Loreto,  onde  tam- 
bém vi  os  assentos  dos  óbitos  de  outro  Francisco  de  Flores  (em 
1622),  e  de  uma  Margarida  Flores,  em  1Õ4S.  Nos  livros  de  Santos- 
-o-Velho  encontrei  igualmente  o  registo  de  óbito,  em  1602,  de  um 
António  Flores,  falecido  em  26  de  dezembro  desse  ano. 
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que  de  tal  facto  tirou  o  seu  nome  de  Cervejeira,  espé- 
cie, por  sinal,  hoje  extinta. 

Uma  flor  cor  de  rosa,  estriada  de  branco,  serviu  de 
dote  a  uma  gentil  mocinha  francesa,  filha  de  um  desses 
maníacos,  e  deu,  deste  modo,  origem  a  uma  variedade 
conhecida  em  França  pelo  nome  de  Mariage  de  ma 
filie. 

Com  estas  origens  lendárias  casa-se  bem  a  história  da 
primeira  tulipa  preta  obtida  por  um  çapateiro  da  Haia, 
que  a  vendeu  por  2:5oo  florins  à  Sociedade  dos  Tuli- 
pistas  de  Harlem,  depois  de  muito  instado  e  rogado. 
Ora  o  caso  era  que  a  Sociedade  possuía  um  outro 
exemplar,  e  conseguiu,  por  esta  forma,  depois  de  ver- 
berar àcremente  o  procedimento  do  artífice  e  de  des- 
truir a  tulipa,  tornar  único  no  mundo  o  seu  exemplar. 

Estes  e  outros  contos,  como  o  da  fabulosa  origem  do 
hirio  Chinês  das  Fadas,  e  o  da  proveniência  asiática 
dos  Rainúnculos  e  das  Anémonas,  que  os  jardineiros 
de  Mahomet  IV  cultivavam  nos  seus  jardins  luxuriantes, 
levar-nos  hiam  longe.     Por  isso,  ponto  final. 


Na  excelente  monografia  devida  à  fecunda  erudi- 
ção do  paciente  e  sábio  Sousa  Viterbo,  intitulada  A 
Jardinagem  em  Portugal,  estão  coleccionados  os  no- 
mes dos  mais  notáveis  jardineiros  nacionais  e  estran- 
jeiros,  e  compiladas  grande  número  de  notícias  acerca 
dos  seus  trabalhos. 

Por  ela  vemos  que  o  Porto  tem  conservado  a  pri- 
mada neste  ramo  de  arte  e  de  comércio.  Os  jardins 
do  Braguinha,  plantados  e  delineados  por  Florent  Glaes 
(horticultor  francês  especialista  em  orquídeas) ;  os  jar- 
dins do  Palácio  de  Cristal,  plantados  por  Emílio  Da- 
vid  em    1846;  os  jardins  da  Prelada  e  do  conde    de 
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Ferreira,  obra  dos  Gomes  —  verdadeira  linhagem  de 
artistas  jardineiros  —  que  introduziram  cá  a  primeira 
Araiicaria-excelsa ;  os  do  conseliíeiro  Silva  e  Sousa, 
D.  Camila  de  Faria,  Visconde  de  Gouveia,  Barão  de 
Seixas,  condes  de  Rezende  e  outros,  atestara,  de  uma 
maneira  peremptória,  essa  primacia. 

Nesse  meio  de  artistas  floresceu  o  grande  Loureiro, 
floricultor  entusiasta,  que  tornou  a  quinta  das  Virtudes 
uma  das  celebridades  portuenses. 

Em  Lisboa,  podemos  apontar  a  quinta  das  Laran- 
jeiras, delineada  pelo  francês  Pedro  Maurier ;  os  jar- 
dins do  dr.  Manuel  de  Castro  Guimarães,  onde  traba- 
lhou Nogré ;  os  da  casa  Palmela,  que  conservam  vestígios 
dos  suíssos  João  Rosenfelder  e  Jacob  Weiss  e  do  aus- 
tríaco Welwitesch  ;  os  dos  condes  de  Burnay,  plantados 
por  Spalla,  jardineiro  do  barão  de  Rothschild ;  o  da 
Estrela,  devido  à  perícia  do  jardineiro  municipal  Antó- 
nio Fernando  Silva,  que  também  trabalhou  nos  jardins 
do  Príncipe  Real  e  do  Campo  de  Santana ;  o  do  fale- 
cido Caldas  Aulete,  onde  José  dos  Santos  Ribeiro  espa- 
lhou a  sua  sciência  e  a  sua  arte ;  e  o  dos  marqueses  de 
Fronteira,  em  Bemfica. 

Continuar  esta  lista  seria  sair  fora  dos  limites  que, 
provavelmente,  me  esta  concedendo  a  benevolência  do 
leitor. 


Um  distinto  horticultor,  Bergman,  numa  sua  obra 
sobre  Portugal  (i),  lamenta  a  falta  no  nosso  meio  de 
uma  escola  de  jardinagem  (2). 


(1)  Notes  Horticoles  sur  le  Portugal,  publicadas  no  Journal 
de  La  Société  Nationale  de  Horticulture  de  France. 

(2)  Actualmente  (1917)  há  duas  destas  escolas:  uma  no  par- 
que Eduardo  VII,  a  cargo  da  Escola  Municipal  Luz  Soriano,  e  ou- 
tra nos  jardins  do  Palácio  de  Queluz. 
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E  sempre  triste  ler  as  censuras  justas  que  nos  fa- 
zem ;  esta  é  uma  delas. 

O  ensino  oficial  dessa  arte  impõe-se  num  país  es- 
sencialmente favorável  à  floricultura,  e  onde  as  vocações 
abundam.  Faltas,  como  esta,  muitas  há  a  notar.  Sem 
sair  do  assunto  preguntarei,  por  exemplo  :  i  onde  temos 
nós  um  mercado  de  flores  ? 

A  antiga  feira  da  Misericórdia  não  tem  hoje  como 
representantes,  senão  uns  escassos  lugares  de  venda  na 
Praça  da  Figueira,  que  o  município  não  patrocina,  não 
subsidia,  nem  superintende. 

Pois  as  flores  são  também,  como  os  géneros  ali- 
mentícios, necessárias  à  vida.  Recreiam-nos  a  vista, 
entreteem-nos  o  espírito,  despertam-nos  o  gosto  pelo 
belo.  Para  os  lares  pobres  a  flor  faz  às  vezes  de  bai- 
xela ;  ornamenta,  alegra  e  enriquece  com  a  sua  fres- 
cura, o  seu  aroma  e  a  sua  côr.  Não  teem  os  pobres 
melhores  jóias  do  que  elas.  Uma  jarra  de  cravos  ver- 
melhos substitui  bem  os  cristais  e  as  porcelanas. 

Infelizmente  hoje  em  Lisboa  custa  um  cravo  dois 
tostões  ;  de  sorte  que  um  adereço  de  jóias  vem  a  ficar 
pelo  preço  de  uma  braçada  de  flores,  compradas  nos 
jardins  do  arrabalde  a  vintém  o  molho,  ou  vindas,  hipo- 
teticamente, de  Nice,  a  maioria  das  vezes  numa  carroça 
do  Salazar ! 

Para  isto  devia  olhar  a  Câmara,  entendo  eu  ;  e  me- 
lhor empregado  seria  esse  tempo,  do  que  aquele  que 
gastam  em  graves  cogitações  sobre  a  alteração  dos  no- 
mes das  ruas.  Rara  é  a  sessão  do  município,  de  onde 
não  brotam  novas  complicações  para  os  fazedores  de 
futuros  roteiros. 

Entretanto  justo  é  mencionar  algumas  diligências 
feitas  nesse  sentido. 
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Em  i836  projectou  a  Câmara  estabelecer,  à  porta 
da  Misericórdia,  no  largo  de  São  Roque  (j  curiosa  coin- 
cidência !)  um  mercado  desse  género  (i).  Refere-me  o 
Archivo  Pittoresco  (pág.  887  do  volume  viij  que  para 
tal  fim  foi  demolida  a  torre  de  Álvaro  Pais.  Não  per- 
cebo bem  para  que  seria  precisa  a  demolição.  O  fa- 
cto, porem,  é  que  ela  se  fez. 

Em  i852,  numa  sessão  de  maio  desse  ano,  o  ve- 
reador Aires  de  Sá  propôs  novamente  o  estabeleci- 
mento de  um  mercado  na  praça  do  lado  oeste  do  Pas- 
seio Público,  e,  nesse  mesmo  mês,  aparece,  no  Diário 
do  Governo,  o  regulamento  para  uma  exposição  de  flo- 
res e  plantas  raras  no  mesmo  local,  para  a  qual  o  ve- 
reador Aires  de  Sá  contribuiu  com  alguns  exemplares. 

Este  munícipe  era  um  grande  entusiasta  da  flori- 
cultura. Nessa  mesma  ocasião  propôs  que  todas  as 
flores,  que  sobejassem  dos  passeios  e  jardins  públicos, 
fossem  distribuídas  pelos  horticultores  (2). 

Também  se  pensou  em  instalar  o  mercado  na  actual 
praça  de  Camões,  como  propôs  o  vereador  Morais 
Mantas  em  sessão  de  16  de  janeiro  de  1860.  Ti- 
nham-se  então  demolido,  havia  pouco,  os  casebres  do 
Loreto. 

A  proposta  foi  remetida  em  19  de  janeiro  à  sec- 
ção competente,  e  lá  deve  estar  ainda  dormindo  o  sono 
do  esquecimento  (3). 

Aí  por  1877  realizou-se  uma  exposição  e  venda  de 


(i)  Synopse  dos  Principaes  Actos  Administrativos  da  Cantara 
Municipal  de  Lisboa^  ano  citado. 

(2)  Archivo  Municipal,  idem. 

(3)  Idem,  idem. 
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flores  no  Jardim  da  Estrela,  em  benefício  dos  inun- 
dados. No  ano  seguinte  torna  a  aparecer  novo  proje- 
cto do  vereador  visconde  de  Carriche,  modificado,  a 
seguir,  num  simples  pedido  para  se  construir  uma  ban- 
queta de  venda  no  saudoso  Passeio  Público,  e  em  1879 
torna  a  propor  Aires  de  Sá  o  estabelecimento  do  mer- 
cado na  praça  de  Camões  (i). 

Modernamente  apenas  conheço  o  projecto  do  sr.  Al- 
berto Pimentel,  projecto  que  se  chegou  a  executar,  a 
título  de  experiência,  na  praça  dos  Restauradores. 

E  triste  é  dizer-se,  não  deu  resultado.  A  breve 
espaço  a  Câmara  desistiu,  e  desapareceram  as  banque- 
tas que  foram  alvo  da  troça  indígena,  dessa  troça  pár- 
voa  que  muita  vez  inutiliza  as  iniciativas  mais  louvá- 
veis. 

A  ideia  era  bela,  sem  dúvida,  e  desta  vez  a  Câmara 
saiu-se  a  salvo  das  censuras  públicas.  A  venda  foi 
pouca,  motivada  talvez  pela  carestia  das  flores,  e  as 
vendedeiras,  apesar  de  vestidas  de  preto  (;  o  que  era 
horrível !),  tiveram  mais  procura,  do  que  a  mercadoria 
exposta  nas  mesas  de  pitch-pine. 

Entretanto,  em  meio  de  tal  fracasso,  uma  entidade 
merece,  sem  restricçÕes,  um  rasgado  louvor,  j  Honra, 
pois,  ao  sr.  Alberto  Pimentel ! 


Reli  agora  este  capítulo  e   achei-o  emaranhado  e 


(i)  Anyiaes  do  Município^  idem.  —  Já  em  24  de  abril  de  1870 
se  inaugurara  em  Lisboa,  a  venda  ambulante  de  flores.  Diz  um 
jornal  da  época  :  (iPercorreu  as  ruas  da  baixa  um  homem  bem  tra- 
jado, puchando  um  gracioso  carrinho  em  forma  de  cabana,  cheio 
deflores.  Atra^  ia  uma  rapariga  com  uma  touca  de  fitas  e  muito 
bem  vestida. 

Tal  inovação  durou  pouco. 
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confuso.  Foi  longa  talvez  a  divagação,  mas  muito 
ainda  fica  por  dizer. 

Ultimamente  o  gosto  pelas  flores  tem  avançado 
bastante  e  deita  raizes  em  Lisboa.  As  exposições  de 
Mr.  Cayeux  no  Jardim  da  Escola  (ainda  há  pouco  houve 
uma  de  Dsálias-cactiis  lindíssimas)  e  as  destes  mesmos 
jardins  de  Mr.  Daupias,  que  me  levaram  a  esta  digres- 
são, são  concorridíssimas  e  teem  razão  de  sê-lo. 

Lisboa  sustenta  abundantes  casas  de  venda,  e  os 
que  teem  dinkeiro  fornecem-se  no  Peixinho  e  no  Ja?'- 
dim  do  Chiado ;  outros  compram-nas  na  Praça  da  Fi- 
gueira, e  a  maioria  contenta-se  em  vê-las,  através  dos 
vidros  das  montras,  como  às  jóias  do  Leitão. 

A  venda  ambulante  tem,  igualmente,  crescido  nestes 
últimos  anos  e  barateado  um  pouco.  A  concorrência 
é  sempre  um  grande  auxiliar  do  público.  As  escadas 
do  Loreto  e  o  passeio  ocidental  do  Rocio,  são  os  pou- 
sios mais  frequentes  das  ramilheteiras,  entre  as  quais 
borti  é  não  esquecer  aquela  trôpega  velhinha  espanhola, 
que  até  há  pouco  vendia  os  seus  raminhos  nas  escadas 
do  templo  italiano. 


Durante  os  últimos  anos  tem-se  tomado  sensível  o 
progresso  da  floricultura.  Sucedem-se  as  exposições 
e  os  concursos  de  flores,  mal  a  primavera  tenteia  os 
primeiros  passos.  Sem  se  repetirem  as  lutas  galantes 
e  amorosas  do  Alecrim  e  da  Mangerona,  cujos  ranchos, 
desavindos  em  guerras  de  cortezania,  inspiraram  ao 
Judeu  uma  das  suas  mais  espirituosas  farças,  o  gosto 
pelas  flores  vai-se  enraizando  e  afervorando. 

Foi  em  1907  que  se  iniciou  esse  culto  mais  acen- 
tuadamente. Em  iqoq  a  Festa  da  Flor,  inaugurada  a 
19  de  maio,  constituiu  uma  surpreza  para  o  público  e 
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para  os  próprios  organizadores.  Amor  de  Melo  —  um 
entusiasta  pelas  flores  —  foi  a  alma  dessa  festa. 

Em  19 10,  aparte  bastantes  exposições,  há  a  notar 
uma  proposta  do  vereador,  sr.  Miranda  do  Vale,  para 
que  anualmente  se  fizessem,  nas  escadarias  da  Câmara, 
três  exposições  de  flores :  uma  na  primavera,  outra  no 
verão,  e  outra  no  outono,  conferindo-se  prémios  aos 
expositores. 

Pena  foi  que  ficasse  sem  solução  tão  interessante 
assunto. 

Em  191 3  os  alfacinhas  bateram  o  record  das  expo- 
sições. A  Escola  de  Floricultura  e  Jardinagem^  criada 
em  Queluz,  entrou  a  produzir  os  seus  frutos.  As  as- 
sociações, os  estabelecimentos  de  ensino,  as  casas  co- 
merciais e  as  repartições  públicas,  as  companhias  e 
emprezas  industriais,  os  parques  e  os  jardins,  tudo  se 
floriu  para  festejar  a  entrada  de  maio.  Depois  se- 
guiu-se  a  Festa  da  Cidade  com  o  seu  concurso  de  ven- 
dedeiras de  flores,  carruagens  ornamentadas  e  montras 
floridas,  e,  finalmente,  o  concurso  de  jardineiros  na 
Sociedade  Nacional  de  Belas-Artes. 

O  ano  que  vai  correndo  (19 17)  promete  igualar  os 
anteriores  nas  exposições,  com  que  se  tem  festejado  a 
chegada  da  primavera,  parecendo  que  a  Festa  da  Flor 
se  integrou  definitivamente  no  calendário  lisboeta,  esta- 
belecendo-se-lhe  um  culto  que,  longe  de  atingir  a  de- 
voção scientífica  dos  sequazes  de  Linneu  —  como  diria 
o  Sebastião  José  — ,  deriva,  pelo  contrário,  para  um  pa- 
ganismo desabalado,  em  que  a  alma  e  a  inteligência  das 
flores  se  estuda  e  se  prescuta. 

Mr.  Viaud-Bruant,  o  pontifex  maximus  da  nova 
idolatria,  e  que  é  um  dos  mais  abalizados  jardineiros 
franceses,  condenando  a  infusão  scientífica  com  que  os 
botânicos  amesquinham  as  flores,  e  anatematizando  os 
epítetos  com  que  as  nomeiam,  vai  mais  longe  do  que 
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Alphonse  Karr,  que  chamava  à  botânica  a  arte  de  fa- 
^er  secar  as  flores  entre  duas  folhas  de  papel  e  de  as 
injuriar  em  grego  e  latim,  avança  até  a  dizer,  exce- 
dendo Maeterlinck,  que  já  lhes  conferia  o  dom  da  inte- 
hgência,  que  as  flores  teem  o  sentido  da  vista,  e  que 
possuem,  sob  a  forma  de  perfume,  o  dom  de  se  expres- 
sarem e  de  comunicarem  as  emoções  recebidas  por 
um  subtiHssimo,  embora  rudimentar,  sistema  nervoso. 
Os  amadores  de  flores,  sejam  eles  áridos,  secos, 
formalistas  como  o  foram  Vandelli  e  Dallabella,  ou 
fantasistas,  exuberantes  e  sonhadores  como  Maeterlinck, 
Cunisset  Carnot,  Wagers  e  Viaud-Bruant,  sofrem  todos 
do  mesmo  mal,  e  entre  o  chamar  nomes  feios  às  flores 
ou  admitir  que  elas  pensam,  vêem  e  falam,  vai  apenas 
o  espaço  que  separa  duas  loucuras  opostas  (i). 


Se  o  leitor  entontecer  com  este  molho  de  notícias 
floridas,  enramilhetadas  sem  arte,  talvez,  mas  com  boa 
vontade,  acabo  o  capítulo  com  uma  receita. 

l  Ficamos  no  princípio  da  rua,  não  é  verdade .''  Su- 
ba-a  agora  comigo — o  leitor  —  até  o  topo  e  vire  as 
costas  ao  largo  de  São  Mamede. 


(i)  Há  actualmente  em  Lisboa,  alem  do  Horto  Daiipias,  doze 
estabelecimentos  hortícolas  e  jardins  de  floricultura.  As  lojas  de 
venda  de  sementes,  bolbos  e  raizes  são  também  abundantes. 

O  Porto  neste  género  de  comércio  leva  a  palma  à  capital,  des- 
tacando-se  entre  os  jardins  de  cultura  e  venda  o  Horto  Munici- 
pal e  a  Companhia  Horto-Agricola.  A  venda  de  flores  nas  ruas 
tem  o  seu  centro  principal  no  alto  dos  Clérigos,  mas,  pormenor 
curioso,  sobre  as  bancas  não  se  vêem  jarras,  nem  copos,  nem  so- 
litários. As  vasilhas  onde  a  mercadoria  se  expõe  são  os  clássicos 
taxos  de  barro  vidrado  das  cozinhas  portuenses. 
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Um  surpreendente  panorama  se  lhe  desenrola  diante 
dos  olhos,  como  uma  scenografia  de  Manini.  Essa 
lindíssima  vista  dissipar-lhe  há,  decerto,  a  má  impres- 
são deste  pesado  capítulo. 

Lisboa  tém.  destas  surprezas.  Sai  a  gente  de  um 
beco  e  depara-se-lhe  uma  avenida  ;  vira-se  a  esquina  de 
uma  rua,  entre  altao  fachadas  dos  prédios,  e  encon- 
tra-se  o  mais  fantástico  miradoiro. 


CAPITULO  Vil 
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Jardim  de  Itália.  —  Os  palácios  dos  condes  de  Ceia,  do  desem- 
bargador , Faria  e  Sousa  e  o  dos  Cruzes  Alagoas. — Esmiu- 
ça-se  a  sua  história.  —  Seus  proprietários  e  inquilinos.  — A 
Roda  dos  Engeitados.  —  Descreve-se  a  capela  do  palácio  Ala- 
goa.  —  As  dez  moradinhas  de  casas  de  José  Francisco  da 
Cruz.  —  Citam-se  alguns  fabricantes  de  sedas.  —  Os  últimos 
^  representantes  dessa  indústria  local. — A  rua  Direita  da  Fá- 
brica da  Seda. 

Ficamos  no  capítulo  antecedente  ao  topo  da  rua  do 
Arco.  Insistirei  ainda  alguns  instantes  neste  arruamento. 

Todos  os  prédios  que  o  ornam  foram  construídos 
em  terrenos  da  quinta  dos  Soares  de  Noroníia,  afo- 
rados por  D.  Rodrigo,  e  a  cujos  representantes  os  pro- 
prietários da  rua  pagam  ainda  os  seus  foros.  Por  tál 
motivo  se  chamava  ao  local  Terras  de  D.  Rodrigo., 
íncluindo-se  nesta  designação  não  só  esta  serventia, 
como  também  a  rua  e  travessa  do  Noronha  e  à  da 
Fábrica  das  Sedas  (i). 


(i)  Na  rua  do  Arco  ainda  há  um  prédio  (o  que  torneja  do 
lado  do  poente  para  a  rua  do  Noronha),  que  tem,  sobre  a  verga 
da  porta,  uma  lápide  com  os  seguintes  dizeres  :  SOARES  —  N."  21. 
Os  actuais  possuidores  destes  domínios  directos  são  os  herdeiros 
do  sr.  conde  de  Arnoso. 
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Em  1762  aparece  pela  primeira  vez  a  rua  dos  Soa- 
res, que  não  sei  se  seria  a  do  Arco  ou  a  do  Noronha, 
e  depois  fixa-se-lhe  o  nome  actual  chamando-lhe,  po- 
rem, ora  travessa  ora  7'ua,  e  juntando-se-lhe  ou  não  a 
referência :  ao  Potnbal. 

Em  1762,  já  havia  nela  doze  propriedades  de  casas; 
nove  do  lado  norte  c  três  do  lado  sul  (i).  Nenhuma 
que  mereça  especial  menção,  a  não  ser,  para  mim,  pela 
razão  de  ai  ter  nascido,  o  prédio  n.°  70,  edificado  em 
1767  por  meus  antepassados.  Por  isso  tem  esta  rua 
a  meus  olhos  um  encanto  especial.  E-me  querida  e 
familiar,  e  nunca  é  sem  comoção  que  fito  essas  paredes, 
aliás  vulgares  e  sem  carácter,  que  abrigaram  os  meus, 
que  lhes  ouviram  queixas,  que  lhes  prescutaram  ale- 
grias, cujo  silêncio  os  aconselhou,  cuja  quietação  lhes 
acalmou  os  maus  bocados  da  vida,  e  os  agasalhou  das 
intempéries  da  existência.  Tudo  isso  me  acode  à  ideia 
e  me  afaga  o  coração,  num  rápido  relancear  de  olhos. 


A  rua  foi  em  progressos.  Em  1776  eram  cinquenta 
e  uma  as  famílias  que  a  habitavam.  Deixo  aqui  men- 
cionados alguns  dos  seus  mais  notáveis  moradores  : 

—  As  famílias  Guidoti  e  Paganini,  de  1765  a  1769; 

—  A  família  dos  Belingues,  em  1768; 

—  O  general  João  Forbes  Schellater,  sua  mulher  D.  Ana 

Joaquina  de  Almeida  e  oito  criados,  em  1770  e 
1771  ; 

—  A  família  Biencardi,  em  1773; 


(i)  Livros  da  Decima.    Superintendência    de    Santa  Isabel, 
ano  de  1762. 
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—  D.  Helena  de  Portugal,  de  1782  a  1787; 

—  Gustavo  Adolfo  Hercules  de  Chermont  e  suas  irmãs, 

de   1788  a  1796; 

—  Monsm  Libau,  mestre  de  florete  do  príncipe  D.  João, 

em  1804  e  i8o5  ;  e 

—  O  arquitecto  José  da  Costa  e  Silva,  no  antigo  pré- 

dio n.°  38,  de  1809  a  181 1. 

Ao  fim  da  rua,  para  o  lado  de  São  Bento,  havia, 
de  181 5  a  1824,  uma  fábrica  de  oliados.  Era  seu  dono 
um  tal  Manuel  Casado,  que  nela  residia  com  seus  filhos. 

Também  na  mesma  rua  morou,  de  1844  a  1848,  o 
antigo  Director  da  Escola  Politécnica,  José  Feleciano 
da  Silva  e  Costa  (i). 


A  actual  i^ua  nova  de  Santo  António  é  um  pouco 
mais  velha  do  que  a  serventia  anterior.  Vejo-a  pela 
primeira  vez  citada  em  1755,  englobando-se  as  suas 
edificações  antes  dessa  data  na  rua  ou  travessa  do 
Pombal.  Daí  por  diante  aparece-nos,  ora  com  o  nome 
de  rua  ora  com  o  de  travessa  e,  como  acontece  com  a 
rua  do  Arco,  com  a  referência  ao  Pombal  umas  vezes 
por  outras. 

Foi  o  seu  nome  originado  de  uma  capela  dessa  in- 
vocação que  ali  existiu. 

O  autor  do  Mappa  de  Portugal  fala  dela,  colocan- 
do-a  na  rua  para  baixo  do  Po?nbal.  O  sr.  Guilherme 
Rodrigues,  num  artigo  pubUcado  no  Occidente  em  1897, 
diz,  tratando  da  paróquia  da  Encarnação,  que  este 
templo  estivera  provisoriamente  instalado  numa  bar- 


(i)  Rol  dos  Confessados  das  freguesias  de  São  Mamede  e  de 
Santa  Isabel,  anos  citados. 
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raça  no  alto  do  Potnhal  onde  hoje  está,  pouco  mais  ou 
7?ienos,  a  Imprensa  Nacional. 

Em  que  se  basearia  o  articulista  para  designar  esta 
situação  é  que  eu  ignoro.  Parece-me  mais  digno  de 
atenção  o  informe  do  padre  Castro,  que  conhecia  o  sitio 
como  os  seus  dedos,  visto  que  morava  na  própria  rua 
do  Pombal.  Deste  modo  a  rua  para  baixo  do  Pombal 
não  podia  ser  outra  senão  a  de  Santo  António. 

Foi  pois  aqui,  sem  dúvida,  a  tal  capela  de  ma- 
deira, construída  em  1759  pelo  mestre  das  obras  reais, 
Jorge  Roiz  de  Carvalho.  Ignoro  em  que  ponto  da  rua 
assentasse  a  ermida,  mas,  creio,  não  ficaria  muito 
longe  do  palacete  que  foi  da  falecida  condessa  de  Ca- 
Ihariz  de  Bemfica,  e  que  hoje  pertence  ao  sr.  Adolío 
Nandin  de  Carvalho.  Parte  desses  terrenos  pertenciam 
a  Jorge  Roiz,  e  é  de  prever  que  fosse  aí  que  ele  cons- 
truísse o  templo-barraca. 

Os  vasos  sagrados  da  paróquia  da  Encarnação,  cuja 
sede  fora  destruída  em  1755,  ai  estiveram  guardados 
por  algum  tempo.  Depois  passaram  para  a  ermida  de 
Santo  Ambrózio  e,  a  seguir,  foram  albergar-se  noutra 
ermida  provisória,  erecta  na  Patriarcal,  pelo  coadjutor 
Vicente  Ferreira  Rolin.  Em  10  de  abril  de  1780  tras- 
ladaram-se  da  capela  de  Santo  António  para  uma  das 
capelas  do  claustro  de  São  Roque.  Aí  estiveram  dois 
anos,  findos  os  quais  passaram  para  a  ermida  dos  Clé- 
rigos Pobres.  Concluídas  as  obras  da  nova  igreja  da 
Encarnação,  voltaram  então  definitivamente  para  sua 
casa  (1). 


(1)  (íCarta  que  hum  amigo  de  Lisboa  escreveu  a  outro  da  pro- 
víncia da  Beira  em  a  qual  lhe  dá  circunstanciada  noticia  do  modo 
como  se  Je\  a  trasladação  do  Santissimo  Sacramento  da  freguesia 
de  Nossa  Senhora  da  Encarnação,  para  a  sua  nova  Igreja  —  Fo- 
lheto incluido  numa  Miscelânea  manuscrita  da  Biblioteca  Nacio- 
nal—N." 19:155. 
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O  terreno  compreendido  entre  as  ruas  do  Arco, 
Imprensa  e  Santo  António,  era  até  iiá  pouco  tempo 
ocupado  pelo  extenso  quintalão,  que  foi  da  falecida  con- 
dessa de  Calhariz  de  Bemfica,  vendido  com  o  prédio 
de  moradia  desta  senhora,  há  cerca  de  sete  anos.  Em 
29  de  dezembro  de  1909  leiloava-se  o  recheio  da  casa, 
e  lá  vi,  entre  o  desabar  crudelíssimo  que  é  um  leilão, 
algumas  faianças  apreciáveis  e  interessante  mobiliário. 

Hoje  todo  o  quintalão  vai  sendo  recortado.  Cons- 
truiu-se  uma  bisarma  sem  janelas,  onde  se  instalou 
um  armazém  de  móveis ;  prolongou-se  a  travessa  do 
Noronha,  rompendo-se  o  portão  que,  ao  fundo  desta 
serventia,  dava  acesso  à  propriedade  rústica,  e  o  ter- 
reno restante  acha-se  à  venda,  em  talhões,  para  edifica- 
ção de  mais  algumas  gaiolas  para  gente. 


Nesta  rua  de  Santo  António  morou  em  1763  D.  Brás 
da  Silveira  (da  casa  dos  marqueses  das  Minas  e  o  bispo 
de  Miranda,  de  1780  a  1786. 


A  travessa  do  Noronha  é  mais  recente  do  que  a 
rua  do  mesmo  nome.  Data  de  1809,  embora  à  rua  se 
lhe  chame,  frequentemente,  travessa.  A  rua,  ou  por 
outra,  o  agregado  de  casaria  mal  alinhada  que  havia 
pelas  Terras  de  Dom  Rodrigo,  era  conhecida  por 
este  nome.  Em  1770  vejo-a  designada  por  travessa 
do  Loiíriçal.    Porquê,  não  sei.     i  Morariam  ai  os  mar- 
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queses  deste  título  ?  Quási  posso  afirmar  que  não.  A 
casa  destes  fidalgos  era  à  Estrela  e  se  aí  residissem,  o 
Rol  dos  Confessados  não  deixaria  de  os  nomear  (i). 

Bom  é  de  dizer  que,  por  esse  tempo,  a  rua  chegava 
até  a  actual  rua  da  Fábrica  das  Sedas,  atravessando 
o  quintal  do  palacete  dos  Farias.  A  planta  de  1785 
indica-o  claramente,  e  a  do  engenheiro  Fava,  levantada 
em  1807,  confirma-o. 

Em  1763  chamava-se  também  ao  sítio:  Terras  de 
D.  Rodrigo  e  Fábrica  da  Seda  (2).  Igualmente  vejo 
mencionada  em  1770  uma  travessa  das  Flores^  que  não 
sei  onde  ficasse  (3). 


O  topo  da  rua  nova  de  Santo  António,  para  o  lado 
do  Rato,  é  ocupado  por  um  lanço  de  muro  onde  se  abre 
um  portão.  Para  dentro  há  umas  dependências  utili- 
zadas, de  há  m.uito,  para  cavalariças  e  cocheiras.  Se- 
para-a  da  quinta,  que  foi  pertença  do  palácio  dos  Ala- 
goas, e  que  hoje  é  da  viuva  Vaz  Monteiro,  um  tosco 
tapume  de  madeira. 

Esse  portão  e  esses  terrenos  teem  a  sua  história. 


(i)  Nas  Terras  de  D.  Rodrigo  morou,  também,  o  arquitecto 
José  da  Costa  e  Silva,  de  i8o5  a  1808,  e  o  dr.  João  Angelo  Bru- 
nelli,  desde  1785  a  1802. 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isabel,  ano  de 
1763. 

(3)  Em  26  de  março  do  ano  findo,  neste  arruamento  foi  inaugu- 
rado, em  prédio  próprio,  o  Albergue  Israelita,  fundado  pela  asso- 
ciação de  beneficência  Somaj  Nophlin.  Custaram  o  edifício  e  o 
mobiliário  i3:927Íi!í»i65  réis.  A  festa  da  inauguração  concorreu  o 
elemento  principal  da  Colónia,  havendo  sessão  solene  e  o  mais 
que  é  costume. 
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l  Nunca  ouviu  o  leitor  falar  da  Floresta  Egípcia  ? 
Pois  foi  exactamente  ai  a  entrada  e  o  sítio  desse  popu- 
lar divertimento,  que  recreou  a  Lisboa  de  há  cinquenta 
anos. 

O  famoso  pirotécnico  José  Osti  era  o  empresário 
desse  recinto  predilecto  da  burguesia  lisboeta.  Ve- 
jamos quem  era  José  Osti. 

José  Osti  era  um  italiano  engenhoso  e  cheio  de 
iniciativa,  popularíssimo  na  capital  que  festejava  e 
aplaudia  sempre  as  suas  habilidades  pirotécnicas.  Foi 
o  primeiro  que  introduziu  em  Portugal  a  indiístria  dos 
fósforos,  montando  uma  fábrica  desses  utilíssimos  coo- 
peradores das  delícias  do  fumar,  no  sítio  da  Cruz  de 
Pau. 

Um  dia,  em  julho  de  1842,  pegou  fogo  na  fábrica, 
e  os  fósforos,  cumprindo  o  seu  dever,  arderam  todos. 

Não  desanimou  José  Osti  com  o  desastre,  e  logo 
ligou  o  seu  nome  a  novas  emprezas.  O  Jardim  Mi- 
tológico de  Alcântara  fez  furor ;  as  iluminações  e  fogos 
de  artifício  no  Passeio  Público  deram  brado. 

Foi  a  seguir  à  montagem  de  uma  fábrica  de  fogue- 
tes, ali  na  praia  de  Santos  em  1849,  onde  hoje  corre  a 
rua  de  Vasco  da  Gama,  que  o  divertisseynent  da  Flo- 
resta Egípcia  começou  a  funcionar,  chamando  os  sau- 
dosos frequentadores  do  Jardim  Chinês  e  do  Tivoli  da 
Flor  da  Murta  que,  em  1841,  acabara  vendendo  em 
leilão  todos  os  seus  móveis  e  utensílios  (i). 


(i)  Diário  do  Governo  n.»  81  de  1841. 

Já  aí  por  1771  a  1772,  Gaubier  de   Barrault,  nas  suas  cartas 
manuscritas  dirigidas  ao  conde  de  Oeiras  {Códice  6igda  Colecção 
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Aí  por  í85i  já  funcionava  esta  espécie  de  feira  ve- 
dada a  oito  vinténs  por  cabeça,  pagos  ali  ao  portão  que 
mostrei  ao  leitor.  Lá  dentro  novas  tentações  arranca- 
vam aos  visitantes  variadíssimas  quantias. 

O  carroussel^  a  montanha  russa,  o  pim-pam-pum,  o 
tiro  ao  alvo,  os  jogos  chineses  e  outras  diversões,  acar- 
retavam novas  sobretaxas.  Em  i855  inaugurou-se  o 
teatro,  no  dia  3i  de  agosto,  por  sinal.  A  casa  de  es- 
pectáculos, a  que  chamavam  sala  de  cristal,  por  ser 
toda  envidraçada,  tinha  junto  o  respectivo  café-restau- 
rante  e  a  sala  de  baile,  onde  a  caixeirada  aos  domingos 
polkava  e  mazurkava  desenfreadamente. 

A  primeira  companhia  que  representou  neste  teatro 
tinha  como  emprezário  Francisco  Fernandes,  actor 
aderecista  que  veio  a  falecer  no  Brasil.  Dela  fazia 
parte  o  velho  actor  Pinto  de  Campos. 

Depois  seguiu-se-lhe  a  Companhia  Portuguesa  Li- 
rico-Dramatica,  que  não  teve  mais  prosperidades  do 
que  a  primeira. 

Os  preços  dos  lugares  no  teatro  eram  os  seguintes : 
camarotes,  i2í>6oo  réis;  frisas,  iC?'4oo  réis;  plateia,  240 
réis  (i). 


O  saudoso  recinto  era  muito  sombreado  de  árvores. 
Abundavam  as  sphinges,  os  bustos  de  gesso  e  os  quios- 


Pombalina  da  Biblioteca  Nacional,  Jl.  33 1  a  3S~,  dá,  ao  escapar, 
uma  ideia  rápida  desses  recintos  folgazões,  frequentados  de  pe- 
cadoras e  de  boémios  da  baixa  e  alta  estofa.     Seria  um  óptimo 
serviço  a  publicação  desses  curiosos  documentos  pombalinos. 
(i)   Carteira  do  Artista,  por  Sousa  Bastos. 
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quês  de  refrescos,  e  a  orquestra  habitual  deliciava  os 
ouvidos  dos  habitues  executando,  como  diziam  os  carta- 
zes, la  Marca  de  Meyer^ber  aux  Flatnbau,  ou  outra 
qualquer,  convenientemente  estropeada  na  execução  e  na 
ortografia  (i). 

Em  i855  inaugurou-se  na  Floresta  um  outro  atra- 
ctivo. Nada  mais  nada  menos  do  que  o  perigoso  Loo- 
ping  the  Loiíp^  que  não  há  muito  ainda  constituiu  uma 
excelente  fonte  de  receita  para  a  empreza  do  Coliseu 
dos  Recreios,  sendo  aceito  como  absoluta  novidade. 
Pois,  já  há  cinquenta  anos,  fez  esse  mesmo  acrobatismo 
scientífico  as  delícias  dos  alfacinhas,  Tinha-se  execu- 
tado pela  primeira  vez,  nove  anos  antes,  em  setembro 
de  1846,  no  Havre,  nos  jardins  de  Mr.  Frascati,  com  a 
assistência  do  Ministro  dos  Trabalhos  Públicos,  Mr.  Du- 
mou.  A  «Ilustração  Francesa»  desse  mês  e  ano  traz 
do  caso  minuciosa  descripção. 

Nenhum  desastre  que  eu  saiba  ocasionou  o  arro- 
jado divertimento.  Já  a  montanha  russa  se  não  pode 
gabar  do  mesmo,  porque  uma  vez  um  desgraçado  rapaz, 
descendo-a  no  clássico  carrinho,  partiu  ambas  as  per- 
nas. A  tradição  oral  conservou  também  memória  de 
outro  desastre  que  custou  a  vida  a  um  pobre  moço,  que 
linha  ido  passear  à  Floresta.  Uma  caixa  de  fósforos 
(dos  tais  fósforos  do  Osti)  incendiou-se-lhe  no  bolso ; 
houve  certo  pânico,  e  um  amigo,  destes  perigosos  ami- 
gos que  o  demo  inspira,  vendo-lhe  o  fato  a  arder,  pe- 
gou nele  e  atirou-o  a  um  dos  lagos.  O  incêndio  ex- 
tinguiu-se  logo,  mas  o  rapaz  morreu  afogado. 


(i)  Lisbonne.  Histoire,  Monuments.  MoeurSy  par  Mr.  Olivier 
Merson,  Paris,  iSSy. 
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;  Hoje  que  resta  disso  tudo  ?  Nem  o  menor  vestí- 
gio. jNem  sombra  dos  lagos,  dos  pavilhões  e  do  tea- 
tro !  O  terreno,  em  vez  de  macadamizado  e  arruado 
para  o  rodopiar  dos  foliões,  acha-se  bravio  e  revolto  e 
entrou  de  criar  couves  e  alfaces.  Deixou  de  divertir  e 
passou  a  alimentar. 

José  Osti  morreu  há  bastantes  anos.  A  casa  nú- 
mero 6i  da  rua  nova  de  Santo  António,  construiu-a 
êle  para  sua  habitação.  Possue-a  agora  a  sr.*  D.  Maria 
Augusta  Delié  Nunes. 

Acabado  esse  divertimento,  outro  lhe  sucedeu  na 
voga.  Foi  o  Jardim  de  Itália  na  rua  de  São  Bento 
que,  em  1874  deu  festas  estrondosas  à  moda  do  Minho, 
e  onde  os  artistas  e  costureiras  bailavam  ao  ar  livre  (1). 

Em  geral  estes  recintos  de  folia  teem,  no  nosso 
meio,  efémera  existência.  O  público,  que  a  eles  con- 
corre, é  restricto  e  raro  se  renova,  porque  a  província 
envia  os  seus  filhos  a  Lisboa  com  temor  injustificado  e 
pouca  frequência.  O  resultado  é  o  que  se  tem  visto: 
trespasse  ou  leilão. 

O  demolido  Pa?\ii{o  de  Lisboa,  n^  rua  nova  da 
Palma,  deu  exemplos  frisantes  desses  insucessos. 


(i)  No  verão  de  1876,  no  mês  dos  santos  populares,  funcio- 
naram, em  jardins  e  quintais,  os  bailes  populares  dos  Alumnos  de 
Minerva,  na  rua  do  Sol  ao  Rato ;  o  dos  Bombeiros,  na  calçada  do 
Forno  do  Tejolo;  o  Capricho  e  União,  na  rua  do  Caldeira;  o  do 
Triumpho  e  Esperança,  na  rua  direita  da  Lapa ;  a  Academia  Re- 
creio Lealdade^  à  praça  das  Flores ;  o  grupo  lllustração  e  Recreio^ 
ao  Castelo;  e  este  Jardim  de  Itália  a  que  se  faz  referência  {Diá- 
rio de  Noticias  de  1 1  de  junho  de  1916  —  Secção:  Há  quarenta 
anos). 
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Digamos  um  último  adeus  à  Floresta  Egípcia  e  pas- 
semos adiante. 

Na  rua  do  Arco,  tornejando  para  a  da  Escola,  há 
um  prédio  grande  de  dois  andares,  com  onze  sacadas 
de  frente,  no  primeiro  andar,  e  outras  tantas  Janelas  de 
peitos,  no  segundo.  E  a  casa  vulgarmente  conhecida 
pelo  nome  de  palácio  do  Conde  de  Ceia. 

Foi  construído  o. prédio,  antes  de  1760,  por  António 
Rebelo  de  Andrade,  cavaleiro  de  Cristo,  meirinho  da 
Santa  Inquisição,  perfeito  da  Bula  da  Santa  Cruzada  e 
cidadão  da  freguesia  de  Santa  Justa  desta  cidade  de 
Lisboa  (i),  em  uns  chãos  da  quinta  dos  Soares,  que 
D.  Rodrigo  lhe  aforara,  pegados  às  suas  casas  de  mo- 
radia.    Aí  morava  já  António  Rebelo  em  1762  (2). 

Três  anos  mais  tarde,  sendo  já  falecido,  pertencia 
a  propriedade  à  sua  viuva,  D.  Francisca  de  Assis  e 
Seixas  e  a  seus  filhos  José  António  Rebelo  de  Andrade 
e  D.  Mariana  Joaquina,  que  aí  moravam  em  1766,  com 
sete  criados  de  estado  (3).  Em  1770  eram  quatorze  os 
criados. 


(i)  Era  filho  de  João  Rebelo  de  Andrade,  de  Lisboa,  e  de 
D.  Paula  da  Mota  Henriques,  de  Oeiras  {Habilitações  para  fami- 
liares do  Santo  Oficio,  de  António  e  de  José  António  Rebelo  — 
Processos  ~3-i43g  e  8j-i2jj,  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo). 

António  Rebelo  de  Andrade  e  sua  mulher  D.  Francisca  de 
Assis  e  Seixas,  estão  sepultados  na  capela-mór  da  matriz  de  Oei- 
ras, para  a  qual  deram  muitas  esmolas,  como  consta  do  extenso 
epitáfio  latino  da  loisa  tumular,  o  qual  por  falta  de  tempo  não 
copiei.     A  data  da  inscrição  é  de  1795. 

(2)  Os  Rebelos,  anteriormente  à  construção  desta  casa,  mo- 
raram na  rua  Formosa,  onde,  mais  tarde  (de  1782  a  1785),  torna- 
ram a  residir  temporariamente,  como  se  vê  do  Rol  dos  Confes- 
sados da  freguesia  das  Mercês. 

(3)  Livros  do  Lançamento  da  Decima,  já  citados,  ano  de  176G. 
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Em  1769  habitavam  os  senhorios  o  andar  nobre,  e 
alugavam  o  segundo  (por  35o^ooo  réis)  a  D.  José  de 
Meneses,  que  ah  residiu  até  1779. 

Em  1781  e  desde  este  ano  até  18 10,  esteve  sempre 
alugado  ao  marquês  das  Minas  que  o  ocupava  todo, 
com  um  estadão  de  quarenta  e  dois  criados.  Tinha 
então  o  palácio  os  números  27  a  35  (i).  Em  181 1  re- 
sidia ainda  nele  D.  Joana  Gerarda,  filha  do  marquês  e 
viuva  do  Monteiro-mór. 

Em  1817  chamava-se  o  inquilino  Ricardo  Dordes, 
e  pagava  um  conto  de  réis  de  renda  (!),  e  em  1820  alu- 
gava-o  o  marquês  de  Vagos  (por  8ooí?)00o  réis),  e  nele 
vivia  com  oito  criados,  uma  parelha  de  cavalos  de  tiro, 
um  cavalo  de  sela  e  uma  besta  de  carga  (2). 

José  António  Rebelo,  o  proprietário  do  prédio,  fa- 
leceu em  i8o5,  e  pouco  depois  a  casa  foi  vendida.  Em 
i833  pertencia  a  Manuel  de  Miranda  Correia,  cavaleiro 
do  hábito  de  Cristo  e  negocianfe  da  praça  de  Lisboa, 
enriquecido  no  tráfico  da  escravatura,  e  já  nesse  ano  aí 
habitava  o  conde  de  Ceia,  D.  António  Manuel  de  Me- 
neses. Era  o  conde,  Gentil-Homem  da  câmara  de  el- 
rei  D.  João  IV,  Grã-Cruz  de  Vila  Viçosa,  Comendador 
de  Aviz  e  Torre  Espada  e  Capitão  de  Fragata  de  Ar- 
mada Real,  o  qual  era  casado  com  uma  filha  do  ne- 
greiro, D.  Mariana  de  Miranda  Correia,  dama  da  rainha 
D.  Carlota  Joaquina. 

Falecido  o  sogro,  entrou  o  conde  de  Ceia  na  posse 
do  palácio,  apreciando  menos  esse  opulento  legado  do 
que  a  sua  fragata  recoberta  de  oiro  e  revestida  de 
damascos,  onde  ele  gentilissimamente  fazia  de  senhor 
e  de  mestre  de  sala,  fragata  que,  mercê  do  luxo  exces- 
sivo da  sua  áurea  decoração,  era  cognominada  a  Doira- 


(i)  Livros  do  Lanç.vnento  da  Decima,  já  citados  ;  ano  de  1810. 
{2.)  Idem,  ano  de   iSiS. 
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dinha.  Por  morte  do  liberalíssimo  capitão  de  fragata, 
passou  o  palácio  dos  Rebelos,  a  seu  filho,  chamado  tam- 
bém D.  António  Manuel  de  Meneses. 

Este,  todos  o  conheceram  em  Lisboa,  caicurriando 
as  ruas,  de  botas  cambadas,  o  casaco  no  fio,  apertado 
no  pescoço  com  um  alfinete,  numa  decadência  depra- 
vada e  impudica,  esmolando  dez  réis  para  cigarros  e 
oferecendo  os  anéis,  quando  os  tinha  ainda,  a  quem 
compreendesse  a  sua  miséria  moral. 

;  Quem  diria  ao  vê-lo,  enfezado,  amachucado  pelo 
vicio,  que  ia  ali  o  último  representante  de  tantos  ape- 
lidos ilustres,  o  filho  do  opulento  capitão  da  Doiradi- 
nha,  que  a  P^ortuna  embalara  em  berço  de  prata !  O 
segundo  conde  de  Ceia  veio  a  acabar,  como  é  sabido, 
num  catre  de  hospital,  socorrido  pela  caridade  de  duas 
senhoras  que  o  tinham  conhecido  rico  e...,  ia  a  dizer 
feliz  (i). 

O  palácio  foi  vendido  e  acerca  desta  venda  correm 
as  mais  fantásticas  versões.  Dizem  uns  que  um  pres- 
tamista o  obtivera  menos  licitamente,  obrigando  o  conde 
a  assinar,  em  penhor  de  meia  dúzia  de  contos,  a  alie- 
nação da  casa  ;  contam  outros  que  o  conde  o  vendera 
por  sua  livre  vontade  em  troca  de  uma  quantia  ínfima, 
j  Ouvi  dizer,  por  nove  contos  de  réis ! 

Fosse  como  fosse,  o  palácio  passou  outra  vez  de 
donos  e  veio  mais  tarde  parar  às  mãos  do  sr.  José  Ave- 
lino da  Costa  Amaral,  opulento  capitalista.  Depois 
possuiu-o  o  falecido  visconde  de  São  Tiago  de  Caiola, 
e  por  falecimento  da  sr.*  viscondessa  ficou  ao  seu  se- 
gundo marido  D.  José  da  Saldanha  da  Gama,  em  usu- 
fruto. 


(i)  Leiam-se  as  formosas  páginas  que  Beldemónio  escreveu 
sobre  este  fidalgo,  nas  Viagens  tio  Chiado  (edição  de  1887,  pág.  83 
a  88). 
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Sei  que  actualmente  se  litiga  a  posse  da  proprie- 
dade.    Das  particularidades  deste  litígio  nada  sei. 


Em  1812  anunciou-se  na  Gazeta  Oficial  o  seu  alu- 
guel, mencionando-se  que  os  travejamentos,  portas  e 
sobrados  eram  de  madeira  do  Brasil.  Parece  que  não 
apareceu  pretendente,  porque  nessa  data,  como  vimos, 
não  mudou  de  dono  (i). 

O  palácio  tem  um  magnífico  aspecto,  mas  o  inte- 
rior não  corresponde  à  vastidão  que  aparenta.  Possui 
um  vasto  jardim  para  a  banda  de  trás,  cercado  por  um 
muro  alto  que  vai  encontrar,  pela  rua  do  Noronha,  as 
novas  dependências  da  Imprensa  Nacional. 

A  escadaria  é  bonita  e  alegre,  com  o  tecto  do  vão, 
em  oval,  estucado  a  cores.  Tem  a  frente,  no  andar 
nobre,  cinco  salas  enfileiradas,  ocupando  a  do  meio  os 
vãos  das  três  janelas  centrais  da  fachada,  e  as  outras 
restantes  dois  vãos  cada  uma.  Todos  os  tectos  são  de 
estuque,  e  as  paredes  teem  todas  um  rodapé  alto  de 
azulejos  do  Rato,  representando  caçadas,  scenas  cam- 
pestres, etc. 

O  páteo  de  entrada  é  espaçoso  e  corresponde  à  sala 
maior  do  andar  nobre.  Lembro-me  de  vêr,  através  das 
grades  das  janelas  baixas  do  rés  do  chão,  uma  enorme 
tela  a  óleo,  que  ocupava  toda  a  parede  do  lado  esquerdo. 
Por  várias  vezes  tentei  observá-la,  em  melhores  condi- 
ções de  luz,  mas  nunca  o  consegui. 

No  segundo  andar  morou  o  ilustre  professor  e  clí- 
nico dr.  Sousa  Martins.  Recordo-me  de  aí  morar 
também  o  conde  da  Feitosa.     E  é  o  que  sei. 


(i)  Gavetas  de  Lisboa  de  1812. 
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Desde  o  segundo  semestre  de  1908  até  os  fins  de 
1910  esteve  instalada  no  andar  nobre  a  Nunciatura. 

O  sr.  Núncio  fazia  as  suas  orações  na  antiga  ca- 
pela da  casa,  que  era  interior.  Quando  visitei  o  palácio 
já  não  havia  vestígios  do  altar,  nem  qualquer  sinal  de 
culto.  Actualmente  mora  no  andar  nobre  o  sr.  comen- 
dador Carlos  Nunes  Teixeira. 

Em  19 12  pensou  o  governo  em  arrendar  todo  o 
prédio  para  a  instalação  de  parte  dos  cursos  do  antigo 
Instituto  Industrial,  tendo  chegado  a  formular  a  pro- 
posta de  aluguel  (por  4:3ooí!tiooo  réis),  a  fim  de  ser 
presente  ao  parlamento.  Afinal  o  edifício  escolhido 
foi  o  convento  do  Quelhas. 


De  outra  casa  nobre,  do  sítio,  vamos  agora  falar. 

Entre  as  ruas  do  Arco  e  a  da  Fábrica  das  Sedas, 
mesmo  em  frente  da  igreja  de  São  Mamede,  fica  um 
prédio  com  seis  sacadas  no  primeiro  andar,  dois  por- 
tões largos,  e  com  um  espaçoso  jardim  murado  para  a 
banda  de  trás. 

Já  existia  em  1769,  e  fora  construído  pelo  desem- 
bargador Manuel  José  de  Faria  e  Sousa,  em  terrenos 
aforados  por  D.  Rodrigo  António  de  Noronha. 

Este  desembargador,  cavaleiro  do  hábito  de  Cristo, 
baptisado  na  freguesia  do  Socorro  em  17 16,  era  filho 
do  dr.  Diogo  de  Faria  e  Sousa,  natural  de  Viana  do 
Alentejo,  e  de  sua  mulher  D.  Joana  de  Faria  e  Sousa, 
de  Lisboa.  Era  casado  com  D.  Quitéria  Maria  Libe- 
rata  de  Almeida,  da  mesma  cidade,  filha  de  Carlos  José 
de  Almeida  e  de  D.  Josefa  Joana  Teodora,  e  irmão  do 
dr.  Sebastião  Leite  de  Faria,  deputado  da  Inquisição 
de  Évora.    Fora  em  tempo  corregedor  do  Bairro-Alto  e 
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morava  antes  de  construir  o  seu  palacete  na  rua  larga 
de  São  Roque  (i). 

Já  nesse  ano  ele  aí  residia  com  sua  mulher,  filha  e 
onze  criados  e  escravos,  no  andar  nobre.  A  casa  res- 
tante alugava-a  a  Francisco  Biencardi,  que  foi  seu  in- 
quilino até  1765.  As  três  lojas  estavam  ocupadas,  em 
1762,  por  um  doceiro  e  dois  mercadores  de  sedas  (2). 

Em  1770  o  Rol  dos  Confessados  menciona  ao  de- 
sembargador cinco  filhos  (Francisco  António,  Rai- 
mundo Emídio,  Maria  Roberta,  Isabel  Inácia  e  Mariana 
Efigénia),  dois  sobrinhos,  uma  tia  e  nove  criados.  Dez 
anos  depois  residia  na  casa  dos  Farias,  com  sua  famí- 
lia, um  tal  João  Pedro  de  Figueiredo  Bulhões.  Aí 
esteve  até  1784.  No  ano  seguinte  era  o  inquilino  o 
dr.  Alexandre  Nunes  Leal  de  Gusmão,  que  saiu  em 
1795,  para  entrar  José  António  Rebelo  de  Andrade, 
proprietário  do  palácio  vizinho,  que  alugara  inteiro, 
como  vimos,  aos  marqueses  das  Minas.  José  António 
aí  faleceu  em  i8o3. 

Por  morte  do  desembargador,  os  seus  herdeiros 
continuaram  a  arrendar  a  casa.  Os  cartapácios  da 
décima  dão-me  notícia  dos  seguintes  inquilinos : 

Em  1810  e  181 1,  D.  Teresa  Manuela  Pereira  de 
Azambuja  e  seus  filhos;  de  1819  a  1820,  José  Pedro 
Pereira  de  Azambuja;  em  1820,  Pedro  Lopes  Calhei- 
ros  de  Meneses;  e  de  1828  a  1884,  uma  tal  D.  Maria 
Bárbara  Joaquina  de  Morais,  viuva,  com  sete  filhos  e 
bastante  criadagem. 

Os  números  do  prédio,  em  1810,  eram  i8  e  19  para 
o  largo  e  36  para  a  travessa. 


(i)  Habilitação  para  familiar  do  Santo  Oficio  do  desembar- 
gador Manuel  José  de  Faria  e  Sousa  —  Processo  27-24  de  Ma- 
nuais. 

(2)  Livros  da  Decima,  já  citados;  ano  de  1762. 
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o  Diário  do  Governo  de  14  de  maio  de  i838  insere 
o  seguinte  anúncio  : 

<íNa  tarde  de  23  do  corrente  se  hade  arrematar  na 
praça  do  Deposito  Geral,  uma  propriedade  de  casas 
na  rua  Direita  da  Fabrica  das  Sedas,  com  quintal  e 
Jardim^  n.°  33  e  34,  e,  para  a  rua  do  Arco  41  a  43  e 
tem  mais  outra  frente.  Valor  4:000^000  reis.  Fo- 
reira  em  5y^6oo  reis,  com  laudemio  de  jn'ntenai>. 

Já  em  i83o  se  tinha  anunciado  a  sua  venda  (i),  e 
nesse  mesmo  ano  de  i838  fora  também  à  praça  senl 
que  aparecesse  comprador.  Voltou  em  i  de  agosto 
sem  resultado,  e  só  em  27  desse  mês  é  que  encontrou 
quem  o  quisesse,  sendo  arrematado,  por  3:6ooí5;ooo 
réis,  pelo  conselheiro  Félix  Pereira  de  Magalhães. 
Realizara-se  a  praça  por  execução  promovida  por 
D.  Faustina  Adelaide  Pimentel  Maldonado  e  outras 
contra  D.  Isabel  Inácia  de  Faria  e  Sousa  e  sua  irmã,  her- 
deiras do  desembargador  Manuel  José  de  Faria  (2). 

Juntamente  com  as  casas  arrematou  também  o  com- 
prador o  terreno  entre  a  rua  do  Arco  e  a  da  Fábrica, 
que  era  então  da  massa  falida  de  António  Pereira  da 
Silva. 

O  conselheiro  Félix  Pereira  de  Magalhães  ainda 
vivia  aqui  em  1875. 

O  prédio  pertence  agora  aos  herdeiros  do  falecido 
D.  Duarte  de  Alarcão.  Nele  esteve,  há  três  anos,  no 
andar  nobre,  o  Real  Instituto  de  Lisboa.' 

Actualmente  reside  no  primeiro  pavimento  Madama 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  17  de  fevereiro  de  i83o. 
(2)  Diário  do  Governo  do  i.°  semestre  de  i838,  pág.  278  e 
mesmo  jornal  de  14  de  maio  de  idêntico  ano. 
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Peters.    Nas  lojas  estava  instalado,  em  1909,  o  Colégio 
Politécnico. 


Outra  casa,  neste  sítio,  nos  chama  ainda  a  atenção. 
E  o  palácio  dos  morgados  da  Alagôa,  extenso  casarão, 


Figura  9  —  A  ermida  do  palácio  dos  Cruzes  Alagoas.     Seguem-sc,  a  ela, 
dois  prédios  da  casa  Palmela  e  depois  parte  da  ftcliada  da  antiga  Fábrica  da  Seda 


em  genuino  estilo  português,  com  um  rés  do  chão  baixo, 
andar  nobre  e  segundo  andar,  tendo  dezoito  janelas 
para  a  frente  e  onze  para  a  rua  da  Fábrica  das  Sedas. 
Para  o  lado  do  Rato  termina  no  corpo  da  ermida  que 
lhe  pertence. 

Foi  edificado  em  1757  por  José  Francisco  da  Cruz 
Alagôa,  num  terreno  subrogado,  por  padrões  de  juro 
real,  com  D.  Rodrigo  de  Noronha. 

Posso  marcar  o  ano  da  fundação,  porque  na  avalia- 
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ção,  feita  nessa  data  de  uma  terra  contígua,  se  diz  ficar 
ella  «por  detrai  das  casas  de  José  Fy^ancisco  da  Cru\ 
e  pega  desde  a  esquina  da  obra  nova  que  elle  estáfa- 
\endo^  na  rua  Direita  e  hade  destrocer  pela  dita  esqui?ia, 
até  entestar  com  os  muros  dos  quintaes  das  casas  da  rua 
de  São  Bento»  (i). 

Era  1762  já  estava  a  obra  concluída.  Nas  onze  lojas 
que  então  tinha,  estavam  alojados  dois  loiceiros,  um 
cabeleireiro,  dois  capelistas  e  dois  mercadores  de  re- 
troz.  No  andar  nobre  morava  o  senhorio  e  com  ele  o 
seu  guarda  livros  Estêvam  Lafontana,  sete  caixeiros  e 
onze  criados.  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral,  seu  irmão, 
habitava  também  em  parte  do  andar,  e  possuía  igual- 
mente o  seu  guarda-livros  Paulo  de  Piate,  três  caixeiros 
e  sete  criados.  Entre  esta  população  do  palácio  vejo 
nos  Róis,  tão  citados,  os  seguintes  italianos  :  Pietro  Ba- 
dano, Anna  Coulnen,  António  Gaudi,  Bernardo  Maria 
Liberati  e  João  António  Gorri.  Não  me  responsabilizo 
pela  exacta  grafia  destes  apelidos. 

Em  1769  já  era  falecido  José  Francisco  da  Cruz,  e 
na  parte  da  casa  em  que  residia,  vivia  então  a  sua 
viuva  D.  Maria  Joaquina  Pacheco  e  seus  filhos  Joaquim 
Inácio  da  Cruz,  Ana  Ludovina  e  Antónia  Joaquina  Pa- 
checo. Anselmo,  com  sua  mulher,  e  seus  filhos  Sebas- 
tião António  e  Joana  Maria  habitavam  o  resto  do  andar 
nobre. 

No  ano  seguinte,  mencionam-se  trinta  e  dois  criados 
a  servir  os  irmãos  Cruzes,  incluindo  um  cozinheiro  ita- 
liano, o  que  dava  uma  certa  distinção  e  indicava  a  opu- 
lência dos  proprietários.  No  século  xviii  ter  um  cozi- 
nheiro italiano  era  tudo  o  que  havia  de  mais  distinto. 


(i)  Processo  do  De:^embargo  do  Paço  {Extremadura  e  Corte) 
2:068-5.  Provisão  de  23  de  maio  de  lySy  no  Arquivo  da  Tôrre  do 
Tombo. 
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Em  1773,  os  criados  tinham  aumentado  ainda.  Eram 
já  trinta  e  cinco.  Joaquim  Inácio  morava  para  o  lado 
do  Rato,  e  a  viuva  de  José  Francisco  na  parte  que  tor- 
nejava para  a  actual  rua  das  Fábricas  da  Seda. 

Em  1778,  nem  Anselmo  nem  Joaquim  Inácio  resi- 
diam no  grande  casarão,  que  em  1781  tinha  como  in- 
quilinos os  Condes  de  Vale  de  Reis  com  a  bagatela  de 
setenta  e  dois  criados  (!),  o  Conde  de  Azambuja  e  Gon- 
çalo Xavier  de  Alcáçova  (i). 

Os  Condes  de  Vale  de  Reis  demoraram-se  na  casa 
até  1788,  tendo  chegado  a  ter,  de  portas  a  dentro,  no- 
venta e  dois  familiares  e  criados  e  dois  capelães. 

Foi  nesse  ano  de  1788  que,  no  rés  do  chão,  creio 
eu,  da  casa  nobre  dos  Cruzes  se  albergou  —  i  sabem  o 
quê  ?  —  a  roda  dos  Engeitados !  ;  Singulares  contras- 
tes nos  proporciona  o  acaso  !  j  Os  engeitados  da  sorte 
paredes  meias  com  os  favorecidos  da  Fortuna ! 


A  regente  da  Casa  dos  Expostos  era,  nesse  tempo, 
D.  Joaquina  Teresa  Freire  de  Brito.  Era  ela  quem  vi- 
giava as  trinta  e  quatro  amas  e  os  trinta  engeitados  que 
lá  havia.  Em  177 1  eram  48  os  expostos  e  2Ò  as  amas; 
em  1793,  54  expostos  e  21  amas;  em  1794  eram  40  as 
amas  e  40  os  expostos  ;  em  1796,  29  amas  e  70  expos- 
tos;  em  1798,  27  amas  e  84  expostos;  em  1799,  res- 
pectivamente 3o  e  71  ;  em  1800,  26  e  63. 

Em  1802,  passou  a  regente  D.  Feliciana  Joaquina 
Rosa  de  Almeida,  sendo  a  população  da  casa  composta 


(i)  Já  citado  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Ma- 
mede; anos  referidos  no  texto.  Gonçalo  Xavier  de  Alcáçova  mo- 
rou lá  até  1793,  na  parte  que  tornejava  para  a  travessa. 
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de  74  engeitados  e  32  amas.     Chegados  a  1804  vemos 
a  Roda  abandonar  o  palácio  dos  Cruzes. 

Além  do  pessoal  mencionado,   citam  os   Róis,   na 
Casa  dos  Expostos^  a  criadagem  indispensável,  uma 
parte&a^  uma  mestra  e  uma  rodeira  (i). 


Durante  este  período  continuou  a  morar  no  andar 
nobre  D.  Ana  Joaquina  Pacheco  da  Cruz  Alagoa  e  sua 
família. 

Chegado  o  ano  de  i8o3,  vemos  Joaquim  Inácio  da 
Cruz  Sobral  alugar  o  seu  quinhão,  por  Soo-^it^ooo  réis,  a 
um  Teotónio  da  Silva,  e  sua  cunhada  fazer  o  mesmo, 
por  55o.r;noo  réis,  à  família  Morais  Palmeiro.  Na  so- 
breloja com  entrada  pela  actual  rua  das  Fábricas  das 
Sedas,  residiu,  desde  1794  a  1806,  Joaquim  Guilherme 
da  Costa  Posser,  oficial  da  Secretaria  da  Marinha, 
cavaleiro  do  hábito  de  Cristo  e  fidalgo  da  Casa  Real. 

Dessa  mesma  parte  do  palácio  foram  igualmente 
inquilinos,  de  1801  a  1810  D.  Helena  Vitorina  de  Mo- 
rais Sarmento;  de  1806  a  1811  D.  Maria  da  Piedade 
de  Lacerda;  em  18 12  e  181 3  o  Principal  Noronha,  da 
família  do  conde  dos  Arcos;  em  1814,  o  tenente  ge- 
neral Matias  José  Dias  Azedo;  em  i83i,  o  marechal 
Augusto  Pinto  de  Morais  Sarmento;  de   1843  a  1846, 


(i)  A  Real  Casa  dos  Expostos,  após  o  terremoto,  albergou-se 
em  Campo  de  Ourique.  Daí  passou  para  a  calçada  de  Santo  An- 
dré (1757-1761),  depois  para  a  cerca  do  Colégio  de  Santo  Antão 
(1762-1771),  e  a  seguir  para  aqui,  de  onde  se  mudou  em  1804  para 
outras  casas  da  rua  (O  Arquivo  da  Misericórdia  de  Lisboa,  pelo 
sr.  Victor  Ribeiro,  pág.  21  e  60).  Em  181 3  foi  para  a  rua  de  São 
Boaventura,  onde  esteve  até  1824;  em  i833  vejo-a  indicada  na 
rua  da  Rosa. 
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o  barão,  depois  visconde,  de  Telheiras  e,  em  i853, 
José  Feliciano  de  Castilho  Barreto,  com  sua  mulher  e 
filhos,  e  João  de  Pavia  Soutomaior.  D.  Maria  da  Pie- 
dade e  Lacerda  voltou  a  morar  nesta  casa  em  i833. 

De  181 1  a  i8i6,  em  uns  barracões  da  quinta  do 
palácio  esteve  o  quartel  dos  artífices.  No  primeiro 
destes  anos,  menciona  o  Rol,  como  residentes  no  quar- 
tel, de\  taynbores  de  artilharia. 


João  Francisco  da  Cruz  Alagoa  e  sua  irmã,  embora 
continuassem  a  viver  no  vasto  casarão,  alugavam  grande 
parte  dele.  Em  1824  era  um  dos  inquilinos  o  Conde 
da  Louzã,  D.  Diogo,  que  aí  se  demorou  dez  anos  pa- 
gando de  renda  8ooíff?ooo  réis.  Por  tal  razão  o  páteo 
interior  da  casa  tomou  o  nome  —  Páteo  do  Conde  — 
designação  hoje  desaparecida. 

O  General  Agostinho  José  Freire  morou  também 
aqui  no  tempo  em  que  foi  Ministro  da  Guerra,  aí  por 
1834.  Em  i835  foi  igualmente  inquilina  do  palácio  a 
marquesa  de  Louriçal  e,  em  i853,  se  não  estou  em 
erro,  o  conde  de  Rezende. 

A  marquesa  de  Alorna  e  as  condessas  de  Oyenhau- 
sen  (D.  Frederica  e  D.  Henriqueta)  e  com  elas  a  irmã 
do  Bocage,  D.  Maria  Francisca,  habitaram  parte  do 
andar  nobre  de   1828  a  1829. 


Por  morte  de  João  Francisco  da  Cruz  Alagoa  proce- 
deu-se  em  26  de  agosto  de  i835,  pelo  Juizo  de  Paz  da  fre- 
guesia de  São  Mamede,  ao  inventário  dos  seus  bens(i). 


(1)  Diário  do  Governo  de  2  de  dezembro  de  i835. 
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Obrigado  por  circunstâncias  de  ordem  diversa  e  por 
deliberação  do  conselho  de  família,  pôs-se  em  praça 
a  propriedade,  com  as  suas  cocheiras,  cavalariças,  pa- 
lheiro e  quintal.  Em  23  de  janeiro  do  ano  seguinte 
voltou  novamente  à  praça  a  requerimento  do  Curador 
dos  Órfãos,  e  terceira  vez,  ainda,  ern  i6  de  maio. 
Quem  foi  o  comprador  ignoro-o.  Actualmente  pertence 
à  viuva  do  dr.  José  Vaz  Monteiro,  que  já  em  1868  o 
habitava. 

Sei  ainda  de  mais  três  inquilinos  nessa  época :  Za- 
carias de  Vilhena  Barbosa,  Frederico  Ferreira  Pinto 
Basto  e  a  famíha  Savage  de  Bastos. 


A  ermida  fica  do  lado  do  Rato,  em  continuação  do 
palácio. 

Sobre  o  portão  de  entrada  tem  um  janelão  de  coro, 
gradeado,  à  altura  do  andar  nobre,  e  sobre  ele  um 
tneianino,  em  seguimento  das  janelas  de  peitos  do  se- 
gundo pavimento. 

E  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  e 
possui  dois  painéis  da  Virgem ;  um  sobre  o  altar  e 
outro  na  parede  do  lado  da  epístola.  O  primeiro  é.do 
pincel  de  Joaquim  Manuel  da  Rocha,  muito  bem  pin- 
tado na  opinião  de  Cirilo  Volckmar  Machado,  e  o  se- 
gundo pareceu-me  medíocre  pintura. 

Aos  lados  do  altar  existem  duas  portas  pequenas 
que  comunicam  com  a  sacristia,  e  sobre  elas,  assentes 
em  peanhas  de  madeira,  duas  imagens  em  vulto  de 
Santo  António  e  de  São  Sebastião. 

A  capela  mór  é  separada  do  corpo  do  templozinho 
por  uma  teia  de   madeira.     Tem  um   coro,   sobre  o- 
guarda-vento,  com  um  piano-órgão.     As  paredes,  a  imi- 
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tarem  mármore,  são  cobertas  de  ornatos  de  estuque,  e 
o  tecto  é  também  estucado  a  branco  sobre  fundo  azul, 
com  diferentes  alegorias  religiosas.  Guarnece  as  pa- 
redes um  rodapé  alto  de  azulejos. 

Nesta  capela  diz-se  missa  todos  os  sábados  às  nove 
horas  da  manhã. 


Os  Cruzes  Alagoas  possuíam  também,  atinente  ao 
palácio,  uma  vasta  propriedade   rural,  com  serventia 

pelo  lado  do  Rato.  Andou 
sempre  arrendada  a  fazendei- 
ros. Em  i8i 7  rendia  700.^000 
réis  anuais. 

Na  rua  da  Fábrica  das 
Sedas,  eram  da  mesma  fa- 
mília as  dez  moradinhas  de 
casas  para  fabricantes  de  seda, 
das  quais  oito  ainda  hoje  con- 
servam uns  restos  do  seu  aspe- 
cto primitivo. 

Qualquer  dia,  dada  a  fú- 
ria inovadora  dos  mestres  de 
obras,  é  de  prever  que  desapa- 

Figura  10— Casas  de  fabricantes  ^  ,    .  . 

de   sedas,   na   rua    da  Fábrica  rCÇam     CSSeS    VeStlglOS.        AqUl 

das  Sedas,  edificadas  em  vjig,  ™  .  j  j 

por   José  Francisco   da  Cruz  hxO,  pOlS,  O  aSpeCtO  dC  Uma  daS 


moradinhas,  a  qual  conserva, 
por  milagre,  a  porta,  de  postigo  de  rotulas,  ainda  pin- 
tada de  verde. 

A  casa  da  rua  nova  de  Santo  António,  n.°  5 1 ,  e  a  da 
rua  do  Arco,  n.°  75,  por  terem  igual  mente  a  frontaria 
em  bico,  andam  dadas  como  moradas  antigas  de  fabri- 
cantes, em  varias  plantas  da  cidade  recentemente  feitas. 

Nada  mais  falso.     As  casas  dos  fabricantes  eram  só 
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aquelas  dez ;  as  duas  a  que  me  referi,  foram  construidas 
por  particulares  e  sempre  a  particulares  pertenceram. 

Em  18 14  já  pertenciam  a  diversos  indivíduos,  por 
sucessivas  vendas,  as  dez  moradinhas.  Não  há  muito 
esteve  em  quatro  delas  instalada  uma  fábrica  de  fitas 
e  cordões  de  seda,  um  dos  últimos  alentos  desta  pro- 
metedora indústria  tão  tradicional.  O  antigo  letreiro 
ainda  há  pouco  se  conservava  pintado  nas  fachadas. 

De  toda  essa  actividade  industrial  resta  uma  tábrica 
de  meias,  como  memória.  O  estendal,  desses  produc- 
tos  peja  muita  vez  a  rua,  mas  a  mim  agrada-me  olhar 
os  moldes  de  madeira  revestidos  da  malha  de  algodão, 
porque  neles  vejo  a  laboriosa  persistência  de  ignorados 
artífices  desprotegidos  pelo  Estado,  e  entregues  sempre 
à  desconsoladora  incertesa  do  dia  de  amanhã. 


Essas  dez  moradinhas  de  casas,  construidas  em  1769 
por  José  Francisco  da  Cruz,  foram  as  únicas  do  arrua- 
mento novo  até  1765.  Chamava-se  então  ao  sítio  rua 
nova  dos  Fabricantes. 

Em  1770  muda,  porem,  de  nome  e  passa  a  ser  de- 
nominada rua  da  Fábrica  do  Pombal^  para,  em  1808, 
mudar  novamente  para  travessa  das  Fábricas  das 
Sedas  ao  Pombal,  nome  este  do  qual  se  derivou  a 
actual  designação. 

Em  1762  eram  os  fabricantes,  das  dez  moradinhas 
do  Cruz,  os  seguintes : 

Diogo  Alves  Lima,  Inácio  Moreira  dos  Santos,  Joa- 
quim António,  Francisco  Xavier  dos  Santos,  Martinho 
António,  Inácio  Alves,  António  da  Costa,  Julião  Vicente, 
António  Martins  de  Oliveira  e  Manuel  Ferreira. 

Nos  anos  subsequentes  surgem  alguns  outros,  como 
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Manuel  Ferreira  de  Sousa  e  José  Caetano  da  Costa, 
em  1763  e  Maria  Joaquina,  em  1770,  viuva  de  um  dos 
mencionados  fabricantes  (i). 

Depois,  a  pouco  e  pouco,  vão  diminuindo,  de  sorte 
que  em  181 5  já  quási  todas  as  dez  moradinhas  se 
achavam  habitadas  por  gente  estranha  à  tecelagem, 
como  acima  ficou  dito. 


As  três  casas  nobres  cuja  história  ficou  esboçada, 
edificadas  todas  em  terrenos  da  quinta  dos  Soares  da 
Cotovia,  pertenciam  à  rua  da  Fábrica  da  Seda,  ou  rua 
Direita  da  Fábrica  da  Seda,  nome  que  foi  dado  àquele 
troço  da  rua  da  Escola  desde  1742,  pelo  menos,  com 
leves  alterações.     Foram  estas  as  seguintes : 

Rua  atrai  '^'^  Fábrica,  em  1 748  ; 

Rua  da  Fábrica  para  a  Cotovia,  em  1753  ;  e 

Rua  Direita  da  Fábrica  e  Patriarcal,  em  1767. 

Esta  última  denominação  englobava  toda  a  artéria 
que  ia  do  Rato  à  Cotovia.  A  sua  permanência  durou 
pouco  mais  de  dois  anos. 

O  local  divisório  desta  serventia,  e  da  outra  que  se " 
lhe  seguia  até  à  actual  praça  do  Rio  de  Janeiro,  era  o 
palácio  dos  Soares,  umas  vezes  e  a  rua  do  Arco,  outras. 


Paulo  Perestrelo  da   Câmara,  no  seu  livrinho,   já 
por  várias  vezes  mencionado,  diz  a  páginas  iior 
«A^o  bairro  da  Cotovia  está  o  palácio  do  conde  de 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede;  anos 
de  1762  a  i8i5. 
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Ceia  de  bella  aparência  e  arquitectura  e  quasi  em  frente 
a  do  conde  de  Popolide^  uma  casa  quadrada  toda  de 
gosto  moderno,  sem  estilo  de  arquitectura,  mas  de 
agradável  exterior,  cómodo  e  rico  interior í>. 

O  conde  de  Povolide  referido  era  o  quarto  do  título, 
e  chamava-se  Luís  José  da  Cunha  Grã  Ataíde  e  Melo, 
que  nunca  aqui  pousou  nem  possuiu  residência  conhe- 
cida. Paulo  Perestrelo  equivocou-se  certamente.  O 
seu  quasi  em  frente  também  é  força  de  expressão,  por- 
quanto o  aludido  referido  é,  sem  dúvida,  o  palácio  do 
conde  da  Póvoa  (e  não  Povolide),  hoje  dos  senhores 
marqueses  do  Faial. 
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CAPÍTULO  VIII 


Sumário  :  Para  o  autor  diante  de  São  Mamede-o-Novo,  e  fala  de 
São  Mamede-o-Velho.  —  A  antiga  freguesia.  —  Os  seus  limi- 
tes, arruamento  e  população.  —  Fundação  do  templo.  —  Dis- 
cordam neste  ponto  D.  Rodrigo  da  Cunha  e  Jorge  Cardoso. 

—  Enumeram-se  as  capelas  da  igreja  e  tenta-se  descrever 
esta. — O  sepulcro  dos  pais  de  Santo  António.  —  Esmiuça-se 
a  família  do  Santo.  —  A  casa  natalícia  do  Taumaturgo. — 
De  onde  provêem  os  Bulhões.  —  Fantasias  dos  linhagistas. 

—  Busca-se  em  que  veias  gira  o  sangue  de  Santo  António. 

—  O  seu  culto  em  Portugal,  na  Itália  e  na  índia.  —  Os  mila- 
gres. —  O  peditório  e  o  fogo  de  artifício.  —  As  bombas,  os 
roaxinois  e  os  toiros  de  Santo  António. 


Corremos  as  principais  ruas  do  bairro  de  São  Ma- 
mede nestes  úiltimos  capítulos,  indagamos  dos  seus  mo- 
radores, vimos  as  origens  dos  seus  nomes,  descrevemos 
os  seus  palácios,  bisbilhotámos,  enfim,  por  este  recanto 
da  cidade.  Falemos  pois  agora  da  sua  paróquia,  solar 
religioso  do  Santo  advogado  dos  pequeninos. 

E  de  construção  moderníssima  este  templo,  pobrís- 
simo de  arquitectura  e  de  adornos.  Foi  feito  aos  pou- 
cos, como  se  verá,  por  donativos  e  esmolas,  para  sede 
de  uma  nova  freguesia,  sucedânea  de  outra  que  o  ter- 
remoto arrazara. 

Demorava  essa  vetusta  paróquia  na  encosta  sul- 
poente  do  Castelo,  à  ilharga  da  Sé  e  de  Santo  António, 
e  confinante  com  as  outras  paróquias  de  São  Cristóvam, 
Madalena  e  São  Nicolau. 
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Ao  terminar  o  século  xii,  já  a  encosta  do  Castelo 
se  achava  habitada.  Igrejas  cristãs  avultavam  ao  sopé 
das  muralhas  moiriscas  onde  o  arrabalde  alastrava, 
arrabalde  que,  segundo  conjectura  o  sr.  Vieira  da  Silva, 
nos  seus  seguríssimos  estudos,  já  existia  ao  tempo  da 
conquista  afonsina,  e  de  onde  os  sitiados  jogavam  os 
seus  projecteis  sobre  o  exército  cosmopolita  dos  cris- 
tãos (1). 

Santa  Justa  já  existia  em  iiyS;  São  Julião  tem  a 
sua  existência  comprovada  desde  1200;  São  Nicolau 
era  mandada  erigir  de  novo  em  1280  ;  a  Madalena  data, 
pelo  menos,  de  1164.     lE  São  Mamede? 

São  Mamede,  segundo  a  opinião  de  D.  Rodrigo  da 
Cunha,  o  esclarecido  prelado  lisbonense,  data  do  ano 
de  i3i2,  em  que  o  23.°  bispo  de  Lisboa,  D.  Frei  Estê- 
vam  II,  cometeu  a  Pedro  de  Formão  e  a  Martim  Ma- 
teus a  sua  instituição  em  16  de  maio  desse  ano  (2). 
Jorge  Cardoso,  porem,  é  de  outra  opinião,  e  baseia-a 
com  fundamento  de  maior  peso.  Segundo  este  impa- 
gável coleccionador  de  datas  e  de  factos,  remonta  a 
fundação  do  templo  ao  ano  de   1220,  pelo  menos. 

Vejamos  como. 

Existia  no  cartório  da  igreja  uma  escritura  antiga, 
que  o  autor  do  Agiológio  pôde  manusear.  Era  esse 
documento,  nem  mais  nem  menos,  do  que  a  instituição 
de  uma  missa,  da  esmola  de  quatro  soldos,  cantada 
todas  as  sextas  feiras  em  honra  da  Santa  Cruz,  na 
igreja  de  São  Mamede.  A  escritura  estava  datada  de 
1220,  e  era  a  instituidora  Maria  Pires,  mulher  de  Pe- 


{\)  As  Muralhas  da  Ribeira  de  Lisboa,  pág.  101  a  11 3. 
(2)  Historia  do  Bispado  de  Lisboa,  2."  parte, -pág.  234. 
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dro  Martins  de  Bulhões  irmão  do  nosso  glorioso  Santo 
António  (i).  Como  se  isto  não  bastasse  para  escudar 
a  opinião  de  Jorge  Cardoso,  chegou-lhe  ainda  às  mãos 
outra  escritura,  feita  no  ano  de  1222,  em  que  o  dito 
Pedro  Martins  de  Bulhões  se  declara  comprador  de 
uma  almoinha,  em  Canecas,  para  a  sua  capela  de  Santa 
Margarida  em  São  Mamede  (2).  Foram  os  vendedores 
da  almoinha  Martim  Annes  e  sua  mulher. 

Provado  fica  assim  que  já  em  1220  existia  o  templo. 


Em  São  Mamede  f ;  na  igreja  ou  no  local  a  que  tal 
designação  se  estendeu  ?)  havia,  pois  afirma  tê-la  visto 
André  de  Rezende,  uma  pedra  dedicada  à  Deusa  da 
Concórdia  com  a  seguinte  inscrição : 

CONCORDLES  A 
CRUM  M.BAE.BIVS 
M.F.M.M.FELIC.  IV 
LI.  DAT.  (3). 


A  muralha  moira  de  Lisboa  passava  perto  deste 
sítio.  Entre  a  rua  do  Milagre  de  Santo  António  e  a 
de  São  Mamede,  ao  longo  das  escadinhas  de  São  Cris- 
pim, há  ainda  visível  um  lanço  da  muralha.  Junto  à 
rua  do  Milagre,  conjectura  o  sr.  Vieira  da  Silva  a  exis- 


(1)  Agiologio  Lusitano,  por  Jorge  Cardoso,  vol.  lu,  pág.  675 
a  676. 

(2)  Idem,  idem,  pág.  197  do  mesmo  volume. 

(3)  Historia  do  Bispado  de  Lisboa,  por  D.  Rodrigo  da  Cunha, 
I.*  parte,  pág.  16. 
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tcncia  de  uma  das  torres  da  cerca  e,  no  ponto  em  que 
a  calçada  do  Correio  encontra  a  rua  de  São  Mamede, 
parece  também  ter  assentado  outra,  de  base  octogonal 
como  a  que  ficava  junto  à  porta  de  D.  Fradique.  Para 
cima  a  muralha  obliquava  até  à  ermida  de  São  Cris- 
pim onde  avultava  outra  torre  ;  seguia  a  linha  da  fa- 
chada dos  prédios  do  nascente  da  calçada  do  Correio 
até  o  ângulo  sul  das  Pedras  Negras,  de  onde  ia  obli- 
quando até  Santa  António  da  Sé,  à  Porta  do  Ferro  (i). 


Segundo  Cristóvam  Rodrigues  de  Oliveira  (2)  tinha 
a  freguesia  de  São  Mamede  79  propriedades  repartidas 
pelas  seguintes  ruas :  rua  da  Calçada  de  D.  Benialdo^ 
dos  Sete  Cotovelos,  da  Costa,  das  Pedras  Negras,  pe- 
las travessas  de  Antre  os  A7'cos  das  Pedras  Negras  e 
por  um  beco.     Marca  lhe   144  vizinhos  e  1:010  almas. 

Carvalho  da  Costa  (3)  aponta  no  circuito  da  fregue- 
sia as  ruas  de  São  Crispim,  da  Lista  (ou  da  lista  do 
Correio)  até  ás  Pedras  Negras,  a  rua  deste  nome  pela 
banda  de  dentro  do  Aixo  da  Piedade,  a  rua  da  Costa, 
a  dos  Sete  Cotovelos,  a  de  São  Mamede,  o  terreiro  do 
Correio-Mór  e  o  do  Ximenes,  o  adro  da  igreja,  a 
Costa  do  Castelo  e  o  beco  dos  Namorados.  Isto  em 
1710. 

Houve,   como    se    vê,    grandes    alterações,    e    não 


{\)  A  Cerca  Moura  de  Lisboa,  pág.  2  5. 

(2)  Summario  em  que  brevemente  se  contem  algumas  coisas 
(assim  ecclesiasticas  como  seculares)  que  lia  na  cidade  de  Lisboa. 
Impresso  em  Lisboa  em  i55i,  por  Germao  Galharde. 

(3)  (lotograjiã  Portuguesa,  volume  iii.  Paróquia  de  São  Ma- 
mede de  Lisboa. 
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admira.     A   designação   de    Ped?\is  Negras   é   muito 
antiga.     Remonta   pelo   menos   ao   século   xiii  (i).     A 
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calçada  de  D.  Bernaldo  parece  ser  a  serventia  chamada, 
em  1710,  rua  da  Lista  {"i)  ou  seria  a  calçada  de  São 
Crispim  ?  (2).  O  arco  da  Piedade  dava  passagem  para 
o  terreií^o  do  Ximenes,  que  comunicava  com  o  Passa- 


(i)  ^5  Muralhas  da  Ribeira  de  Lisboa,  pág.  10  a  i3. 

(2)  r<um  alvará  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Martinho,  acerca 
do  emprazamento  de  várias  casas  térreas  á  Pedreira,  feito  em  i5i3, 
aparece  um  Dom  Bernaldo,  como  camareiro-mór  de  el-rei.  i  Se- 
ria este  Dom  Bernaldo  o  indivíduo  que  originou  a  denominação 
de  tal  rua  ?  {Chancelaria  de  El-Rei  D.  Manuel,  Livro  4.",  pág.  233). 
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íiiço  pelo  beco  dos  Namorados^  e  tinha  também  comu- 
nicação com  a  Costa  do  Castelo  pela  rua  dos  Sete  Co- 


Fígura  12 


tovelos.    o  beco  do  Poço  dos  Namorados  pertencia  em 
i55i  à  freguesia  de  São  Nicolau.     Tudo  provas  de  que 
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a  paróquia  foi  alargada (i).  Carvalho  da  Costa  diz  que 
ao  seu  tempo  (1710)  tinha  238  vizinhos  e  935  pessoas 
de  confissão  (2j.  Pouco  antes  do  terremoto  eram  estes 
1370  e  os  fogos  3oo  (3). 


Como  era  interiormente  o  templo  de  São  Mamede, 
que  alfaias  possuia,  que  obras  de  arte  continha,  ou  que 
epitáfios  e  inscripções  tinha  gravadas  em  túmulos  e  ca- 
pelas, pouco  ou  nada  se  sabe. 

Miguel  Leitão  de  Andrade,  no  Diálogo  Segundo  da 
sua  Miscelânea,  diz-nos,  ao  escapar,  que  no  templo  de 
São  Mamede  havia  sepulturas,  em  arcas  de  pedra,  de 
cristãos  mortos  no  cerco  de  Lisboa. 

Quando  os  reis  de  Portugal  demoravam  na  poética 
e  guerreira  Alcáçova,  servia  de  Capela  Real.  Di-lo 
Carvalho  da  Costa. 

Posteriormente  foi  do  padroado  real  com  a  lotação 
de  25o'':!5ooo  réis.  Tinha  quatro  benefícios  apresen- 
tados pelo  prior,  segundo  o  Mappa  de  Portugal,  ou 
alternadamente  pelo  arcebispo  e  pelo  Núncio,  segundo 
o  padre  Luís  Cardoso  (4).  Cada  um  era  de  So-Sí^ooo 
réis.  João  Baptista  de  Castro  aponta  na  igreja  sete 
capelanias  mas  enumera  apenas  seis. 

A  do  Santissifno,  de  70.'3'ooo  réis ; 

Duas  das  Almas,  de  5o-i5ooo  réis  cada  uma : 


(i)  Na  banda  oriental  da  Baixa  havia  outro  beco  do  mesmo 
nome,  que  abria  para  a  rua  dos  Odreiros  e  para  o  largo  de  Nossa 
Senhora  da  Vitória. 

(2)  Citada  obra  do  padre  António  Carvalho  da  Costa. 

(3)  Mappa  de  Portugal^  volume  in,  pág.  23g. 

(4)  Dicionário  manuscrito  existente  na  Torre  do  Tombo.  Vo- 
lume II  —  Informação  do  prior  de  São  Mamede,  em  lySi,  Padre 
António  Ferreira  de  Matos. 
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Uma  que  instituiu  a  Condessa  de  Valadares,  de 
483!;ooo  réis ; 

Outra  do  Corveio-Mór,  António  Gomes  da  Mata, 
de  5o.:!^ooo  réis ; 

Outra  de  João  Ribeiro,  instituida  na  capela  do  Se- 
nhor Jesus,  com  a  côngrua  de  Soí^ooo  réis. 

Nos  papeis  e  livros  do  arquivo  da  moderna  igreja 
achei  menção  das  seguintes,  algumas  das  quais  se  po- 
dem identificar  com  as  mencionadas  acima : 

I.*  Capelas  do  Senhor  Jesus,  São  Miguel  e  Almas. 
—  Tinha  um  legado  de  õííiooo  réis  anuais  para  azeite 
da  lâmpada,  o  qual  era  administrado  em  1837  pelo 
marquês  de  Penafiel,  descendente  do  legatário  António 
Gomes  da  Mata. 

Francisco  de  Orneias  Cabral,  do  Fundão,  era  obri- 
gado ao  pagamento  de  dois  cântaros  de  azeite,  impostos 
em  um  olival  que  possuia  naquela  vila,  a  esta  capela. 
A  antiga  irmandade  acha-se  hoje  extinta,  estando  a 
cargo  da  irmandade  do  Santíssimo  o  culto  da  imagem. 
A  festa  do  orago  é  em  19  de  julho  (i). 

2.^  Capela  de  São  Sebastião  da  Saúde.  —  Esta  ca- 
pela era  muito  antiga,  embora  o  padre  Carvalho  não 
faça  menção  dela.  Estava  abandonada  antes  do  terre- 
moto. Em  1762  foram  nomeados,  o  prior  e  os  bene- 
ficiados da  paróquia,  administradores  do  legado  de 
uma  arroba  de  cera,  que  lhe  deixara  Pedro  Eanes  Lo- 
bato   e    sua  mulher  Catarina   Annes  (2).     A  imagem 


(O  Foi  em  1845  que  esse  encargo  passou  para  a  irmandade  do 
Santíssimo,  tendo-se  já,  em  i836,  feito  a  entrega  das  alfaias  e  pa- 
ramentos por  faha  de  meios  para  a  sua  administração. 

(2)  Entre  os  bens  da  capela  de  Pedro  Eanes  Lobato,  conta- 
va-se  a  quinta  de  Calhariz,  que  foi  depois  de  Felipe  de  Sousa, 
filho  dos  barões  do  Alvito  e  antepassado  da  Casa  Palmela  (Memo- 
rias dos  Duques  Portugueses,  por  Sanches  de  Baena  e  João  Car- 
los Feo  Cardoso  Castelo  Branco,  nota  a  pág.  400). 
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está  hoje  num  nicho  lateral  da  primeira  capela  do  lado 
da  Epistola. 

3.*  Capela  que  instituiu  Helena  de  Faria,  à  qual 
esta  dona  legou  Soít^ooo  réis  de  juro,  e  seu  marido 
Paulo  de  Carvalho,  6o.)J^ooo  réis,  com  a  obrigação  de 
missa  quotidiana.     Existia  ainda  em  iSSy. 


A  igreja  velha  de  São  Mamede  era  orientada  ao 
poente,  isto  é,  tinha  a  fachada  principal  virada  para 
este  lado,  ficando  o  altar-mór 
para  o  ocidente.  Esta  circuns- 
tância vem  ainda  confirmar  a 
opinião  de  Jorge  Cardoso,  que 
faz  datar  do  princípio  do  século 
XIII  a  sua  construção. 

Todas  as  construções  româ- 
nicas dessa  data  tinham  esta 
orientação,  que  começou  a  exe- 
cutar-se  do  século  xii  em  diante. 
Mais  anteriormente,  a  contar  do 
século  V,  praticava-se  exacta- 
mente o  contrário,  ficando  a  fa- 
chada defrontando  o  ocidente, 
dança  deu-se  lentamente,  ao  passo  que  no  Oriente  se 
apressou  de  um  modo  notável,  executando-se  já  nos  sé- 
culos x  e  XI. 

O  templo,  em  forma  de  cruz  latina,  ficava  isolado 
a  meio  de  uma  espécie  de  largo. 

A  vista-planta  de  Lisboa,  incluída  e  estampada  no 
TJieaírum  Urbium  de  George  Braunio,  dá-nos  um  aspe- 
cto do  templo  em  reduzidas  proporções  e,  é  de  crer, 
imperfeitamente  indicado.     A  acreditarmos  em  tal  do- 


Figura  13  —  São  Mamede 
segundo  George  Braunio  (i582) 

Entre   nós   essa  mu- 
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cumento,  que  aqui  vai  reproduzido  e  ampliado,  tinha  a 
igreja  a  frontaria  em  bico,  com  um  único  portal  e  um 
olho  de  boi  no  frontão.  Na  fachada  sul  abria-se  uma 
porta  lateral  e  rasgavam-se  duas  janelas  (?),  e  na 
parte  posterior,  ao  lado  da  torre  sineira  que  se  erguia 
da  banda  do  norte,  avultava  um  èdiculo  tentando  tal- 
vez representar  a  capela-mór.  A  velha  igreja  tinha  só 
uma  nave,  com  quatro  capelas  no  corpo  principal  e  ex- 
celentes tribunas. 

No  altar-mór  estava  a  imagem  de  Nosaa  Senhora 
da  Encarnação  e  a  de  São  Mamede,  qi/c  Jie  advogado 
dos  meninos  e  fa\  grandes  milagres  ás  mulheres  a  que 
se  lhe  secca  o  leite  (i). 

As  capelas   do  corpo  da  igreja  eram  as  seguintes : 

i.^  Capela  do  Espirito  Santo,  onde  Pedro  Eanes 
Lobato  e  sua  mulher  instituíram  em  1438  uma  missa 
quotidiana  por  suas  almas,  legando-lhe,  em  seu  testa- 
mento, dois  cântaros  de  azeite  e  duas  arrobas  de  cera, 
vencidas  pelo  Natal.  O  testamento  estava  no  Hospital 
Real  de  Todos  os  Santos  (2). 

Em  1743  era  seu  administrador  Paulo  da  Rocha  e 
Sousa,  homem  de  negócio,  natural  de  Braga,  deputado 
da  classe  dos  mercadores  de  capela  em  1757(3).     Su- 


(1)  Corografia  do  padre  Carvalho  da  Costa,  volume  iii, 
pág.  389. 

(2)  O  administrador  Paulo  da  Rocha  e  Sousa  fez,  em  1762, 
um  inventário  dos  bens  desta  capela,  do  qual  constam  os  casais  de 
Palima  (Cascais),  de  vila  Chan,  de  Louzel  (Cintra)  e  de  Trigache 
(Odivelas) ;  as  quintas  da  Calada  (termo  de  Lisboa),  do  Loureiro 
(Paio  Pires),  de  Vale  de  Raposas,  do  Varatojo  (na  Charneca)  e  a 
do  Calhariz  (Azeitão) ;  umas  casas  na  Cruz  da  Pedra,  três  no  Sete- 
Cotovelos,  e  outras  na  porta  do  Castelo  vindo  da  da  Alfofa  [Col- 
lecção  do  Conselho  da  Fazenda,  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo, 
número  de  ordem  744,  P.  N.  i35). 

(3)  Paulo  da  Rocha  e  Sousa  era  filho  de  Manuel  Gonçalves  e 
de  Isabel  Ribeira      Sua  mulher  chamava-se  Feleciana  Maria  de 
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cedcLi-lhe  na  administração  seu  filho  Marcos  da  Rocha 
Castilho  e  Sousa,  sobrinho  materno  de  José  de  Cas- 
tilho, mordomo  da  irmandade  em  1748  e  1749,'  mas 
como  fosse  denunciado  como  ilegítimo  administrador, 
passou  a  superintendência  dos  bens  da  capela  para 
José  Joaquim  Curvo  Semedo  que,  mais  tarde,  sub- 
rogou esses  bens  com  D.  Alexandre  de  Sousa  Hols- 
tein  (i). 

A  capela  está  hoje  na  ermida  de  Nossa  Senhora  de 
Monserrate. 

2.*  Capela  de  Santa  Margarida  de  que  já  se  falou, 
e  onde  Maria  Pires,  cunhada  de  Santo  António,  insti- 
tuiu uma  missa  quotidiana.  Desta  era  administrador, 
em  1704,  D.  António  Alvares  da  Cunha,  Senhor  da  Tá- 
bua. Estava  anexa  ao  morgado  e  quinta  de  Bulhões, 
no  termo  de  Lisboa,  e  nela  se  achava  enterrado  Pedro 
Martins  de  Bulhões. 

Logo  estudar-se  há  mais  de  espaço  este  assunto  da 
família  do  Santo.  Sigamos  agora  na  descripção  do 
templo. 

3.^  Capela  de  Santo  António.  Esta  tinha  uma  missa 
quotidiana  instituída  pelo  Correio-mór  e  mais  outra 
missa  todas  as  quartas-feiras.  A  sua  confraria  fazia-lhe, 
com  grandeza  e  pompa,  duas  festas  anuais  por  conta 
(em  1704)  do  cónego  da  Sé,  Dionísio  da  Silva.  Esta 
capela  pertencera  ao  vinculo  instituído  por  Vasco  Lou- 
renço, mais  tarde  administrado  pelo  conde  de  Vala- 
dares. A  ela  legara  o  Correio-mór  um  padrão  de 
juro  de  20^000  réis  para  a  festa  de  quinta-feira  santa. 


Castilho,  e  era  filha  de  António  de  Castilho,  meirinho  da  cidade, 
natural  de  Belém,  e  neto  de  Martim  de  Castilho  (Habilitações 
para  o  Santo  Officio,  de  Paulo  da  Rocha  e  Sousa  —  maço  6.°  do- 
cumento 99). 

(i)  Cartório  de  São  Mamede,  na  actual  igreja. 
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A  sua  irmandade  desorganizou-se  em  i833,  passando 
todas  as  alfaias,  em  i856,  para  a  do  Santíssimo  Sacra- 
mento. 

4.*  Capela  do  Bom  Jesus.  Possuía  uma  imagem 
muito  antiga  e  milagrosa.  Nela  se  dizia  uma  missa 
quotidiana  instituída  por  Vital  de  Sousa  de  Miranda. 
No  relicário  do  altar  estava  um  espinho  da  coroa  de 
Christo  (i).  Tinha  duas  festas  anuais  nos  dias  da  Cir- 
cumpçáo  e  Invenção  de  Santa  Cruz. 


Os  ossos  da  mãe  de  Santo  António,  segundo  Coe- 
lho Gasco,  estiveram  primeiramente  a  em  hua  daquelas 
sepulturas  altas  que  estão  no  adro  do  priorado  de  Sam 
Mamede  junto  da  rua*^  e  os  de  seu  pai  Martim  de  Bu- 
lhão, ou  de  Bulhões,  «aos  pés  do  altar  de  Santa  Mar- 
garidai>  (2).  Jorge  Cardoso,  porém,  diz  que  estes 
jaziam  debaixo  dum  arco  junto  aos  degraus  da  igreja 
e  que,  quando  em  i665  se  fez  a  sacristia  nova,  para 
lá  foram  removidos  desse  local.  Tendo-se  aberto  por 
essa  ocasião  o  túmulo,  não  se  encontrou  nele  mais  do 
que  uma  porção  de  terra  solta  (3). 


Tareja  Taveira  foi,  em  143 1,  trasladada  para  a  ca- 
pela de  Santo  António,  em  São  Vicente  de  Fora,  por 
indústria  do  bispo  de  Viseu,  D.  João.     A  lápide  antiga 


(i)  Dicionário  do  padre  Luís  Cardoso,  volume  xx. 
(2)  Manuscrito  B.-i5-i8  da  Biblioteca  Nacional  (pág.  145)  in- 
titulado Antiguidades  de  Lisboa,  por  António  Coelho  Gasco. 
(3j  Agiologio  Luptano^  de  Jorge  Cardoso,  vol.  iii. 
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que  JoríTe  Cardoso  copiou,  dizia  o  seguinte  :  «.Hic  sitú 
ést  cadai'cr  matrij  D.  (!)  Antoniy,  qiii  in  eade  domo 
fiiit  in  Incem  ediliis,  ín  qiia  nunc  Vrbis  comitia  geriin- 
tur.  Fuit  huc  trãslaíú  studio  D.  Joannis  Visensis  Epis- 
copi  anuo  Dni  N  Jesú  Chrisli  I43i^. 

Quando  os  cónegos  reedificaram  a  velha  igreja  de 
São  Vicente,   foram  os  ossos   tirados   do  mausoléu   e 


Figura  14 

guardados  com  especial  recato,  sendo  a  campa  posta, 
por  altar,  na  mesma  capela  de  Santo  António.  Assim 
estava  em  i()66. 

Posteriormente,  um  cónego  devoto  do  Taumaturgo, 
recolheu-os  em  uma  caixa,  condecorada  com  uma  com- 
prida inscripção  latina,  e  pô-la  na  parede  da  capela 
do  lado  da  epístola,  com  a  lápide  que  aqui  se  repro- 
duz e  que  ainda  lá  existe. 


Do  lado  do  Evangelho  foi  colocada  em  1649,  ^omo 
se  lê  na  inscripção  envolvente,  a  lápide  própria  da 
sepultura  de  Tareja  Taveira.  É  evidentemente  outra 
lápide,   esculpida   depois  da  trasladação,  visto  que  a 
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primitiva,  referida  e  vista  por  Jorge  Cardoso,  em  nada 
condiz  com  ela. 

A  inscripção,  que  aqui  também  se  reproduz,  diz  o 
seguinte  : 

«iAqui Ja^:  o  copo  (corpo);  da  mad'^  (madre)  íV  (de) 
Sto  Atonio :  q  nasceo.ii  (onde)  ora  lie:  a  cam^  (câmara) 
ê  (em)  esta  cidade :  o  ql  foi  aq  traladado  p  (por)  ma- 
da^o  d  (de)  Dõ :  J°  Bpo :  (Dom  João  Bispo)  d  (de)  17- 
seii :  Ano  d  (de)  Noso  S°''  Jhii  X°  (Nosso  Senhor  Jesus 
Cristo)  d  (de)  Mil  IIIILiii  an  (quatrocentos  e  cinquenta 
e  três). 


Em  i525,  noventa  e  quatro  anos  depois  da  trasla- 
dação de  Tareja  Taveira,  uma  carta  de  "D.  João  III  à 
Câmara  de  Lisboa  dá-nos  a  entender,  que  tendo  esta 
descoberto  que  as  ossadas  da  mãe  do  Santo  e  de  seu 
marido  Martim  de  Bulhões  se  achavam  na  capela  de 
Álvaro  Gentil,  em  São  Vicente,  pretendia  trasladá-las 
para  a  igreja  de  Santo  António.  Houve  aqui  certa- 
mente fantasia  de  algum  procurador  do  Senado,  quanto 
à  existência  naquele  convento  dos  restos  mortais  do 
pai  de  Fernão  Martins  de  Bulhões,  que,  como  o  leitor 
já  viu,  se  achavam,  ainda  em  i66d,  no  templo  de  São 
Mamede. 

A  carta  é  esta : 

« Quanto  ao  que  di:{ees  que  achastes  ora  novamente  (!) 
que  o  pay  e  may  de  Samto  Amt°  eram  emtejn^ados 
em  sam  V'^  e  hj  tinham  suas  sepulturas,  em  huua  ca- 
pella,  a  quall  soubestes  que  era  dada  a  Allu°  gentill^  e 
que  ffe\  nella  obra  como  sua,  e  dos  deffimtos  se  nojíi 
teve  memoria^  e  vos  parecia  beem  serem  trelladaados  á 
capella  de  samto  Amt°  pellos  respeitos  que  di'{es ;  e  q 
queremdo  ffa\er  os  coneguos  e  prioll  ho  nÕ  qrem  cosem- 
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tir,  e  que  Jiiandase  ao  bpõ  que  dcse  />''  yso  luguar  amíecs 
q  uiso  tiiãde  cousa  allguiia  ffolguarev  de  me  escrepuer- 
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í/^s  a  certidam  que  temdes  de  aly  seer  a  sepultura  dos 
sobreditos  pay  e  maj-  de  samto  Ami°,  e  o  que  achatees 
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p''  diso  serdes  certos,  e  porque  escripturas,  ou  quallqr 
oiit"  çertidam  que  disso  teuhaees ;  e  escrepueymo  llogiw 
e  muj-to  decraradaniente  p'^  loguo  ros  respofiider  e  o 
que  ouuver  p^  bem  q  niso  façaeesy>  (i). 

Gomo  se  vê,  el-rei  não  estava  muito  disposto  a  in- 
tervir no  assunto,  sem  que  o  Senado  lhe  mandasse  uma 
memória  justificativa  do  seu  descobrimento.  Os  cóne- 
gos de  São  Vicente  também,  por  seu  turno,  não  se 
sentiam  muito  dispostos  a  consentir  na  trasladação, 
naturalmente  pelo  desejo  de  conservarem  no  seu  mos- 
teiro tão  preciosa  relíquia. 

Não  nos  é  permitido  presumir  que  a  incredulidade 
do  monarca  derivasse  da  falta  de  interesse  por  tal  ma- 
téria. Pelo  contrário.  D.  João  III  era  muito  devoto 
de  Santo  António,  como  já  o  fora  D.  João  II  que,  para 
a  construção  de  um  oratório  dedicado  ao  Taumaturgo, 
consignara  no  seu  testamento  (feito  nas  Alcáçovas  em 
29  de  setembro  de  1495)  a  verba  de  mil  justos  de 
oiro  (2). 

A  justificação  solicitada  por  D.  João  III  ao  Senado 
da  Câmara  não  apareceu,  nem  se  encontram  mais 
rastos  documentais  acerca  do  assunto.  E  de  crer  que 
os  cónegos  movessem  toda  a  sua  influência  para  con- 
trariar a  ideia  da  trasladação. 


É  tradição  antiquíssima  ter  o  Santo  nascido  em 
uma  casa  defronte  da  Sé,  que  desde  tempos  imemo- 
riais estava  na  posse  da  Câmara  de  Lisboa.     Ficava 


( 1 )  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  ir, 
pág.  372  a  373.    Carta  de  el-rei  de  25  de  julho  de  xSiS. 

(2)  Idem,  idem. 
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exàtamente  no  local  onde  hoje  assenta  a  igreja  que 
lhe  é  dedicada,  e  onde  durante  muito  tempo,  como  até 
se  infere  da  inscripçáo  de  jazida  de  Tsresa  Taveira, 
funcionou  o  Senado. 

Está,  portanto,  tal  tradição  autenticada  desde  1453 
(data  da  inscripção),  e  confirmada  desde  1484,  numa 
carta  escrita  por  D.  João  II  ao  Senado  e  transcrita 
pelo  sr.  Freire  de  Oliveira  na  sua  monumental  obra. 

O  príncipe  perfeito  estando  doente,  ao  que  parece, 
prometera  erigir  um  oratório  a  Santo  António  ali  na- 
quela casa  onde  elle  nasceu  em  Lisboa,  sendo  sua  in- 
tenção não  se  desmanchar  a  capela  primitiva,  pois 
tinha  a  certeza  e  perfeito  conhecimento  de  ser  aquele 
o  local,  onde  viera  ao  mundo  Fernando  Martins  de 
Bulhões.  Toda  a  obra  devia  ser  à  sua  custa,  e  foi 
por  este  motivo  que  não  aceitou  a  casa  toda,  que  o  Se- 
nado lhe  oferecia  para  os  seus  piedosos  intentos  (3). 
Já  vimos  como  a  régia  memória  foi  fiel,  exarando  no 
testamento  o  legado  para  o  cumprimento  da  antiga 
promessa. 


A  tradição  ou  lenda  de  ter  nascido  ali  o  Taumaturgo - 
português  remonta,  pelo  menos,  ao  primeiro  terço  do 
século  XV.  Prova-o  a  bula  Sedes  Apostólica  licet  de 
nove  das  calendas  de  fevereiro  de  1433,  que  declarou 
a  igreja  de  Santo  António  isenta  da  jurisdição  do  ordi- 
nário de  Lisboa.  O  scriba  purpurado  do  papa  Eugé- 
nio IV  lá  diz  claramente  apud  locum  suae  nativitatis 
e  mais  adiante:  quandam  Capeiam propre  locum prae- 


(3)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  11, 
pág,  534.     Carta  à  Câmara  de  i5  de  julho  de  1495. 
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dictiimU).  Fora  a  Camará  de  Lisboa  quem  construirá 
o  templo  para  que  então  impetrava  tal  isenção.  A 
data  da  construção  ignora-se,  sendo  certo  todavia  que 
em  1481  já  ela  se  achava  de  pé,  como  o  atesta  a  ins- 
cripção  transcrita  por  Jorge  Cardoso  e  a  que  já  fiz  re- 
ferência. Pena  é  não  se  achar  documentada  a  lenda  da 
natividade  do  austero  Fernando  de  Bulhões  no  local 
apontado,  e  vai  vêr-se  porquê. 

0  citado  Jorge  Cardoso  {\  que  infatigável  rebusca- 
dor ! j  dá-nos  para  a  biografia  dos  pais  do  Santo  um 
precioso  documento,  coevo  deles  e  de  utilíssimo  va- 
lor. 

Diz  respeito  à  instituição  de  dois  aniversários  cada 
ano,  em  9  de  janeiro,  no  templo  da  Sé,  por  Martim  de 
Bulhões,  por  alma  de  seu  pai  e  pela  sua,  dando  para 
isto  umas  casas,  ao  respectivo  cabido,  que  possuia  junto 
á  igreja  de  São  Mamede.     O  documento  é  este  : 

14.  Kal  February,  Jiat  auniversarifi  pro  anima  Vi- 
ceníy  Martini  dicto  Bulhom^  Jiliits  ejus,  legapit  domus 
siiis,  in  quo  ipse  Martini  habitabat^  quae  fiinl  propre 
S.  Mameiú,  per  qiias  debet  fierie  duo  anniversaria,  nt, 
continetur  in  ordinatione  comperta  in  hoc  lib  3  die  no- 
venb  (2). 

Tais  casas  onde  morava  o  pai  do  Santo,  ficavam 
juntas  a  São  Mamede,  como  se  infere  do  documento. 
Ora  isto  leva-me  a  formular  as  seguintes  perguntas : 

1  Não  teria  Fernando  de  Bulhões  nascido  ai  ? 

A  data  da  factura  da  instituição,  já  ele  era  nas- 
cido. Não  é  provável  pois  que  nascesse  na  casa  onde 
seus   pais    habitavam  ?   ou    poder-se    há,    dando   mais 


(1)  Historia  da  Real  Casa  de  Santo  António,  pelos  vereado- 
res dr.  Levy  Maria  Jordão  e  José  do  Nascimento  Gonçalves  Cor- 
reia—  Documento  i.°,  pág.  48  a  44. 

(2)  Agiologio  Luptanoy  volume  iii,  pág.  676. 
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elasticidade   às  referências  locais,   identificar  as  duas 
casas  ? 

Fique  o  problema  de  pé. 


É  pois  em  Vicente  Martins,  chamado  o  Bulhão  ou 
do  Bulhão  (dicto  Bulhom),  que  começa  a  ínclita  geração 
dos  Bulhões.  Daí  para  traz  entram  os  linhagistas  no 
domínio  da  fantasia  agarrados  a  lendas  e  aos  acasos  do 
apelido.  Uns  supõem-no  descendente  de  alguns  dos 
Bulhões,  do  ducado  deste  nome  em  Flandres,  que  viesse 
com  os  cruzados  auxiliar  a  conquista  de  Lisboa.  Ou- 
tros crêem  este  ^'icente  Martins  filho  de  outro  Martim  do 
Bulhão,  fundados  no  patronímico  ;  alguns  presupõem-no 
parente  do  próprio  conde  D.  Henrique,  por  este  ser 
irmão  do  Baldoino,  conde  de  Bulhão,  e  de  Godofredo 
de  Bulhão,  pai  do  grande  Godofredo  das  Cruzadas. 
i  Tudo  mera  fantasia  I     ;  Tudo  visões  dos  linhagistas  I 

O  documento  acima  transcrito  dá  visos  de  maior 
probabilidade  à  hipótese  de  Vicente  Martins  tomar  ou 
ser  conhecido  pelo  nome  da  tal  quinta  do  Bulhão,  no 
termo  de  Lisboa  (i ). 

Bulhão  bem  podia  ser  igualmente  uma  alcunha. 
«Bulhom»  em  português  antigo  era  uma  espécie  de 
medalhão  de  prata  ou  de  oiro  cunhado  por  memória  de 
algum  acontecimento  notável,  para  significação  de  uma 
empresa  familiar  ou  pessoal.  Para  os  num.ismatas,  bu- 
lhão^ significa  a  moeda  em  que  percentagem  do  metal 
precioso  é  inferior  à  dos  outros  metais  que  entram  na 
liga.     Outros    lhe    chamavam   bilhão.     A  um   punhal 


(i)  Existe  ainda  hoje,  entre  o  Campo  Grande  e  Telheiras, 
uma  quinta  com  esta  denominação  a  qual,  em  iS33,  pertencia  ao 
Conde  de  Camarido. 
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de  certa  feição,  curto  e  pequeno,  que  então  se  usava, 
chamava-se  igualmente  bulhão.  Qualquer  destes  ter- 
mos, tornados  alcunhas,  poderiam  muito  bem,  como  em 
outros  muitos  casos,  degenerar  em  apelido. 

Fosse  como  fosse,  Vicente  Martins  —  o  Bulhão  ou 
do  Bulhão  —  foi  o  mais  remoto  avoengo  dos  fidalgos 
deste  apelido. 


De  sua  mulher  Tareja  Tai'eira  (Coelho  Gasco,  nas 
suas  Antiguidades  de  Lisboa,  chamava-lhe  Tareja  7a- 
vares,  a  página  146  e  Taveira  na  página  seguinte)  teve 
Martim  de  Bulhão,  dois  filhos  e  duas  filhas.  Daque- 
les o  primeiro,  nascido  em  i5  de  agosto  de  i  igS,  foi 
Fernando,  que  depois  se  crismou  para  António  —  o  po- 
pularissimo  santo — ,  e  o  segundo  foi  Pedro  Martins  do 
Bulhão  de  que  já  falamos ;  das  meninas  uma  foi  Maria 
Martins  Taveira,  que  professou  em  São  Miguel  das 
Donas,  catequisada  pelo  verbo  inspirado  do  irmão,  já 
então  recolhido  em  São  Vicente,  e  a  outra  (cuja  exis- 
tência se  tem  discutido)  dizem  que  casou  e  foi  mãe  do 
servo  de  Deus  Aparício,  o  qual  —  segundo  a  lenda  — 
foi  resuscitado  por  seu  tio.  Tudo  isto,  já  se  vê,  é 
muito  problemático. 

Pedro  Martins,  cidadão  de  Lisboa,  onde  faleceu  em 
6  de  julho  de  1220,  foi  casado,  como  se  viu,  com  Maria 
Pires,  a  qual  fez  em  1287  o  seu  testamento  nomeando 
testamenteiros  a  João  Anes  de  Coruche,  Reposteiro- 
mór  de  El-Rei,  e  deixando  a  capela  de  Santa  Marga- 
rida a  seu  irmão  Pedro  e,  por  sua  morte,  a  seu  neto 
Afonso,  filho  de  seu  filho  Gonçalo.  Foram  filhos  deste 
casal  Martins  Pires  do  Bulhão,  de  que  já  se  vai  falar. 
Domingos  Pires  do  Bulhão,  que  aparece  assinando 
uma  escritura  feita  por  seu  pai,  e  Gonçalo  Pires  do 
Bulhão  mais  adiante  mencionado. 
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Martim  Pires  do  Bulhão,  sobrinho  do  Santo,  foi 
pessoa  de  qualidade  no  seu  tempo,  herdou  a  capela  de 
Santa  Margarida,  casou  e  teve  por  filho  a  Pedro  Mar- 
tins do  Bulhão,  que  foi  o  governador  de  Lisboa  e  ser- 
viu o  lugar  de  um  dos  três  alvazis  da  mesma  cidade. 
Este  casou  com  uma  sua  prima  e  teve  três  filhos  que 
lograram,  abundantemente,  fazenda  e  honrarias.  Tudo 
isso  trás  Rangel  de  Macedo,  muito  bem  documentado  e 
com  citações  frequentes  d). 

Conforme  o  testamento  de  Maria  Pires,  passou  a 
administração  da  capela  para  Gonçalo  Pires  do  Bulhão, 
seu  segundogénito  ao  que  parece,  o  qual  do  seu  casa- 
mento com  Constança  Afonso,  teve  seis  filhos,  o  se- 
gundo dos  quais  foi  Afonso  Gonçalves  do  Bulhão,  pai 
de  Pêro  Afonso  do  Bulhão  que  de  sua  mulher  Maria 
Afonso  teve  a  Lopo  Afonso  do  Bulhão,  terceiro  senhor 
da  quinta  do  Bulhão.  Este  casou  com  Joana  Escolar 
e,  com  ela,  instituiu  um  morgado  que  deixou  a  seu 
filho  António  Lopes  do  Bulhão,  o  qual  casando  com 
D.  Joana  Boto,  teve  a  Afonso  Lopes  do  Bulhão,  o  qual 
casou  duas  vezes,  tendo  do  primeiro  matrimónio  com 
D.  Inês  de  Brito  Fogaça,  senhora  de  boa  linhagem,  a 
António  Lopes  do  Bulhão.  Este,  que  foi  fidalgo  de 
el-rei  D.  João  III  e  que  ainda  vivia  em  i55o  na  fre- 
guesia da  Sé,  veio  a  casar  com  D.  Leonor  de  Almeida, 
filha  de  Fernão  de  Almeida,  senhor  de  Paian,  com  a 
qual  houve  em  dote  o  dito  morgado. 

Destes  foi  filha  e  herdeira  D.  Maior  de  Almeida 
do  Bulhão  que  sucedeu  por  esta  linha  nos  morgados 


(i)  Nobiliário  manuscrito  de  Rangel  de  Macedo.    Colecção 
Pombalina  da  Biblioteca  Nacional. 
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da  Paian  e  do  Bulhão  e  na  administração  da  capela  de 
Santa  Margarida,  como  sétima  neta  de  Pedro  Martins 
de  Bulhão,  irmão  de  Santo  António. 


Casou  D.  Maior  com  D.  Pedro  de  Meneses  —  o 
Piicara  Velha  —  irmão  de  D.  Duarte  de  Meneses,  viso- 
rei  da  índia.  Como  deste  consórcio  não  nascessem 
filhos,  passou  o  morgado  da  Paian  para  Martim  Gota 
Falcão  e  o  do  Bulhão,  com  a  administração  da  capela, 
para  D.  Manuel  da  Cunha,  senhor  de  Tábua. 

Vejamos  como  e  porquê. 

Do  segundo  casamento  de  Afonso  Lopes  do  Bulhão 
(avô  de  D.  Maior)  com  Isabel  Gramaxa,  nasceram, 
entre  outros,  Maria  Afonso  do  Bulhão  (tia  paterna  da 
dita  Maior  de  Almeida)  a  qual  veio  a  casar  com  D.  Aires 
da  Cunha,  senhor  da  Tábua  e  comendador  de  São 
Martinho  de  Gambriz.  Destes  foi  filho  e  herdeiro 
D.  Pedro  da  Cunha,  comendador  do  Ervedal  de  Mon- 
tenegro, na  Ordem  de  Cristo,  o  qual  casando  com 
D.  Ana  de  Meneses,  teve  a  D.  Lourenço  da  Cunha  e 
a  D.  Manuel  da  Cunha.  Como  este,  que  era  o  her- 
deiro, falecesse  sem  filhos,  herdou-o  seu  irmão  D.  Lou- 
renço, que  de  D.  Isabel  de  Aragão  teve  a  Pedro  Álva- 
res da  Cunha,  fidalgo  este  que,  em  1710,  era  ainda  o 
administrador  da  capela  de  Santa  Margarida,  vindo  a 
ser,  portanto,  décimo  neto  de  Martim  de  Bulhão,  pai 
do  grande  Taumaturgo. 

D.  Ana  Mafalda  da  Cunha,  quinta  filha  dos  segundos 
condes  da  Cunha,  e  herdeira  da  capela  de  Santa  Mar- 
garida, casou  com  D.  António  Maria  de  Portugal  e 
Meneses,  moço  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor  das  casas 
do  Lavre  e  da  Flor  da  Murta,  morgado  de  Coura  e  da 
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Ponte  de  Soure,  capitão  de  cavalaria,  condecorado  com 
as  medalhas  da  Guerra  Peninsular  e  com  a  da  batalha 
de  Albuera.  De  tal  matrimónio  nasceram  D.  António 
Pedro  de  Meneses,  que  casou  com  D.  Eugenia  de  Al- 
meida (filha  dos  condes  da  Lapa),  D.  Maria  do  Carmo 
de  Meneses  (que  foi  marquesa  de  Sabugosa)  e  D.  João 
de  Meneses  —  o  grande  janota  de  1840  e  o  mais  belo 
tipo  de  fidalgo  português  da  sua  geração. 

Os  actuais  representantes  de  Santo  António  e  em 
cujas  veias,  menos  escassamente,  pode  correr  o  sangue 
ínclito  de  Martim  do  Bulhão,  pai  do  Taumaturgo  por- 
tuguês, são,  pois,  a  meu  ver,  os  filhos  de  D.  António  e 
de  D.  João  de  Meneses.  Deste,  há  pouco  tempo  fale- 
cido no  Porto,  existem  hoje  a  Ex.'"^  S.^  D.  Ana  de  Me- 
neses Cruz  e  o  sr.  D.  Jorge  de  Meneses,  casado  com  a 
sr.  D.  Maria  Fernanda  Neto  Afonso  de  Meneses. 


O  culto  do  Santo  mais  popular  do  nosso  calendário, 
não  é  só  restrito  a  Portugal,  Em  Roma  e  em  Pádua, 
na  Itália,  festeja-se  estrondosa  e  sentidamente  a  sua 
memória.  Santo  António  dos  Portugueses  é  o  solar  do 
romano  do  galhofeiro  Fernando  Martins  do  Bulhão,  que 
concertava  bilhas  partidas  e  pregava  aos  peixes  nos 
intervalos  em  que  salvava  da  forca  em  Lisboa,  estando 
em  Roma,  o  seu  progenitor  ou  em  que  resuscitava  o 
sobrinho.  Na  índia  conserva-se  ainda  hoje,  entre  o 
gentio,  bem  vivo  o  culto  a  Santo  António  que  atende  as 
preces  dos  monés  e  indígenas,  pedindo  a  chuva  que 
tarda  depois  que,  no  firmamento  indiano,  aparece  a 
estrela  Mirga.  Se  as  águas  anunciadas  pelo  astro  se 
demoram  em  cair,  fecundando  a  terra,  lá  sai  a  procis- 
são—  ranchadas  de  crianças  transportando  o  Santo  em 
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charola  —  e  cantando  em  concani  ladainhas  e  preces, 
tais  como : 

Sant'Antone  firinguealó 
Paussa  galé  Devaló    ■ 
Deva,  saiba,  paussa  di  (i). 

OU  então 

Sant'Antone,  manicheá  bettantú 
Paussa  galé,  sogleá  xetantú 
Deva,  saiba,  paussa  di  (2). 

Em  Portugal,  como  advogado  das  coisas  perdidas, 
principalmente  no  Sul  (no  Norte  é  São  Tomás  de  Vila 
Nova),  como  santo  casamenteiro  em  todo  ele,  tem 
Santo  António  um  culto  acrisolado  e  vastíssimo,  meio 
religioso,  meio  profano,  e  muito  especialmente  entre  as 
classes  populares. 

A  sua  memória  não  impõe  Jejuns,  nem  pragmáticas 
litúrgicas ;  não  inspira  meditações  nem  sacrifícios. 
Pelo  contrário,  festeja-se  com  bailados  e  cantos,  glori- 
fica-se  com  quadras  de  amor.  Em  vez  do  cantochao, 
o  roixinol  de  barro;  o  fogo  de  artifício  em  lugar  da 
cera  dos  altares  e,  em  vez  do  rosmaninho  e  do  alecrim, 
o  aroma  dos  mangericos. 

Nisto  reside  o  segredo  da  sua  supremacia. 


A  costumeira  de  festejar  o  Santo  com  fogo  de  arti- 
fício é  já  antiga,  como  antiga  é  também  a  usança   dos 


(i)  Quer  dizer:  «Santo  António  dos  Portugueses,  mandai-nos 
a  chuva  da  Casa  de  Deus.  Senhor  Deus,  dai-nos  chuva». 

(2)  E  esta:  Santo  António  do  Bambual,  mandai-nos  chuva 
para  todo  o  campo.  Senhor  Deus,  dai-nos  chuva. 

Vid.  Espelho  de  Portugueses,  pelo  sr.  Alberto  Pimentel,  vo- 
lume i,  pág.  128  e  seguintes. 
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garotos  armarem  na  rua  os  seus  tronos  de  cartão,  que 
lhes  servem  de  pretexto  para  um  peditório  gracioso, 
talvez,  mas  demasiado  importuno.  Do  primeiro  destes 
usos  achei  menção  em  um  aviso  expedido  pelo  Senado 
da  Câmara  em  23  de  junho  de  1692,  mandando  que  se 
proíba  o  lançamento  ade  uns  foguetes  pequenos  que  es- 
touram log09  (i). 

Ler  isto  é  adivinhar  a  existência  das  bombas  de 
Santo  António. 

Tais  proibições  vinham  já  de  traz.  Conheço  sobre 
o  assunto  as  leis  proibitivas  de  9  de  janeiro  de  1620, 
de  3  de  agosto  de  1641  e  de  3  de  agosto  de  1Õ89.  Pos- 
teriormente houve  outra  em  29  de  julho  de  1696,  o 
alvará  de  2  de  julho  de  1709  (2)  e  o  edital  de  18  de 
junho  de  1806. 

Os  roixinois  de  barro,  que  atordoam  os  lisboetas  na 
véspera  do  dia  do  Santo,  é  uso  também  vetusto;  qui- 
nhentista pelo  menos. 

Jorge  Ferreira,  numa  das  suas  comédias,  pÕe  na 
boca  do  cortezão  Zelotipo : 

Isso  deixo  eu  para  vos  que  sois  toda  hua  magana^ 
juayormente  se  for  descantada  com  nesperas  e  roixinois 
de  barro  (3). 

;  Nesperas  e  roixinois  de  barro !  E  a  noite  de 
Santo  António  descrita  em  três  palavras  (4). 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa.,  tomo  ix, 
pág.  262. 

(2)  Repertório  das  Leis  Extravagantes  (Livro  7.°  da  Suplica- 
ção, pág.  173.  Colecção  de  Leis  /.'  —  Livro  5.°,  pág.  196,  197, 
199  e  275). 

(3)  Comedia  Eufrosina,  terceira  edição  de  1787,  pág,  169. 

(4)  Não  se  entenda  aqui  por  nesperas  o  abundante  fruto  deste 
nome.  Nesperas  eram  uns  assobios  de  barro  de  certa  feição.  Di-lo 
BlQteau. 
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Uma  costumeira  velha  que  também  não  faltava  nas 
festas  de  Fernão  Martins  de  Bulhão,  eram  as  corridas 
de  toiros.     Vinham  de  longa  data. 

Em  i656,  por  motivos  de  ordem  económica  não 
houve  os  tradicionais  toiros  de  Santo  António  e  o  ter- 
reiro do  Paço  não  viu  o  mastro  negro  e  branco.  Eram 
estas  as  cores  da  cidade  (i). 

Sentiu-se  D.  João  IV  com  tal  mesquinhes  do  Senado 
e  manifestou  imediatamente  à  Câmara  o  pesar  que  isso 
lhe  causara.  Alegou  o  Senado  que  as  festas  não  davam 
para  a  grande  despeza  a  fazer,  mas  o  monarca,  a  quem 
as  nossas  finanças  importavam  menos  do  que  os  toiros, 
despachou,  à  margem : 

.  (íOs  touros  de  Santo  António  que  se  corram  este 
anno  assim  como  os  mais,  e  bastava  di^e-lo  assim  da 
minha  parte  o  provedor  e  presidente  D.  João  de  Sousa, 
com  advertência  que  esta  matéria  não  é  de  consulta ;  e, 
quanto  aos  gastos,  se  gaste  nos  touros  o  que  se  dá  pelo 
chão,  e  escusem-se  outros  gastos  (e  sobejará)  em  que  há 
demasia  e  novidade».  —  Alcântara,  i5  de  julho  de 
i656»  (2). 

E  os  toiros  correram-se  em  agosto. 

Depois  passaram  as  toiradas  em  honra  de  Santo 
António  a  fazer-se  no  Rocio,  ficando  o  Terreiro  do  Paço 
para  os  toiros  reais.  D.  João  IV  aboliu  o  Rocio,  outra 
vez,  como  corro,  e  tanto  os  reais  como  os  da  Câmara 
corriam-se  no  terreiro.     D.  Pedro  II  que  era  doido  por 


(i)  Quando  os  toiros  eram  reais  o  mastro  era  verde  e  branco, 
que  eram  as,  então,  chamadas  cores  do  reino. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  v, 
pág.  604  a  606. 
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tal  divertimento,  cultivado  por  ele  a  miúde,  permitiu-os 
de  novo  no  Rocio.  E  assim  se  praticou  durante  bas- 
tante tempo. 

As  toiradas  de  1669  foram  notáveis  pelos  luxuosos 
preparos  que  as  precederam,  e  pela  pompa  com  que  os 
cavaleiros  se  apresentaram.  Não  tiveram,  porém,  in- 
teresse para  os  apreciadores.  Os  toiros  saíram  ordi- 
nários no  primeiro  dia  e  o  conde  de  Sarzedas,  que  era 
o  cavaleiro,  nada  fez  que  se  visse  a  não  ser  apalpar  o 
chão,  com  grande  desaire  da  sua  prosápia.  O  Galpão 
e  o  Parlada,  da  casa  do  infante,  que  toirearam  nos  ou- 
tros dois  dias,  não  fizeram  também  coisa  que  pres- 
tasse (i). 

Tal  usança  foi  abolida  há  já  bastante  tempo. 

Em  1802  a  comemoração  festiva  de  Santo  António 
excedeu  as  raias  da  extravagância.  Todas  as  músicas 
de  Lisboa  passaram  a  noite  festiva  tocando  a  Marse- 
lhesa defronte  dos  nichos  devotos,  dos  tronos  populares 
e  das  imagens  processionais.  ;  Oh  piedosíssimo  Fer- 
nando de  Bulhões,  que  sacrilégio !  (2). 

Hoje,  nem  toiros,  nem  Marselhesa.  A  única  cos- 
tumeira laudatória  do  festejado  Taumaturgo  é  a  lotaria 
da  Misericórdia.  Não  é  caso  para  parabéns,  nem  para 
nós  nem  para  Santo  António. 


(i)  Monstruosidades  do  7 empo  e  da  Fortuna^  manuscrito  pu- 
blicado por  Graça  Barreto,  pág.  94  a  97. 

(2)  Cartas  do  Pastor  sueco  Ruders.  No  Diário  de  Noticias, 
de  29  de  julho  de  1902. 


CAPITULO  IX 


Sumário:  Destroço  total  da  igreja  em  lySS.  —  Abraza-a  o  incên- 
dio que  sucedeu  ao  abalo.  —  Os  entulhos  e  os  monturos  de 
São  Mamede.  —  O  templo  de  São  Crispim  e  o  Seminário  de 
São  Patrício.  —  Exôdo  dos  paroquianos.  —  Jácome  Ratton 
morador  na  freguesia.  —  Acolhe-se  à  paróquia  de  São  Cris- 
tóvam  e  depois  ao  Seminário.  —  A  nova  divisão  das  fregue- 
sias em  1769.  —  Sua  alteração  em  1780.  —  São  Mamede  na 
ermida  de  Nossa  Senhora  Mãe  dos  Homens,  a  Vale  do 
Pereiro.  —  É  transferida  em  1782  para  casa  própria.  —  Pen- 
sa-se  no  templo  do  Colégio  dos  Nobres  para  sede  da  paró- 
quia.—  Obras  de  1829  a  1880.  —  Novas  obras  em  igoS  e 
1904.  —  Citam-se  os  primeiros  registos  paroquiais. 

Chegou  o  primeiro  de  novembro  de  1755  e  a  igreja 
desapareceu.  Quarenta  paroquianos  que  nela  assistiam 
aos  ofícios  divinos  pereceram  na  derrocada  de  parte  do 
templo  (i). 

O  prior  António  Ferreira  de  Matos  (2)  numa  expo- 
sição que  fez,  em  1760,  declara  ter  sido,  ainda  assim, 
a  sua  igreja,  uma  das  que  se  poderia  ter  reparado, 
pois  o  abalo  a  não  arrazara  completamente.  O  incên- 
dio que  se  seguiu  ao  terremoto  é  que  completou   de 


(1)  Mappa  de  Portugal,  pelo  padre  João  Baptista  de  Castro, 
vol.  Ill,  freguesia  de  São  Mamede. 

(2)  O  prior  António  Ferreira  da  Matos,  tomara  posse  da  pa- 
róquia em  22  de  julho  de  1759.  Era  licenciado  em  leis.  Morreu 
muito  velho  em  1761  e  jazia  sepultado  junto  ao  altar-mór  do 
templo  actual.  O  seu  antecessor,  que  o  fora  ao  tempo  do  ter- 
remoto, chamava-se  Francisco  de  Campos  Botelho.  • 
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um  modo  irreparável  essa  destruição.  Apenas,  e  a 
muito  custo,  se  poude  salvar  a  píxide  onde  estava  o 
Santíssimo  Sacramento  e,  mais  tarde,  uma  imagem  de 
São  Sebastião  da  Saúde  que  se  encontrou  entre  os 
escombros  da  capela  de  Santo  António. 

O  estrago  em  toda  a  área  da  freguesia  foi  enorme. 
O  abalo  e  o  incêndio  transformaram-na  num  montão 
de  ruínas,  de  forma  tal  que,  em  1756,  apenas  residiam 
326  pessoas,  nos  becos  dos  Namorados  e  da  Esmeralda, 
terreirinho  do  Ximenes,  calçada  de  São  Crispim,  Costa 
do  Castelo,  Sete  Cotovelos,  adro  da  Igreja,  arco  da 
Rosa,  largo  e  muro  do  Correio,  trás  da  Igreja,  largo 
do  Forno  e  ruas  da  Costa,  das  Pedras  Negras  e  da 
Lista,  que  tais  eram  as  serventias  da  paróquia,  a  esse 
tempo.  O  resto  da  população  da  freguesia  tinha  emi- 
grado para  sítios  desafogados  de  casaria  ou  mais  pou- 
pados pelo  abalo,  como  o  Campo  do  Curral,  adro  da 
Graça,  Cotovia,  cerca  de  São  Bento,  Cruz  dos  Quatro 
Caminhos,  Penha  de  França,  cerca  do  Monte,  quinta 
do  Alcaide-Fidalgo  e  Santa  Apolónia. 

Vizinhos  de  outras  freguesias  que  para  aqui  viessem 
só  conheço  a  família  Ratton  que,  de  1766  a  1769,  mo- 
rou na  rua  Direita  de  São  Mamede.  Compunha-se  ela 
dos  seguintes  membros :  Jácome  Ratton,  sua  mulher 
D.  Ana  Diogo  Izoare,  Mr.  João  Jácome  Jourdain, 
Diogo  Ferruol  e  Manuel  José  de  Oliveira,  afora  oito 
ou  nove  criados  (1). 


Em  1762  somente  se  achavam  de  pé  25  dos  Soo  fogos 
que  contava  a  freguesia. 


( I )  Já  citad.o  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Ma- 
mede, anos  de  1756  a  1769. 
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A  ermida  de  São  Crispim  que  a  irmandade  dos 
Çapateiros  fundara  em  1364(1)  e  onde  jazia  a  lendária 
Catarina  Fernandes  (respeitável  matrona  olissiponense 
que  deixara  em  testamento  aquela  dádiva  anual  de 
lima  alcofa  de  castanhas  e  de  um  saco  de  maçãs  aos 
alfacinhas,  na  véspera  do  Santo  Mártir)  ficou  em  mi- 
serável estado,  muito  embora  o  incêndio  não  chegasse 
lá,  tendo  desaparecido  toda  a  sua  bela  talha  doirada 
que  levara  Coelho  Gasco  —  o  famoso  antiquário  —  a 
dizer  que  o  templo  de  São  Crispim  era  colido  de  oiro. 

O  palácio  que  fora  do  ^^iso-rei  D.  Garcia  de  Noro- 
nha, depois  do  opulento  António  Fernandes  Ximenes 
e,  à  data  do  desastre,  dos  padres  irlandeses,  que  ali 
tinham  o  piedoso  Seminário  de  São  Patrício,  foi  ainda 
assim  o  que  sofreu  menos.  Este  instituto  ficava  a  par 
de  São  Crispim.  Logo  pouco  depois  do  terremoto 
começou  novamente  a  funcionar,  reparados  que  foram 
os  estragos  sofridos  (2). 


(1)  No  século  XIV  havia  çapateiros  de  linha  e  de  correia.  Es- 
tes estavam  estabelecidos  na  Carrearia  (rua  que  ia  da  Madalena 
para  São  Nicolau)  e  depois  na  Calcetaria,  que  corresponde  ao 
último  troço  poente  da  actual  rua  de  São  Julião.  Este  ofício  àlêni 
da  irmandade  referida  teve  o  seu  hospital  privativo,  ou  alberga- 
ria^ na  freguesia  da  Madalena,  àlêm  das  Fangas-Velhas.  Um 
documento  de  1288  cita  a  Albergaria  de  Zapatariis  e  outro,  de 
1285,  a  Albergaria  Cerdonun.  Uma  outra,  ou  a  mesma,  é  também 
mencionada,  ao  mesmo  tempo,  na  freguesia  de  São  Nicolau  {As 
Muralhas  da  Ribeira  de  Lisboa,  por  A.  Vieira  da  Silva,  pág.  io3 
a  106). 

Entre  os  hospitais  incorporados  no  de  Todos-os-Santos,  em 
várias  épocas,  mencionam-se  o  dos  Carpinteiros,  Correeiros,  Odrei- 
ros  e  Pedreiros,  sito  às  Pedras  Negras  (São  Nicolau)  e  o  da  Sa- 
pataria do  Santo  Sprilo.  i  Seria  algum  destes  o,  anteriormente, 
chamado  das  Fangas  Velhas?  {O  Hospital  de  Todos- os  Santos, 
hoje  denominado  de  São  José,  pelo  dr.  Alfredo  Luis  Lopes,  pág.  i32 
a  154). 

(2)  O  Seminário   em  1761  tinha  somente  4  alunos:  Tristão 
VOL.  II  14 
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As  casas  do  Correio-mór  ficaram  esbarrondadas  e 
periclitantes,  e  tudo  em  derredor  era  uma  ruína.  Os 
entulhos  ou  monturos  de  São  Mamede  tiveram  fama. 
Quem  vê  hoje  aquelas  rampas  macadamizadas  não  faz 
a  mais  ligeira  ideia  do  que  aquilo  foi ;  um  barrocal 
cheio  de  estevas  e  de  urzes,  um  despenhadeiro  ouri- 
çado de  piteiras,  onde  o  rapazio  campeava  infrene. 

No  século  XVII,  a  Cnesta  de  São  Crispim,  como  lhe 
chama  o  nosso  Rodrigues  Lobo,  tinha,  como  depois  teve 
novamente,   um    aspecto   campesino   acentuado    forte- 


Correia  Castelo-Branco,  Alberto  Magno  Ferrei,  Simão  de  Sousa 
e  Paiva  e  Bernardo  Joaquim  de  Sousa,  Em  1762  a  lyõS  já  eram 
i3  os  seminaristas,  e  em  1764,  i5.  Havia  pensionistas  e  porcio- 
nistas.  Os  reitores  foram:  José  Pereira  Margalho  (em  1762  e 
1763),  o  padre  Francisco  Gameiro  (de  1764  a  1769);  e  os  vice- 
reitores :  o  padre  Joaquim  Marques  Viseu  (em  1762  e  1763),  o 
padre  António  José  Palmer  (em  17G4)  e  o  padre  Lourenço  Ale- 
xandre (1766  a  1769). 

Eis  os  nomes  de  alguns  dos  colegiais:  António  Vaz  Velho, 
António  Ferreira  Anjos,  António  Valentim  de  Saldanha,  Camilo 
Maria  Tonelet,  Eusébio  Francisco  de  Carvalho,  João  Baptista 
Lima,  António  José  Lima,  José  António  de  Campos  Galo,  João 
Luís  de  Paula  Belingue,  Joaquim  José  Gameiro,  José  Matias  da 
Serra,  Simão,  José  e  Pedro  Teixeira,  Agostinho  Alves  Ferreira, 
José  Pedro  Nolasco,  Manuel  Inácio  da  Silva,  José  António  de  Melo, 
Cláudio  José  dos  Santos,  Inácio  José  Mansilha,  Francisco  Mala- 
quias Venâncio,  Marcelino  de  Campos,  Alexandre  António  Hen- 
riques, José  Joaquim  de  Carvalho  e  Silva,  José  Joaquim  Couceiro, 
João  Luís  de  Paula,  Alexandre  António  de  Morais,  Francisco  de 
Figueiredo,  José  Alexandre  Montanhas,  Manuel  Paulo  de  SaldanUa, 
Raimundo  José  da  Cunha,  José  Diogo  Evaristo  de  Gusmão,  Antó- 
nio José  de  Figueiredo,  José  Joaquim  Portocarreiro,  José  Vicente 
Rosa,  Joaquim  Pedro  de  Sousa,  Tomás  Alexandre  de  Azambuja, 
Marcelo  Durazzo  Cordeiro,  José  Luís  Ferreira  de  Melo,  António 
José  de  Almeida,  Joaquim  José  Pardal,  António  Ferreira  Cristó- 
vam,  Manuel  de  Oliveira  Pinto,  Francisco  da  Cunha  e  Pedro  José 
Celestino.  [Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede^ 
anos  de  1762  a  1769). 
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mente  pelos  rebanhos  que  por  ali  andavam  ao  pasto. 
D.  Francisco  Manuel  de  Melo  lá  o  diz  nos  seus  Apólo- 
gos  Dialogais: 

Andais  em  redor  de  mim  como  gado   vacum  em 
redor  da  ermida  de  S.  Mamede (i). 


Vejamos  agora  o  destino  da  velha  paróquia  em  cujo 
âmbito  houve  outrora  o  famoso  teatro  erguido  em  honra 
de  Nero,  por  Caio  Heio  Primo,  Flamen  Augustal  Per- 
pétuo de  Felicitas  Júlia. 


Logo  a  seguir  ao  terremoto  acolheu-se  São  Mamede 
à  protecção  de  São  Cristóvam,  sua  vizinha,  menos  pre- 
judicada do  que  ela  com  o  abalo.     Aí  esteve  até  1761. 

Ambicionavam,  porem,  o  prior  e  os  paroquianos 
instalar-se  em  casa  própria  apesar  da  boa  hospedagem, 
e  representaram  por  isso  ao  Patriarcado  para  que  se 
aplicasse  o  rendimento  da  Confraria  de  Santo  António 
e  das  Irmandades  do  Senhor  Jesus,  São  Miguel  e  Al- 
mas, a  esse  tempo  desamparadas  de  culto  e  de  admi- 
nistração, à  fábrica  da  igreja.  Essa  representação, 
datada  de  1760,  foi  deferida,  tendo-se  previamente  con- 
sultado a  Relação  em  junho  desse  ano. 

A  miséria  da  paróquia  era  manifesta.  O  rendi- 
mento do  p'rior  não  chegava  a  loocjooo  réis  anuais 


Ainda  nesse  mesmo  ano  foi  solicitado  pelo  prior,  à 


(1)  Lisboa  Antiga,  i.^  edição,  vol,  vii,  pág.  i3S  a   iSg, 
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mesma  estância,  se  aplicasse  à  edificação  do  novo  tem- 
plo um  padrão  de  juro  de  lo.^Pooo  réis,  pertencente  à 
irmandade  do  Santíssimo.  Foi  deferido  o  pedido  e  o 
Erário  Régio  pagou  o  padrão. 

Chegado  o  ano  de  1761,  por  desinteligências  ha- 
vidas com  os  de  S.  Cristóvam  ou  por  qualquer  outra 
circunstância,  foi  a  paróquia  albergar-se  na  igreja  do 
Colégio  de  São  Patrício  enquanto  se  não  fazia  a  divisão 
das  novas  freguesias.  Aí  esteve  oito  anos,  apesar  das 
contínuas  súplicas  para  que  lhe  dessem  casa  própria, 
até  que  em  1769  foi  transferida  para  a  ermida  de  Nossa 
Senhora  Mãe  de  Deus  e  dos  Homens,  a  Vale  do  Pe- 
reiro, junto  do  Abarracamento. 


São  Mamede,  pela  carta  régia  de  18  de  dezembro 
de  1769,  que  dividiu  e  demarcou  os  novos  limites  das 
freguesias,  confundidas  e  destroçadas  pelo  terremoto, 
passou,  se  assim  pode  dizer-se,  de  um  extremo  a  ou- 
tro da  cidade.  Da  encosta  do  Castelo  saltou  para 
Campolide. 

Feita  à  pressa,  quiçá,  essa  divisão,  tornou-se  neces- 
sário em  breve  remodelá-la  e  aperfeiçoá-la,  sendo  en- 
carregue desse  trabalho  o  Comissário  da  Bula  e  Juiz 
Apostólico,  cónego  Manuel  Joaquim  da  Silva,  em  19 
de  abril  de  1780.  Desempenhou-se  o  cónego  da  espi- 
nhosa missão  com  satisfação  de  todos  os  párocos  e  a 
contento  do  governo.  A  nova  freguesia  fez-se  uma 
ligeira  alteração,  tirando-se-lhe  parte  da  rua  do  Salitre 
para  a  do  Coração  de  Jesus  e  acrescentando-se-lhe  uma 
parte  da  de  Santa  Isabel  que,  tendo  prosperado  imenso, 
contava  antes  disso  cerca  de  18:000  habitantes  em 
4:107  fogos. 
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Os  limites  da  paróquia  ficaram  assim  determinados, 
conforme  o  novo  plano : 

«Terá  principio  o  destricto  desta  parroquia,  trans- 
mutada para  o  sitio  do  Rato,  na  Esquina  Ocidental  da 
Calçada  das  Flores,  que  desce  à  Praça  da  Alegria,  ca- 
minhando pelo  lado  direito  para  o  Real  Collégio  dos 
Nobres  ;  e  descendo  pela  Rua  de  São  Marçal,  voltará 
pela  Travessa  de  Santo  António,  travessa  do  Arco  até 
sair  na  Rua  de  São  Bento;  e  desta  levando  todo  o  lado 
Oriental,  voltará  por  ambos  os  lados  até  à  Praça  do 
Rato,  Convento  das  Religiosas  Trinas  de  Campolide, 
sobirá  pela  Estrada ;  que  vai  a  São  João  dos  Bem  Ca- 
sados ;  e  seguindo  a  mesma  até  à  que  volta  para  Cam- 
polide, somente  da  parte  Oriental  desta,  discorrerá 
pelo  lado  Meridional  de  outra,  que  vem  sahir  a  Vai  de 
Pereiro  ;  passando  junto  do  Abarracamento  deste  sitio, 
irá  buscar  a  Rua  do  Salitre,  e  continuará  pela  nova 
Rua,  que  sahe  defronte  das  casas  dos  herdeiros  de  José 
Francisco  da  Cruz,  donde  voltará  para  o  Real  Collégio 
dos  Nobres,  onde  acabará  a  sua  circunferência ;  per- 
tencendo-lhe  todas  as  mais  Ruas,  e  Travessas  compreen- 
didas neste  districto»  (i). 

Nesta  data  (1780)  contava  749  fogos  e  3:786  pes- 
soas. 


A  ermida  de  Nossa  Senhora  Mãe  de  Deus  e  dos 
Homens^  que  lhe  servia  de  sede,  era  pertença  da  cha- 
mada quinta  de  Santo  António,  que  fora  de  José  Ri- 
beiro   de   Oliveira,   Escrivão   da  Tenência   Geral   de 


( 1 )  Plano  da  Divisão  e  Translação  das  Paróquias  de  Lisboa. 
Folheto  avulso,  publicado  em  1780  e  impresso  na  Régia  Tipo- 
grafia Silviana.     Da  colecção  do  autor. 
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Artilharia  (i).  Fora  construida  em  1749,  a  expensas 
do  Beneficiado  Luís  António  da  Costa  Pego,  auxiliado 
pelas  esmolas  dos  fieis  e  dotada  depois  pelo  proprie- 
tário do  terreno  que  o  veiu  a  ceder  para  tal  fim,  inau- 
gurando-se  no  dia  7  de  setembro  desse  ano.  Foi  so- 
leníssima a  festa  de  inauguração.  K formosíssima  ima- 
gem foi  benzida  pelo  Arcebispo  de  Lacedemónia,  e  no 
dia  seguinte  esteve  a  capelinha  exposta  aos  fieis,  sum- 
ptuosamente adornada,  rezando-se  uma  missa  pela  vida 
e  saúde  de  el-rei,  sendo  celebrante  o  beneficiado  Costa 
Pego.  A  tarde  pregou  Frei  João  de  Nossa  Senhora. 
—  o  gordo  jfoe/ cl  de  Xabregas,  grande  devoto  da  Vir- 
gem. O  povoléu  que  acorreu  a  Vale  do  Pereiro  deu 
o  seu  tempo  por  bem  empregado  (2). 

Os  bens  da  dotação  da  capela  eram  administrados 
por  uma  irmandade  de  Caridade.  Saindo  de  lá  a  pa- 
róquia, em  1783,  ficou  ela  a  cargo  da  irmandade  que  se 
extinguiu  em  i83o,  deixando  o  templosinho  desampa- 
rado. Em  i853  era  tal  a  ruína  dele  que  tiveram  de 
se  transportar  para  São  Mamede,  já  então  em  via  de 
conclusão,  as  alfaias  e  imagens,  parte  das  quais  estavam 
em  poder  de  Anselmo  Lodi,  proprietário  da  quinta  e 
que,  desde  1843,  tomara  conta  do  templo  (3). 

Em  i865  constituiu-se  novamente  a  irmandade,  exis- 
tindo apenas  hoje  uma  comissão  encarregada  de  zelar 
pelo  altar,  que  é  o  primeiro  do  lado  da  Epístola. 

(1)  Era  natural  de  São  Tiago  da  Cimeira,  termo  de  Ponte 
de  Lima,  filho  de  Domingos  Fernandes  e  de  Maria  Fernandes  — 
casado  com  Maria  da  Natividade  Pereira,  do  Turcifal,  termo  de 
Torres  Vedras.  Habilitação  para  o  Santo  Oficio,  42-670  —  Carta 
de  21  de  agosto  de  lySy.  Já  então  era  morador  na  sua  quinta 
de  Santo  António. 

(2)  As  casas  da  quinta  foram  à  praça  por  6:400íi?)Coo  réis, 
em  20  de  janeiro  de  1840,  como  consta  de  um  Diário  do  Go- 
verno desse  mês  e  ano. 

(3)  Cartório  da  igreja  —  Livros  e  documentos  diversos. 
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As  ruinas  da  ermida  foram  vendidas  por  4oo-'í^ooo 
réis  (em  i856),  com  autorização  do  governo,  aplican- 
do-se  esse  dinheiro  às  obras  de  reedificação  da  igreja 
paroquial  (i). 


Logo  em  1770,  o  Cardeal  Patriarca  D.  Francisco  I 
instituiu  novamente  a  irmandade  do  Santíssimo  Sa- 
cramento, que  se  achava  desorganizada  por  causa  das 
vicissitudes  por  que  a  freguesia  tinha  passado.  Nesse 
mesmo  ano  começaram  os  membros  dela  a  intentar 
novo  alojamento  para  a  paróquia,  não  contentes  ainda 
com  a  acanhada  ermida  do  escrivão  da  Tencncia  Ge- 
ral de  Artilharia. 

Sigamos  cronologicamente  os  factos. 

A  consulta  de  26  de  novembro  de  1779  feita  pela 
Junta  de  Fazenda  do  Colégio  dos  Nobres,  dá-nos  a  en- 
tender que  foi  a  primeira  dessas  tentativas  instalar  a 
sede  da  freguesia  na  igreja  do  Colégio,  fazendo  o  cemi- 
tério paroquial  num  chão  do  alto  do  Salitre  pertencente 
àquele  estabelecimento.  A  Real  Mesa  Censória  pôs 
logo  inconvenientes  à  ideia  opinando  que  não  achava 
isso  próprio  no  templo  de  uma  casa  de  educação,  muito 
embora  a  Junta  lhe  observasse  ser  tal  instalação  de 
grande  comodidade  para  os  paroquianos.  Falhou  por 
tanto  o  plano  e  a  paróquia  continuou  em  Vale  do  Pe- 
reiro (2). 

Em  1780  o  prior  convocou  a  colegiada,  propondo 
fazer-se  o  inventário  de  todos  os  bens,  alfaias  e  ima- 
gens da  igreja. 


(t)  Gabinete  Histórico  de  Frei  Cláudio  da  Conceição,  vol.  x, 
pág.  291. 

(2)  Livro  da  Correspondência  do  Colégio  dos  Nobres,  n."  i54 
da  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  existente  na  Torre  do  Tombo. 


—    20»    

Procurei  com  afinco  este  documento  e  não  o  encon- 
trei. Apenas  achei  uma  relação  de  diferentes  bens,  em 
São  Bartolomeu  da  Charneca,  que  pagavam  dízimo  à 
igreja,  resultante  de  uma  proposta  de  inventário  feita 
em  reunião  posterior  da  mesma  colegiada.  O  inven- 
tário dos  domínios  directos  só  se  fez  em  iSSy,  como 
veremos  (i). 


No  livro  de  eleições  dos  mesários  da  irmandade  do 
Santíssimo  de  1783  começa,  numa  das  páginas,  o  auto 
de  eleição  pelas  seguintes  palavras  :  aA^esta  cidade  de 
Lisboa  e  novas  oficinas  da  igreja  de  São  Mamede  no- 
vamente erectas». 

Tinham  principiado  efectivamente  no  ano  anterior 
as  obras  de  edificação  de  um  novo  templo,  situado ^em 
um  terreno,  cedido  pelo  Real  Colégio  dos  Nobres  em 
1781  (por  aviso  de  22  de  fevereiro)  à  beira  da  rua  da 
Fábrica  das  Sedas. 

A  irmandade  do  Santíssimo  é  que  tinha  a  seu  cargo 
essa  construção. 

No  arquivo  da  igreja  há,  a  principiar  neste  ano, 
uma  grande  e  manifesta  lacuna  nos  livros  e  documentos. 

Atribuo  essa  lacuna  ao  seguinte  facto. 

Tendo  sido  suspenso  pelo  patriarcado  de  Lisboa,  do 
exercício  das  suas  funções,  o  pároco  António  Teixeira 
Salgueiro,  despeitado  com  o  castigo  que,  segundo  vi, 


(i)  Em  16  de  outubro  de  1782  o  juiz  das  Colectas  mandou 
entregar  no  cofre  daquele  juizo,  a  importância  dos  foros  que  se 
tinham  cobrado  no  almoxarifado  de  Viseu,  para  a  edificação  da 
Igreja.  Tendo  pedido  o  prior  para  só  entrar  nesse  cofre  com  os 
que  se  cobrassem  de  aí  em  diante,  obteve  deferimento  atendendo 
à  sua  pobresa  e  às  dificuldades  com  que  lutava  a  irmandade  — 
Cartório  Paroquial. 
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era  bem  merecido,  vingou-se  trazendo  a  trouxe-mouxê 
para  sua  casa  todos  os  documentos  que  apanhou  à  mão 
na  igreja.  Dando  o  prior  encomendado,  que  lhe  suce- 
deu, por  faha  daqueles  papeis,  moveu-lhe  demanda  que 
só  chegou  a  termo  por  morte  do  Salgueiro.  Veiu  o 
prior  às  boas  com  os  herdeiros  e  estes  entregaram-lhe 
os  documentos  que  acharam  e  quiseram  dar-lhe.  Já 
em  i855  se  queixava  um  dos  priores  da  falta  de  livros 
paroquiais ;  imagine-se  o  que  será  hoje  e  o  que  seria 
de  aqui  a  algum  tempo  se  não  fosse  o  zelo  do  actual 
prior  que  se  propôs  salvar  o  arquivo  do  estado  de  de- 
sordem em  que  eu  tive  ocasião  de  o  vêr. 

Só  em  1829  é  que  os  livros  começaram  a  aparecer 
e  a  falar.     Vejamos  o  que  eles  dizem. 


Nesse  ano,  uma  comissão  formada  pelo  conselheiro 
António  José  Guião,  desembargador  José  Joaquim  Ro- 
drigues de  Bastos,  major  de  engenharia  Feliciano  José 
Pereira  da  Silva  e  escrivão  do  Erário  Lucas  de  Seabra 
Valverde,  todos  irmãos  do  Santíssimo,  representou  a 
el-rei  sobre  a  urgência  e  necessidade  de  se  concluir  o 
templo.  El-rei  houve  por  bem  atender  a  representa- 
ção, nomeando  aqueles  cavalheiros  para  a  inspecção 
das  obras,  por  mercê  régia  de  23  de  novembro  de  i83o, 
mandando  outrossim  participar  ao  juiz  das  colectas  lhes 
fosse  entregue  todo  o  dinheiro  que  se  achasse  em  cofre, 
e  o  mais  que  fosse  entrando,  e  obrigando-se  a  comissão 
a  apresentar,  no  fim  de  cada  ano,  a  conta  da  sua  re- 
ceita e  despesa. 

Nada  se  fez,  porém.  O  dinheiro  em  cofre  era  pou- 
quíssimo e  as  obras  eram  muitas. 

Cinco   anos  passados   na  espectativa,    deliberou    a 
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Junta  de  paróquia  fazer  nova  representação  solicitando 
outra  vez  a  igreja  do  Colégio  dos  Nobres.  Nada  con- 
seguiu e  em  vão,  em  1837,  se  fez  outra  representação, 
subscrita  por  i5o  paroquianos,  para  o  mesmo  fim. 

A  este  tempo  voltava,  à  irmandade  do  Santíssimo, 
a  esperança  de  edificar  o  templo  com  a  achega  de  dois 
contos  de  réis,  legados  pelo  conde  da  Póvoa ;  mas  logo 
viu  destruídas  essas  esperanças  porque  não  foi  entre- 
gue do  dinheiro  almejado,  cedido  pelo  Governo  usur- 
pador a  uma  comissão,  por  êle  nomeada,  e  ao  cofre 
do  juizo  da  Colecta. 

Entretanto  a  primitiva  e  ligeira  construção  ia-se 
aluindo  e  despedaçando.  Um  temporal  que  na  noite 
de  i3  de  fevereiro  de  i838  se  desencadeou  sobre  Lis- 
boa veiu  dar  um  motivo  justificado  à  nova  petição  da 
junta  para  lhe  ser  cedida  a  igreja  do  Colégio  dos  No- 
bres. Com  a  tormenta  ficou  a  torre  sineira  em  parte 
destruída. 

Em  abril  desse  ano  foi  vistorizada  a  igreja.  Os 
peritos  declararam  ser  urgente  especar  a  torre  que 
ameaçava  desabar.  A  junta  receosa  de  que  tudo  se 
desmoronasse  solicitou,  pela  quarta  vez,  a  igreja  da  vi- 
zinha casa  de  ensino  ao  passo  que  a  irmandade  teimava 
pela  reedificação. 

Parte  do  dinheiro  do  legado  do  conde  da  Póvoa 
foi,  por  esse  tempo,  entregue  à  irmandade,  na  impor- 
tância de  1:700.1500o  réis.  O  resto,  que  se  entregara 
a  tal  comissão,  desapareceu  juntamente  com  ela.  Os 
irmãos  do  Santíssimo  exultaram  de  contentes  e  inicia- 
ram algumas  obras,  ao  tempo  que  a  junta  suplicava, 
pela  quinta  vez,  a  igreja  do  Colégio. 

Em  abril  de  1839  demoliu-se  a  casa  do  despacho 
que  ameaçava  desabar  e  concertou-se  o  telhado.  Mas 
tudo  era  insuficiente  ;  chovia  dentro  do  templo  como  na 
rua,  e  se  a  irmandade  quis  fazer  a  Semana  Santa,  teve 
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de  pedir  emprestada  a  igreja  das  Trinas  do  Rato.     Aí 
se  fez  esta  festividade  em  1840. 

Necessitava-se  pois  de  enérgicas  providências,  mas 
estas  nunca  apareceram,  sufocadas  entre  intrigas  e  de- 
savenças que,  manifestamente,  sempre  lavraram  entre 
a  irmandade  e  a  junta. 


Nesta  data  é  que  o  laborioso  e  paciente  Luís  Gon- 
zaga Pereira  descreveu  e  desenhou  a  igreja  (i). 


Figura  16  —  A  igreja  de  São  Mamede  o-Novo,  em  iS^o, 
segundo  Luís  Gonzaga  Pereira 


Existia  então  apenas  a  capela-mór  construída  per 
detrás  de  um  barracão  que  substituía  o  corpo  principal 
do  edifício.     A  entrada  era  mesquinha  e  acanhada. 

Reproduzo  aqui  a  estampa,  extraída  do  seu  livro, 
para  melhor  elucidação. 

A  imagem  do  santo  Padroeiro  estava  colocada  num 


f  1)  Descrição  das  Monumentos  Sacros  de  Lisboa  em  1840,  por 
L.  G.  Pereira.    (iManuscrito  da  Biblioteca  xNacional). 
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retábulo  de  sofrível  gosto.  Havia  na  capela-mór  mais 
dois  altares. 

O  mestre  de  obras  que  dirigia  a  construção  era  um 
tal  José  Moreira  a  quem  Gonzaga  Pereira  faz  os  maio- 
res encómios. 

A  esquerda  do  templo  actual  existiam  uns  terrenos 
com  árvores  de  fruto  e  parreiras  de  que  era  inquilino 
um  fabricante  de  oliados.  Para  a  parte  detrás  do 
templo  era  o  cemitério  paroquial  e,  a  meio  do  moderno 
largo,  umas  barracas  miseráveis  completavam  o  quadro, 
como  se  vê  bastante  campesino  (i). 


Foi  em  1846  que  se  deram  os  primeiros  passos,  a 
sério,  para  as  obras.  A  junta  de  paróquia,  reunida  em 
janeiro  desse  ano,  nomeou  uma  comissão,  composta 
dos  seus  membros,  João  José  Vaz  Preto  Geraldes,  Ma- 
teus Valente  do  Couto  Dinis,  conselheiro  Félix  Pereira 
de  Magalhães  e  Domingos  António  de  Sequeira  para 
deliberar  com  respeito  à  reedificação  ou  à  mudança 
para  outro  templo.  Reunida  depois  a  Junta  Geral  da 
Irmandade,  o  secretário  da  comissão,  Couto  Dinis,  de- 
clarou que  optavam  pela  reedificação,  tendo  já  pro- 
metida a  oferta  da  pedra  necessária  para  esse  fim. 
Tendo,  dessa  maneira,  a  comissão  terminado  a  sua 
incumbência  solicitou  a  demissão,  que  não  foi  aceita, 
adicionando-se-lhe  mais  dois  membros.  Domingos  Cor- 
reia Arouca  e  Manuel  António  Garcia  Murinelo,  dan- 


(1)0  cemitério  esteve  alugado  ao  pedreiro  Domingos  João 
por  3í5í>ooo  réis  anuais,  e  as  casas  abarracadas,  a  uma  tal  Maria 
dos  Anjos,  por  i5^Coo  réis,  também  anuais.  O  fabricante  de 
oliados  pagava  esta  mesma  quantia.  A  junta  é  que  estava  encar- 
regada da  cobrança. 
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do-lhe  a  Junta  plenos  poderes  para  tratar  de  tão  magno 
assunto. 

Estavam  então  os  rendimentos  da  igreja  tão  resu- 
midos que  não  foi  possível  atender  ao  pedido  da  Ordem 
Terceira  que  solicitava  uma  esmola  para  a  reconstru- 
ção da  igreja  do  Menino  Deus,  destruída  por  um  incên- 
dio em  2  de  dezembro  de  1848.  O  rendimento  certo, 
anual,  da  paróquia  não  ia  àlêm  de  5íí>220  réis. 

No  ano  de  i85o  conseguiu  obter-se,  por  intermédio 
do  marquês  de  Viana,  um  subsídio  mensal  do  governo 
para  obras  e  concertos,  subsídio  que  a  irmandade  acres- 
centou com  a  quota  de  b^ooo  réis,  e  a  junta  de  paró- 
quia com  o  donativo  de  24^^000  réis,  em  outubro  de 
de  i85i. 

Apesar  da  boa  vontade  de  todos,  cinco  anos  depois 
ainda  chovia  na  igreja  e  se  a  irmandade  quis  fazer  o 
necessário  concerto  foi  preciso  propor  a  admissão  de 
mais  i5o  irmãos  para,  com  as  jóias  destes,  ocorrer  ao 
respectivo  pagamento. 

Em  1854  recorria-se  já  aos  benefícios.  No  dia 
27  de  abril  deste  ano,  representou-se  em  São  Carlos, 
em  benefício  das  obras  do  templo,  a  ópera  D.  Pascoal 
e  exibiu-se  a  dança  Gitanilla ;  num  intervalo  tocou  um 
solo  de  clarinete  o  insigne  professor  Rafael  Croner  (i). 


O  ano  de  1867  foi  mais  próspero,  relativamente, 
devido  ao  zelo  e  à  iniciativa  do  i.°  secretário  da  irman- 
dade, Joaquim   Pinheiro,  que  alcançou  do  governo  a 


(i)  O  Real  Theatro  de  São  Carlos,  por  Francisco  da  Fonseca 
Benevides,  pág.  248.  Notícia  já  citada  pelo  sr.  visconde  de  Cas- 
tilho. 
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cedência  das  alfaias,  imagens  e  objectos  de  culto,  em 
poder  da  Venerável  Ordem  Terceira,  que  tinham  per- 
tencido à  extinta  igreja  de  São  João  Nepumoceno,  fun- 
dada, em  1737,  pela  rainha  D.  Maria  Ana  de  Áustria. 

Nesse  mesmo  ano,  o  mesmo  secretário,  ofereceu  à 
irmandade  quatro  caixotes  com  vidros  de  cores,  roxos 
e  amarelos,  para  as  janelas  do  templo,  avaliados  em 
25oí?ooo  réis. 

A  irmandade,  já  então  fabriqueira  (desde  i852)  re- 
quereu à  Câmara,  em  julho  desse  ano,  o  desatêrro  do 
largo  que  ficava  em  frente  do  adro.  A  Câmara  acedeu 
com  a  condição,  porem,  de  ficar  na  posse  dos  terrenos. 
Atendendo  à  necessidade  da  obra,  conveio  à  irmandade 
conceder  esses  terrenos  à  Câmara,  embora  a  despesa 
do  desatêrro  pudesse  ser  atenuada,  em  parte,  pela 
venda  do  barro  que  quási  constituía  todo  o  entulho.  A 
cedência  teve  contudo  uma  condição,  e  foi  ela  não 
pejar  a  câmara  esse  largo  com  edificações  reservando-o 
para  logradoiro  da  igreja,  e  arborizando-o.  O  municí- 
pio aceitou-a  e  assim  se  fez  a  obra. 


Em  1860  (5  de  julho)  novo  requerimento  foi  feito  à 
Câmara,  solicitando  a  silharia  do  adro  do  Loureto  que 
lhe  foi  concedida.  Não  contente  com  este  auxilio,  pre- 
tendeu ainda  a  irmandade  um  benefício  no  Passeio  Pú- 
blico a  favor  das  obras,  e  embora  em  1861  o  vereador 
Severo  de  Carvalho  o  patrocinasse  em  sessão  de  8 
de  agosto,  de  ambas  vezes  lhe  foi  negado. 

;  A  que  expedientes  já  recorria  a  paróquia  (i)  ! 


(i)  Arquivo  da  Câmara  Municipal:    Actas  das  sessões  desse 
ano. 
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Finalmente  em  18  de  agosto  de  1861  abriu-se  a 
igreja  ao  culto  dos  fieis  ;  não  porque  tudo  estivesse 
concluído,  mas  para  não  demorar  mais  essa  solenidade. 

Foi  um  verdadeiro  acontecimento  bairrista,  e  não 
faltou  um  milagre  para  a  enobrecer. 

Uma  menina  paroquiana  que,  em  virtude  de  uma 
meningite,  não  podia  há  meses  alimentar-se,  nem  andar, 
falou  e  comeu  pela  primeira  vez  depois  de  visitar  o 
templo  nesse  dia  solene.  Correu  a  nova  e  chissifica- 
ram-na,  os  fieis,  de  milagre  de  São  Mamede. 

Conservou-se  na  família  da  enferma  esta  tradição. 
Refiro-o  aqui  como  um  facto  certo.  A  doente  era  mi- 
nha mãe.  j  Curou-a  a  fé  que  é  ainda,  purificada  na 
sinceridade,  o  melhor  de  todos  os  remédios ! 


Em  i863  tomou  posse  da  paróquia  o  prior  Luís  An- 
tónio Teixeira  Neto  de  Melo  e  Vasconcelos  que,  dese- 
jando ver  acabados  de  todo  os  eternos  restauros,  deu 
à  irmandade,  averbando-as  em  seu  nome,  quatro  ins- 
cripções  no  valor  de  2.600^000  réis,  que  lhe  pertenciam 
por  subrogação  do  seu  passal  com  António  Lopes  Fer- 
reira dos  Anjos. 

Em  i865,  porem,  o  corpo  sul  do  templo  ainda 
estava  na  mesma  ou  peor;  ameaçava  ruína  e  servia, 
nesse  tempo,  de  capoeira. 

Era  sina  da  igreja.  Depois  de  andar  27  anos  por 
casas  de  empréstimo  nunca  conseguiu  ter  a  sua  arran- 
jada. 

Em  1866  viu-se,  novamente,  obrigada  a  irmandade 
a  nomear  uma  comissão  para  solicitar  de  algum  paro- 
quiano abastado  o  empréstimo  de  um  conto  de  réis  so- 
bre as  inscripções  que  tiveram  de  ser  depositadas  por 
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se  levantarem  dúvidas  sobre  a  legitimidade  da  sua  posse 
pelo  pároco.  Não  houve  paroquiano  que  fizesse  o  em- 
préstimo tão  problemático  se  antolhava  o  pagamento 
da  dívida.  O  próprio  duque  de  Palmela  negou-se  a 
emprestar  o  dinheiro. 

Em  1866  e  1867  houve  grandes  desinteligências  na 
irmandade  que,  no  dizer  do  i.*'  secretário,  tinha  mo- 
nita  secreta.  Foi  isto  o  rastilho  das  discórdias  que 
duraram  muito  tempo. 

Em  abril  deste  último  ano,  a  comissão  das  obras 
declarou  à  irmandade  que  desistira  da  ideia  de  alienar 
as  inscripções  (embora  para  isso  já  tivesse  um  alvará 
régio)  e  que  já  tinha  autorização  do  governo,  para' 
utilizar  nas  obras  a  madeira  que  fosse  precisa,,  dos 
pinhais  nacionais.  A  Bula  da  Santa  Cruzada  abonara 
também  por  esse  tempo,  para  o  mesmo  fim,  38oíí)00o 
réis,  mas  era  tudo  ainda  insuficiente. 

Dissolveu-se  a  junta  de  paróquia  em  1878,  por  ter 
a  Câmara  indeferido  uma  representação  sua  em  que  pe- 
dia se  acendessem  os  três  candieiros  do  largo,  para 
obstar  a  scenas  imoralíssimas  que  aU  se  davam.  Jul- 
gou-se  com  isto  despeitada,  despeito  este  para  que  veiu 
concorrer  também  um  ofício  da  administração  do  bairro 
em  que  se  verberava  o  seu  procedimento  pela  repug- 
nância que  ela  tinha  em  colectar  as  irmandades.  A 
administração  do  bairro  fora  injusta.  Não  havia  re- 
pugnância ;  as  irmandades  é  que  não  tinham  dinheiro 
para  pagar  as  colectas. 


Chegado  o  ano  de  1874,  uma  pequena  aragem  ba- 
fejou o  andamento  dos  trabalhos.  Um  paroquiano, 
Jerónimo  Maschatt,  fez  um  donativo  de  -ibo^ooo  réis 
à  junta,  para  continuação  das  obras  ;  mas  apesar  disso, 
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O  corpo  sul  estava  ainda  no  mesmo  estado  em  setenl- 
bro  desse  ano,  seis  meses  depois  do  donativo. 

Pouco  tempo  passado  o  vogal  da  irmandade,  José 
Lino  Alves  Chaves,  alcançou  do  governo,  por  portaria 
de  4  de  junho,  a  quantia  de  700^^000  réis  e,  ao  que 
julgava,  a  continuação  de  iguais  prestações  anuais,  ao 
mesmo  tempo  que  propunha  à  mesa  requererem-se,  ao 
Ministério  das  Obras  Públicas,  as  madeiras  já  conce- 
didas por  alvará  régio. 

Desses  yoo^íiooo  réis,  porem,  apenas  i5o-:;í'O00  réis 
foram  entregues  ao  tesoureiro.  Nada  se  fez,  já  se  vê, 
porque  com  tal  quantia  era  impossível  iniciar  umas 
obras  que  estavam  avaliadas  em  quatro  contos  de  réis. 

Continuava  tudo,  pois,  como  dantes. 

Em  outubro  de  1875,  tomando  posse  da  paróquia  o 
padre  António  Dias  Ferreira  de  Vasconcelos  e  vendo 
o  estado  de  ruína  a  que  chegara  o  corpo  adjacente  à 
igreja  e,  o  que  era  mais,  a  existência  de  uma  fenda  na 
parede  lateral  que  descia  da  cimalha  ao  pavimento, 
pondo  em  risco  iminente  toda  aquela  parte  do  templo, 
resolveu  representar  novamente  ao  governo. 

Como  nem  sequer  tivesse  resposta,  tomou  outro 
caminho  e  requereu  ao  Patriarcado  lhe  íôsse  concedido 
um  donativo  qualquer  pela  Bula  da  Santa  Cruzada-. 
Pois  também  o  Patriarcado  não  respondeu. 

;  Um  azar  inexplicável  perseguia  as  obras ! 


Em  novembro  de  1876  (ainda  não  tinham  as  obras 
chegado  ao  seu  termo)  inquiria  o  governo,  à  junta  de 
paróquia,  qual  a  razão  por  que  não  começavam  as  obras 
e  o  que  fôra  feito  dos  iSocrooo  réis  entregues  ao  tesou- 
reiro da  comissão.  A  resposta  da  junta  foi  rápida.  Os 
voi  .11  j5 
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i5o-':?^ooo  réis  não  chegavam  para  nada  e  estavam  à 
espera  de  mais  alguma  achega  que  lhes  fizesse  compa- 
nhia. 

Por  portaria  de  26  de  agosto  de  1878  foi  o  Minis- 
tério das  Obras  Públicas  autorizado  a  proceder  às  obras 
no  templo,  ordenando-se  à  junta  que  entregasse,  no 
cofre  da  pagadoria  daquele  Ministério,  os  célebres 
iSo^ooo  réis  (i). 

O  engenheiro  nomeado  para  dirigir  os  trabalhos 
foi  Bento  António  Leça. 

Fizeram-se  então  alguns  reparos  nas  oficinas  mas, 
para  que  não  espantasse  ser  já  chegado  o  fim  da  obra, 
ficou  por  concertar  a  fenda  que  havia  na  parede  lateral 
da  igreja. 

Por  esse  tempo  foi  dissolvida  a  junta  e  a  outra  no- 
meada  pediu   imediatamente   a   conclusão   das   obras. 

j  Triste  fadário  ! 

Finalmente,  em  abril  de  1880,  foram  considerados 
justos  os  requerimentos  feitos  pela  junta  acerca  do  pés- 
simo estado  do  templo  e  principiaram  novamente  os 
trabalhos  de  restauração ;  mas  já  há  tanto  tempo  se 
tinha  concertado  a  capela-mór  (i832)  que,  três  anos 
mais  tarde,  não  houve  remédio  senão  pedir  novos  res- 
tauros. 

Estas  obras  foram  pouco  reverentes  para  a  memó- 
ria das  pessoas  ali  sepultadas.  As  ossadas  dos  páro- 
cos que  ali  jaziam  foram  removidas  a  troixe-moixe 
para  uma  só  sepultura  raza  que  se  abriu  a  meio  da 
capela.  As  dos  paroquianos  tiveram  igual  destino. 
Vieram  todas,   de  cambulhada,   para   a  sacristia  e  lá 


(i)  Neste  ano  de  1876  teve  a  Congregação  de  Caridade  da 
freguesia  um  legado  de  cinco  contos  de  réis  em  inscripções,  por 
falecimento  de  Geraldo  José  Braamcamp  de  Almeida  Castelo 
Branco. 


ficaram  numa  cova  única.  Entre  as  ossadas  estavam 
as  de  alguns  parentes  do  autor  destas  notas.  De  uma 
das  sepulturas  sei  que  tinha  inscripção.  Era  a  do  es- 
crivão dos  Residuos  e  Cativos  António  Pedro  de  An- 
drade, cavaleiro  professo  na  ordem  de  Cristo  e  capitão, 
que  fora,  da  fortaleza  do  Penedo,  em  São  Paulo  de 
Loanda. 


Em  iQoS,  a  instâncias  do  pároco  actual,  reverendo 
José  Maria  da  Silva  Livramento,  foram,  pelo  Ministé- 
rio das  Obras  Públicas,  começadas  as  obras  de  recons- 
trução do  corpo  norte  que  ameaçava  ruína  por  ter  sido 
assaltado  pela  formiga  branca.  Aproveitando  o  ensejo 
íizeram-se  outros  restauros  e  modificações.  Reno- 
vou-se  o  soalho,  pintaram-se  os  altares,  o  tecto  e  a  fa- 
chada do  templo  e  aproveitou-se  a  teia,  que  formava 
dois  corredores  junto  das  capelas  laterais,  para  guar- 
necer os  altares.  O  pavimento  superior  do  corpo  sul 
foi  aproveitado  para  residência  do  prior,  transferindo-se 
a  prática  dos  ofícios  divinos  para  a  igreja  do  Rato  em 
agosto  desse  ano. 

O  que  custou  isto  a  conseguir,  só  o  reverendo  Li- 
vramento o  sabe. 

O  arquivo  e  cartório  da  paróquia  acham-se  agora 
devidamente  arrecadados  e  conservados.  Com  a  amá- 
vel e  inteligente  permissão  que  Sua  Ex.^  me  concedeu 
pude  manusear  os  livros  e  papeis  que  os  compõem. 
Deles  extrai  o  que  aqui  fica  escrito,  com  a  possível 
minuciosidade. 

Se  fui  prolixo,  o  leitor  me  perdoe. 
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Antes  de  ultimar  este  capítulo,  duas  palavras  mais. 

O  primeiro  assento  de  baptismo  que  existe  nos  li- 
vros da  igreja,  data  de  20  de  julho  de  1743,  o  que 
deita  por  terra  a  asserção  do  padre  João  Baptista  de 
Castro  que  diz  terem-se  queimado,  pelo  terremoto, 
todos  os  livros  do  cartório.' 

Pode  ser  que  este  e  outros  estivessem,  na  ocasião 
do  cataclismo,  em  casa  do  prior.  Esse  primeiro  ba- 
ptismo refere-se  a  um  indivíduo  do  sexo  masculino,  a 
que  se  pôs  o  nome  de  Joaquim,  íilho  legítimo  de  Pedro 
António  de  Caldas  e  de  Ana  Teodora. 

O  primeiro  assento  de  casamento  diz  respeito  a 
Bartolomeu  da  Costa,  filho  de  Manuel  da  Costa  e  de 
D.  Francisca  Maria  de  Vasconcelos,  e  a  D.  Maria  Te- 
reza  Peregrina  de  Faria,  filha  de  Manuel  da  Costa  de 
Faria  e  de  Antónia  Inocência  da  Conceição.  Tem  a 
data  de  21  de  agosto  de  1747.  Este  matrimónio,  como 
todos  os  outros  anteriores  a  1755,  foi  lançado  por  tes- 
temunho dos  cônjuges  e  das  testemunhas,  e  com  permis- 
são especial  do  Arcebispo  de  Lacedemónia  (i). 

O  mais  antigo  assento  de  óbito  alcança  o  ano  de 


(1)  Em  Janeiro  de  177 1,  houve  nesta  igreja  um  baptisado  de 
estrondo.  Foi  o  de  uma  filha  do  May,  da  Real  Fábrica  da  Seda. 
Serviram  de  padrinhos  o  Marquês  de  Pombal  e  os  Condes  de  Oei- 
ras, sendo  a  condessa  representada  por  D.  Francisco  de  Meneses. 
Em  seguida  à  ceremónia  religiosa  houve  um  púcaro  de  água,  em 
que  se  serviram  chá,  doces,  vinhos  e  chocolate.  A  festa  assisti- 
ram os  Directores  da  Fábrica,  o  Conde  de  Mazin,  o  abade  Bedo- 
nart,  o  irmão  do  Conde  de  Oeiras,  Bramant  e  Gaubier  de  Bar- 
rault,  que  noticiou  em  carta,  esta  festa,  em  4  de  fevereiro  seguinte. 
Acabou  a  função  às  2  horas  da  noite  [Códice  6ig  da  Colecção 
Pombalina,  fl.  33i  a  336). 
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1755.  Refere-se  a  Bernardino  de  Almeida  PVagoso, 
morador  na  Costa  do  Castelo,  falecido  sem  testamento, 
em  4  de  novembro  desse  ano,  sendo  sepultado  no  ce- 
mitério da  Graça,  por  não  haver  igreja  para  o  enterra- 
mento. 

Eis  o  que  me  disseram  os  mais  vetustos  livros  do 
cartório  (i). 


(i)  Em  1780  tinha  a  freguesia  749  fogos  e  SjBó  pessoas;  em 
1825  (segundo  Perestrelo  da  Câmara)  1:280  foggs  e  5:200  pessoas ; 
em  i835  (conforme  a  Descripção  Topográfica  de  Lisboa  e  Plano 
para  a  sua  limpeza,  feito  pelo  professor  J,  J.  Ventura  da  Silva) 
1224  fogos  e  5:36o  habitantes. 


CAPITULO  X 


Sumário  :  Dcscreve-se  exterior  e  interiormente  a  moderna  igreja 
de  São  Mamede. — Inventariação  dos  seus  bens. —  Referem-se 
dois  roubos  sacrílegos.  —  O  palacete  do  sr.  Conde  de  Fon- 
talva  e  o  largo  actual.  —  O  palácio  do  arquitecto  Manuel 
Caetano  de  Sousa.  —  Um  episódio  da  conspiração  de  1817. 
—  Como  foi  parar  à  Casa  dos  Sousas  Calharizes.  —  As  suas 
famigeradas  colecções  da  arte.  —  Os  esmaltes  de  Limoges  e 
a  galeria  de  Pintura.  —  Mencionam-se  algumas  festas  notá- 
veis realizadas  nesta  residência. —  Dois  anúncios  da  gazeta 
referentes  ao  Palácio. — Com  eles  fecha  o  capítulo. 

A  igreja  de  São  Mamede  é  templo  pobríssimo,  sem 
primores  de  arquitectura,  sem  obra  de  talha,  sem  pin- 
turas de  valor.  Feito  aos  poucos,  como  se  viu,  vivendo 
de  empréstimos  e  de  esmolas,  governando-se  com 
espólios  de  outras  igrejas,  ressente-se  disso  tudo. 

Vou  tentar  descrevê-la ;  tarefa  pesada  para  mim  e 
árida  bastante  para  o  leitor. 


Sobre  um  adro,  para  o  qual  se  sobe  por  uma  esca- 
daria boleada  de  dez  degraus,  a  dois  metros  do  solo, 
pouco  mais  ou  menos,  assenta  o  edifício.  A  fachada 
de  um  só  corpo  ladeado  por  duas  pilastras  jónicas, 
sobre  as  quais  corre  uma  arquitrave,  é  de  singelíssima 
aparência.  A  portaria  termina  em  frontão,  tendo  a 
meio  um  mezanino  circular,  e  é  sobrepujada  de  cruz 
entre  dois  fogareos  altos  que  se  erguem  nos  extremos 
da  base  do  frontão. 
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Tem  uma  só  porta  de  entrada  sobre  a  qual  corre 
outra  arquitrave  onde  assentam  três  janelas  altas  de 
coro,  ornadas  de  vidros  de  cores. 

Retraídos  um  pouco,  vêem-se  dois  corpos  suplemen- 
tares, adjacentes  à  igreja,  com  duas  janelas  no  primeiro 
andar  e  uma  porta  e  janela  gradeada  no  rés  do  chão, 
dando  para  a  frente  do  adro. 

No  da  esquerda  é  a  sacristia  do  Santíssimo,  casas 
da  junta  de  paróquia  e  outras  dependências  ;  no  da  di- 
reita, a  sacristia,  chamada  dos  párocos,  o  cartório  e  a 
residência  do  prior. 

Pela  parte  detrás,  junto  ao  corpo  lateral  da  esquerda, 
fica  a  torre  sineira,  que  não  se  vê  por  ser  muito  baixa. 


O  templo  é  de  uma  só  nave  com  o  tecto  abaulado, 
ornado  de  pinturas  péssimas. 

Ao  fundo,  fica  a  capela-mór,  cujo  chão  é  ladrilhado, 
e  no  corpo  da  igreja,  abrem-se  duas  capelas  de  cada 
lado.  Naquela  há,  de  cada  lado  da  parede,  duas  tri- 
bunas com  janelas  envidraçadas,  de  caixilhos  doirados, 
sobre  as  portas  fronteiras  que  dão  para  as  duas  sacris- 
tias. Entre  as  capelas  laterais  há  um  púlpito  de  ambos 
os  lados  sobre  as  portas  que  dão  para  os  corredores  de 
entrada  dos  corpos  adjacentes  ao  templo. 

Tem  um  pequeno  órgam  no  coro. 


A  capela-mór  é  da  invocação  de  São  Mamede,  orago 
da  freguesia.  Tem  lateralmente  dois  nichos  :  no  da 
direita,  está  São  Joaquim;  no  da  esquerda.  Nossa  Se- 
nhora. 
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A  primeira  capela  do  lado  do  P^vangelho,  a  contar 
do  cruzeiro,  é  a  do  Santíssimo.  Nela  está  a  imagem 
do  Senhor  Jesus.  A  segunda  é  a  de  Nossa  Senhora 
das  Dores.,  tendo  nos  niciíos  laterais  as  imagens  de 
São  João  Evangelista  e  de  Santa  Maria  Madalena. 

Do  lado  da  Epístola,  a  primeira  é  a  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  da  Escola,  onde  avulta  a  imagem 
da  Senhora  que,  sendo  salva  do  incêndio  da  sua  igreja, 
veiu  para  aqui  (i).  Aos  pés  tem  uma  imagem  de  São 
Miguel. 

A  outra,  deste  mesmo  lado,  é  a  de  N^ossa  Senhora 
Mãe  de  Deus  e  dos  Homens  a  cujos  pés  está  o  Senhor 
Jesus  dos  Aflitos,  imagem  que  veiu  de  uma  ermida  que 
havia  na  rua  da  Madre  de  Deus  e  que  foi  demolida. 

Nos  nichos  laterais  desta  capela,  veem-se  a  imagem 
de  São  Sebastião  da  Saúde  (única  que  se  salvou  da 
antiga  paróquia)  e  de  São  José ;  a  primeira  do  lado  di- 
reito e  a  segunda  do  esquerdo. 


(i)  Esto  capela  tinha  seis  capelães  pagos  pela  Escola,  ou  por 
outra  devia  tê-los,  porque  de  há  muito  tal  disposição  do  testamento 
do  almirante  de  Castela  se  não  executa.  Já  no  fim  do  século  xviii 
(como  consta  dos  livros  da  correspondência  do  Colégio  dos  No- 
bres, existentes  na  torre  do  Tombo)  esses  capelães  eram  pu- 
ramente nominais,  residindo  três  deles  na  província.  Vindo  a 
imagem  para  a  Escola  em  1843,  a  paróquia  diligenciou  tornar 
efectivas  essas  capelanias.  Em  1860,  representou  o  Director  da 
Escola  quão  pesado  era  esse  encargo  de  seis  missas  diárias,  sobre 
os  bens  desse  estabelecimento  e  pedindo  se  reduzisse  o  número 
das  missas.  Por  portaria  de  19  de  dezembro  de  1860,  foi  autori- 
zada a  junta  administrativa  da  Escola  a  impetrar  tal  redução  das 
autoridades  competentes  (História  dos  Estabelecimentos  Scienti- 
ficos,  Literários  e  Artísticos,  por  J.  S.  Ribeiro,  vol.  12,  pág.  279  a 
280).  O  actual  pároco  de  São  Mamede,  tem  diligenciado  ultima- 
mente conseguir  essa  redução,  mas  até  agora,  que  eu  saiba,  nada 
tem  obtido. 
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Na  sacristia  do  Santíssimo  existe  um  painel  grande 
representando  o  encontro  de  Santa  Isabel  com  Nossa 
Senhora,  cópia,  no  meu  entender,  sem  maior  valor, 
de  um  quadro  existente  no  palácio  Palmela.  Dis- 
seram-me  entretanto  ter  tido,  em  tempo,  a  avaliação 
de  4ooí!í'00o  réis. 

Na  mesma  sacristia  vê-se  igualmente  uma  urna  con- 
tendo a  ossada  (envolta  numa  fina  rede  metálica  que 
lhe  dá  forma  corpórea)  de  Santa  Donina,  virgem  már- 
tir, conforme  se  lê  numa  palma  que  segura  na  mão. 
A  ossada  semelha  um  corpo  deitado  em  deciábito  dor- 
sal, a  cabeça  encostada  à  mão  direita,  com  o  cotovelo 
apoiado  em  duas  almofadas  sobrepostas,  e  as  pernas 
encolhidas  naturalmente.  Os  fatos  de  Ihama  de  oiro 
estão  bem  conservados. 

A  ossada  veiu  da  extinta  igreja  de  São  João  Nepo- 
muceno  (i). 

Também  está,  nesta  dependência  da  igreja,  a  ima- 
gem, em  tamanho  natural  de  Nossa  Senhora  da  Sole- 
dade, dentro  de  uma  maquineta.  Esta  imagem  foi  mo- 
tivo de  grandes  desavenças  entre  os  paroquianos  e  a 
irmandade  do  Santíssimo,  pois  tendo  esta  permitido 
que  ela  residisse  temporariamente  em  casa  de  diversos 
devotos  da  freguesia,  chegou  a  tal  ponto  o  desejo  de  a 
possuírem  nas  suas  casas  que,  em  janeiro  de  i865,  a 
junta  de  paróquia  viu-se  obrigada  a  pôr  ponto  final 
naquela  piedosa  viligiatura  de  paroquiano  para  paro- 


(i)  Em  São  João  Nepomuceno  havia  ainda  outro  corpo  de 
São  Fortunato  Mártir  que  não  sei  que  destino  levasse.  Na  mesma 
igreja  se  veneravam  uns  cabelos  da  Virgem,  relíquia  esta  oferecida 
ao  templo  pela  rainha  fundadora, 
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quiano.  Foi  peor  a  emenda  do  que  o  soneto  ;  acabaram 
é  certo  as  desavenças  dos  devotos,  mas  a  irmandade 
viu-se  a  braços  com  uma  importante  deserção  de  irmãos 
que  a  abandonaram  despeitados  (i). 


Na  sacristia,  chamada  dos  párocos,  do  lado  direito 
do  altar-mór,  há  um  altar  pequeno  onde  está  Nossa 
Senhora  dos  Anjos,  escuhura  de  pedra,  ainda  em  branco. 
No  inventário  das  imagens  e  alfaias  vindas  de  São  João 
Nepomuceno,  onde  esta  imagem  estava,  diz-se  ser  de 
cinzel  alemão.  A  seus  pés  vê-se  Nossa  Senhora  das 
Dores  e  aos  lados,  nos  últimos  degraus,  Nossa  Senhora 
de  Santana  e  Nossa  Senhora  do  Monte  do  Carmo. 
Há  também,  junto  destas,  a  imagem  de  Cristo  crucifi- 
cado, feita  de  marfim,  muito  grosseiramente  esculpida, 
e  . . .  nada  mais  (2). 


A  igreja  de  São  Mamede,  segundo  um  inventário 
feito  em  1837,  a  instâncias  dos  priores  António  Tei- 
xeira  Salgueiro  e  Vicente  de  Santa  Rita  Lisboa  pos- 


(i)  A  imagem  de  Nossa  Senhora  das  Dores  também  andou 
por  casa  de  alguns  paroquianos,  uma  das  quais  foi  na  de  meus 
parentes  que  mandaram,  depois  da  resolução  da  junta,  fazer  outra 
em  tudo  semelhante,  que  ainda  hoje  existe  no  oratório-capela  da 
minha  casa. 

(2)  Actualmente  existem  no  templo  de  São  Mamede,  junto 
do  arco  do  cruzeiro,  a  imagem  do  Senhor  dos  Passos  da  Graça, 
adquirida  no  leilão  do  convento  do  Rato,  e  outra  de  Santa  Filo- 
mena, encerrada  dentro  de  unia  urna  de  vidro,  cujo  culto  está  a 
cargo  de  uma  paroquiana  devota  que  a  adquiriu  no  mercado  da 
praça  de  São  Bento,  após  os  leilões  conventuais 
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suia,  antes  do  terremoto,  diferentes  foros,  de  que  havia 
naquela  época,  memória  num  livro  de  registo,  os  quais 
importavam  em  14^5^400  réis.  Eram  estes  foros  im- 
postos em  diferentes  moradas  de  casas  na  rua  da  Lista, 
no  palácio  do  Correio-mór,  em  umas  casas  na  Cutela- 
ria, em  outras  que  eram  do  Cosmógrafo-mór  Luís  Pi- 
mentel, e  ainda  noutras  nas  ruas  da  Piedade,  das  Pe- 
dras Negras  e  na  das  Manilhas,  na  rua  da  Costa,  na 
dos  Sete  Cotovelo  se  nos  becos  da  Esmeralda,  do  Se- 
guro e  no  das  Cabras,  ao  todo  em  quinze  moradas  de 
casas. 

Sendo  conferida  à  Junta  de  paróquia  a  administra- 
ção dos  prazos  e  casas  que  pagavam  foros  elaudémios, 
assim  como  a  dos  Juros,  Padrões  e  Pensões,  em  1 1  de 
de  junho  de  i836  (até  aí  a  cargo  da  colegiada),  foi, 
em  abril  do  ano  seguinte,  resolvido  por  ela  fazer  todas 
as  diligências  necessárias  para  a  cobrança  das  dívidas, 
que  ficaram  a  cargo  do  regedor,  para  evitar  que  tais 
bens  se  vendessem  sem  licença  da  igreja,  obrigando 
outrossim  os  foreiros  a  pôr  nas  suas  propriedades  um 
dístico  indicativo  desses  foros. 

Existem  ainda  hoje,  no  Príncipe  Real  e  ruas  da 
Alegria  e  da  Mae  de  Agua,  algumas  casas  com  esses 
letreiros. 


Do  inventário  feito  seguidamente  a  estas  diligências 
constam  os  seguintes  bens  : 

Prazos  :  O  pra\o  da  Cotovia  chamado  antigamente 
cerrado  de  São  Roque  e  que  era  antes  do  terremoto 
uma  terra  de  lavoura,  ao  depois  povoada  de  casas  que 
ficaram  foreiras.  Foi  este  prazo  doado  à  igreja  por 
Martim  Lourenço  e  sua  mulher  Sancha  Martins,  com 
o  encargo  de  cinco  aniversários  por  ano.     Em  1759  o 


—   229   — 

foro  foi  renovado  em  três  vidas  à  marquesa  de  Penalva 
e  em  1822  ao  marquês  de  Alegrete,  Luís  Teles  da 
Silva  e  Meneses.  Este  prazo,  segundo  as  demarcações 
do  inventário,  confinava  ao  norte  com  a  Patriarcal 
Queimada,  ao  nascente  com  o  beco  da  Evarista  (?) 
(que  foi  azinhaga  do  caminho  público)  e  terrenos  da 
Basílica  de  Santa  Maria,  ao  poente  com  os  ditos  ter- 
renos e  muro  dos  padres  da  Companhia,  e  ao  sul  com 
as  casas  dos  ditos  padres. 

O  pra\o  de  Vale  de  Cavalinhos,  na  rua  do  Vale 
de  Santo  António,  antigamente  chamado  Alvalade  o 
grande  (?),  doado  à  igreja  por  João  Botelho  com  o  en- 
cargo de  dois  aniversários  por  ano  —  Foro  56o  réis. 

O  Pra\o  do  Casal  de  Cabrela,  termo  de  Cintra, 
doado  à  igreja  com  encargo  de  sufrágios  —  Foro  5o 
alqueires  de  pão. 

O  Pra^o  do  Casal  da  Torre  da  Quilha,  termo  de 
Cascais,   doado  à  igreja  com  o  encargo   de   sufrágios 

—  Foro  60  alqueires  de  pão. 

O  Praia  do  Casal  de  Sacottes,  termo  de  Sintra, 
doado  à  Colegiada  por  D.  Sancha,  com  o  encargo  de 
3o  missas  cantadas  por  alma  de  Clara  Afonso,  em 
julho  de  cada  ano,  e  um  responso  cantado,  de  cruz  e 
água  benta.     Não  consta  o  foro. 

O  Pra{0  de  Garra/anil^  na  Ameixoeira,  doado  à 
igreja  por  Gonçalo  Domingues  com  o  encargo  de  duas 
missas  cantadas  e  uma  rezada.     Foro — 1-5^200  réis. 

O  Pra\o  do  sitio  da  Reboleira,  em  Bemfica,  doado 
com  encargo  de  sufrágios.  Foro  —  seis  alqueires  de 
trigo. 

O  Pra\o  de  uma  vinha  no  sitio  do  Rêgo,  freguesia 
de  São  Sebastião  da  Pedreira  —  Foro,  800  réis. 

O  Pra\o  de  casas  em  Bucelas — Foro,  800  réis. 

O  Pra^o  de  umas  casas  e  vinha  na  Penha  de  Frajíça 

—  Foro,  800  réis. 


—  23o  

o  Pra\o  da  vinha  da  Portela  —  Foro,   i-'j!íi2oo  réis. 

O  Pr  aio  de  umas  terras  ein  Bucelas  —  Foro,  três 
alqueires  de  pão. 

O  Pra^o  de  um  olival  em  Arroios,  doado  por  Ca- 
sília  Pereira,  com  o  encargo  de  duas  missas  cantadas 
por  sua  alma  —  Foro,  2Ctí4oo  réis. 

Total :  i3  prazos.  Foros,  em  dinheiro,  y^jíSGo  réis  ; 
em  espécie:  119  alqueires  de  pão. 


Com  referência  a  Juros,  padrões  e  pensões,  vejo 
descriminados  os  seguintes : 

i.°  Juro  anual  de  um  padrão,  pago  pela  mesa  do 
real  de  água  do  vinho,  doado  por  António  Gomes  da 
Mata,  com  o  encargo  de  um  ofício  de  nove  lições  e 
de  uma  missa  cantada  em  cada  mês  e  mais  120  mis- 
sas —  38^240  téis. 

2.°  Juro  anual  pago  da  mesma  forma,  doado  por 
Manuel  Machado  Vaz,  com  o  encargo  de  um  ofício  de 
nove  lições  e  missa  cantada,  e  mais  trinta  e  oito  missas 
rezadas  —  <^^^\o  réis, 

3.°  Padrão  de  Juro  Real  de  loífooo  réis,  pago 
pelo  almoxarifado  de  Vizeu,  doado  pelo  Correio-mór 
—  loítooo  réis. 

4.°  Padrão  de  20^000  réis,  pago  pelo  mesmo 
almoxarifado  e  doado  pelo  correio-mór  —  2oí55oo  réis. 

5."  Padrão  de  ioíí>ooo  réis,  pago  pelo  mesmo  — 
loíJiooo  réis. 

6.**  Pensão  de  12^)^000  réis,  paga  pelas  freiras  de 
Odivelas,  para  i25  missas  de  esmola  de  120  réis,  por 
alma  da  bemfeitora  Brites  Colaça  —  12^000  réis. 

7.°  Pensão  de  uma  missa  quotidiana  na  capela  de 
Santo  António. 

Soma  de  Padrões,  Juros  e  Pensões:  99^7^650  réis. 
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Com  respeito  a  foros  acham-se  mencionados,  no 
inventário  os  seguintes :  dois  na  rua  do  Moinho  de 
Vento,  seis  na  rua  direita  da  Patriarcal  Queimada,  seis 
na  calçada  do  mesmo  nome,  dezoito  na  rua  da  Alegria, 
quatro  na  travessa  do  Rosário,  quatro  na  rua  da  Mãe 
de  Agua,  oito  na  rua  do  Vale  de  Santo  António  e  dois 
na  rua  das  Farinhas. 

Recebia  ainda  a  colegiada  os  dízimos  de  diferentes 
prazos  e  casas  em  São  Bartolomeu  da  Charneca,  mas 
quando  a  administração  dos  bens  passou  para  a  junta 
de  paróquia,  já  não  existiam. 

Alem  disto  recebia  ainda  a  junta  o  produto  do  alu- 
guer dos  terrenos  que  lhe  pertenciam,  nas  cercanias  da 
igreja,  alugados  com  a  condição  de  serem  cedidos 
quando  ela  o  exigisse.  Esse  rendimento  orçava  por 
3oí&ooo  réis  anuais  (i). 


Como  se  vê  por  esta  simples  enumeração  de  bens, 
foi  a  paróquia  de  São  Mamede  uma  das  mais  opulentas 
da  capital.  Tempo  houve  em  que  o  rendimento  do 
prior  chegava  a  três  contos  de  réis  por  ano.  Hoje  de 
tanta  opulência  resta-lhe  apenas  a  fama,  porque  os 
prazos  e  laudémios,  que  constituíam  o  seu  grande  ren- 
dimento, passaram,  em  1804,  a  ser  administrados  pelo 
Seminário  de  Santarém,  que  os  alienou,  convertendo-os 
em  inscripções. 

Esses  bens,  primitivamente  administrados  pela  co- 


(1)  Livros  e  papeis  do  Arquivo  da  Igreja  (Inventário  de  1837). 
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legíada,  passaram,  como  se  viu,  para  a  junta  e,  mais 
tarde,  voltaram  outra  vez  para  a  antiga  administradora 
até  que,  por  decreto  Patriarcal  de  4  de  novembro  de 
iSSg,  sendo  esta  extinta,  foram  suprimidos  e  aplicados 
à  sustentação  do  Seminário  por  carta  de  iG  de  junho 
de  1848,  decreto  regulamentar  de  24  de  novembro  de 
1849  e  carta  régia  de  29  de  agosto  de  1854. 

A  colegiada,  porem,  só  foi  extinta  de  facto  quando, 
abolidos  os  dízimos,  os  beneficiados  ficaram  sem  meios 
para  a  sua  côngrua  e  deixaram  de  frequentar  o  coro  (i). 


Algumas  notas  ainda  sobre  a  igreja. 

Nos  dias  6  e  7  de  junho  de  1796  houve  em  Lisboa 
uma  grande  trovoada.  Nesta  igreja  caiu  um  raio  que, 
arrombando  o  telhado,  queimou  o  pavimento  da  capela- 
mór  e,  entrando  no  sacrário,  danificou  o  corporal.  Fi- 
caram também  deteriorados  o  pé  da  cruz  e  a  franja  e 
toalha  do  altar. 

Na  noite  de  11  para  12  de  abril  de  1884,  foram 
arrombadas  as  portas  da  sacristia,  aberto  o  sacrário  e 
roubado  o  cálix  de  prata  doirada.  Provou-se  depois 
que  o  roubo  fora  perpetrado  com  o  auxilio  do  sacristão 
que  facilitara  a  entrada  dos  gatunos. 

Três  anos  mais  tarde  deu-se  um  novo  assalto  à 
igreja.  Os  ladrões  subindo  por  uma  árvore,  que  havia 
então  junto  de  uma  das  janelas  da  sacristia,  roubaram 
todas  as  vestes  das  imagens,  resplendores,  lâmpadas  e 
outras  alfaias,  ficando  a  igreja  desprovida  dos  mais  ne- 
cessários objectos  de  culto. 

O  roubo  foi  feito  em  i5  de  fevereiro  de  1837. 


(i)  Livros  e  papeis  do  Arquivo  da  Igreja  (Inventário  de  1837). 
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Concluindo  com  estas  notas  o  que  pude  apurar 
àcêrca  do  templo  moderno,  olhemos  do  seu  adro  o 
aspecto  do  largo.  Fica-nos  à  direita  o  palacete  Fon- 
talva  com  as  suas  persianas  escuras  e  tristes.  Foi 
construído  em  i863  nos  terrenos  que  constituíam  o 
passal  do  pároco,  subrogados  a  António  Lopes  Fer- 
reira dos  Anjos,  por  2:6oO':!;;ooo  réis  em  inscripçÕes, 
no  local  onde  estavam  umas  barracas  que  se  alugavam 
a  uma  tal  Maria  dos  Anjos. 

Umas  outras  barracas  que  ali  havia,  alugadas  ao 
pedreiro  Domingos  João,  foram  demolidas  em  1840  e 
tantos. 

Em  1907  a  Câmara  arborizou  a  parte  central  do 
largo  e  em  fevereiro  de  1909  concluiu-se  o  empedra- 
mento  a  pedra  negra  e  branca,  trabalho  em  que  são 
exímios  os  calceteiros  municipais.  Os  estranjeiros 
que  nos  visitam  apreciam  imenso  esta  usança  alfaci- 
nha, tendo  já  ido  a  Paris  e  ao  Rio  de  Janeiro  um  troço 
desses  operários  para  ali  ensaiar  os  trabalhos  em  que 
são  peritos. 

Um  jornalista  espanhol,  que  não  há  muitos  anos  foi 
nosso  hóspede,  dizia  depois,  num  jornal  do  seu  país, 
que  as  ruas  de  Lisboa  eram  atapetadas  de  pedra  [i). 


(1)  Na  Triifí?  Canção  do  Sul,  muito  interessante  livrinho  do 
sr,  Alberto  Pimentel,  de  pág.  106  a  loS,  vem  transcrito,  entre  ou- 
tros  fados,  o  do  Calceteiro.  A  quadra,  que  a  extravagante  inspira- 
ção do  poeta  popular  glosou  nas  quatro  décimas  do  estilo,  é  esta: 

Nossa  arte  chega  ao  apuro 
Fosso  dizer  com  verdade, 
Vede  08  mozaicos  de  còrea 
Nos  passeios  da  cidade. 

O  apuro  a  que  chegou  a  arte  sobrou  na  medida  do  primeiro 
verso,  mas  isso  pouco  tira  ao  interesse  etnográfico  da  quadra. 
VOL.   II  16 
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A  observação  é  interessante;  íicou-me  de  memória 
e  aqui  a  deixo  armazenada.  Verdade  seja  que  a  par 
desta,  outras  observações  fez  de  um  cómico  irresistível 
como  aquela  de  mencionar,  entre  as  costumeiras  da  ca- 
pital, as  de  as  pacas  saírem  a  passeai'  todas  as  tardes  (!). 


Em  1824  o  emprezário  tauromáquico  José  Maria 
Pimentel  Betencoun,  que  já  o  fora  das  praças  de  Bue- 
nos Aires  e  do  Poço  dos  Negros,  solicitou  autorização 
superior  para  edificar  um  novo  taurodromo  nos  terre- 
nos situados  por  detrás  da  igreja,  isto  é,  no  actual 
quintalão  do  sr.  Conde  de  Fontalva  (i).  Propunha-se 
a  dar-lhe  o  nome  de  Real  Praça  do  Senhor  Infante. 
Os  acontecimentos  políticos  subsequentes  impediram-no 
de  realizar  o  seu  intento  (2). 


Em  seguimento  à  casa  Fontalva  fica  um  prédio  de 
dois  andares  que  foi  da  família  Braamcamp  e  pegado 
a  este  um  outro  que,  em  1796,  estava  alugado  à  Supe- 
rintendência das  Aguas  Livres  e,  de  1810  a  18 17,  ao 
desembargador  Jacinto  António  Ferreira  Nobre. 

Pertencia  então  a  D.  Ana  Ludovina  Pacheco  da 
Cruz  Alagôa.  Hoje  é  da  casa  Palmela.  No  primeiro 
andar  dele  está  instalado  o  escritório  d^a  administra- 
ção desta  casa  (3). 


(i)  O  muro  do  quintalão,  para  a  travessa  de  São  Mamede, 
principiou  a  demolir-se,  para  alargamento  desta  serventia,  em  fins 
de  abril  de  1914. 

(2)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  volume  i,  pág.  232 
a  233. 

(3)  Livros  da  Superintendência  da  Decima  de  Santa  Isabel; 
anos  citados  no  texto. 
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No  primeiro  destes  prédios  morou  Geraldo  Wen- 
ceslau  Braamcamp  com  sua  mulher  D.  Joana  Maria  da 
Cruz  Sobral,  dois  criados,  uma  ama,  e  com  eles  Felipe 
Goupilhão  e  José  Lingueti  afora  outros  cinco  familia- 
res, de  1776  a  1778.  De  1817  a  1818  era  o  morador 
Anselmo  José  Braamcamp,  com  sua  mulher  D.  Maria 
Inácia  e  quatorze  criados.  Anselmo  era  filho  de  Ge- 
raldo Wenceslau,  que  foi  1.°  Barão  de  Sobral  (14  de 
maio  de  181 3),  e  D.  Maria  Inácia  era  sua  prima  co-irmã, 
por  ser  filha  de  seu  tio  José  Francisco  Braamcamp  de 
Almeida  Castelo-Branco,  irmão  de  Geraldo  Wences- 
lau (i).  Fica  assim  explicado  como  veiu  o  prédio  para 
as  mãos  desta  família. 


Nestes  prédios  e  nos  que  lhe  ficam  fronteiros,  entre 
o  palácio  Alagôa  e  o  edifício  da  Real  Fábrica  da  Seda, 
tenho  notícia  de  terem  residido  as  seguintes  pessoas : 

José  Francisco  dei  Cuôco  (a  que  o  documento  chama 
Cócó)  e  sua  mulher  D.  Maria  Leonor  de  Almeida, 
em  1770  ; 

João  Baptista  e  Pedro  Schiappa  Pietra,  irmãos,  fabri- 
cantes de  sedas,  de   1770  a  1816; 

A  família  Brandi,  de  1870  a  1773; 

A  família  Belingue,  em  1771  ; 

O  dr.  Constantino  Alves  do  Vale,  em  1779; 

Os  condes  da  Cunha,  em  1773; 

A  família  Ambrozini,  de  1801  a  1804. 

Em  um  dos  prédios  do  lado  nascente  da  rua,  da 


(i)  No  3.°  volume  da  2."  edição  da  Lisboa  Antiga,  vem  desen- 
volvida notícia  desta  família.  Isso  me  dispensa  de  mais  larga 
menção. 


travessa  de  São  Mamede  para  o  edifício  da  Escola  Po- 
litécnica, morou  também  o  bispo  de  Aveiro,  desde  1774 
a  1786  (i). 

De  1843  a  184S,  habitava  igualmente  nesta  rua  da 
Fábrica  da  Seda,  a  família  Wanzeller.  Em  que  casa, 
não  sei.  A  alteração  dos  números  das  portas  dificulta 
imenso  estas  identificações. 


A  única  casa  demolida  na  Cotovia  para  desemba- 
raço do  terreno  onde  se  projectava  edificar  o' Erárto 
Novo  foi,  como  atrás  se  disse,  a  do  arquitecto  Manuel 
Caetano  de  Sousa. 

Essa  casa  ficava  entre  as  ruas  do  Jasmim  e  do 
Aharracamento,  um  pouco  para  o  nascente  do  prédio 
da  actual  praça  que  tem  o  n.°  i3.  E  ali  que  a  citam 
os  Róis  dos  Corifessados  das  Mercês,  desde  1784  a 
1791.  Arrazada  a  edificação  foi  o  arquitecto  residir 
para  a  travessa  das  Mercês,  emquanto  não  construísse 
outro  asilo  próprio  (2). 

Alem  do  preço  da  expropriação  foram-lhe  conce- 
didos os  materiais  aproveitados  da  demolição,  e  ainda 
por  cima  um  extenso  trato  de  terreno  fronteiriço  à 
Fábrica  da  Seda,  no  extremo  da  vasta  quinta  dos  pa- 
dres jesuítas  da  Cotovia.  Foi  aí  que  o  filho  do  arqui- 
tecto Caetano  Tomás  principiou  edificando  uma  vasta 
habitação,  por  um  plano  e  risco  da  sua  lavra,  entre  os 
anos  de  1792   e  1793. 

Jácome  Ratton  compara  o  novo  palácio  de  Manuel 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede ;  ano9 
referidos. 

(2)  A  família  do  arquitecto  morou  muitos  anos  na  travessa  da 
Estrela,  de  hoje  Luísa  Todi  (1).  Aí  residiu  Caetano  Tomás  de 
Sousa  de  1749  a  1762. 
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Caetano,  a  quem  chama  —  simples  pedreiro  com  algu- 
mas hi\es  de  desenho  —  com  a  ridícula  moradia  da  rua 
da  Procissão,  mandada  construir  pelo  tendeiro  da  Es- 
perança, e  conhecida  mais  tarde  pelo  pitoresco  nome 
de  Torre  da  Asneira.  Efectivamente  a  casa  do  Ar- 
quitecto das  Três  Ordens  Militares  não  primava  pelo 
bom  gosto.  Era  uma  monstruosidade  banal  e  desgra- 
ciosa  como  ainda  hoje  se  pode  ver,  apezar  dos  restauros 
posteriores. 

Em  1796  ainda  não  estava  concluída  a  obra  apesar 
de  já  aí  habitar  o  senhorio,  o  qual  vindo  a  falecer  em 
1802,  com  60  anos  de  idade  e  em  circunstâncias  dignas 
de  nota,  a  legou  a  seu  filho  Francisco  António  de  Sousa, 
arquitecto  também,  cavaleiro  da  ordem  de  Cristo  e  co- 
ronel de  Engenheiros. 

Em  i8o3  ocupava  este  a  sobreloja  e  alugava  o  resto 
da  casa.  Nesse  ano  os  inquilinos  eram  João  Francisco 
da  Cruz,  seu  vizinho,  Felipe  Marcelli  (que  aí  morava 
desde  1777),  e  o  capitão  José  Jacinto.  Em  1810  o  se- 
nhorio passou  a  residir  no  andar  de  cima,  arrendando 
a  sobreloja  a  D.  Maria  da  Piedade  e  Lacerda.  Em 
i8i5  habitavam-na  ainda  os  mesmos. 


Chegado  o  ano  de  181.7  ^^i  ^^^^  palácio  teatro  de 
alguns  episódios  da  Conspiração  chamada  de  Gomes 
Freire.  Refere-os  o  documento  assinado  por  Pedro 
Pinto  de  Morais  Sarmento,  capitão-ajudante  do  general 
Vahia,  incluído  na  conhecida  Memória  sobre  a  Cons- 
piração de  i8jj,  e  transcrito  por  Manuel  Barradas  no 
seu  livrinho  O  General  Gomes  Freire (i). 


(i)  É  um  interessante  folheto  Impresso  em  Lisboa  em   1891 
por  ocasião  do  Ultimatum. 
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Morais  Sarmento,  metido  no  segredo  da  conjura 
pela  leviandade  de  Cabral  Calheiros,  ia  informando 
Beresford  dos  mais  insignificantes  pormenores  do  con- 
luio. Foi  assim  que  em  19  de  maio  desse  ano,  depois  de 
várias  reuniões  aprazadas,  que  sempre  se  iam  adiando, 
ele  assistiu  a  uma  reunião  em  casa  de  Francisco  Aató- 
nio  de  Sousa. 

Ali  estiveram  —  na  lipraria  do  Jilho  do  arquitecto 
—  o  coronel  Monteiro  de  Carvalho  (creio  que  parente 
do  dono  da  casa  e  que  ali  morou  perto)  e  o  alferes  Pinto, 
do  16  de  Infantaria,  com  quem  Morais  Sarmento  se 
tinha  ido  encontrar  numa  loja  de  bebidas  do  largo  do 
Rato.  O  major  Neves,  de  Atiradores,  que  prometera 
lá  ir,  faltou  à  chamada,  e  Gomes  Freire,  tantas  vezes 
invocado  e  anunciado  ao  denunciante,  nunca  apareceu. 
Nem  lá,  nem  nas  cavernas  das  pedreiras  de  Alcân- 
tara, onde  uma  vez  o  mandaram  ir  com  fósforos  e  duas 
velas  de  cera.  O  general  era  o  chamariz  para  as  ini- 
ciações. 

Nessa  reunião  de  19  de  maio,  depois  de  um  discurso 
convincente  e  entusiasta  de  Francisco  António  de  Sousa, 
distribuiram-se  proclamações.  Morais  Sarmento  rece- 
beu trinta  e  tantos  impressos  e,  mal  os  apanhou,  foi 
a  correr  para  o  páteo  do  Saldanha,  onde  morava  o 
Visconde  de  Juromenha,  e  onde  se  encontrava  o  Mare- 
chal. Chegou  lá  pela  uma  hora  da  noite,  entregando  a 
Beresford  as  proclamações. 

Poucos  dias  depois  eram  presos  os  conspiradores. 
Francisco  António  de  Sousa  foi  preso  no  jardim  da 
sua  casa,  oculto  nas  ramadas  de  uma  árvore,  e  condu- 
zido para  o  Limoeiro.  Isto  é  o  que  está  averiguado, 
sendo  contudo  tradição  corrente,  que  ele  conseguira  ilu- 
dir os  esbirros  do  Marechal,  transportando-se  escon- 
dido entre  uns  colchões,  num  carro  qualquer,  para  o 
palácio  dos  Guiões,  a  São  Felipe  Neri. 
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Depois  de  julgado  foi  degredado  para  Angola,  con- 
fiscando-lhe  o  Estado  todos  os  seus  bens  (•). 

Por  tal  motivo,  já  em  fins  de  1817  estava  o  palácio 
destinado  a  uma  repartição  pública,  emquanto  não  apa- 
recia comprador.  Nada  menos  do  que  a  Intendência 
Geral  de  Policia. 

Os  Intendentes  João  de  Matos  Barbosa  de  Maga- 
lhães, e  Felipe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  ai  residi- 
ram, o  primeiro  em  i8r8  a  1819  e  o  segundo  em  1821 
a  1822  (2). 

O  Estado  pusera  logo  em  praça  o  casarão  do  arqui- 
tecto com  todos  os  seus  pertences  e  com  os  sobejos  do 
chafariz  do  Rato,  que  lhe  tinham  sido  conferidos  por 
alvará  de  25  de  agosto  de  1794,  mas  só  em  1S22  (a  18 
de  março)  foi  arrematado  pelo  barão  de  Teixeira,  de- 
pois conde  da  Póvoa.  Por  determinação  do  novo  pro- 
prietário logo  começaram  importantes  obras  de  restau- 
ração e  aformoseamento,  as  quais  duraram  até  1842. 
Datam  desse  período  de  trabalhos  a  casa  de  jantar  e 
a  escadaria  do  palácio. 

Pelo  casamento  da  filha  do  conde  da  Póvoa  com  o 
duque  de  Palmela,  passou  a  notável  residência  para  a 
posse  dos  Sousas  Calharizes.  A  última  duquesa,  nas- 
cida no  palácio  dos  Pintos  Basto,  ao  Loreto,  residiu  aí 
desde  1849  (ano  anterior  àquele  em  que  faleceu  o  du- 
que D.  Pedro)  até  à  sua  morte. 


(i)  Ignoro  quando  falecesse  o  infeliz  conspirador.  Seu  filho 
Caetano  Tomás  de  Sousa  reclamou  ainda  a  entrega  do  palácio, 
mas  em  vão  bradou  por  justiça.     Não  lh'o  deram. 

Alem  deste  Francisco  António  de  Sousa,  teve  Manuel  Cae- 
tano, de  sua  mulher,  mais  três  filhos,  Caetano  Tomás,  Maria  Amá- 
lia e  Diogo  Inácio.  Da  sua  actual  descendência,  se  a  tiveram, 
nada  sei. 

(2)  Em  1819,  os  livros  das  Décimas  dá,  como  instalada  neste 
prédio  (ou  no  outro  contíguo),  A  Secretaria  Inglesa. 
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o  citadíssimo  Rol  dos  Confessados  desse  ano,  dá 
como  moradores  no  palácio,  os  duques,  os  marqueses 
do  Faial,  os  seis  filhos  dos  duques  (Felipe,  Tomás, 
Francisco,  Ana,  Maria  Luísa  e  Luísa  Maria),  e  os  pro- 
fessores destes,  Jacques  Jabrun  e  M.''"^Terese  Messier, 
afora  familiares  e  numerosos  criados. 


Como  já  ficou  dito,  o  palácio  do  Rato  é  um  grande 
casarão  incaracterístico,  de  uma  banalidade  revoltante 
para  moradia  de  um  duque.  A  sua  fachada  nada  tem 
que  a  recomende  e  baldados  teem  sido  os,  aliás  lou- 
váveis, esforços  dos  seus  proprietários  para  a  retocarem 
e  alindarem. 

Os  dois  hennes  monumentais  que  ladeiam  o  portão 
(obra  de  Calmeis,  creio  eu)  são  pobríssimos  como  con- 
cepção artística.  A  figura  do  Trabalho  apresentando 
uma  barba  cuidadosamente  frisada,  é  de  uma  rara  in- 
felicidade. 

Os  brazÕes  que  encimam  as  três  portadas,  da  casa 
e  do  jardim  alto,  são  malissimamente  esculpidos ;  as 
coroas,  onde  afluem  os  panejamentos  do  manto  ducal, 
dir-se-iam  cestos  cheias  de  roupa.  Uma  série  de  anda- 
res sobrepostos  sobre  os  beirais,  acabam  de  desfear  o 
aspecto  desta  habitação  notável,  guardada  à  vista  por 
dois  candieiros  de  vidros  facetados,  no  mais  arreliador 
modern-style. 

Interiormente,  exceptuando  alguns  tectos  pintados 
no  mais  puro  Luís  XVI,  e  a  magnífica  capela,  também 
não  possue  nenhum  primor  arquitetónico.  Onde,  po- 
rém, a  opulência,  o  fausto  e  a  suprema  beleza  se  con- 
jugam numa  fascinação  de  arte,  é  nas  preciosas  colec- 
ções de  pintura  e  de  cerâmica  que  este  monstro  inex- 
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pressivo  guarda  nas  suas  salas  severas,  fechadas,  de  há 
muito,  aos  curiosos  e  bisbilhoteiros  de  obras  de  arte. 
Já  lá  vai  o  tempo  em  que  para  os  bailes  da  casa 
Palmela  vinham  músicos  expressamente  da  romanesca 
Hungria,  e  os  faisôes  para  *a  ceia,  das  suas  florestas  da 
Escóssia  (i)  ! 


jAí,  dentro  do  palácio,  sim!  Aí  é  que  as  inclina- 
ções artísticas  desta  família,  que  principiaram  em  D.  Ale- 
xandre de  Sousa  Holstein,  ministro  de  Portugal  em 
Roma  (1793  a  i8o3)  e  se  aninharam  no  espírito  cul- 
tíssimo da  última  duquesa,  se  manifestam  com  uma 
superioridade  incontestável. 

As  vinte  e  cinco  peças  de  esmaltes  de  Limoges, 
compradas  ao  marquês  de  Angeja  juntamente  com  o 
palácio  do  Lumiar,  pelo  primeiro  duque,  constituem  um 
tesoiro  digno  do  Museu  Britânico,  o  qual  se  acha  acon- 
dicionado num  mostruário  de  cristal,  em  uma  das  salas 
do  palácio.  São  todas  formosíssimas  e  a  circunstância 
de  se  acharem  assinadas  duplica-lhes  o  valor. 

A  colecção  de  pinturas  é  preciosa  e  única  em  Por- 
tugal em  poder  de  particulares.  Nela  a\n_iltam  as  qua- 
tro telas  magistrais  de  Domingos  António  de  Sequeira, 
cujos  esboços  se  guardam  no  museu  das  Janelas  Ver- 
des ;  outros  quadros  de  altíssimo  valor  do  pincel  insi- 
gne dos  dois  Vieiras  ;  o  famigerado  retrato  de  D.  Se- 
bastião, obra  de  Cláudio  Coelho  ;  uma  Sacra-família 
onde  trabalharam  Rafael  e  Júlio  Romano  ;  um  São  Mi- 


fi)  Na  Gaveta  de  23  de  julho  de  iS35,  anunciava-se,  com  a 
avaliação  de  40  contos,  a  venda  deste  palácio.  Para  tratar  o  ne- 
gócio indicava-se  Caetano  Tomás  de  Sousa.  Em  16  de  setembro 
do  mesmo  ano,  foi  à  praça  outra  vez. 


—    242   — 

guel  esmagando  o  dragão,  atribuído  a  Grão-Vasco,  e 
outras  telas  de  Guido  Reni,  Cristóvam  de  Ultrecht  e 
Rembrandt  não  menos  notáveis,  que  fariam  a  fortuna 
do  coleccionador  mais  exigente. 

Como  se  estas  colecções  não  bastassem,  ainda  uma 
outra  dignifica  neste  palácio  a  arte  soberana.  Refi- 
ro-me  a  um  niicleo  \aliosíssimo  de  vasos  italo-grêgos, 
reunido  em  Roma  por  D.  Alexandre  de  Sousa,  durante 
o  tempo  da  sua  embaixada.  Nessa  colecção  acham-se 
representadas  quási  todas  as  espécies  daqueles  objectos 
de  cerâmica  antiga.  Se  juntarmos  a  isto  algumas  está- 
tuas antigas  e  modernas,  oito  mesas  de  mosaico  e  de 
mármore,  um  vaso  magnífico  de  Sèvres  e  seis  frag- 
mentos de  mosaico  grego,  teremos  enunciado  imperfei- 
tamente as  preciosidades  contidas  neste  casarão,  que 
lhes  serve  de  indigno  cofre. 

Ao  leitor  que  melhor  se  quiser  informar  do  que  eu 
por  alto  aqui  referi,  aconselho  dois  estudos ;  um  pura- 
mente erudito  e  scientífico,  publicado  pelo  "sr.  Gabriel 
Pereira,  no  Boletim  da,  então.  Real  Associação  dos 
Arquitectos  Civis  e  Arqueólogos  Portugueses^  e  outro, 
mais  exclusivamente  literário,  devido  à  pena  brilhante 
do  sr.  Carlos  Malheiro  Dias,  incluído  na  2.'"^  série  das 
suas  Cartas  de  Lisboa. 

Posto  isto,  passemos  adiante. 


O  Diário  do  Governo  de  2  de  março  de  1842,  in- 
sere o  seguinte  anúncio : 

n  Acham-se  à  venda  de:{  estátuas  de  madeira,  primo- 
rosamente obradas  pelo  insigne  artista  Joaquim  José 
de  Barros  Laborão,  as  quais  foram  expressarnente 
mandadas  fa\er  para  a  magnifica  capela^  sita  no  pa- 
lácio que  hora  é  da  Ex.^^  condessa  da  Póvoa,  onde  se 
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acham  os  seus  lugares  a  propósito.  Quem  quiser  pro- 
curar o  seu  ajusto.,  pode  procurar  a  Luís  António  da 
Silva,  ?Jiorador  na  rua  dos  Cardais  de  Jesus,  ii.°  i3i, 
/  °  andary). 

l  O  que  motivaria  a  venda  das  dez  estátuas  expres- 
samente encomendadas  pelo  conde  da  Póvoa?  i  Onde 
pararão  elas  hoje  ?  Tudo  perguntas,  a  que  não  sei 
responder. 

O  mesmo  Diário,  do  ano  de  i835,  publica  identi- 
camente, nos  seus  números  i'ò  e  i8,  um  anúncio  ofe- 
recendo alvíçaras  a  quem  descobrisse  o  paradeiro  de 
seis  relójios  de  oiro  e  esmalte,  que  tinham  sido  fur- 
tados à  condessa  da  Póvoa. 

j  E  de  crer  que  nunca  mais  aparecessem ! 


Em  i6  de  fevereiro  de  1874  realizou-se  uma  récita 
no  palácio  Palmela.  Começou  a  festa  às  cinco  e  meia 
da  tarde  pela  representação  do  Mané  Coco,  interpre- 
tado pelos  artistas  do  Ginásio  Dramático.  As  salas 
estavam  ornamentadas  com  camélias  mandadas  vir  das 
quintas  dos  duques,  em  Sintra  e  no  Lumiar  (i). 

Eram  raras  as  festas  e  as  reuniões  nesta  casa,  mas 
quando  se  davam,  revolucionavam  a  alta  roda  lisboeta, 
eram  deslumbrantes  e  deixavam  duradoiras  recorda- 
ções. 

A  duquesa  amava  o  teatro  e  estimava  os  grandes 
artistas ;  por  isso  encantavam-na  as  récitas,  mesmo 
as  de  amadores,  de  que  se  fazia  emprezária.  Ficou 
memorável  uma  tarde  no  palácio  do  Calhariz,  em  que 


(1)  Diário  de  Noticias  de  17  de  fevereiro  de  1914  —  Secção; 
Há  40  anos. 
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entre  outras  peças  se  representou  A  Sobrinha  do  Mar- 
quês, do  elegante  Garret. 

Aqui  na  residência  do  Rato,  representou-se  também 
em  outra  noite,  O  Marquês  de  Víllemer.  A  récita 
seguiu-se  um  baile  de  máscaras.  O  rei  D.  Luís,  que 
era  um  dos  convidados,  apareceu  vestido  de  Shakes- 
peare. A  duquesa  trajava  de  Maria  de  Mediais.  A 
orquestra  de  Tziganos  do  príncipe  de  Estarhazy  tocava 
as  valsas  na  falta  da  orquestra,  que  Strauss  em  pessoa 
devia  vir  reger.     Foi  uma  festa  surpreendente. 


Em  fevereiro  de  1876,  no  dia  dos  anos  da  filha  dos 
duques,  D.  Helena  de  Sousa  Holstein,  deu-se  nesta 
residência  um  baile  infantil  mascarado.  Ás  5  horas 
da  tarde,  findas  as  danças  dos  pequeninos  e  o  serviço 
de  doces  e  de  vinhos,  realizou-se  no  fidalgo  teatro  do  pa- 
lácio um  breve  espectáculo,  em  que  Hermann,  o  famoso 
ilusionista  e  prestidigitador,  deliciou  a  assistência. 


Eis  tudo  quanto  pude  apurar  acerca  desta  residên- 
cia. Muito  ainda  fica  por  dizer,  muitíssimo  mesmo. 
A  crónica  de  cada  um  dos  palácios  lisboetas  dá  um 
grosso  e  interessante  volume.  Para  completar  a  deste 
aconselho  ao  leitor  o  belo  livro  da  Ex."'^  Sr.*  D.  Maria 
Amália  Vaz  de  Carvalho,  As  Cartas  de  Lisboa  do 
sr.  Malheiro  Dias  e  um  interessante  artigo  do  sr.  José 
António  de  Freitas,  publicado  por  ocasião  das  exéquias, 
sufragando  a  alma  da  senhora  duquesa,  em  São  Do- 
mingos, no  Diário  de  Noticias  de  10  de  dezembro 
de  1909. 

São  os  documentos  que  me  ocorrem  neste  momento. 
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Quando  passo  agora  pela  rua  da  Escola  e  olho  a 
fachada  triste  e  silenciosa  do  palácio,  e  o  alto  muro  re- 
vestido de  silharia  de  mármore,  coroado  de  uma  pla- 
tibanda  com  vasos  floridos,  recordo  sempre  o  muro 
tosco  da  quinta  dos  Jesuítas,  o  telheiro  das  obras  do 
Colégio  dos  Nobres  (i),  e  julgo  vêr,  cavadas  em  esbo- 
roamentos  propositados,  a  taberna  do  italiano  José 
Scalla  e  a  tenda  de  ferrador  do  mestre  Manuel  José, 
a  rirem-se  escarninhas  daquela  bisarma  feiíssima,  gisada 
pela  bossa  arquitectural  de  Manuel  Caetano  de  Sousa. 


(i)  Em  1765,  ainda  aqui  existia  este  telheiro,  no  qual  viviam 
três  famílias  de  operários  da  obra. 


CAPITULO  XI 


Sumário  :  A  travessa  do  Trocedor  e  a  azinhaga  de  Vale  do  Pe- 
reiro. —  Alguns  moradores  notáveis.  —  Refere-se  uma  ane- 
docta  de  Domingos  Ardisson.  —  A  quinta  do  Cordoeiro  e  os 
casais  da  Carvoeira  e  da  Amendoeira.  —  Vale  do  Pereiro  no 
século  XV.  —  Citam-se  dois  proprietários  deste  sítio.  —  Os 
bens  da  Mitra  Patriarcal.  —  A  quinta  de  Santo  António.  —  O 
abarracamento  de  Vale  do  Pereiro.  —  Descrevem-se  as  fes- 
tivas ornamentações  de  1817.  —  A  Torrinha.  —  Sua  história 
até  à  demolição  recente.  —  Citam-se  outras  propriedades 
rurais,  desde  o  Salitre  ao  largo  do  chafariz  de  Andaluz. 

Ligando  o  largo  de  São  Mamede  com  o  Salitre  e 
Vale  do  Pereiro,  existe  a  travessa  de  São  Mamede, 
serventia  que  o  muro  do  quintalão  do  sr.  conde  de 
Fontalva  torna  soturna  e  triste.  Em  maio  de  19 14 
ofereceu  este  titular  à  Câmara,  para  alargamento  da 
travessa,  o  terreno  marginal  da  sua  propriedade,  tendo 
logo  principiado  a  demolição  do  muro  no  canto  do  Sa- 
litre. Como  de  costume,  porem,  a  obra  parou  para 
dar  margem  aos  desocupados  se  entreterem  a  pergun- 
tar a  si  mesmos,  quando  é  que  aquilo  se  acabará.  E 
um  dos  inocentes  divertimentos  que  a  Câmara  costuma 
oferecer  aos  seus  munícipes.  E  lá  está  tudo  parado 
até  que  o  muro  qualquer  dia  caia  de  aborrecimento  por 
não  fazerem  caso  dele  (i). 


(i)  O  meu  amigo  e  consócio  Luís  de  Albuquerque  Betten- 
court, possui  uma  planta  topográfica  dos  terrenos,  hoje  das  casas 
Fontalva  e  Palmela,  a  qual  deve  ser  do  primeiro  quartel  do  século 
passado.    A  igreja   é  representada  ainda  por  acabar,  reduzida, 
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Foi  traçada  e  aberta  a  travessa  anos  depois  do  ter- 
remoto, cortando  em  toda  a  largura  a  antiga  cerca  dos 
jesuitas,  e  já  em  1762  estava  decorada  com  um  prédio 
e  duas  barracas  da  banda  do  sul.  Do  lado  norte  fe- 
chava-a  o  muro  aludido. 

Chamava-se  então  trapessa  do  lYocedor,  e  estando 
ali  tão  perto  a  Fábrica  da  Seda,  fácil  é  conjecturar  a 
origem  de  tal  nome,  pondo-lhe  como  morador  um  des- 
ses artífices,  que  enxameavam  perto  daquela  colónia 
industrial  (i). 

Este  nome  durou  até  1769,  passando  no  ano  seguinte 
a  denominar-se  íraressa  nova  de  São  Mamede. 


Nesta  travessa  morou,  aí  por  i83o  e  tantos,  o  car- 
deal Dom  Frei  Francisco  de  São  Luís.  Paredes  meias 
com  o  ilustrado  prelado  habitavam  os  pais  de  Bulhão 
Pato.  O  poeta  da  Torre  de  Caparica  recorda  este  fa- 
cto nas  suas  Memórias  (2). 

Aqui  residiu  também,  em  181 1,  o  sargento-mór 
Francisco  Xavier  de  Figueiredo  Oriol ;  em  i833,  Mon- 
senhor Lacerda  e  o  desembargador  Bernardo  Carneiro 
Vieira;  e  em  i853  e  1864  Joaquim  Felipe  de  Soure  e 
a  Viscondessa  da  Torre,  viuva  (3). 


quási  se  pode  dizer  à  capela-mór.  O  terreno  do  sr.  conde  de 
Fontalva  era  então  de  José  Joaquim_de  Castro,  dos  Castros  do 
Sgtta  de  Inglaterra,  antepassados  da  esposa  do  sr.  Bettencourt. 
Confinava  pelo  norte  com  terrenos  de  José  Francisco  Braamcamp 
e  do  morgado  da  Alagôa,  pelo  nascente  com  a  rua  do  Salitre,  e 
pelo  poente  pelo  terreno  da  igreja,  hoje  largo  de  São  Mamede. 

(1)  Livros   da  Décima — Superintendência  de  Santa  Isabel, 
n.°  499 ;  ano  de  1762. 

(2)  Volume  I,  pág.  55. 

(3j  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede. 
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Outro  morador  notável  do  arruamento  foi  Domin- 
gos Ardisson,  o  boémio  celebrão  tão  conhecido  em  Lis- 
boa. Residiu  aqui  em  1843  ou  1844,  num  terceiro 
andar.     O  prédio  não  o  conheço  ao  certo. 

Foi  nessa  casa  que  se  deu  a  célebre  partida  do 
ladrão-roubado.  Não  me  parece  descabido  o  con- 
tá-la. 

Recolhia-se  uma  vez  a  casa  o  Domingos  Ardisson 
(já  aclarava  o  sol),  eis  senão  quando  depara-se-lhe  um 
gatuno  que,  iludido  quanto  ás  posses  do  morador,  ten- 
tava arrombar-lhe  a  porta  com  uma  gazua.  O  nosso 
herói  não  se  desconcertou  com  o  sucesso  e,  sem  mais 
tirte  nem  guar-te,  increpou-o,  rápido: 

—  ]  Alto  lá  ó  amigo  !  —  E  como  o  malandrim  se  pu- 
zesse  em  ablativo  de  viagem:  —  Não  fuja  que  eu  não 
faço  mal. 

Vamos  lá  a  saber,  i  Quanto  é  que  você  traz  aí  na 
algibeira  ? 

O  gatuno,  tolhido  pelo  medo,  logo  respondeu : 

—  Seis  tostões  e  quatro  vinténs.  E  tudo  quanto 
tenho. 

—  Exactamente  o  mesmo  que  eu  deixei  em  cima  da 
mesa.     Ora  ponha  para  cá  o  dinheiro. 

—  Mas...  — balbuciou  o  figurão. 

—  Qual  mas  nem  qual  diabo.  Venha  o  dinheiro  e 
está  o  negócio  arrumado. 

O  pobre  diabo,  tremendo  como  varas  verdes,  não 
teve  remédio  se  não  esportular  os  cobres  e  mal  viu  o 
caminho  livre,  deitou  a  fugir. 

No  dia  seguinte  Ardisson  contava  aos  amigos  o 
processo  de  apanhar  680  réis  diários  e  declarava, 
com  toda  a  seriedade,  que  ia  tirar  licença  do  go- 
voL.  11  17 
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vêrno  civil   para  continuar  a  explorar  a  sua  nova  in- 
dústria (i). 


Em  sessão  da  Câmara  Municipal  de  26  de  março 
de  1866,  propôs  o  vereador  Isidoro  Viana  que  a  aii- 
nhaga  chamada  de  Vale  do  Pereiro  passasse  a  ter  a 
denominação  de  travessa  de  São  Mamede,  por  estar  no 
seguimento  da  mesma  travessa,  dando-se-lhe  maior  lar- 
gura. Para  isto  bastava  expropriar  uma  terra  de  se- 
meadura  e  umas  barracas  velhas  e  insignificantes.  Foi 
a  proposta  discutida  e  em  seguida  enviada  a  informar 
à  Repartição  Técnica.     Até  hoje  (2). 

Esta  azinhaga  de  Vale  do  Pereiro  começava  no  Sa- 
litre e  ia  acabar  no  caminho  ou  rua  daquele  nome  em 
frente  da  quinta  de  Santo  António,  apertada  entre  os 
muros  da  do  Cordoeiro,  à  direita,  e  do  casal  da  Car- 
voeira, à  esquerda. 

Aproximadamente  seguia  a  directriz  da  nova  rua  de 
Rodrigo  da  Fonseca  que  serve  de  testa  ao  Bairro  Ba- 
rata Salgueiro. 

Da  quinta  do  Cordoeiro,  pouco  sei ;  do  casal  alguma 
coisa  pude  apurar.  Ficava  encravado  entre  o  Salitre, 
a  estrada  e  a  azinhaga  de  Vale  do  Pereiro,  e  constava 
de  casas  e  outras  dependências,  terras  de  semear,  oli- 
val, vinha  e  poço  de  engenho.  A  carvoeira  que  lhe  deu 
o  nome  chamava-se  Nazaré  e  era  a  proprietária  das 
terras.  Em  1820  e  tantos  pertencia  o  casal  ao  súbdito 
alemão  Bento  Guilherme  Klingelhoefer. 


(\)  Os  Excêntricos  do  meu  Tempo,  por  L.  A.  Palmeirim, 
pág.  33  e  segg. 

(2)  Arquivo  da  Câmara  Municipal  —  Resumo  das  sessões  da- 
quele ano. 
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Falecido  este  em  1841,  os  administradores  liquida- 
tários da  herança  puseram  o  casal  em  praça  e  foi  arre- 
matado, não  sei  por  quem,  nesse  mesmo  ano(i). 

No  estremo  dele  vê-se  hoje  o  respiradoiro  do  túnel 
do  Rocio. 


A  designação  de  Vale  do  Pereiro  ou  de  Pereira  e 
Vai  de  Pereiro  é  vulgar  de  sul  a  norte  do  país.  A 
corografia  do  Baptista  cita  numerosos  locais  desse  nome, 
com  variantes  na  grafia  e  no  género. 

O  nosso  Vale  de  Peixeiro,  às  abas  de  Lisboa,  re- 
monta ao  século  XV,  pelo  menos,  e  é  de  crer  provenha 
ainda  de  mais  vetustas  épocas. 

Em  um  dos  livros  da  Mitra  Patriarcal,  colecção  re- 
centemente entrada  na  Torre  do  Tombo,  encontram  se 
três  documentos  referentes  a  este  local,  os  quais  passo 
a  analizar  (2). 

È  o  primeiro  uma  escritura  de  emprazamento  feita 
pelo  arcebispo  de  Lisboa  D.  João,  em  três  vidas,  a 
Gil  Martins  do  Poço,  de  uma  vinha  e  olival  em  Vale 
do  Pereiro.     Está  datada  de  22  de  março  de  1442. 

Diz  o  documento  muito  precisamente  :  liuma  vinha 
e  olival  que  son  no  Vai  de  Pereira  asima  dafida  Li/çus 
(Andaluz)  asêrca  da  dita  cidade  que  son  de  sua  Me\a 
Arsebispal  e  partem  da  parte  do  fundo  do  Soão  (sul) 
com  olival  de  Cathelina  Feya  que  hora  é  de  Bertholo- 
meu  Fernandes  e  da  parte  do  Aguião  (norte)  com  ca- 


(i)  Diário  do  Governo,  de  outubro  de  1841.  O  Roteiro  de 
Queiro^  Veloso  (edição  de  1886)  dá  notícia  de  outro  casal,  o  da 
Amendoeira,  que  ficava  dentro  do  da  Carvoeira,  à  esquerda  da 
rua,  indo  do  Salitre. 

(2)  Tais  documentos  foram-me  denunciados  pelo  sr.  D.  José 
Pessanha,  a  quem  deixo  aqui  a  expressão  do  meu  reconhecimento. 
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minho  Velho  e  deshj'  tornando  através  com  olival  de 
João  Esteves  créligo  rasoeiro  de  São  Lourenço  e  dahy 
entestar  da  parte  do  aguião  (norte)  por  Marcos  e  có- 
itiaros  e  como  se  vay  asima  com  olival  e  vinha  de  João 
de  Lisboa  mercador  e  deshf  como  se  va/  em  redor  e 
com  vinha  do  Cabbido  que  ora  tra\  Pêro  Soayres  Mer- 
cador e  deshi  como  se  torna  arredor  da  parte  da  tra- 
vesia  com  camijiho  de  Éreos  (herdeiros)  junto  com  her- 
dade de  São  Dominguos  que  foi  do  Bertoji,  que  cha- 
mam   (i)  e  deshi  como  se  torna  afundo  da  parte 

do  avrego  (sul)  com  herdade  que  foi  de (2)  dito 

Bertholomeu  Feyiiandes  e  deshi  mais  afundo  com  vinha 
do  Titulo  da  Cone^ia  de  Pêro  Domingues,  filho  de  Do- 
minguo  A?ines,  criado  de  El-Rej  e  vai-se  accabar  no 

dito  olival  de  Cathelina  Feya (3). 

O  segundo  documento  é  um  instrumento  de  que 
consta  pagar-se  ao  referido  arcebispo  quinhentos  e  se- 
tenta e  dois  reais  brancos,  de  foro  da  referida  proprie- 
dade. Isto  é,  o  mencionado  Gil  Martins  do  Poço, 
como  trazia  arrendada  a  um  tal  João  Vasques,  escrivão 
da  Távola  do  Conde  de  Ourém,  uma  quinta  que  pos- 
suía em  Vale  do  Pereiro  (ou  Vai  de  Pereira)  e  este  lhe 
estava  em  dívida  ainda  de  rendas  anteriores,  transferia 
para  êle,  emquanlo  lhe  durasse  essa  obrigação,  o  pa- 
gamento do  foro,  da  tal  vinha  e  olival,  ao  arcebispo  de 
Lisboa. 


(i)  No  documento,  que  é  uma  cópia  do  original,  falta  o  texto. 
Não  era  este  Berton,  certamente,  o  famoso  corsário  Joham  Bre- 
tan,  ou  Bertan,  cujas  proezas  atemorizaram  os  nossos  marinhei- 
ros, no  último  quartel  do  século  xv,  e  com  que  os  nossos  soberanos 
se  tratavam  por  embaixadores.  Bertan  era  nome  comum  a  todos 
os  originários  da  Bretanha  que  por  cá  abundavam  por  essa  época- 

(2)  Idem,  idem. 

(3)  Livro  4."  da  Mitra  Patriarcal,  a  fl.  2  55  — na  Torre  do 
Tombo. 
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O  esíromento,  datado  de  2  de  março  de  1448  reza 
assim  : 

a  Saibam  os  que  este  estromento  pirem  qtie  na  era 
do  Nascimento  de  Nosso  senhor  Jesus  Christo  'de  mil 
quatrocentos  e  quarenta  e  oito  annos,  dous  dias  do  me^ 
de  tnarço,  yia  cidade  de  Lisboa  no  paço  dos  Tabel- 
liaens,  pareceo  hy  Gil  Martins  do  Poço  morador  na. 
dita  cidade  e  dice  que  hera  verdade  que  elle  tinha  hu- 
ma  quinta  em  termo  da  dita  cidade  onde  chaffiam  Vai 
de  Pereira^  arrendada  por  nove  anos  a  João  Vasques, 
escrivão  da  Tavola  do  conde  dourem,  (morador  ?)  na 
Judiaria  dessa  mesma  por  de^  escudos  douro  em  cada 
hum  anno  de  7^enda  pagados  em  duas  pagas,  segundo 
era  contheudo  no  estromento  do  dito  arrendamento^  a 
qual  quintaa  com  todas  suas  pertences  o  dito  Gil  Mar- 
tins deu  e  aconteceo  em  partilhas  a  Gomes  e  Annes  de 
Óbidos,  escudeiro  do  Senhor  Regente,  marido  de  Ca- 
therina  de  Serpa,  seu  neto  por  parte  da  dita  sua  mo~ 
Iher  e  que  porem  a  elle  Gil  Martins  aprazia  como  logo 
aprouve  e  mandou  que  o  dito  João  Va:{  da  dita  renda 
de  dei  escudos  dê  e  pague  ao  arsebispo  de  Lisboa  em 
cada  hum  anno,  por  dia  de  Páscoa  quinhentos  e  settenta 
dous  reaes  brancos  que  o  dito  senhor  arsebispo  hade 
haver ^  de  foro  de  huma  vÍ7iha  e  olival  e  herdades  que 
com  a  dita  quinta  andafn  e  o  que  sobrar  se  pague  a 
Gomes  Eanes  de  Óbidos. . .  etc.  (i). 

O  recibo  de  pagamento  do  foro  aludido  feito  por 
João  Vás  ao  arcebispo  de  Lisboa  em  6  de  Julho  de 
1451,  constitui  o  terceiro  documento  (2). 


(i)  Livro  4.°  da  Mitra  Patriarcal,  a  fl.  255  —  na  Torre  do 
Tombo. 

(2)  Idem,  fl.  261. 
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Como  se  viu  pelas  transcripçÕes  feitas,  o  território 
de  Vale  de  Pereiro  achava-se,  naquele  tempo,  retalhado 
em  quintas,  olivais  e  vinhas,  umas  da  Mitra  Patriarcal 
—  grande  proprietária  no  termo  de  Lisboa  — ,  e  outras 
de  particulares. 

Segundo  me  parece  da  leitura  atenta  das  comph- 
cadas  confrontações,  conclue-se  ficar  a  propriedade  da 
Mitra  ao  norte  da  azinhaga  de  Vale  do  Pereiro,  onde, 
em  1755  e  anteriormente  mesmo,  ficavam  as  terras 
fragmentadas  dos  Congregados  do  Oratório,  hoje  in- 
clusas no  ainda  projectado  Parque  Eduardo  VII.  O 
caminho  velho  que  ficava  da  parte  do  norte,  bem  pode- 
ria ser  a  estrada  de  Palhavã. 

Fiquemos  nisto.  A  designação  de  Vai  de  Pereira 
ou  de  Vale  do  Pereiro,  é  antiquíssima ;  a  Mitra  pos- 
suía ali  propriedades,  assim  como  o  Cabido ;  Gil  Mar- 
tins do  Poço  tinha  uma  quinta  e  o  resto  retalhava-se 
em  vinhas  e  olivais  de  diversos  donos. 

O  plantio  da  vinha  era  muito  comum  aqui  às  abas 
de  Lisboa  desde  remotos  tempos.  E  ver  as  Memorias 
para  a  Historia  das  Inquirições  nos  primeiros  reinados 
de  Portugal,  publicadas  em  181 5,  por  João  Pedro  Ri- 
beiro, numa  inquirição  feita  —  é  de  supor  durante  o 
reinado  de  D.  Afonso  III  (i)  —a  quantidade  de  vinhedos 
mencionados  como  pertencentes  a  várias  ordens  reli- 
giosas e  militares.  Os  frades  de  São  Vicente,  entre 
muitos  bens,   possuíam  uma  vinha   in  Andulu\es  (em 


(i)  A  páginas  3i5  do  primeiro  volume  desta  obra  quando  me 
referi  a  estas  mesmas  inquirições,  deixei  passar,  por  lapso  na  re- 
visão, D.  Afonso  II,  por  D.  Afonso  III.  Aqui  fica  já  feita  a  recti- 
ficação. 
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Andaluz),  outra  iii  loco  qui  dicitiir  Álvaladi,  e  outras 
muitas  no  Lumiar,  Charneca,  Cheias,  Leceia,Telheiraí^ 
Carnide,  etc.  Os  frades  de  Calatrava  tinham  uma  vi- 
nha in  Arrufos  (Arroios)  e  os  de  São  Tiago  e  os  Hos- 
pitalares, cada  um  a  sua.  Foram  elas  que  forneceram 
até  o  século  xvi  o  apreciado  vinho  do  termo,  então 
chamado  de  Campolide. 

j  Pelo  espaço  de  quatrocentos  anos  que  de  altera- 
ções se  não  fizeram ! 

i  Quantos  emprazamentos,  quantas  vendas,  quantas 
mudanças  de  proprietários  !  De  Andaluzes  à  Cotovia 
e  a  Campolide,  por  todo  esse  vasto  trato  de  terreno, 
passou  o  vendaval  dos  séculos.  Vale  do  Pereiro  cem 
vezes  transmudou  a  sua  face  matizada  de  vinhedos,  de 
olivais  e  de  searas  verdejantes,  cortada  de  azinhagas  e 
de  carreiros,  esmaltada  de  muros  de  defesa,  de  cômo- 
ros e  de  marcos  divisórios.  Assente  a  poeira  dos  des- 
troços produzidos  nesse  largo  período,  é  que  vamos 
agora  examinar  o  arrabalde. 


Era  assim  este  sítio  pela  ocasião  do  terremoto,  e 
foi-o  ainda  por  muito  tempo. 

Entrando  na  rua  pelo  lado  do  Salitre  ficavam  à 
esquerda  as  terras  dos  padres  da  Congregação  do  Ora- 
tório, que  acabavam  junto  ao  muro  da  quinta  de  Santo 
António,  cujos  restos  ainda  conheci  e  cuja  casa  de 
larga  portada  seiscentista,  de  cantarias  boleadas,  ainda 
hoje  faz  razoável  figura  entre  os  caixotÕes  aparelhados 
à  moderna,  no  troço  que  sobrevive  da  rua  arrabal- 
dina. 

l  Seria  esta  quinta  aquela  que,  nos  princípios  do 
século  xvui,  aparece  denominada  de  Vale  do  Pereiro 
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nos    registos    paroquiais    de    São    Sebastião   da   Pe- 
dreira ?  (i). 

Nesses  prestáveis  e  por  vezes  tão  mal  tratados  in- 
formadores, vi  que  tal  propriedade  pertencia  em  1708 
ao  padre  Frei  Pedro  Borges,  do  hábito  de  Aviz,  o  qual 
nela  faleceu  em  6  de  março  desse  ano,  e  que,  em  28 
de  março  de  171 3,  nela  falecera  também,  José  da  Nó- 
brega Botelho,  filho  de  Francisco  da  Cruz  Nóbrega  e 
de  Andresa  de  Sousa  Botelho  (2). 

O  sítio  de  tal  nome  é  já  apontado  em  i6o3  no 
assento  de  óbito  de  uma  Margarida  do  Rio,  mulher  de 
um  tal  Pedro  Fernandes  (3),  e  a  primeira  vez  que  toma 
a  designação  de  rua  é  em  173 1,  em  igual  documento 
respeitante  a  Marta  de  Almeida,  viuva  de  D.  João  Mal- 
donado (4). 

Noutro  assento  de  1702,  da  paróquia  de  São  José, 
fala-se  em  casas  novas  junto  a  Vale  do  Pereiro,  sinal 
de  que  o  subúrbio  se  começava  a  povoar  (5). 


Pegada  às  casas  da  quinta  de  Santo  António,  via-se 
a  ermidinha  de  Nossa  Senhora  da  Mãe  de  Deus  e  dos 
Homens,  de  que  Já  se  falou,  ao  tratar  de  São  Mamede, 
e  depois  mais  terras  dos  Congregados  até  à  azinhaga 


(i)  Esta  quinta  foi  de  José  Ribeiro  de  Oliveira,  escrivão  da 
Tenência  de  Artilharia,  o  qual,  em  1742,  como  se  vê  no  Rol  das 
Desobrigas  de  Santa  Isabel,  aqui  residia  com  sua  mulher  Maria 
da  Natividade,  seu  sogro  Domingos  da  Silva,  três  criados  e  dois 
escravos. 

(2)  Livro  dos  Óbitos  de  São  Sebastião  da  Pedreira,  no  arquivo 
de  São  Vicente. 

(3)  Idem. 

(4)  Idem. 

(5)  Livro  4.°,  pág.  171. 
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da  Torrinha^  cortadas  a  meio  por  um  caminho  (cha- 
mado beco  de  Santo  António  em  i833),  que  dava  ser- 
ventia à  propriedade. 

Entre  esse  beco  e  a  quinta  é  que,  mais  tarde,  se  cons- 
truiu, por  ordem  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Melo, 


t; 


^'-■"r/:r  Mfíf^j^^  A:}iKjno 


Figura  17  —  O  quartel  de  Vale  de  Pereiro,  em  'S^o, 
segundo  Luís  Gonzaga  Pereira 

O  abarracamento  de  Vale  de  PereirOj,  para.  quartel  de 
um  dos  regimentos  da  província,  chamados  em  lySB 
para  policiar  a  cidade,  e  zelar  pela  segurança  dos  seus 
habitantes.  Não  sei  qual  dos  regimentos,  mandados 
vir  nessa  ocasião  iria  ocupar  o  abarracamento,  após 
os  bivaques  dos  primeiros  meses,  se  o  de  dragões  de 
Évora,  se  o  de  Cascais,  se  o  de  Peniche,  se  o  de  Se- 
túbal;  o  certo  é  que,  em  1784,  estava  aqui  albergado 
o  de  Infantaria  do  conde  de  Aveiras,  em  1799,  o  de 
Lencastre,  em  1834  o  de  infantaria  2  e  ultimamente  o 
2  de  caçadores  que  saiu  para  a  Cova  da  Moira  onde 
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esteve  até  à  sua  extinção.  O  quartel  de  Vale  do  Pe- 
reiro ficou  então  servindo  para  quaisquer  dependências 
de  serviços  de  administração,  e  assim  foi  apodrecendo, 
como  está  sucedendo  ainda  ao  de  Campo  de  Ourique, 
manchando  o  bairro  com  o  seu  aspecto  miserável. 

Creio  que  foi  um  litígio  complicado,  que  obrigou  o 
município  a  ter  suspensa  durante  muito  tempo  a  demo- 
lição do  quartel  pombalino.  Os  terrenos  onde  êle 
assentava  pertencem,  ou  pertenciam,  aos  herdeiros  da 
falecida  condessa  de  Gamarido,  cujos  possuidores,  a 
esse  tempo,  o  cederam  para  aquele  fim  exclusivo,  com 
determinadas  cláusulas.  Foi  uma  destas  cláusulas  que 
durante  anos  susteve  de  pé  o  vetusto  casarão. 

Primitivamente  constava  apenas  de  dois  barracões 
postos  a  par,  paralelamente  à  rua.  Em  i784fizeram- 
se-lhe  obras.  Repetiram-se^estas  em  1798,  no  sentido 
de  alargar-lhe  os  cómodos  que  eram  poucos  (i).  Em 
1804  já  se  achava  concluído,  como  se  vê  da  planta  le- 
vantada nesse  ano  pelo  engenheiro  Fava. 

Em  5  de  junho  de  1908,  como  tal  litígio  se  augu- 
rasse longe  ainda  de  solução  satisfatória,  entendeu  o 
quartel  começar  a  demolir-se  por  iniciativa  própria. 
Na  madrugada  desse  dia  desmoronou-se  com  estrépito, 
parte  do  edifício. 

Hoje  nada  resta  do  velho  pardieiro,  e  o  alinhamento 
da  avenida  de  Braamcamp  está  concluído.  O  prolon- 
gamento da  rua  de  Rodrigo  da  Fonseca  é  que  parece, 
ignoro  porquê,  estar  ainda  para  dem.ora,  apezar  de, 
em  i5  de  dezembro  de  1914,  se  ter  feito,  por  sessenta 
contos  de  réis,  à  senhora  condessa  de  Foz  de  Arouce, 


(i)  Estas  obras  constam  de  uma  reclamação  feita  nesse  ano 
à  Junta  de  Fazenda  do  Real  Colégio  dos  Nobres,  por  D.  Inês  de 
Vera  Barba  de  Meneses.     Livro  i54  da  Correspondência,  pág.  143. 
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a  expropriação  da  parte  da  quinta  dos  Arciprestes  ne- 
cessária para  tal  fim  (i). 


Aí  por  1770  e  tantos  abundavam  por  aqui  os  mili- 
tares em  moradias  junto  do  quartel.  Furriéis,  tambo- 
res-mores,  cabos  e  soldados,  albergavam-se  nas  casas 
abarracadas  que  enxameavam  no  local.     Escusado  será 


(i)  Em  sessão  da  vereação  de  18  de  outubro  de  igiS,  foram 
apresentadas  e  aprovadas  as  seguintes  propostas  : 

Pelo  sr.  dr.  Levy  Marques  da  Costa  : 

«Achando-se  em  execução  o  plano  de  arruamentos  do  novo 
bairro  compreendido  entre  o  Parque  Eduardo  VII,  as  ruas  Braam- 
camp, de  Artilharia  i  e  Marquês  da  Fronteira,  cujo  traçado  feito 
por  vereações  transactas  compreende  a  ligação  dos  dois  troços  da 
rua  Castilho,  para  o  que  já  por  esta  câmara  foi  adquirido  e  apro- 
veitado em  grande  parte  o  prédio  da  condessa  da  Foz  de  Arouce, 
torna-se  necessário  efectuar  a  expropriação  do  prédio  do  antigo 
quartel  de  Vale  do  Pereiro,  confinante  com  a  dita  rua  Braam- 
camp ;  considerando  que  só  pela  conclusão  de  todo  aquele  plano 
pode  advir  para  a  câmara  a  valiosa  receita  que  provirá  da  venda 
dos  terrenos  marginais  daqueles  arruamentos,  o  que  se  torna  ur- 
gente. 

«Proponho  que  a  câmara  declare  reconhecida  a  necessidade 
e  urgência  da  utilidade  pública  da  expropriação  do  referido  pré- 
dio pertencente  ao  ministério  da  guerra,  sito  na  rua  Braamcamp, 
e  em  que  esteve  outrora  instalado  o  quartel  militar  do  Vale  de 
Pereiro,  nos  termos  e  para  os  fins  da  actual  lei  de  expropriações 
e  conclusão  do  invocado  plano  de  arruamentos  marginais  do 
Parque  Eduardo  VII,  fixando-se  para  efectuar  a  expropriação  e 
para  a  conclusão  da  referida  obra,  ou  seja  da  ligação  da  rua  Cas- 
tilho e  rua  Rodrigo  da  Fonseca  o  prazo  de  cinco  anos». 

O  sr.  Rodrigues  Simões  depois  de  largas  considerações  apre- 
sentou a  proposta  seguinte  : 

«Proponho  que  a  Comissão  Executiva  requeira  ao  ministério 
da  guerra,  nos  termos  do  decreto  de  18  de  novembro  de  1914,  a 
venda  dos  terrenos  do  antigo  quartel  do  Vale  do  Pereiro». 
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dizer  qual  seria  a  maior  percentagem  da  população 
feminina  (i). 


Quando  constou  em  Lisboa,  na  segunda  quinzena 
de  março  de  1817,  que  el-rei  D.  João  VI,  escolhera 
para  receber  o  preito  da  corte  do  Rio  de  Janeiro,  pela 
'sua  subida  ao  trono,  o  dia  6  do  mês  seguinte,  sábado 
de  aleluia,  os  comandantes  dos  regimentos  da  guarni- 
ção da  cidade  resolveram  dar  um  público  testemunho 
da  sua  calorosa  adesão  a  tão  fausto  acontecimento. 
Soube-se,  que  na  véspera  do  dia  festivo  sairia  o  bando 
do  Senado  da  Câmara  determinando  uma  iluminação 
geral  para  a  noite  seguinte  e,  eis  a  oficialidade  dos  re- 
gimentos lisboetas,  entusiasmada  a  preparar  as  lumi- 
nárias dos  quartéis. 

Depois  da  parada  no  Terreiro  do  Paço,  Rocio  e 
ruas  comunicantes,  de  todas  as  tropas  de  linha  e  mili- 
cianos, Guarda  Real  de  Polícia,  Atiradores  e  Voluntá- 
rios Nacionais,  e  da  revista  e  marcha  que  se  lhe  seguiu, 
retiraram  para  os  seus  aquartelamentos  e  principiaram 
os  fogos  de  artifício  e  a  pasmaceira  das  iluminações. 
Um  dos  regimentos  que  mais  luziu  no  desempenho  da 
sua  vistosa  homenagem,  foi  o  de  Vale  do  Pereiro,  o 
bravo  16  de  Infantaria. 

Sigamos  a  descripção  do  prospecto  segundo  a  notí- 
cia da  Mnemosine  Lusitana  (2). 


(1)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede,  anos 
de  1772 "a  1780. 

(2)  Jornal  de  Bellas-Artes  ou  Mnemosine  Lusitana,  tomo  n, 
pág.  228  a  239. 
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No  corpo  central  da  ornamentação  luminosa  que  cer- 
cava a  porta  principal  do  abarracamento,  figurava  uma 
latada  sobre  um  fundo  de  buxo  e  de  loiro,  de  que  se 
recobriam  as  paredes  nesse  ponto  da  fachada.  Por 
cima  corria  uma  balaustrada  coroada  de  trofeus  mili- 
tares, entre  os  quais  avultavam  dois  escudos  com  os 
dizeres  Amor  e  Gratidão,  sobrepujados,  estes,  de  um 
grupo  de  nuvens,  que  na  ocasião  da  inauguração  se 
abriram  para  patentear  o  retrato  de  el-rei. 

Sob  o  retrato  lia-se  esta  quadra : 

Immune  Portugal  hum  Deus  promette, 
Campo  d'Ourique  ouvio  seu  Santo  Brado; 
As  promessas  de  hum  Deus  mudar  não  podem 
O  Tempo,  a  Morte,  nem  Desgraça,  ou  Fado. 

Entre  os  quatro  pilares  da  latada  que  suportavam 
a  balaustrada,  de  cada  lado  da  porta,  liam-se  estas : 

A  Pátria  de  seus  Filhos  Amor  pede, 
Dos  Vassalos  o  Rei  Fidelidade  : 
Juramos  defender  em  todo  o  tempo 
A  Fé,  a  Pátria,  as  Leis,  a  Magestade. 

Sois  Monarcha,  Senhor,  dos  fieis  Lusos, 
Que  não  sabem  curvar-se  a  extranho  Dono ; 
E  quando  por  SobVano  vos  aclamão 
Em  cada  coração  vos  dão  hum  Throno. 

As  entradas  da  dupla  rampa  de  acesso  ao  portão, 
estavam  ornamentadas  com  arcos  de  buxo,  rematados 
por  um  leão,  das  garras  do  qual  pendiam  fitas  com  o 
dístico : 

Perseverando,     Lisboa.    Regimento  n."  j6 
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o  muro  da  rampa  revestido  de  ramos  de  loiro,  ter- 
minava, em  cada  uma  das  extremidades,  junto  ao  arco, 
por  duas  figuras,  imitando  mármore,  toucadas  de  um 
cocar  de  plumas,  e  sopesando  escudos,  nos  quais  se 
lia,  em  um: 

Do  insigne  Regimento,  audaz,  temido, 
As  batalhas  tu  vês,  nas  quaes,  ó  Lusos, 
Vencedor  sempre  foi,  nunca  vencido. 

e  noutro  : 

Ás  Lusas  Legiões  soube  dar  Glória 
Beresford  imortal,  e  em  sua  frente 
As  conduzio  ao  Templo  da  Memória. 

Na  extensão  do  parapeito  do  muro,  achavam-se  dis- 
seminados vários  medalhões,  contendo  os  nomes  e  as 
datas  de  todos  os  combates,  batalhas,  sítios,  bloqueios  e 
assaltos  em  que  o  i6  tomara  parte,  desde  o  combate  de 
Albergaria,  em  lo  de  maio  de  1809,  até  o  sítio  de 
Bayona,  que  durou  desde  27  de  fevereiro  a  28  de  abril 
de  1814. 

No  centro  do  parapeito  da  meia  laranja,  fronteira 
à  porta  do  quartel,  avultavam  as  armas  reais  de  Por- 
tugal por  baixo  das  quais  se  lia,  num  transparente, 
esta  quadra  : 

Do  Tejo  ao  Ganges  sem  temor  levadas 
Dando  Fama  aos  Annaes  da  Antiguidade 
Desde  o  Tejo  ao  Garona  as  conduzimos 
Fazendo  temer  Gallia  em  nossa  idade. 

Um  grande  niímero  de  luzes  abrilhantava  esta  orna- 
mentação, e  bom  seria  que  assim  fosse  para  desviar 
as  atenções  do  povinho,  dos  malíssimos  versos  que, 
como  amostra  do  estilo  literário  da  época  de  D.  João  VI, 
ofereço  à  curiosidade  do  leitor. 
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Tais  foram  as  festividades  feitas  pelo  regimento  de 
Vale  do  Pereiro,  em  1817. 


Continue-se  a  descripçao  de  Vale  do  Pereiro  ao 
tempo  do  terremoto. 

A  azinhaga  da  Toninha,  atravessava  o  chamado, 
hoje,  Casal  Monf  Almeida  até  à  circunvalação  e  pro- 
longava-se  ainda  depois  até  Campolide.  A  planta  in- 
serta no  primeiro  volume  desta  obra  elucidará  melhor 
o  leitor  do  que  todas  as  minhas  indicações. 

Depois  da  azinhaga,  ficava  a  quinta  do  mesmo  no- 
me, em  cujo  âmbito  se  erguia  a  torrinha  octogonal, 
que,  por  tanto  tempo,  alindou  com  o  seu  ar  um  tanto 
ou  quanto  misterioso,  aquele  local. 

Nesta,  quinta  esteve  em  1804  um  colégio  de  que 
era  director  e  proprietário,  o  professor  Luís  Maigre 
Restier.  Nesse  mesmo  ano  se  mudou  para  Xabre- 
gas (i)  e,  mais  tarde,  em  i833,  estava,  ainda  com  o 
mesmo  nome,  na  travessa  das  Mónicas  (2).  Tempo  de- 
pois ocupou,  as  casas  e  o  torreão,  uma  fábrica  de  velas 
de  estearina  de  que  era  sócio  ou  corrector  de  vendas  o 
conhecido  Castelani.  Não  era  raro  vê-lo  agenciandoa 
sua  vida  por  estas  paragens,  dando  regabofe  aos  ga- 
rotos que  se  compraziam  em  trazê-lo  às  vaias,  chaco- 
teando  do  seu  bigode  ruivo  e  da  sua  figura  ridícula  (3). 

A  torrinha,  sacrificada  às  exigências  do  progresso, 
começou  a  demolir-se  em  sexta  feira  santa,  20  de  abril 
do  ano  findo,  após  uma  comprida  e  porfiada  resistência 
ao  camartelo  municipal  do  seu  último  morador,  o  fran- 


(i)  Gajeta  de  Lisboa,  de  1804. 

(2)  Chronica  Constitucional  do  segundo  semestre  de  i833. 

(3)  Os  Excêntricos  do  meu  Tempo,  pág.  24. 
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cês  Gustavo  Mathieu,  que  ali  tinha  instalada  uma  oficina 
metalúrgica  e  onde  demorava  há  mais^de  25  anos. 
Vi  desaparecer  com  pena  a  simpática  torrinha  que 


Figura  18  — A  Torrinha,  segundo  uma  fotografia  de  J    Barcia 


era  tanto  da  fisionomia  daquele  sítio,  e  comigo  decerto 
muitos  lisboetas  sentiram  a  mesma  pena. 

Esculápio^  no  Século  de  21  de  abril  do  ano  último, 
fez,  como  extremado  amigo  da  cidade,  o  seguinte  epi- 
cédio  ao  pobre  torreão  setecentista  do  dr.  José  de  Sousa 
Monteiro  : 

«Vetusto  monumento   de   fé  republicana  de  outras 
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«eras,  anda  o  camartelo  municipal  a  derruí-la,  para  dar 
«seguimento  ao  parque  Eduardo  VII,  que  já  se  desenha 
«esplendoroso  ao  cimo  da  Avenida,  coroando  a  rotunda 
«e  o  lugar  onde,  para  as  calendas  gregas,  se  háde  erguer 
«a  tão  falada  estátua  ao  Marquês  de  Pombal.  O  leitor 
«amante  das  antiguidades  de  Lisboa  que  vá  vê-la  nos 
«seus  derradeiros  momentos,  a  célebre  Torrinha  onde 
«se  faziam  dantes  os  comícios  republicanos  e  onde  os 
«janízaros  da  municipal  se  fartaram  de  espadeirar  o 
«povo  e  os  propagandistas  da  ideia  nova.  Faz  pena  vêr 
«a  Torrinha  a  cair  aos  bocados,  em  holocausto  ao  pro- 
«gresso  e  ao  aformoseamento  da  plástica  citadina  I» 

«Dão-te  a  morte ;  coitadinha, 
oE  tu  morres  fria  e  calma 
«Torrinha  que  eras  Torrinha, 
«Do  teatro  da  minha  alma.» 


Seguia-se  à  Torrinha  a  casa  e  quinta  de  Manuel  de 
Jesus,  que  há  pouco  também  foi  a  terra  e  onde  residiu 
desde  as  líltimas  expropriações  municipais,  o  sr.  Antó- 
nio Fernando  Silva,  chefe  do  serviço  dos  jardins  da 
Câmara.  Sobre  o  portão  desta  moradia,  que  íicava  a 
cavaleiro  da  avenida  de  Fontes  Pereira  de  Melo,  avultava 
(julguei  eu,  por  muito  tempo,  que  fosse  umbrazão)  um 
ornato  feito  de  alvenaria  com  certa  elegância  decora- 
tiva.    Na  demolição  lá  se  foi  também. 

Este  Manuel  de  Jesus,  que  suponho  um  pequeno 
proprietário  arrabaldino,  era  casado  com  uma  tal  Isabel 
Francisca  que  faleceu,  em  i5  de  dezembro  de  1737, 
nesta  sua  casa  do  Vale  de  Pereiro  (i). 


( i )  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pe- 
dreira, ano  de  lySy. 

YOL.  11  iS 
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A  esta  casa  seguia-se  um  pedaço  da  quinta  das  La- 
gens  que  se  prolongava  para  o  norte-poente,  e  depois 
dependências  muradas  da  propriedade,  a  esse  tempo, 
de  Domingos  Ferreira  de  Aguiar,  a  qual  tornejava  para 
o  pitoresco  largo  de  Andalui. 


Voltando  daí  para  o  Salitre  eu  digo  ao  leitor  o  que 
veríamos  do  lado  esquerdo.  Primeiro  a  quinta  dos 
Padres  Dominicos  de  Santa  Joana,  depois  a  de  Lá- 
•{aro  Verde,  limitada  pela  travessa  do  mesmo  nome  que 
seguia  até  Santa  Marta  em  continuação  da  azinhaga  da 
Torrinha  ;  a  seguir  outra  propriedade  dos  jesuítas  da 
Cotovia.  No  fim  desta  abria-se  a  travessa  da  Natária, 
em  direcção  também  a  Santa  Marta. 

Essa  quinta  dos  regulares  da  Companhia  de  Jesus, 
limitada  pela  rua  de  Vale  do  Pereiro,  travessas  de  Lá- 
zaro Verde  e  da  Natária,  e  confinante,  pelo  nascente, 
com  as  terras  do  Álário  e  do  Giiarda-mór,  constava 
de  vinhas,  oliveiras,  horta  com  poço  e  pomar,  e  era  em 
parte  murada  e  em  parte  simplesmente  vedada.  Fora 
doada  ao  Noviciado  por  Joana  dos  Reis  Côrte-Real  para, 
com  o  seu  rendimento,  se  prover  aos  encargos  de  uma 
capela.  Em  1776  foi  mandada  murar  de  novo  pelo 
Colégio  dos  Nobres  que,  então,  a  trazia  arrendada,  por 
(SoíÇÇJOOO  réis  anuais,  a  um  tal  António  Afonso,  e,  em 
1778,  este  rendeiro  requereu  ao  mesmo  colégio  o  afo- 
ramento desses  terrenos  para  aí  construir  umas  casas 
em  substituição  de  uns  casebres  que  lá  se  erguiam.  A 
Junta  de  Fazenda  consultou  a  Real  Mesa  Censória ;' 
esta  informou  contra,  e  a  obra  não  se  fez  (i). 


(i)  Livro  i54  da  Colecção  do  Ministério  do  Reino,  existente  na 
Tôrre  do  Tombo.    Notícia  das  capelas  do  Noviciado  da  Cotovia. 
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Seguia-se,  depois,  continuando  o  mesmo  caminho, 
uma  terra,  inominada  na  planta  a  que  me  vou  cingindo, 
que  ia  até  o  caminho  ou  travessa  do  Moreira,  vereda 
esta  que  a  separava  de  outra  propriedade,  chamada,  a 
esse  tempo,  quinta  de  São  Pedro.  Esta  entestava  pelo 
poente  com  a  vasta  propriedade  de  António  Moreira 
Dias,  que  descia  até  às  ortas  da  Cera  e  ia  abraçar  pelo 
nascente  a  estreita  quinta  do  Cordoeiro  donde  partimos 
a  começar  este  passeio. 

Daqui  a  pouco  falaremos  de  todas  estas  moradias 
rústicas. 


Nos  livros  dos  óbitos  da  paróquia  de  São  José,  ci- 
ta-se  algumas  vezes  uma  qiiiíita  do  Boticário.^  a  Vale 
do  Pereiro,  onde,  por  exemplo,  em  24  de  novembro  de 
1666,  faleceu  uma  tal  Olaia  da  Silva,  casada  com  um 
João  Francisco  (i).  A  esta  denominação  corresponde- 
ria no  século  XVIII,  algumas  daquelas  que  já  enumerei? 
,;  a  do  Alário?  (j  a  do  Guarda-mór  ?  (i  a  de  Lázaro 
Verde  ?     Vão  lá  sabê-lo,  agora. 

Neste  sítio,  em  qualquer  das  quintas  nomeadas,  fa- 
leceu, também,  em  19  de  abril  de  1687,  o  dr.  António 
Robalo,  marido  de  uma  D.  Inês  Correia  (2). 


(1)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  Sebastião  da  Pe- 
dreira^ anos  referidos  no  texto. 

(2)  Idem,  idem. 


CAPÍTULO  XII 


Sumário  :  A  travessa  de  Lábaro  Verde.  —  Alguns  apontamentos 
sobre  a  família  deste  apelido.  —  Os  Enviados  de  Inglaterra 
mudam  o  nome  à  travessa  —  A  travessa  da  Natária.  —  Pes- 
quiza-se  genealógicamente  esta  fazendeira  arrabaldina.— 
União  da  família  da  Natária,  com  a  do  Moreira.  —  O  casal 
das  Moças  e  o  caminho  do  Moreira.  —  Destino  de  duas  pro- 
priedades rurais  — A  quinta  de  São  Pedro.ou  casal  do  Pei- 
xoto. —  Esmiuça-se  a  sua  história.  —  Seus  proprietários  e 
moradores.  —  Teodoro  da  Mota  e  o  seu  cavalo  « Corisco».  — 
Vale  do  Pereiro,  cemitério  de  cavalgaduras,  vasadoiro  e  lo- 
cal de  duelos.  — A  Atijeixoeira  do  século  passado.  — A  Fá- 
brica de  Cerveja  dos  Sauvinets.  —  Como  se  formou  a  pro- 
priedade do  dr.  Barata  Salgueiro.  —  A  inauguração  do  bairro. 
—  De  uma  «Escola  Primária»  à  Sociedade  Nacional  de  Belas 
Artes.  —  O  projectado  palácio  de  Justiça.  —  As  modernas 
edificações  alfacinhas.  —  A  oFesta  da  Árvore». 

A  travessa  de  Lábaro  Verde,  chamada  posterior- 
mente do  Enviado  ou  do  Emnado  de  Inglaterra  e  hoje 
reduzida  a  um  beco  voltado  a  Santa  Marta,  descia,  como 
vimos,  de  Vale  do  Pereiro  para  o  nascente,  limitando 
pelo  sul  a  quinta  dos  ]^erdes,  família  abastada  destas 
cercanias,  a  qual  era  de  origem  alemã,  conforme  se 
deduz  precisamente  de  um  documento  que  me  veiu 
parar  às  mãos(i).     Por  morte  de  Lázaro  Verde,  seu 


(l)  Esse  documento  era  um  registo  paroquial,  em  que  inter- 
vinha um  Aymão  Verde,  natural  da  Alemanha,  progenitor  destes 
Verdes.  Perdi,  porem,  a  nota  desse  registo.  Isso  me  obriga  a 
autenticar  tal  afirmativa  com  a  fé  que  posso  merecer  ao  leitor. 


—  270  — 

proprietário  ao  tempo  do  terremoto,  passou,  em  1795, 
para  o  beneficiado  Timóteo  Feleciano  Verde  e  depois, 
sucessivamente,  para  Joaquim  José  Pereira  Godinho 
Verde  e  José  Sebastião  Pereira  Godinho  que  a  possuía 
em  1827  (1). 

Lázaro  Verde  fora  casado  com  D.  Maria  Madalena, 
do  Bomjardim,  a  qual  faleceu  na  sua  quinta  em  8  de 
junho  de  1761.  Manuel  Verde,  filho  destes,  morreu 
solteiro,  na  mesma  propriedade  em  i3  de  fevereiro  de 
1757(2). 

Desta  família  Verde  ainda  há  hoje  representantes. 
Uma  das  filhas  do  grande  Pinheiro  Chagas  casou  com 
um  cavalheiro  deste  apelido,  e  lembra-me  agora  tam- 
bém, esse  inimitável  poeta  e  extraordinário  talento  que 
foi  Cesário  Verde. 

No  Arquivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  encon- 
trei alguns  documentos  respeitantes  a  pessoas  deste 
apelido: 

Provisão  de  moratórias,  passada  a  Lázaro  Verde,  em 
17  de  janeiro  de  1732 ; 

Carta  de  confirmação  de  doação  de  bens  a  Lourenço 
Verde,  passada  pela  mesma  época  ; 

Alvará  de  Provedor  do  Juízo  das  Capelas  da  Coroa, 
de  25  de  agosto  de  1758,  passado  a  Joaquim  José 
Verde ; 

Carta  de  propriedade  do  mesmo  ofício,  ao  mesmo,  da- 
tada de  17  de  setembro  de  1759; 

Carta  de  confirmação  de  aforamento  feita  por  D.  Diogo 


(1)  Livros  da  Decimada  Superintendência  de  São  José,  anos 
de  1762  a  i833. 

(2)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  ano:,  refe- 
ridjs. 
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de   Nápoles  Noronha   e  Veiga  ao  pai  de  Joaquim 
José  Pereira  Godinho,  em  3  de  outubro  de  1801  (i). 


Parte  desta  serventia  foi  englobada,  por  edital  de  i 
de  setembro  de  1869,  na  do  abarracamento  de  Vale  do 
Pereiro,  para  constituir  a  rua  de  Vale  do  Pereiro. 

O  nome  de  travessa  do  Enviado  de  Inglaterra,  de- 
rivou da  residência  habitual  dos  ministros  ingleses, 
durante  um  largo  período,  no  prédio  que  tornejava  para 
ela,  para  o  largo  e  para  rua  de  Santa  Marta.  Em  1806 
residia  lá,  por  exemplo,  Lord  Robert  Fitz  Gerald  (2). 
E  ponto  final.  Esse  palacete  dará  ensanchas  a  alguns 
períodos  nos  capítulos  que  um  dia  tenciono  escrever 
sobre  o  bairro  de  Santa  Marta. 


Conheci  e  palmilhei  ainda  a  travessa  da  Natária  e 
sempre  me  deu  que  pensar  este  nome. 

Natária  é  a  forma  antiga  de  Natália,  nome  cristão 
por  excelência.  Uma  Natália  qualquer  fora  porftinto 
causa  e  origem  dessa  designação.  Busquei,  revolvi 
documentos  e,  seguindo  um  ténue  fio  de  conjecturas, 
encontrei  finalmente  a  senhora  Natária  Maria.,  pa- 
deira e  medideira  do  terreiro,  natural  e  moradora  em 
São  Sebastião  da  Pedreira,  a  Vale  do  Pereiro. 

O  pai  de  Natária  chamava-se  Domingos  Roiz  e  era 


(i)  Chancelaria  de  D.  Maria  I.  Livro  65,  fl.  173,  no  Arquivo 
da  Torre  do  Tombo. 

(2)  Junot  embaixador  em  Lisboa,  artigo  de  Tinop,  publicado 
na  Ilustração  Portuguesa. 
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beirão.  Viera  (é  de  supor),  em  moço,  lá  dos  arredores 
de  Lamego  e  entrara  como  caseiro,  ao  serviço  do  du- 
que de  Aveiro,  que  tinha  uma  quinta  suburbana  mesmo 
em  frente  da  igreja  de  São  Sebastião  da  Pedreira. 
Aí  conheceu,  naturaUnente,  Ana  Antunes  —  a  quem  cha- 
mavam a  BericJioía  —  lavadeira  que  era,  e  com  ela 
casou.     Desse  casamento  nasceu  a  Natária. 

Baptisou-se  a  menina  na  sua  paróquia  em  2  de  ja- 
neiro de  1700,  o  que  dá  margem  a  conjecturar-se  ti- 
vesse ela  nascido  no  dia  de  Natal  do  ano  anterior. 
Sendo  assim  tinha  o  seu  nome  uma  evidente  explica- 
ção. 

Chegada  aos  dezassete  anos  casou-se,  e  foi  o  noivo 
um  fazendeiro  de  Loures  chamado  António  Antunes, 
filho  de  um  carpinteiro,  Estevam  Antunes,  e  de  Domin- 
gas Dias  a  Safarda,  que  pelo  nome  não  perca. 

Prosperou  o  casal.  Natária  e  o  marido  começaram 
a  arrotear  em  seu  proveito.  Ela  amassava  no  Terreiro 
e  media  o  trigo ;  ele  vendia  os  produtos  da  horta  e  do 
pomar. 

Umá  filha  lánica  nascida  deste  casamento  em  17 17, 
já  em  1724,  com  quinze  anos  apenas,  encontrava  ma- 
rido. 

Foi  o  feliz  António  Moreira  Dias,  natural  de  São 
Cristovam  de  Refoios,  Comissário  dos  Trigos  no  Ter- 
reiro onde,  é  de  prever,  travara  conhecimento  com 
Maria  de  Jesus. 

Assim  se  chamava  a  rica  e  cubicada  herdeira  (i). 

Como  se  vê,  por  esta  rápida  resenha  genealógica, 
vieram  os  bens  de  Natária  Maria,  juntar-se  aos  que  já 
possuía  ò  Comissário  dos  Trigos,  nos  terrenos  de  Vale 


(i)  Habilitação  para  Familiar  do  Santo  Oficio,  de  António 
Moreira  Dias,  P."  107 — 1S80;  carta  de  2  de  maio  de  1749,  no 
Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 
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do  Pereiro,  formando  uma  extensa  propriedade,  cujas 
casas  ficavam  à  beira  de  um  caminho  chamado  do  Mo- 
reira até  há  poucos  anos. 


À  propriedade  de  António  Moreira  Dias,  chama- 
va-se  também,  pelo  tempo  do  terremoto,  o  Casal  das 
Moças.  Nessa  mesma  época,  e  posteriormente,  apli- 
cava-se-lhe  a  designação  de  casal  ou  de  quinta  do  Mo- 
reira, i3i  qual  ^e  estendia  igualmente  ao  caminho  que 
lhe  passava  ao  pé  e  a  contornava  do  Salitre  até  Vale 
do  Pereiro  (i). 

Em  1755  residiam,  na  propriedade  rural  do  filho  da 
Safarda,  a  nossa  conhecida  Natária,  seus  filhos  José 
António,  Bernardo  e  Luís  e  numerosa  criadagem  de 
lavoira  (2).  Em  1758  eram  os  servos  trinta  e  cinco, 
distribuídos  pelos  trabalhos  da  quinta  e  pela  fábrica  do 
pão  que  parece  funcionava  ^,erto  da  casa  de  habitação. 

O  Rol  lá  menciona,  ainda  em  1769,  Si  fábrica  da 
Natália. 

No  ano  seguinte,  na  quinta  do  Moreira,  residiam 
(di-lo  idêntico  documento)  o  seu  proprietário  António 
Moreira  Dias,  sua  mulher  Maria  de  Jesus,  seus  filhos 
Manuel,  António,  José  Joaquim,  Ana  Rita  Ludovina, 
Joaquina  Rosa  Umbelina,  Maria  Joaquina  Violante  e 
Gertrudes  Victorina  Germana,  seu  irmão  João  Moreira 
Dias,  e  onze  criados  (3). 

A  Naíária  devia  ter  morrido  nos  fins  de  1762,  prin- 
cípios de  1763.     Na  Páscoa  deste  ano  já  não  figurava 


(O  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de   São  Sebastião  da 
Pedreira^  ano  de  1755. 

(2)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José^  ano  de  1755. 
(3;  Idem,  ano  de  i7''9. 
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o  seu  nome  entre  os  desarriscados  da  freguesia  de  São 
Mamede. 

O  rendimento  da  sua  quinta  estava  computado,  em 
1766,  para  efeito  da  décima,  em  loovíooo  réis.  As 
abegoarias,  palheiro  e  outras  dependências,  ficavam  do 
lado  esquerdo  da  travessa  vindo  de  Santa  Marta.  Do 
lado  oposto  era  a  quinta  de  D.  Estevam  da  Gama, 
mais  tarde  (i8o3)  dos  condes  do  Redondo  (1). 


As  casas  da  quinta  do  Moreira,  tinham  dois  anda- 
ras, águas  furtadas,  palheiro  e  cocheira,  com  os  n.°*  2 
a  7  e  7-A.  Em  1834,  anunciavam-se  para  venda,  na 
Gaveta  n.°  90,  do  2.°  semestre  de  1834.  Em  i  de  de- 
zembro do  ano  seguinte  foi  à  praça  o  antigo  Casal  das 
Moças,  por  arrematação  Judicial. 

Levou  a  avaliação  mesquinha  de  320í5í'000  réis.  O 
inventariante  era  António  Joaquim  Moreira  Rocha,  neto 
de  António  Moreira  Dias  e  bisneto  de  Natária  (2). 

Em  1842,  pertencia  a  propriedade  a  um  tal  José 
Gomes  Pereira  e,  nessa  data,  as  religiosas  do  convento 
de  Santa  Joana  intentavam  uma  acção  contra  a  venda 
feita  pelos  herdeiros  de  António  Moreira  Dias,  anun- 
ciada no  Diário  de  21  de  dezembro  desse  ano  (3j. 
Ignoro  o  andamento  ulterior  deste  litígio. 

Com  a  rotura  da  avenida  da  Liberdade,  foram  de- 
molidos os  prédios  rústicos  do  Moreira  e  da  Natária, 


(i)  Livro  da  Decima  da  Superintendência  de  São  José,  anos 
de  1766  a  i8o3. 

(2)  Diário  do   Governo  de  26  de  novembro  de  i835. 

(3)  Anúncio  n."  7  do  Diário  do  Governo  de   10  de  Janeiro  de 
1842. 
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as  arribanas,  palheiros  e  a  fábrica  de  pão.  Se  a  pobre 
medideira  do  terreiro  pudesse  voltar  a  este  mundo,  se 
o  Comissário  dos  Trigos  a  pudesse  também  acompa- 
nhar, não  saberiam  "ao  certo  indicar  o  local  da  sua  la- 
voira  suburbana  e  das  veredas  rústicas  tantas  vezes 
palmilhadas  na  labuta  dos  seus  casais.  A  rasoira  do 
progresso  confundiu  tudo  no  asfalto  da  nova  artéria 
cidadã. 


Em  1869,  mereceu  a  xrâxQSsa  da  Natária  a  atenção 
especial  do  município.  Nessa  data  ornamentavam-na, 
apenas,  dois  prédios.  Num  deles — talvez  no  da  me- 
dideira—  morou,  por  sinal,  o  grande  marquês  de  Sá 
da  Bandeira.     Bastava  isto  para  dignificá-la  (i). 


Voltando  a  Vale  do  Pereiro  pela  travessa  do  Mo- 
reira, vinha  a  gente  sair  junto  de  umas  casas  nobres, 
com  capela  anexa  e  extenso  logradoiro  para  o  sul. 
Estávamos  diante  das  casas  e  quinta  de  Pedro  Florên- 
cio Barroso  de  Almeida,  moço  da  Câmara  de  sua  Ma- 
jestade e  cavaleiro  da  ordem  de  Cristo  (2). 

Sobre  o  largo  portão  da  quinta  via-se  uma  data  e 
um  letreiro,  esculpidos  em  pedra  lioz.  A  data  consigo 
vê-la  através   dos   documentos:    é    162 1.     Do  letreiro 


(i)  Arquivo  da  Câmara  Municipal.  Extracto  das  sessões  do 
ano  de  1869. 

(2)  Era  filho  de  Felipe  Barroso  Sardinha,  de  Torres  Novas,  e 
de  Isabel  Madeira  Brown,  de  São  Paulo  de  Lisboa  (Habilitação 
para  Familiar  do  Santo  Oficio,  de  Pedros,  processo  22-240;  carta 
de  22  de  setembro  de  1734,  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 
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apenas  concluo  que  o  fundador  da  casa  e  ermida  fora 
Pedro  Marques,  natural  da  Ribeira  da  Pena,  termo  de 
Guimarães  (i). 

Com  estes  dados  já  alguma  coisa  se  pode  dizer. 

Pedro  Marques  morava,  nos  primeiros  anos  do  sé- 
culo XVII,  na  Confeitaria,  perto  do  Terreiro  do  Paço.- 
Viera  para  a  capital  e  aqui  aprendera  o  ofício  de  con- 
feiteiro. Concluída  a  aprendizagem  e  feito  o  exame, 
em  que  mostrou,  certamente,  saber  fazer  confeitos  de 
rosa  e  conserva  de  pêssegos,  abriu  loja,  ganhou  dinheiro 
e,  como  era  bom  cristão,  fundou  em  Vale  do  Pereiro, 
uma  ermida  dedicada  ao  seu  patrono,  e  construiu-lhe 
junto  uma  casa  de  habitação. 

Era  casado  Pedro  Marques,  e  sua  mulher  Catarina 
de  Senna  Pereira,  alfacinha  de  gema,  deu-lhe  duas 
filhas  que  vieram  a  casar  com  membros  da  mesma  fa- 
mília. Uma,  Antónia  de  Senna  Pereira,  com  Dâmaso 
Peixoto  ;  outra.  Mariana  Marques,  que  herdou  do  pai 
o  apelido  e  a  quinta,  com  Francisco  Peixoto,  natural  de 
Guimarães  (2). 


Em  i65o  moravam  nesta  quinta  Francisco  Peixoto, 
então  já  viuvo,  seu  filho  Pedro  Peixoto  da  Silva,  moço 
fidalgo  da  Casa  Real,  sua  nora  Catarina  Taveira,  e 
seus  netos  Pedro,  João,  Gonçalo  e  Constança. 

Chegado  o  ano  de  1700  passou  a  propriedade  de 
dono.  Era  então  seu  proprietário  Felipe  Barroso  Sar- 
dinha,  fidalgote  de  Torres  Novas,   casado  com  Isabel 


(i)  Habilitação  para  o  Santo  Oficio^  de  Pedro  Peixoto  da 
Silva,  processo  38-668,  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(2)  Este  Francisco  Peixoto,  morreu  na  sua  quinta  em  22  de 
abril  de  1675  (Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José). 


—  277  — 

Madeira  Brown,  irmã  de  Henrique  Brown,  criado  de 
el-rei,  e  ambos  filhos  de  Guilherme  Brown  e  de  Cata- 
rina Madeira  (i). 

♦  -  Por  morte  destes  herdou-a  seu  filho  Pedro  Florên- 
cio Barroso  de  Almeida,  que  já  em  1784  aí  residia. 

Em  1770  ainda  o  vejo  mencionado  como  morador 
das  casas,  habitando  com  ele  sua  mulher  Tereza  Iná- 
cia Caetana,  duas  senhoras  de  apelido  Salé  e  oito 
criados.     Em  1779  desaparece  o  seu  nome  do  Rol. 


Resistiram  as  casas  e  a  ermida  ao  terremoto.  Em 
1756  albergaram-se  no  pequeno  templo,  para  celebrar 
as  suas  devoções  e  obrigações,  os  capelães  da  Miseri- 
córdia. Dai  passaram  para  a  de  São  Vicente  Ferrer, 
às  Olarias,  e  depois  para  a  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira, da  irmandade  dos  Confeiteiros  (2). 

Em  1762  era  a  última  propriedade,  a  contar  do 
Salitre.  Rendiam  as  casas  e  quinta  33g!tt>boo  réis. 
Em  1770  havia,  nas  lojas,  uma  tenda. 

Em  1790,  pertenciam  as  casas  à  viuva  de  um  Iná- 
cio José  de  Figueiredo  e  andavam  alugadas  ao  Desem- 
bargador José  Joaquim  Vieira  Godinho;  em  1818,  o 
proprietário  chamava-se  Francisco  António  dos  Santos 
e  o  inquilino  era  D.  Rodrigo  António  de  Melo. 

A  quinta  andava  então  arrendada  ao  fazendeiro  Ma- 
nuel António  (3). 

D.  Rodrigo  António  de  Melo,  viveu  aí  até  1821  com 


(i)  Nobiiiário  de  Rangel  de  Macedo  da  Colecção  Pombalina 
da  Biblioteca  Nacional.     Título  de  «Barrosos». 

(2)  A  Misericórdia  de  Lisboa,  pelo  sr.  Vítor  Ribeiro^  pág.  128. 

(3)  Livros  da  Supef intendência  da  Décima  de  Santa  Isabel .1 
anos  supra  citados. 
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sua  mulher  D.  Maria  José  de  Saldanha  e  Castro  e  seus 
filhos  D.  António  José  de  Melo  e  Maria  José  de  Salda- 
nha. Eram  estes  fidalgos  os  representantes  e  herdeiros 
dos  Soares  da  Cotovia. 

Depois  passou  a  residir  nas  casas  nobres  do  confei- 
teiro, Francisco  Simões  Margiochi,  o  qual  se  demorou 
ai  até  1824;  a  seguir  a  família  Holbeche,  de  1828  a 
1829;  a  viscondessa  de  Canelas  em  i83o;  de  i833  a 
1834  os  desembargadores  Joaquim  Saraiva  de  Refoios 
e  Bento  José  de  Macedo;  e  Anselmo  Lodi,  de  1846  a 
i853  (i). 


Todos  os  bens  que  estavam  adstritos  à  capela  de 
Pedro  Marques  foram  à  praça  em  1841,  sendo  seu  admi- 
nistrador Manuel  Guilherme  de  Sousa.  Os  bens  eram 
estes. 

i.°  Uma  propriedade  situada  ao  sul  da  azinhaga  de 
Vale  do  Pereiro  que  se  compunha  de  dois  assentos  de 
casas:  o  primeiro  (n.''  4)  com  loja  e  sobrado;  o  segundo 
(n.°^  5  e  6)  duas  lojas,  sobrado  e  um  portão  que  dava 
entrada  para  a  quinta,  constante  de  terras  de  semea- 
dura, parreiras  sobre  pilares  de  pedra  e  de  madeira, 
árvores  de  fruto,  um  bocado  de  canavial  e  poço  com 
água  nativa,  avaliada  em  i.2ooíftooo  réis  ; 

2."  A  renda  anual  de  1955)200  réis  que  Joaquim 
Ferreira  Garcez  pagava  pelo  terreno  em  que  edificara 
a  sua  propriedade  sita  na  rua  do  Abarracamento,  n.°*  33, 
34  e  34-A,  avaliada  em  384íJ)Ooo  réis ; 

?).^     A  renda  anual  das  casas  edificadas  por  Manuel 


(i)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede^  anos 
referidos. 
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Ferreira  de  Sousa,  na  mesma  rua,  n.°*  i6  e  i8,  avalia- 
das em  C)CM!t>ooo  réis ; 

4.°  A  renda  anual  das  casas  edificadas  por  Antó- 
nio Correia,  tendeiro,  na  mesma  rua,  n.*'*  ig  a  20,  ava- 
liadas em  So^tooo  réis ; 

5.°  A  renda  anual  das  casas  edificadas  por  Maria 
Rosa  (i),  na  mesma  rua,  n.°^  21  a  22,  avaliadas  em 
65í!C)000  réis ; 

6.°  A  renda  anual  das  casas  edificadas  por  José 
António  de  Faria,  n.°*  23,  24  e  25,  avaliada  em  28^000 
réis ;  e 

7.°  A  renda  anual  das  casas  edificadas  por  Manuel 
de  Sá  na  travessa  da  Natária,  n.°*  16  e  16-A,  avaliada 
em  I2ÍÍ000  réis. 

Total  da  avaliação  i.9433Ç;8oo  réis  (2). 


Parte  destes  terrenos,  e  de  outros  que  lhe  ficavam 
a  par,  foram  parar  às  mãos  do  falecido  professor  de 
desenho,  Teodoro  da  Mota.  A  casa  onde  este  residia 
ficava,  pouco  mais  ou  menos,  onde  hoje  assenta  o  pre- 
diosinho  que  torneja,  pelo  norte-nascente,  da  rua  de 
Castilho  para  a  de  Alexandre  Herculano  e  onde  morou 
o  conselheiro  João  Franco  Castelo  Branco. 

Uma  das  grandes  paixões  do  excêntrico  professor 
fora  o  seu  Corisco,  lustroso  cavalo  preto  em  que  fre- 
quentemente êle  passeava  pela  cidade.  Por  morte  de 
Teodoro  da  Mota  ficou  seu  herdeiro  um  irmão  a  quem 
êle,  por  disposição  testamentária,  deixou  encarregue  do 


(i)  Em  1829  havia  na  rua  do  Abarracamento  um  ipáteo  da 
Maria  Rosa.     Certamente  se  refere  a  esta  proprietária. 
(2    Diário  do  Governo  n.*  84  de  1841. 


—  28o  — 

seu  querido  rocinante.  O  Corisco  emquanto  viveu  le- 
vou a  vida  regalada,  magnificamente  instalado  num  ca- 
sinhoto, à  beira  da  azinhaga,  a  cuja  fresta  vinha  fre- 
quentemente cumprimentar  os  passeantes  (i). 


Na  travessa  ou  rua  do  abarracamento  de  Vale  do 
Pereiro  tenho  noticia  dos  seguintes  páteos  : 

Páteo  do  Marechal,  já  mencionado  sem  nome  em 
1802  ; 

Páteo  da  Maria  Rosa,  com  o  qual  se  dá  o  mesmo 
facto,  mencionado,  como  o  antecedente,  pela  primeira 
vez,  com  tal  nome,  em  1829; 

Páteo  dos  Torneiros,  citado  de  i833  a  i853;  e 

Páteo  das  Vacas,  mencionado  apenas  no  ano  de 
1764. 

Neste  mesmo  ano  aparece  igualmente  o^  beco  das 
Vacas  no  qual  se  continham  treze  fogos,  e  em  1762  o 
beco  de  Vale  do  Pereiro,  que  creio  ser  o  mesmo  (2). 

Em  1866,  apontam-se  aqui  o  beco  do  Casalinho  e  o 
páteo  do  Cinquenta  (3). 

A  rua  de  Vale  do  Pereiro,  em  1742,  continha  qua- 
renta fogos  com  162  pessoas  de  confissão  (4). 


Algumas  notas  soltas. 

Geraldo  Wenceslau  Braamcamp  possuía  aqui  vastos 


(i)  Obsequiosas  informações  dos  srs.  José  António  Moniz  e 
Manuel  de  Sousa  Moura. 

(2)  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Mamede,  anos 
referidos. 

(3)  Diário  do  Governo  de  1866,0.»  48,  1.°  semestre. 

(4)  Citado  Rol  dos  Confessados. 


2»I 


tratos  de  terreno  que,  em  1810,  andavam  arrendados, 
por  3ooí?>oo,  ao  fazendeiro  Manuel  António  (i). 

Logo  á  entrada  da  rua,  do  lado  esquerdo  vindo  do 
Salitre,  havia  em  1766  uma  casa  térrea,  onde  se  apo- 
sentou depois  do  terremoto  o  principal  Faro  (2). 

De  i83o  a  1889,  esteve  neste  sítio  uma  a  Fábrica  de 
Cerveja  Nacional»  que  tivera  o  título  de  Real  e  que  era 
propriedade  dos  Saimnets.  Cláudio  Sauvinet,  creio 
que  avô  dos  actuais  srs.  Sauvinets,  era  liberal  militante, 
motivo  este  porque,  em  i83i,  lhe  foi  cercada  a  casa  de 
Vale  do  Pereiro  por  uma  força  do  16.  Encontraram-no 
escondido  no  forro  e  prenderam-no.  Ele  e  o  célebre 
Bonhomme  estiveram  no  Limoeiro  e  depois  em  São  Ju- 
lião da  Barra  (3). 

Em  i852  ainda  a  rua  estava  cheia  de  barracas  (4). 


Mais  alguns  moradores  de  Vale  do  Pereiro  : 

Francisco  Luís  Ameno,  o  conhecido  impressor,  em 
1756; 

Os  capitães  Carlos  Lami,  xMiguel  Morando  e  José 
Meniner,  em  1770 ; 

O  prior  de  São  Mamede,  António  Ferreira  de  Ma- 
tos, em  1771  ; 


(1)  Livro  da  Superintendência  da  Décima  de  Santa  Isabel^ 
ano  de  1810. 

(2)  Aviso  do  Ministério  do  Reino  de  4  de  setembro  de  1766, 
no  livro  5  dos  Avisos,  no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(3)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  n  volume,  pág.  170 
a  171  e  189. 

Na  Clironica  Constitucional  de  i833,  vem  um  anúncio  desta 
fábrica 

(4)  Extractos  das  Sessões  da  Câmara  Municipal  de  Lisboa, 
ano  de  i852. 

voL.  II  19 
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Gonçalo  José  Vás  de  Carvalho,  de  1848  a  1849;  e' 
António  Manuel  de  Vilhena  e  Arriaga,  em  i853(i). 


Vale  do  Pereiro  foi  (;  quem  o  dirá !)  sitio  ermo  e 
perigoso  de  cruzar  depois  do  sol  posto.  No  século  xviii 
serviu  de  cemitério  das  cavalgaduras  e  de  vasadoiro  de 
lixo  e  de  entulhos  (2),  privilégio  em  que  lhe  sucedeu  a 
Triste  Feia  em  Alcântara  (3).  Ainda  aqui  há  sessenta 
anos  tinha  péssima  fama,  que  a  quadrilha  de  Diogo  Al- 
ves não  deixava  esmorecer,  fazendo  dos  seus  caminhos 
campo  de  perigosas  manobras. 


Ai  por  1840  era  o  Vale  do  Pereiro  o  sítio  escolhido 
para  os  duelos.  Fazia  o  papel  da  actual  Ameixoeira. 
Aí  e  no  Campo  Grande  derimiam-se  não  só  os  conflitos 
galantes  levantados  à  roda  das  Circes  de  São  Carlos, 
senão  as  questões  mais  prosaicas.  Do  florete  à  pedra 
experimentavam-se  todas  as  armas.  Foi  aqui  que  se 
deu  o  sensacional  duelo  entre  o  valente  José  Vás  da 
Carvalho  e  D.  José  Urgniola,  capitão  negreiro,  à  conta 
dele  patear  uma  das  deusas  incensadas  por  José  Vás 
em  pleno  São  Carlos.  Este,  indignado  com  o  patear 
do  espanhol,  cuspiu-lhe  na  cara.  Daí  a  pendência.  O 
duelo  foi  à  pistola.     Os  padrinhos  de  José  Vás  foram 


(!)  Citados  Róis  dos  Confessados  da  freguesia  de  Santa  Isa- 
bel e  São  Mamede,  anos  citados  no  texto, 

(2)  Avisos  da  Intendência  Geral  da  Policia,  maço  20.  No  Ar- 
quivo da  Torre  do  Tombo. 

(3)  Sinopse  dos  principais  aclos  administrativos  da  Câmara 
Municipal  de  L'sboa,  pág.  75,  ano  de  1814. 
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Luís  de  Almeida  e  Albuquerque  e  outro,  e  os  do  ca- 
pitão, D.  Luís  Breton  y  Vedra  e  o  cônsul  do  México 
João  Blanco.  As  condições  eram  severíssimas,  tão  se- 
veras que  foram  consultados  D.  João  de  Meneses  e  o 
marquês  de  Niza  —  dois  entendidos  no  assunto.  A 
José  Vaz  coube  a  sorte  de  atirar  primeiro  e  recusou-se. 
D.  José  Urgniola  ofereceu  então  ao  seu  adversário  a 
bala  da  sua  pistola.  .  .  e  ficaram  amigos  (i). 
Adiante. 


Por  sucessivas  trocas  e  alienações,  parte  destas  pro- 
priedades foram-se  desmembrando  para  de  novo  se 
juntarem  formando  uma  vasta  quinta,  que  foi  parar  às 
mãos  do  falecido  capitalista  e  advogado  Barata  Sal- 
gueiro. 

O  benemérito  proprietário,  chegado  o  ano  de  1882, 
em  que  Lisboa  festejou  estrondosamente  o  centenário 
de  Pombal,  doou  uma  grande  porção  desses  terrenos 
ao  Município  da  cidade  para  a  fundação  de  uma  escola 
primária-modêlo,  para  ambos  os  sexos. 

No  dia  8  de  maio  desse  ano,  em  seguida  ao  lança- 
mento da  primeira  pedra  para  o  monumento  ao  mar- 
quês de  Pombal,  realizou-se  ceremónia  idêntica  para  a 
fundação  da  nova  escola,  ao  som  de  um  hino  escolar 
entoado  por  3:ooo  crianças. 

Nos  jornais  do  tempo  verá  o  leitor  a  descripção 
amiudada  dessa  festa,  que  entusiasmou  a  população  da 
capital. 

Foi  Tomás  Ribeiro,  então  Ministro  do  Reino,  quem 
lançou    a   pedra    fundamental.     Barata    Salgueiro,    os 


(1)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  i  volume,  pág.  i5. 
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vereadores  da  Câmara  e  todas  as  entidades  oficiais  ali 
presentes  assinaram  o  auto  respectivo. 

Não  se  iniciaram  logo  as  obras  •  houve  demoras 
motivadas  não  sei  porquê.  A  estas  delongas  e  adia- 
mentos, infelizmente  bem  nossos,  bem  portugueses,  su- 
cedeu-se  o  silêncio  e  o  esquecimento. 

Há  seis  anos,  subitamente,  foi  o  terreno  destinado 
para  a  escola-primária  posto  em  praça.  Não  aparece- 
ram compradores.  A  segunda  praça,  realizada  em  17 
de  maio  de  igoS,  igualmente  ficou  deserta.  A  falta  de 
escrúpulos  dos  vendedores,  correspondeu  a  hombridade 
e  o  receio  dos  capitalistas. 

Não  será  7notivo  de  remorsos  —  escrevia  um  jornal 
do  tempo  —  o  pór-se  em  hasta  publica  aquella  porção 
de  terra,  cujo  destino  foi  determinado  ao  som  de  um 
hino  escolar  cantado  por  bocas  inocentes.  Essas  crian- 
ças de  então,  adultos  hoje,  que  pensarão  de  semelhajite 
atentado  não  só  contra  a  memoria  do  doador  mas  coji- 
tra  o  pais  em  geral  I 

Esta  atitude  da  Câmara,  ácremente  verberada  pela 
imprensa,  persistiu  entretanto.  Fez-se  terceira  praça 
e  o  terreno  foi  vendido  em  talhões. 

Pareceria  aos  ingénuos  que,  em  vista  desta  aliena- 
ção, a  Câmara  iria  construir  em  outro  sítio  a  escola- 
modêlo.  Pois  não  senhor,  nada  se  fez  nem  natural- 
mente nada  se  fará. 


A  «Sociedade  Nacional  de  Belas  Artes»  andando 
em  busca  de  um  terreno  para  a  construção  do  edifício 
da  sua  sede,  soube  da  doação  de  Barata  Salgueiro  e 
entrou  de  tratar  com  a  Câmara  a  cedência  de  um  ta- 
lhão do  terreno  doado.     Fez-se  concurso  para  a  cons- 
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triição,  orçou-se  a  obra  e  iniciou-se  o  projecto  do 
arquitecto  sr.  Álvaro  Machado. 

Rebentou  então  a  revolução  de  5  de  outubro.  Os 
herdeiros  de  Barata  Salgueiro,  sabendo  da  cedência 
feita  pela  Câmara,  julgaram-na  contrária  ao  prescrito 
na  doação  (uma  escola-modêlo  para  crianças  de  ambos 
os  sexos)  e  intentaram  contra  ela  uma  acção  judicial. 
O  Tribunal  da  Relação  em  maio  de  191 2  sentenciou  a 
favor  dos  herdeiros,  pelo  facto  da  Câmara  não  apre- 
sentar nenhum  documento  que  prove  em  juízo  a  posse 
do  terreno  em  questão.  A  Câmara  recorreu  acompa- 
nhada pela  «Sociedade  Nacional  de  Belas  Artes». 

Ignoro  se  o  recurso  já  foi  julgado,  o  certo  é  que  o 
edifício  se  concluiu  e  já  há  tem^po  funciona,  tendo  rea- 
lizado várias  exposições. 

O  seu  custo  foi  de  trinta  contos  apenas.  A  persis- 
tência de  alguns  dos  nossos  artistas  devemos  ter  hoje 
aquela  sala  para  certames  artísticos.  Até  a  caricatura 
auxiliou  os  bons  desejos  da  Sociedade  Nacional.  No 
dia  em  que  o  projecto,  aprovando  a  verba  anual  para 
a  construção,  devia  ser  votado  no  parlamento,  apare- 
ceu sobre  a  mesa  da  presidência  uma  caricatura  de 
Jorgt  Colaço  àcêrca  do  referido  projecto  de  lei.  O 
expediente  chistoso  surtiu  o  efeito  desejado;  a  carica- 
tura correu  todas  as  carteiras  dos  pais  da  Pátria,  e  o 
projecto  foi  aprovado. 

A  Carlos  Reis,  Álvaro  Machado,  Conde  de  Penha 
Garcia  e  Ressano  Garcia  se  deve  em  grande  parte  esse 
melhoramento.     Bom  é  que  fique  exarado. 

Transcrevo,  para  finalizar  o  assunto,  uma  anedota 
referida  num  jornal  da  época  a  propósito  da  construção 
da  «Escola  de  Belas  Artes». 

Felicitavam-se  os  entusiastas  da  ideia  por  terem 
finalmente  achado  o  terreno  tão  desejado,  quando,  em 
certa  reunião,  disse  Carlos  Reis  : 
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—  Pois  bem.  Eu  darei  dos  meus  pinhais  de  Torres 
Novas,  logo  que  se  obtenha  esse  terreno,  madeira  para 
a  construção  da  Escola. 

Os  presentes  elogiaram-lhe  a  generosidade,  e  Jorge 
Colaço  disse-lhe  depois ; 

—  O  seu  donativo  é  importantíssimo. 
Carlos  Reis  ííxou-o  admirado  : 

—  l  Você  está  persuadido  de  que  eu  tenho  pinhais  ? 

—  l  Então  ? 

—  È  que  nunca  terão  esse  terreno,  porque  não  per- 
tence à  Câmara. 

E  depois  para  corresponder  às  instâncias  dos  ami- 
gos que,  por  brincadeira,  lhe  pediam  a  madeira  de 
Torres  Novas,  Carlos  Reis  mandou  vir  de  propósito 
um  pinheiro  da  sua  terra,  para  servir  de  pau  de  ban- 
deira no  dia  da  inauguração  do  edifício. 


Em  6  de  maio  de  1882  retiniu-se  em  sessão  extra- 
ordinária a  Câmara  Municipal,  para  deliberar  sobre  a 
designação  de  algumas  das  ruas  do  bairro  novo  da  "Ave- 
nida, traçadas  sobre  as  antigas  quintas  e  hortas  de  Vale 
do  Pereiro,  e  decidiram  pôr-lhes  os  nomes  de  Castilho, 
Herculano,  Passos  Manuel  e  Mousinho  da  Silveira. 

A  denominação  de  Passos  Manuel  foi  transferida 
depois  para  uma  rua  d£  outro  bairro,  pondo-se  à  que 
lhe  estava  destinada  o  nome  do  inteligente  e  empreen- 
dedor munícipe  Rosa  Araújo.  Mais  tarde  Rodrigo 
da  Fonseca  e  o  benemérito  Barata  Salgueiro  tiveram 
também  a  sua  consagração  municipal. 
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Os  fundamentos  para  a  construção  de  um  novo  pa- 
lácio de  justiça,  enquadrado  entre  as  ruas  de  Castilho, 
Barata  Salgueiro,  Rosa  Araújo  e  Mousinho  da  Silveira, 
ainda  hoje  se  vêem.  Conforme  o  nosso  péssimo  e  en- 
raizado costume,  gasiou-se  muito  dinheiro  e  nada  se 
fez. 

A  construção  foi  oficialmente  adiada  e  o  terreno, 
por  decreto  de  26  de  junho  de  igoS,  voltou  para  a 
posse  do  Ministério  da  Fazenda  apara  oportiniamente 
lhe  ser  dado  o  destino  coiweniente>). 

Ultimamente  formulou-se  um  novo  projecto.  O  Pa- 
lácio seria  edificado  na  rua  de  Braamcamp. 

Daqui  até  lá.  . .  ! 


O  Bairro  de  Barata  Salgueiro  acha-se  hoje  recheado 
de  casaria  moderna  que,  salvo  raras  excepções,  é  de 
uma  banalidade  revoltante. 

Se  exceptuarmos  os  prédios  do  sr.  Quartin  e  Ven- 
tura Terra,  na  rua  Alexandre  Herculano,  aos  quais 
foram  conferidos  o  prémio  Valmor,  nada  há  que  me- 
reça especial  menção.  Os  galantes  edifícios  lisboetas, 
ridentes  nos  seus  caixilhos  pintados  de  verde,  floridos 
nas  suas  trapeiras,  esmaltados  de  registos  de  azulejo, 
fazem  uma  brilhante  figura  ao  pé  desses  monstros  de 
noventa  janelas,  cor  de  sangue  de  boi,  barrados  de  ci- 
mento crespo  e  ostentando  nas  grades  das  sacadas  o 
estigma  do  mau  gosto  e  do  industrialismo  artístico. 

O  carácter  da  edificação  alfacinha  vai  pois  desapa- 
recendo aos  poucos,  deixando-se  absorver  pela  feição 
comercialista  da  época,  onde  o  mestre  de  obras  ponti- 
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fica,  rasgando-se  janelas  sem  hombreiras  de  cantaria  e 
adelgaçando-se  as  paredes  de  uma  maneira  assustadora. 
Ediíica-se  como  se  quere  e  onde  se  quere,  de  sorte  que 
é  vulgar  vêr-se  hoje  em  Lisboa,  nas  principais  artérias, 
uma  barraca  de  um  andar  paredes  meias  com  uma  bi- 
sarma  de  aluguel  com  quatro  e  cinco  pavimentos. 
Basta  de  lamentações  e  reatemos  o  fio. 


Á  entrada  do  novo  troço  da  rua  de  Alexandre  Hercu- 
lano, recentemente  aberto,  é  que  se  realizou,  em  1908, 
a  festa  da  árvore.  Trinta  e  oito  acácias  foram  plan- 
tadas por  crianças  de  diferentes  escolas  da  capital, 
ficando  a  placa  comemorativa  de  tal  festa  fixada  em  um 
dos  candieiros  da  iluminação  pública. 

O  culto  pela  árvore  já  interessa  vivamente  a  opi- 
nião pública.  Fazer  plantar  a  árvore  por  uma  criança 
é  interessá-la  no  seu  desenvolvimento  e  criar-lhe  no 
espírito  esse  culto,  excitando-lhe  primeiro  a  curiosi- 
dade que  degenera  depois  em  afeição,  e  se  modifica, 
mais  tarde,  em  entranhado  amor. 

O  ensino  não  só  se  faz  pelos  livros  escolares,  pre- 
ciso é  também  que  se  ministre  por  estas  formas  singe- 
líssimas. 


CAPITULO  XIII 


Sumário  :  A  rua  do  Salitre.  —  Investigam-se  as  suas  anteriores  de- 
nominações. —  A  Palmeira  e  os  Cartuxos.  —  A  horta  do 
cardeal  D.  Jorge  de  Ataíde.  —  Funda-se  o  hospício  dos  pa- 
dres Brunos  de  Laveiras.  — A  sua  famosa  dispensa.  —  É  con- 
fiscado o  hospício. —  Alberga-se  lá  um  estabelecimento  de 
ensino.  —  Os  mestres  de  fa^er  salitre.  —  As  nitreiras  alfaci- 
nhas. —  A  nitreira  da  horta  dos  Cartuxos.  —  Uma  Fábrica  de 
Chitas  e  uma  Refinação  de  Açúcar. — Identifica  -se  a  casa  onde 
foi  preso  Gomes  Freire.  —  Os  seus  moradores. —  A  lápide 
ultimamente  aposta  no  prédio.  —  Discorda  o  autor  da  sua 
colocação.  —  Algumas  palavras  sobre  a  conspiração  de  1817. 
—  A  inoportunidade  prejudica  a  comemoração.  —  Como  se 
deu  o  assalto  e  a  prisão  do  general.  —  As  espadas  de  Gomes 
Freire.  —  Outras  moradias  dignas  de  menção  — O  general 
Forbes  Skellater  e  os  Bandeiras,  do  Arco  do  Bandeira.  —  A 
pintora  Joana  do  Salitre.  —  Como  foi  apreciada  por  Cirilo 
Volkmar  Machado.  —  Alguns  dados  biográficos  desta  artista 
e  da  sua  família. 

Da  antiga  rua  de  Vale  do  Pereiro  que  tantas  vezes, 
ancioso  e  feliz,  palmilhei  a  caminho  de  casa,  vindo  a 
férias,  do  Colégio  Militar,  da  Luz,  resta  somente  aparte 
compreendida  entre  a  rua  de  Alexandre  Herculano  e  o 
Salitre.  A  abertura  da  Rotunda  e  da  avenida  de  Fon- 
tes Pereira  de  Melo  apagou-lhe  os  últimos  traços  de- 
molindo muros,  arrazando  prédios,  alterando  e  modifi- 
cando tudo  de  maneira  a  não  deixar  vestígios  da  sua 
existência. 

Andado  esse  pedaço  da  velha  e  tortuosa  serventia, 
eis-nos  chegados  a  outro  sitio  notável :  o  Salitre ! 
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i  o  Salitre !  j  Como  este  nome  parece  vulgar  à 
força  de  conhecido  e  nomeado!  j  Entretanto  analisan- 
do-o  bem  e  demorando  sobre  ele  a  nossa  atenção,  co- 
meçamos a  achar-lhe  um  não  sei  quê  de  estranho  e  de 
original ! 

O  antigo  local,  principia  a  ser  citado  no  século  xvii, 
A  primeira  menção  que  encontro  dele  é  em  i665.  Os 
Lwros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José  citam, 
nesse  ano,  o  páteo  do  Salitre,  designação  que  perma- 
nece até  1746.  Depois  surge  o  arruamento  e  eis-nos 
tomando  conhecimento  com  várias  denominações  :  ma 
da  Palmeira^  em  1729,  1780  e  1734;  da  Palmeira  ao 
Salitre^  em  1737;  nora  da  Palmeira^  em  1782;  dos 
Cartuxos,  em  1729 ;  e  do  Salitre,  em  1748,  persistindo, 
com  .esta,  até  1763  pelo  menos,  embora  raramente  ci- 
tada, a  rua  da  Palmeira. 

Vejamos  de  onde  provêem  todas  estas  sinonimias : 
o  Salitre,  a  Palmeira  e  os  Cartuxos.  Principie-se 
pela  mais  antiga. 


Entre  os  muitos  bens  rústicos  que  os  Ataides,  con- 
des de  Castanheira,  possuíam  às  abas  de  Lisboa,  con- 
tava-se  uma  horta,  acima  de  Valverde,  que  os  primeiros 
condes  daquela  vila,  D.  António  de  Ataíde  e  D.  Ana  de 
Távora,  legaram  a  seu'filho  D.  J»rge,  bispo  que  depois 
foi  de  Viseu,  capelão-mór  do  Cardeal-rei,  conselheiro 
de  estado  e  abade  comendatário  de  Alcobaça  (i). 


(1)  D.  Jorge  de  Ataíde    nasceu  em  Lisboa  em  i535  e  faleceu 
nA  mesma  cidade,  na  freguesia  de  Santos-o  Velho,  em  17  de  ja- 
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Para  baixo  espalmavam-se  terras  dos  mesmos  fidal- 
gos e,  subindo  a  encosta  da  Cotovia,  alastrava  o  prazo 
de  Santa  Justa  aforado  em  1527  ao  Alcaide  de  Lisboa 
André  Dias  pelos  padres  desta  igreja,  prazo  que  veiu 
mais  tarde  a  constituir  o  dote  da  condessa  de  Castro 
Daire,  D.  Helena  de  Castro,  mulher  do  conde  da  Cas- 
tanheira D.  Jerónimo  de  Ataíde  (i). 

Anos  antes  de  falecer,  o  bispo  capitao-mór  doou 
aquela  horta,  chamada  já  então  da  Palmeira,  aos  reli- 
giosos cartuxos,  para  pagamento  do  dote  de  duas  celas, 
estabelecidas  por  ele  no  convento  de  Laveiras,  casa 
que  fundara  no  termo  de  Lisboa,  para  os  fradinhos 
mandados  vir  de  França,  para  um  cenóbio  eborense, 
em  1687,  pelo  arcebispo  de  Évora  D.  Teotónio  de  Bra- 
gança (2). 

Entraram  os  Brunos  de  Laveiras  a  pensar  na  edi- 
ficação de  casa  que  lhes  servisse  de  hospício,  quando 
acertassem  de  permanecer  na  cidade,  na  ridente  horta 


neiro  de  i6[i,  tendo  sido  sepultado  no  convento  da  Castanheira. 
Era  afilhado  de  baptismo  do  nosso  grande  João  de  Barros.  To- 
más Alves  escreveu  a  sua  vida. 

(i)  Lisboa  Antiga  —  Bairro  Alto,  1?  edição,  volume  11,  pág.  254 
a  272. 

(2)  A  primeira  casa  que  os  Brunos  tiveram  em  Lisboa  foi  à 
Pampulha,  numa  propriedade  do  bispo  capelao-mór.  Em  iSgS 
como  a  casa  e  a  capelinha  que  junto  fora  edificada,  eram  dema- 
siado escassas,  mudaram-se  para  a  quinta  de  Laveiras  que  fora  de 
D.  Simoa  Godinho,  preta  nobre  e  rica  de  São  Tomé,  viuva  de  certo 
fidalgote  português,  e  que  a  deixara  para  que  nela  se  erigisse  o 
convento  de  uma  ordem  pobre,  ao  arbítrio  da  Mesa  da  Misericór- 
dia. Por  intermédio  de  D.  Filipe  11,  conseguiu  D.  Jorge  de  Ataíde 
que  o  legado  de  D.  Simoa  revertesse  a  favor  dos  Cartuxos,  apezar 
das  instantes  pretenções  de  muitas  ordens  mendicantes.  Come- 
çaram as  obras  em  1612,  fazendo-se  a  fundação  do  templo  em 
lySõ  {Instituto  de  la  Sagrada  Religion  de  la  Cartuxa,  por.  D.José 
de  Vales,  pág.  469  e  Mappa  de  Portugal,  vol.  ir,  págg.  67  a  69). 
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deste  cómodo  subúrbio.  Pensaram-no  e  executaram-no, 
construindo  o. edifício  no  outeirinho  que  dominava  a 
propriedade,  todo  plantado  de  oliveiras.  E  ficaram-Ihe 
chamando  o  hospício  de  Monte  Olivete,  muito  embora  o 
povo  o  denominasse  mais  comumente  por  hospício  dos 
Cartuxos  ou  hospício  da  Palmeira^  em  atenção,  talvez 
a  alguma  palmeira  que  erguesse  o  espeque  hirto  e  alto, 
acima  do  arvoredo  das  vizinhanças. 

Aí  ficam,  pois,  explicadas  as  designações  locais  da 
Palmeira  e  dos  Cartuxos,  tão  amiúde  citadas  nos  sé- 
culos XVII  e  xviii. 

Quanto  a  mim  —  e  concluo-o  das  menções  dos  regis- 
tos paroquiais  —  a  designação  de  Palmeira  aplicava-se 
mais  habitualmente  ao  troço  da  rua  que  ainda  hoje 
existe  com  o  nome  de  Salitre,  reservando-se  esta  para 
a  porção  de  serventia  que  desapareceu  com  a  aber- 
tura da  avenida.  Aí  à  roda  de  1730,  nomeavam-se 
indistintamente  por  ambos  os  nomes  os  dois  pedaços 
do  arruamento  confundidos  no  alinhamento  comum, 
persistindo  depois  este  último. 

A  Palmeira  desaparece  aí  por  1760.  E  em  1739 
que  lhe  vejo  nos  livros  paroquiais  a  última  referência. 
Diz  um  assento  de  óbito  desse  ano  :  «.Fulano  falecido 
à  Palmeira. 


O  hospício  dos  frades  do  convento  de  Vallis  Mise- 
ricordiae  de  Laveiras  tinha  uma  capela,  onde  o  frade- 
procurador  dizia  missa  quando  vinha  a  Lisboa.  Nele 
residiram  os  religiosos  de  passagem  pela  cidade,  até 
1834(1).  Chegado  o  ano  bota-abaixo  ficou  deserta  a 
casinha  de  Monte-Olire/e,  patenteando  aos  inventariantes 


(i)  Mappa  de  Portugal,  vol.  iii,  pág.  67  a  69. 
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dos  bens  conventuais,  segundo  tradição  que  me  foi 
referida  pelo  saudoso  José  António  Moniz,  a  mais  bem 
fornida  dispensa  que  possa  imaginar-se,  o  que  não 
condizia  com  o  rigor  alimentar  dos  Brunos  que,  para 
substituir  a  galinha  no  preparo  dos  caldos  para  os  re- 
ligiosos enfermos,  possuíam,  num  tanque  da  cerca  de 
Laveiras,  um  maravilhoso  viveiro  de  cágados. 

Do  aspecto  do  edifício,  como  dos  ornatos,  alfaias, 
imagens  e  quadros  da  capela,  nada  sei.  Luís  Gonzaga 
Pereira,  na  sua  Descripção  dos  Monumentos  Sacros  de 
Lisboa,  fala  neste  hospício,  referindo  se  às  casas  que 
a  ordem  tinha  em  Lisboa,  mas,  infelizmente,  não  o 
descreve,  nem  o  desenha  (i). 


Os  Cartuxos  possuíam  algumas  terras,  achegadas  ao 
hospício  que  sempre  trouxeram  de  renda.  Entre  elas 
sei  de  umas  hortas,  entre  a  travessa  das  Vacas  e  a  Ale- 
gria (de  que  em  breve  se  falará),  à  beira  da  rua  ou 
estrada,  que  andaram  arrendadas  a  diversos  inquilinos. 
Numa  delas,  por  exemplo,  em  i823,  moravam,  no  pri- 
meiro andar,  uma  tal  Antónia  Maria,  com  casa  de  quí- 
mica, e  João  Baptista  Moreau  com  fábrica  de  chapéus, 
pagando  os  dois  arrendatários  392^5800  réis.  Outra 
horta  atinente  ao  hospício  andava,  em  1795,  alugada 
ao  hortelão  António  Marques,  e  uma  terra  pegada  à 
quinta  de  São  Pedro,  em  Vale  do  Pereiro,  cercada  de 
valados  de  piteiras,  aos  mesmos  rendeiros  da  horta  da 
travessa  das  Vacas  {2). 


(i)  Códice  2/5  do   fundo   geral  da  Biblioteca  Nacional  de 
Lisboa. 

(2)  Códice  manuscrito  do  fundo  geral  da  Biblioteca  Nacional, 
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Todos  esses  bens  foram,  em  1834,  vendidos  em 
hasta  pública  e  comprados  não  sei  por  quem(i).  Mais 
tarde  foram  parar,  com  parte  do  casal  do  Moreira,  à 
posse  de  duas  senhoras  idosas  que,  por  sua  morte  os 
legaram  ao  seu  procurador  e  advogado,  o  dr.  Antão 
Barata  Salgueiro.  Da  doação  feita  por  este  benemé- 
rito cidadão  à  Câmara  Municipal,  nasceu,  como  Já  se 
disse,  o  moderno  bairro  do  seu  nome. 


Para  o  edifício  do  hospício  dos  Brunos  de  Lavei- 
ras,  foi  então  a  Escola  Veterinária,  criada  por  alvará 
de  29  de  março  de  i83o,   então  destacada  e  separada 


oferecido  à  mesma,  em  1908,  por  D.  Amália  Duarte  de  Carvalho, 
descendente  dos  rendeiros  da  horta  da  travessa  das  Vacas,  por 
intermédio  de  seu  primo,  o  falecido  conservador  José  António  Mo- 
niz, a  quem  devi  o  conhecimento  da  existência  de  tal  livro,  como 
muitas  outras  notícias  aqui  aproveitadas. 

(i)  Já  em  novembro  de  i833  a  Junta  do  Exame  do  estado 
actual  e  mellioraiiiento  temporal  das  ordens  religiosas  punha  em 
praça  os  frutos  do  pomar  de  Laveiras  {Crónica  Constitucional  de 
Lisboa,  I."  semestre,  págg.  534  ^  579)- 

Em  i835  foram  à  praça,  quatro  propriedades  do  Salitre,  da 
congregação  dos  Brunos.  com  os  n."'  24-25,  26-28,  35-38  e  243-244, 
com  o  valor  de  4.106^000  réis. 

A  arrematação  fez-se  de  29  de  julho  por  diante.  De  10  de 
agosto  em  diante  arremataram-se  também,  uma  terra  de  semea- 
dura, com  pomar,  olival  e  poço,  por  2.40oííí>ooo  réis,  umas  casas 
n."»  32-34,  avaliadas  em  88oíJí)ooo  réis  e  uma  horta,  na  mesma  rua, 
com  casa,  olival,  parreiras,  poço,  tanque  e  almacega,  avaliadas  em 
2.592^000  réis  {Diário  do  Governo  de  6  de  agosto  de  i835).  No 
fim  do  mesmo  mês  foram  igualmente  à  praça  umas  casas  no  Sa- 
litre, n.°^  245-247  e  seu  quintal  com  parreiras,  com  a  avaliação  de 
1.600^000  réis  {Diário  do  Governo  de  22  de  agosto). 

Estas  vendas  eram  feitas  em  cumprimento  da  carta  de  lei  de 
i5  de  abril  de  i835. 
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do  Colégio  dos  Nobres  e  hoje  incorporada  no  Instituto 
de  Agronomia  e  Veterinária  (i).  Pela  saída  destes 
inquilinos  foi  o  hospício  comprado  pelo  conhecido  li- 
vreiro Francisco  Artur  da  Silva,  pai  do  sr.  Alberto 
Silva,  que  foi  conservador  da  Biblioteca  Nacional. 

Hoje  a  ca^a  que  assenta  no  primitivo  local  do  al- 
bergue dos  Cartuxos,  assim  como  os  terrenos  adja- 
centes em  parte  transformados  em  jardim,  pertencem 
à  família  Alto-Mearim  e  ali  teem  residido  ultimamente 
os  srs.  marqueses  de  Alegrete. 

Sobre  o  alto  jardim  murado,  cercado  de  palmeiras 
que  recordam  o  nome  da  horta  de  D.  Jorge  de  Ataíde, 
ergue-se  a  casa  de  habitação,  com  as  suas  duas  estufas 
nos  extremos  do  segundo  pavimento.  A  diferença  de 
nível  é  considerável,  destacando-a  das  restantes  casas 
da  rua. 


Explicada  como  ficou  a  origem  das  sinonimias  da 
Palmeira  e  dos  Cartuxos.,  cumpre  estudar  agora  a  ori- 
gem da  denominação  moderna  do  Salitre. 

Vejo-a  pela  primeira  vez  em  Carvalho  da  Costa,  nos 
primeiros  anos  do  século  xviii.  Enumerando  as  ruas 
da  freguesia  de  São  José,  inclue  a  estrada  do  Salitre. 
Em  17 10,  logo  a  seguir  portanto,  registam  os  livros 
paroquiais  este  dizer:  ao  Salitre.  Daí  por  diante  ei-la 
que  se  vai  radicando  dia  a  dia,  a  ponto  de  extinguir  as 
denominações  que  a  precederam,  no  fim  do  segundo 
quartel  do  mesmo  século,  em  cujos  primeiros  anos  tam- 
bém logrei  vê-la  em  documentos  do  Noviciado  dos  Je- 
suítas. 


fi)  História  dos  Estabelecimentos   Scientificos,  Literários  e 
Artísticos,  por  J.  S.  Ribeiro,  vol.  v,  pág.  362  a  368. 
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A  ideia  de  que  o  minério  deste  nome  influiria  na 
designação  local,  arreigou-se  imediatamente  no  meu 
espírito,  i  Que  outra  coisa  poderia  ser?  <;  Como  ex- 
plicar de  outra  maneira  a  sua  origem  ? 

Entrei  pois  a  investigar  nos  domínios  da  arqueolo- 
logia  industrial  portuguesa. 


A  extracção  e  preparação  do  salitre  alcança,  no 
nosso  país,  pelos  documentos  conhecidos,  o  reinado  de 
D.  Afonso  V. 

Em  i3  de  maio  de  1442  foi  concedida  a  tença  de 
2:000  reais  brancos  e  seis  covados  de  pano  de  bristol 
a  Afonso  Vasques  «.mestre  de  ffa\er  o  salitre»  (i). 

Mais  tarde,  por  carta  dada  em  Estremoz  em  14  de 
julho  de  1476,  foi  também  concedida  licença  a  Balta- 
zar, bombardeiro,  para  extrair  salitre  de  todos  os  lu- 
gares do  reino,  e  em  1484,  D.  João  II,  por  carta  dada 
em  Santarém  em  29  de  março  desse  ano,  fez  mercê  da 
tença  annual  de  5 :00o  reais  a  um  tal  Fernando,  mestre 
de  Salitre  (2). 

Parece  entretanto  que  o  minério  preparado  em  Por- 
tugal não  chegava  para  o  largo  consumo  que  depois 
veiu  a  ter.  Em  1618,  D.  Felipe  II  de  Portugal,  em 
uma  carta  dirigida  ao  viso-rei  da  índia,  rogava  insisten- 
temente a  remessa  regular  e  periódica  deste  género 
para  o  reino,  alegando  estarem  parados  os  novos  enge- 
nhos montados  em  Barcarena,  por  falta  de  salitre  (3). 

Fosse  ou  não  assim,  o  facto  é  que  o  fabrico  da  pól- 


(1)  O  fabrico  da  Pólvora  em  Portugal,  pelo  sr.  dr.  Sousa  Vi- 
terbo, Lisboa,  1896,  vol.  i,  pág.  i3. 

(2)  Idem,  pág.  i5. 

(3)  Idem,  pág.  9. 
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vora  e  dos  outros  géneros  acessórios  se  praticava  sem 
regulamentação  especial,  e  sem  nenhuma  obrigação  por 
parte  dos  polvoristas  e  salitreiros. 

0  primeiro  contrato,  neste  sentido,  de  que  tenho 
conhecimento,  foi  feito  em  1641  com  um  francês  cha- 
mado António  de  Rotier,  mais  tarde  (em  1642)  asso- 
ciado com  o  engenheiro  Manuel  Mateus.  Tendo  fa- 
lhado os  contratantes  em  algumas  das  obrigações  que 
lhe  tinham  sido  impostas,  fez-se  novo  contrato  com 
João  Francisco  Robert,  também  francês  de  nação  (em 
1648),  o  qual  veiu  também  depois  a  associar-se  com  um 
tal  Francisco  Dufour  em  i65o(i). 

Havia  então  dois  centros  nitreiros,  um  em  Lisboa 
e  outro  em  Tôrres-Novas.  Este  já  era  conhecido  em 
i363,  como  se  conclui  dos  documentos  publicados  pelo 
dr.  Sousa  Viterbo ;  o  de  Lisboa  seria  naturalmente 
em  Barcarena  ou  aqui,  neste  arrabalde  acima  de  Val- 
verde. ^ 

Em  nenhum  dos  folhetos  e  estudos  citados  achei 
menção  do  sítio  da  fábrica  alfacinha;  nos  curiosos  do- 
cumentos, dados  á  estampa  pelo  citado  investigador, 
nada  encontrei  também  com  referência  ao  local  das 
nitreiras  lisbonenses  (2). 

Toda  a  minha  esperança,  nas  inculcas  a  que  pro- 
cedi, se  resumia  em  achar  notícia  de  uma  nitreira  neste 
local.     E  um  dia,  por  acaso,  encontrei-a. 

1  Quer  vér  o  leitor  ? 


(i)  Memoria  da  absoluta  necessidade  que  ha  de  nitreiras  na-' 
cionaes  para  a  independência  e  defensa  dos  Estados,  com  a  descri^ 
pção  da  origem,  estado  actual  e  vantagem  da  nitreira  artificial  de 
Braço  de  Prata,  por  Manuel  Jacinto  Nogueira  da  Gama,  lUoi.  Im- 
prensa Régia. 

(2)  Da  Exploração  do  Salitre  em  Portugal  e  com  especiali- 
dade na  villa  de  Aloura,  por  João  Manuel  Cordeiro,  Lisboa,  1854. 
VOL.   II  20 
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O  documento  que  comprova  a  origem  desta  desig- 
nação alfacinha  é  uma  carta  que  se  me  deparou  entre 
vários  papeis,  referentes  ao  mesmo  assunto  de  explora- 
ção de  nitreiras  e  particularmente  à  Real  Niireira  de 
Bi^aço  de  Praia  (i). 

E  é  ela  a  seguinte  : 

«Mr.  Renault.  Queira  V.  M"  participar  a  Sua  Ex* 
que  Manoel  Francisco  da  Cruz  confeça  ser  devedor  a 
S.  Ex^  da  muita  atenção  com  que  o  tem  tratado,  porem 
no  dom"  ficou  muito  sentido  de  S.  Ex^  lhe  não  dar  lu- 
gar para  lhe  partecipar  o  que  achou  respeito  á  horta 
que  foi  examinar  no  Salitre;  esta  horta  he  dos  P" 
Brunos  anda  arrendada  por  40.000  reis  por  anno, 
quando  o  seu  valor  será  de  25  ;  porem  ainda  assim 
mesmo  o  rendeiro  se  não  contentará  com  pouco  pelo 
trespace  em  razão  de  estar  ali  arranjado  há  muitos 
annos  com  a  sua  familia,  porem  nesta  parte  se  pode 
arranjar  de  forma  que  todos  fiquem  bem,  fazendo-o 
ocupar  no  trabalho  da  mesma  nitreira. 

«Presentemente  parece  não  terá  arrendamento  serto 
por  se  lhe  ter  acabado  o  que  tinha,  e  ficar  continuando 
visto  pagar  bem  etc.  O  teyi^eno  da  horta  he  bom  e 
bo7Ji  posso  de  ágoa^  porem  não  tem  cousa  de  casas  que 
possam  servir. 

«Esta  informação  a  deveria  dar  pessoalmente  a 
S.  Ex'"',  porem  como  tem  entrado  a  conseber  desgosto 
sobre  este  Estabelecimento,  em  pençar  que  S.  Ex^  se 
aborrecerá  de  vir  huma  e  outra  vez  falar  sobre  este 
açunto  e  que  S.  Ex^  penca  somente  pelos  seus  enteres- 


(i)  Códice  B-9-58  do   fundo    geral  da  Biblioteca  Nacional, 
pág.  12  e  )3. 
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ses  quando  pelo  contrario  são  seus  dez°*  e  sentim*°*  de- 
ver de  tal  sorte  este  Estabelecimento  que  possa  em 
todo  o  tempo  permanesser  e  ser  inteiramente  útil.  Seu 
am°  Manuel  Francisco  da  Cruz». 

A  pessoa  a  quem  este  Cruz  (mestre  das  nitreiras 
de  Braço  de  Prata  ou  seu  encarregado)  escrevia,  era  o 
francês  Luís  Tomás  Regnault  especialista  na  matéria, 
estabelecido  em  Portugal  com  a  confiança  do  governo. 

A  «Excelência»  tão  citada  no  documento  deve  ser 
o  conde  de  Linhares,  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
a  cujos  descendentes  foram  comprados  os  documentos 
do  códice  onde  este  se  encontra. 

Como  se  vê  pela  carta  de  João  Francisco  da  Cruz, 
a  celebrada  nitreira  que  deu  o  nome  à  rua  era  na  horta 
dos  Brunos  onde  depois  esteve  o  «Circo  Price».  Ao 
tempo  em  que  foi  escrita  —  fins 'do  século  xviii,  a  ava- 
liar pelo  tipo  da  ktra,  qualidade  do  papel  e  pessoas 
que  nela  se  citam  —  já  havia  muito  era  o  sítio  conhe- 
cido por  essa  designação  e  já  se  sabia  da  existência  da 
nitreira  nesse  terreno  dos  Brunos  de  Laveiras.  Ora 
remontando,  pelo- menos,  tal  denominação  aos  fins  do 
século  XVII  é  de  crer  e  de  supor  que  António  de  Rotier 
ou  Manuel  Mateus,  de  quem  atrás  falei,  a  tivessem  já 
explorado  (i). 

De  qualquer  modo,  fica  evidentemente  demonstrada 
a  origem  do  nome  deste  notável  sítio  do  Salitre. 


(i)  O  Repertório  das  Leis  Extravagantes^  de  Fernandes  To- 
más, cita,  a  propósito  deste  assunto,  o  alvará  de  29  de  julho  de 
1654,  contendo  providências  sobre  as  fábricas  do  Salitre;  a  apos- 
tila de  10  de  março  de  líoq,  que  trata  do  «arranjo»  das  fábricas 
do  refine  de  salitre  e  pólvora  ;  e  o  decreto  de  4  de  março  de  1802, 
que  visava  a  estabelecer  melhoramentos  nas  mesmas  fábricas  co- 
metendo-as  à  direcção  do  Inspector  das  oficinas  (vol.  i,  págg.  427 
a  429). 
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Numa  nota  isolada,  na  página  26  do  mesmo  códice, 
vem  documentado  o  projecto,  que  não  sei  se  chegou 
a  executar-se,  da  construção  de  um  telheiro,  no  topo  do 
Passeio  Público,  para  imediata  arrecadação  das  terras 
que  se  extraíssem,  naturalmente,  da  próxima  nitreira. 
Mais  abaixo  menciona  o  autor  da  nota,  talvez  João 
Francisco  da  Cruz,  que  no  Salitre  e  Valle  do  Pereiro 
ha  nimierosas  casas  em  que  se  recolhem  burros,  raccas 
e  cabrasj>. 

^*  Não  estará  aqui  a  explicação  para  a  próxima  tra- 
vessa das  Vacas  e  para  o  beco  e  páteo  do  mesmo  nome, 
em  Vale  do  Pereiro  a  que  me  referi  no  capítulo  ante- 
cedente ? 


A  horta  dos  Brunos  terá  a  sua  crónica  mais  adiante. 
Comecemos  a  estudar  o  caminho  da  horta  do  Salitre, 
como  o  chamaram  algures  no  século  xviii,  pela  banda 
do  Rato  e  Vale  do  Pereiro. 

Com  a  rotura  da  avenida  da  Liberdade  íicou  a  rua 
reduzida  a  três  quartos  da  sua  antiga  dimensão.  O 
troço  que  ia  da  travessa  das  Vacas  para  baixo  desapa- 
receu com  esta  obra  utilíssima,  e  essa  não  era  talvez  a 
menos  recheada  de  memórias. 

Do  Rato  até  à  travessa  do  Moreira  pertencia  a  rua 
à  Superintendência  da  Décima  e  freguesia  de  Santa 
Isabel;  de  aí  até  à  rua  das  Pretas,  à  de  São  José. 


Eis-nos  no  alto  do  Salitre.     Principiemos  por  aqui 
a  nossa  bisbilhotisse  retrospectiva. 
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Do  lado  direito  até  à  travessa  de  São  Mamede 
estende-se  o  muro  do  Jardim  da  casa  Palmela,  e  depois 
o  do  quintalão  do  conde  de  Fontalva,  separados  um  do 
outro  por  três  propriedades  de  casas  que,  no  princípio 
do  século  passado,  eram  de  Francisco  António  de 
Sousa,  filho  do  arquitecto  Manuel  Caetano  de  Sousa. 
Em  uma  delas  esteve  instalada,  em  1796,  a  Fábrica 
Militar  de  Chitas  para  o  exército,  a  cargo  de  um  tal 
Manuel  Lopes,  e  mais  tarde,  em  1814,  uma  outra  fá- 
brica de  oliados  (i). 

De  terceira  fábrica  tenho  também  notícia  nesta  rua, 
em  i835.  Era  uma  Refinação  de  Açúcar,  defronte  da 
qual  a  Câmara  mandou  pôr,  nesse  ano,  um  lampião  a 
ver  se  evitava,  iluminando  o  local,  os  frequentes  assal- 
tos da  gatunagem  atrevida  (2). 


Na  correntesa  de  casas  que  vaifdo  Rato  à  rua  de 
Vale  do  Pereiro,  do  lado  do  nascente,  algumas  há  que 
merecem  especial  menção. 

Na  que  tornejava  para  o  largo  residiu,  por  exemplo, 
de  1817  a  i83'2,  o  boticário  Luís  Herculano,  que  teve  a 
honra  de  ser  padrinho  de  baptismo  do  autor  do  Eurico. 
A  esta  seguiam-se  quatro  prédios,  com  os  números  anti- 
gos 175  a  179,  181  a  i83  e  184  a  188,  que  eram,  em 
1818,  do  conselheiro  José  Botelho  Moniz  da  Silva,  e 
depois  o  prédio,  com  o  número  actual  146,  onde  reside, 
desde  1801,  pelo  menos,  a  família  Braamcamp,  sua 
proprietária. 


(i)  Livro  da  Superintenda  da  Decima  de  Santa  Isabel,  ano 
de  1796, 

(2)  Synopse  dos  Principaes  actos  Administrativos  da  Camará 
Municipal  de  Lisboa,  ano  de  i833. 
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Nesse  ano  os  seus  moradores  eram  José  Francisco 
Braamcamp  (viuvo),  suas  filhas  D.  Maria  Clara  e  D.  Ma- 
ria Inácia  e  quatorze  criados.  Depois  residiu  no  pré- 
dio o  conselheiro  José  Augusto  Braamcamp,  com  sua 
mulher  D.  Maria  Emília  de  Saldanha  e  Castro,  e  mais 
tarde  com  sua  sobrinha  D.  Maria  Luisa  Lumiares ;  e 
actualmente  é  seu  morador  o  erudito  investigador  sr.  An- 
selmo Braamcamp  Freire,  sobrinho  do  falecido  José 
Augusto  Braamcamp,  o  qual  herdara  a  casa  de  sua 
mãe  D.  Maria  Inácia  Braamcamp  (i). 


A  seguir  a  esta  enfiavam-se  duas  propriedades  que 
eram,  em  1818,  de  D.  Ana  Bárbara  Moniz  da  Silva.  Em 
uma  delas,  que  então  tinha  o  n.°  igS,  depois  o  n.°  814, 
e  hoje  o  n."  148,  residiu  no  segundo  semestre  de  1816 
e  em  parte  do  primeiro  de  1817,  o  infeliz  general  Go- 
mes Freire  de  Andrade.  Tal  moradia  já  fora  auten- 
ticada, numa  relação  de  Casas  Memoráreis^  incluída  no 
Boletim  n.°  2,  do  ano  de  1^07,  da  «Associação  dos 
Arqueólogos  Portugueses». 

Tinha  a  casa  então  dois  andares.  Além  da  porta 
de  entrada,  outra  havia  com  o  número  192  que  dava 
serventia,  então,  a  uma  taberna.  Gomes  Freire  ocu- 
pava o  andar  nobre  e  pagava  por  êle  gGíf^ooo  réis 
anuais  (2).  A  porta  que  servia  a  taberna  desapareceu 
naturalmente,  nalgum  restauro  posterior  de  que  resul- 
tou o  moderno  rez  do  chão.  Nove  janelas  de  sacada 
no  primeiro   andar,  três  de  peitos  no  rez  do  chão  e 


())  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de.  São  Mamede.,  anos 
citados. 

(2)  Livros  da  Superintendência  da  Decima  de  Santa  Isabel, 
ano  de  1S17. 
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uma  fila  de  mansardas  caracterizam  a  fachada.  Os 
modernos  números  i52  a  i58  correspondem  a  quatro 
portas  recentemente  abertas. 

O  Rol  das  desobrigas  de  São  Mamede,  referente  à 
Páscoa  de  1817,  dá  a  seguinte  indicação  de  moradores 
ao  fogo  de  que  se  trata,  que  era  o  sexto  respeitante  ao 
número  de  polícia,  de  então,  204: 

O  tenente  general  Gomes  Freire  de  Andrade. 

Sebastião  Pinheiro  (criado). 

Custódio  (criado). 

Joaquim  (criado). 

António  (criado). 

Nos  restantes  cinco  fogos  habitavam  mais  dez  pes- 
soas,—  gente  miúda. 


A  comemoração  centenária  de  Gomes  Freire  reali- 
zou-se  em  18  e  28  de  outubro  do  ano  que  vai  correndo. 
Uma  das  ceremónias  comemorativas  levadas  a  efeito 
por  iniciativa  da  Câmara  Municipal  foi  a  da  colocação 
de  uma  lápide  no  prédio  do  Salitre  onde,  a  26  de  maio 
de  1817,  foi  preso  o  desditoso  e  brilhante  general. 

Realizou-se  o  descerramento  da  lápide  no  segundo 
dia  das  festas,  ante  numerosa  assistência.  Referem-no 
os  jornais  diários  com  as  miudesas  habituais. 

Isso  bastará  aos  curiosos  vindouros.  Cumpre-mé 
porem  fazer  aqui  uma  observação. 

Discordo  do  local  onde  foi  aposta  a  inscripção  co- 
memorativa:   entre  a  2.*  e  3.*  janelas  do  rez  do  chão. 

Ora  o  rez  do  chão  não  existia  ao  tempo.  Gomes 
Freire  ocupava  o  primeiro  pavimento.  Pareceria,  pois, 
mais  natural  que  a  lápide  fosse  colocada  mais  alto.  A 
situação  em  que  ficou  induz  a  erros. 

A  própria   imprensa   já  os  cometeu,    falando,   nas 
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notas  de  reportagem,  no  célebre  re\  do  chão  onde  o 
general  fora  preso.  Isto,  no  fundo,  pouco  vale.  En- 
tretanto não  tinha  custado  nada  evitar-se  essa  inexa- 
tidão. 

Quando  fui  consultado,  em  nome  da  Comissão  do 
Centenário,  por  um  dos  seus  membros,  sobre  a  auten- 
ticação do  prédio  onde  se  realizara  o  assalto  dos  esbir- 
ros de  Beresford,  logo  denunciei  o  rez  do  chão  como 
de  feitura  posterior  aos  acontecimentos  de  1817.  En- 
ganar-se  hia  a  Câmara,  ou  seria  propositada  a  coloca- 
ção nesse  ponto  para  facilitar  a  leitura  ?  Fosse  o  que 
fosse  ;  adiante. 


A  conspiração  de  18 17  conservou-se  por  muito 
tempo  imperfeitamente  estudada.  Ultimamente  com 
o  aparecimento  do  boníssimo  livro  do  sr.  Raul  Bran- 
dão, e  agora  com  alguns  trabalhos  sugeridos  pela  come- 
moração centenária  do  final  desse  episódio  sangrento, 
começa  a  vêr-se  claro.  Até  então  pontificava  ainda 
como  melhor  subsídio,  àlêm  do  processo  e  da  seniença, 
a  conhecida  Memoria  sobre  a  coospiração  escrita  por 
um  portugue^  amigo  da  Justiça  e  da  l^erdade,  docu- 
mento suspeito,  faccioso  e  parcial,  inspirado  nas  deter- 
minações oficiais  de  Beresford,  e  que  tem  sido  atri- 
buído ao  famoso  Padre  Amaro, 

O  que  nele  predomina,  como  essencial  ao  estudo 
das  causas  e  da  génese  do  movimento  revolucionário, 
é  a  declaração  do  delator  do  conluio,  escrita  cm  Lon- 
dres em  8  de  maio  de  1821.  Nesse  depoimento  Justi- 
ficativo, historia  o  capitão  Morais  Sarmento,  a  seu 
modo  e  segundo  as  suas  conveniências,  o  desenrolar  da 
conspiração  em  que  êle  desempenhou  tão  notável  e 
triste  papel. 
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O  opúsculo  de  Manuel  Barradas  O  General  Gomes 

Freire,  publicado  em  1891,  sem  deixar  de  ser  interes- 
sante, pouco  adianta  quanto  ao  conhecimento  da  mal 
aventurada  tentativa ;  e  hoje  mesmo,  apesar  do  muito 
que  já  se  sabe,  quis  o  acaso  que  a  verdade  andasse  a 
esquivar-se,  sacrificando-se  à  péssima  ocasião  e  à  con- 
trária atmosfera  política  que  encontrou  para  poder 
respirar  fundo  as  suas  queixas.  Diga-se  claro.  A  cons- 
piração de  18 17,  fundamentalmente,  foi  contra  a  opres- 
são inglesa,  contra  o  domínio  em  tudo  e  por  tudo  de 
Beresford  e  da  sua  cohorte  de  dominadores,  que  se 
tinham  infiltrado,  autoritária  e  abusivamente,  no  exér- 
cito e  na  burocracia,  premindo  com  mão  de  ferro  o 
exército  e,  mais  do  que  o  exército,  o  povo. 

O  enigmático  D.  João  VI  mastigava  em  seco  toda 
essa  ignominosa  interferência,  com  a  mesma  bonachei- 
rice  fatalista  com  que  mastigava,  a  coberto  do  beiço 
austríaco,  a  sua  habitual  perna  de  galinha.  A  Secre- 
taria Inglesa  funcionava,  e  o  desgraçado  coronel  Ma- 
nuel Monteiro  de  Carvalho  estava  há  trinta  meses  sem 
receber  o  soldo.  Ora  o  coronel  tinha  família.  Entrou 
de  pensar.  O  cérebro  e  o  estômago  confidenciaram  as 
suas  angústias.  Fixou-se  a  ideia  de  perseguição.  O 
arquitecto  Francisco  António  de  Sousa  era  seu  vizinho 
e  parente  ;  o  alferes  Pinto  do  16  de  infantaria  era  um 
dos  seus  parceiros  nas  críticas  aos  planos  ingleses  de 
reorganização  do  exército.  Começaram  a  conversar, 
a  animar-se  no  esboço  de  um  projecto  de  oposição  ao 
governo,  e  a  conspiração  assim  nasceu. 

O  major  Neves,  de  Atiradores,  principiou  a  apare- 
cer ;  depois  vieram  outros,  entre  eles  o  traidor. 

Já  noutro  ponto  falei  sobre  este  mesmo  assunto. 
No  processo  nada  se  encontrou  que  comprometesse  o 
general,  que  era  a  égide  tentadora  para  as  iniciações  ; 
nem    uma    assinatura,   nem    a    mais   ligeira  indicação 
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directa.  Gomes  PYeire  tão  apregoado  aos  novos  adeptos 
nunca  apareceu  nos  variados  conciliábulos  que  se  anun- 
ciavam, a  não  ser  aos  habituais  frequentadores  da  sua 
casa.  Apesar  disso  Beresford  não  o  poupou.  D.  Mi- 
guel Forjaz,  que  manobrava  na  sombra,  fazia-o  com 
malévola  inteligência.  Bastariam  as  infantilidades  de 
organização  do  conluio  para  excluir  a  interferência  de 
Gomes  Freire  e  muito  principalmente  a  sua  direcção 
superior,  como  os  aliciadores  proclamavam.  A  sua 
acção  limitava-se  a  recomendar  prudência  e  a  ter  de 
demonstrar,  dolorosamente,  aos  apoucados  conspirado- 
res, como  êle  próprio  confessava,  que  não  era  cobarde. 

j  Ele,  o  herói  de  1801  ! 

Foi  na  noite  de  26  para  26  de  maio  de  1817  que  se 
realizou  a  prisão  do  general  e  a  sua  condução,  numa 
sege  de  aluguel,  para  Torre  de  São  Julião,  de  onde  saiu 
às  nove  horas  e  vinte  minutos  da  manhã  de  18  de  ou- 
tubro, para  ter,  no  fim  de  uma  gloriosa  e  brilhante  car- 
reira, a  ignominia  da  forca. 

É  interessante  e  comovente  este  episódio  da  sua 
prisão.  Raul  Brandão,  o  belo  prosador  contemporâ- 
neo, descreve-a  de  uma  forma  tocante.  Leia  o  leitor 
essas  formosas  páginas. 

O  padre  Manuel  Mesquita  —  esquecido  ultimamente 
como  um  dos  seus  salvadores  —  o  barão  de  Albufeira, 
e  Zacarias  de  Aça,  quiseram  valer-lhe.  Tudo  baldado. 
Escreveu-se  que  êle  não  aceitara  o  aviso.  Horas  antes 
dissera  ao  conde  de  Rio  Maior  que  se  lhe  futurava  ser 
preso  nessa  noite.  O  Aça,  disfarçado  em  aguadeiro, 
consegue  introduzir-se-lhe  em  casa.  Nada  puderam 
os  desvelados  amigos. 

Pouco  depois  eram  arrombadas  as  portas,  cercada 
a  casa  e  Gomes  Freire  respondia  ao  tenente-coronel 
Tavares,  que  lhe  dava  a  voz  de  prisão : 

—  «O  senhor  não  é  um  oficial,  é  um  esbirro». 
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Para  se  defender,  ou  para  se  suicidar,  neste  mo- 
mento, Gomes  Freire  pucha  de  um  pistolão.  Matilde 
de  Melo,  essa  figura  bemdita  de  mulher  que  foi  tão 
grande  e  tão  nobre  na  adversidade  do  seu  companheiro, 
precipita-se  para  êle  e  arranca-lhe  a  arma.  Di-lo  o 
sr.  Raul  Brandão.  Desconheço  todavia  a  documenta- 
ção da  estadia  de  Matilde  de  Melo  em  casa  do  general. 

Diz  o  mesmo  historiador  que  Gomes  Freire  alugara 
para  os  dois  a  casinha  do  Salitre,  mas  as  desarriscas 
paroquiais  não  a  acusam  como  residindo  ali  perma- 
nentemente, conforme  já  o  mostrei  ao  leitor. 

l  Teria  ido  ali  nessa  ocasião  ?  Difícil  é  de  conjec- 
turar este  caso. 

O  resto  da  diligência  passou-se  assim. 

Os  sequazes  de  Beresford  buscaram  e  revolveram 
tudo  na  humilde  e  mal  alfaiada  casa ;  encheram  um 
baú  de  papeis  e  rapidamente  conduziram  à  sege  o  pri- 
sioneiro. Gomes  Freire,  tão  apressadamente  tudo 
aquilo  foi,  já  ia  à  porta  da  rua  quando  calçou  as 
botas.  Rodou  depois  a  sege,  dispersaram  os  esbirros 
e  quando  o  sol  raiou  tomara  o  Salitre  o  seu  aspecto 
sossegado. 

Gomes  Freire  confiara  de  mais  na  sua  boa  estrela 
que  despontara  na  guerra  contra  os  turcos,  em  Isrnail 
e  Otchacow,  que  brilhara  sobre  o  coração  de  Cata- 
rina II  da  Rússia,  e  o  acompanhara  depois  no  Rous- 
silhão,  na  Áustria,  na  Alemanha  e  na  Rússia,  em  Ceret, 
Wagram  e  Moscou,  para  vir  apagar-se  na  sua  própria 
pátria  ao  sopro  da  intriga  política,  depois  de  lhe  ter 
salvo  a  honra  na  vergonhosa  campanha  de  1801. 

Assim  acabou  o  mais  hábil,  o  mais  prestigioso  e  o 
mais  belo  dos  cabos  de  guerra,  de  que  Portugal  se  po- 
dia ufanar  nessa  tormentosa  e  complicada  época. 

As  espadas  de  Gomes  Freire,  aquelas  que  êle  cin- 
gira e  enobrecera  em  trinta  combates,  arroladas  com 
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os  seus  demais  bens,  pela  justiça,  foram  com  eles  ven- 
didas mais  tarde  pela  ridícula  quantia  de  iíí'2oo 
réis(i).  As  espadas  do  bravo  português  por  um  quar- 
tinho !     j  Que  indignidade  I 

Três  anos  depois  rompia  o  primeiro  clarão  da  li- 
berdade. Os  homens  de  1820  principiavam  vingando 
Gomes  Freire. 


Voltemos  à  investigação  interrompida. 

No  outro  prédio  da  família  Moniz,  que  tinha  os 
antigos  n.°^  3o8  e  3io,  morara  também,  e  desde  1788, 
outro  general  português,  rival  de  Gomes  Freire.  Re- 
firo-me  a  João  Forbes  Skellater. 

Na  campanha  da  Catalunha  tinham  havido  diver- 
gências entre  os  dois.  Gomes  Freire  era  então  simples 
coronel  de  granadeiros  e  Forbes  o  comandante  do  pe- 
queno exército  desembarcado  no  porto  catalão  de  Ro' 
sas  em  1 1  de  novembro  de  1793,  o  que  lhe  não  impe- 
diu de  censurar  alguns  dos  oficiais  seus  compatriotas, 
que  demasiadamente  se  dobravam  às  ordens  dos  gene- 
rais castelhanos.  Daí  a  fama  de  indisciplinado  que 
grangeou  e  a  animosidade  de  Forbes  Skellater. 

Este  general  era  casado  com  D.  Ana  Joaquina  de 
Almeida,  da  qual  teve  três  filhas:  Maria  Cristina, 
Joana  Vitória  e  Ana  Benedita.  O  velho  Forbes  ainda 
vivia  em  1807  e  oito  anos  depois  habitavam  ainda  no 
Salitre  a  sua  viúva  e  filhas. 

O  prédio  pertencia  em  1818a  Vicente  Luís  Nobre  (2). 


(1)  Gomes  Freire,  pelo  sr.  Raul  Biandao. 

(2)  Livro  da  Superintendência  da  Decima  de  Santa  Isabel, 
ano  de  ibi8. 
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O  palacete  que  torneja  para  a  rua  de  Vale  do  Pe- 
reiro, era  em  i8o3,  de  D.  Mariana  Moniz  de  Brito  Ne. 
greiros  e  tinha  então  os  números  ig8  a  200.  De  1809 
a  1828  morou  aí  o  conselheiro  José  Botelho  Moniz  da 
Silva,  passando  em  1829  a  figurar  como  lá  residente, 
até  1871,  Francisco  Carlos  Botelho  Moniz,  creio  que 
filho  do  anterior.  Pertenceu  depois  aos  viscondes  de 
Falcarreira,  que  aí  moraram  alguns  anos. 


Da  rua  de  Vale  do  Pereiro  até  à  azinhaga,  hoje  rua 
de  Rodrigo  da  Fonseca,  contavam-se  outras  mora- 
dias, entre  as  quais  avultava  a  que  esquinava  para  esta 
moderna  artéria.  Pertencia,  já  em  1790,  a  Domingos 
Pires  Bandeira,  escrivão  da  Câmara  do  Despacho  da 
Mesa  da  Consciência  e  Ordens,  e  grande  amigo  de  Bo- 
cage e  de  Filinto  Elísio.  Herdaram-na  depois  os  seus 
descendentes.  Em  1818  era  do  conselheiro  Jacinto 
António  Pires  Bandeira,  residindo  aí,  de  1807  a  1828, 
pelo  menos,  Francisco  Gregório  Pires  Monteiro  Ban- 
deira. Domingos  Pires  Bandeira,  o  que  deu  o  nome 
ao  Arco  do  Bandeira,  faleceu  nesta  casa  em  29  de 
julho  de  1806  (i). 


Anteriormente   ao  terremoto,   existiam  neste  troço 
de   rua   apenas  seis  prédios.     O  resto  do  alinhamento 


(1)  Livro  da  Superintendência  da  Decima  de  Santa  Isabel, 
cit.,  anos  de  1807  a  i?23. 
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era  ocupado  pelo  muro  dos  padres  da  Congregação  do 
Oratório. 

Comummente  chamava-se-lhe  o  Alto  do  Salitre.  Ora 
foi  neste  ponto  da  rua,  no  Alto  que  morou  muitos  anos 
uma  artista  portuguesa,  a  pintora  Joana  do  Salitre, 
ou  melhor  D.  Joana  Inácia  Rosa  de  Carvalho,  que  tal 
era  o  seu  verdadeiro  nome. 

Cirilo  Volkmar  Machado  acudiu  à  curiosidade  com 
que  eu  procurava  alguns  dados  biográficos  a  seu  res- 
peito, informando-me  ter  sido  ela  a  autora  de  um  pai- 
nel de  Nossa  Senhora  da  Pureza  que  estava  (e  julgo 
que  está  ainda)  na  Conceição  Velha,  e  de  alguns  re- 
tratos que  ao  tempo  existiam,  e  que  também  ainda  exis- 
tem, no  palácio  dos  Pombais,  em  Oeiras.  Entre  eles 
havia  um  de  Paulo  de  Carvalho. 

Cirilo  supÔe-a  discípula  de  André  Gonçalves  (i). 

O  mesmo  crítico,  apreciando  o  seu  talento  artís- 
tico, diz-nos  que  o  seu  estilo,  sem  ser  bom,  era  tole- 
rável atendendo  ao  sexo  a  que  pertencia.  Que  lh'o 
agradeçam  as  madamas  feministas. 

Joana  do  Salitre  era  irmã  do  íenente-coronel  José 
António  Monteiro  de  Carvalho  —  o  Bota-abaixo  —  de 
quem  já,  por  mais  de  uma  vez,  tenho  falado,  e  parenta 
também,  do  coronel  Monteiro  de  Carvalho,  da  conspi- 
ração de  1817. 

.  Cirilo  Volkmar  aponta-lhe  dois  casamentos,  o  pri- 
meiro com  um  sujeito  de  idade,  dono  de  um  morgado 
ou  capela,  e  o  segundo  com  um  militar  de  baixa  pa- 
tente. Eu  encontro-a,  de  lyôo  a  1768,  moradora  no 
alto  do  Salitre,  com  seu  marido  Marcelino  de  Faria 
Lobo.     Seria  este  o  morgado  velho  ou  o  militar  ? 

Ignoro-o. 


(i)  Memorias  de  Cirilo  Volkmar  Machado^  pág.  i33  e  134. 
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Corri  os  registos  paroquiais  e  nada  mais  achei  do 
que,  no  de  São  José,  o  assento  de  óbito,  em  3i  de  de- 
zembro de  1755,  de  um  filho  deste  casal,  chamado  An- 
gelo. 

Na  rua  do  Rato,  morava  também,  em  1767  e  1768, 
outro  membro  desta  família ;  Leonardo  Monteiro  de 
Carvalho,  casado  com  D.  Caetana  Joaquina  de  Sousa, 
creio  que  parenta  do  arquitecto  Manuel  Caetano  de 
Sousa,  pai  do  outro  arquitecto,  conspirador  de  1817. 
Com  eles  habitava  um  seu  filho  chamado  José  (i). 

E  foi  o  que  pude  apurar  (2). 


(i)  Registos  paroquiais  e  Róis  das  desobrigas  das  freguesias 
de  São  José,  São  Mamede  e  Santa  Isabel. 

(2)  O  coronel  Monteiro  de  Carvalho,  morto  no  Campo  de 
Santana  em  1S17,  morou  na  rua  das  Aguas  Livres  de  1806  a  1808. 
Em  1809,  passou  para  a  rua  de  Monte  Olivete  e  depois  para  o  Sa- 
litre, onde  residia  ao  tempo  daqueles  acontecimentos  políticos- 
Chamava-se  a  sua  mulher  D.  Joana  Jacinta  (citados  Róis  das  de- 
sobrinas). 


CAPITULO  XIV 


Sumário  :  Ainda  o  Salitre.  —  A  casa  dos  Alvelos  Spinolas.  —  O 
hospício  e  a  quinta  da  Legacia.  —  Albergam-se  lá  os  irlan- 
deses de  Frei  Domingos  do  Rosário.  —  Compra-a  o  Arce- 
bispo de  Lacedemónia  e  herda-a  o  desembargador  Calhei- 
ros.  —  Inquilinos  notáveis.  —  Falece  nestas  casas  a  marquesa 
de  Alorna.  —  O  actual  palacete  Mayer.  —  Tomás  Ribeiro, 
Pinheiro  Chagas,  Júlio  Gesar  Machado,  Teixeira  de  Aragão 
e  Garrett,  moradores  no  Salitre.  —  Citam-se  outros  muitos 
moradores  da  antiga  rua  da  Palmeira.  —  As  hortas  da  Cera. 
—  Enumeram-se  as  hortas  seiscentista  de  São  José  e  com 
elas  algumas  quintas  e  casais.  —  São  José  em  1584.  —  A  tra- 
vessa da  Cera.  —  Aí  reside  Vieira  Lusitano.  —  Projectos  mu- 
nicipais. —  A  horta  da  Cera,  cemitério  de  cavalgaduras.  — 
A  Guardr  Real  de  Policia  instalada  no  Salitre.  —  As  casas  de 
João  Gomes  Varela.  —  Vai  apresentar-se  ao  leitor  esta  figura 
interessante. 

Continuemos  na  nossa  bisbilhotice  inocente. 

Da  travessa  de  São  Mamede  para  baixo  era  a  rua 
mais  povoada,  principalmente  do  lado  ocidental.  Em- 
1755  toda  esta  banda  da  rua,  aforada  em  chãos  pelos 
jesuítas  do  Noviciado  da  Cotovia,  estava  urbanizada 
com  bastantes  edificações,  todas  com  quintal  murado 
para  o  lado  da  cerca  dos  padres.  Esta  correnteza  de 
casaria  tinha  a  sua  primeira  solução  de  continuidade 
na  travessa  das  Vacas  que,  apertada  entre  a  cerca  e  o 
muro  de  umas  terras  dos  padres  do  Espírito  Santo, 
ligava  o  Salitre  com  o  local  hoje  chamado  praça  da 
Alegria. 

No  lado  "oriental  da  rua  abriam-se  duas  serventias ; 
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primeiro  a  travessa  da  horta  da  Cera,  depois  o  cami- 
nho ou  travessa  do  Moreira,  hoje  de  Júlio  César  Ala- 
chado.  Entre  uma  e  outra  espahiiava-se  uma  horta 
que  era  em  1762  de  D.  Antónia  Madalena  de  Vilhena 
e  iniciava-se  outra  que  se  seguia  para  baixo  e  que,  à 
mesma  data,  pertencia  a  José  Eleutério  da  Gama.  Eram 
as  hortas  da  Cera{\)..    Em  breve  falaremos  delas. 


O  prédio  que  tornejava  para  a  travessa  de  São  Ma- 
mede e  que  hoje  lá  está  modernizado  e  quási  irreco- 
nhecível, era  moradia  e  propriedade  da  família  Alvelos 
Spínola  que  aí  residiu  desde  1788  até  1834,  pelo  me- 
nos. Em  1814  pertencia  ao  beneficiado  Luís  de  Alvelos 
Spínola  e,  em  1790,  moravam  lá  o  sargento-mór  Joa- 
quim de  Alvelos  Spínola  e  Pedro  de  Alvelos  Spí- 
nola (2). 


Deste  lado  mais  nenhuma  propriedade  consegui 
identificar  a  não  ser  aquela  que  torneja  para  a  travessa 
das  Vacas,  i  Lemíbra-se  o  leitor  de  um  prédio  pintado 
de  amarelo  escuro,  com  um  só  andar  de  sacadas,  meio 
soterrado  no  primitivo  embasamento,  que  estava  onde 
hoje  se  ergue  o  palacete  Mayer  ?  Esse  prédio  tem  a 
sua  história.     Contemo-la. 

Aí  à  volta  dos  primeiros  vinte  e  cinco  anos  do  sé- 
culo XVII,  havia  aqui,  aninhada  ao  fundo  da  cerca  dos 


(i)  Livro  da  Superintendência  da  Decima  de  São  José,  ano 
de  1762. 

(2)  Rol  dos  Confessados  das  freguesias  de  Santa  Isabel  e  de 
São  Mamede,  anos  referidos  no  texto. 
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jesuítas  da  Cotovia,  um  albergue  fradesco  encravado 
em  arvoredos.  Era  o  hospício  da  quinta  da  Legada. 
Qual  a  razão  do  nome  não  acerto  com  ela. 

Quando  em  lõSg  chegaram  a  Lisboa  os  dominicanos 
irlandeses  Frei  Domingos  do  Rosário,  Frei  Mateus  da 
Cruz,  Frei  Pedro  Mártir  e  um  tal  Duarte  Nogle,  que 
vinham  de  Inglaterra  fugidos  a  perseguições  religiosas, 
tomaram  de  aluguel,  aos  jesuítas,  o  hospício  da  quinta 
e  nele  permaneceram  um  ano  emquanto  não  arranjaram 
melhor  cómodo  (i). 

Mudaram-se  então,  buscando  mais  espaçada  mora- 
dia, para  a  calçada  do  Combro  e  daí  para  junto  de 
Nossa  Senhora  do  Loreto.  Daqui  passaram  para  o 
páteo  das  Comédias,  às  Fangas  da  Farinha  onde,  me- 
lhor ou  peor,  se  alojaram  fazendo  celas  dos  camarotes, 
e  do  tablado,  a  capela  para  as  suas  devoções.  Fartos 
de  andar  aos  baldões,  requereram  em  1660  à  rainha 
D.  Luísa  de  Gusmão,  os  protegesse  e  lhes  ordenasse 
um  asilo. 

A  rainha  atendeu-os  e  os  irlandeses  passaram  para 
o  Corpo  Santo,  onde  ainda  hoje  estão  (2). 

A  quinta  e  o  hospício  da  Legada  andaram  depois 
da  saída  dos  dominicanos  arrendados  a  diferentes. 

Em  1709,  residia  nas  casas  Diogo  Rangel  de  Castelo 
Branco,  e,  em  1721,  vejo  que  morava  nelas  uma  D.  Eu- 
genia Freire  aí  falecida  em  29  de  outubro  desse  ano(3j. 


(i)  Historia  de  São  Domingos,  por  Frei  Lucas  de  Santa  Ca- 
tarina, 4.^  parte.  Corografia  Portuguesa,  do  Padre  Carvalho 
da  Costa,  vol.  iii,  freguesia  de  São  José. 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  por 
Eduardo  Freire  de  Oliveira,  tomo  iv,  pág.  38 1  e  382  e  tomo  xiv, 
pág.  241  a  25o. 

(3)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  anos  citados 
de  1709  e  1721. 
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Tomava-se  a  quinta,  a  miude,  por  ponto  de  referên- 
cia. Vi  frequentes  citações,  durante  os  primeiros  qua- 
renta anos  do  século  xviii,  nos  registos  paroquiais  de 
São  José,  tais  como  :  à  Legada,  junto  da  quinta  da 
Legada,  às  casas  da  Legada. 

Em  1798,  o  Colégio  dos  Nobres,  herdeiro  dos  bens 
dos  regulares  da  Companhia  de  Jesus,  vendeu  as  casas 
e  terreno  atinente,  por  3.b6o^ooo  réis,  ao  arcebispo  de 
Lacedemónia,  vigário  geral  do  Patriarcado  o  qual  para 
lá  foi  habitar  em  1800  aproximadamente  (i). 

Em  1806  o  livro  do  Arruamento- da  Décima,  men- 
ciona-lhe  dois  criados.  Tinha  então  os  números  Sg  e 
40  para  o  Salitre,  e  6  para  a  travessa  das  Vacas. 

Falecido  o  arcebispo,  um  sobrinho  que  ficara  seu 
herdeiro,  o  bacharel  Manuel  José  Calheiros  de  Araújo 
Bezerra,  natural  de  Ponte  de  Lima  (2),  alugou  a  pro- 
priedade a  um  Duarte  Gorjão  que  aí  se  demorou  até  o 
ano  seguinte. 

Em  1822  era  o  inquilino  o  7.°  conde  de  Valadares 
e  i.°  marquês  de  Torres  Novas,  D.  Álvaro  António  de 
Noronha  Abranches  Castelo  Branco,  par  do  reino,  pre- 
sidente da  Junta  do  Comércio  e  mordomo-mór  de  el  rei 
D.  João  VI.  De  1 823  a  1 827,  pagou  o  marquês  i  .oooíííooo 
réis  de  renda.  Tinha  então  oito  criados  e  quatro  pa- 
relhas a  seu  serviço.  Em  i83i  estava  o  prédio  devo- 
luto (3). 

Seguidamente  residiu  na  Legacia  a  marquesa   de 


(i)  Livro  das  Consultas  do  Collegio  dos  Nobres,  n."  154, 
pág.  i35  v.°.  Consulta  de  29  de  dezembro  de  179S,  no  Arquivo  da 
Torre  do  Tombo. 

(2)  Leitura  de  Bacharéis,  Letra  M,  maço  i5,  documento  17, 
no  Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(3)  Livros  da  Superintendência  da  Décima  de  São  José,  anos 
de  1798  a  i833. 
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Alorna,  a  talentosa  e  infeliz  Alcippe.  Foi  nesta  casa 
que  ela  faleceu  em  ii  de  outubro  de  i83q,  com  quási 
89  anos  de  idade,  depois  de  quatro  anos  de  sofrimento 
que  a  não  deixaram  erguer-se  da  cama.  Não  sei  desde 
quando  aqui  residiria  nem  se  foi,  portanto,  nesta  casa 
que  ela  teve,  no  célebre  dia  24  de  julho  de  i833,  a 
honrosa  visita  do  marechal  duque  da  Terceira  e  de  seu 
neto  o  marquês  de  Fronteira  que  foram  cumprimen- 
tá-la no  próprio  dia  da  memorável  entrada  dos  libe- 
rais (i). 

Bastava  este  tocante  episódio  para  notabilizar  o  pa- 
lacete há  anos  destruído  para  construção  do  outro  que 
lá  está.  Pertencia  então  à  família  Kruz  e  poude  ainda 
ver  o  fausto  dessa  família  artista  e  brilhante  que,  no 
seu  tempo,  deu  em  Lisboa  a  nota  do  bom  tom  e  da  ele- 
gância. 

A  casa  que  substituiu  a  antiga,  no  exacto  local  onde 
ela  se  erguia,  é  do  risco  do  arquitecto  Nicolau  Biga- 
glia,  e  pertence,  como  disse,  à  família  Mayer  (2). 

Desagrada-me  profundamente  esta  edificação,  por 
dois  motivos.  Primeiro  pelo  seu  aspecto  pesado  e  lú- 
gubre que  aparenta  um  jazigo ;  segundo,  porque  a  sua 
construção  privou  a  cidade  de  um  melhoramento  impor- 
tante. Refiro-me  à  abertura  de  uma  passagem,  sob  um 
portão  monumental,  que  comunicasse  directamente  a 
avenida  da  Liberdade  com  o  jardim  Botânico.  Pen- 
sou-se  nisso  e  foi  pena  não  ter  sido  possível  dar-se-Ihe 
execução.     Bradou  a  imprensa,  mas  de  nada  serviram 


(i)  Noticia  Biographica  da  Ex  ma  Sr. a  D.  Leonor  de  Al- 
meida, marquesa  de  Alorna,  condessa  de  Assuntar,  e  d' Oeynhausen, 
incluída  nas  Obras  Poéticas,  publicadas  em  1844. 

(2)  No  Diátio  de  Noticias  de  i3  de  janeiro  de  1908,  vem  uma 
notícia  sobre  este  palacete,  a  propósito  da  morte  do  arquitecto 
Bigaglia. 
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os  seus  brados.    O  túmulo  fez-se.    Lá  está.    Nele  pen- 
duramos uma  coroa  de  saudades. 


Do  lado  oriental  do  noticioso  Salitre  abunda  a  ca- 
saria moderna.  Algumas  edificações  teem  a  sua  nota- 
sinha  a  frisar. 

Tornejando  pelo  poente  para  a  antiga  travessa  do 
MoreÍ7^a  está  o  prédio  que  foi  da  atriz  Rosa  Damas- 
ceno e  que  hoje  é  do  sr.  Cândido  Eliseu  de  Faria  ; 
mais  acima,  com  o  antigo  número  178  levanta-se  a  edi- 
ficação onde  morou  Tomás  Ribeiro,  o  glorioso  lírico  do 
D.  Jaime,  e  onde  também  faleceu,  a  8  de  abril  de  1896, 
esse  homem  de  coração  e  talento  que  foi  Manuel  Pi- 
nheiro Chagas,  poeta,  dramaturgo,  romancista,  orador, 
político  e  historiador.  No  prédio  de  azulejos,  hoje 
alterado  e  modernizado,  que  esquina,  pelo  nascente, 
para  a  mesma  serventia  do  Moreira,  faleceu  tragica- 
mente, em  II  de  fevereiro  de  1890,  o  chorado  folheti- 
nista Júlio  César  Machado,  dois  meses  depois  da  morte, 
também  trágica,  do  filho  estremecido. 

O  infatigável  arqueólogo  e  numismata  Teixeira  de 
Aragão,  morou  e  faleceu  nesta  rua.  Em  que  casa,  não 
sei. 


O  vereador  sr.  Claro  da  Ricca,  propôs,  em  sessão 
da  Câmara  de  4  de  agosto  de  1904,  que  a  lápide  que 
ia  ser  aposta  no  prédio  onde  durante  cinquenta  anos  vi- 
veu Júlio  César  Machado,  o  fosse  por  conta  da  mesma 
Câmara  e  que  a  travessa  do  Moreira,  passasse  a  ter 
o  nome  do  falecido  escritor. 

Em  19  desse  mês  foi,  porém,  a  casa  posta  em  praça 
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e  adquirida  por  S.iioCíooo  réis  pelo  abastado  proprie- 
tário António  Igreja  Moinhos.  Este  cavallieiro  proce- 
deu a  importantes  obras  no  prédio,  modificando  com- 
pletamente o  andar  em  que  faleceu  Júlio  César  Ma- 
chado, de  modo  que  a  lápide  que  está  sobre  a  porta  de 
entrada  do  lado  da  travessa  informa  erradamente  os 
lisboetas  quanto  àquela  moradia.  O  gracioso  folheti- 
nista residiu,  é  certo,  naquele  local  mas  não  na  casa 
que  hoje  lá  se  vê.  Da  antiga  e  verdadeira  residência 
pouco  ou  nada  resta. 

Este  facto  não  é  infelizmente  isolado.  A  casa  em 
que  faleceu  Castilho,  na  rua  do  Sol,  sucedeu  a  mesma 
coisa. 


Garrett  morou  também  nesta  notável  rua  do  Salitre, 
em  1849. 

O  Rol  dos  Confessados  da  freguesia  de  São  Ma- 
mede, indica  como  moradores  no  prédio  n."  180  ('antigo) 
as  seguintes  pessoas : 

João  Baptista  de  Almeida  Garrett; 
Adelaide  de  Almeida  Garrett,  sua  filha ; 
José  António  de  Carvalho,  criado ; 
Emília  Rita,  criada; 
Manuel  Alves  Torres,  criado. 

Francisco  Gomes  de  Amorim,  nas  suas  Memorias 
Biographicas  de  Garrett^  dá-nos  indicações  precisas 
acerca  da  casa.  Era  uma  edificação  independente,  com 
três  janelas  de  frente  e  um  largo  portão,  entre  duas  ja- 
nelas gradeadas,  no  rez  do  chão.  Para  a  rectaguarda 
tinha  um  quintal  e  foi  isso  o  que  entusiasmou  o  poeta, 
grande  amador  de   flores   e  de  jardinagem.     No  quin- 
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talinho  almoçava  êle  muitas  vezes  com  alguns  íntimos 
da  casa,  entre  os  quais  se  contava  o  autor  das  Memo- 
rias. 

Foram  escritas  desta  casa  do  Salitre  algumas  cartas 
para  José  Gomes  Monteiro,  que  residia  no  Porto, 
pedindo-lhe  plantas,  encomendando-lhe  jasmineiros  e 
estacas  de  craveiros.  Garrett  estava  então  cojyi  a  ma- 
nia da  jardinagem  recrudescida,  conforme  êle  próprio 
confessava  (i). 

E  de  supor  que  o  prédio  fosse  restaurado  ou  aumen- 
tado porque  não  houve  meio  de  encontrar  em  toda  a 
rua  edificação  que  correspondesse  às  precisas  indica- 
ções de  Gomes  de  Amorim.  Mais  uma  desvantagem, 
a  acrescentar  às  muitas,  que  trouxe  a  alteração  dos  nú- 
meros de  polícia  (2). 


A  oficina  tipográfica  de  Simão  Tadeu  Ferreira,  onde 
se  imprimiram  tantíssimas  obras  de  tomo,  estava  esta- 
belecida nesta  rua  em  1809.  Tinha,  então,  o  numero 
de  polícia  84  (3). 


Em  1742,  nesta  rua,  contavam-se  apenas  oito  fogos 
com  vinte  e  nove  pessoas  ;  dez  anos  depois  eram  os  fo- 
gos trinta;  e  em  1769,  noventa  e  nove.  Hoje  afoga-se 
em  casaria  abundante. 

O  Salitre  tem  sido  um  verdadeiro  alfobre  de  mora- 


(i)  Citadas  Memorias  Biographicas,  volume  iii,  pág.  259  e  260. 
(2)  Recentemsnte   (junho  de  i9i5)   fez-se  nova  alteração  nos 
números  das  portas. 

(3j  Gaveta  de  Lisboa  de  9  de  novembro  de  1909. 
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dias  notáveis.    Aqui  incluo  a  lista  dos  seus  mais  cotados 
moradores  cujas  residências  não  pude  autenticar. 

—  D.  António  Lobo  e  sua  mulher  D.  Maria  Teresa  da 

Veiga  Cabral,  de  1729  a  1730(1); 

—  D.  Carlos  de  Moncada  e  sua  mulher  D.  Rita  de  Mi- 

nhacajá,  em  1 734  (2) ; 

—  André  Vilarbeque,  em  1754; 

—  Venâncio  da  Cosia  Deslandes,  em  1755  ; 

—  O  Principal  Rohan,  primeiro  em  uma  casa  que  tinha 

sido  deixada  por  uns  galegos  que  estavam  presos 
por  ladrões  (3),  e  depois  (com  sua  irmã  D.  Ana 
de  Vasconcelos,  suas  sobrinhas  D.  Mariana  e 
D.  Maria,  três  padres  e  vinte  e  dois  criados, 
escravos  e  familiares)  em  uma  outra  casa,  de 
1755  a  1791  ; 

—  Diogo  Liberato  Falcão,  de  1758  a  1768; 

—  João   Godefroy  e  sua   mulher  D.   Catarina   Luísa, 

junto  à  Cartuxa,  de  1756  a  1757  (4); 

—  A  condessa  dos  Arcos  (D.  Antónia  de  Sales),  D.  Fran- 

cisco Xavier  de  Noronha  e  seis  criados,  de  1764 
a  1 768 ; 

—  O  fidalgo  da  Trofa,  Bernardo  de  Roxas  Carvalho  e 

Lemos,  D.  Juliana  de  Menezes,  sua  mulher,  o 
reverendo  D.  António  de  Meneses,  Rui  Lopes  de 
Sousa  e  Lemos,  duas  senhoras  da  família  Ta- 


(i)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José.  Óbito  de  i3 
de  janeiro  de  lySo,  de  D.  Maria  Teresa. 

(2)  Idem.  Assento  de]óbito  de  uma  filha  do  referido  casal  em 
19  de  junho  de  1734. 

(3)  Livro  V  dos  Avisos  do  Ministério  do  Reino,  pág.  71  v.°,  no 
Arquivo  da  Torre  do  Tombo. 

(4)  Assento  do  seu  óbito  em  26  de  abril  de  1757,  nos  livros 
paroquiais  de  São  José. 
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veira  de  Mansilha  Pinto,  e  trese  criados,  de  1769 

a  1773; 

José  Veroli,  artista  da  fábrica  de  loiça  do  Rato,  de 
1771  a  1773  ; 

■As  famílias  Cavali,  Maruzzi  e  Valucci,  pela  mesma 
época ; 

■  O  prior  de  São  Mamede  António  Ferreira  de  Matos, 
de  1772  a  1781  ; 

■D.  António  de  Saldanha  Albuquerque  e  Castro  (Pe- 
namacor), sua  mulher  D.  Tomásia  Angélica  Joa- 
quina e  dezoito  criados,  de  1774  a  1776; 

■O  cônsul  de  Veneza,  António  Maria  Guerro  (!),  de 
1774  a  1777; 

•O  bispo  de  Angra,  em  1776  ; 

•José  Joaquim  Pereira  de  Azambuja  e  seu  filho  João 
Inácio  Pereira   de  Azambuja,  de  1780  a  1797; 

•D.  José  de  Alarcão,  de  1780  a  1797; 

■O  arcebispo  da  Bahia,  em  1787; 

■O  principal  D.  José  António  de  Almada,  junto  ao 
hospício  dos  Brunos,  em  1783; 

■Francisco  António  Lobo  de  Ávila,  sua  mulher  D.  Ana 
Joaquina  Thorel  e  cinco  filhos,  de  1789  a  1796; 

O  desembargador  Francisco  de  Azevedo  Coutinho, 
de  1795  a  1809 ; 

A  família  Scarlati,  de  1797  a  1799; 

O  desembargador  Miguel  Carlos  Caldeira  de  Pina 
Castelo  Branco,  de  1797  a  1790,  e  a  sua  viuva 
até   1806; 

A  família  Arnaut  em  1798,   e  de  1819  a  1834; 

O  desembargador  Valentim  Leite  Homem  de  Ma- 
galhães, de  1798  a  1807; 

O  dr.  José  do  Quintal  Lobo,  director  do  Colégio 
dos  Nobres,  de  1806  a  1807; 

O  conde  de  Lafite,  em  1806; 

O  dr.  José  Cardim  Mayne,  de  181 3  a  1821  ; 
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Rodrigo  de  Abreu  e  Lima,  em  1812  e  i8i3; 

O  desembargador  António  Gomes  Ribeiro,  de  181 5 
a  1828; 

Francisco  Simões  Margiochi,  de  1821  a  1823  ; 

Os  brigadeiros  Manuel  José  Xavier  Palmeirim  e  Rai- 
mundo Valeriano  da  Cosia,  de  1828  a  i83i  o 
primeiro,  e  de  1828  a  1829,  o  segundo; 

O  brigadeiro  Francisco  António  Raposo,  de  i83o  a 
a  1834; 

A  viscondessa  de  Santarém,  em  1828; 

O  desembargador  José  Monteiro  Torres,  de  i83i  a 
i832; 

O  conde  da  Louzã,  D.  João,  de  i833  a  1845  ; 

Feliciano  José  Pereira  da  Silva,  de  1846  a  1848; 

■João  José  Vás  Preto  Geraldes,  em  1843  ; 

O  conselheiro  José  Basílio  Cabral  Teixeira  de  Quei- 
roz, em  1849 ; 

D.  João  de  Almeida  e  sua  mulher  D.  Isabel  Gouti- 
tinho  Pereira  de  Seabra,  de  1849  ^  i855; 

João  Leitão  de  Aguiar  de  Cordes,  em  1849;  e 

A  marquesa  do  Paranaguá,  de  i855  a  1871. 


A  travessa  da  horta  da  Cera,  chamada,  em  1741, 
aiinhaga  da  rua  da  Palmeira,  ia  do  Salitre  à  rua 
de  São  José,  atravessando  o  leito  da  actual  avenida  (i). 

Começavam  aí  as  famosas  hortas  que,  apenas  cor- 
tadas pelo  último  troço  da  antiga  rua  dos  Cartuxos,  se 
estendiam  até  às  trazeiras  da  Inquisição,  parte  das 
quais  pertenciam  à  grande  casa  dos  Condes  de  Castelo 
Melhor.     A  designação  de  Horta  da  Cera  aparece  pela 


(i)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  ano  de  1741. 
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primeira  vez  em  1709  nos  livros  de  assentos  de  óbitos 
de  São  José.  Em  lySS,  aponta-se-llie  o  nome  de  horta 
do  Certeiro  e  diz-se  que  nela  moravam  Bartolomeu  de 
Barros  de  Macedo  e  sua  mulher  D.  Joaquina  Isabel  (i), 
tendo-se  tornado  tal  designação  extensiva  a  todas  as 
hortas  circunvizinhas.  Comummente  dizia-se  :  as  hor- 
tas da  Cera,  englobando  todas  as  que  se  recortavam  na 
região  onde  mais  tarde  veiu  a  plantar-se  o  Passeio 
Público  do  Rocio. 

Frei  Cláudio  da  Conceição,  diz  no  seu  noticioso  e 
conhecido  livro  (2),  que  foi  neste  ano  (1764)  que  se 
estabeleceu  um  passeio  público  sobre  umas  hortas  da 
cera,  onde  se  deitavam  os  entidhos  das  minas  da  ci- 
dade. 

A  última  horta  que  conservou  o  nome  neste  local, 
pois  havia-as  em  outros  pontos  de  Lisboa,  era  a  que  em 
1762  e  1763  pertencia  a  D.  Antónia  Madalena  de  Vi- 
lhena e  cujo  domínio  directo  estava  na  casa  do  Mor- 
gado dos  Olhos  de  Água.  Nesses  anos  povoavam-na 
vinte  e  cinco  barracas  de  aluguer,  restos  de  abrigos 
improvisados  do  terremoto  grande  (3). 

Em  1806  era  seu  proprietário  João  Libório  Juzarte 
e  trazia-a  arrendada  por  24^600  réis  a  uma  tal  Maria 
dos  Santos  e,  em  1839,  um  anúncio  do  Diário  reclama 
o  seu  aluguel  e  dá  como  senhoria  D.  Inês  Maria  Cae- 
tana  (4). 


(i)  óbito   de  D.  Joaquina  Isabel  em  3  de  dezembro  de  1755. 

(2)  Gabinete  Histórico^  volume  x^i,  pág.  114. 

(3)  Livro  da  Superintendência  da  Décima  de  São  José,  ano 
citado  no  texto. 

(4)  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Corografia  Portuguesa,  cita 
na  freguesia  de  Santa  Engrácia  o  beco  do  Vidro  junto  á  horta  da 
Cera.  Monteiro  de  Carvalho,  nos  mapas  que  se  guardam  na 
Torre  do  Tombo,  menciona  outra  a  Santa  Clara,  e  ainda  hoje,  no 
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Estas  Jiortas  da  Cera  do  século  xviii  eram  as  famo- 
sas hortas  de  São  José  do  século  xvii.  Antes  do  ter- 
remoto chamavam-se  assim  genericameme,  com  aquela 
a  que  me  referi,  a  do  Salitre  ou  da  Palmeira  ou  ainda 
dos  Cartuxos,  que  todas  eram  uma,  a  dos  Ulmeiros, 
que  com  ela  pegava  (que  era,  em  1720,  de  Manuel  da 
Silva  Rebelo  e  de  sua  mulher  Maria  Henriques),  a  do 
Conde  da  Ponte^  a  do  Conde  da  Calheta  e  a  do  Tan- 
que. 

Ai  à  roda  de  1670,  eram  numerosos  os  taboleiros 
verdejantes  de  São  José  de  entre-as-hortas.  i  Quer 
ver  o  leitor  ?  Os  assentos  de  óbitos  da  paróquia  dao- 
nos  notícias  das  seguintes : 

Horta  do  Salvaterra,  que  era  de  D.  Luísa  Teresa  de 
Salvaterra,  mulher  de  D.  Raimundo  de  Gorostissa, 
senhora  que  faleceu  junto  à  rua  das  Parreiras  em 
4  de  julho  de  1704.  Já  aparece  mencionada  em 
1670(1); 

Horta  de  Fernão  de  Sousa,  cita-se  de  1671  a  1700; 

Horta  da  Palmeira.  Começa  a  mencionar-se  em  1671  ; 

Horta  de  D.  João  de  Castro,  citada  em  1670 ; 

Horta  da  Passagem  ou  da  Passagem  do  Desterro,  em 
1666; 

Horta  da  Mancebia,  que  ficava  nas  trazeiras  da  Inqui- 


Pôço  dos  Mouros,  existe  uma  quintarola  com  esse  nome.  Em 
Évora,  onde  existem  muitas  designações  de  arruamentos  iguais  às 
da  capital,  também  tenho  notícia  de  uma  horta  da  Cera,  em  prin- 
cípios do  século  passado,  como  se  vê  a  pág.  845,  n."  yS,  da  Évora 
Lastimosa,  do  padre  José  Joaquim  da  Silva. 

(i)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José. 
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sição  e  que  era  em  1668  de  D.  Mariana  de  Andrade 
de  Brito,  mulher  do  dr.  António  Mendes  de  Car- 
valho ; 

Horta  de  Antójiio  da  Fonseca,  em   1667  ; 

Hoj^ta  do  Salitre,  em  1667  ; 

Horta  das  Freiras  da  Anunciada,  cujo  muro  dava  para 
a  rua  das  Pretas,  em  1668; 

Hortas  do  Conde  da  Ericeira,  do  Conde  de  Castelo 
Melhor  e  do  Conde  da  Castanheira,  em  1666; 

Horta  dos  Vargas,  onde  residiam,  em  1666,  os  seus 
donos,  Francisco  de  Vargas  e  sua  mulher  Mariana 
de  Araújo  (i) ; 

Horta  de  Dom  Francisco  Rolin,  junto  a  Nossa  Se- 
nhora da  Glória.  Chamava-se  de  D.  Manuel  Ro- 
lin em  1679,  depois  da  morte  de  D.  Francisco  em 
3  de  Janeiro  de  1677  ; 

Horta  de  António  da  Costa,  em  1676; 

Horta  de  Tristão  da  Cunha,  em  1676; 

Horta  de  António  da  Silva  de  Alte,  a  Santa  Marta,  em 
1681; 

Horta  do  Gameiro  (Gregório  Gameiro  Zuzarte)  às 
Portas  de  Santo  Antão,  em  1680; 

Horta  dos  Cartuxos,  em  1689; 

Horta  do  índia,  a  Santa  Marta,  em  1718.  Este  índia 
era  alcunha  de  um  António  da  Cunha,  familiar  da 
casa  de  Castelho  Melhor ; 

Horta  do  Santíssimo,  em  1718; 

Horta  dos  Ulmeiros  ou  dos  Ulmos,  em  1670.  Nela 
moravam  o  dr.  Miguel  Fernão  Cacela  e  sua  mulher 
D.  Catarina  Ribeira,  a  essa  data,  tendo  êle  falecido 
a  i5   de   novembro  do  referido  ano,   e   ela  a  1  de 


(1)  Assento  de  óbito  de  Francisco  de  Vargas,  falecido  em  29 
de  outubro  de  1677. 
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outubro  de  1680.     Dos   seus  moradores,  em  1720, 
já  fiz  mei^ão.     Aí  por  1730  e   tantos,  morava  lá 
muita  gente  miúda ; 
Horta  da  Cera,  em  1709. 

Alem  destas  hortas,  colhi  na  mesma  fonte  notícia 
de  muitas  quintas  e  casais,  como  as  quintas  de  Val- 
verde (1755),  do  Guarda-mór  da  Casa  da  índia  (onde 
morava  D.  Fernando  de  Lacueva  em  1723),  de  D.  Leo- 
nor Catarina  de  Barros,  a  Santa  Marta,  em  1723  (1); 
de  António  Figueiredo  Pacheco  (1675);  de  D.  Isabel 
(1687)  e  do  Lobo  (ifigS);  e  os- casais  da  Peloteira 
(1089)  e  de  Gonçalo  Peixoto  (1690). 

Para  os  lados  do  sequeiro  de  São  Luís,  aninha- 
vam-se  as  cabanas  das  linheiras  (2),  e  lá  mais  para 
baixo  confinando '  com  o  muro  dos  jardins  dos  condes 
da  Castanheira,  alastrava-se  a  Mancebia,  a  sujar  Santo 
Antão  e  a  Inquisição  com  o  seu  nome  despejado,  que 
recordava  as  molheres  múdajiaaes  do  tempo  do  Mestre 
de  Aviz. 

Compreende-se,  por  esta  rápida  resenha,  como  se- 
ria florida  e  verdejante  esta  paragem  do  gramde  e  spa- 
coso  arraj>allde,  como  diz  Fernão  Lopes,  e  como  isso 
deveria  sugerir  dilatados  conceitos  de  grandesa  aos 
nossos  homens  de  seiscentos. 

Já  em  i584,  o  padre  Duarte  de  Sande  escrevera 
deste  perfumado  recanto  de  São  José  :  . . .  Depois  deste 
convento  (a  Anunciada)  segue  uma  rua  muito  extensa^ 


(1)  Esta  senhora  era  casada  com  Martim  Monteiro  e  estes 
foram  pais  de  Bartolomeu  Monteiro  de  Barros  que  morreu  de- 
mente em  26  de  outubro  de  lySS  (Livro  dos  Óbitos  da  freguesia 
de  São  José). 

(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  por 
Eduardo  Freire  de  Oliveira,  tomo  vii,  pág.  287. 
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cujas  casas  mais  de  aparência  campestre  do  que  ur- 
bana, ostentam  rara  magnificência  em  ra\ão  das  hortas 
amenissimas  e  quintas  deliciosissimas  que  muitos  fidal- 
gos edificam  naqueles  siíios  por  estarem  desembara- 
çados e  livres  de  casaria  que  ha  de  portas  a  dentro  da 
cidade. 

Basta  de  divagações.     Voltemos  outra  vez   à  tra- 
vessa da  horta  da  Cera. 


Na  travessa,  de  que  hoje  apenas  restam  os  dois 
pedaços  iniciais,  do  lado  do  Salitre  e  de  São  José,  mo- 
rou o  grande  artista  Vieira  Luzitano.  Ele  mesmo  o 
recorda  numa  das  quadrinhas  sinceras  dos  seus  deva- 
neios poéticos  (i).  E  o  único  morador  notável  que  co- 
nheço a  esta  serventia. 

Em  sessão  da  Câmara  Municipal,  de  6  de  novembro 
de  1862,  o  vereador  Severo  de  Carvalho,  propôs  o  alar- 
gamento da  travessinha,  para  facilidade  do  transito 
local,  expropriando-se  um  prédio,  na  rua  de  Santa 
Marta,  e  uma  porção  de  terreno  a  Bento  Correia  Aires 
de  Campos.  Foi  remetida  a  proposta  à  repartição 
técnica  e,  como  tantas  outras,  lá  ficou. 

A  rua  pouco  mais  devia  ser  então  povoada  do  que 
cem  anos  antes.  Em  1762,  os  cartapácios  da  Décima 
marcam-lhe  apenas  dez  propriedades  de  casas,  duas  do 
lado  direito  e  oito  do  lado  esquerdo. 

Em  i833  e  1884  enterravam-se  aqui  os  irracionais. 
Um  tal  Manuel  Ferreira  era  o  empreiteiro  do  lucra- 
tivo negócio  (2). 


(i)  Os  Amores  de  Vieira  Lusitano,  pelo  sr.  Visconde  de  Cas- 
tilho. 

(2)  Anúncio  na  Chronica  Constitucional,  de  1 1  de  dezembro 
de  i833. 
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Neste  momento  em  que  escrevo,  chega-me  a  notícia 
de  ter  falecido,  naquele  sossegado  e  simpático  rez  do 
chão  que  torneja  da  avenida  para  a  horta  da  Cera,  essa 
interessante  figura  que  foi  António  Batalha  Reis.  Mais 
uma  dignificação  para  a  antiga  azinhaga  da  rua  da  Pal- 
meira. 


A  parte  do  Salitre  que  desapareceu  com  a  rotura 
da  avenida  da  Liberdade  era  talvez  a  mais  interessante 
e  a  mais  recheada  de  memórias.  Em  1762,  nesse 
troço  que  pertencia  à  Superintendência  de  São  José, 
erguiam-se  do  lado  do  sul  doze  propriedades  de  casas 
e,  do  lado  norte,  vinte  e  cinco  moradias  diversas.  Os 
sexagenários  lembram-se  de  ver.  para  àlêm  do  Passeio 
Público,  um  renque  de  prédios  num  dos  quais  residia 
o  velho  Bordalo,  que  tinha  a  sua  oficina  no  rez  do 
chão ;  outro  que  era  de  Nicolau  Pereira  da  Silva  e  onde 
morava  um  famoso  fotógrafo  da  época  que  fazia  notas 
falsas,  e  outro  ainda,  na  embocadura  da  rua  das  Pretas 
que  era  onde  habitava  José  Félis  da  Costa  (i). 

Em  i8o3  numa  das  propriedades  dos  Brunos  de 
Laveiras,  neste  ponto  da  rua,  estava  instalada  a  Guarda 
Real  de  Polícia.  Tinha  então  os  n.°^  248  e  249.  A 
renda  era  de  loocooo  réis. 

Ancestral  da  nossa  Guarda  Republicana,  fora  criada, 
em  tempo  de  D.  Maria  1,  por  decreto  de  14  de  janeiro 
de  1802,  e  compunha-se  de  oito  companhias  de  infan- 


(i)  Informações  prestadas  a  um  redactor  do  Século,  em  uma 
entrevista,  pelo  erudito  investigador  sr.  Gomes  de  Brito. 

YOL.  u  2i 
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trria  e  de  quatro  de  cavalaria.  Aqui  ficava  aquarte- 
lada a  4.^  de  cavalaria.  O  quartel-general  era,  como 
ainda  hoje,  no  Carmo. 

Em  1827  executaram-se  obras  importantes  para 
alargamento  do  edifício  e  nada  mais  sei  (i). 

Dos  prédios  que  ficavam  da  banda  do  norte,  os 
mais  dignos  de  nota  eram  aqueles  que  pertenciam  a 
João  Gomes  Varela,  um  dos  tipos  mais  populares  do 
seu  tempo. 

Peço  vénia  para  o  apresentar  ao  leitor  no  capítulo 
seguinte. 


( 1 )  Livros  da  Superintendência  da  Decima  de  Santa  Isabel, 
íinos  citados  no  texto. 
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Figura  IQ.  —A  entrada  sul  do  Passeio  Público  do  Rocio,  tal  como  foi  até  i834- 

(Desenho  de  Luís  Gonzaga  Pereira). 


Figura  20.  -  A  entrada  norte  do  Passeio  Publico  do  Rocio,  tal  como  foi  até  1834. 

(Desenho  de  Luís  Gonzaga  Pereira). 


CAPÍTULO  XV 


Sumário  :  Diz-se  quem  era  João  Gomes  Varela.  —  Um  boticário- 
emprezário.  —  Descreve-se  um  botequim  setecentista  e  ci- 
ta-se  uma  sátira  de  Nicolau  Tolentino.  —  A  Casa  da  Opera 
e  o  Jogo  da  Pela.  —  Inauguração  do  Teatro.  —  Enumeram-se 
alguns  espectáculos  até  1794  — A  companhia  de  baile  de 
António  Marrafi.  —  As  óperas  de  Marcos  Portugal.  —  Fala-se 
nos  antigos  funambiilos  e  volatins.  —  Um  pouco  de  arqueo- 
logia teatral.  —  O  Senado  e  os  cómicos.  —  Como  estes  eram 
considerados  pelo  clero.  —  Encontram  os  actores  um  anó- 
nimo que  os  defende.  —  Descreve-se  o  teatro  do  Salitre, 
como  era  no  século  xviii.  —  Um  soneto  do  Lobo  da  Mandra- 
gôa.  —  O  actor  António  José  de  Paula  toma  conta  da  em- 
preza  do  Salitre.  —  Várias  notícias  dessa  época.  —  Os  dis- 
farces. —  Link  e  Murphy  indignados.  —  Impressões  teatrais 
do  pastor  Ruders.  —  Outras  emprezas.  —  Bocage  represen- 
tado no  Salitre. —  O  pelotiqueiro  Marti  e  as  sombrinhas 
chinesas.  —  Ainda  outra  empreza. — A  falta  de  originais. — 
A  companhia  do  Salitre  em  1808.  —  A  política  prejudicando 
os  teatros.  —  As  festivas  iluminações  de  1808.  —  Dificuldades 
financeiras.  —  Um  espectáculo  patriótico.  —  Fecha  o  teatro 
em  1821. 

João  Gomes  Varela  era  um  boticário  lisboeta,  ho- 
mem activíssimo  e  empreendedor  e  parece  que  mais 
geitoso  para  organizar  comédias,  funçanatas  e  musi- 
quias  do  que  para  aviar  as  receitas  extravagantes  dos 
Hipócrates  setecentistas  na  sua  botica  ignorada. 

O  Teatro  fascinára-o,  atraíra-o,  apossara-se  dele. 
Já  em  1760  associado  com  o  mestre  pedreiro  Francisco 
Luís  e  com  o  entalhador  João  da  Silva  Barros,  metera 
hombros  à  criação  de  uma  casa  de  espectáculos  no  pa- 
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lácio  do  conde  de  Soure,  ali  ao  topo  da  ma  da  Rosa 
das  Partilhas,  onde  dera  variadíssimas  comédias,  ópe- 
ras e  bailados,  para  gáudio  dos  seus  patrícios  sequiosos, 
de  divertimentos,  desde  1764  a  1769. 

Desse  negócio  foi  ele  a  alma  e,  embora  para  admi- 
nistrador lhe  faltassem  os  conhecimentos  necessários,  o 
que  certamente  lhe  sobejava  era  sciência  de  embrulhar 
as  contas  de  modo  que  só  êle  as  entendesse  (i). 

Um  periódico  parisiense,  traduzido  e  frequentemente 
citado  por  Ribeiro  Guimarães,  falando  do  boticário, 
chamava-lhe  nempreidrio  de  quási  todos  os  divertimentos 
públicos»  (2). 

Francisco  Coelho  de  Figueiredo  nas  inestimáveis 
anotações  ao  xiv  volume  do  Teatro  de  seu  irmão  Ma- 
nuel de  Figueiredo,  extasia-se  perante  João  Gomes  Va- 
rela, exclamando : 

/Ah  notarei  João  Gomes  Varela!  j  Tu  foste  em- 
qiianto  rivo  o  saboiardo  desta  nação  com  a  mesma  pro- 
priedade I  Nós  bailamos,  tu  levaste  o  dinheiro  e  nós 
pagamos.  Ficou  em  casa,  sim,  posto  que  em  diversas 
algibeiras.  Tiveste  prespica\  vista;  foste  enciclopédico, 
toireaste,  brigaste  e  foste  aplaudido  (3). 

Uma  nota  a  propósito : 

Francisco  Coelho  de  Figueiredo  morou  muitos  anos 
(e  lá  morreu)  na  casa  que  ficava  sob  o  palco  do  teatro 
novo  do  Bairro  Alto,  onde  está  hoje  a  Companhia  de 
Carruagens  e  a  redacção  da  Manhã,  no  largo  de  São 
Roque.  Ele  mesmo  o  diz,  e  acrescenta  que  os  vizi- 
nhos de  cima  lhe  quebravam  a  cabeça  com  o  estrondo 


(i)  O  Theatro  do  Bairro  Alto.  Estudo  de  J.  M.  A.  Nogueira, 
publicado  nos  números  9,  10  e  11  do  «Boletim  da  Associação  dos 
Archeólogos  Portugueses»,  tomo  ix,  191 1. 

(2)  Lisboa  Antiga,  de  J.  de  Castilho,  volume  iv,  pág.  145. 

(3)  Theatro  de  Manuel  de  Figueiredo,  volume  xiv,  pág.  6o5. 
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das  tramóias,  que  era  como  então  se  designavam  os  ma- 
quinismos  teatrais  (i). 


Já  anteriormente  à  empreza  do  teatro  do  Conde  de 
Soure  era  Varela  arrematante  de  várias  diversões. 

Em  1755  foi  ele  emprezário  das  festas  dos  toiros  no 
Terreiro  do  Paço  as  quais  arrematara, , por  5.490.'ífooo 
réis,  ficando  a  seu  cargo  a  limpeza  da  praça,  fabrico  do 
palanque  para  o  Senado,  barraca  dos  cavaleiros  e  toiril, 
e  emprestando  a  Câmara  os  trastes  e  aprestos  que  pos- 
suía. Os  toiros  para  correr  deviam  ser  vinte,  e  todos 
bons  (2). 


Em  1781  pensou  João  Gomes  Varela  em  aproveitar 
uma  das  duas  propriedades  que  possuía  no  Salitre, 
para  um  centro  de  diversões.  Se  bem  o  pensou  melhor 
o  fez. 

Principiou  por  instalar  um  Jogo  da  Péla;  afixou  os 
seus  costumados  editais  em  letras  vermelhas  e  conse- 
guiu estabelecer  uma  certa  frequência  ao  novo  estabe- 
lecimento. Em  1784  já  lhe  tinha  adicionado,  casa  da 
ópera,  botequim,  bilhar,  jogo  do  Cachei  (?)  e  corridas 
de  toiros,  para  o  que  tinha  improvizado  uns  palanques 
no  terreno  que  era  pertença  da  casa.  Por  todos  estes 
divertimentos  fora  colectado  na  décima  de  32í5í>4oo  réis. 

Em  27  de  novembro  de  1782  inaugurava-se  o  teatro, 
construído  pelo  arquitecto-decorador    Simão   Caetano 


(i)  Archivo  Pitoresco,  vol.  vii,  pág.  384. 
(2)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tôm.  xi, 
pág.  3196  320  e  tomo  xvi,  pág.  99. 
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Nunes,  que  fora  ponto  rio  teatro  do  páteo  do  Conde  de 
Soure  e  que  nele  montara  lambem  os  scenários  e  ma- 
quinismos. 

O  espectáculo  de  abertura  não  sei,  na  totalidade,  de 
que  constasse.  O  que  é  certo  é  que  nele  se  apresentou 
ao  público  alfacinha  o  famoso  equilibrista  Tersi  que 
fazia  prodígios,  assustando  os  ingénuos  com  falsas 
quedas  e  outros  truques  de  efeito  naqueles  tempos  em 
que  os  títeres  eram.  o  enlevo  das  pessoas  crescidas. 


Em  1785  vejo  no  livro  da  décima  que  a  ópera  estava 
fechada.  Lá  eslava,  porem,  a  Assembleia,  o  Botequim 
e  o  Bilhar  a  garantir  a  concorrência  do  público. 

Instintivamente  ao  falar  do  Bilhar,  vem-me  à  me- 
mória a  conhecida  e  notável  sátira  de  Tolentino  e  po- 
nho-me  a  pensar  se  essas  estrofes  não  serão  mais  do 
que  uma  caricatura  do  botequim  de  João  Gomes  Varela 

« com  Jogo  de  bilhar  e  carambola 

uonde  ao  domingo  o  lépido  caixeiro 

«c'o'a  a  loja  do  patrão  vai  dando  á  sola»  (i). 

l  Conhece  o  leitor  a  sátira  ?  Se  a  não  conhece  uma 
rápida  leitura  lhe  fixará  no  espírito  o  que  seria  um  café 
setecentista.  Nos  decassílabos  de  Tolentino  tudo  isso 
se  retrata  nitidamente. 

Se  pudéssemos  ver  retrospectivamente,  através  da 
espessa  cortina  de  século  e  meio,  lobrigaríamos,  encos- 
tados às  tablilhas  do  boticário,  os  tafiies  de  topetes 
polvilhados  impingindo,  ao  cavaqueador  do  acaso,  os 
seus  conhecimentos  de  esgrima   e  picaria  ou  os  seus 


(i)  Obras  poéticas  de  Nicolau  Tolentino,  pág.  120  a  129. 
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méritos  de  dançarino ;  os  bilharistas  executando  com 
íntima  satisfação  os  dificultosos  «truques  altos»  ;  os  cas- 
quilhos amorosos,  confidenciando  as  finezas  e  os  extre- 
mos das  Marílias  e  Nerinas ;  os  vates,  de  casaca  ence- 
bada,  estonteando  os  ouvintes  com  a  leitura  dos  seus 
acrósticos  e  sonetos;  os  jogadores  «com  cuspo  mila- 
groso ungindo  os  dedos»  escamoteando  de  vez  em 
quando  uma  carta  quesilenta,  uns  que  basofiam  de 
eruditos,  críticos  de  má  morte,  patorneando  sobre  o 
talento  próprio  e  a  imbecilidade  alheia ;  e,  por  fim,  um 
jogador  que  perde,  uma  discussão  que  se  azeda,  um 
baralho  de  cartas  a  bater  em  cheio  no  topete  do  poeta 
e  o  surgir  dos  quadrilheiros  que  vêem  botar  cordão  e 
prender  os  frequentadores  do  aroto  guriteiro».  Tal 
era  o  botequim  do  Varela  e  tal  seria  o  famigerado  café 
do  Casaca  (i). 

Se  nos  fosse  possível  abstrair  dos  trajos  e  do  sce- 
nário  teríamos  a  descripção  de  um  café  dos  nossos  dias. 
Tudo  muda  com  o  tempo  excepto  os  homens.  Aque- 
les tafues  são  os  nossos  sportmen,  os  nossos  políticos, 
os  nossos  conquistadores,  os  nossos  poetas.  Poude  a 
civilização  destronar  perucas  e  vestias  bordadas,  arra- 
zar  as  tablilhas  e  os  mostradores,  vestindo  fraques  e 
jaquetões  e  semeando  as  paredes  de  espelhos  e  de  lâm- 
padas eléctricas ;  diante  da  vaidade  e  da  impostura 
humana,  fraquejou  e  desistiu.  A.lteraram-se  os  figuri- 
nos, mas  o  manequim,  esse,  ficou. 


O  primeiro  emprezário  do  teatro  foi  o  Simão  Cae- 
tano Nunes,  Director  da  aula  da  Prespecliva,  Geome- 


(i)  Obras  poéticas  de  Nicolau  Toleniino,  pág.  i3ô. 
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tria  e  Arquitectura  da  Academia  do  Nú,  fundada  por 
Cirilo  Volkmar  Machado  no  palácio  de  Gregório  de 
Barros  e  Vasconcelos,  a  São  José(i).  O  segundo,  que 
tomou  conta  do  teatro  em  1791,  um  tal  Paulino  José  de 
quem  não  tenho  mais  notícia. 

Da  primeira  companhia  que  ali  funcionou  faziam 
parte  os  actores  Fernando  José  de  Queiroz,  Bernar- 
dino António  Cota,  José  António  Gentil,  José  Xavier, 
Manuel  José  e  José  Teotónio,  e  as  actrizes  Angela  Te- 
resa Agua,  Victória  Cândida  de  Araújo  e  Ana  Felis- 
mina.  O  actor  Manuel  José  fora  ensaiador,  ponto  e 
até  autor  do  teatro  do  palácio  do  Conde  de  Soure.  A 
ele  são  atribuídas  as  comédias  O  Mentiroso  e  O  Des- 
dém (2). 

A  segunda  empreza  começou  a  funcionar  em  1787. 
O  teatro  fora  por  ela  arrendado  por  4ooít&ooo  réis  (3). 

Logo  nesse  ano  se  deram  ali  variados  espectáculos. 
O  primeiro  foi  em  28  de  janeiro.  Nada  menos  de  que 
um  grande  concerto  promovido  por  António  Soli,  pri- 
meiro rabeca  da  camará  da  Imperatriz  da  Rússia  e  em 
que  este  artista  executou  vários  solos  originais  e  um 
dueto  com  Pedro  Rumi(4).  Outro  foi  a  27  de  outubro, 
com  a  representação  da  Amiga  Rival,  insigne  comédia 
de  Madama  Chiari,  em  benefício  do  dançarino  Victório 
Perini,  e  com  a  exibição  de  três  danças,  uma  das  quais 
fora  inventada  pelo  beneficiado.     No  íim  do  espectá- 


(i)  Historia  dos  Estabelecimentos  Scientificos,  Litterarios  e 
Artísticos,  por  J.  S.  Ribeiro,  volume  n,  pág.  24  e  i5. 

(2)  O  Tlieatro  do  Bairro  Alto,  estudo  por  J.  A.  M.  Nogueira^ 
a  pág.  749  do  tomo  xi  do  «Boletim  da  Associação  dos  Arqueólogos 
Portugueses». 

(3)  Livi'o  da  Superintendência  da  Décima  de  São  José,  ano 
de  1887. 

(4)  Gajeta  de  Lisboa,  do  mês  de  janeiro  de  1787. 
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culo  houve  ainda  um  entremez,  que  teve  voga  no  seu 
tempo,  intitulado  A  arte  de  tourear  {i). 

De  1787  a  1790  deram-se  numerosos  espectáculos, 
dos  quais  os  mais  notáveis  foram  aqueles  em  que  as 
peças  musicadas  pelo  grande  Marcos  Portugal  se  apre- 
sentaram no  Salitre,  sob  a  direcção  da  batuta  do  insigne 
músico  que  era  o  regente  da  orquestra  do  teatro. 

O  Idylio  foi  uma  dessas  peças,  para  a  qual  escre- 
veu a  letra  José  Caetano  de  Figueiredo,  e  que  era 
dedicada  à  princesa  D.  Carlota  Joaquina.  Em  1789  re- 
presentou-se  também  A  Gratidão,  dos  mesmos  autores, 
a  qual  viu  a  luz  da  ribalta  no  dia  dos  anos  da  princesa 
D.  Maria  Benedita  (2). 

Os  anos  dos  diferentes  membros  da  família  real 
eram  sempre  celebrados  no  Salitre.  Nos  de  D.  João  VI, 
então  príncipe,  em  1789,  houve  festa  de  vulto  no  teatro 
do  Varela,  recitando-se  num  dos  intervalos,  natural- 
mente, o  elogio  dramático  A  monja  abatida  pelo  heroe 
iriumphante  (3). 

Em  1790  representou-se  no  palco  estreito  do  Saltre, 
o  drama  Jocoso,  Os  Viajantes  Ditosos,  original  do  mu- 
lato Domingos  de  Caldas  Barbosa,  o  mais  famoso  toca- 
dor de  liin-dum  da  sua  época,  e  eis  o  que  deste  período 
do  teatro  pude  averiguar  nos  pouquíssimos  docunientos 
que  ficaram  da  empreza  de  Simão  Caetano  Nunes,  a 
não  ser  ainda  a  estadia  de  uma  companhia  de  baile,  na 
época  de  1 788-1 789,  sob  a  direcção  de  António  Mar- 
rafi,  o  inventor  do  célebre  penteado  que,  em  sua  honra, 
tomou  o  nome  de  marrafa.  Do  seu  elenco,  como  hoje 
se  diz,  fazia  parte  Perini  —  Victório  Perini  —  bom  dan- 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  do  mês  de  novembro. 

(2)  O  Occidente,  volume  ir,  pág.  i38,  artigo  intitulado  Remi- 
niscências do  Salitre. 

(3)  Gaveta  de  Lisboa  de  1 5  de  maio  de  1789. 
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çarino  que  arranjou  partido  na  capital  e  que  por  cá 
ficou  deliciando  com  os  seus  bailes  o  público  alfaci- 
nha. 

Os  preços  do  teatro  eram  elevadíssimos.  Primeira 
ordem,  9'5!?(5oo  réis ;  forçuras,  4.:íí58oo  réis  ;  segunda  or- 
dem, 6^5^400  réis;  plateia  superior,  1^200  réis;  e  a 
inferior,  800  réis  (i). 


Em  1791,  na  empreza  de  Paulino  .Tose,  tanto  na 
praça  dos  toiros  como  no  teatro,  exibiam-se  novidades 
de  polpa.  Naquele  estava  um  francês,  com  unia  porção 
de  cavalos  amestrados ;  no  teatro  outro  estranjeiro, 
também,  ao  que  parece,  francês,  fazia  operações  arti- 
ficiais, como  diz  o  documento  a  que  me  cinjo,  habili- 
dade essa  que  denuncia,  a  meu  vêr,  um  prestidigitador. 

A  concorrência  às  duas  casas  de  espectáculos  era 
enorme  apezar  de,  pela  mesma  ocasião,  se  estar  exi- 
bindo, na  rua  dos  Algibebes,  com  não  menor  êxito, 
outra  função  com  máquinas  e  autómatos.  O  público 
andava  entusiasmado e  atai  ponto  que  os  «procuradores 
dos  mesteres»,  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  resolveram 
representar  ao  Senado  contra  as  extorsões  feitas  ao 
público  por  esses  estranjeiros,  sugando-lhe  o  dinheiro, 
que  deveria  servir  para  a  sua  subsistência,  por  meio 
de  editais  retumbantes  e  outras  invenções. 

Em  seu  entender  os  polatins  ou  funamhulos  — 
qualidade  de  gente  muito  prej.udicial  ao  bem  púbHco 
—  deviam  ter  um  prazo  fixo  para  permanecer  em  Lis- 
boa, com  os  preços  das  entradas  para  os  seus  espectá- 
culos previamente  estabelecidos,  e  uma  licença  especial 


(1)  Carteira  do  A7'tista,  por  Sousa  Bastos. 
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para  trabalharem.  Assim  o  propuseram  à  Câmara 
como  zeladores  que  eram  do  bem  público  [i). 

Já  de  i588,  pelo  menos,  provinham  as  aflições  de 
tais  zeladores, 

O  alvará  de  20  de  maio  desse  ano,  proibia  as  re- 
presentações dos  1'olatins,  sem  prévia  licença  do  Se- 
nado, a  uma  dessas  troupes  vagabundas  que,  em  geral, 
vinham  de  Espanha. 

Em  maio  de  iSgô,  estiveram  em  Lisboa,  ali  no 
Poço  do  Borratem^  dando  representações  no  páteo  do 
palácio  de  São  Mateus  (que  era  do  conde  de  Monsanto, 
D.  António  de  Castro)  uns  fiinafnbulos  cujas  habili- 
dades deram  que  falar  em  Lisboa.  Vinham  de  Madrid 
precedidos  de  grande  fama.  Um  deles  deixava  que 
lhe  quebrassem  no  peito,  à  martelada,  uma  pedra  de 
dois  quintais  de  peso ;  o  outro  fazia  prodigiosos  equilí- 
brios. Trabalhavam  ambos  ao  som  de  uma  harpa. 
Apezar  das  entradas  custarem  apenas  um  vintém  por 
cabeça,  faziam  cada  tarde  entre  trinta  e  quarenta  mil 
réis  (2) ! 

Não  sei  se  motivado  por  estas  outras  exibições,  apa- 
recem neste  ano,  em  cartas  régias  dirigidas  ao  Senado, 
dois  capítulos  sobre  tal  matéria.  Não  registo  à  tenta- 
ção de  os  transcrever.     Diz  a  carta  de  9  de  junho :" 

«O  que  toca  as  farças  vi  particularm^^,  e  pareçeme 
q  se  não  deuem  vedar  de  todo,  e  q,  com  se  ordenar 
«em  milhor  forma  o  modo  em  q  am  de  correr,  podem 
«passar;  e  q  esta  deue  ser  passarse  provisam,  em  q 
«se  declare  q  quais  quer  comedias,  farças  e  autos,  q 
«se  ouvere  de  representar,  nessa  cidade  e  seu  termo. 


(1)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  por 
Eduardo  Freire  de  Oliveira,  tomo  xiii,  pág.  255  e  256. 

(2)  Summario   de  Varia  Historia,  por  Ribeiro   Guimarães, 
tomo  III,  pág.  168. 
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«senão  possam  representar,  sem  pr°  ser  uisto  o  texto 
«e  composisão  delias,  em  escrito,  por  hum  ou  dous 
«vereadores  letrados  dessa  cidade,  e  q  com  aprouação 
«e  licença  sua,  possam  representar,  e  de  outra  man'"^ 
«não  ;  e  q  nas  tais  licenças  se  lhe  limite  o  tempo,  q 
«ouverem  de  durar  as  ditas  representações,  p*  q  as  não 
«aja  todos  os  dias  do  ano,  e  q  senão  possão  nellas  re- 
apresentar  as  figuras  de  homês  cÕ  molheres  em  trajos 
«de  Jioniês^  ne  ao  contr°  as  de  molheres  côhomes^  mas  q 
«cada  sexo  represente  sua  figura  em  seu  próprio  trajo; 
«e  q  não  possa  auer  comedias  ao  diuino,  senão  sendo 
«prim'°  aprouadas  pellos  ordin™^;  e  q  nos  outros  luga- 
«res  do  Rn°  sejam  aprouadas  as  ditas  comedias  pellos 
«uereadores  e  juizes  de  fora,  e  aonde  não  ouuer  estes 
«juizes  o  serão  pellos  correg''"  das  comarcas,  e  nos 
«lugares  onde  elles  não  entrare,  pellos  prouedores ;  e 
«desta  man"  se  euitam  os  incÕuenientes  mais  prinçi- 
«paes,  e  não  se  tira  de  todo  este  intretimento  ao  pouo, 
«nem  as  esmolas  q  leuão  os  hospitaes». 

E  a  de  7  de  julho : 

«Que  o  tempo  do  ano,  q  se  ouver  de  açeituar,  para 
«q  não  aja  comedias,  deve  ser  som'^  o  do  aduento,  o 
«da  domenica  da  septuagessima  até  á  Dominica  de  quá- 
«simodo,  e  o  dia  de  natal,  e  a  dominica  de  páscoa  do 
«spirito  santo,  e  os  dias  das  festas  de  nossa  s'"^  de 
«agosto  e  de  todos  os  santos ;  e  basta  que  sejam  apro- 
«uadas  pellos  ordin™*». 

Tais  capítulos  resumiam  a  legislação  teatral  da 
época  e  são  dela  espelho  fiel  (i). 

Em  1612,  o  alvará  de  10  de  novembro  consagra 
ainda  os  mesmos  princípios  com  referência  a  licenças 


( i)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  tomo  11, 
pág.  96  e  97. 
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e  aprov;iç6es,  e  preceitua  os  locais  das  representações 
que  só  poderiam  constar  de  comédias  que  náo  fossem 
indecentes  nem  prejudiciais  aos  bons  costumes  (i). 

Chegados  a  i635  vemos  ainda  mencionarem-se  os 
mesmos  preceitos  no  assento  da  vereação  de  11  de 
agosto  (2). 

Era  à  Mesa  da  Consciência  que  cumpria  designar 
previamente  o  local  e  o  dia  do  espectáculo  sendo  a 
peça  teatral  revista  por  um  Desembargador  do  Paço. 
Os  disfarces  (travestis)  não  eram  permitidos.  Cada 
sexo  havia  de  representar  no  seu  trajo  próprio. 

Esta  disposição  é  curiosa.  Mais  tarde  o  critério  era 
exactamente  o  oposto,  como  se  verá.  A  noção  da  mo- 
ralidade foi  variando  até  à  inversão  (3). 

O  terror,  porém,  que  inspiravam  esses  a  agentes 
infernais»  foi  diminuindo  a  ponto  de,  em  i(532,  por 
ocasião  da  vinda  de  el-rei  dos  paços  de  Alcântara,  para 
os  da  Ribeira,  irem  uns  volatins  representar,  no  Se- 
nado, perante  os  conspícuos  munícipes.  Ganharam, 
por  sinal  4íO!;ooo  réis  (4). 

Em  1737  vejo  uma  ordem  do  mesmo  Senado  noti- 
ficando a  uns  funambulos  que  não  se  exibissem  sem  sua 
licença,  pois  de  contrário  arriscavam-se  a  que  lhes  man- 
dassem demolir  os  teatros  (5). 


(i)  Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa,  tomo  in, 
pág.  41. 

(2)  Idem,  tomo  iv,  pág.  i3g. 

(3)  A  provisão  de  25  de  janeiro  de  i6^6,  não  permitia  repre- 
sentações no  Porto  sem  licença  da  Câmara.  O  mesmo  dispunha 
para  Coimbra  a  carta  régia  de  i5  de  Junho  de  1680  [Repertório 
das  Leis  Extravagantes,  de  Fernandes  Tomás,  foi.  i,  pág.  201 
e  202). 

(4)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa.^  tomo  v, 
pág.  354. 

(5)  Idem,  tomo  xii',  pág.  25^. 
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o  decreto  de  16  de  dezembro  de  1742.  revoga  um 
antigo  privilégio  concedido  ao  Hospital  Real  de  Todos 
os  Santos,  de  ninguém  representar  comédias  sem 
licença  dos  seus  administradores,  o  que  dá  a  entender 
que,  daí  por  diante,  só  a  Gamara  as  poderia  conceder, 
visto  que  da  permissão  da  Misericórdia,  exigida  pelo 
alvará  de  10  de  novembro  de  16 12,  nunca  mais  se  faz 
menção  (i). 

O  Senado  intervinha  igualmente  no  preço  do  ajuste 
dos  cómicos,  o  que  foi  uma  mina  para  os  emprezários 
porque  alguns  faziam-lhes  exigências  notáveis.  Em  1770 
assim  aconteceu  com  os  do  teatro  do  páteo  do  Conde 
de  Soure  que,  àlêm  de  chorudos  ordenados  (principal- 
mente os  bailarinos  italianos)  tinham  casa  paga  e  posta 
de  tudo  desde  o  tremo  doirado  até  às  mechas,  fusil  e 
pederneira  para  acender  o  lume  (2). 

São  curiosos  alguns  pareceres  dos  setecentistas 
àcêrca  dos  cómicos,  das  cómicas,  do  teatro  e  das 
comédias. 

Frei  João  Pacheco,  no  seu  DivertÍ77iento  Erudito, 
curioso  canhamaço  de  numerosas  informações,  empa- 
relha os  títeres,  cómicos,  funambulos  e  volatins,  com 
os  mendigos  que  mostravam  os  aleijões  pelas  estradas 
e  caminhos.  Para  o  sábio  e  moralíssimo  padre  tudo 
era  o  mesmo,  e  alivia  o  espírito  enojado  de  tal  assunto 
chamando-lhes  ga\uas  imiversais  para  abrir  as  bol- 
sas (3). 

Outro  escritor  anónimo  da  mesma  época,  deixou 
manuscrito,  num  códice  esquecido,  um  parecer  àcêrca 
dos  teatros.     Entre  outras  coisas  bastantemente  tolas 


(i)  Repertório  das  Leis  Extravagantes,  voj.  i,  pág.  202. 

(2)  Boletim  da  Associação  dos  Archeologos  Portugueses,  to- 
mo XI,  pág.  748  e  749. 

(3)  Tomo  IV,  pág.  i58  e  iSg. 
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diz,  em  defesa  das  comédias,  que  lais  espectáculos  se 
davam  na  Semana  Santa  nos  próprios  conventos  de 
freiras,  que  o  papa  Pio  VI  condecorara,  com  a  Cruz 
Papal,  um  mestre  de  danças  e  director  de  teatros,  que 
não  se  podia  negar  a  existência  de  santos  e  santas  que 
tinham  sido  cómicos  e  cómicas  (!)  e  que,  em  Madrid, 
tinha,  havia  pouco,  morrido  uma  cómica  que,  nas  folgas 
de  representar,  exercitava  em  casa  todas  as  obras  de 
misericórdia  e  todas  as  virtudes  teologais.  \  Que  ex- 
traordinário teólogo  não  era  este  escrevedor! 

Como  conclusão  de  tal  cópia  de  argumentos,  acaba 
dizendo  que  os  actores  não  deviam  ser  excluídos  da 
comunhão  dos  fieis. 

E  de  estarrecer  a  argumentação  (i). 

Não  era  do  mesmo  parecer  o  prior  de  São  Lou- 
renço de  Lisboa,  o  dr.  José  Caetano  de  Mesquita.  Que 
a  posteridade  saiba  o  seu  nome  para  glória  da  religião. 
Fundado  não  sei  em  quê  «Lárraga»  negou-se  a  confes- 
sar e  a  dar  a  comunhão  ao  cómico  da  Rua  dos  Condes, 
•Manuel  Rodrigues  Lopes  que,  como  bom  cristão,  lh'a 
foi  pedir.  Foi  isto  em  1778.  O  pobre  Lopes  recla- 
mou dos  escrúpulos  do  seu  pastor  para  o  arcebispo  de 
Lacedemónia,  e  afinal  o  padre  Mesquita,  apesar  de 
entender  que  êle  por  ser  cómico,  andava  sempre  em 
ocasião  próxima  de  pecado  mortal,  lá  teve  de  o  con- 
fessar, em  obediência  ao  despacho  de  12  de  abril  do 
venerando  prelado  (2). 

Não  sei  o  que  (reatando  o  fio)  resolveu  o  Senado  com 
respeito  à  reclamação  dos  procuradores  dos  mesteres, 
sobre  a  grande  concorrência  às  7?iáquinas  e  autómatos, 
da  rua  dos  Algibebes  e  ao  teatro  do  Varela,  mas  é  de 


(i)  Códice  687  da  Coleção  Pombalina,  da  Biblioteca  Nacional, 
pág.  174  e  175. 

(2)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  pág.  5 12  e  3i3. 
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prever  fosse  atendida  a  avaliar  pelas  resoluções  ante- 
riores. As  habilidades  prodigiosas  dos  volalins  ainda 
não  mereciam  a  consideração  pública.  Os  pobres  artis- 
tas eram  sempre  olhados  com  desconfiança  e  andavam 
vigiados  pelo  Santo  Ofício  como  perigosos  veículos  de 
heresias  e  de  invenções  diabólicas. 

O  que  valia  era  olho  cristão  do  clero,  quando  ele 
era  da  força  do  prior  de  São  Lourenço. 


Voltemos  à  ópet^a  do  Salitre. 

O  teatro  era  então,  e  depois  pouco  melhor  foi,  um 
estreito  barracão  com  uma  única  porta  para  a  rua,  e  um 
pedaço  de  corredor  que  dava  serventia  para  a  plateia 
e  para  a  escada  de  acesso  aos  camarotes.  Esta  era 
tão  estreita  que  não  permitia  que  a  subissem  duas  pes- 
soas a  par.  O  corredor  dos  camarotes  sofria  também 
do  mesmo  mal,  a  ponto  dos  espectadores,  para  se  dar 
passagem,  terem  de  se  espalmar  contra  a  parede.  Os 
alicerces  de  toda  esta  caranguejola  resumiam-se  nuns 
prumos  espetados  no  terreno  (i).  Da  sala  de  espectá- 
culos, propriamente,  pouco  ou  nada  se  sabe,  mas  é  de 
prever  enfermasse  da  mesma  deselegância  do  exterior. 
No  arco  do  proscénio  havia  uma  tarja  onde  João  Go- 
mes Varela  mandara  pôr  a  seguinte  legenda  : 

—  O  Nobre  Ócio  — 

António  Lobo  de  Carvalho,  o  boémio  setecentista, 
mais  conhecido  pelo  Lobo  da  Mandragòa,  embirrou 


(i)  Ofício  do  Intendente  de  Polícia  de  3o  de  setembro  de 
1892,  transcrito  por  Tinop,  a  pág.  234  do  1  volume  da  Lisboa  de 
Outros  Tempos. 
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com  a  legenda  e  não  resistiu  a  chacotear  do  boticário- 
emprezário  à  conta  dessa  extravagância  decorativa. 
Empuniiou  a  lira  chocarreira  e  desferiu  este  soneto: 

Certa  noite  c'os  pés  ao  fugareiro 

Deu  João  Gomes  balanço  ao  seu  contracto, 

Calculou  grossos  lucros  de  aparato, 

Que  ainda  estão  nos  poedoiros  do  tinteiro: 

O  Nobre  Ócio  em  veio  verdadeiro, 
Falido  o  jogo,  a  caixa  sem  barato, 
Viu  o  filho  patáo  de  bola  chato, 
Indigno  susseçor  de  hum  pai  matreiro. 

Nestes  vexames,  que  Bernarda  sente, 
Busca  o  Talaia^  e  as  forças  relevantes 
Implora  do  seu  braço  omnipotente  : 

Que  guapo  assumpto  para  o  bom  Cervantes  : 
João  Gomes  tolinando  a  toda  a  gente 
E  o  Dias  sempre  tolo  como  dantes  (i). 

Para  boa  inteligência  da  sátira  é  mister  dizer-se  que 
a  Bernarda  referida  (diz  uma  nota  do  manuscrito)  jcer- 
tencia  ao  dito  João  Gomes  e  que  o  Talaia  (João  Dias 
Talaia)  era  um  toireiro  do  Ribatejo  que  frequentemente 
toireava,  com  pouca  dextresa,  e  pouquíssima  arte,  no 
taurodromo  do  Salitre.  Tomei  a  liberdade  de  emen- 
dar o  liltimo  verso  do  soneto  que  ficava  deploravel- 
mente  coxo  com  o  acréscimo  do  nome  próprio  do  ca- 
pitão-picador. 


Em   1794  tomou  conta   da   empreza  do    Salitre  o 
actor  cabo-verdeano  António  José   de  Paula,  de  volta 


(i)  Manuscrito  8:582  do  fundo  geral  da  Biblioteca  Nacional, 
pág.  281. 
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do  Brasil  onde  fora,  com  uma  companhia  sua  dar  al- 
guns espectáculos. 

A  inauguração  das  representações  da  nova  empreza 
foi  a  2  de  julho  desse  ano. 

Ainda  na  vigência  da  empreza  de  Paulino  José,  te- 
nho notícia  de  alguns  espectáculos.  Uma  das  peças  de 
maior  nomeada,  ali  niuitas  vezes  exibida,  foi  a  comédia 
Frederico  II,  rei  da  Pr^ússia,  que  os  cegos  papelistas 
vendiam  à  maravilha  nos  arcos  do  Rocio  e  nas  varandas 
do  Terreiro  do  Paço.  As  grandes  manhas  e  astúcias 
de  Joana  Rabicor^tona  foi  outra  peça  de  agrado  popu- 
lar, assim  como  A  noiva  fingida  e  Os  encantos  de  Amor 
ou  a  escola  de  Cupido  {i). 

António  José  de  Paula,  fez  variados  «reprises»  — 
como  hoje  se  diz  —  dessas  maravilhas,  em  1794. 

Em  i5  de  fevereiro  deste  ano,  deu-se  na  Sala 
da  Assembleia  do  Salitre,  como  diz  o  anúncio,  um 
concerto  vocal  e  instrumental,  em  benefício  de  João 
Gabriel  Le  Gras,  miúsico  da  Real  Câmara,  em  que 
cantaram  Mrs.  Angelelli  e  Bertochi,  cantores  de  Sua 
Magestade,  havendo  os  costumados  cartazes  e  progra- 
mas (2). 


A  companhia  do  Paula  era  a  seguinte : 
António  Filipe  de  São  Tiago,  Vitorino  José  Leite, 
José  Félis  da  Costa,  Manuel  Baptista  dos  Reis,  João 
Anacleto  de  Sousa,  José  Martins,  João  Inácio,  António 
Borges  Garrido,  José  da  Cunha  e  José  dos  Santos. 


(i)  Colecção  de  peças  de  cordel,  pertencente  ao  talentoso 
escritor  Albino  Forjaz  de  Sampaio. 
»     (2)  Ga^ieta  de  Lisboa  de  14  de  fevereiro  de  1794. 


Os  papéis  de  mulher  eram  desempenhados  pelo 
Vitorino  José  Leite  e  pelo  João  Inácio. 

António  José  de  Paula,  era  o  primeiro  actor  e  tinha 
disso  boa  reputação.  Representara  no  teatro  do  Conde 
de  Soure,  desde  1767  a  1770,  as  melhores  peças  do 
repertório  daquele  páteo  entre  as  quais,  ao  que  parece, 
alguns  originais  seus  como  O  vilão  infatiiado,  A  viuva 
sagai  e  A  virtude  sempre  triumpha{\). 

Era  amigo  de  Bocage  e  tratava-se  com  vários  lite- 
ratos do  seu  tempo.  Mais  tarde  desavieram-se,  o 
poeta  e  o  actor,  e  Bocage  crivou-o  de  sátiras,  a  ele  e 
aos  vates  que  incensavam  o  emprezário  e  as  cómicas. 

Data  de  então  a  época  mais  próspera  do  velho  Sa- 
litre. A  companhia  tinha  bons  elementos.  Como 
fosse  proibido,  ainda,  às  mulheres  exibÍFem-se  em 
scena,  não  fosse  o  diabólico  perigo  da  sua  plástica 
tentar  os  peraltas  filhos-famílias,  eram,  como  disse,  os 
papéis  femininos  interpretados  por  homens.  Os  dois 
actores  já  citados  e  outro  ainda  que  se  agregou  depois 
à  companhia  (Francisco  Manuel  Madeira)  foram  sem- 
pre os  escolhidos  para  os  graciosos  disfarces.  Devia 
de  ser  encantador,  não  é  verdade  ?  Todavia  o  público 
tolerava-os  e  até,  às  vezes,  os  aplaudia. 

O  inglês  Link,  na  sua  obra  sobre  Portugal,  indig- 
na-se  contra  a  proibição  lamentando  que  os  marman- 
jos nem  ao  menos  se  dessem  ao  trabalho  de  fazer  a 
barba  (2). 

Murphy  segue-lhe  na  esteira  irritando-se  contra  a 
idiotice  dos  travestis  e  declara  que  ver  um  matulão 
barbado,  lançado  aos  pés  de  D.  Aíonso  IV,  a  fazer  de 


(i)  Citado  estudo  sobre  o  Teatro  do  Bairro-Aho,  no  Boletim 
da  Associação  dos  Archeologos  Portugueses,  tomo  xi,  pág.  jSS. 

(2)  Voyage  en  Portugal,  depuis  de  iig-,jusq'en  i^gg,  Paris, 
i8oii. 
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Inês  de  Castro,  constituía  o  espectáculo  mais  deplorá- 
vel que  até  então  tinha  visto  (i). 


Durou  a  empreza  de  António  José  de  Paula  até 
1799.-  Durante  esse  período  deram-se  muitos  espectá- 
culos no  Salitre,  mas  de  poucos  tenho  notícia  circuns- 
tanciada. Escasseiam  as  gazetas  noticiosas  e  não  há, 
que  eu  saiba,  vestígio  de  cartazes  e  de  impressos  anun- 
ciadores. 

Em  1798  representou-se  o  Coiisin  de  Lisbonne,  co- 
média adaptada  da  Brothers  of  Jamaica  de  Schroeder, 
que  foi  multo  aplaudida  pois  caricaturava  alguns  tipos 
alfacinhas.  Era  uma  peça  de  carapuças  e  por  isso  de 
êxito  seguro  (2).  Um  dos  papeis  era  desempenhado 
por  um  çapateiro  que  Link  declara  ter  bastante  geito' 
para  a  scena. 

Os  filhos  de  São  Crispim  tiveram  sempre  uma 
decidida  vocação  para  o  teatro.  A  razão  disto  é  um 
mistério  contido,  há  perto  de  dois  séculos,  nas  entre- 
cóspias  e  no  serol.  Seria  enorme  a  lista  a  fazer  dos 
çapateiros-actores,  tão  grande  quási  como  a  dos  actores- 
çapateiros.  Deles  provêm  a  frase  ainda  hoje  usada  nos 
nossos  palcos  —  meter  a  bucha  —  que  significa  introdu- 
zir no  papel  ditos  da  sua  casa.  Os  chumecos  parece 
que  eram  eméritos  na  piada  a  propósito. 

O  certo  é  que  a  frase  ficou  e,  o  que  é  peor,  o  cos- 
tume. 


(i)  Traveis  in  Portugal^  pág.  177. 

(2)    Voyage  in  Portugal^  já  citada,  pág.  281  e  282, 
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Em  1799  andava  o  teatro  arrendado  por  i.2oO':?ooo 
réis  a  Francisco  António  Lodi,  de  sociedade  com  An- 
dré Lenzi  (i). 

Lodi  acabara  de  deixar,  com  o  mesmo  sócio,  a  em- 
preza  de  São  Carlos  que  voltou  a  retomar  em  1834. 
Era  pessoa  de  influência  para  o  que  lhe  bastava  ser 
cunhado  do  opulento  barão  de  Quintela,  depois  conde 
do  Farrobo  (2). 

Com  ele  vieram  de  São  Carlos  alguns  elementos  de 
valor,  que  se  juntaram  à  companhia  do  Paula,  a  qual 
com  poucas  alterações  permaneceu  no  Salitre  até  i8o3, 
ano  em  que  morreu  o  cabo-verdeano.  Passou  então  a 
empreza  para  Joaquim  Francisco  de  Nossa  Senhora  e 
Manuel  José  Fernandes. 

Arrojaram-se  os  dois  novos  sócios  a  fazer  conside- 
ráveis despesas  na  montagem  de  algumas  peças  que 
apresentaram  ao  público,  com  novidades  no  guarda- 
roupa  e  no  scenário,  mas  foram  infelizes.  Emprezá- 
rios  e  actores  começaram  em  continuadas  questões  que 
só  lograram  acabar  por  falta  de  questionadores.  A 
maior  parte  da  companhia,  farta  de  tanta  bulha  e  sar- 
rindo-lhe  melhor  colocação  passou  para  o  teatro  da 
Rua  dos  Condes.     O  Salitre  viu-se  obrigado  a  fechar. 


Desta  época  do  Salitre  tenho  algumas  notícias. 
Os  espectáculos  eram  em  geral  aos  domingos,  terças, 


(i)  Livro  do  Lançamento  da  Decima  da  Superintendência  de 
São  José,  ano  de  1799. 

(2)  Carteira  do  Artista,  pág.  795. 
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quintas  e  dias  santos,  mas  mesmo  nestes  dias  falha- 
vam de  quando  em  quando.  Na  Ga'{eta  de  29  de 
março  de  1799,  anuncia  o  Paula  o  início  das  récitas, 
desse  ano,  para  26  do  referido  mês. 

Foi  neste  período  que  o  espírito  de  Bocage  pairou 
na  casa  de  espectáculos  de  João  Gomes  Varela.  O 
singular  poeta  devia  de  ser  frequentador  do  teatro  onde 
representava  a  filha  do  Nicola  do  Rocio,  a  actriz  Rosa 
Adelaide  Marchi  que  veiu  a  casar  com  o  actor  Feliciano 
da  Silva  Pinto,  que  o  era  também  do  mesmo  teatro. 
Nas  suas  obras  incluem-se  algumas  produções  que  vi- 
ram neste  palco  a  luz  da  ribalta,  como  por  exemplo 
um  Elogio  Dramático,  ali  recitado  em  louvor  da  Be- 
neficência Pública  numa  récita  do  ano  de  1798,  outro 
Elogio  recitado  na  noite  de  i5  de  maio  de  1799,  dedi- 
cado aos  anos  do  Príncipe  Regente,  e  outro  ainda,  em 
nome  da  atriz  Leocádia  Maria  da  Serra,  recitado  na 
noite  do  seu  benefício,  no  mesmo  ano  (i). 

Tenho  igualmente  nota  de  se  ter  representado  neste 
teatro,  um  drama  da  sua  lavra,  intitulado  A  virtude 
laureada. 

•Entre  os  sonetos  de  Elmano  encontro  um  epigra- 
fado :  Ao  padre  José  Manuel  de  Abreu  pelo  roubo  da 
peça,  que  po'{  em  scena  no  Theatro  do  Salitre,  intitu- 
lada íiA  Restauração  de  Lisboa-»  donde  se  conclue 
ter-se  ali  apresentado  ao  público  este  pseudo-original. 

Diz  o  poeta  na  primeira  quadra: 

Em  vão,  Padre  José,  Padre,  ou  sachrista, 
De  magra  cachimónia,  estéril  penna 
Encaixas  do  Salitre  sobre  a  scena 
D'alta  Lisboa  a  celebre  conquista  (2). 


(1)  Obras  de  Bocage^  vol.  iii  (i8oõ),  pág.  75  e  82;  vol.  i  (1834), 
pág.  279. 

(2)  Idem,  vol.  VI  (1842),  pág.  16.  A  página  121  do  vol.  v  (iSSg) 
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j  Como  seria  interessante  poder  reviver  um  desses 
espectáculos  com  episódios  cheios  do  carácter  dessa 
época  curiosíssima  !  ;  A  vida  das  cómicas  !  ;  A  inge- 
nuidade das  peças  e  do  público  !  ;  As  usanças  dos  bas- 
tidores !  i  Os  prélios  dos  conquistadores  das  Mareias 
do  teatro !  ;  Os  aplausos  e  as  pateadas,  os  êxitos  e  os 
fracassos,  os  enredos  do  palco  e  os  entrechos  das  far- 
ças,  a  comédia  de  scena  e  a  comédia  dos  espectadores  ! 

Sinto  não  poder  pintar  o  scenário  para  tão  colorida 
e  tão  pitoresca  exumação.  Vejo-o  e  não  o  sei  expri- 
mir. Afigura-se-me  assistir  a  isso  tudo;  ao  correr  do 
pano  e  ao  fechar  das  portas  da  velha  carcassa  do  boti- 
cário, à  entrada  e  aos  esgares  dos  actores  e  à  ansie- 
dade do  público,  às  visualidades  e  tramóias  do  palco  e 
às  surprezas  da  plateia.  Depois  o  debandar  de  tudu. 
Os  lacaios  aprumados  à  porta,  os  casquilhos  esprei- 
tando de  lenço  na  boca,  as  mocinhas  da  scena  que 
vão  saindo,  e  os  burguesinhos  afastando-se  a  assobiar 
uma  modinha  do  Marechall  pela  calada  da  noite.  Como 
isso  tudo  devia  ser  interessante  ! 


Em  i6  de  julho  de  1802,  o  pastor  protestante  Ru- 
ders,  que  então  residia  em  Lisboa,  viu  dançar  o  bolero 
e  o  fandãfigo,  no  teatro  do  Varela,  por  uma  endiabrada 
rapariga  chamada  Manuela  Roiz.  ;  Era  um  delírio ! 
Bisava  sempre  as  danças  executadas  e  bisava-as  com 


vem  outvo  Elogio  Dramático  recitado  pela  notável  atriz  Claudina 
Rosa  Botelho,  primeira  dama  do  Salitre,  e  pelo  actor  Victor  Por- 
fírio de  Borja, 
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navalhas  afiadas  presas  às  pernas.  Como  se  tal  proesa 
não  bastasse  imitava,  e  muito  bem,  diz  o  pastor  sueco, 
a  dança  inglesa  The  Hornpipe. 

A  comédia  que  então  se  representava  era  O  inglês 
hipocondríaco,  espécie  de  farça  que  muito  divertia  a 
plateia.  Um  bailarino  italiano,  Franchi,  e  M^'^  Saint 
Martin,  que  tinham  sido  despedidos  de  São  Carlos, 
dançaram  o  lun-dum,  mas  a  plateia  acolheu-os  fria- 
mente. 

Era  então  gerente  do  Salitre  um  tal  Almeida  que 
fora  alfaiate  e  depois  proprietário  de  um  guarda-roiipa. 
Na  ocasião  em  que  Ruders  escrevia  estava  ele  em  con- 
tracto com  a  signova  Fiorini  para  representar  peças 
em  português.  No  mesmo  teatro  apresentavam-se  tam- 
bém, por  esse  tempo,  dois  rapazinhos,  um  de  doze  e 
outro  de  nove  anos,  que  davam  concertos.  O  mais 
velho  tocava  violoncelo,  e  o  mais  novo  rabeca.  O 
piiblico  apreciava  os  dois  prodígios  e  aplaudia-os  com 
entusiasmo  (i). 


Em  1804,  como  não  havia  companhia  de  declama- 
ção, dava  espectáculos  no  Salitre  o  pelotiqueiro  Marti. 
Corria  tudo  às  mil  maravilhas  quando  Marti  se  lem- 
brou de  apresentar  umas  sombrinhas  chinesas  repre- 
sentando os  heróis  da  revolução  francesa.  ;  Desgraçado 
pelotiqueiro !  A  Intendência  da  Polícia,  que  farejava 
jacobinos  em  toda  a  parte,  viu  naquela  exibição  um 
perigo  terrível  e  mandou  interromper  os  espectácu- 
los (2). 


(1)  Cartas  do  pastor  sueco  Ruders,  publicadas  no  Diário  de 
Noticias.    Carta  de  3  de  agosto  de  1802. 

(2)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  volume  n,  pág.  263. 
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Do  ano  de  i8o5,  nada  sei.  Em  1806  estava  diri- 
gindo o  teatro  um  tal  Faria  que  montou  com  lucro  a 
peça  de  grande  espectáculo  As  covas  de  Sala/fianca 
cujas  visualidades,  tramóias  e  glorias  (ou  apoteoses, 
como  hoje  se  diz)  trouxeram  deslumbrados  os  lisboetas. 
Depois  o  teatro  decaiu  e  a  empreza  recorria  às  lotarias, 
como  fonte  de  receita,  como  o  faziam,  aliás,  por  essa 
época,  as  outras  casas  de  espectáculos  (i). 

Os  originais  faltavam  e  a  escassês  de  peças  a  ex- 
plorar dificultava  a  vida  das  emprezas  a  ponto  de  as 
levarem  a  anunciar  na  Gaieta  que,  quem  tivesse  pe- 
ças e  as  desejasse  fazer  representar  a  título  dos  inte- 
resses do  costume,  se  dirigisse  ao  Salitre  onde,  apro- 
vadas que  fossem  pelos  seus  administradores,  logo  iriam 
à  scena  (2).  j  Como  certos  autores  devem  ler  isto  com 
saudade  !  ;  Bons  tempos  em  que  as  peças  se  alviçara- 
vam  aflitivamente ! 

Seria  interessante  conhecer  quais  seriam  os  interes- 
ses do  costume,  mas  o  anúncio  nada  esclarece. 


A  «Sociedade  Cómica  do  Teatro  Nacional  do  Sa- 
litre», em  1808,  era  constituída  pelo  seguinte  pessoal 
artístico : 

Actrizes  :  Claudina  Rosa  Botelho,  Rosa  Maria  e  Ca- 
rolina Bossi. 

Actores  :  Roque  Jerónimo  Monteiro,  Victor,  Sebas- 
tião José,  Xavier  Utra  e  António  Chiavari. 


(i)  Ga:{eta  de  Lisboa,  de  9  de  agosto  de  1806. 
(2)  Idevi,  de  17  de  abril  de  1807. 
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Dançarinas :  Rosina  Lorenzani,  Anunciata  F^vange- 
lista  e  Maria  Saint  Martin. 

Dançarinos:  Carlos  Bienchini,  António  Pechi  e  Mon- 
tinhiani  (i). 

Claudina  Rosa  Botellio  era  a  figura  primacial  da 
companhia.  Era  considerada  uma  das  primeiras  actri- 
zes do  seu  tempo. 

Depois  foram  entrando  para  o  Salitre  outros  cómi- 
cos, cujos  benefícios  aparecem  frequentemente  anun- 
ciados nas  gazetas.  No  principio  de  1809,  era  a  so- 
ciedade administrada  pelos  actores  Arsejas  (José  Joa- 
quim de),  José  Xavier  da  Silva  Utra  e  Victor  Porfírio 
de  Borja.  São  eles  que  anunciam  um  benefício,  a  fa- 
vor da  Caixa  Milita}^,  na  gazeta  de  17  de  março  desse 
ano. 

Esse  ano  e  o  que  antecedeu  foram  difíceis  para  os 
teatros.  A  invasão  francesa  monopolizava  o  interesse 
e  as  energias.  Os  periódicos  são  eloquentes.  Do  prin- 
cípio ao  fim,  tudo  respira  militarismo  e  passa  neles  um 
sopro  patriótico,  inserindo  as  listas  dos  subscritores  e 
dos  beneméritos  que  ofereciam  cavalos,  fardamentos, 
dinheiro  e  géneros  para  o  exército,  as  notas  desenvol- 
vidas das  promoções  militares  e  os  aniáncios  de  publi- 
cações que  mais  cheiravam  a  pólvora  do  que  a  litera- 
tura (2). 

Por  outro  lado  Pina  Manique,  mandara  expulsar  do 
país  todas  as  figurantes  e  bailarinas  que  não  fossem 
casadas  (3). 

Ora  como  este  estado  não  se  adquiria  facilmente 
nos  bastidores,  a  debandada  foi  considerável,  com  grave 


(i)  Carteira  do  Artista,  artigo  Theatro  do  Salitre. 

(2)  Gaveta  de  Lisboa,  anos  de  1808  e  1^09. 

(3)  Edital  de  12  de  março  de  1809,  da  «Intendência  Geral  da 
Polícia». 
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desgosto  dos  emprezários.  A  «Sociedade  do  Salitre», 
apesar  de  tais  prejuízos,  ainda  teve  coragem  para,  em 
setembro  e  outubro  desse  ano  de  1808,  festejar  patrió- 
tica e  estrondosamente  a  chegada  do  exército  e  da 
esquadra  britânica  e  o  arvoramento  da  bandeira  portu- 
guesa no  castelo  de  São  Jorge.  A  facliada  do  teatro 
do  Varela  apresentou  uma  brilhante  iluminação.  Nada 
menos  do  que  a  frente  de  um  soberbo  edifício  tendo, 
sobre  um  pórtico  um  quadro  transparente  com  os  bustos 
do  príncipe  real  e  do  rei  de  Inglaterra  abraçados  em 
sinal  de  aliança. 

Na  parte   inferior  do  quadro  liam-se  os  seguintes 
versos  : 

Exulta  ó  L.ysia  famosa 
Domaste  os  tigres  da  França 
Já  sobre  os  vencidos  monstros 
Brilha  o  trono  de  Bragança. 

Ao  lado   do  busto  do  soberano  inglês,  lia-se  esta 
outra  quadra  : 

Eterna  e  pura  amizade 
Com  Portugal  nos  enlaça 
Unidos  tudo  é  ventura 
E  desunidos,  desgraça  (i) 


De  1810  a  1821  deu  o  teatro  poucos  proventos.  A 
19  de  janeiro  deste  ano  António  Gomes  Varela,  filho  do 
boticário  e  herdeiro  do  histórico  barracão,  declara  còm- 


(i)  Noticia  das  grandes  festas  e  illwninações  que  se  fizeram 
em  Lisboa,  nos  tne^es  de  Setembro  e  Outubro  de  1808^  pela  Feli^ 
Restauração  do  Reino  de  Portugal  e  entrada  do  exercito  e  esqua- 
dra da  Grã-Br^ânha,  i  folheto.     Lisboa,  1808. 
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pungidamente  no  Diário,  que  apesar  das  perdas  que 
tinha  tido,  preparava,  querendo  mostrar  o  seu  patrio- 
tismo, um  espectáculo  festivo  para  o  dia  da  abertura 
das  cortes.  Se  ele  se  realizou  não  sei.  O  que  é  certo 
é  que  o  teatro  pouco  depois  fechava  as  suas  portas 
para  só  as  abrir  a  17  de  fevereiro  de  1822  com  um 
pomposo  e  liberal  espectáculo :  o  drama  alegórico  Qiiiir{e 
de  Setembro  de  1820  ou  Lisboa  livre,  outra  peça  pa- 
triótica, A  Pátria  ou  a  liberdade  nacional  em  trium- 
pho  e  a  farça  O  fogo  de  Entrudo  (1).  Daí  a  pouco 
fechava  outra  vez  e  só  a  3i  de  agosto  reabria  com  a 
estreia  de  uma  companhia  francesa  (2). 

No  capítulo  seguinte  direi  ao  leitor  o  que  foi  a  vida 
do  teatro  durante  esses  dez  anos  infelizes. 


(i)  Ga^^eta  de  Lisboa  dos  anos  de  1821  e  1822. 

(2)  Já  no  ano  anterior  ali  estivera  outra  ou  a  mesma  compa- 
nhia, durante  mês  e  meio,  dando  espectáculos  apenas  aos  domin- 
gos, como  diz  o  Archivo  Pittoresco  a  pág.  382  do  vol.  vii.  Diri- 
gia-a  Mr.  Jourdain.     Não  encontro  anúncios  destes  espectáculos. 

l  Referir-se  há  a  informação  citada  a  esta  outra  companhia 
em  que  também  estava  Mr.  Jourdain?  Se  assim  é,  há  um  evidente 
engano  de  datas.  Deve  ser  1822  e  não  182 1,  verdade  seja  que 
também  não  há  concordância  na  duração  dos  espectáculos.  Em 
dezembro  de  1822  ainda  se  representava  em  francês  no  velho  Sa- 
litre. 


CAPITULO  XVI 


Sumário  :  Como  eram  organizados  os  espectáculos  no  Salitre,  no 
período  teatral  de  1810  a  1820.  —  Os  aniversários  régios  e 
os  lutos  nacionais.  —  Espectáculos  comemorativos  e  bene- 
fícios dos  cómicos.  —  Os  intervalos  líricos,  os  prestimanos 
e  os  ginastas.  —  O  Theatro  Pittoresco  em  1817.  —  Fundem-se 
as  companhias  do  Salitre  e  de  São  Roque.  —  O  Mata-Caste- 
Ihanos  e  o  Carreira,  glórias  de  Talma  e  de  São  Crispim.  — 
Algumas  actrizes  da  época.  —  O  padre  José  Agostinho  e  as 
Cómicas.  —  O  botequim  do  teatro.  —  As  «rodas  de  palmas» 
e  as  pateadas.  —  As  aprovas  gerais».  —  Bailes  e  bailarinos.  — 
Citam-se  os  nomes  de  alguns  artistas  coreográficos.  —  As 
danças  guerreiras.  —  Enumeram-se  diversas  peças  represen- 
tadas no  Salitre.  —  O  império  da  Farça  e  as  constipações. 

—  A  companhia  francesa  de  Mrs.  Pelizzari  e  Jourdain. — 
Racine,  Corneille  e  Voltaire  são  representados  em  Lisboa, 

—  Fecha  o  teatro  para  obras  em  1823.  —  Suicídio  do  filho 
de  João  Gomes  Varela.  —  Como  viveu  o  Salitre  de  1825  a 
1827.  —  Novas  emprezas  e  novos  artistas.: — Vão  para  os 
Condes  muitos  dos  que  pizavam  o  palco  do  Salitre.  —  A 
nova  «Sociedade»  de  i83o.  —  O  Real  Theatro  do  Salitre. — 
Mencionam-se  vários  espectáculos  e  algurhas  peças  alegóri- 
cas e  políticas.  —  Como  a  política  se  aproveitava  do  palco. 

—  O  período  teatral  de  i833  a  i835.  — Acentua-se  a  deca- 
dência do  Salitre.  —  A  companhia  do  actor  Dias  em  i836. 

—  Algumas  peças  então  representadas.  —  O  actor  Bernardo 
Victor  de  Mendonça.  —  A  nova  empreza  de  1837.  —  Convi- 
da-se  o  leitor  a  assistir  à  récita  de  inauguração. 

Os  espectáculos  apresentados  ao  piíblico  nesse  pe- 
ríodo difícil  da  vida  teatral  eram  sobremodo  variados. 

Constítuía-os,  em  geral,  uma  comédia,  um  drama- 
mágico,  uma  dança,  uma  farça,  afora  vários  números 


—  358  — 

isolados  que  se  multiplicavam,  como  atractivos,  nos 
frequentes  benefícios  com  que  as  emprezas  tinham  de 
se  contentar  para  equilibrar  os  escassos  orçamentos. 
No  Salitre  era  assim. 

As  récitas  principiavam  cedo ;  às  7  horas  no  verão 
e  às  8  no  inverno,  conforme  se  dizia  nos  cartazes,  de 
complicados  e  prolixos  dizeres,  e  nos  anúncios  da  Ga- 
:{eta  mais  sóbrios  de  palavriado,  realizando-se,  não  to- 
dos os  dias  mas  geralmente  três  vezes  por  semana, 
excepção  feita  para  os  benefícios  que  não  tinham  dia 
certo.  Acontecia,  porem,  que  muitas  vezes  decorria 
mais  de  uma  semana  sem  que  o  teatro  abrisse  as  suas 
portas. 

Sempre  que  ocorriam  os  aniversários  régios  ou  de 
quaisquer  membros  da  família  real,  e  ainda  comemo- 
rações de  datas  notáveis,  sempre  o  Salitre  se  enga- 
lanava e  iluminava  oferecendo  aos  espectadores,  àlêm 
do  espectáculo  habitual,  o  infalível  Elogio  D?\i?}iatico, 
o  hino  nacional  num  dos  intervalos  e  peça  apropriada 
e  alegórica  quando  a  tinha  no  repertório.  A  par  disto 
polvilhava  a  récita  de  árias,  tonadilhas  e  bailes  diver- 
sos, comummente  dançados  por  crianças  prodígios. 
As  emprezas  aproveitavam  assim  os  dias  de  gala,  para 
se  indemnizarem  dos  prejuízos  dos  lutos  nacionais  que 
os  obrigavam  a  encerrar  as  bilheteiras,  às  vezes  por 
tempo  inverosímil.  Quando  morreu  D.  Maria  I  fe- 
charam-se  os  teatros  desde  20  de  março  de  i8i6  a  20 
de  março  do  ano  seguinte.  Até  os  infantes  de  Espa- 
nha empeciam  os  espectáculos  lisboetas.  Em  18  r^, 
por  morte  do  infante  D.  Pedro  Carlos,  encerraram-se  os 
teatros  cinco  dias  (i).  Quando,  mais  tarde  morreu 
D.  João  VI  (1826)  estiveram  fechados  dois  meses  (2). 


(1)  Gazeia  de  Lisboa  de  1 1  de  setembro  de   1812 

(2)  Idem^  de  1826. 
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Os  acontecimentos  políticos  festejavam-se  igual- 
mente nas  casas  de  espectáculos.  No  Salitre,  em  i8  e 
19  de  janeiro  de  1812,  houve  uma  récita  notável,  co- 
memorando a  chegada  a  Lisboa  do  marquês  de  Torres 
Vedras,  com  o  Elogio  do  estilo,  iluminação  da  fachada 
e  ornamentações  na  sala  (i). 

Os  benefícios  dos  actores  e  actrizes  quási  se  atro- 
pelavam. 

Havia  cómico  que  se  beneficiava  três  vezes  por 
ano.  O  Arsejas — primeiro  actor  do  Salitre  —  foi  um 
desses. 

Nossa  Senhora  da  Conceição  e  os  pobres  entre- 
vados da  freguesia  de  São  José,  tinham  o  seu  benefício 
certo,  oferecido  piedosamente  pelo  proprietário  do  tea- 
tro António  Gomes  Varela,  em  8  de  dezembro  de  cada 
ano  (2).  Para  o  resgate  dos  cativos  de  Argel  também 
o  Varela  ofereceu  aos  Trinos,  uma  récita  do  seu  teatro 
em  12  de  setembro  de  1810,  cujo  produto  líquido  foi 
de  iSScíoyS  réis  (3). 

Os  músicos  da  orquestra,  como  os  actores,  igual- 
mente usufruíam  dessa  regalia.  Vejo  nesta  época  anun- 
ciados os  benefícios  de  Josefina  Monalti  (em  181 8),  do 
primeiro  rabeca  José  Galo  (18 18)  e  de  Francisco  Gou- 
lich  Reypaquer,  músico  de  Sua  Alteza  Real  (1810),  em 
que,  àlêm  do  espectáculo  dramático,  houve  uma  ária 
cantada  porFélis  Folia,  executando  o  festejado  um  con- 
certo de  harpa  e  outro  de  timbales  (4). 

As  peças  musicais,  principalmente  a  sinfonia  da 
Setniramis,  faziam-se  ouvir  no  Salitre  frequentes  vezes. 


(i)  Gaveta  de  Lisboa,  de  18  de  janeiro  de  18 12. 

(2)  Idem,  de  7  de  dezembro  de  i8io,  8  de  dezembro  de  1814  e 
8  de  dezembro  de   1817. 

(3)  Idem,  de  12  de  setembro  de   1810. 

(4)  Idem,  de  10  de  dezembro  de  1810. 
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Os  intervalos  líricos  agradavam  em  extremo.  Uma 
tal  madame  Fournier,  cantou  algumas  árias  em  vários 
espectáculos  no  ano  de  1812;  Policarpo  José  Beltrão, 
noutro  espectáculo  do  ano  anterior,  executou  um  solo 
de  rabecão  (i);  e,  em  181 5, -tenho  notícia  não  só  de 
alguns  concertos  de  harpa,  violino  e  psaltério,  pela  fa- 
mília Botte  (madame  Mariana  Botte  e  seus  filhos)  e  da 
audição  de  árias  pelo  cantarino  Jerome  André  Ma- 
gune  (2),  senão  da  representação  de  uma  burleta  em 
português,  do  maeatro  António  José  do  Rêgo,  autor 
também  da  dança  A  Batalha  do  Bussaco  (3). 

Em  18 18,  executou-se  no  Salitre  uma  peça  de  mú- 
sica de  Lucas  Agolini. 

Exercícios  ginásticos  e  habilidades  de  mãos,  apre- 
ciava-as  muito  o  público  e  lá  de  quando  em  quando  os 
sócios  do  Salitre  adubavam  com  elas  as  suas  récitas. 
Em  i8i3  estiveram  no  teatro  do  Varela  uns  equilibristas 
ingleses,  primeiro,  e  depois  uns  poloneses  que  faziam 
exercícios  sobre  cavalos  à  desfilada  (4).  Certamente 
que  tais .  exercícios  se  executavam  na  praça  e  não  no 
teatro,  mas  o  anúncio  mistura  a  exibição  deste  número 
com  a  representação  de  comédias  e  farças. 

Os  mesmos  equilibristas  ingleses,  em  outubro  de 
1817,  exibiam-se  no  teatro  do  Bairro-Alto  (5)  ao  passo 
que  no  Salitre /a ^/tz  sucesso  o  «Theatro  Pittoresco»,  apre- 
sentado por  Mrs.  Massei  e  Chreme,  espécie  de  cosmo- 
rama    com    metamorfoses    mágicas.     O    dwertimejito 


(1)  Gaveta  de  Lisboa  de  24  de  fevereiro  de  181 1. 

(2)  Idem^  de  i  de  junho  de  181 5. 

(3)  Idem,  de  10  de  novembro  de  i8i5. 

(4)  Idem,  de  6  de  dezembro  de  181 3. 

Ao  mesmo  tempo  anunciam-se  também  exercícios  na  corda 
bamba  e  boleros.  Este  espectáculo  realizou-se  em  benefício  de 
Missouthby,  talvez  algum  dos  artistas  da  «troupe»  polaca. 

(5)  Idem,  de  3i  de  outubro  e  de  24  de  novembro  de  1817. 
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digno  de  apr^opação,  como  se  dizia  nos  cartazes,  ainda 
ali  estava  em  dezembro  desse  ano,  apresentando  o  pa- 
norama da  Torre  de  Messina(i). 

O  prestidigitador  Carlos  Pianca  fez  variadas  sortes 
no  Salitre  em  novembro  e  dezembro  de  1818.  O  pú- 
blico gostava  imenso  desse  género  de  habilidades  de 
mãos  como  dos  fogos  de  física  e  tnecànica  que  João 
Belzoni  executara  nos  Condes  em  1814,  e  José  Esbu- 
cier  exibira  no  Bairro-Alto,  nos  intervalos  dos  espectá- 
culos da  companhia  francesa  e  dos  fantoches,  e  que  o 
professor  Robertson  lhe  proporcionou  ainda  no  seu  ga- 
binete de  óptica  do  Cais  de  Sodré  e  depois  no  Salão  de 
São  Carlos,  desde  outubro  desse  ano  a  fevereiro  do 
ano  seguinte  (2). 


Em  181 2,  aproveitando  o  luto  do  infante  D.  Pedro 
Carlos,  de  Espanha,  o  Salitre  reformou  a  companhia, 
encerrando  as  portas,  só  reabrindo  a  29  de  abril.  Até 
1814  lá  se  foi  arrastando  como  poude,  mas  neste  ano, 
talvez  porque  São  Carlos  e  o  Condes  exploravam 
como  êle  o  mesmo  género  de  espectáculos,  entrou  a 
decair.  Em  ]8i8  fez-se  a  fusão  da  sua  companhia  com 
a  que  funcionava  no  teatro  de  São  Roque  desde  o  ano 
anterior. 

Dela  fazia  parte,  como  primeiro  galã,  o  actor  João 
dos  Santos  Mata,  mais  conhecido  ^q\o  Mata- Castelha- 
nos.    Verdade  seja  que  nunca  se  soube  porquê  (3). 

O  Mata- Castelhanos,  que  depois  de  passar  no  Sa- 


(1)  Gaveta  de  Lisboa>,de  outubro  e  novembro  de  1817. 

(2)  Jd£T7z,  de  I  e  29  de  outubro  de   1818  e  10  de  outubro  de 
1819, 

(3)  Arckivo  Pittoresco,  vol.  vii,  pág.  382. 
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litre  entrou  para  o  D.  Fernando  e  mais  tarde  para 
D.  Maria,  fora,  como  não  podia  deixar  de  ser,  çapa- 
teiro,  dos  melhores  que  para  o  teatro  deu  a  tripeça. 
O  Carreira,  outro  actor  de  polpa  que  deslumbrou  o 
público  no  Salitre  um  pouco  mais  tarde,  fora  çapa- 
teiro  também  e  trocara  a  sovela  pelos  bastidores,  mercê 
de  uma  vocação  irresistível.  O  Mata  era  actor  do  ve- 
lho estilo,  daqueles  que  sabiam  recuar  e  cair  bem,  pre- 
gando com  os  costados  no  chão  desalmadamente.  O 
Carreira  àlêm  de  maneta  era  coxo.  Pois  apesar  disso 
botou  figura  no  Salitre  com  o  seu  vozeirão  tremendo. 
A  sua  mais  hdima  coroa  de  glória  veiu  a  ser  o  papel 
de  capitão  no  Naufrágio  da  Fragata  Medula.  Fazia 
aquilo  com  tanto  talento  convencional  que  até  se  lhe 
perdoava  o  ser  cambaio  (i). 

Estes  e  outros  quejandos  eram  os  que  constituíam 
a  companhia  que  viera  reforçar  a  do  Salitre. 


O  pessoal  artístico  ia-se,  como  é  óbvio,  alterando  de 
ano  para  ano,  reforçando-se  com  novos  elementos  no 
intento  de  atrair  o  público  fugidio. 

Em  4  de  setembro  de  1812  reapareceu,  na  farça  O 
parente  de  D.  Quixote,  a  actriz  Gertrudes  Angélica 
da  Cunha  que  sendo  uma  boa  artista  foi  sempre  uma 
péssima  literata.  Tinha  a  mania  de  escrever  agravada 
com  a  de  supôr-se  poetisa,  chegando  a  perpetrar  o 
desaforo  de  compor,  em  quadras  horríveis,  uns  comen- 
tários à  Carta  Constitucional,  sem  falar  numa  tragédia 
que  igualmente  perpetrou,  é  de  crer  com  idêntico  me- 
recimento.    Mais  tarde  foi  societária  do  Condes  (2). 


(i)  Os  Excêntricos  do  tneu  Tetnpo^  por  L.  A.  Palmeirim. 
{1)  Carteira  do  Artista,  por  Sousa  Bastos,  pág.  202. 
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Marra  Amália,  outra  actriz  desse  tempo,  era  espe- 
cialista nos  irapestis,  principalmente  no  gracioso  do 
Preto  Sensível,  comédia  do  padre  José  Agostinho  de 
Macedo  que  se  representou  numerosas  vezes  no  Salitre 
e  mais  tarde  no  Condes  e  no  Bairro-Alto  (1828).  O* 
actor  José  Saavedra  era  quem  lhe  cedia  o  papel,  desem- 
penhando o  de  primeira  dama  que  habitualmente  ele 
interpretava  (i). 

Mariana  Torres  —  a  primeira  actriz  de  tragédia  na 
opinião  de  Balby  —  estreouse  neste  teatro  na  noite  de 
10  de  maio  de  18 12,  na  comédia  Virtude,  Valor  e  Pa- 
triotismo. Era  uma  actriz  de  mérito  e  uma  tafula  do 
seu  tempo.  Logo  pouco  tempo  depois  de  se  estrear 
marcou  o  seu  lugar.     Tinha  público,  como  hoje  se  diz. 

A  roda  do  seu  prestígio  formou-se  uma  legião  de 
admiradores,  entre  os  quais  avultava,  física  e  moral- 
mente falando,  o  padre  Lagosta  de  quem  ela,  por  si- 
nal, nunca  fez  maior  caso. 

José  Agostinho  de  Macedo  era  frequentador  do  Sa- 
litre onde  deslumbrou  os  casquilhos  do  seu  tempo  com 
a  sua  oratória  singular  e  os  seus  panfletos  vigorosos, 
conhecedor  como  era  da  vida  das  cómicas  cujas  con- 
descendências cultivava.  Como  se  dava  bem  com  os 
tumultos,  fossem  eles  literários,  pohticos  ou  teatrais, 
aprazia-se  em  fazer  do  Salitre  o  seu  reduto  de  autor, 
disparando  as  catapultas  da  sátira  sobre  a  Rua  dos 
Condes  onde  o  Pato  Moniz  o  encarapuçava  corajosa- 
mente na  peça  O 'Anti- Sebastianista  desmascarado  {2). 
Nesses  prélios  renhidos  de  bastidores  devia  de  dar-se 
bem  o  impetuoso  graciano  que  nos  deixa  entrever,  no 
seu  folheto  As  Pateadas^  todos  os  escândalos  teatrais 
assoalhados  no  botequim  do  Varela,  ao  clarão  do  ponche 


(1)  Ga:^eta  de  Lisboa  de  12  de  janeiro  de  1811. 

(2)  Carteira  do  Artista,  pág.  334. 
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incendiado  ou  entre  copinhos  do  Carcavelos  que  se 
vendia  mesmo  defronte  do  teatro  (i).  Através  da  sua 
prosa  virulenta  adivinha-se  o  que  seriam  essas  lutas  de 
vaidades  entre  as  cómicas,  as  intrigas  preparadas  nas 
provas  gey^ais  emquanto  se  comiam  rebuçados,  a  ali- 
ciação  dos  espalhados  ou  disfarçados  (os  nossos  cla- 
queiirs  de  hoje)  pelos  partidários  desta  ou  daquela,  e 
a  organização  das  pateadas  e  das  rodas  de  palmas  em 
que  se  degladiariam  na  noite  da  estreia  os  admiradores 
das  actrizes  rivais. 

Quando  Deus  queria  interrompia-se  o  espectáculo. 
Todo  o  diciojiário  da  Cotovia  estrondeava  na  sala, 
remessavam-se  ao  palco  os  mais  variados  objectos, 
assobiava-se  ferozmente  e  a  pateada  rival,  redotida^ 
real,  picada,  simples  ou  comprada  —  conforme  a  com- 
plicada classificação  do  padre  José  Agostinho  —  entrava 
a  tropear  no  taboado  do  Salitre,  fazendo  estremecer 
os  prumos  dos  alicerces  (2). 


Os  bailes  e  os  bailarinos  faziam  parte  integrante  de 
todos  os  espectáculos.  Neste  período  (1810  a  1820) 
tenho  notícia  de  terem  bailado  no  palco  do  boticário 
bastantes  notabilidades  coreográficas. 

Em  íSio  vejo  citado  o  professor  Francisco  Fago, 
que  o  era  de  S.  S.  xM.  M.  Sicilianas  e  que  dava  lições 
em  Lisboa,  pai  de  Vicente  Fago  e  de  Rosina  Fago  que 


(1)  Gaveta  de  Lisboa,  de  14  de  maio  de  1818. 

(2)  ^5  Pateadas,  pelo  padre  José  Agostinho  de  Macedo.  Este 
estudo  crítico  do  padre  Lagosta  foi  publicado  em  1812.  É  extraor- 
dinariamente curioso  para  quem  pretenda  estudar  a  vida  teatral 
da  época. 
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ali  dançaram  pas-de-deux  (ou  padedus  como  então  di- 
ziam) no  ano  seguinte  (i),  e  as  irmãs  Lopes  (Tomásia 
e  Luísa)  filhas  do,  também  bailarino,  António  Lopes, 
gentis  bailarinas  de  boleros^  fandangos,  manchegas  e 
soí^ongos. 

Erícontro  depois,  nesse  mesmo  ano  e  seguintes,  como 
primeira  bailarina,  Maria  Rita  de  Mesquita,  filha  da 
bailarina  e  cantora  Josefa  Guilhermina  de  Mesquita, 
que,  àlêm  de  especialista  em  lun-dums  e  tonadilhas, 
foi  uma  boa  actriz.  Maria  Rita  agradava  singularmente 
nos  bailes  guerreiros  como  A  batalha  do  Bussaco,  A 
conquista  de  Tanger  por  el-rei  D.  Sebastião  ou  A 
tomada  da  goleia.  Com  elas  dançava  comummente  o 
actor  bailarino  José  Xavier  da  Silva  Utra.  A  cantora 
Josefa  Velluti  que  por  vezes  se  fazia  ouvir  em  cavatinas 
e  árias,  depois  de  ter  sido  bailarina  de  São  Carlos, 
dava  por  si  duas  filhas  pequerruchas  (de  6  e  5  anos) 
Catarina  e  Faustina  Veluti,  que  aparecem  a  dançar 
padedus  nesse  mesmo  ano  de  i8ii. 

Vicente  Porta  foi  também  um  artista  da  mesma 
época,  categorizado  no  Salitre  como  primeiro  bailarino 
grotesco.  A  seguir  vejo  (em  i8i3)  estrearem-se  os 
dançarinos  Luís  e  Maria  Schira ;  depois  (em  i8i5) 
António  Cairon,  autor  da  dança  A  batalha  do  Vi?nieiro, 
Rosa  Lorenzani,  que  se  estreou  em  29  de  outubro  desse 
ano,  no  baile  Eucaris  ou  a  filha  da  magia,  e  Maria 
Victória  Catalani. 

Em  181 7,  na  dança  O  serralheiro  em  Marrocos 
entravam  os  bailarinos  Falcoz,  que  dava  lições  de  dança 
em  Lisboa  (2),  Labace,  Franchi,  Maria  Falcoz  e  a  Ca- 
talani. No  ano  seguinte  aparece  mais  o  primeiro  bai- 
larino Lourenço  Lacombe,  que  era  compositor  de  bailes 


(i)  Gaveta  de  Lisboa^de  8  de  julho  de  1810. 
(2)  Idem,  de  i3  de  janeiro  de  1818, 
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e  que  também  dava  lições  de  dança  na  rua  do  Tesoiro 
Velho  (i),  Faustina  Veluti,  Maria  Luísa  Saint  Martin  e 
Carolina  Augusta,  afora  duas  inoninadas  discípulas  da 
professora  Madame  Corale,  e  Maria  Manuela  Galvão 
que  dançava  o  solo  inglês  e  a  caxiixa. 

São  interessantes  alguns  dos  títulos  das  danças  exi- 
bidas no  Salitre  neste  tempo.  Uma  das  que  mais  ve- 
zes se  anuncia  é  O  rústico  e  a  sentinela.  Palafox  em 
Saragoça,  O  recrutamento  na  aldeia  e  A  lealdade  da 
bela  esposa  ou  o  conde  Arnulfo,  foram  composições 
de  agrado  seguro.  Outras  de  certo  seriam  curiosas  a 
avaliar  pelos  títulos,  como  A  arte  dos  toureiros  tolos, 
Os  salteadores  ou  o  morto  fingido,  A  vilã  no  palácio 
ou  o  vilão  mágico.,  e  tantas  outras  (2). 


De  comédias,  farças  e  dramas  representadas  então 
no  Salitre  tenho  numerosas  indicações.  Receio  maçar 
o  leitor  com  a  sua  comprida  lista.  Quando  nelas  se 
exibiam  movimentos  de  tropas,  ataques  de  artilharia  e 
infantaria,  tiros  e  episódios  guerreiros,  o  êxito  era 
certo.  Estavam  neste  caso  A  defesa  de  Valência  con- 
tra a  tirania  dos  franceses,  representada  em  1810,  Os 
rivais  do  norte,  Pedro  o  Grande  da  Rússia  e  Car- 
los XII  da  Suécia  e  Os  Tártaros  na  Polónia,  em  18 14. 
As  comédias  mágicas  eram  o  enlevo  das  crianças  pe- 
quenas e  grandes  que  frequentavam  o  Salitre.  Agra- 
daram imenso,  como  se  vê  pelo  número  de  representa- 
ções, A  tnaga  Cristina  ou  o  maior  assombro  de  Sala- 


(i)  Gaveta  de  Lisboa,  de  27  de  abril  de  181 8. 
(2)  Gaveta  de  Lisboa  dos  anos  referidos  nos  textos.    Anún- 
cios e  avisos  das  emprezas  do  Safitre, 
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manca,  com  música  de  Inácio  de  Freitas,  representada 
em  i8io,  O  assombro  de  Oviedo  ou  o  famoso  asturiana, 
em  i8i5,  O  mágico  de  Andalu:{ia,  e  Adelli  ou  o  tirano 
punido,  em  1818. 

O  preto  sensível,  com  o  lun-dum  dos  pretos  (18 10), 
O  preto  vingativo  e  O  preto  no  branco  (18 12)  talvez 
por  bulirem  nos  descendentes  de  Seth,  vingaram  tam- 
bém. Outras  comédias  impôem-se  à  nossa  curiosidade 
pelos  títulos  como  Nada  pode  a  arte  quando  injiue  a 
nature\a  (i8i3),  Os  moiros  na  Espanha  ou  quanto  po- 
dem os  meninos  (1812),  O  delinquente  sem  culpa  ou  o 
patriota  escossês,  do  poeta  António  Xavier  (181 5),  O 
bacharel  oculista  (18 18),  D.  João  Tenório  ou  o  con- 
vidado de  pedra  (1818)  e  D.  Quixote  de  la  Mancha  no 
ataque  dos  moinhos  (18 19). 

Levava  o  Salitre  à  scena  com  frequência  alguns 
dramas  sacros. 

Encontro  anúncios  dos  seguintes :  Santa  Rosa  de 
Lima  (181 1),  Santo  António  de  Lisboa  livrando  o  pai 
do  patíbulo  (181 1  a  181 5)  e  Os  santos  mártires  de 
Roma,  Caspoforo,  Crisanto  e  Dário  (iSib). 

Dos  dramas  representados  por  esta  época  e  depois 
muitas  vezes  reeditados  em  scena,  tenho  notícia  de 
dois  :  O  parricídio  frustrado  e  O  Imperador  José  II 
visitando  os  cárceres  da  Alemanha.  Este  principal- 
mente, desde  i8i5,  representou-se  numerosas  vezes  (i). 

A  indispensável  farça  que  alegrava  todos  os  espe- 
ctáculos, cheia  de  portuguesíssimas  chalaças,  era  sem- 
pre a  peça  íinal  dos  programas.  Saía-se  do  teatro  sob 
a  impressão  benéfica  da  última  gargalhada,  mordendo 
ainda  o  lenço  com  que  se  tapava  a  boca  ao  desembocar 
da  sala  para  a  rua.     Era  mister  esta  cautela  porque  o 


(i)  Gaveta  de  Lisboa.    Anos  referidos  no  texto. 
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teatro  não  tinha  sala  de  espera,  átrio  ou  qualquer  ante- 
câmara. Acabado  o  espectáculo,  achavam-se  os  espe- 
ctadores na  rua  quando  menos  se  precatavam.  O  pú- 
blico dos  camarotes  ainda  estava  em  peores  condições. 
As  frestas  do  taboado  eram  tão  largas  que  o  frio  entrava 
por  ali  dentro  com  a  semceremónia*com  que  as  consti- 
pações saíam  em  espirros  e  ataques  de  tosse  (i)". 

Aparte  as  farças,  como  A  Feira  da  Ladra,  O  mor- 
gado dos  Fornos,  O  cirurgião  da  aldeia,  A  abelha 
mestra,  A  cautela  inútil,  O  tenente  casamenteiro,  Antes 
que  cases  olha  o  que  fa\es,  A  Joana  Rabicortona,  Os 
três  maniácos,  e  tantas  outras,  havia  também  os,  cha- 
mados, intervalos.  Destes  os  mais  representados  foram 
A  bailaritia  sem  o  ser,  O  fuorgado  ensacado  e  As  cam- 
balhotas por  amor. 

Eis  em  rápidas  e  incompletas  notas  a  história  do 
Salitre  no  período  de  1810  a  1820. 


Em  3i  de  agosto  de  1822  Veabriu,  como  disse,  o 
teatro  com  uma  companhia  francesa  dirigida  por  Mr. 
Pelizzari  e  da  qual  faziam  parte  os  actores  Jourdain, 
Eugene,  Glozet,  Dogaron,  Le  Couvreur  e  Stephane,  e 
as  actrizes  M.^'"  Boissevroise,  Beaupré,  Isidore  Sarthé, 
e  Souplet.  O  espectáculo  de  abertura  foi  com  o  Ha?nlet 
e  a  comédia  Les  Etourdis.  Não  deu  lucros  a  explo- 
ração feita  por  esta  companhia.  O  piíblico  de  Lisboa 
era  bastantemente  ignorante  do  francês  para  apreciar 


(i)  Carta  escrita  a  um  amigo  em  3  de  fevereiro  de  181 5,  so- 
bre a  chegada  dos  cómicos  italianos,  com  algumas  reflexões  sobre 
os  Theatros  Portugueses,  transcrita  por  Camilo,  no  n."  9  das  Noi- 
tes de  Insomnia,  a  pág.  83. 
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Racine  e  Voltaire,  e  a  crítica  chegava  a  confessá-lo  pe- 
dindo aos  actores  para  falarem  mais  compassadamente. 

Quando,  em  i835,  veiu  Doux  para  os  Condes,  com 
outros  artistas  franceses,  sucedeu  o  mesmo.  Todavia 
o  Hamlet  logrou  comover  o  público.  Conta  o  Diário 
que  numa  das  scenas  dialogadas  por  Mr.  Eugene  e 
M.^'^  Boissevroise,  o  choro  irrompeu  na  plateia  (i). 

Encontro  anúncios  da  companhia  de  Pelizzari  até 
fins  de  dezembro.  Depois  passou  para  o  teatro  do 
Bairro-Alto  que  se  arranjara  e  pintara  de  novo,  e  aí 
se  estreou  em  4  de  janeiro  do  ano  seguinte.  Em  2  de 
fevereiro  deu  ainda  um  espectáculo  extraordinário  no 
teatro  do  Varela,  com  a  Andrómaca  de  Racine,  uma 
comédia  e  um  tvaudeville»  (2). 

Durante  a  época  de  1822  representaram-se  no  Sa- 
litre, A  escola  dos  maridos,  Le  depit  amoreux,  Les 
femmes  savantes,  O  misantropo  e  O  tartufo  de  Mo- 
liere ;  Eugéne  e  O  barbeiro  de  Sevilha,  de  Beaumar- 
chais ;  A  Andrómaca,  de  Racine ;  A  clemência  de  Au- 
gusto, de  Corneille ;  Brutus,  Zaire  e  (Edipe,  de  Vol- 
taire, e  outras  peças  de  Andrieux,  Jovy,  Desforges, 
Detouche,  Lebrun,  Scribe,  Regnard,  La  Hape,  Alex, 
Ducés,  Dartroit,  Picart,  La  Fosse,  Raynouard  e  Mari- 
vaux.  O  espectáculo  completava-se  com  uma  comédia 
e  um  «vaudeville».  L'auberge  de  Calais^  foi  a  co- 
média mais  vezes  representada.  Les  etourdis^  de 
Andrieux  parece  também  ter  agradado. 

Mr.  Pelizzari,  director  da  companhia  era  também 
compositor.  Num  dos  espectáculos  um  filho  seu  exe- 
cutou, em  rabeca,  uma  composição  de  autoria  paterna ; 
noutro  foi   êle  mesmo  quem  se  fez  ouvir  como  violi- 


(i)  Diário,  de  5  de  setembro  de  1822. 

(2)  Idem^  de  4  de  janeiro,  2  de  fevereiro  e  8  de  março  de  iSaS 
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nista.  A  última  récita  da  companhia  de  que  tenho  no- 
tícia foi  a  14  de  dezembro  em  benefício  de  Mr.  Jour- 
dain.  Representou-se,  ãlêm  da  habitual  comédia  e  do 
«vaudeville»,  A  Jjiorte  dos  Templários,  cinco  actos  de 
Raynouard  (i). 


O  Salitre  fechou  para  obras,  em  1823. 

António  Gomes  Varela,  íilho  e  herdeiro  do  boti- 
cário-emprezário,  na  intenção  de  alargar  a  casa  da 
ópera  alugou  umas  terras  contíguas  ao  teatro  que  eram 
dos  herdeiros  do  conselheiro  Francisco  Alves  da  Silva, 
e  os  trabalhos  principiaram.  Quando  se  concluíssem 
não  sei.  Do  que  não  resta  dúvida  é  que  o  patáo  do 
filho  do  famoso  João  Gomes,  como  o  apodava  o  Lobo 
da  Mandragôa,  não  viu  o  fim  desses  projectados  traba- 
lhos. Na  tarde  de  12  de  novembro  de  1823  apare- 
cia enforcado  na  sua  casa  do  Salitre.  Dificuldades 
financeiras,  talvez  (2). 


Com  que  empreza  funcionou  o  teatro  até  outubro 
de  1825,  ignoro.  Sei  que  aí  se  representaram  algumas 
peças  do  velho  repertório  como  O  IfJiperador  José  II 
na  Transilvajiia,  o  drama  sacro  Os  prodígios  da  pe- 
nitência ou  a  tentação  vencida^  a  farça  Guardado  eslá 


(i)  Diário  do  Goj'er«o  de  agosto  a  dezembro  de  1822.  Anún- 
cios dos  espectáculos. 

(2)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop.  Na  Gaveta  n."  209 
de  setembro  de  1825,  um  Cândido  Gomes  Varela,  creio  que  filho 
do  boticário,  anuncia  ter  vendido  as  casas  do  Salitre.  A  deca- 
dência atingira  toda  a  família. 
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o  bocado,  e  a  pantomina  La  Guaracha.  O  prestidigi- 
tador Carlos  Pianca  deu  ali  espectáculos  em  maio  e 
abril  de  1826,  e,  em  outubro,  estrearam-se  os  jogos 
físicos  do  professor  João  Cololi  que  trabalhava  auxi- 
liado por  M^  Luísa  Coloti,  sua  mulher  (i). 

Em  3o  de  outubro  foi  o  primeiro  espectáculo  da 
l^ova  Sociedade  de  Actores  Portugueses,  com  o  drama 
Felipe  Augusto,  a  farça  O  observador  lunático  e  a 
Caxuxa.  A  comédia  O  Imperador  José  II  na  Tran- 
silvania  continua  a  exibir-se  frequentemente ;  Coloti 
em  dezembro  ainda  apresenta  os  seus  jogos  físicos  e 
fazem-se  os  benefícios  da  actriz  Catarina  Talassi,  filha 
do  poeta  Angelo  Talassi,  e  do  actor  Manuel  do  Nasci- 
mento Freitas  (2). 

Em  1826  dirigia  o  Salitre,  um  tal  Bernardino  José 
Ferreira.  A  companhia  constava  dos  actores  João 
Evangelista  da  Costa,  galan  de  ponta  de  scena;  António 
Borges  Garrido,  bom  actor  que  fez  época  depois  no 
Condes  e  que  morreu  quási  cego  com  mais  de  oitenta 
anos;  José  Joaquim  de  Arsejas,  galan;  Joaquim  José  de 
Barros,  Miguel  João  Vidal,  actor  de  talento  que  foi 
como  que  pupilo  da  grande  Emília  das  Neves;  Teo- 
dorico  Baptista  da  Cruz,  o  tirano  terrível  de  todos  os 
dramas ;  Sebastião  José  Ambrozini,  que  era  um  bom 
cómico  na  opinião  de  Balby ;  Inácio  Caetano  dos  Reis 
e  António  José  Pedro. 

Como  actrizes  possuía  o  teatro  a  Josefa  Guilher- 
mina de  Mesquita  que  cantava,  dançava  e  representava, 


(i)  Estes  prestidigitadores  estiveram  também  no  Bairro-Alto 
em  1826.  Em  1823  (anúncio  do  Diário  de  5  de  abril)  também  lá 
exibiu  as  suas  habilidades  o  prestimano  Mr.  Olivier. 

(2)  Em  1826  representou-se  neste  teatro  O  moiro  de  Onnu:^ 
comédia  mágica  de  Luís  José  Baiardo,  um  dos  autores  mais  aplau- 
didos do  seu  tempo. 
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a  Florinda  Toledo,  que  tinha  o  retrato  no  Foj-er  da 
Comédie  e  que  foi  uma  excelente  artista  e  uma  adver- 
sária terrível  do  padre  José  Agostinho  com  quem  se 
desaveio  em  pugnas  de  linguagem  que  deixaram  mal 
ferido  o  atribiliário  clérigo,  a  Gertrudes  Angélica,  a 
que  já  atrás  me  referi,  e  a  Ludovina  Soares. 

O  actor  João  Evangelista  era  o  ensaiador.  O  sce- 
nógrafo  e  maquinista  era  o  Eugénio  Joaquim  Alves  que 
veiu  mais  tarde  a  ser  emprezário  (i). 

A  organização  dos  espectáculos  da  sociedade  conti- 
nuou a  ser  a  mesma:  uma  peça  dramática,  uma  farça, 
uma  dança  e  várias  tonadilhas,  boleros,  árias  e  fan- 
dangos nos  intervalos.  Todavia  neste  período  nota-se 
um  decrescimento  nas  exibições  coreográficas. 

Depois  do  luto  motivado  pela  morte  de  D.  João  VI, 
aparecem  no  elenco  do  teatro  os  nomes  dos  actores  Ma- 
nuel Baptista  Lisboa,  Joaquim  José  da  Gama  e  Antó- 
nio de  Almeida.     Este  era  também  sócio  da  empreza. 

José  Xavier  da  Silva  Utra  e  Maria  Saint  Martin 
ainda  lá  bailavam  por  essa  época,  e  o  Mata- Castelhanos 
que  andara  afastado  volta  a  representar  ali  em  19  de 
outubro  desse  ano. 

De  actrizes  novas  tenho  só  notícia  de  Maria  Cân- 
dida de  Sousa,  Maria  Inácia,  Maria  da  Soledade,  An- 
tónia Efigénia,  Catarina  Ramos,  Josefa  Gambeta,  Fran- 
cisca Adelaide  e  a  aluna  Francisca  da  Conceição. 

Espectáculos  dignos  de  nota,  deram-se  estes : 

Em  1 2  de  outubro  o  que  se  dedicou  ao  aniversário 
de  D.  Pedro  IV,  com  |um  elogio  dramático  intitulado 
A  discórdia  punida  pelo  génio  português  e  o  drama  A 
garra  do  leão;  e  em  3i  do  mesmo  mês  o  que  se  repre- 
sentou em  benefício  das  tropas   de   segunda  linha  da 


(i)  Notícias  dispersas  na  obra  Carteira  do  Artista,  de  Sousa 
Bastos. 


—  373  — 

guarnição  de  Lisboa.  Houve  uma  comédia  constitu- 
ciofial,  o  elogio  da  praxe,  a  comédia  Figaró  ou  tal  pai 
taljilho,  e  uma  farça  musicada. 

Algumas  peças  tinham  títulos  pomposamente  patrió- 
ticos, como  A  inocência  oprimida  e  triunfante  ou  as 
funestas  consequências  da  tirania  que,  amenizada  por 
um  concerto  de  piano  executado  pelo  professor  Luís 
António  Miro,  se  representou  no  benefício  do  Mata. 
De  quando  em  quando,  aproveitando  todas  as  oportu- 
nidades, apresentava-se  aos  espectadores,  num  quadro 
transparente,  a  efígie  de  D.  Pedro  IV  e  impingiam- 
se-lhe  largas  tiradas  declamatórias.  Isto  que  acontecia 
no  Salitre  dava-se  também  no  Condes,  no  Bairro-Alto 
e  em  São  Carlos,  e  agradava  tanto  como  os  malaba- 
ristas e  os  prestidigitadores  (i). 

Em  1828  e  1829  deu-se  uma  grande  debandada  de 
cómicos  do  palco  do  Salitre.  Para  o  Condes  foram  o 
Arsejas,  o  Borges  Garrido,  o  João  Evangelista,  a  Ger- 
trudes Angélica,  a  Josefa  Mesquita,  a  Saint  Martin  e 
muitos  outros  elementos  scénicos  de  menor  valor. 

Lá  representava-se  um  repertório  idêntico  ao  do 
Salitre  que  começou  por  tal  motivo  a  fraquejar,  dando 
espectáculos  menos  amiudadamente  e  amparando-se  à 
sua  melhor  muleta  que  era  nesse  tempo  o  drama  As 
terríveis  consequências  da  guerra  civil.  No  Bairro- 
Alto  explorava-se  a  farça,  género  em  que  brilhava  o 
primeiro  gracioso  Leão  Fernandes. 

Os  benefícios  com  árias,  boleros  e  caxuxas  já  não 
davam  nada  e  o  público  começava  a  fartar-se  de  ver 
engolir  espadas  de  vinte  e  cinco  polegadas,  aos  mala- 
baristas, fossem  eles  mesmo  portugueses  como  o  que 
esteve  no  Salitre  em  1828  (2). 


(i)  Gavetas  de  Lisboa  e  Diários  dos  anos  de  1825  a  1827. 
(2)  Periódico  dos  Pobres,  n."  40,  de  fevereiro  de  1828. 
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Em  12  de  abril  de  1889  estreou-se  neste  teatro  a 
companhia  portuguesa  de  actores  e  bailarinos  que  tinha 
estado  a  trabalhar  em  São  Carlos.  Solicitaram  para 
isso  permissão  régia  que  lhes  foi  concedida.  O  teatro 
tomou  então  o  titulo  de  Real  Theatro  do  Salitre. 

Apezar  disso  a  elegância  alfacinha  preferia  o  Condes 
e  era  lá  que  se  estadeavam  os  vestuários  complicados 
da  Toussaint,  da  Villaret,  da  Burnay  e  da  Levaillant  e 
se  exibiam  as  marrafas  do  Honoré  ou  do  Audriliat,  os 
penteados  à  Bombés,  do  Brás  Rodrigues  e  os  laços  à 
girafa  do  Julien,  famosos  cabeleireiros  lisboetas  (i). 

O  Salitre  era  da  burguesia  e  do  povo  miúdo. 

Com  a  vinda  dos  bailarinos  de  São  Carlos,  volta- 
ram as  danças.  Dirigia-as  o  bailarino  Fernando  Ru- 
galli,  creio  que  marido  da  primeira  bailarina  Isabel 
Rugalli  que  depois,  no  Condes,  foi  uma  boa  actriz. 

Entre  as  danças  exibidas  posso  citar  ao  leitor  As 
montanhas  da  Croácia  (em  5  actos),  Semiramis  (em  7 
actos),  A  tomada  de  Argel  (em  6  actos),  A  criada 
astuta  ou  a  flauta  mágica  e  Eduardo  e  Cristina. 

Entre  as  peças  mais  anunciadas,  devo  mencionar  as 
comédias  O  que  fa\em  mulheros  não  fa^  o  diabo,'  Os 
portugueses  na  índia.  Amor.,  justiça  e  virtude  e  A 
inimiga  do  seu  sexo;  os  dramas  sacros  O  martírio  de 
São  Sebastião  e  O  martírio  de  Santa  Benemérita,  e 
as  farças  O  galego  lorpa,  Mania  sem  efeito,  O  velho 
enganado.  Astúcias  que  o  amor  inventa,  O  conde  da 
Charneca,  O  logro  matemático  e  principalmente  As 
astúcias  de  Balbúrdio. 


(i)  Diários  de  1829  e  i83o.    Anúncios  diversos. 
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A  tragédia  Nova  Castro,  representou-se  em  27  de 
novembro  de  i83í,  no  benefício  do  actor  Mata. 

Durante  as  épocas  de  i83o  e  i83i  foram  ao  palco 
do  Salitre  vários  artistas  apresentar  os  seus  méritos, 
em  benefícios  e  espectáculos  festivos.  Em  28  de  maio 
de  i83o,  Victorino  Saint-Martin,  moço  de  14  anos,  deu 
ali  um  concerto  de  fiíauta ;  outro  concerto  de  flauta  foi 
dado  por  Manuel  Joaquim  dos  Santos,  num  espectáculo 
do  ano  seguinte  em  que  também  cantou  uma  cavatina 
Chiara  Astei  dos  Santos  e  em  que  se  exibiu  num  dueto 
com  esta,  M^  Massei ;  na  récita  de  9  de  fevereiro  de 
i83i  apresentou-se  um  novo  malabarista,  e  na  de  23  de 
maio,  em  benefício  da  notável  Florinda  Toledo,  entra- 
ram, na  dança  O  coração  russiano^  as  meninas  Jesyaldes, 
saboiardas  de  nação,  e  exibiu  a  sua  voz,  num  trecho 
da  Semiramis,  o  professor  António  Gotinelli. 


O  ano  de  i832  não  trouxe  ao  teatro  acontecimento 
que  mereça  menção  pormenorizada.  No  Diário  Oficial 
anunciam-se  poucos  espectáculos  dignos  'de  nota.  O 
de  1 1  de  janeiro  foi  um  sarau  musical  em  que  se  fez 
ouvir,  no  piano  forte,  João  Guilherme  Dadi  e  em  que 
a  orquestra  executou  várias  composições  de  Henrique 
Hertz. 

Os  bailados  continuam.  Estreia-se  a  bailarina  Jo- 
sefa Castelli  e  apresenta-se  uma  dança  chinesa,  na 
noite  de  ò  de  março,  no  benefício  do  Mata- Caste- 
lhanos. 

Duas  mágicas  logram  ligeiro  agrado:  Os  magos 
no  Libano  e  A  gruta  do  Monte  Paiisilippo  e  repre- 
senta-se,  em  benefício  de  Luís  Moutani,  o  drama  em 
5  actos  Afonso  rei  de  Nápoles  ou  os  dois  gémeos  prín- 
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ctpes  de  Salerno.    Foi  esta  estreia  na  noite  de  3o  de 
maio  (i). 


O  período  teatral  de  i833  a  i835  abusa  dos  acon- 
tecimentos políticos,  teatralizando-os  melhor  ou.peor. 
E  um  nunca  acabar  de  peças  alegóricas.  Quer  vêr  o 
leitor : 

Em  i3  de  abril  de  1834,  a  comédia  O  dia  mais 
glorioso  para  a  cidade  do  Porto  ou  o  herois??io  das 
fniilheres  na  defesa  do  castelo  de  Gaia;  em  17  de  abril, 
A  legitimidade  da  Rainha  ou  a  queda  da  usurpação; 
em  4  de  maio,  A  í?ioríe  de  Teles  Jordão,  cantando-se 
também  modinhas  dedicadas  aos  :{urristas;  em  5  de 
junho,  A  entrada  dos  constitucionais  em  Lisboa  ou  a 
morte  de  Teles  Jordão,  ou  a  aclamação  de  D.  Maria  II; 
em  12  do  mesmo  mês,  O  ataque  da  ilha  Terceira  ou 
a  derrota  da  expedição  miguelista ;  em  1 5  de  agosto, 
O  desembarque  dos  liberais  na  praia  do  Mindelo,  prin- 
cipiando o  espectáculo  às  5  horas  da  tarde ;  em  1 1  de 
setembro.  Os  cativos  portugueses  em  Argel  ou  o  amor 
da  liberdade;  em  5  de  fevereiro  de  i835.  Os  dias  23 
e  24  de  julho  de  i833  em  Lisboa  ou  a  morte  do  Mata 
espião  da  Intendência  ou  a  queda  da  usurpação  e  tira- 
nia (uíf !),  anunciando-se  que  fariam  a  polícia  da  sala 
os  soldados  da  companhia  de  granadeiros  do  sexto  ba- 
talhão das  Guardas  Nacionais ;  em  20  de  abril,  O  com- 
bate de  Cassilhas  em  i833  ou  a  entrada  de  Teles  Jor- 
dão no  inferno  recebido  pelo  padre  José  Agostinho  de 
Macedo;  e  em  3o  de  agosto,  O  Príncipe  dando  a  carta 


(1)  Diversos  números  da  Gazeia  de  Lisboa  do  ano  de  i832. 
No  segundo  semestre  deste  ano,  não  aparecem  anúncios  de  espe 
ctáculos  no  Salitre. 
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oii  o  rachador  por  circunstância,  comédia  patriótica 
que,  a  avaliar  pelo  título,  devia  de  ser  obra  para  atear 
incêndios  de  amor  pátrio  em  cada  abismado  espectador. 

Pareceria  em  vista  desta  teimosia  das  emprezas  do 
Salitre  que  o  vibrar  da  corda  patriótica  lhes  enchia  o 
teatro  de  curiosas  gentes. 

Puro  engano.  E  vê-las,  a  miude,  a  pedirem  mise- 
ricordiosamente a  protecção  do  público.  Um  anúncio, 
inserto  no  Diário  Oficial  de  8  de  julho  de  i835  diz 
mesmo  que  é  por  falta  de  meios  pecuniários  que  a  «So- 
ciedade dos  Autores  Nacionais»  não  dava  espectáculos 
nos  dias  próximos.  O  teatro  da  Rua  dos  Condes 
estava,  pouco  mais  ou  menos,  na  mesma.  Em  julho  do 
ano  anterior  declara,  também,  ao  público  que  não  dava 
espectáculo  no  memorável  dia  24,  por  absoluta  falta  de 
meios.     Ao  menos  eram  sinceros. 

Fernando  Rugali,  director  dos  bailes,  também  com- 
pôs danças  patrióticas,  como  A  liberdade  em  triumfo 
ou  a  queda  do  despotismo,  exibida  na  noite  de  18  de 
agosto  de  i833,  juntamente  com  um  diálogo  em  verso 
de  Costa  e  Silva  e  com  a  comédia  Os  dois  Pedros, 
comemorando  os  anos  de  D.  Maria  II. 

Louvado  seja  Deus  !  Até  com  pas-de-deux  e  balo- 
nés  se  exaltavam  as  victórias  dos  malhados  !  (i). 

Na  noite  de  23  de  outubro  de  1834,  realizou-se  no 
Salitre  uma  récita  soleníssima.  O  cartaz,  encabeçado 
pelo  boneco  do  estilo  (que  já  os  havia  assim),  anun- 
ciava nada  menos  do  que  a  comédia  mágica  A  Rai- 
nha Maria  da  Ungria   restituída  ao  seu  trono  pelo 


(i)  Três  anos  antes  louvaminhavam-se  os  miguelistas.  Na 
récita  de  28  de  outubro  de  i83o,  realizada  em  honra  dos  anos  de 
D.  Miguel,  atiraram-se  dos  camarotes  para  a  plateia,  centos  de 
impressos  com  uma  óde  campanuda  em  louvor  de  rei-toireiro. 
(Impresso  avulso  composto  em  i83o  na  Impressão  Silviana.) 
VOL.  II  25 
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génio  da  liberdade,  a  farça    O  Enredador^  uma  áj^ia 
pelo  actor  Manuel  Baptista  Lisboa  e,  principalmente, 
O  diálogo  consolatório  no  justíssimo  sentimento  pelo 
magnânimo  senhor  D.  Pedro,  duque  de  Bragança. 
j  Arrepia-se  a  gente  só  de  ler  o  título ! 


A  companhia  do  Salitre,  dirigida  então  pelo  actor 
Francisco  Frutuoso  Dias,  possuía  alguns  artistas  de 
mérito.  Além  do  nosso  conhecido  Mata,  do  Inácio 
Caetano  dos  Reis,  do  actor-ensaiador  Lisboa,  da  Lu- 
dovina  Rodrigues  e  das  Mesquitas,  brilharam  naquele 
palco,  por  esse  tempo,  o  grande  Epifânio,  a  Florinda 
Toledo,  a  jCarolina  Talassi  e  a  Bárbara. 

j  A  Bárbara  !  ;  Quem  a  suportaria  hoje  nos  nossos 
palcos  e  entretanto  teve  as  suas  noites  de  glória ! 

Gorda,  feia,  casca  grossa,  arrematava  os  papeis  que 
então  se  chamavam  de  lacaia.  Sabia  atirar  como  ne- 
nhuma a  chalaça  pesada,  e  ia  aos  ensaios  de  lenço  na 
cabeça,  trajando  uns  vestuários  inverosímeis  (i). 

Outros  elementos  da  companhia  eram  o  berrador 
Ferreira,  o  Victorino  Ciríaco  da  Silva,  bêbedo  emérito, 
que  por  ter  desempenhado  em  tempo  papeis  de  mulher, 
nunca  perdera  o  costume  de  se  menear  mulherenga- 
mente,  o  bailarino  Victorino  José  de  Sousa,  discípulo 
de  Rugali  e  que  dava  lições  de  dança  em  Lisboa,  e 
outros  de  menor  renome. 

Eram  estes  os  que  desempenhavam  os  dramalhões 
alegóricos,  as  mágicas  e  as  farças  que  se  atropelavam 
no  teatro  do  Varela. 

A  farça  foi  o  género  que  verdadeiramente  vingou 


(i)  Os  Excêntricos  do  meu  Tempo,  por  L.  A   Palmeirim. 
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naquele  desageitado  palco.  Houve-as  chistosíssimas. 
Os  lisboetas  riram  a  bandeiras  despregadas  com  O 
galego  lorpa,  A  parteira  anatómica^  O  tafiil  fora 
de  tempo^  O  frenesi  das  senhoras,  O  espirro  da  natu- 
reza, O  fricassé  das  palminhas^  Uma  corrida  de  toi- 
ros em  uma  casa  particular  (na  qual  entrava  um  cava- 
leiro, capinha,  forcado  e  neto)  e  A  Castanheira,  que 
foi  a  peça  deste  género  que  mais  vezes  se  representou, 
não  só  no  Salitre,  como  nos  Condes  e  Bairro-Alto  e 
ainda  em  todos  os  palcos  de  Amadores. 

Menciono  ainda  como  peças  de  relativo  agrado,  as 
tragédias  O  capitão  Beli'{ário  e  Inês  de  Castro  repre- 
sentadas em  i835  e  a  comédia  O  duelo  sob  a  adminis- 
tração do  cardeal  Richelieu,  representada  no  mesmo 
ano.  Em  1834  subiram  à  scena  (em  27  de  fevereiro) 
os  dramas  sacros  Santa  Cecilia,  São  Crispim  e  São 
Crispiniano,  e  em  25  de  março  do  ano  seguinte  Santo 
Hermenegildo. 

Os  malabaristas  continuaram.  Em  27  de  março 
do'  mesmo  ano  apresentou-se  um  que,  para  variar  da 
habitual  deglutição  de  lâminas  de  espadas,  as  metia 
pelo  nariz  acima.  Em  janeiro  de  1884,  tinham-se  já 
exibido  outros.  Os  meninos  saboiardos  bailavam  igual- 
mente nos  intervalos. 

Tenho  também  notícia  de  terem  estado  no  Salitre 
a  cantar  tonadílhas,  em  dezembro  de  1834,  uns  espa- 
nhóis quaisquer  (1). 


O  ano  de  i836  foi  o  tíltimo  da  exploração  da  «So- 
ciedade de  Autores  Nacionais».  A  decadência  era  evi- 
dente. 


(1)  Caixetas  e  Diários  de  i833  a  i835.  Anúncios  dos  espectá- 
culos no  Salitre. 
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O  divertimentos  na  capital  cresciam  descompassa- 
damente. No  Condes  estava  a  companhia  francesa  de 
Emílio  Doux ;  São  Carlos  funcionava ;  no  Poço  Novo, 
inaugurara-se  o  «Circo  Olímpico»,  com  a  companhia 
ginástica  e  equestre  de  Mr.  Avrillon,  que  estava  fazendo 
sucesso;  e  o  Francisco  Frutuoso  Dias,  continuava  a  im- 
pingir os  sediços  malabaristas,  a  cocegar  a  politiquice 
dos  corcundas  cantando-lhes  décimas  liberais  na  farça 
Os  Doidos,  e  a  pedir  à  rainha,  por  tudo  quanto  havia, 
que  fosse  assistir  a  um  espectáculo  no  seu  teatro  (i). 

Neste  ano  representaram-se  aqui  duas  comédias, 
traduzidas,  de  Prosper  e  Vicente,  As  vítimas  da  clau- 
sura ou  as  atrocidades  dos  dominicanos  e  Achmet  e 
Rakina;  os  dramas  sacros  Nabucodonosar,  São  Cí^is- 
pim  e  São  Crispiniano,  O  jogador  dos  olhos  (!)  e  O 
beato  Bento  José  Labre  em  Roma ;  os  dramas  Os  la- 
drões sem  o  saberem,  Há  i6  anos  ou  os  incendiários, 
O  serralheiro  holandês,  A  matute  de  Holofernes  ou  a 
corajosa  Judith ;  a  mágica  Rodamantho  desencantado, 
e  outras  peças  (2). 

Em  14  de  fevereiro  realizou-se  um  espectáculo  gi- 
nástico, talvez  para  fazer  pirraça  ao  Avrillon,  enquanto 
não  chegava  a  companhia  do  Serrate  que  viria  inaugu- 
far  a  praça  do  Salitre. 

Alem  de  uma  comédia  e  de  uma  farça,  dançou-se  o 
baile  das  Andas  e  houve  luta  romana  por  alguns  jovens 
Alcides. 

Ao  espectáculo  de  14  de  abril  assistiu  D.  Maria  II 
e  seu  esposo,  como  diz  o  Periódico  dos  Pobres  a  cujos 
anúncios  vou  respigando  estas  informações.  Repre- 
sentou-se  um  drama  e  recitou-se  o  elogio  dramático 
Jove  dando  a  Pa;{  ao  mundo. 


(i)  Espectáculos  de  10  e  22  de  janeiro  de  i836. 

(2)  Periódico  dos  Pobres  do  ano  d3  i836.  Diversos   anúncios, 
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Na  récita  de  i  de  maio  houve  um  concerto  de  viola 
francesa  pelo  professor  Ciebra  e  Gouveia,  tocando-se 
também  a  tradicional  sinfonia  da  Semiramis.  As  pa- 
redes do  Salitre  já  a  deviam  saber  de  cór. 

Foi  neste  ano  de  i836  que  se  estreou  aqui  o  actor- 
ensaiador  Bernardo  Victor  de  Mendonça  que  fora  sa- 
cristão da  próxima  igreja  de  São  José  e  que  deixara  os 
serviços  paroquiais  pelos  bastidores,  atraído  pela  vizi- 
nhança do  teatro  e  naturalmente  pelos  dramalhÕes  pa- 
trióticos que  lá  ouvira. 

Bernardo  Victor,  era  um  políticão  terrível,  liberal 
exaltado  e  conflituoso,  e  tão  ignorante  em  política  como 
no  resto.  Como  actor  apenas  brilhou  no  papel  de  «In- 
glês» da  célebre  farça  A  Castanheira.  Como  ensaia- 
dor foi  ao  que  parece  aproveitável,  verdade  seja  que 
não  se  sabe  bem  como  isso  podia  ser.  Ensaiava  peças, 
nos  teatros  de  amadores,  por  uma  libra  cada  uma. 
Apesar  de  ser  um  trabalhador  infatigável  morreu,  po- 
bre e  ignorado,  em  1877. 

Deus  lhe  fale  na  alma  (i). 


Meado  o  ano  de  1837  entra  o  Salitre  num  período 
de  revivescência.  Nova  empreza,  novos  actores,  no- 
vas ideias. 

Vai  despontar  o  jornalismo  teatral  e  já  haverá,  fora 
da  secura  dos  periódicos  oficiais,  onde  respigar  notí- 
cias de  maior  interesse. 

Se  o  leitor  não  desistiu,  de  vez,  de  acompanhar  este 
maçudo  cicerone  da  Lisboa  velha,  compremos  por  960 


(1)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos.     Artigo  biográfico 
de  Bernardo  Victor  de  Mendonça. 
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réis  duas  plateias  superiores,  ali  na  bilheteira,  entremos 
na  sala  e  emquanto  o  pano  não  sobe  para  o  espectá- 
culo da  inauguração  da  nova  empreza,  vamo-nos  entre- 
tendo e  preparando  para  os  aplausos  finais,  com  a  lei- 
tura de  um  livrinho  muito  útil  cuja  publicação  se 
anunciava  nesse  ano  2  cujo  título  resava  assim : 

A  Arte  de  dar  Palmas,  pelo  padre  António  Vieira, 
Claqiieiir  da  Companhia  dos  Omnibus,  Pantheão  Jubi- 
lado e  opositor  aos  bancos  do  Trimboli. 

Tinha  dois  capítulos.  O  primeiro:  Dos  que  aplau- 
dem com  palmas  disto ;  o  segundo  :  Dos  que  aplaudem 
com  palmas  daquillo  ( i ) . 

Deixo  ao  leitor  a  faculdade  de  adormecer  a  meio  da 
leitura  do  primeiro.  A  inevitável  sinfonia  da  Semi- 
ramis  acorda-lo  há  a  seu  tempo. 


(i)  O  Entre-Acto,  jornal  teatral  de  iH3-j.    Número  de  14  de 
junho. 


CAPITULO  XVII 


Sumário.  —  Continua-se  a  história  do  teatro. —  O  espectáculo  de 
IO  de  junho  de  \S3j.  —  A  Associação  de  Gil  Vicente.  —  Cas- 
tilho, Midosi  e  Perini  organizam  uma  nova  empreza.  —  O 
Condes  e  o  Salitre  em  guerra  aberta.  —  As  duas  folhas  ri- 
vais :  O  Desenjoativo  e  A  Atalaya.  —  Elementos  artísticos 
do  Salitre.  —  As  ossadas  de  Perini.  —  O  repertório  da  Asso- 
ciação.—  Peças  de  Perini,  Castilho  e  Herculano.  —  Intervalos 
líricos  e  ginásticos.  —  Acaba  a  Associação  de  Gil  Vicente.  — 
Leroux  e  os  seus  jogos  físicos.  —  O  repertório  em  1841. — 
O  jornalismo  teatral  na  época  de  1842  a  1843. — A  Fama.,  O 
Espelho  do  Palco,  O  Pirata  e  a  Revista  Theatral.  —  Empreza 
José  Vicente  e  Ciríaco  da  Silva.  —  O  viveiro  de  plantas  dra- 
máticas e  a  Sociedade  dos  Amadores  da  Scena  Portuguesa, 

—  Dirige-a  o  elegante  Garrett.  —  Fazem-se  obras  no  teatro. 

—  Algumas  notícias  sobre  a  sua  exploração  nesta  época. — 
A  estreia  da  Josefa  Soler.  —  Inauguração  do  Ginásio  e  de- 
cadência do  Salitre.  —  Mais  notícias  referentes  aos  anos  de 
1846  e  1847. 


Dez  de  junho  de  iSSy. 

Casa  cheia.  As  frisas,  a  ordem  nobre  e  as  torri- 
nhas repletas  de  gentes  curiosas.  Fraqueja  apenas  a 
varanda  das  damas.  A  dos  homens  é  uma  pinha  de 
cabeças.  Devem  estar  na  bilheteira  quási  os  2oo;3^ooo 
réis,  que  é  o  rendimento  do  teatro,  e  o  Dias  está  de- 
certo contente  (i).    Gastou  dinheiro,  sem  diívida.    Não 


(i)  Os  preços  do  teatro  eram  os  seguintes:   ordem  nobre, 
2^1^200  réis;  frente,  2íi!í>6oo  réis;  frisas  superiores,  lílpGoo  réis;  fri- 
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é  impunemente  que  se  contratam  porteiros  sabendo  todas 
as  línguas,  como  os  que  êle  anunciava  ter  no  seu  tea- 
tro (i). 

A  assinatura  para  as  3o  récitas  com  vinte  espe- 
ctáculos novos,  falhara  um  pouco,  mas  o  ptáblico  virá. 

A  companhia  espanhola  vai  decerto  atrair  os  alfaci- 
nhas divorciados  do  Salitre,  e  os  actores  nacionais  já 
no  Bravo  de  Vene:{a,  que  subira  à  scena  em  23  de 
maio,  no  benefício  do  Bernardo  Victor,  tinham  mos- 
trado quem  eram.  A  Bárbara,  a  Ludovina  Rodrigues, 
a  Maria  do  Carmo,  a  Mariana  Trindade,  o  boémio  e 
divertido  Gil,  o  moço  Teodorico  que  prometia  ser 
alguém,  o  José  António  da  Silva,  o  Ferreira,  que  a  fa- 
zer tiranos  estarrecia  as  plateias,  o  Luís  Ladislau  da 
Silva  e  Castro,  o  Salustiano  Xavier  e  o  António  Luís 
Pedro,  estavam  dispostos  a  decorar  os  papéis,  coisa 
até  então  muito  rara  no  palco  do  teatro  do  Varela. 

Tudo  se  augura  pelo  melhor. 

Acabou  agora  a  sinfonia  da  Semiramis.  Apuram-se 
as  gargantas  e  os  ouvidos.     Corre  o  pano. 


Arrependo-me  de  ter  convidado  o  leitor  a  assistir 
ao  espectáculo.  A  peça  em  cinco  actos  A  arte  de  cons- 
pirar^  a  canção  espanhola  cantada  no  íinal,  os  actores 
e  o  resto  não  valiam  o  risco  em  que  esteve  de  apanhar 
uma  pneumonia.     A  companhia  desagradou. 


sas  gerais,  1^200  réis;  torrinhas,  i ^^400  réis ;  torrinhas  gerais, 
liibooo  réis;  plateia  superior,  480  réis;  plateia  geral,  240  réis;  va- 
randas para  homens,  200  réis;  varandas  para  mulheres,  200  réis. 
(i)  Programa  da  nova  empreza  inserto  no  n.°  10  do  Entre- 
Acto  de  7  de  junho  de  1837. 
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Para  o  dia  seguinte  úi  de  junho)  anunciava-se  a 
companhia  portuguesa  com  o  Imperador  Carlos  Ma- 
gno e  os  do\e pares  de  França  e  a  farça  A  Castanheira. 
Depois  os  espectáculos  dos  dois  grupos  de  artistas  são 
simultâneos,  às  2.*%  4/''%  6.^^  e  domingos,  com  boleros 
e  caxiixas,  tragédias  castelhanas  como  O  Pelayo  e  má- 
gicas como  O  diabo  pregador,  peça  cheia  de  sal  caste- 
lhano em  que  o  Diabo  era  a  melhor  coisa,  segundo  o 
crítico  do  Entre-Acto  (i). 

Em  25  de  junho  houve  um  espectáculo  em  que  todos 
os  cómicos  castelhanos  cantaram  o  hino  de  Riego. 

Apesar  de  toda  ^  boa  vontade  do  Dias  e  da  redu- 
ção de  preços,  feita  posteriormente  à  inauguração,  o 
desastre  financeiro  foi  grave  (2).  O  piíblico  preferia 
ir  vêr  A  Torre  de  Nesle  ao  Condes  ou  a  ir  bailar  e 
saltar  fogueiras  para  o  Tivoli  da  Flor  da  Murta.  A 
empreza  faliu. 


Em  29  de  abril  de  i838,  dava-se  no  Salitre  o  espe- 
ctáculo de  inauguração  de  uma  nova  Empreza  ou  Socie- 
dade, denominada  Associação  de  Gil  Vicente,  que  se 
organizara  na  ideia  de  restaurar  ali  o  teatro  nacionaí, 
guerreando  ao  mesmo  tempo  a  empreza  da  Rua  dos 
Condes,  à  frente  da  qual   estava   Emílio  Doux. 

Ainda  hoje  o  processo  é  o  mesmo. 

Essa  sociedade,  era  formada  pelo  actor  iDias,  pelos 
escritores  teatrais  António  Feliciano  de  Castilho  e 
Paulo  Midosí,  e  ainda  pelo  italiano  César  Perini  de 
Lucca,  professor  do  Conservatório,  ensaiador  e  drama- 
turgo. 


(i)  O  Entre-Acto,  de  21  de  junho  de  iSSy. 
{2)  Ibidem,  de  17  de  junho  de  1837. 
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A  peça  de  inauguração  foi  o  Aníonj-  de  Alexandre 
Dumas. 

Da  companhia,  àlêm  dos  elementos  artísticos  já 
apontados  que  trabalhavam  no  ano  anterior,  veiu  a 
fazer  parte  nesta  época  a  Delfina,  contratada  pela  Asso- 
ciação de  Gil  Vicente  para  fazer,  em  mímica,  a  scena 
do  sonho  do  Roberto  do  Diabo,  em  que  já  brilhara  nas 
Larangeiras,  estreando-se  seguidamente  como  atriz  no 
Peão  Fidalgo  de  Moliere,  traduzido  e  adaptado  pelo 
capitão  Manuel  de  Sousa  (i).  A  esse  grande  nome 
apenas  se  podiam  emparelhar  o  Dias,  a  Bárbara  e  o 
Inácio.  O  resto  da  companhia  era  um  zero.  Não  ha- 
via uma  primeira  dama  nem  um  primeiro  galan  (2). 

Doux  levara  para  o  Condes  o  que  lá  havia  de  me- 
lhor, o  Epifânio,  a  Talassi  e  outros  (3). 


É  curiosíssimo  analisar  pela  imprensa  teatral  desse 
tempo,  o  que  foi  a  agitada  vida  dos  palcos  do  Salitre 
e  dos  Condes  em  guerra  aberta  e  declarada.  Empre- 
zas  e  actores,  autores  e  espectadores  embrenhavam-se 
em  discussões  azedíssimas,  faciosas  e,  o  que  era  peor, 
estéreis  e  inúteis  para  o  rejuvenescimento  do  teatro 
nacional.  Doux,  nos  Condes,  Castilho  e  Perini,  no 
Salitre,  degladiavam-se  em  prélios  renhidos  sobre  a 
primacia  dos  seus  teatros.  Ambos  se  propunham  a 
restaurar    o    teatro    nacional ;    ambos    os    intitulavam 


(i)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  artigo  sobre  o  Tea- 
tro do  Salitre. 

(2)  O  Desenjoativo  Theatral dt  i838.    N."  i  deste  jornal  tea- 
tral. 

(3)  Atalaya  Nacional  dos  Tlieatros  de  28  de  junho  de  i838. 
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Nacionais.  As  hostes  do  jornalismo  cruzavam  as  penas 
mais  embebidas  em  fel  do  que  em  tinta. 

Cada  empreza  tinha  o  seu  jornal.  A  Átalafa  Na- 
cional dos  Theatros  defendia  o  Condes.  O  Desenjoa- 
tivo  Theairal  era  o  paladino  do  Salitre.  jE  que  sar- 
casmos se  trocavam ! 

A  Atalaya  zurzia  Perini  e  encomiava  Doux.  A  conta 
dos  arranjos  e  traduções  do  italiano,  que  Castilho  de- 
pois ageitava  à  scena  com  o  sopro  do  seu  talento,  con- 
segue ter  certa  graça  engendrando  uma  receita  para 
fazer  iim  drama  inteiramente  nacional.     E  diz  assim : 

tTome-se  um  italiano  não  importa  que  seja  um 
«barão  de  Catanea  e  junte-se  a  este  italiano  hum  ro- 
omance  francez  acompanhado  de  hum  drama  francez 
«teito  deste  mesmo  romance  ;  daqui  sairá  arranjado 
«um  drama  hespanhol;  depois  a  esse  drama  hespanhol 
«se  deverá  encaixar  um  vestido  portuguez :  e  pondo  de 
«infusão  em  uma  dissolução  de  Salitre,  resultará  infal- 
«livelmente  um  drama  inteiramente  nacional». 

O  Francisco  Frutuoso  Dias,  director  e  ensaiador, 
por  ter  sido  barbeiro,  também  era  alvo  da  Atalaya  que 
apoda  os  actores  do  Salitre  de  oficiais  de  barbeiro, 
quando  não  pode  zurzi-los  impiedosamente  nas  críticas 
ao  desempenho  dos  seus  papéis. 

De  quando  em  quando  publica,  sarcàsticamente.  Bo- 
letins Sanitários  do  teatro  do  Varela,  patenteando  ao 
piíblico  as  perdizes  da  bilheteira,  e  dizendo,  por  exem- 
plo, que  no  domingo  primeiro  de  julho  (i838)  havia,  às 
II  horas  da  noite,  4.3:5800  réis  em  caixa. 

O  Boletim  de  4  de  julho,  acusava  só  quatro  cruzados 
novos  às  1 1  e  meia  da  noite,  e  como  se  isso  não  bas- 
tasse para  enfurecer  o  Perini,  estampava  num  dos  seus 
números  a  relação  de  todas  as  receitas  do  Salitre  desde 
a  inauguração  até  18  de  julho,  nas  28  récitas  realizadas. 
Esse  documento  é  de  uma  eloquência  esmagadora. 


óòò  — 


Sendo  de  200^5000  réis  a  receita  da  sala  de  espectá- 
culos, só  de  uma  vez  (na  récita  de  inauguração)  atingiu 
a  cifra  de  io6;i?ooo  réis^  As  outras  são  horrivelmente 
menores ;  uma  de  84^000  réis,  outra  de  79í/)Ooo  réis, 
algumas  de  20  mil  e  tanto,  outras  de  7^000  e  65í)Ooo 
réis.  Uma  noite  houve  em  que  a  receita  foi  de  23!;36o 
réis.  Pouco  excedeu  os  quatro  cruzados  novos  acusados 
no  Boletim  Sanitário  (i). 

O  Salitre  estava  evidentemente  muito  por  baixo, 

O.  Desenjoativo  Theatral,  menos  violento  de  lingua- 
gem e  de  processos,  reclamava  (vá  lá  o  termo  moderno) 
os  espectáculos  da  Associação  de  Gil  Vicente  e,  sem  dei- 
xar de  confessar  a  pouca  frequência  do  ptáblico,  a  que 
a  Atalaya  aludia  escrevendo  que  quem  gostasse  de  so- 
lidão fosse  ao  Salitre  que  aí  tudo  e?^a  .um  deserto,  e 
notava  com  aplauso  que  já  lá  se  podia  ir  sem  perigo 
de  não  se  ouvirem  as  peças  com  os  assobios  e  a  ingre- 
sia  dos  espectadores.  Em  geral  as  apreciações  às  pe- 
ças e  aos  actores  são  favoráveis  sem  ser  excessivas. 
Perini,  Castilho  e  Dias  são  elogiados  a  miude. 

O  Desenjoativo,  numa  das  suas  secções  azorraga 
periodicamente  a  Atalaja.  O  Tejo  e  o  Douro,  do 
Passeio  Público  são  postos  a  dialogar,  e  é  assim  que  o 
defensor  do  Salitre  castiga  como  pode  as  inconveniên- 
cias do  (Jaixa  de  Rufo,  crítico  da  folha  rival,  que  se 
diverte  a  chamar  çapateiro  ao  Mata-Castelhanos  e  a 
forjar  ditos  insidiosos  à  conta  do  Vannez  ter  tido  uma 
fábrica  de  papelão  antes  que  trocasse  a  tarda  de  oficial 
de  caçadores  pelas  farpelas  variadas  com  que  o  ador- 
nava o  guarda-roupa  do  teatro. 

Como   era  de  esperar  Emílio  Doux  arrematava  a 


(i)  ^  Atalaya  Nacional  dos  Theatros.  Jornal  teatral  de  i838. 
Saiu  o  primeiro  número  em  28  de  junho  de  i838. 
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maioria  dos  ataques  do  Desenjoativo,  que  o  acusava 
de  ser  incompetente  para  ensaiar  peças  portuguesas  e 
lhe  discutia  os  méritos  com  que  os  seus  admiradores  o 
decoravam  (i). 

Ora  está  o  leitor  vendo  que  as  coisas  corriam  pouco 
mais  ou  menos  como  hoje.  j  Uma  vergonha  para  o 
Progresso ! 


Foi  curta  a  existência  da  Associação  apezar  do  pres- 
tigio de  Castilho  e  dos  esforços  do  Dias.  Como  já 
disse  a  companhia  era  incompleta  e  o  vício  de  não  de- 
corar os  papéis  continuava.  Na  primeira  representação 
do  Antouf  assim  sucedeu,  e  o  ponto  gritava  desalma- 
damente. Com  a  peça  de  Dumas,  representou-se  tam- 
bém O  fugitivo  da  Bastilha  em  que  o  público  teve  de 
aturar  as  declamações  inverosímeis  da  sr.*  Francisca  e 
os  disparates  do  Clímaco. 

O  Dias  ia  preparando  actores  e  actrizes,  mantendo 
dentro  do  teatro  uma  aula  de  declamação.  Dessa  aula 
saíram  a  Maria  Edviges,  que  foi  uma  razoável  mas 
feiíssima  artista,  o  Gusmão  e  o  Leal.  Duas  artistas 
italianas  saíram  tambêni  das  mãos  do  Dias  a  falar  por- 
tuguês, a  Grata  Nicolini,  que  veiu  a  ser  primeira 
dama  no  Salitre,  e  a  Luísa  Pontiroli.  Tudo,  porém, 
era  insuílciente  para  restaurar  os  créditos  do  teatro,  e 
o  Doux,  no  Condes,  com  as  Proezas  de  Richelieu,  peça 
apodada  de  indecente  pelos  salitrenses,  conseguia  en- 
chentes à  cunha. 


(i)  O  Desenjoativo  Theairal,  jornal  de  teatros  de  i838. 


Bgo  — 


Depois  do  Afitonj'  vieram  as  ossadas  de  Pei^ini, 
como  as  más  línguas  chamavam  às  peças  que  depois 
de  regeitadas  por  Doux  subiam  à  scena  no  Salitre. 

Representaram-se  Pedro  e  Cristina^  A  leitora  ou 
lima  loucura  de  rapa\,  O  vestido  rasgado  e  Os  puri- 
tanos de  Londres.  Em  17  de  junho  foi  a  primeira  dos 
Últimos  três  dias  de  um  sentenciado,  arranjo  de  Perini, 
traduzido  por  Castilho.  Esta  peça  foi  a  que  mais  agra- 
dou de  todas  as  que  nesta  época  subiram  à  scena. 

Perini  e  Castilho  foram  chamados  ao  palco,  e  Jo- 
sefa Mesquita  teve  boa  parte  nos  aplausos  dessa  noite. 

Em  22  do  mesmo  mês  subiu  à  scena  As  mulheres 
românticas,  imitação  de  Castilho;  depois,  em  18  de 
julho,  Os  estudantes  alemães,  em  que  se  distinguiram 
Josefa  Mesquita,  Bárbara,  Edviges,  João  Manuel  e 
Gama,  representando-se  também  a  miude  A  volta  ino- 
pinada—  peça  indecente  segundo  o  crítico  da  Atalaj'a. 

Em  26  do  mesmo  mês  realizou-se  a  prèmiere  do 
Felipe  Maurevert .^  um  dos  tais  dramas  inteiramente 
nacionais,  arranjados  por  Perini  e  traduzidos  por  Cas- 
tilho, acompanhado  do  drama  O  tinteiro  não  é  caça- 
rola, imitado  do  francês  por  Herculano.  O  Desenjoa- 
tivo  elogia  as  duas  peças,  pondo  Bárbara  nas  nuvens 
e  aplaudindo  Grata  Nicolini,  a  estreante  da  noite  (i). 

Em  16  de  setembro  dá-se  a  primeira  representação 
de  O  Remechido,  em  quatro  épocas  e  quatro  actos,  sendo 
o  espectáculo  em  homenagem  ao  príncipe  D.  Pedro  que 
nesse  dia  fazia  anos. 


(1)  A  peça  de  Herculano  O  Fronteiro  de  Africa  foi  também 
um  dos  sucessos  de  i838. 
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Com  este  repertório,  animado  de  vez  em  quando 
por  um  concerto  de  contrabaixo  por  Mr.  Langlois,  uma 
ou  outra  ária  italiana  pela  sr.^  Bizouzi,  lá  se  fez  a  ex- 
ploração do  ano  de  i838. 

No  «ano  seguinte  continuou  a  curva  descendente. 
Os  últimos  três  dias  de  um  sentenciado  já  não  iam  à 
scena  sem  que  a  Atalaya  fizesse  espírito  com  o  titulo 
da  peça,  pondo  a  corda  ao  pescoço  da  empreza. 

Entretanto  alguns  arrancos  houve,  por  parte  dos 
dirigentes  do  Salitre.  Com  as  reprises  vieram  à  luz 
da  ribalta  Os  Empíricos,  comédia  em  um  acto  de  Ro- 
drigo Felner ;  o  drama  histórico  em  quatro  actos,  Ma- 
riana Pereda  ou  a  victiina  constitucional  de  Granada^ 
de  J.  M.  M.  Lampreia;  o  drama  mágico  O  mágico 
das  Astúrias;  O  trombeta  alemão;  a  peça  de  entrudo 
O  lapónio  em  talas;  e  os  dramas  Exemplar  cari- 
dade de  Santa  Isabel,  rainha  de  Portugal  e  São 
Benedito  ou  o  escravo  do  melhor  Senhor,  com  mágica 
e   «tramoismo». 

Grata  Nicolini  e  Luísa  Pontiróli  faziam,  então,  os 
primeiros  papéis  femininos. 

Em  20  de  fevereiro  de  iSSg,  realizou-se,  em  bene- 
fício de  Pedro  Poncioni,  um  espectáculo  de  estrondo. 
Alem  das  peças  do  repertório  de  Perini,  houve  umas 
variações  de  piano  pelo  maestro  Benevides,  um  passo 
a  nove  por  Mr.  Teodore,  um  dueto  por  Mr.  Maggio- 
roti  e  M.^  Ferloti  e  um  solo  inglês  por  Mr.  Mathuus 
Aloco. 

No  espectáculo  de  23  do  mesmo  mês  exibiram-se 
uns  jogos  índios,  apresentados  por  um  artista  de  nome 
Medua  Samme. 

Depois,  nos  fins  de  março,  fechou  o  teatro,  só  rea- 
brindo em  26  de  maio  com  a  estreia  da  Nova  Com- 
panhia de  Actores  Portugueses,  representando-se  o 
drama   Sojia    ou   a  Jilha    do  Proscrito,   tradução  de 
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Inácio  Feijó  e  a  peça  jocosa,  original  deste,  Hércules 
em  Sacavém. 

Os  preços  foram  reduzidos  de  novo  (i). 


A  nova  empreza  levou  à  scena  O  duque  de  Rohan, 
drama  em  três  actos ;  O  cerco  de  Toulon,  drama  em 
um  acto;  Adelaide  ou  empresta-me  oito  tostões,  drama 
em  três  actos ;  A  ferida  de  Bruxelas  ou  o  aniversário 
de  23  de  setembro  de  i83o,  original  de  um  sr.  Teixeira  ; 
A  morte  do  Conde  Andeiro;  Carolina  ou  a  noiva  do 
Minho,  comédia  em  um  acto,  imitação  de  Feijó;  e  O 
Rebatedor,  um  acto  original  de  João  Cândido  de  Car- 
valho, o  famoso  Padre  Rabecão. 

Para  26  de  agosto  ainda  se  anunciam  Os  sete  in- 
fantes de  Lara;  depois  calam-se  os  anúncios  e  o  teatro 
volta  a  fechar  (2). 


Em  novembro  e  dezembro  de  1840  estava  no  palco 
do  Salitre  apresentando  Jogos  de  fisica  o  professor 
Leroux,  que  se  intitulava  «Físico  de  Sua  Magestade  o 
Rei  dos  Franceses».  Apesar  de  se  anunciar  que  )á 
tinham  assistido,  com  aplauso,  aos  jogos  hidráulicos  e 
quadros  fantasmagóricos,  os  condes  de  Viana,  então 
recemchegados  de  Paris  (3)  diz  um  jornaleco  coevo  que, 
de  cada  vez  que  a  sala  escurecia,  levantava-se  um  cha- 


(1)  Anúncios  diversos  nos  Diários  do  ano  de  i83g. 

(2)  Idem. 

(3)  O  Entre-Acto,  jornal   teatral  de  1840.     Saiu   o  primeiro 
número  em  3o  de  agosto. 
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rivari  medonho.  O  público  não  contente  com  a  berra* 
ria  selvagem,  mesclava-a  de  palavrões  de  caserna. 

Felizmente  não  se  viam  corar  as  damas,  diz  a  folha 
informadora  (i). 

Em  janeiro  de  1841,  ainda  Leroux  pontificava  no 
Salitre,  apresentando  ventriloquos  e  decapitando  cabe- 
ças que  tornava  a  colocar  nos  respectivos  pescoços  (2). 

A  concorrência  ia  diminuindo. 

O  circo  do  Poço  Novo  era  então  o  enlevo  dos  alfa- 
cinhas. 


Voltam  de  novo  os  espectáculos  de  declamação  em 
Julho  de  1841. 

Com  que  empreza  não  sei.  Como  o  corpo  de  baile 
fosse  aumentado  anuncia-se  uma  elevação  de  preços  e 
dão-se  ao  público  danças  que  farte :  O  pr^eto  sensível, 
original  do  dançarino  José  Maria  da  Conceição  Cana- 
rim;  Man^aniello,  baile  em  cinco  actos;  o  solo  inglês, 
por  duas  espanholas  ;  Jotas  aragonesas  executadas  so- 
bre andas  e  a  Caxuxa  bailada  no  arame  pela  sr.*  En- 
grácia. 

Até  o  fim  do  ano  vejo  representarem-se  os  dramas  : 
Almansor  Ben  Afan,  lílti/fio  rei  do  Algarve;  O  soldado 
de  caçadores  cinco  ou  a  sombra  de  D.  Pedro,  original 
em  dois  actos;  O  tirano  assassinado  no  caminho  escuro; 
Afonso  III,  peça  em  cinco  actos  ;  o  célebre  Rachador 
escossês ;  O  governador  de  Paris ;  O  noivo  de  setenta 
anos,  em  um  acto  ;  o  drama  original  de  Eduardo  Faria 
Gaspar  Hauser;  a  comédia  mágica  O  génio  do  bem; 


(i)  O  Entre-Acto.     Jornal  teatral  de  1840. 
(2)  Diários  do  Governo  de  1841. 
voL.  n  26 
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e  as  farças  A  Castanheira,  O  galego  lorpa  e  O  duelo 
710  terceiro  andar. 

No  espectáculo  de  9  de  outubro,  um  tal  João  da 
Costa,  desempenhou  uma  scena  mímica,  intitulada  O 
Parricida  (i). 


A  Fama,  Jornal  que  se  publicava  em  1842,  diz  jio 
seu  número  de  8  de  janeiro  o  que  o  Desenjoativo  já 
dissera  em  i838,  isto  é,  que  já  se  podia  ir  ao  Salitre, 
que  o  público  já  não  se  metia  com  os  actores  e  que  as 
peças  lá  representadas  tinham  agradado  muito,  e  cita  o 
Roberto  do  Diabo,  Margarida  de  Qiielu:{,  Peão  Fi- 
dalgo, Uma  desgraça  de  família  e  Um  dia  de  verão 
em  Cintra. 

No  terceiro  número  já,  porem,  dizia  que  o  Ernani, 
estreado  em  20  do  mesmo  mês,  fora  mal  ensaiado  e 
era  superior  às  forças  da  companhia.  E  diz  isto  como 
quem  fala  contrafeito,  sinal  de  que  tinha  razão.  Ve- 
jamos as  peças  estreadas  então. 

Em  12  de  fevereiro,  subia  à  scena  a  comédia  má- 
gica de  Luís  Bayardo  O  moiro  de  Ormii\;  em  20,  o 
drama  em  cinco  actos  de  Perini,  Napoleão,  em  benefi- 
cio da  excelente  actriz  Maria  José  dos  Santos,  peça 
que  mereceu,  na  Fama,  os  elogios  de  Mendes  Leal ; 
em  22  de  março,  o  drama-sacro  Santa  Cecília  e  a  co- 
média em  dois  actos  do  padre  Rabecão,  A  conjuração 
malograda. 

Outras  récitas  se  deram  neste  período  de  que  não 
vale  a  pena  fazer  maior  menção.     Ensaiava-se  activa- 


(i)  Diário  do  Governo  de  1841, 
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mente,  então,  a  peça  Brajica  de  Contarini,  para  estreia 
de  uma  filha  do  Bernardo  Victor  de  Mendonça.  Não 
sei  se  chegou  a  subir  à  scena. 

Outra  folha  teatral  O  Espelho  do  Palco,  chama  ao 
Salitre,  no  seu  número  de  i  de  setembro,  viveiro  de 
plantas  dramáticas  e  diz  que  é  necessário  auxiliar  o  tea- 
tro do  Varela.  O  público  é  que  parece  não  estava  muito 
disposto  a  dar  esse  auxílio,  porque  os  actores  conti- 
nuavam a  não  saber  os  papéis,  como  sucedeu  na  récita 
do  AvósinJio  em  que  apenas  se  salvaram  a  Delfina  e  o 
velho  Inácio  Caetano  dos  Reis. 


Seguidamente  form.a-se  a  Sociedade  dos  Amadores 
da  Scena  Portuguesa,  para  explorar  o  infeliz  teatro, 
composta  dos  curiosos  do  Teatro  Particular,  chamado, 
do  Timbre.  Presidia  à  nova  empreza  o  grande  Garrett. 
Foi  a  estreia  em  novembro,  com  o  original  português 
O  judeu,  e  a  farça  Os  dois  rivais. 

jEis  a  aristrocracia  no  Salitre! 

A  companhia  era  formada  pelos  actores  José  Ma- 
riano Holbeche  Leal  de  Gusmão,  Pedro  José  da  Silva 
Freire,  António  Marcelino  Duro,  Pedro  António  José 
dos  Santos,  Manuel  Coelho  Torresão,  Luís  Mascare- 
nhas de  Matos  e  Lemos,  José  Eliziário  de  Sousa  e 
Jeremias  Norris.     De  mulheres  não  se  fala. 

Vejo  depois  anunciados  dois  espectáculos ;  um  com 
O  tártaro  generoso,  em  1 6  de  novembro,  e  outro  com 
O  bravo  de  Veneza,  em  27  do  mesmo  mês  (i).     Depois 


(i)  O  Pirata.  Jornal  de  teatros  de  1842.  O  primeiro  número 
vem  datado  de  6  de  novembro  desse  ano. 
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o  teatro  fecha,  e  o  Espelho  do  Palco  lança  sobre  a  ten- 
tativa falhada  o  seguinte  epitáfio  : 
«[Desgraçado  teatro!»  (i). 


Nem  Castilho  nem  Herculano,  nem  Garrett  conse- 
guiram atrair  o  piáblico  ao  Salitre,  i  Onde  estava  aí 
homem  de  coragem  que  o  tentasse  ?  Pois  apareceram 
dois,  à  falta  de  um :  José  Vicente,  dono  do  Guarda- 
Roupa  do  "Calhariz,  e  o  Ciríaco,  que  era  irmão  do  Vi- 
ctorino  Ciriaco  da  Silva.  Para  ensaiador  apareceu  um 
tal  Vieira. 

A  companhia  era  constituída  pelos  seguintes  ele- 
mentos : 

Actores :  Vasco  da  Gama  Cabral,  belo  homem  e 
galan  de  ponta  de  scena  ;  Pereira  e  Moniz,  cómicos; 
Reis,  galan  ;  Gama,  que  era  actor  da  velha  escola ; 
Inácio  e  Pereira,  característicos ;  Bernardo  Victor  de 
Mendonça,  e  Marques. 

Actrizes :  Isabel  Rugalli,  primeira  dama  dramática 
que,  em  i83o,  fora  a  primeira  bailarina  do  Condes; 
Mariana  Trindade,  dama  central ;  Guilhermina,  ingé- 
nua ;  e  Maria  José  dos  Santos,  dama  dramática  e  uma 
das  melhores  actrizes  do  seu  tempo. 

Entraram  depois  o  Assis  e  o  Moreira  que  faziam 
primeiros  galans ;  o  Carreira ;  o  Gusmão,  que  como  o 
Dias  fora  oficial  de  barbeiro ;  a  Josefina,  a  Joaquina  e 
a  Maria  Clara  de  Sousa,  irmã  da  grande  Emília  das 
Neves.  Estas  novas  acquisições  foram  feitas  em  1844, 
quando  Doux  tomou  conta  da  gerência   do  Salitre  (2). 


(i)  O  Espelho  do  Palco,  jornal  de  teatros  de  1842,  números 
I  a  i3.     O  i."  número  saiu  a  i  de  setembro. 
(2)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos. 
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Ouçamos  o  que  diz  a  Revista  Theatral  de  1843. 

Em  I  de  outubro  deste  ano  deu-se  um  memorável 
espectáculo  em  benefício  de  Guilhermina  Carlota,  ga- 
lante cómica  que,  pelo  visto,  tinha  numerosos  admi- 
radores. Representou-se  o  drama  em  cinco  actos  Afonso 
ou  quatro  anos  no  castelo,  original  de  João  Cristiano 
de  Moura  Furtado,  e  a  farça  O  Escoveiro.  Foi  um 
triunfo  para  a  festejada,  e  para  Pereira  e  Vasco.  Os 
espectadores  ofereceram  uma  coroa  de  loiros  ao  autor 
e  outra  de  rosas  à  Guilhermina.  Para  que  tal  recita 
não  esquecesse  até  houve  um  começo  de  incêndio. 

Representava-se  o  drama  quando  o  actor  Gusmão 
viu  uma  bambolina  em  chamas.  O  piíblico  percebeu 
o  perigo  e  o  pânico  foi  enorme.  A  serena  intervenção 
do  ponto  Silva  Lima,  de  um  estranjeiro  que  assistia 
ao  espectáculo  e  de  um  oficial  da  administração  do 
bairro  do  Mocambo,  é  que  se  deveu  a  extinção  do  fogo. 
O  emprezário  Ciríaco  ainda  ficou  ferido  nas  mãos  (i). 


Em  fins  desse  mês  ensaiava-se  o  Carlos  II,  drama 
espanhol  traduzido  por  Perini,  que  veiu  a  subir  à  scena 
em  29,  e,  seguidamente,  estreou-se  o  drama  em  quatro 
actos  A  duqiie\a  de  Brabante  e  a  comédia  O  médico  da 
nova  escola.  Já  então  tinha  abandonado  o  Salitre  a 
Guilhermina  Carlota  e  com  ela  outra  artista. 


(1)  A  Revista  Theatral,  de  i853,  n"  2.  Desta  série  saíram  16 
números.  Com  o  mesmo  título  publicara-se  em  1840  outro  jor- 
nal do  qual  saíram  apenas  oito  números.  Em  1843  saiu  também 
A  Revista  dos  Theatros,  que  deu  12  números. 
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Francisco  de  Paula  Ciríaco  da  Silva,  sairá  também. 
A  Rejnsta  Theatral  entoa  sobre  este  êxodo  as  suas  je- 
remiadas. 

Em  ,'junho  de  1843,  realizou-se  a  primeira  de  Os 
salteadores  de  Vitré^  original  de  Romão  Martins,  no- 
tável autor  e  ensaiador. 

Já  no  ano  anterior  subira  à  scena  a  dança  trágica 
O  tirano  de  Cândia,  original  seu,  musicado  pelo  maes- 
tro Casimiro,  no  qual  tomaram  parte  os  bailarinos  e 
miisicos,  João  da  Costa,  António  Maria  de  Paiva,  An- 
tónio Pedro  de  Sousa,  António  Beja,  João  Ribeiro,  o 
próprio  autor,  José  Ribeiro,  Emília  Cândida  e  Maria 
da  Glória  (i). 

Representaram-se  depois  O  tirano  de  Pádua,  em  3o 
de  outubro ;  O  cerco  de  Nancj%  em  benefício  do  Car- 
reira, em  5  de  novembro;  Palafox  em  Saragoça,  em  25 
do  mesmo  mês  ;  O  retrato  político  de  muitos  homens  ou 
a  vingança  de  Rogério,  drama  em  seis  actos,  que  subiu 
à  scena  em  10  de  dezembro  em  benefício  do  Inácio;  a 
mágica  O  génio  do  hern^  em  8  do  mesmo  mês  ;  A  du- 
quesa de  Bragança  ou  a  ringança  do  rei  D.  Manuel 
e  a  comédia  em  dois  actos  Lof^d  Byron,  e  ainda  as 
farças  O  Jilho  punido  ou  a  má  educação  que  recebeu 
do  pai,  Gregório  A'{é}7iola  (original  do  padre  Rabecão), 
O  duelo  no  terceiro  andar  e  A  Castanheira  (2). 

Tanto  a  Revista  Theatral  como  o  Correio  Portu- 
guei,  referem-se  com  aplauso,  sempre  que  criticam  as 
peças   representadas,   ao   desempenho  de   Maria   José 


(i)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  pág.  532. 

(2)  A  Castanheira,  representava-se  nesta  época  em  todos  os 
teatros  particulares,  no  Recreio  Familiar,  às  Amoreiras,  no  teatro 
do  Arco  do  Rocio,  no  da  rua  de  São  Félis,  no  da  Lapa,  no  da 
Graça  e  no  da  rua  do  Jasmim,  onde  Perini  de  Lucca  ia  ensaiar  os 
curiosos. 


—  399  — 

dos  Santos,  honra  do  Real  Conservatório,  O  cerco  de 
Nancf^  onde  não  faltavam  ataques  guerreiros  e  pan- 
cadaria bélica,  teve  certo  êxito,  lendo-se  exibido  nela 
algumas  scenas  novas  de  João  Alberto  de  Sousa,  que 
também  pintou  outras  para  O  génio  do  bem,  mágica  em 
que  se  distinguiram  Marques  e  Carreira.  Moniz,  Pe- 
reira e  Vasco,  são  também  comumente  louvados  pelas 
suas  interpretações. 

O  Correio  Portuguei  refere-se  aos  galantes  bailes 
executados  pelas  meninas  Maria  Luísa  e  Amélia  Perpé- 
tua, e  por  Judith  Rugali,  que  então  tinha  apenas  1 1  anos 
e  que  causou  verdadeiro  delírio  no  espectáculo  de  26 
de  dezembro,  ao  qual  assistiu  el-rei  D.  Fernando. 


Em  fins  de  1848  tomou  conta  da  periclitante  empreza 
Emílio  Doux  que  deixara  o  teatro  da  rua  dos  Condes. 
Grandes  trabalhos  procurava  o  hábil  ensaiador.  Os 
cómicos  do  Salitre  andavam  desavindos  em  lutas  cons- 
tantes. 

A  vaidade  de  cada  um  ateava  a  intriga.  .  O  público 
não  estava  melhormente  educado.  Excitava-o  o  degla- 
diar  constante  das  emprezas  e  as  injúrias  que  permu-' 
tavam  entre  si  as  folhas  teatrais. 

De  quando  em  quando  interrompia-se  o  espectáculo 
com  doestos  aos  actores  e  chalaças  às  actrizes,  j  Se 
até  em  São  Carlos  isso  sucedia ! 

i  Pois  não  conta  o  Correio  Português  que  na  noite 
de  3  de  novembro,  o  corpo  de  baile  de  São  Carlos 
sucumbia  sob  uma  avalancha  de  cebolas  (i) ! 


(i)  Estes  tumuhos  geravam-se  das  campanhas  jornalísticas, 
movidas  de  teatro  para  teatro,  pelas  folhas  teatrais.    E  interes- 
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Fizeram-se  obras  no  teatro.     Abriram-se  salas  para 


sante  e  elucidativa  a  introdução  em  estilo  bíblico  do  Raio  Thea- 
tral.    Vale  uma  transcrição.     Ei-la  : 

oNo  principio  a  falta  de  dinheiro  creou  o  jornalismo.  E  o 
«jornalismo  vendo  que  lhe  faltava  matéria  disse: 

«Façamos  jornaes  que  tratem  de  theatro  á  nossa  imagem  e 
«semelhança,  os  quaes  analisem  as  operas,  as  danças,  e  a  vida 
«mais  intima  das  cantoras  e  dançarinas  e  dominem  em  todo  o 
npalco  scenico. 

«E  o  jornal  de  theatro  apareceu. 

«E  então  os  emprezarios  começaram  a  dar  entradas  de  graça 
»e  foram  elogiados. 

«E  o  jornalismo  viu  que  a  sua  obra  era  boa,  e  disse:  Crescei, 
«multiplicai-vos,  e  grangeai  assinantes  que  paguem. 

«E  os  jornais  de  theatro  tornaram-se  insofríveis,  comendo  do 
•  fruto  da  árvore  do  bem  e  do  mal,  e  nasceram  os  da  opposição 
theatral. 

«E  o  jornalismo  disse  para  o  jornal  de  theatro:  ^Para  que 
«fizeste  tu  isto?  Respondeu  elle:  Porque  vejo  theatro  sem  pagar. 

«E  o  jornalismo  tornou  a  replicar:  Pois  que  assim  o  fizeste, 
«tu  és  maldito  entre  todos  da  tua  espécie  ;  andarás  de  rojo  por 
«falta  de  quem  te  alimente  e  não  terás  meios  para  pagar  á  im- 
«prensa. 

«Ora  o  jornal  de  theatro  prostituiu-se,  e  então  começou  essa 
«imensa  genealogia  : 

«O  Entre- Acto  gerou  seu  irmão  gémeo.  Este  gerou  a  Re- 
ovista  Theatral;  esta  a  Sentinela  do  Palco;  esta  o  Espelho  do 
nPalco;  este  a  Fama;  esta  a  Vigia;  este  o  Neorama  Theatral; 
«este  a  Gaveta  dos  Theatros ;  esta  a  Revsta  Theatral;  esta  a 
nRevista  dos  Theatros ;  e  esta  o  Raio  Theatral. 

«E  o  jornalismo  bradou  ao  Raio:  Vae,  faze  cahir  sobre  os 
«Ímpios  uma  chuva  de  enxofre  e  de  fogo ;  apresenta  as  injustiças 
«que  todos  os  dias  vemos,  dize  o  que  é  a  companhia  de  São  Car- 
olos; numa  palavra,  falia,  assola,  arraza  tudo  ! 

«E  o  Raio  curvou  a  cauda.,  e  tornou :  Será  feita  a  vossa  von- 
«tade«. 


—  40Í  — 

desafogo  dos  espectadores  e  o  scenógrafo  João  Alberto 
de  Sousa  pintou  e  retocou  tudo(i). 

Durou  a  vigência  da  direcção  superior  de  Doux  até 
princípios  de  1847. 

Vejamos  o  que  foi  a  exploração  do  Salitre  durante 
este  tempo. 

Doux  lançou  mão  do  repertório  francês  com  o  qual 
êle  se  entendia  excelentemente  e  alegrava  os  espectá- 
culos, tornados  soturnos  pelos  dramalhões  em  cinco 
actos,  com  a  indispensável  farça  portuguesa. 

Estreou  a  sua  gerência  com  a  Eulália  Pontois,  de 
Soulié,  e  a  seguir  deu  ao  público,  em  1841,  a  A  Al- 
donça,  Lúcio  ou  o  Castelo  de  Valença,  O  infanticídio^ 
Os  ?niste'rios  de  Londres,  AI.^^'^  de  la  Faille,  Zacarias^ 
O  heroistno  Jilial,  Isabel  de  Arcourt,  O  horrível  epi- 
sódio da  escravatura  na  Martinica,  A  corte  da  Sué- 
cia, O  corsário,  A  inocência  salva  pela  Providência  e 
O  grande  terremoto  das  Antilhas. 

Original  português  vejo  apenas  anunciado  O  conde 
João  ou  a  corte  de  Versailles,  escrito  por  D.  João  de 
Azevedo  e  Sá  Coutinho,  em  linguagem  rasteira  e  incor- 
recta, segundo  a  opinião  do  Espectador  (2). 

Representaram-se  também  as  farças  Os  parentes 
bacalhaus  on  duzentos  anos  depois,  A  estalagem  de 
Cheleiros,  Uma  Jidalga  do  tempo  de  Napoleão,  O 
cabo   de   esquadra,  A  senhora   Barba-A^id,   A  mar- 


(i)  Com  estes  restauros  deviam  ter  desaparecido  umas  teias 
de  aranha  veneráveis  que  ornamentavam  o  tecto  da  sala  e  contra 
as  quais  se  insurge  o  crítico  de  O  Espectador,  no  n.°  3,  de  3  de 
setembro  de  1848,  apezar  de  ter  pago  só  um  pataco  por  uma  pla- 
teia superior,  numa  noite  de  beneficio. 

(2)  Número  i  deste  jornal  de  teatros  de  17  de  novembro 
de  1844. 
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quesa  de  Carabá,  Depois  da  meia  noite  e  A  tia 
Ba^ú  (i). 

Rambois  e  Cinatti  e  João  Alberto  de  Sousa  pinta- 
ram scenas  para  algumas  destas  peças.  O  guarda- 
roupa  que  servia  o  Salitre,  era  o  da  rua  de  Caetano 
Palha,  que  sucedera  ao  do  Galhariz  como  este  sucedera 
ao  do  beco  do  Esfola  Bodes,  á  Boa- Vista  (2). 

Anunciam-se  diversos  atrativos  no  teatro  do  Va- 
rela durante  este  ano ;  duetos  de  trompa  e  de  comi 
inglês  (na  récita  de  16  de  janeiro);  fantasias  de  harpa 
e  variações  de  violoncelo  acompanhadas  por  orquestra 
por  G.  Cossoul  (na  de  23  do  mesmo  mês)  ;  uma  Ta- 
rantella  original  de  Ciríaco  Marsigliani  e  desempe- 
nhada por  ele  e  por  sua  esposa,  noutro  espectáculo ; 
um  terceto  pelas  alunas  do  Conservatório,  Maria  da 
Glória,  Leopoldina  Francisca  Rosa  e  Rita  Maria  de 
Sousa,  ensaiadas  por  Polet  (na  de  10  de  novembro) ;  e 
várias  danças  executadas  por  Judith  Rugalli,  Maria 
Luísa  e  Amélia  Perpétua.  Estas  duas  últimas  farta- 
ram-se  de  dançar  padedus  (como  entcão  chamavam  aos 
pas-de-deux)  e  a  Cracoinana. 

Em  4  de  setembro  um  emigrado  espanhol,  Mr. 
Dioz,  cantou  várias  modinhas  à  viola ;  em  i  de  outubro 
apresentou-se  um  ventriloquo,  João  Pierre  Fagié  ;  e  em 
23  de  dezembro  realizou-se  o  benefício  da  família  Santi, 
composta  de  artistas  de  São  Carlos,  no  qual  M.^"^  Ma- 
bille,  dançou  a  Cracoviana,  M.^  Santi  e  Mr.  Puitano 
exibiram  outra  dança  e  M.^  Rossi  Cássia  cantou  a  ária 
do  Dominó  Preto  (3). 


(i)  Nesta  Tia  Ba^ú,  a  actriz  Maria  José  dos  Santos,  fez  so- 
berbamente um  papel  de  peixeira  velha,  diz  o  Espectador  de  24 
de  novembro  de  1844. 

(2)  Periódico  dos  Pobres,  de  24  de  janeiro  de  1834. 

(3)  Anúncios  do  Diário  do  ano  de  1844. 


—  4^3 


Em  1845,  as  atenções  do  público  voltaram-se  para 
o  Circo  Madrid  que  abrira  as  suas  portas,  ali  no 
Passeio  Público,  perto  da  Anunciada.  O  Salitre  que 
tivera  uma  leve  aragem  de  sorte,  voltou  a  decair.  A 
seguir  à  Abadia  de  Pciimark,  ao  Naufrágio  da  fragata 
Medula  e  ao  Eugeitado  assassino,  fechou,  nos  fins  de 
abril,  para  reabrir  em  10  de  maio  com  a  primeira  re- 
presentação de  As  pílulas  do  diabo,  mágica  de  grande 
espectáculo  em  que  o  Moniz  fez  um  papelão  no  infalí- 
vel escudeiro  gracioso.  Foi  esta  a  peça  de  grande  re- 
sistência. Quando  fraquejavam  as  peças  novas  pu- 
nham-se  em  scena  As  pílulas  ou  O  tiaufrágio  da 
f\igata  Meduia,  glória  máxima  do  Carreira. 

Continuaram  as  farças  do  costume.  As  pequenas 
Maria  Luísa  e  Amélia  Perpétua,  dançaram  dezenas  de 
vezes  A  Cracoviana  e  \d.v\2iáos  padedus ;  estrearám-se 
as  actrizes  Emília  da  Costa,  na  farça  Duas  filhas  para 
casar^'Q  Maria  do  Carmo,  nas  Três  tentações  do  diabo^ 
e  representaram-se  Os  estudantes  de  Paris,  de  Soulié  ; 
o  drama  Camões,  O  homem  da  floresta  negra,  As  ruí- 
nas da  Babilónia  ou  o  heroísmo  e  a  amí\ade  de  um 
português,  e  a  farça  As  Danaides  ou  noventa  e  nove  vic- 
timas,  em  seis  quadros  e  um  acto. 

No  espectáculo  em  28  de  junho  apresentou-se  a  fa- 
mília Oette,  que  exibia  canções  tirolezas,  e  o  primeiro 
clown  dos  teatros  de  Londres  William  Laurenwce  que 
executou  a  dança  em  cinco  quadros,  O  génio  mau  da 
rica  jnontanha  vermelha  e  que  ali  se  demorou,  com  o 
seu  trabalho  coreográfico,  até  o  fim  desse  mês. 

Mr.  Ratei,  que  estivera  no  Circo  Madrid  (i),  apre- 


(i)  Anúncios  nos  Diários  de  1845. 
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sentou  aqui  também  os  seus  exercícios  com  garrafas  e 
copos,  em  novembro  do  mesmo  ano. 

Uma  das  récitas  mais  notáveis  foi  aquela  em  que 
a  Josefa  Soler,  graciosa  bailarina  que  um  desastre 
arrancara  à  arte  de  Terpsicore,  se  estreou  na  Cigani- 
nha.  Júlio  César  Machado  descreve-a  no  seu  livro  Os 
Theairos  de  Lisboa  (i). 

Com  que  comoção  a  viram  os  seus  admiradores, 
nessa  noite  de  i5  de  novembro,  descer  a  montanha  de 
papel  pintado,  com  o  clássico  saiote  curto,  botinhas  de 
cano  e  o  chapelinho  de  palha  derrubado  sobre  a  ore- 
lha !     j  Onde  isso  tudo  vai ! 

Esta  estreia  foi  no  benefício  do  Assis,  com  o  qual 
ela  veiu  a  casar.  António  Maria  de  Assis  fora  o  galan 
de  todas  as  peças  em  que  ela  íizerá  de  ingénua.  Ama- 
ram-se  a  fingir  e  acabaram  por  se  querer  a  valer. 

O  Assis  foi  depois  actor  do  teatro  de  D.  Maria  II. 


O  ano  de  1846,  poucas  novidades  nos  dá.  Com  a 
abertura  do  Ginásio,  em  27  de  maio,  foram-se  do  Sa- 
litre alguns  elementos  de  valor,  como  a  Maria  José  dos 
Santos,  o  Vasco  e  as  pequenas  que  dançavam  a  Craco- 
viana. 

Foi  necessário,  tanto  o  público  se  habituara  àquela 
dança,  substituí-las.  Doux  arranjou  outras  :  Adelaide 
Cristina  e  Margarida  de  Cortona,  as  quais  todo  o  ano 
bailaram  aquela  composição  que  se  exibia  também  nos 
intervalos  do  espectáculo  do  Condes. 

Os  divertimentos  abundavam  em  Lisboa.    Em  Julho 


(i)  Pág.  104  a  106. 
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funcionavam  os  teatros  de  São  Carlos,  D.  Maria,  Gi- 
násio, Condes  e  Salitre,  àlêm  do  Circo  Madrid.  jEra 
um  delírio!  j  Até  uma  prestidigitadora  lograva  êxito 
no  velho  teatro  da  Rua  dos  Condes  I 

O  Salitre  encerrou  as  suas  portas  por  duas  vezes,  a 
primeira  em  meados  de  abril,  reabrindo  em  26  deste 
mês  com  o  drama  João  de  Calais,  para  estreia  das 
actrizes  Maria  Isabel  e  Guilhermina,  e  a  segunda  em 
novembro. 

As  peças  representadas  neste  período  foram  as  se- 
guintes :  Henriqueta  e  Adkemar  ou  a  batalha  de  Fon- 
tenoy,  O  mosteiro  abandonado  ou  a  inaldição  paterna, 
A  tia  do  desterrado  ou  oito  meses  em  duas  horas,  A 
filha  da  Micaela  ou  o  Harém  de  Constantinopla,  A 
cisterna  arruinada,  A  cigana  de  Paris,  João  de  Ca- 
lais, Os  corsos  e  os  genoveses^  O  mirante  ou  o  vale  do 
monte  Etna,  O  anjo  tutelar  ou  o  demónio  fêmea,  A 
batalha  de  Pultava,  Margarida  de  Anj ou,  O  peregrino 
branco  ou  os  ?neninos  da  aldeia,  e  Os  invisíveis  da 
West/alia. 

j  Que  dramalhões  não  deviam  ser !  Pelos  que  co- 
nheço tiro  legítimas  conclusões  do  que  seriam  os  outros. 

Rambois,  Cinatti  e  João  Alberto  de  Sousa,  pinta- 
ram, então,  vários  scenários  novos.  Pelo  visto  Doux 
cuidava  desveladamcnte  da  scenograíia. 

Conforme  costume  vários  números  musicais  se  exi- 
biram. 

No  espectáculo  de  8  de  fevereiro  cantou  a  ária  do 
Pirata,  Francisco  de  Paula  Queiroga  ;  em  21  de  março 
realizou-se  um  espectáculo  de  canto  em  benefício  das 
irmãs  Persolli ;  cantou-se  o  terceiro  acto  do  Romeu  e 
Julieta  e  houve  um  concerto  de  rabeca  por  Angelo  Car- 
rero,  discípulo  de  Masoni  (i). 


(i)  Anúncios  nos  Diários  do  ano  de  184o. 
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Durante  o  primeiro  semestre  de  1847  realizaram-se 
vários  benefícios.  Representaram-se  O  incógnito  em 
Portugal,  original  de  António  Pereira  Aragão;  o  drama 
O  mendigo;  a  mágica  O  jiaufrágio  dos  amantes  ou  o 
mago  desencantado  ;  e  O  naufrágio  da  fragata  Medula. 
Dos  fins  de  março  até  i  de  agosto  não  se  anunciam 
espectáculos.  Nesta  data  reabriu  o  teatro  com  a  pri- 
meira do  Frei  Luís  de  Sousa,  fazendo  brilhantemente 
o  papel  de  Maria  a  actriz  Maria  da  Glória. 

O  Doux  passara  então  para  ensaiador  do  Ginásio. 
O  Salitre  ficou  reduzido  a  dar  benefícios  (i). 

Em  5  de  setembro  subiu  à  scena  o  drama  As  ??iinas 
da  Polónia  e  um  baile  mágico  e  mímico  por  bailarinos 
de  São  Carlos;  em  19  de  outubro  Os  sete  infantes  de 
Lara,  original,  já  antigo,  de  Francisco  António  Nor- 
berto dos  Santos  Pinto  ;  em  22  de  novembro,  em  be- 
nefício do  regente  da  orquestra  João  António  Xavier, 
O  rachador  escossés  e  o  Frei  Luís  de  Sousa;  e  em  29 
do  mesmo  mês  A  portuguesa  captiva  ou  a  esposa  vir- 
tuosa, drama  original  de  António  Pereira  Aragão. 

E,  por  agora,  basta. 


(i)  Num  benefício  realizado  neste  teatro  em  7  de  fevereiro, 
realizou-se  um  intervalo  de  luta  romana  pelos  meninos  Serrate  e 
Jacob  e  outro  com  a  dança  A  Cracoviana,  executado  pela  menina 
Tomásia. 


CAPITULO  XVIII 


Sumário:   Exploração  do   teatro   de    1848  a    i85o.  —  O  terrífico 
drama    O  terremoto  das  Antilhas.  —  Uma  actriz  portuense, 

—  O  insucesso  de  uma  nova  empreza  em  i85i.  — Entra  o 
Salitre  na  agonia.  —  Uma  companhia  espanhola  na  tempo- 
rada de  i856  a  1857.  —  Estreia-se  em  Lisboa  Manuela  Rey. 

—  i  Uma  colecção  de  feras  !  —  Acaba  o  Salitre  e  começa  o 
«Theatro  das  Variedades». — A  lotaria  do  Diabo. — A  «estrela» 
da  companhia.  —  Um  escândalo  no  Variedades.  —  O  êxito 
da  Coroa  de  Carlos  Magno.  —  A  praga  dos  benefícios  em 
1860.  —  Difícil  situação  financeira.  —  A  ave  do  Paraíso  salva 
o  teatro  da  falência.  —  Nova  descida  de  fundos  em  i863  e 
1864.  —  Fecha  o  teatro,  despedem-se  os  artistas  e  fica-se-lhes 
a  dever. — Litígios,  embargos  e  demandas.  —  O  «Variedades» 
a  contas  com  a  Justiça.  —  O  emprezário  Pinto  Bastos  salva 
a  situação.  —  Passa  o  teatro  a  chamar-se  «das  Variedades 
Dramáticas».  —  A  época  teatral  de  i865  a  1866.  —  Actores, 
peças  e  autores.  —  A  pomba  dos  ovos  de  oiro,  em  1867.  —  As 
emprezas  «Coelho  e  Martins»  e  «Coelho  e  Isidoro».  —  O 
fiasco  de  uma  «Revista».  —  A  empreza  Costa  Marreco,  em 
1868.  —  A  flor  mágica  e  O  diadema  de  fogo,  em  1871.—^ 
A  empreza  Pinto  Bastos  em  1878,  e  As  três  rocas  de  cristal. 
— Empreza  Parisini-Conde  de  Penamacor  em  1874. —  O  cofre 
dos  encantos  e  A  pomba  a^ul.  —  Furtado  Coelho  e  Lucinda 
Simões  representam  na  temporada  de  1875  a  1876. — A  ante- 
penúltima empreza  «Oliveira  e  Lima»  explora  A  lenda  do 
rei  de  Granada.  —  Costa  Marreco  e  Avelar  Machado  dirigem 
as  últimas  companhias  do  oVariedades».  —  É  demolido  o 
teatro  em  1879.  —  Homenagem  do  autor. 


O  ano  de  1848  foi  um  ano  morto.  O  Carreira  conti- 
nuou a  fazer  benefícios ;  voltaram  à  scena  Os  sete  infantes 
de  Lara,  O  rachador  Escòssês  e  o  drama  em  três  actos 
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O  cartuxo,  que  decerto  não  se  entendia  com  os  «Cartu- 
xos» vizinhos  deste  palco,  e  mais  nada.  O  que  se  lhe 
seguiu  pouco  acrescentou  aos  anais  do  Salitre.  Aos 
melodramas  mágicos  O  tnonstvo  e  o  mágico  e  O  itiago 
desencantado,  seguiu-se  o  drama  sacro  Moisés  e  Pharaó 
ou  a  passagem  do  7nar  Vermelho,  o  dramalhao  Os  tú- 
mulos de  Wittenberg  e  as  comédias  Palafox  e  Atalho 
por  caminho. 

Com  estas  peças  foram  à  scena  variadas  comédias 
e  farças  num  acto.  Das  primeiras  anunciam-se  A  noiva 
do  Minho,  Um  conselho  de  família,  A  polka  em  seis 
horas.  Os  dois  lanceiros  e  A  fuinha  gata  maltesa;  das 
segundas,  O  dote  de  3:ooo  cruzados,  O  ensaio  de  uma 
tragédia  e  A  casa  de  Orates. 

No  espectáculo  de  27  de  janeiro  de  1849  apresen- 
tou-se  a  ópera-cómica  de  Paulo  Midosi,  A  marquesa, 
com  música  do  maestro  Miro,  recitando  também  o  actor 
Brás  Martins  uma  poesia  de  Palmeirim,  intitulada  O 
Veterano  (i). 


As  récitas  do  entrudo  de  i85o  foram  preenchidas 
com  a  mágica  A  fada  vermelha,  dois  actos  originais  do 
original  José  Romano,  acompanhados  das  competentes 
farças,  uma  das  quais  talvez  fosse  Os  doidos,  peçasi- 
nha  divertida  do  poeta  António  Xavier  que,  de  quando 
em  quando,  se  ia  desenterrar  do  arquivo. 

Apesar  dos  preços  terem  sofrido  nova  alteração  e 
de  terem  descido  a  oito  vinténs  os  lugares  de  geral  e 
galeria,  a  concorrência  era  cada  vez  menor  (2). 


(1)  Anúncios  dos  Diários  e  Jornais  dos  anos  de  1848  e  1849. 

(2)  Os  preços  ficaram  sendo  :  Frisas,  2,5^)400  réis;  frente,  2v!íi400 
réis;  i."  ordem,  iíilí>440  réis;  2.»  ordem,  960  réis;  assinatura,  820 
réis;  superior,  240  réis ;  geral  e  galerias  para  senhoras,  160  réis. 
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Os  benefícios  vendiam-se  a  5oít)000  réis,  e  era  essa 
a  principal  receita  do  teatro  que  se  desentranhava  em 
tragédias  e  melodramas  e  levava  ingloriamente  à  scena 
O  judeu  errante^  Gaspar  o  pescador,  O  corsário,  Cris- 
tiano rei  da  Dinamarca  e  O  terremoto  das  Antilhas, 
dramalháo  cujo  terceiro  acto  acabava  pelo  desmoronar 
da  cidade  de  São  Pedro  de  Martinica. 

Nesse  ponto  da  peça,  corria  pela  plateia  um  fré- 
mito de  pavor,  tão  sentido  e  tão  profundo  que  até  o 
riso  se  continha  quando  o  preto  Maurício,  o  dedicado 
escravo,  após  o  estrépito  do  terremoto,  exclamava,  na 
sua  algaravia  pitoresca,  tentando  entrar  na  masmorra 
onde  se  encontrava  a  ingénua : 

—  j  «Pol  aqui,  pol  aqui !  ;  Ah  pleto  já  não  pode. .. 
está  os  bolaco  fechado»  I 

O  velho  cura  caía  então  de  joelhos  implorando  a 
protecção  de  Deus,  e  seguidamente  ruia  o  edifício  em 
cima  dos  actores.  E  a  rubrica  indicava:  j Consterna- 
ção geral !  (i). 

Tudo,  efectivamente,  ficava  consternado,  excepto  o 
emprezário.  O  terremoto  das  Antilhas  foi  uma  das 
grandes  peças  do  repertório  do  Salitre. 


No  espectáculo  de  5  de  maio  de  i85o,  um  «acadé- 
mico» de  Madrid,  vindo  talvez  na  esteira  de  alguma 
das  artistas  de  madame  Tournour,  exibiu,  com  garbo 
castelhano,  evoluções  de  pandeireta. 

Foi  uma  novidade  para  os  alfacinhas. 

Em  2  de  agosto  houve  uma  estreia  no  teatro.     A 


( I )  Archivo  Theatral  ou  Collecção  Selecta  dos  tnais  Modernos 
Dramas,  tomo  ii;  1844, 

VOL.  n  27 
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actriz  Maria  Delfina  Pinheiro  que,  apesar  de  não  ler 
desempenhado  senão  segundas  partes  (i)  se  intitulava 
(ou  a  intitulava  a  empreza)  primeira  dama  dos  teatros 
do  Porto,  apresentou-se  ao  público  da  capital  no  drama 
«do  sr.  Lobo»  A  mania  vingatwa. 

Nesse  espectáculo  representou-se  também  O  garoto 
de  Lisboa  (2). 


Em  29  de  setembro  do  mesmo  ano,  inaugurou-se  a 
vigência  de  uma  nova  empreza  ou  sociedade.  Subiu 
à  scena  o  drama  em  três  actos  Pedro  Aretino,  e  a  co- 
média em  um  acto,  original  de  J.  M.  da  Cruz  e  Silva, 
Scenas  contemporâneas,  musicada  pelo  sr.  Cordeiro. 

Os  emprezários  eram  os  scenógrafos  Alves,  pai  e 
filho,  que  pintaram  todo  o  scenário  das  peças  inaugu- 
rais e  de  outras. 

Do  mesmo  Cruz  e  Silva,  representou-se,  em  17  de 
novembro,  a  comédia  por  ele  imitada,  Sempre  espina- 
fres, e  recitou  Isidoro  uma  poesia  no  espectáculo  de  6 
do  mês  anterior. 

Do  maestro  Cordeiro  era  também  a  música  do  me- 
lodrama A  feiticeira,  representada  em  i5  de  dezembro. 

Em  16  de  fevereiro  de  i85i  realizou-se  «a  primeira» 
de  outro  melodrama  mágico,  A  rosa  prodigiosa,  com 
scenários  novos,  transformações  e  visualidades.  A  Se- 
mana Theairal  aconselha  a  empreza  a  representar  co- 
médias e  farças  e  a  deixar-se  dos  melodramas  que  exi- 
giam uma  companhia  de  maiores  recursos  artísticos. 


(i)  Notícia  colhida  num  jornal  teatral  da  época,  cujo  aponta- 
mento perdi. 

(2)  Diário  do  Governo  de  2  agosto  de  i85o,  e  anúncios  insertos 
em  iguais  «diários»  do  mesmo  ano. 
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O  articulista  devia  de  ter  razão,  porque  em  abril 
fechava  o  teatro  depois  de  ter  ressuscitado  o  Pharaó 
e  Aloisés,  para  reabrir  pouco  depois  com  as  «reprises» 
do  Rachador  Escossês  e  do  Naufrágio  da  fragata  Me- 
dii\a{\).  Foi  com  esta  aplaudida  peça  que  ele  feste- 
jou em  duas  noites  (9  e  22  de  junho)  a  chegada  de 
Saldanha  à  capital  (2). 

Depois,  no  fim  de  agosto,  tornou  a  fechar.  A  em- 
preza  falira. 


Em  16  de  novembro,  surge  o  espectáculo  de  inau- 
guração de  outra  empreza.  Ainda  havia  quem  pen- 
sasse em  restaurar  os  créditos  do  Salitre  ! 

A  peça  de  abertura  foi  Os  tártaros  na  Polónia, 
rejuvenescida  pelo  pincel  do  scenógrafo  António  José 
da  Rocha  e  animada,  num  dos  intervalos,  por  uma  ma- 
zurca  dançada  pela  aluna  do  Conservatório  Antónia 
Joaquina  da  Costa.  Os  preços  sofreram  nova  redução 
nos  camarotes  e  varandas.  Os  logares  mais  caros 
eram  as  «angras».  Custavam  i^^^õBo  réis.  As  varan- 
das passaram  de  oito  a  seis  vinténs. 

A  peça  e  a  companhia,  foram  mal  recebidas  pelo 
público. 

Como  se  a  pateada  e  os  assobios  não  fossem  bas- 
tante eloquentes,  choveram  sobre  a  scena  variados  pro- 
jecteis, e  os  Tártaros  que  esmagavam  a  Polónia  foram 
metralhados  com  cascas  de  ovos  e  résteas  de  alhos  (3). 

A  empreza  levou  depois  à  scena  várias  peças  novas, 


(1)  Semana  Theatral,  n."'  9,  10  e  i3  de  25  de  fevereiro,  10  ds 
março  e  16  de  abril  de  i85i. 

(2)  Diários  do  Governo  de  junho  de  i85i. 

(3)  Semana  Tlieatraly  de  16  de  novembro  de  i85i,  2.*  série. 


—  4^1  — 

Como  o  drama  sacro  Os  reis  magos  de  Jerusalém^  em 
que  na  glória  final  aparecia  Jerusalém  incendiada,  o 
drama  em  cinco  actos  O  cidadão  de  Gand,  afora  muitas 
comédias  e  farças  como  Os  dois  artilheiros,  Quem  tem 
iiia^ela  sempre  lhe  dão  nela,  Ana  Barraca,  Uma  hora 
de  angústias,  ^  Qiiat  dos  três  ?,  Um  dia  na  corte,  O 
leite  de  burras  e  O  poeta  apoquentado  ou  o  ensaio  ge- 
ral no  teatro  do  Salitre. 

Continuaram  os  padedus  dançados  por  Antónia  da 
Costa  e  Maria  do  Ceu.  Pedro  Romano,  que  foi  pro- 
fessor da  orquestra  de  São  Carlos  e  músico  distintís- 
simo, tocou  variações  de  flauta,  com  grande  êxito,  numa 
récita  aqui  realizada  25  de  abril  de  i852  (i). 

Um  dos  espectáculos  desta  empreza  que  mais  curio- 
sidade despertou  foi  a  «primeira >>  do  drama  suísso  Os 
cães  do  monte  grande  de  São  Bernardo,  em  que  toma- 
ram parte,  à  falta  dos  próprios,  todos  os  cães  da  Terra 
Nova  que  a  empreza  conseguiu  que  lhe  emprestassem. 
Ensaiou-os  o  próprio  autor  da  peça.  Estou  em  crer 
que  representariam  melhor  do  que  os  artistas  da  casa. 


Em  junho  deste  ano  o  Carreira  «maneta»,  meteu-se 
a  emprezário  do  Condes,  de  sociedade  com  o  José  Vi- 
cente do  Guarda-Roupa  do  Calhariz,  e  organizou  com- 
panhia levando  do  Salitre  alguns  elementos  artísticos. 

Durou  menos  de  um  ano  a  nova  empreza,  pois  tendo 
começado  a  i3  de  junho  de  i852  veiu  a  acabar  a  i3  de 
fevereiro  do  ano  seguinte  (2). 

O  Salitre  entra  então  na  agonia.     O  público  divor- 


(1)  Diários  do  Governo,  do  ano  de  i852. 

(2)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos, 
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ciara-se  definitivamente  do  inestético  teatro,  onde  pa- 
rece que  todas  as  noites  se  representava  o  drama 
suísso,  tantos  eram  os  «cães»  que  o  infestavam. 

De  i853  a  i855  emudecem  os  cartazes  e  os  anún- 
cios.    Era  o  princípio  do  fim. 


Em  i856  acordaram  os  ecos  do  Salitre  com  os  olés 
de  uma  companhia  espanhola  de  zarzuelas,  comédias, 
canções  e  bailes.  Aparte  coreográfica  era  dirigida  pelo 
sr.  Hidalgo. 

De  actrizes  tenho  notícia  das  sr.^  Mofíino  e  da  se- 
norita  Clara  Echaves  ;  de  actores,  do  sr.  Cola.  Até  o 
fim  de  junho  deram  3i  espectáculos. 

Em  28  de  novembro  o  teatro,  que  fechara  no  último 
dia  do  mês  dos  santos  populares,  reabriu  com  uma  nova 
«Companhia  Espanhola  Lírica  Dramática»  que  repre- 
sentou ali  até  o  fim  de  março  do  ano  seguinte. 

Ao  espectáculo  de  3o  de  janeiro  de  1837,  assistiu 
el-rei  D.  Fernando  (i). 

A  revista  teatral  Theatros  e  Assembleias  noticiaiTdo 
a  estreia  da  nova  companhia,  diz:    • 

«Abriu  novamente  este  theatro  com.  uma  companhia 
«de  canto,  baile  e  declamação.  Dizem-nos  que  as  mu- 
«Iheres  são  bonitas.  Eutherpe,  Therpsicore  e  Thalia 
«as  protejam»  (2) ! 

Desta  companhia,  que  viera  do  norte  do  país  onde 
dera  bastantes  récitas,  fazia  parte  uma  criança  formo- 
síssima cujo  talento  deslumbrou  os  lisboetas  no  drama 
O  filho  do  cego.     Era  Manuela  Rey. 


(i)  Diários  do  Governo  dos  anos  de  i856  e  1857. 
(2)  Número  5,  de  i  de  dezembro  de  i856. 
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A  sua  estreia  no  Salitre  foi  um  assombro.  A  com- 
panhia voltou  à  sua  vida  errante,  mas  Manuela  ficou, 
para  passar  como  um  meteoro  pelos  palcos  portugue- 
ses. 

A  26  de  fevereiro  de  1866,  arrebatava-a  uma  afec- 
ção pulmonar.  Os  artistas,  os  escritores  e  o  público 
que  ela  comovera  e  deslumbrara  com  a  sua  belesa  e  o 
seu  talento,  prestaram-lhe  no  dia  do  funeral  uma  im- 
ponentíssima homenagem.  Tinha  coração  e  tinha  gé- 
nio.   Foi  infeliz. 


Depois  dos  espanhóis,  fechou  o  Salitre  por  uns  dias. 
As  estridentes  exclamações  castelhanas,  sucederam  os 
uivos  e  os  rugidos  de  outros  actores.  A  24  de  abril,  a 
empreza  apresentava  ao  público  uma  colecção  de  fe- 
ras (i). 

;  O  manes  de  Thaha  ! 


Com  o  rugido  da  última  fera,  foi-se  o  último  alento 
do  velho  teatro  do  Salitre,  mas,  como  a  Fénix  da  lenda, 
renascia,  pouco  depois,  em  i  de  fevereiro  de  i858,  com 
o  título  de  «Theatro  das  Variedades»  levando  à  scena, 
todo  pintado  e  retocado  de  novo,  a  célebre  mágica  A 
lotaria  do  Diabo,  de  Francisco  Palha  e  do  Oliveira. 

Os  vistosos  cartazes  do  Xavier  meteram  à  força, 
pelos  olhos  do  público,  os  atrativos  da  nova  peça  e  da 
nova  companhia;  e  todos  sabiam  que  o  ensaiador  era 
o  elegante,  mas  sebento,  José  Romano,  originalíssimo 


(i)  Diários,  de  23  e  24  de  abril  de  iSSy. 
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sugeito  que  fora  a  Paris  sem  cinco  réis,  «pedibus  cal- 
cantibus»  pedindo  pelas  estradas  como  um  mendigo; 
que  o  Isidoro,  que  na  peça  fazia  o  Abdalah^  era  o  di- 
rector-gerente  da  sociedade  ;  que  os  scenários  e  os 
faios  eram  novos  em  folha,  e  que  a  estrela  era  a  pro- 
vocante e  telhuda  Luísa  Cândida,  uma  das  Circes  da 


Figura  21  —  o  «Teatro  das  Variedades» 

As  duas  últimas  portas  eram  as  de  ingresso  para  a  Praça  do  Salitre, 
depois  «Novo  Circo  Price» 


scena  que  mais  javardos  fez  com  o  filtro  dos  seus  en- 
cantos pessoais. 

Da  companhia  faziam  também  parte  a  Maria  do 
Ceu,  que  fora  bailarina  em  São  Carlos,  a  Ludovina  e 
a  Elisiária,  duas  bonitas  raparigas,  a  Maria  Emília  e  a 
Francisca  (i). 

Dos  actores,  àlêm  do  Isidoro,  contavam-se  os  se- 
guintes :  Rodrigues,  Faria,  Queiroz,  Nunes,  João  Fer- 
reira, Sousa,  Guerreiro,  Gonçalves  e  os  dois  estreantes 


(i)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  no  artigo  biográfico 
de  António  Pedro. 
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Joaquim  de  Almeida  e  António  Pedro,  tendo  este  en- 
trado para  o  teatro  a  ganhar  uma  moeda  por  mês. 

De  todos  estes  artistas  apenas  hoje  existem,  já  re- 
tirados da  scena,  Raimundo  Queiroz  e  Joaquim  de  Al- 
meida. 

Este  e  António  Pedro,  em  breve  subiram  de  cate- 
goria. 

Em  1867,  já  António  Pedro  substituía  Isidoro  no 
Abdalah  da  Lotaria  que,  em  1872,  foi,  em  segunda 
reprise  interpretado  pelo  actor  Abel.  Daí  a  pouco  o  seu 
repertório  era  enorme.  A  Joaquim  de  Almeida  sucedeu 
o  mesmo :  de  2.^  Efémero,  papel  episódico  da  peça 
inaugural,  passou  a  desempenhar  muitos  dos  principais 
papeis  do  Variedades,  donde  iniciou  a  sua  incansável 
mania  de  andar  de  teatro  para  teatro,  passando  do 
«Rato»  para  o  Normal- com  a  mesma  facilidade  com 
que  do  Normal  transitava  para  o  «Chalet»  da  feira  das 
Amoreiras  (i). 


A  Lotaria  agradou  excepcionalmente  e  com  ela  prin- 
cipiou para  o  teatro  uma  época  de  prosperidade,  que 
pouco  mais  durou  que  dois  anos.  A  companhia  ia-se 
alterando  constantemente.  Saíam  uns  elementos,  ou- 
tros entravam. 

A  Luísa  Cândida,  cujos  admiradores  enchiam  um 
quarto  de  casa,  numa  das  noites  da  famosa  mágica, 
depois  de  dar  origem  a  um  tremendo  escândalo,  su- 
miu-se  da  scena  e  nunca  mais  ninguém  a  viu  no  teatro. 


(i)  Os  preços  do  teatro  ainda  ursa  vez  foram  reduzidos.  A 
I.*  ordem  custava  1^200  réis;  as  frisas,  i^ooo  réis;  a  2.*  ordem, 
800  réis;  frisas  do  fundo,  600  réis;  camarotes  de  frente,  2ÍJÉ1000 
réis  ;  angras,  1^56600  réis;  assinatura,  Soo  réis  ;  superior,  240  réis; 
galerias,  160  réis;  geral,  120  réis. 
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Fora  o 'caso  que  um  dos  seus  mais  acirrados  admi- 
radores que  ocupava  uma  das  frisas,  tomado  de  um 
ataque  súbito  de  ciúmes,  desafiou  aos  berros  a  plateia 
em  peso.  Interrompeu-se  o  espectáculo  e  o  treslou- 
cado, que  era  o  Montanha,  fundador  do  café  que  ainda 
hoje  conserva  o  seu  nome,  foi  obrigado  a  sair  do  tea- 
tro. O  peor  foi  que  a  Luísa  saiu  também  e  nunca 
mais  voltou. 


Ao  êxito  da  Lotaria  seguiu-se  o  êxito  da  Coroa  de 
Carlos  Magno,  que  a  empreza  pôs  em  scena  em  26 
de  dezembro  de  1839,  peça  fantástica  com  vinte  e  um 
quadros,  arranjada  pelo  Joaquim  Augusto  de  Oliveira. 

Foi  um  «sucesso»  estrondoso.  A  concorrência  era 
enorme.  Tornava-se  preciso  pedir  o  auxílio  da  força 
pública  quando  se  abria  a  bilheteira. 

Para  a  companhia  tinham  então  entrado  o  Rosa 
Matos,  o  Vidal,  que  era  como  que  pupilo  da  Emília 
das  Neves,  o  Brandão,  o  Roquette,  o  Martins  de  Sousa 
e  o  Andrade. 

As  actrizes  Maria  da  Glória,  Henriqueta,  Maria 
José,  Luísa  Vidal,  Maria  Joana  e  Piedade,  faziam  tam-- 
bem  parte  do  «elenco»,  a  par  das  que  tinham  entrado 
na  Lotaria. 

Representou-se  a  Coroa  até  fim  de  dezembro  do 
ano  seguinte.  Quando  alguma  peça  estreada  fraque- 
java, ei-la  que  aparecia  de  novo,  aumentada  com  uma 
nova  scena  do  Rocha  e  abrilhantada  pelas  pirote- 
cnias  de  Mr.  Wuillimin,  como  aconteceu  em  maio  de 
18Õ0. 

A  «Associação»  emprezária  encheu  o  seu  cofre,  o 
que  não  a  impediu  de  dar,  em  1 2  de  março  e  7  de 
abril,  dois  espectáculos  em  seu  benefício. 
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Outra  peça  que  também  teve  êxito  foi  o  drama  de 
José  Romano,  Os  mártires  da  Germânia^  que  subiu  à 
scena  em  27  de  março,  em  benefício  de  António  Pedro. 

Nunca  em  ano  nenhum  se  atropelaram  nos  cartazes 
do  Salitre  os  benefícios,  como  neste  de  1860. 

Alem  dos  artistas  da  casa,  beneficiaram-se  uns  zua- 
vos  francezes  que  tinham  estado  na  Crimeia  e  que 
iam  exibindo  os  seus  talentos  de  actores  nas  terras  por 
onde  passavam;  beneficiava-se  o  Asilo  do  Rato,  no 
espectáculo  de  3  de  maio  em  que  Taborda  foi  fazer 
uma  scena  cómica,  Luís  José  Migueis  tocou  variações 
da  Sonâmbula  e  Miguel  António  dos  Santos  Fonseca 
executou  habilidades  de  mãos;  beneficiou-se  o  ensaiador 
José  Manuel  Alves  Júnior;  beneficiou-se  a  Irmandade 
do  Santo  Cristo  dos  Cardais,  com  a  Coroa  e  jogos  de 
física,  no  espectáculo  de  26  de  maio  a  que  el-rei  D.  Fer- 
nando assistiu  ;  e  beneficiaram-se  ainda  variados  Monte- 
Pios,  Confrarias  e  Associações  entre  as  quais  a  Asso- 
ciação dos  Amoladores  e  Cabeleireiros  (i)  ! 

Alem  da  Coroa  de  Carlos  Magno  e  de  Os  mártires 
da  Germânia,  viram  à  luz  da  ribalta  neste  período, 
o  Kean,  em  que  se  estreou  (14  de  abriPde  1860)  a 
actriz  Emília  Eduarda;  o  drama  O  cerco  de  Tetuão, 
musicado  por  Casimiro  Júnior ;  a  comédia  em  dois  actos 
Erros  da  mocidade ;  o  drama  em  cinco  actos  O  rei  e  o 
aventureiro;  a  comédia  em  três  actos  O  cabeleireiro 
Leonardo ;  a  comédia-mágica  As  ?nemórias  do  Diabo; 
a  peça  original  O  cerco  do  Porto,  que  subiu  à  scena 
com  novas  vistas  de  Cândido  José  Xavier,  no  dia  dos 
anos  de  D.  Fernando ;  a  comédia  em  três  actos  Um 
projecto,  adaptada  por  João  Maria  Ferreira ;  o  drama 
Os  operát^ios,  e  muitas   peças  num  acto  das  quais  as 


(i)  Anúncios  nos  Diários  e  Jornais  de  iSSg  e  1860. 
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mais  repetidas  foram  as  comédias  O  vweiro  de  Frei 
Anselmo^  e  Por  causa  de  um  par  de  botas. 

Exibiram-se  algumas  danças  durante  o  ano,  execu- 
tadas pelas  meninas  Luísa  Amélia,  Rosalina  do  Carmo 
e  Barbara,  tais  como  «passos  napolitanos»  e  «passos 
caricatos». 

O  professor  A.  J.  Croner,  no  benefício  do  actor 
Magioly  —  que  foi  um  bom  artista  mas  muito  mal  en- 
carado cidadão  —  tocou  as  suas  habituais  variações  de 
flauta.  No  espectáculo  de  26  de  setembro,  também 
houve  variações  de  rabeca  e  um  concerto  de  trompa  (i). 


O  ano  seguinte  (iSõr)  trouxe  poucas  novidades.  A 
mágica  de  José  Romano,  Mida  ou  a  fada  dos  bosques, 
representada  a  seis  de  janeiro,  passou  despercebida  na 
ância  com  que  os  folgazões  demandavam  os  bailes  de 
máscaras  do  «Café-Concerto». 

Levaram  depois  à  scena,  a  29  de  abril,  o  drama  de 
Costa  Braga,  Honra  e  deshonra;  depois  a  comédia  em 
um  acto  Mel  e  fel,  imitação  de  A.  Mendes  Leal,  uma 
peça  em  três  actos  intitulada  Se  Deus  quiser,  e  repe- 
tiram Os  mártires  da  Germânia  e  a  Lotaria. 

Nos  benefícios,  que  foram  «um  louvar  a  Deus»,  apre- 
sentaram-se  os  costumados  atractivos :  variações  de 
flauta  pelo  Croner,  uma  ou  outra  ária,  exercícios  no 
írapésio  por  um  discípulo  do  Balduini,  do  Price,  e  exer- 
cícios ginásticos  pelos  irmãos  Mariani.  Nada  de  maior 
interesse  (2). 


(i)  Anúncios  nos  Diários  e  Jornais  de  iSSg  e  1860. 
(2)  Idem,  de  1861. 
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Da  angustiosa  situação  financeira  do  teatro  nasceu 
a  necessidade  de  uma  total  reforma.     Foi  o  que  se  fez. 

Em  setembro  os  accipnistas  da  empreza  elegeram 
uma  comissão-directora  composta  de  oito  membros  : 
António  Tomé  da  Silva  e  Sousa  (que  foi  o  gerente), 
João  Baptista  Ferreira  —  o  Música  — ,  Florindo  Augusto 
dos  Santos,  João  Luís  de  Morais  Mantas,  Frederico 
Leopoldo  de  Carvalho,  Furtado  Gorjão  e  Soares  Jú- 
nior (i). 

Da  sua  direcção  poucos  frutos  se  viram.  A  não  ser 
a  Ave  do  Parai\o,  aparatosa  mágica,  num  prólogo, 
três  actos  e  vinte  quadros,  escrita  pelo  Oliveira,  e  que 
foi  digna  sucessora  da  Coroa  de  Carlos  Magno,  mais 
nenhuma  peça  mereceu  os  aplausos  sinceros  do  público. 

Foi  a  i5  de  março  de  1862  a  noite  da  sua  estreia. 
Os  scenários  de  Xavier  e  Rocha,  os  vestuários  do  Cruz, 
os  adereços  do  Francisco  Fernandes  e  do  velho  Inácio 
e  a  música  do  saudoso  Frondoni,  conjugaram-se  e  ca- 
pricharam em  deslumbrar  os  espectadores. 

A  comédia  em  dois  actos  O  duende,  em  que  se  dis- 
tinguiu António  Pedro,  o  drama  em  três  actos  Os  ta- 
fuis  de  Paris,  e  algumas  reprises  d,e  peças  velhas,  cons- 
tituíram, com  peças  num  acto,  os  restantes  espectáculos 
do  ano  (2). 

Em  24  de  outubro  no  benefício  de  um  tal  D.  José 
Carbonel,  dançou-se  pela  primeira  vez  em  Lisboa  o 
«tango  americano»  e  representaram-se  as  peças  Por 
uma  niiia  americana.  Las  Ventas  de  Cardeiías  e  Pis- 
catori  Siciliani. 


(1)  Chronica  dos  Theaíros,  de  16  de  setembro  de  1861. 

(2)  Idem,  de  17  de  janeiro  de  1862. 
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A  vida  do  Salitre  desde  então  até  princípios  de 
i865  foi  difícil  e  tão  cortada  de  episódios  desastrosos 
que  chega  a  não  se  perceber  como  o  teatro  se  manteve 
tantos  meses  aberto.  A  Ai'e  do  Paraíso  é  que  lhe  va- 
leu. Emquanto  voejou  naquele  palco  lá  foi  afugen- 
tando as  perdizes  que  habitualmente  se  encapoeiravam 
na  bilheteira. 

O  ano  de  i863  foi  uma  desgraça.  Nem  Os  Techacts, 
drama  em  três  actos  de  César  de  Vasconcelos,  estreado 
em  1  de  fevereiro,  nem  a  mágica  O  géjiio  das  minas, 
cuja  primeira  récita  foi  a  24  de  outubro,  nem  o  Car- 
los III  ou  a  Inquisição  em  Espanha,  dramalhão  terrí- 
vel em  quatro  estirados  actos,  onde  o  actor  Alves 
estarrecia  a  plateia  no  papel  do  hipócrita  D.  Telésforo, 
conseguiram  agradar  ao  público. 

Os  alfacinhas  frequentavam,  então,  mais  os  circos 
do  que  os  teatros  e  preferiam  ir  vêr,  ao  Price,  o  céle- 
bre Mofart  meter  a  cabeça  na  bocarra  dos  elefantes  ou 
pasmar  diante  dos  voos  do  Leotard  e  do  Blondin,  a 
assistir  no  Salitre  às  recitações  do  Vale,  aos  bailados 
da  Maria  do  Ceu  ou  às  scenas  cómicas  da  Maria 
Joana. 

A  Chronica  dos  Theatj'os,  no  seu  número  de  14  de 
novembro,  diz  que  o  Salitre  parece  já  não  existir  e 
chama-lhe  malfadado  theatro.  Cheio  de  dívidas,  asse- 
diado por  queixas  na  imprensa  e  por  acusações  nos 
tribunais,  até  já  punha  contra-anúncios  nos  espectáculos 
de  gala  (i). 

Fechado  nos  fins  de  abril,  só  em  24  de  outubro  rea- 


(1)  Esses  contra-anúncios  puzeram-se  nos  dias  dos  anos  dos 
reis  D.  Fernando  e  D.  Luís. 


briu  e  daí  até  o  fim  do  ano,  poucas  récitas  deu  de  que 
valha  a  pena  falar-se.  A  não  ser  a  «primeira»  da  co- 
média-drama,  de  Francisco  Serra  O  dever  e  a  ambi- 
ção, em  17  de  novembro,  o  concerto  do  ventriloquo 
D.  Felipe  Bernet,  em  6  de  dezembro,  e  a  estreia  do 
Carlos  III,  em  14  do  mesmo  mês,  em  benefício  do 
actor  Brandão,  nenhuma  merece  especial  referência. 

A  21  de  janeiro  de  1864,  subiu  à  scena,  com  certo 
êxito  a  comédia-mágica  em  três  actos,  um  prólogo  e 
dezoito  quadros,  original  de  Carlos  Augusto  da  Silva 
Pessoa,  A  Jilha  da  noite.  A  música  era  do  Rio  de 
Carvalho,  scenários  do  Rocha  e  de  G.  A.  Lima,  guarda- 
roupa  do  Soares,  enscenação  de  Alves  Júnior  e  bai- 
lados dirigidos  pela  Maria  do  Ceu. 

A  seguir  a  esta  peça,  que  se  foi  entremeando  com 
o  terrífico  Carlos  III,  representou-se  o  drama  bíblico 
A  degolação  dos  inocentes,  musicado  também  por  Rio 
de  Carvalho  e  com  scenas  novas  pintadas  pelo  scenó- 
grafo  Vilela.     Foi  um  fiasco  completo. 

Pouco  depois  fechava  o  teatro  e,  como  tivessem 
acabado  as  escrituras,  os  artistas  foram  despedidos 
apezar  da  comissão  gerente  lhes  dever  a  quási  totali- 
dade dos  ordenados  que  eram  pagos  às  parcelas  de 
doze  vinténs. 

Como  alguns  recalcitrassem  e  se  fizessem  interme- 
diários, perante  o  Tomé  de  Sousa,  das  exigências  do 
seu  estômago,  o  gerente   deu-lhes  ordem   de  despejo. 

i 


Até  os  camarins  foram  desalfaiados  ' 


,  Ia  rebentar  o  escândalo  ! 


Em  17  de  agosto  de  1864,  tinham  sido  aprovadas, 
na  reunião  dos  accionistas  da  «Sociedade»  algumas  alte- 
rações aos  antigos  estatutos  sociais  e  parece  que  os  inte- 
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ressados  contavam  que  a  próxima  época  os  indemni- 
zasse dos  prejuízos  sofridos  e  decorresse  sem  que  as 
bocas  do  mundo  teatral  entrassem  de  morder  na  em- 
preza.     Tal  não  sucedeu  (i). 

A  chicana  estabeleceu  os  seus  alcaçares  na  calçada 
do  Salitre,  escrevia  a  Chronica  dos  Theatros,  no  seu 
número  de  i  de  janeiro  de  1866.  Joaquim  José  da 
Silva  Cordeiro,  como  procurador  de  D.  Josefa  Serrate, 
proprietária  do  teatro,  abrira,  então,  fogo  cerrado  con- 
tra a  direcção  da  «Sociedade». 

A  viuva  do  Varela,  que  o  alugara,  primeiro  por 
40oít&ooo  réis,  depois  por  48oí5í'000  réis  e,  mais  tarde, 
por  6oo;jíooo  réis,  fazendo-se  o  arrendamento  por  três 
anos,  desde  i  de  outubro  de  i863  a  3o  de  setembro  de 
1866,  vendo  que  lhe  não  pagavam,  moveu  penhora  à  em- 
preza;  apoderou-se  das  chaves  e  tomou  posse  do  teatro. 

Vieram  com  embargos  os  accionistas.  Os  tribunais 
atendem-nos  e  é  agora  o  escrivão  Cordeiro  quem  re- 
clama para  a  justiça  da  ilegal  entrega  do  barracão. 

Complica-se  a  demanda ;  seguem-se  acções  de  per- 
das e  danos,  penhoras,  embargos  e  o  mais  que  é  de 
supor.  Há  momentos  em  que  se  não  percebe  nada. 
A  questão  complica-se  cada  vez  mais. 

Finalmente  no  meio  desse  prélio  entre  Thetis  e 
Thalia,  aparece  um  homem  que  soluciona  tudo.  Co- 
mo ?   não  sei.     E  António  Gonçalves  Pinto  Bastos. 

Aplaca  os  contendedores,  amansa  D.  Josefa  Ser- 
rate, afasta  do  Sahtre  os  beleguins,  organiza  uma  com- 
panhia e  acrescenta  o  título  do  teatro,  j  Vai  funcionar 
o  Theatro  das  Variedades  Dramáticas  (2) ! 


(1)  Chronica  dos  Theatros,  número  de  17  de  agosto  de  1864. 

(2)  Idem,  número  de  i  de  janeiro  de  i8ó5.  A  primeira  série 
deste  quinzenário,  depois  semanário,  era  dirigida  por  Eduardo 
Coelho. 
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O  Diário  de  Notícias  de  6  de  janeiro  de  i865,  in- 
seria a  seguinte  informação : 

«O  theatro  de  Variedades  Dramáticas,  como  já  noti- 
ciamos, deve  abrir  no  dia  20  do  corrente  com  a  comé- 
dia mágica  do  sr.  Joaquim  Augusto  d'01iveira — «Os 
amores  do  diabo»,  a  qual  tem  3  actos  e  i  prologo,  di- 
vididos em  19  quadros.  O  scenário  é  pintado  pelos 
srs.  Villela  e  Lima ;  os  aderesses,  do  sr.  João  Francisco 
Pereira  dos  Santos ;  o  vestuário,  do  sr.  Cruz. 

«É  emprezário  d'este  theatro  o  sr.  António  Gonçal- 
ves PintoBastos,  estimável  cavalheiro;  director  gerente, 
o  sr.  Francisco  da  Costa  Braga ;  ensaiador,  o  sr.  José 
Manuel  Alves  Júnior ;  ponto,  o  sr.  Pedro  Nunes  Fer- 
reira ;  contra-regra,  o  sr.  Daniel  Félix ;  machinista,  o 
sr.  Assumpção.  São  actores  os  srs.:  —  António  Pe- 
dro, «centro  cómico» ;  Joaquim  da  Motta  e  Almeida, 
«lacaio»  ;  José  António  Brandão,  «galan  cómico» ;  An- 
tónio Florindo  da  Costa,  a  centro  dramático»  ;  Eduardo 
Augusto  Chaves,  «vegete»  ;  Augusto  José  Pereira, 
«typo»  ;  José  Nunes  da  Silva  Cordeiro,  «galan  dramá- 
tico» ;  Domingos  Godinho,  «centro  cómico» ;  Manuel 
Martins  de  Sousa,  «typo»  ;  Joaquim  Augusto  Gonçal- 
ves, «pae  nobre». 

«As  actrizes  são  as  sr."*  —  Maria  do  Céo  e  Silva, 
«dama  central» ;  Maria  Joana,  «lacaia»  ;  Felicidade  Per- 
petua Xavier,  «dama  coquette»  ;  Anna  Raphaela  Lhan- 
çal,  «ingénua»  ;  Amélia  Virgínia  de  Lima,  «dama  cen- 
tral» ;  Margarida  Xavier,  «mãe  nobre». 

A  empreza,  querendo  renovar  o  teatro,  mandou 
pintar  a  sala,  os  salões  e  os  corredores  dos  camarotes. 
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Realizou-se  a  inauguração  na  noite  de  4  de  feve- 
reiro,    i  Foi  um  verdadeiro  triunfo  ! 

Aplausos  e  palmas  que  farte,  felicitações  ao  empre- 
zário,  muita  alegria  e  muita  animação.  Excepto  as 
maquinarias  do  mestre  Assunção,  que  estava  longe  de 
ter  os  méritos  do  João  Vieira,  o  mais  tudo  agradou 
até  o  desempenho,  coisa  que  há  muito  tempo  não  su- 
cedia no  Salitre. 

O  regente  da  orquestra,  não  mencionado  na  infor- 
mação do  Noticias^  era  Eduardo  Azimouth  (1). 

A  seguir  aos  Amores  do  Diabo  representaram-se 
vários  originais  portugueses.  Só  da  pena  fecunda  de 
Costa  Braga,  saíram,  o  drama  em  dois  actos  Paulo  e 
Maria,  Castigo  e  arrependimento,  peça  fantástica  mu- 
sicada por  Rio  de  Carvalho,  a  comédia  O  que  é  Lisboa^ 
a  Revista  de  1864  e  ainda  uma  scena  cómica  em  ca- 
lemburgos.  Foi  no  drama  Paulo  e  Maria  que  Magioly 
se  estreou  em  lõ  de  julho  desse  ano  de  i865. 

De  Leite  Bastos,  moço  escritor  de  então,,  representa- 
ram-se As  glórias  do  trabalho,  cuja  primeira  récita  foi 
em  4  de  março  (2). 

Outras  peças  viram  a  luz  da  ribalta  nesse  ano,  como 
os  dramas  Os  piratas,  Os  três  mosqueteiros,  O  feiticeiro 
e  Os  trapeiros  de  Paris;  a  ópera  cómica,  imitação  de 
Costa  Braga,  com  música  de  Rio  de  Carvalho,  La^a- 
rillo ;  e  o  velho  melodrama  O  marquês  de  Pombal  ou  o 
terremoto  de  ijSS. 


(1)  Diários  do  Governo,  do  ano  de  i865. 

(2)  Também  nesta  época  se  representou  no  Salitre  um  origi- 
nal do  actor  Santos  Pitorra,  a  comédia  O  homem  não  é  perfeito^ 
em  que  António  Pedro  teve  um  magnífico  papel. 

VOI-.  II  a8 
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Entremeadas  as  peças  da  casa  com  os  benefícios 
dos  actores,  de  Irmandades  e  de  Associações,  em  que 
o  Queiroz  fazia  scenas  cómicas  e  o  Miguel  dos  Santos 
Fonseca  executava  habilidades  de  mãos,  assim  se  che- 
gou à  memorável  noite  de  3o  de  dezembro  em  que  o 
público  assistiu  à  «primeira»  da  célebre  Pej^a  de  Sata- 
nás, a  glória  máxima  do  Oliveira  das  mágicas  (i). 


Foi  o  ano  de  1866  igualmente  próspero  para  a  em- 
preza  que  conseguira  atrair  o  pijblico  divorciado  do 
teatro  desde  i858. 

A  seguir  à  Pêra  de  Satana\,  fez-se  «reprise»  do 
drama  Mocidade  e  honra,  sendo  o  António  Pedro  subs- 
tituído, no  papel  de  agiota,  pelo  Ribeiro  Cabeleireiro, 
assim  chamado  porque  o  íôra  nos  primeiros  anos  do 
Variedades. 

Depois  subiu  à  scena  a  Revista  de  i865,  em  dois 
actos,  um  prólogo  e  dezasseis  quadros,  original  do 
Oliveira.  Agradou  em  cheio,  distinguindo-se  no  de- 
sempenho António  Pedro,  Maria  do  Ceu,  Felicidade, 
Magioly  e  Brandão.  A  Chronica  dos  Tlieatros  aplaude 
a  peça  e  os  episódios  em  que  se  comentavam,  com 
chiste,  os  principais  acontecimentos  do  ano  anterior  (2). 
Em  fins  do  junho  ainda  se  representava. 

Seguidamente  realizou-se  a  estreia  da  Luísa  F'ialho, 
na  comédia  Lidsinha  a  leiteira;  representou-se  o  drama 
Os  Madgiares,  em  que  sobresaiu  António  Pedro  (cuja 
«primeira»  foi  a  9  de  julho);  o  Kean,  em  4  de  agosto, 
em  benefício  de  Magioly ;  o  drama  Nobresa  de  alma, 
de  Costa  Braga ;  Os  dois  Cádis,  ópera  cómica,  tradu- 


())  Diários  e  Jornais  vários  dos  anos  de  1S64  e  i865. 
(2)  Numero  de  24  de  maio  de  1866. 
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zida  por  José  Romano,  em  22  de  setembro ;  O  casal 
das  giestas,  original  de  F.  Soares  Franco;  e  D.  João  I 
ou  os  homens  de  Aljubaj^rota^  drama  que  mereceu  elo- 
gios de  toda  a  imprensa,  original  de  César  de  Vascon- 
celos. 

Desta  peça  diz  o  Espectador  Imparcial^  no  seu  pri- 
meiro número  de  i5  de  setembro  de  1866,  que  o  seu 
desempenho  foi  bom  principalmente  por  parte  de  An- 
tónio Pedro  um  dos  poucos  actores  dos  teatros  de  se- 
gunda ordem  que  tem  verdade.  Do  desempenho  por  parte 
de  Faria  e  de  Magioly  também  diz  bem,  mas  acentua 
que  este  último  se  caracterizava  muito  mal. 

Faria,  e  com  ele  o  actor  Domingos  de  Almeida  e  as 
actrizes  Joana  Carlota  e  Elvira,  tinham  entrado  há 
pouco  para  o  Variedades,  contratados  pela  empreza 
Pinto  Bastos  (i). 

No  espectáculo  de  22  de  setembro  exibiu-se  uma 
companhia  de  baile  espanhol ;  no  dia  5  de  novembro 
representou-se,  também,  a  ópera  cómica  em  verso  A 
campanha  eleitoral^  e  noutros  a  tragédia  burlesca  O 
Barba-Aiul  (2)  e  -o  drama  Scenas  da  guerra  de  Itália, 
arranjado  pelo  João  Volckart,  secretário  de  Tomás 
Price,  peça  esta  que,  depois  da  Pe7^a  de  Satana{,  foi. a 
que  mais  agradou  em  toda  a  época. 

O  maior  fiasco  foi  o  Kean.  A  gente  faz  uma  ligeira 
ideia  do  que  seria  Schakespeare  interpretado  pelos 
diabos  e  pelas  fadas  das  mágicas  do  Oliveira ! 


A  pomba  dos  ovos  de  oiro,  mágica  em  quatro  actos 
e  vinte  e  cinco  quadros,  musicada  por  Rio  de  Carvalho, 


(i)  O  Espectador  Imparcial,  n."  i  de  i5  de  setembro  de  18G6. 
(2)  Idem,  n.°  45  de  25  de  outubro  de  i866. 
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foi  a  peça  de  resistência  de  1867.  Representou-se  desde 
i5  de  julho  (data  da  primeira  récita)  até  meados  de 
setembro,  apenas  com  as  interrupções  dos  habituais 
benefícios. 

Outra  mágica  ou  peça  fantástica,  O  espelho  da  ver- 
dade, original  de  Manuel  Roussado  e  Garrido,  teve  um 
agrado  muito  restricto.  Subira  à  scena  em  6  de  abril 
e  já  em  i3  se  representava  a  Pei^a  de  Satana:[. 

Outras  peças  defrontaram  a  plateia  pouco  povoada, 
nesse  ano,  como  os  dramas  Os  Thiigs  ou  os  estrangu- 
ladores  da  índia,  Os  miseráveis  de  luva  branca,  áo.  F. 
Soares  Franco,  Os  ladrões  de  Londres  e  os  Mistérios 
de  Paris,  tradução  de  J.  J.  Anaya. 

A  Chronica  dos  Theatros  refere-se  com  elogio  à 
comédia  de  Garrido,  De  um  arguciro  um  cavaleiro^  ao 
drama  em  um  acto  de  Costa  Braga,  intitulado  Milton, 
e  a  outra  comédia  de  Mateus  de  Magalhães,  Duas  bo- 
chechas em  perigo,  que  foram  a  scena  em  benefício  do 
Silva,  fiscal  do  teatro. 

Faz  também  referência  o  mesmo  jornal  às  peças  O 
mÍ7ieiro  de  Cascais  e  O  bei/o,  com  música  de  Fron- 
doni,  e  à  opereta  do  maestro  Casimiro  O  ópio  e  o  cham- 
pagne,  representadas  na  mesma  noite  de  janeiro  em 
que  o  António  Pedro  deliciou  o  público  com  o  Alto 
Vareta  (i). 


Em  dezembro  de  1867  constituiu-se  a  empreza  «Coe- 
lho e  Martins».  O  ensaiador  da  nova  companhia  que 
constava  de  mais  de  cinquenta  actores  horríveis,  como 
diz  O  Espectador  Imparcial,  no  seu  número  de  i5 
desse  mês,  era  o  emprezário-actor  Vicente  Coelho. 

(i)  Números  de  19  e  29  de  janeiro,  22  de  fevereiro,  23  de 
março  e  11  de  maio  de  1867. 
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O  espectáculo  de  inauguração  foi  constituido  pela 
Reinsta  de  i86j^  original  do  infatigável  Costa  Braga. 
Nenhum  dos  vinte  quadros  da  peça  conseguiu  agradar. 

Houve  pateada,  assobios  e  apupos. 

As  coplas  não  tinham  graça,  o  scenário  era  mau, 
o  guarda-roupa  péssimo,  o  desempenho  pavoroso,  os 
comentários  infelizes,  sendo  desastrosamente  aprovei- 
tado o  episódio  do  duelo  entre  José  Júlio  Rodrigues  e 
Sá  Nogueira.  Foi  um  desastre  memorável.  Apenas 
se  salvou  o  desempenho  pof  parte  de  Joaquim  Bento  e 
de  0'Sullivand  e  o-  scenário  do  quadro  da  inauguração 
da  estátua  de  Camões. 

O  final  do  segundo  acto,  que  representava  o  incên- 
dio do  Asilo  Maria  Pia,  não  produziu  efeito.  Nem 
Margarida  Lopes,  que  era  a  «estrela»  da  companhia, 
conseguiu  agradar  (i). 

A  quarta  representação  —  e  era  um  dia  feriado  !  — 
não  apareceram  espectadores.  O  Pinto  Bastos  come- 
çava a  fazer  falta. 

Encerrando  de  quando  em  quando  as  portas,  limi- 
lou-se  a  nova  companhia  a  viver  dos  benefícios,  cuja 
venda  anunciava  (2),  e  a  dar  aos  dias  santos  e  domingos, 
peças  sacras  e  dramalhões  do  antigo  repertório,  como 
a  Inês  de  Castro  e  o  São  Jorge,  o  Roberto  Macário 
e  o  Diogo  Alves,  e  preparava-se  para  pôr  em  scena  o 
Matõ^  Lobo,  quando  o  emprezário  Vicente  Coelho, 
que  se  tinha  associado  com  Isidoro,  vendo  que  nem 
com  a  redução  de  preços  o  público  lá  ia,  resolveu 
abandonar  a  exploração  do  teatro. 


(i)  O  Especl.idor  ImpiVci\il,  n."'  11  e   i3  Jo   12  e  2G  de  'a- 
neiro  de  1868. 

(2)  Idem,  n.°  14  de  2  de  fevereiro  de  1SG8. 
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Tomou  conta  do  Salitre,  em  fins  de  1868,  o  Costa 
Marreco.  Escriturou  o  Brás  Martins  e  o  Abel,  que 
estavam  no  Ginásio,  e  entrou  em  ensaios  A  lotaria  do 
Diabo. 

Depois  subiram  à  scena  As  recordações  da  guerra 
peninsular^  a  opereta  O  caldeireiro,  que  teve  certo 
êxito,  a  comédia  de  Salvador  Marques  Casar  por  ibe- 
rismo, A  gata  borralheira  de  Baptista  Machado,  e  a 
comédia  Um  príncipe  à  força,  imitação  de  Costa  Braga. 

Estas  não  agradaram  (i). 

Mais  tarde  viu  a  luz  da  ribalta  a  mágica  O  rabo  do 
Diabo,  que  foi  acrescentar  a  já  comprida  lista  dos 
fiascos  do  Salitre. 

O  teatro  continuava  deserto  e  o  Costa  Marreco,  que 
principiara  por  vendilhão  da  praça  da  Figueira,  estava 
ameaçado  de  acabar  em  enxota-môscas  (2). 


Em  1871,  a  4  de  dezembro,  inaugurou-se  nova  tem- 
porada com  A  flor  mágica,  peça  fantástica  em  três 
actos  e  dez  quadros  que  fez  uma  fraca  carreira. 

Seguiram-se  outros  espectáculos  sem  interesse,  for- 
mados de  comédias  num  acto  e,  a  9  de  março  de  1872, 


(i)  O  Espectador  Imparcial,  n."'  5  e  6,  de  outra  série  do  mesmo 
jornal,  de  17  de  novembro  e  12  de  dezembro  de  1869;  e  n."  6,  de 
12  de  dezembro,  da  Revista  Theatral. 

(2)  Em  2  de  março  de  1870,  representou-se  pela  primeira  vez 
neste  teatro,  a  revista  de  Sousa  Bastos  Coisas  e  loisas,  na  qual  o 
actor  Pedro  Nunes,  teve  um  papelão,  caricaturando  a  figura  de  Ra- 
malho. 
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sobe  à  scena  O  diadema  de  fogo,  mágica  em  três  actos 
e  dezoito  quadros.     Esta  lá  fez  a  sua  obrigação. 

Em  1873,  voltou  Pinto  Bastos  a  pôr-se  á  frente  da 
desvalida  casa  de  espectáculos,  de  sociedade  com  o 
escritor  Bernardino  José  de  Sena  Freitas.  Foi  a  peça 
de  estreia  (em  6  de  abril  desse  ano)  o  drama  em  cinco 
actos  Os  filhos  da  República,  traduzido  por  João  Volc- 
kart. 

A  29  de  abril,  defrontou  o  piiblico  a  mágica  Ás 
três  rocas  de  cristal,  e  foi  esta  a  grande  peça  da  em- 
preza,  à  qual  se  seguiu  outra  de  que  faziam  parte  o 
conde  de  Penamacor  e  José  Francisco  Parizini  que, 
àlêm  de  autor  dramático,  foi  burocrata,  militar,  empre- 
gado no  comércio,  encadernador,  retratista,  pirotécnico 
e  prestidigitador.  Ao  pé  dele  o  «homem  dos  sete  ofí- 
cios» ficava  a  perder  de  vista. 

Foi  a  1 7  de  setembro  de  1 874  a  inauguração  da  época 
com  a  célebre  mágica  O  cofre  dos  encantos,  em  um 
prólogo,  três  actos  e  vinte  e  dois  quadros,  original  do 
infatigável  italiano.     Foi  um  «sucesso»   esplêndido. 

Representou-se  também  nesse  ano  A  restauração 
de  1640,  e  a  comovente  Cabana  do  pai  Tomás.  O 
ensaiador  do  Salitre  era  o  antigo  galan  Silva  Moreira. 

Do  guarda-roupa  do  Cohen  é  que  sairam  os  des- 
lumbrantes vestuários  do  Cofre  dos  encantos  que,  se 
não  deu  25:ooo  cruzados  de  lucro,  como  As  covas  de 
Salamanca,  em  1806  (i),  encheu  de  bom  dinheiro  o 
cofre  da  empreza. 


Na  temporada  de  1875  a  1876,  Furtado  Coelho  e 
Lucinda  Simões,  estiveram  representando  no  Salitre. 
Estrearani-se  na  Dalila  (em  20  de  outubro)  e  interpre- 


(i)  O  Occ/i?;jíe,  volume  II,  pág.  i38. 
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taram  seguidamente  A  estátua  de  carne,  de  Ciconne, 
(em  21  de  novembro),  A  rida  de  um  rapai  pobre  (em 
29  de  dezembro),  Os  íntimos  (em  26  de  janeiro  de  1876), 
O  sapatinho  de  setim  de  Fernando  Caldeira  (em  4  de 
abril)  e  o  Demi-Monde  (i). 

De  outros  espectáculos  tenho  igual  notícia  neste 
período,  como  o  realizado  em  14  de  janeiro  de  1875, 
em  que  se  exibiu  a  ópera-cóniica  Um  filho  de  madame 
Angot,  original  de  D.  José  Carcome  e  Costa  Braga, 
com  miisica  do  maestro  Alvarenga,  e  o  que  se  deu  em 
23  de  março,  por  uns  concertistas  italianos,  em  que  se 
cantaram  árias  e  outros  trechos  de  ópera. 

No  espectáculo  de  i  de  dezembro  do  mesmo  ano, 
houve,  à  parte  as  comedias  do  estilo,  um  concerto  de 
copofone  (2). 


À  empreza  Penamacôr-Parizini  seguiu-se  outra  for- 
mada pelo  dr.  Anacleto  de  Oliveira,  grande  entusiasta 
de  teatro,  e  pelo  actor  Fernando  de  Lima,  cuja  inau- 
guração se  realizou  em  2  de  setembro  de  1876,  com  yl 
lenda  do  rei  de  Granada,  mágica  em  três  actos  e  qua- 
torze  quadros,  original  do  Oliveira  e  com  miísica  do 
maestro  Frondoni.     Agradou  em  cheio. 

Foi  nesta  empreza  que  se  estreou  o  engraçadíssimo 
actor  José  António  do  Vale.  Seguiram-se  a  esta  peça 
O  a?w  3:000,  Os  cossacos,  e  outra  mágica :  A  pomba 
a\id  (3). 

A  companhia  era  assim  constituída  : 

Ensaiador,    Silva   Moreira;  actrizes,   Elvira  Salda- 


(i)  Anúncios  áos,  Diários  e  Jornais  de  1873  e  1874. 

(2)  Idem,  de  1875  e  187G. 

(3)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa   Bastos,   pág.   507,   5o8  c' 
outras. 
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nHa,  artista  elegantíssima  e  formosa  que  acabou  a  pe- 
dir esmola,  Maria  do  Carmo,  Luísa  Cândida,  Ernes- 
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tina  Duarte,  Maria  Ferreira,  Adelaide  Douradinha, 
espécie  de  actriz-regateira  que  fazia  as  cínicas,  Eugenia 
Moniz  e  Adelaide  Chaves ;  actores,  Carlos  de  Almeida, 
Júlio  Rodrigues,  Silva  Presilhas,  Sérgio  de  Almeida, 
Florindo,  Victor  Torres,  Pedro  de  Sousa,  Estevam 
Moniz  e  Almeida. 

As  duas  últimas  companhias  que  pisaram  o  palco 
arqueológico  do  Salitre,  foram  as  dirigidas  pelo  popu- 
lar Costa  Marreco,  que  reincidira  em  ser  emprezário, 
e  pelo  actor  Avelar  Machado  (i). 


Em  24  de  agosto  de  1879  soou  o  primeiro  embate 
da  picareta  contra  as  paredes  do  infeliz  e  glorioso  tea- 
tro que  suportara  durante  noventa  e  sete  anos  os  mais 
duros  revezes  da  sorte. 

Foram  apenas  quatro  os  seus  breves  períodos  de 
prosperidade.  As  copas  de  Salamanca  em  1806  e  as 
mágicas  diabólicas  mais  tarde,  deram-lhe  momenta- 
neamente a  ilusão  da  Fortuna. 

i  InfeHz  e  simpático  teatro,  cheio  de  tão  pitorescas 
recordações  !  ;  Como  os  alfacinhas  deveriam  ter  assis- 
tido  com  pena  ao  ruir  da  tua  carcassa  miserável ! 

j  Depois  de  teres  patenteado  todos  os  horrores  dos 
dramas  sanguinários,  depois  de  teres  feito  chorar  os 
olhos  das  alíacinhas  sensíveis,  com  patíbulos  e  mas- 
morras, assassinatos  e  traições,  carrascos  e  cínicos, 
sangueiras  e  combates  ;  depois  de  lhe  teres  desopilado 


(i)  Para  escrever  estes  quatro  difíceis  capítulos  que  exigiram 
a  consulta  de  milhares  de  jornais,  gazetas  e  revistas,  serviu-me  de 
proveitoso  auxiliar  o  sr.  Álvaro  da  Cruz  Ferreira  que  gentilmente 
se  prestou  a  colaborar  com  a  sua  inteligente  boa  vontade  nessas 
inculcas  fatigantes. 

Aqui  íica  expressado  o  meu  reconhecimento. 
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o  fígado  com  as  lusitaníssimas  farças  de  chambre  e  rou- 
pas brancas,  de  lôrpas  e  de  ingénuos,  de  assustadiços 
e  de  chichisbeus  românticos,  deste  em  lhes  deslumbrar 
os  sentidos  com  as  tramóias  e  maquinarias,  com  as 
visualidades  e  as  «glórias»  com  os  diabos  e  cherubins, 
as  fadas  e  os  «génios»  das  mágicas  do  Oliveira! 

Repassando  na  lembrança  a  tua  história,  eu,  que 
não  te  conheci,  mas  que  tão  de  longe  julgo  ter  logrado 
entender-te,  deixo-te,  neste  apontoado  de  notícias,  a 
minha  homenagem. 

Desapareceste,  imolado  ao  Progresso,  com  todos  os 
diabos  que  em  ti  viviam  nos  esconsos  da  «caixa»,  den- 
tro do  papelão  doirado  das  velhas  tramóias,  entre  as 
dobras  dos  repregos  e  das  bambolinas,  esquecidos  nos 
despojos  das  Pihilas  do  Diabo,  da  Peva  de  Satana:^,  da 
Lotaria  do  Diabo,  dos  Amores  do  Diabo,  do  Primo  de 
Sataná\,  do  Talisman  do  Diabo,  das  Memórias  do 
Diabo,  do  Rabo  do  Diabo  e  de  todos  as  fantasmagorias 
em  que  o  mafarrico,  interpretado  pelo  Ferreira  das  Ve- 
lhas, surgia  das  entranhas  da  terra 'pelos  alçapões  do 
palco ! 

Sob  o  asfalto  da  mais  nobre  artéria  cidadã  repou- 
sam os  teus  restos.  Em  derredor  pairam,  com  a  tua 
memória  —  aos  olhos  dos  visionários  como  eu  —  as  co- 
moções, as  lágrimas,  as  gargalhadas  e  os  deslumbra- 
mentos que  tu  proporcionaste  a  umas  poucas  de  gera- 
ções. 

Foste  generoso  e  Hberal.  Merecias  ter  tido  melhor 
sorte. 


CAPÍTULO  XIX 


Sumário  :  O  «chalet»  do  Araújo  e  o  «Teatro  Particular  do  Salitre». 
O  palanque  dos  toiros.  —  «Praças  de  toiros«  anteriores  à  do 
Salitre.  —  Corridas  no  século  xviii.  —  Descrevem-se  dois 
«brincos  de  toiros».  —  Murphy,  Link  e  o  duque  de  Chatelet, 
indignados  com  o  barbarismo  das  toiradas  —  A.  «caça  ao 
toiro»  por  um  pernambucano.  —  Um  soneto  do  Lobo  da 
Mandragôa.  —  Alguns  toireiros  que  trabalharam  no  Salitre. 

—  O  «Bando»  e  os  «Intervaleiros».  —  Corridas  de  1800  a 
i83o.  —  Transforma-se  a  praça  em  circo  de  cavalinhos. — 
A  companhia  Stephani  e  a  do  hércules  Mathevet.  —  O  Circo 
Glimpico  do  Poço  Novo  e  a  Praça  do  Campo  de  Sant'Ana. 

—  A  família  Serrate  na  praça  do  Salitre.  —  M.e  Tournour 
e  os  seus  Quadros  Plásticos.  —  As  companhias  Arnóz,  Ro- 
mão Martins  e  Oliveira.  —  A  horta  dos  Cartuxos  e  a  taberna 
do  «Cambalhota».  —  Edifica  aí  Tomás  Price  o  seu  Circo. — 
Júlio  César  Machado,  panegirista  de  Wyttoine. —  Espectá- 
culos no  circo  de  1861  a  1864.  —  Leotard  e  os  elefantes 
de  Mr.  Mofart.  —  As  companhias  de  zarzuela.  —  Luísa  Me- 
dina e  a  Zamacois.  —  Outras  companhias  e  outras  celebri- 
dades no  período  de  i865  a  1869.  —  A  bailarina  Petra  Câ- 
mara e  a  seííorita  Liiborda.  —  Mais  artistas  espanhóis  e 
peças  portuguesas.  —  A  célebre  pantomina  A  capitulação  de 
Sedan.  —  Ginastas  árabes  e  chineses,  atletas  russos  e  os 
leões  do  coronel  Boóne.  —  Tumultos  no  Price.  —  Hipoteca 
do  Circo,  construcção  dos  Recreios  Wyttoine  e  o  Novo  Circo 
Price.  —  Mencionam-se  as  últimas  companhias  que  ali  se  exi- 
biram.—  É  demolida  a  velha  Praça  do  Salitre  e  acaba  o  ca- 
pítulo. 

Pegada  à  casa  da  ópera  ficava  uma  propriedade 
que  era,  em  i83i,  de  D.  Ana  Teodora  de  Gamboa  e 
Liz  e  que,  nesse  mesmo  ano,  foi  adquirida  por  António 
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Gomes  Varela,  filho  do  boticário,  com  o  fim  de  alar- 
gar a  sala  de  espectáculos  (i). 

Depois  seguia-se  a  casa  do  Teodorico  Baptista  da 
Cruz,  o  mais  miguelista  de  todos  os  actores  do  seu 
tempo  (2),  encostada  aos  palanques  dos  toiros,  e  mais 
adiante  o  «chalet»  do  Araújo. 

Este  Araújo  (Manuel  José  de  Araújo),  mais  conhe- 
cido' pelo  Araújo  da  Felicidade^  por  viver  algum  tempo 
com  uma  actriz  deste  nome,  tinha  sido  primeiramente 
ourives,  depois  actor  da  Rua  dos  Condes,  e  mais  tarde 
vendedor  de  petiscos  pelas  feiras  onde  veiu  a  enamo- 
rar-se  da  filha  dos  barraqueiros  Pinchas  com  quem  ca- 
sou. Tendo  aberto  um  Guarda-Roupa  na  rua  da  Palma, 
ganhou  dinheiro,  construiu  um  teatro  e  veiu  a  fazer 
bastos  lucros  explorando-o  com  as  revistas  do  Jaco- 
betty,  ora  nas  Amoreiras,  ora  em  Belém  e  depois  no 
Salitre  (3). 

Era  pois  aqui  o  teatrinho  do  Araújo.  Chegou  o 
Progresso  e  deitou-o  a  terra.  • 


l  Seria  este  o  «Teatro  Particular»  a  que  se  refere 
a  Revista  Theatral  de  1848,  no  seu  número  6,  anun- 
ciando uma  récita  ali  projectada  para  3i  de  outubro 
desse  ano  ? 


( 1 )  Livros  da  Decima  da  Superintendência  de  São  José,  ano 
de  i83i. 

(2)  Teodorico  foi,  com  seus  filhos,  autorizado  por  D.  Miguel 
a  usar  a  sua  Real  Efígie. 

(3)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  pág.  846.  O  pro- 
prietário actual  deste  Guarda-Roupa  é  o  hábil  e  simpático  vesti- 
menteiro  Manuel  Castelo  Branco, 


—  4^9  - 

Nesse  mesmo  palco  se  estreou,  em  i85i,  a  simpá- 
tica e  excelente  actriz  Luísa  Leopoldina  Fialho  (i). 

Perto  deste  sítio  havia  também  o  teatrinho  fidalgo 
do  morgado  de  Assentiz,  o  grande  amigo  de  Bocage. 
Era  o  mais  célebre  e  o  melhor  de  Lisboa,  diz  Paulo 
Perestrêlo  da  Câmara  (2). 

A  casa  do  morgado  tinha  frente  para  a  praça  da 
Alegria  de  Baixo,  dando  as  trazeiras  para  o  lado  sul  da 
parte  desaparecida  da  rua  do  Salitre. 

Como  se  vê  este  local  era  um  dos  mais  povoados 
arraiais  das  cohortes  de  Thalia. 


Falemos  do  «palanque»  dos  toiros. 

Foi  construído  o  tauródromo  do  Salitre  entre  os 
anos  de  1777  a  1780.  Anteriormente  a  ele,  e  pondo 
de  parte  os  côrros  do  Rocio  e  do  Terreiro  do  Paço, 
onde  se  hdavam  os  toiros  da  Câmara  e  os  Reais,  de 
que  João  Gomes  Varela  foi  algumas  vezes  arrema- 
tante (3),  existiram  as  praças  de  Alcântara  onde  D.  Pe- 
dro II  dava  largas  à  sua  mania  tauromáquica ;  a  de 
Xabregas  onde  D.  Sebastião  toureou  em  1078,  pelo 
menos  ;  a  da  Junqueira  onde  se  realizaram  as  festas  e 
corridas  de  1738,  em  homenagem  ao  20.°  aniversário 
da  princesa  D.  Mariana  Victória,  feita  em  anfiteatro, 
com  palanques,  galerias,  salas  e  camarotes;  a  <io  Campo 


(i)  Notícia  colhida  algures  na  Carteira  do  Artista,  de  Sousa 
Bastos. 

(2)  Descripção  geral  de  Lisboa  em  i83g,  pág.  76. 

(3)  Tanto  os  toiros  de  setembro  de  1754,  como  os  de  Santo 
António  de  1755  foram  por  ele  arrematados  ao  Senado  da  Câmara 
{Elementos  para  a  Historia  do  Municipio  de  Lisboa^  vol.  xv, 
pág.  590  a  594  e  vol.  xvi,  pág.  99). 
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Pequeno,  parece  que  edificada  em  1741  e  onde  ainda 
se  correram  toiros  em  1760;  a  de  Belém,  onde  se  rea- 
lizou uma  corrida,  comemorativa  do  nascimento  do 
príncipe  da  Beira,  D.  José ;  a  da  Estrela,  erecta  no 
Casal  da  Estrela  em  1763,  pelas  religiosas  claristas  de 
Sacavém,  que  era  de  forma  oitavada  e  toda  adornada 
de  estátuas ;  a  do   Campo  de  SanfAna  que  já  funcio- 


Figura  24.  —  Uma  «colhidan 

Episódio  de  uma  toirada,  pintado  numa  tarja  de  azulejos,  que  reveste 
o  interior  de  uma  das  estufas  do  Jardim  da  Estrela 


nava  em  1767;  e  a  da  Anunciada,  edificada  junto  às 
casas  do  conde  de  Castelo  Melhor,  nos  jardins  do  mar- 
quês de  Louriçal,  em  1770  ou  1771  (i). 


(i)  Foram  notáveis,  no  corro  das  toiradas  reais  do  Terreiro 
do  Paço,  as  festas  de  toiros  de  i6ig  realizadas  em  homenagem  ao 
monarca  intruso;  as  de  1661  que  se  fizeram  por  ocasião  do  casa- 
mento da  infanta  D.  Catarina;  as  de  1666  festejando  o  casa- 
mento de  D,  Afonso  VI;  as  de  1687  pelo  consórcio  de  D.  Pedro  11 
com  D.  Maria  Sofia  Isabel  de  Neuburgo  ;  as  de  1708  por  ocasião  do 
casamento  de  D.  João  V;  as  de  1752,  pela  elevação  de  D.  José  ao 
trono;  as  de  1777  realizadas  em  homenagem  à  aclamação  de 
D.  Maria  I;  e  as  de  1795  festejando  o  nascimento  do  príncipe  da 
Beira  às  quais  vieram  tourear  Bertoldo  Ximenes  e  o  grande  Pedro 
Romero,  rival  de  Pepe  Hillo. 

As  festas  de  toiros  na  Ribeira,  em  i5io,  reinando  D.  Manuel, 
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Posteriormente  edificou-se  a  praça  do  Poço  Novo, 
em  i8í8,  onde  se  deram  algumas  corridas  de  novilhos, 
mas  que  fora  destinada  para  arlequins  e  cavalinhos 
pelo  seu  proprietário  José  Maria  Pimentel  Betten- 
court (i). 

Nenhuma  destas  praças  teve,  porem,  carácter  per- 
manente. Edificavam-se  para  determinada  função  e 
desmanchavam-se  ou  ficavam  esquecidas,  salvo  as  do 
Campo  de  Sant'Ana,  que  se  aproveitou  depois  para 
circo,  e  a  do  Campo  Pequeno. 

João  Gomes  Varela,  que  para  tudo  tinha  tempo, 
quando  se  tratasse  de  ganhar  dinheiro,  e  que,  àlêm  de 
boticário  e  de  homem  de  teatro,  também  empunhava 
o  rojão  e  sobraçava  a  capa  de  toireiro  de  pé,  viu  que 
era  bom  negócio  a  construção  de  um  tau&ódromo  e 
ei-lo  a  gizar  o  seu  palanque.  Daí  a  pouco  ao  lado  da 
ópera  avuhava  2i  praça. 


Em  1780  já  êle  tinha  licença  régia  para  correr  toi- 
ros. Como,  ao  que  parece,  quisesse  aproveitá-la  para 
apresentar  na  arena  outras  funções  —  talvez  pelotiqui- 
ces  ou  cavalinhos  —  expediu-se-lhe  o  aviso  de  6  de  ou» 
tubro  advertindo-o  que  só  os  loiros  lhe  eram  permi- 
tidos. 


e  as  que,  em  1451,  se  realizaram  defronte  do  palácio  de  São  Cris- 
tóvam,  para  solenizar  o  casamento  da  infanta  D.  Leonor,  irmã  de 
D.  Afonso  V,  foram  também  das  mais  luzidas  e  pomposas  de  que 
a  história  reza.  No  Rocio,  foram  igualmente  memoráveis  as  cor- 
ridas de  1647,  1754  e  1755.  Era  neste  corro  que  se  lidavam  os 
toiros  da  cidade,  a  par  do  mastro  negro  e  branco  da  Câmara  de 
Lisboa. 

(i)  Historia  do  Toureio  em  Portugal,  por  Rodovalho  Duro, 
pág.  98. 

VOL.  II  2y 
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No  ano  seguinte  nova  tentativa  se  fez  para  exibir-se 
na  praça  um  divertimento  de  sortes.  Era  um  tal  Pedro 
António  Favery  quem  pretendia  deslumbrar  os  espe- 
ctadores com  as  suas  habilidades. 

j  Trabalho  baldado!  Pina  Manique  dá  um  o  não» 
redondo  à  petição  e  ameaça  o  Varela  de  severo  castigo 
se  desse  qualquer  desses  espectáculos  sem  licença. 


Figura  25.  —  A  «sorte»  de  rojão 

Outro  episódio  da  mesma  composição  que,  pelo  seu  carácter-, 
deve  datar  do  meado  do  século  xviii 


Tenho  noticia,  por  alguns  bilhetes  de  entrada  que 
escaparam  ao  lixo,  de  terem  havido  corridas  no  Salitre 
antes  de  1790,  o  que  já  se  deduz  da  existência  da  li- 
cença régia  concedida  ao  proprietário  da  praça,  facto 
este  que  invalida  a  afirmativa  exarada  na  obra  de  Ro- 
dovalho Duro,  de  que  a  praça  se  inaugurara  em  4  de 
junho  de  1790  (i). 

Um  desses  bilhetes  é  de  1785;  diz  respeito  a  um 
lugar  de  sol  e  tem  marcado  o  preço  de  seis  vinténs. 
Outro,  também  de  sol,  era  para  a  corrida  de  25  de 
julho  de  1790.     Um   terceiro   era  para  um  beneficio 


(i)  Historia  do  Toureio  em  Poi-tugal,  por  Rodovalho  Duro, 
pág.  79. 


—  44^  — 

protegido  pelos  grandes  de  Portugal,  realizado  em  w 
de  agosto  de  1804  (i). 

Para  outro  benefício  (de  José  António  de  Sousa 
Belo)  conheço  um  cartão  de  entrada  datado  de  2b  de 
agosto  de  1799,  e  no  Avcheólogo  Porliígt/e:{  (tomo  x, 
pág.  396)  vem  menção  de  outro  para  uma  corrida  em 
i8o5. 


A  praça  do  Salitre  era  sobre  o  quadrado.  De  um 
lado  do  anfiteatro  tinha  camarotes,  para  os  aficionados 
de  cotação  social,  destinando-se  um  deles  à  autoridade 
que  era,  então,  o  corregedor  do  bairro  dos  Remolares  ; 
do  outro  lado,  lugares  de  sombra  e  sol.  Em  toda  a 
volta,  bancadas  para  o  povo  miúdo  (2). 

Posteriormente  alterou-se  o  aspecto  do  tauródromo 
e  a  forma  quadrada  foi  adoçada  de  modo  a  aparentar 
um  circulo.     Assim  era  em  1879,  antes  da  demolição. 


A  primeira  corrida  de  que  há  mais  minuciosa  rela- 
ção foi  a  que  ali  se  realizou  em  4  de  junho  de  1790. 

Foi  uma  tarde  cheia.  Muita  gente,  muito  sol  e 
muita  alegria. 

Eram  dez  horas  da  manhã  quando  começou  o  espe- 
ctáculo. A  essa  hora  surgia  no  camarote  real  o  prín- 
cipe D.  João   e   toda   a   sua  comitiva.     Noutro  recinto 


(i)  Bilhetes  que  figuraram  na  secção  o  Vária»  da  Exposição 
Olissiponense,  realizada  no  Museu  do  Carmo,  pela  «Associação 
dos  Arqueólogos  Portugueses».  Quatro  deles  pertenciam  ao  sr. 
Luís  Keil  e  um  ao  sr.  José  Queiroz. 

(2)   Voyage  en  Portugal^  por  Mr.  Link,  vol.  \,  pág.  282  a  286. 
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reservado,  das  bancadas,  aparecia  ao  mesmo  tempo  o 
Intendente  Pina  Manique,     j  Lance  teatral ! 

Passado  o  entusiasmo  dos  victores  e  o  rugir  do  po- 
pulacho, inicia-se  a  festa.  A  primeira  parte  era  a  «De- 
golação  dos  Carneiros». 

Preso  e  esticado  o  animalejo  na  corda  'passada  em 
duas  colunas,  entram  os  cavaleiros  na  sorte.  Uma  ga- 
lopada com  as  puas  no  ventre  do  corsel;  depois  a  espada 
relampeja,  abate-se,  e  a  cabeça  do  carneiro  solta-se 
com  o  ferro  espadanando  sangue.  A  seguir  outro  ca- 
valeiro, e  outro.     Há  já  vários  carneiros  mortos. 

O  povo  delira  e  aclama  os  mais  dextros.  As  damas 
viram  a  cara  em  expressões  agonientas.  Acabara  a 
primeira  parte.  Limpa-se  a  praça,  e  começa  a  «cor- 
rida às  cabeças». 

As  figuras  de  Medusa,  Polifemo  e  Teseu,  pousadas 
em  peanhas  de  madeira  pintada,  foram  colocadas  em 
fila  a  um  lado  da  arena.  Do  outro  lado  ergueu-se  um 
poste  com  a  argolinha  suspensa  por  um  fio. 

Os  cavaleiros  —  gente  nobre  —  diz  a  relação  coeva 
a  que  me  cinjo,  partiram  então,  um  por  um,  à  desfi- 
lada com  a  lança  na  mão  e  o  dardo,  entalado  entre  a 
perna  e  a  sela,  com  o  farpão  virado  para  o  solo. 

Uns  mais  felizes,  outros  menos  felizes,  acertaram 
melhor  ou  peor  no  alvo  e  entregando  as  lanças  aos 
pagens,  a  meio  da  carreira,  eles  aí  foram,  de  dardo  em 
punho,  de  espada  afiada,  ou  aperrando  o  pistolão,  ata- 
car as  cabeças  mitológicas. 

Toda  a  praça,  interessada  vivamente  no  torneio, 
aclamou  os  justadores.  Retiraram-se  seguidamente  as 
«Medusas»  de  papelão,  todas  cortadas  de  golpes,  e  pas- 
sou-se  ao  intervalo  cómico. 

Dois  balões  de  ar  quente,  um  suspendendo  um  bo- 
neco, outro  suspendendo  um  toiro  de  pasta,  subiram  ao 
ar.     Uns  marmanjões  quaisquer  guiavam,  cá  de  baixo, 
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os  aerostatos  obrigando-os  a  marrar  um  no  outro.  Era 
a  anunciada  toirada  aéria.  Grande  pasmaceira  da  mul- 
tidão e  vivas  que  farte. 

Depois  seguiu-se  finalmente  a  corrida  das  rezes 
bravas.  Uma  quadrilha  espanhola  a  par  dos  cavaleiros 
e  peões  portugueses,  lidou  os  bichos  da  lezíria.  A 
sorte  de  morte,  quàsi  desconhecida  em  Lisboa,  pois 
apenas  Pedro  Romero  a  executara  uma  vez  no  corro 
do  Terreiro  do  Paço,  não  agradou  ao  público. 

As  damas  farlaram-se  de  cheirar  «água  da  Rainha 
da  Hungria»,  e  estou  em  crer  que  os  flatos  e  delíquios 
não  faltaram.  Nem  à  arraia  miúda  agradou  a  san- 
gueira  dos  cavalos  estripados. 

Dos  nomes  dos  toireiros  espanhóis  não  reza  a  «Re- 
lação» e  dos  portugueses  guarda  o  mesmo  imperdoável 
silêncio.  Apenas  nos  informa  que  estes  tiveram  as 
honras  do  dia,  por  mais  diligências  que  os  outros  fizes- 
sem para  deslumbrar  os  assistentes. 

Os  toiros  lidados  à  portuguesa,  talvez  pelo  João 
Gomes  Varela  e  pelo  Talaya,  foram  depois  pegados 
pela  rapaziada  da  borda  de  água.     Nem  isso  faltou. 

O  emprezário  teve  uma  grande  casa  e  o  público 
um  grande  dia. 

João  Gomes,  era  assim.  Quando  lhe  dava  para 
divertir  o  público,  divertia-o  de  forma  a  êle  esquecer-se 
do  dinheiro  que  lhe  tinha  dado  a  ganhar. 


Há  notícia  circunstanciada  de  outra  toirada  no  Sa- 
litre em  1798,  pelo  palrador  e  divertido  programa.  Foi 
a  8  de  junho  desse  ano,  dia  inaugural  da  temporada 
taurina. 

A  corrida  principiou  às  quatro  e  meia  da  tarde  pela 
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entrada  habitual  do  «Neto».  O  cavaleiro  foi  João  An- 
tónio Maria  Gambeta  que  já  deu  um  beijo  numa  preta, 
como  explica  o  papel,  o  qual  se  fez  acompanhar  de 
oito  criados  fardados  com  todo  o  aceio.  Quatro  capi- 
nhas espanhóis  tomaram  parte  na  lide  dos  quinze  toi- 
ros anunciados.  Houve  o  intervalo  picaresco  do  cos- 
tume, garrochas  de  fogo,  as  cortezias  do  estilo,  e  com- 
bate com  os  cães  de  fila  que  os  espectadores  quisessem 
levar  para,  no  momento  oportuno,  serem  atirados  con- 
tra os  toiros  (i). 


Muitos  dos  estranjeiros  que  nos  visitaram  e  que 
dessas  visitas  deixaram  os  seus  escritos,  fazem  menção 
dos  «brincos  de  toiros». 

Link,  que  por  cá  esteve  em  1797  e  1798,  diz-nos 
que  os  toiros  só  se  corriam  de  verão,  todos  os  domin- 
gos, e  refere-se  às  vistosas  cortezias  com  cavalos  de 
parada  e  mascarados. 

Conta  que  viu  várias  corridas,  numa  das  quais 
assistiu  à  morte  da  fera  logo  ao  primeiro  rojão  rece- 
bido. 

Noutra  viu  a  colhida  de  um  capinha,  que  soube  ter 
falecido  depois  em  resultado  desse  desastre. 

O  ci-depant  duque  de  Chatelet  que,  pela  mesma 
época  nos  visitou,  agonia-se  todo,  no  seu  livro  de  tu- 
rista, do  barbarismo  das  nossas  corridas.  Em  Lisboa 
viu  êle  —  decerto  aqui  no  Salitre  —  uma  toirada  em 
que  um  dos  cornupetos  matou  um  toireiro  e  sete  cava- 
los, em  menos  de  um  quarto  de  hora.  Do  seu  relato 
conclui-se  já  se  usar  então  o  rebordo  da  trincheira  para 


(i)  Historia  do  Toureio  em  Portugal,  pág.  84  a 
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auxiliar  o  salto,  e  não  se  esquece  de  frisar  que  a  brin- 
cadeira predilecta  de  toda  a  vadiagem  miúda  da  capital 
era  essa  das  toiradas. 

Um  fazia  de  toiro,  outros  de  capinhas  e  lá  andavam 
a  marrar  em  correrias  nos  logradoiros  da  cidade  (i). 

Murphy  é  mais  explícito.  Gonta-nos  que  em  Leiria 
vira,  numa  corrida,  empregarem-se  bandarilhas  de  fogo 
e  descreve  depois  um  espectáculo  taurino  aqui  em  Lis- 
boa, onde  avultara,  como  episódio  novo  e  impressio- 
nante, a  caça  ao  toiro  tal  como  se  fazia  no  Brasil  (2). 

A  casa  estava  cheia ;  homens  de  um  lado,  mu- 
lheres do  outro.  A  certa  altura  da  corrida,  apare- 
ceu o  brasileiro  (um  pernambucano)  acobreado  e  de 
cabelos  negros  ondeando  ao  vento,  montado  num  cavalo 
árabe,  nervoso  e  elegante,  ajaezado  e  arreado  apenas 
com  uma  pele  de  animal  selvagem.  Dos  hombros  pen- 
dia-lhe  um  largo  manto.  Entrou  e  tomou  posição  a 
meio  da  praça. 

Nisto,  a  um  sinal,  sai  o  toiro.  Investe  com  os 
vultos,  mas  o  corsel,  célere,  foge-lhe  recurvando  na 
galopada  as  pernas  nervosas.  Começou  então  uma 
verdadeira  perseguição. 

Daí  a  pouco  o  pernambucano,  sempre  a  correr, 
desenrola,  num  movimento  rápido,  uma  corda  delgada 
que  trazia  na  mão.  Vê-se  esta  cortar  o  espaço  e  a 
fera,  repentinamente  ficar  na  laçada. 

Abre-se  o  curro.  O  cavalo  galopa  sempre ;  a  corda 
estica  e  reteza-se  até  este  se  empinar  repuchado  por 
ela.     E  o  momento  culminante. 

O  brasileiro  apeia-se  de  golpe,  e  empunhando  uma 
faca  curta  e  larga,  enterraa  no  cachaço  do  toiro. 

Daí  a  instantes  a  fera  escabujava  na  areia  tinta  de 


(i)   Voyage  dii  ci-devant  Diic  de  Chatelet  en  Portugal,  tomo  i. 
(2)    Voyage  en  Portugal,  pág.  89. 
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sangue  e  o  público,  rugindo  de  entusiasmo,  victoriava  ò 
dextro  cavaleiro  (i). 


Nem  Murphy,  nem  Link,  nem  o  duque  de  Chatelet, 
nem  os  outros,  nomeiam  os  capinhas  e  cavaleiros,  lie- 
róis  dessas  corridas  que  lhe  sugeriram  tão  maus  con- 
ceitos a  nosso  respeito.  Foi  pena.  Pouco  sabemos 
das  suas  proesas  e  dos  seus  méritos,  quando  mesmo 
indirectamente  lhes  topamos  com  os  nomes. 

João  Gomes  Varela  e  o  Talaya,  que  era  ao  mesmo 
tempo  capitão,  bacharel  e  toireiro,  decerto  aqui  paten- 
tearam os  seus  conhecimentos  em  correr  toiros. 

A  avaliar  pelas  sátiras  do  Lobo  da  Mandragôa  a 
sciência  deste  último  era  menos  do  que  nenhuma.  No 
soneto  transcrito  a  páginas  345  do  volume  manuscrito 
já  citado  há  transparentes  ironias  a  tal  sujeito.  Outro, 
porem,  é  mais  explícito  no  tocante  à  sua  impericia  como 
toireiro.     E  este  : 

Talaya,  que  tens  tu  c'o'a  Padaria, 
Que  à  esquentada  trincheira  em  écco  fundo, 
Desde  que  há  toiros  bravos  neste  mundo, 
Nunca  fez  tão  blasfema  gritaria  ? 

Assim  que  ao  duelo  o  teu  José  corria, 
A  escorarte  do  alfange  o  pó  imundo, 
De  pedra,  e  lama  hum  angulo  rotundo 
Entulha  a  Praça  :  que  tirano  dia  ! 

Mas  logo  á  tua  audácia,  e  ao  teu  miollo 
Os  Cafres  Europeos  no  ardor  do  saque. 
Padrões  te  ergueram,  feitos  de  tijollo. 

O  Netto  em  fim  clamou,  Bedel  do  attaque, 

«Nemine  descrepante».    Viva  o  toUo 

Que  hoje  fez  actos  grandes  de  basbaque  (2). 


(i)  Voyage  en  Portugal,  pág.  178  a  180. 

(2)  Manuscrito  8:582  do  fundo  geral  da  Biblioteca  Nacional, 
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Nas  muitas  corridas  que  se  deram  na  praça  do  Sa- 
litre até  i83o,  certamente  toirearam  numerosos  capi- 
nhas e  cavaleiros.  Só  posso,  porém,  de  segura  fonte, 
citar  os  nomes  de  João  António  Maria  Gambeta,  José 
António  de  Sousa  Belo  e  mais  tarde  João  Ferreira 
Grilo  e  António  Máximo  de  Amorim  Veloso,  como  ca- 
valeiros. 

Como  toireiros  de  pé,  é  de  crer  que  tivessem  lidado 
rezes  no  tauródromo  do  Varela,  Sebastião  e  Manuel 
Garcia,  os  velhos  Cadete  e  Calabaça  os  espadas  Ma- 
nuel Faria,  José  Rodrigues  e  Pedro  Rodrigues,  o  Joa- 
quim Ferreira  Grilo,  os  Roquetes  de  Salvaterra,  o 
Cambacas,  o  Mendonça  e  o  cocheiro  Leonardo  que 
eram  os  «ai  Jesus»  do  infante  D.  Miguel,  e  o  António 
Bacharel.  Este,  o  Joaquim  Emídio  Roquete,  o  Joa- 
quim Ferreira  Grilo  e  o  António  Roberto  foram  os 
capinhas  que  entraram  na  corrida  de  inauguração  da 
praça  do  Campo  de  Sant'Ana,  em  3  de  Julho  de 
i83i  (i). 


O  bando  dos  toiros,  que  anunciava  pela  cidade  os 
festivais  taurinos  do  Salitre  devia  ser,  como  o  que,  em 
1763,  saiu  para  anunciar  a  corrida  da  praça  da  Estrela, 
uma  pitoresca  e  divertida  mascarada.  A  frente  os 
timbaleiros  e  clarins,  depois  uma  figura  alegórica,  em- 
punhando um  estandarte  berrante,  ladeada  por  dois 
turcos  de   alfanges  recurvos,  outra  figura   a  fechar  o 


pág.  20.  Nesta  colecção  há  mais  cinco  sonetos  satirizando  o  Ta- 
laya,  como  toireiro.  Este  tem  a  seguinte  epígrafe :  Ao  mesmo, 
toureando  em  10  de  agosto  de  . . .  na  Praça  do  Salitre,  onde  /ef 
muitas  asneiras. 

(i)  Historia  do  Toureio  em  Portugal,  por  Rodovalho  Duro. 
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cortejo,  e  tudo  montado  em  cavalos  ajaezados  vistosa- 
mente. 

j  E  aí  ia  o  cortejo  de  entrudo  pelas  ruas  principais 
de  Lisboa,  proclamando  estridentemente  as  maravilhas 
da  corrida  ! 

Náo  faltaram  também  no  Salitre  os  intervalos  có- 
micos com  o  indispensável  preto.  José  Agostinho  de 
Macedo,  nas  Pateadas,  refere-se  ao  Pai  Maranhão  que 
aguentava  os  ímpetos  dos  brutos  metido  dentro  de  um 
saco.     E  exclama : 

— ;  «Jamais  ouvi  tão  agradáveis  assobios»  ! 

Representantes  do  Pai  Maranhão  foram  depois,  no 
Campo  de  Santa  Ana,  o  Benedicto,  o  Bumha-no- Caneco 
e  o  célebre  Pai  Paulino,  representando-os  a  todos 
actualmente  o  engraçado  e  resistente  António  Preto 
que  ainda  faz  rir  o  público  na  praça  de  Algés,  com  as 
mesmas  bobices  com  que  ele  ria  no  Salitre.  O  episó- 
dio da  toirada  aéria,  que  deixei  entrever  ao  leitor, 
ainda  agora  se  exibe  com  o  mesmo  agrado. 

Ler  a  notícia  dos  intervalos  do  Campo  de  Santana 
equivale  a  ler  um  reclamo  aos  intervaleiros  do  sr.  Se- 
gurado.    Os  truques  são  ainda  os  mesmos  (i). 


Em  1798  realizou-se  também  na  praça  do  Varela 
uma  corrida  com  prémios,  em  que  não  faltaram  com- 
bates entre  os  toiros  e  cães  de  íila.  O  tal  Pedro  Antó- 
nio Favery,  que  se  dizia  «mestre  de  florete  e  dos  com- 
bates do  Real  Theatro  de  Sua  Magestade»  é  que  era  o 
organizador  do  espectáculo. 


(i)  Historia  do  Toureio  em  Portugal,  por  Rodovalho  Duro. 
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Para  a  festa  de  embolaçao  dos  toiros  que  se  cor- 
reram em  4  de  agosto  de  1822,  venderam-se  (tal  era  o 
entusiasmo  por  este  divertimento)  2:894  bilhetes  de 
embolaçao  a  ^^o  réis,  62  camarotes  por  240^^000  réis, 
1:172  bilhetes  de  sombra  a  480  réis,  e  2:441  de  sol  a 
240  réis.  Quatro  bois  que  foram  vendidos  renderam 
'jG^ooo  réis. 

A  «Casa  Pia»  que  tinha,  por  lei,  uma  percentagem 
nos  lucros  da  empreza  promotora  das  corridas  teve, 
nesse  ano  de  1822,  um  benefício  provável  de  2.400^15000 
réis.  Da  venda  da  carne  revertia  também  uma  parte 
para  aquele  estabelecimento  (i). 

Em  1826  deram  se  algumas  toiradas  com  toiros  de 
morte.     Em  cada  corrida  de   12,  4  eram  mortos. 

Nesse  ano  os  matadores  que  cá  vieram  foi  o  espa- 
nhol José  Rodrigues  e  seu  filho  Pedro  Rodrigues  (2). 

Quem,  em  geral,  fornecia  os  cavalos  para  as  cor- 
tezias  era  a  Casa  Real. 

Em  1828,  solicitou  a  Casa  Pia  ao  estribeiro-mór 
Marquês  de  Alvito,  dois  cavalos,  duas  parelhas  de  mua- 
res para  o  arrasto  dos  bois,  uma  azêmola,  e  o  caixote 
das  farpas. 

Como  era  interessada  no  êxito  financeiro  das  cor- 


(i)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  vol.  i,  pág.  282 
a  236. 

(2)  Estes  toiros  de  morte  corríam-se,  todavia,  com  as  hastes 
emboladas.  Pelo  menos  ao  tempo  que  Link  cá  esteve  assim  se 
usava.  Sobre  a  proibição  de  os  correr  sem  as  pontas  cortadas 
conheço  as  leis  de  14  de  setembro  de  1676^  5  de  agosto  de  1678, 
24  de  fevereiro  de  168Ó  e  20  de  setembro  de  1691.  Cita-as  o  Re- 
pertório das  Leis  Extravagantes. 
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ridas,   zelava  conscienciosamente   pelo.  brilhantismo   e 
aparato  da  apresentação  dos  lidadores  (i). 


Por  morte  de  João  Gomes  Varela,  passou  a  pro- 
priedade da  praça,  do  teatro  e  das  demais  dependên- 
cias, para  seu  filho  António  Gomes  Varela  que,  como 
já  disse  ao  leitor,  se  suicidou  em  1823.  Deste  foi  her- 
deiro o  filho,  João  Gomes  Varela  (como  o  avô),  picador 
de  D.  Miguel,  o  qual  veiu  a  casar  com  Josefa  Serrate 
filha  do  saudoso  e  célebre  António  Serrate  e  creio  que 
irmã  do  não  menos  célebre  D.  José  Serrate. 

Josefa  Serrate  era,  em  i852,  a  proprietária  daquele 
núcleo  de  casas  de  espectáculos.  Nesse  ano  rogou  ela 
à  autoridade  competente  lhe  consentisse  realizar  na 
praça  corridas  de  novilhos  à  moda  espanhola  (2). 

Vejamos  quem  eram  estes  Serrates. 


É  em  1826  que  lhes  encontro  o  primeiro  rasto. 

Nesse  ano  José  Serrate  dançava  boleros  no  Teatro 
do  Bairro  Alto,  conforme  anuncia  ix' Gaveta  de  4  de 
fevereiro ;  depois  aparece-me  D.  António  Serrate,  em 
1828,  como  director  de  uma  companhia  de  bailarinos 
e  ginastas  que  em  julho  funcionava  no  circo  do  Poço 
Novo,  ali  à  esquina  do  beco  do  Carrasco,  tendo  inau- 
gurado os  seus  espectáculos  a  25  desse  mês  (3).  Só 
mais   tarde,    em   i835,   é  que    os   Serrates    assentam, 


(1)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  porTinop,  vol.  i,  pág.  233  a  236. 

(2)  Idem,  idem. 

(3)  Periódico  dos  Pobres.^  de  24  e  de  25  de  julho  de  1828. 
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definitivamente,  arraiais  na  praça  do  Salitre  e  se  pren- 
dem por  laços  de  família  à  preclara  e  artística  linhagem 
dos  Varelas. 

Depois  da  inauguração  da  arena  do  Campo  de 
Santana,  nunca  mais  houve  na  do  Salitre  os  «brincos 
de  toiros». 

Foi   em  vão  que  em  1862  se  tentou,  como  virnos, 
ressuscitar  aquele  divertimento,  e  o  público  passou  a  ir 
ali  aplaudir  as  «maromas»  e  os  Alcides,  em  vez  de  victo-  . 
riar  os  hábeis  capinhas  e  os  elegantes  cavaleiros. 

Já  em  1802  tinha  aí  estado  uma  companhia  de  acroba- 
tas e  sahimbancos  executando  várias  habilidades.  Viu-a 
o  pastor  sueco  Ruders,  e  conta-o  nas  suas  conhecidas 
cartas. 

Depois  em  1829,  outra  companhia  ginástica  e  acro- 
bática, funciona  nesta  praça.  Dirigia-a  D.  José  Ste- 
phani,  que  se  decorava  a  si  próprio  com  o  título  de 
«Professor  pensionado  pelo  rei  da  Prússia». 

A  estreia  foi  a  i  de  setembro,  não  constituindo  no- 
vidade para  o  público,  porquanto  ele  já  em  Julho  esti- 
vera trabalhando  em  São  Carlos,  onde,  por  sinal,  ao 
executar  certa  pirueta  torceu  um  pé.  Dois  dos  princi- 
pais atrativos  da  «troupe»  eram  as  filhas  do  Stephani. 

Em  novembro  já  tinha  acabado  a  exploração  da 
época.  Nesse  mês  vejo  o  D.  José,  citado  como  baila- 
dor  de  Padedus,  com  a  Saint-Martin,  no  palco  do  Con- 
des (i). 


Os  alfacinhas  que  ainda  havia  pouco  tinham  sido 
deslumbrados  com  o  Cosmo-Neorama,  da  rua  da  Fi- 
gueira,  assistiram  com  íntimo  gáudio,  no  SaHtre,   à 


(1)  Periódico  dos  Pobres  e  Diários  do  ano  de  1829. 


—  4^4  — 

estreia  da  companhia  do  Serrate,  em  26  de  abril  de 
i835(i). 

Do  espectáculo  de  21  de  junho  tenho  notícia  mais 
pormenorizada.  Apresentou-se  o  alemão  Frederico 
Quierrs  —  o  Alcides  Forcista  —  que  aguentava  que  lhe 
partissem  sobre  o  peito,  à  martelada,  uma  pedra  de  i5o 
libras  de  peso,  e  que  suportava  sobre  o  ventre  uma 
pipa  de  água,  pesando  vinte  arrobas. 

Exibiu-se  também  a  pantomima  do  «Orangotango, 
macaco  da  Pérsia»,  à  qual  se  seguiu  um  combate  naval 
entre  um  barco  e  um  vapor  insurgente,  j  Dentro  de 
uma  das  embarcações  e  durante  todo  o  fogo  achava-se 
corajosamente  o  Serrate  (2) ! 

Em  julho  desse  mesmo  ano  a  «Sociedade  Desvalida 
dos  Actores  do  Salitre»  contratou  o  hércules  Mr.  Ma- 
thevet,  criador  do  «Ginásio  Atheniense».  Ele  e  o  seu 
primeiro  discípulo  Triat,  aí  trabalharam  até  16  de  agosto. 
Foi  nesta  data  o  espectáculo  de  despedida  (3). 


Em  janeiro  de  i836  já  se  achava  aberto,  com  grande 
concorrência,  o  Circo  Olímpico  do  Poço  Novo  com  a 
notável  companhia  de  Mr.  Avrillon. 

Durante  todo  esse  ano,  àlêm  da  frequência  da  Es- 
cola de  Picaria,  que  todas  as  tardes  funcionava,  atu- 
Ihava-se   o   piáblico   às   bilheteiras   para   ir   admirar  o 


(1)  Periódico  dos  Pobres  e  Diários  de  4  de  outubro  de  1834. 
Este  Cosmo-Neorama,  mudou-se,  em  fins  de  dezembro,  para 

a  calçada  do  Duque,  esquina  do  Rocio. 

(2)  Idem,  de  21  de  junho  de  i835. 

(3)  Diário  do  Governo  de  24  de  julho  e  de  12  de  agosto  de 
i835. 
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homem  incombustipel,  os  bailes  nas  andas^  os  boleros, 
os  hércules,  os  cavalinhos  e  as  pantomimas,  a  ponto  de 
Mr.  Avrillon  ter  pedido  à  Casa  Pia  para,  ao  mesmo 
tempo,  explorar  a  velha  pista  do  Campo  de  Sant'Ana, 
que,  em  abril  já  funcionava  como  sucursal  da  do  Poço 
Novo(i). 

Deste  agrado  geral  resentiu-se  o  Salitre,  mas  o  Ser- 
rate  não  era  homem  que  se  assustasse  por  tão  pouco, 
e  a  17  de  abril  inaugurava  os  espectáculos  da  Praça 
que  se  achava  pintada  com  gy^ande  gosto  de  archite- 
ctura  e  caprixo,  diz  o  anúncio  (2). 

Daí  a  trese  dias  dava  logo  um  dos  seus  espectácu- 
los preferidos :  a  pantomima  A  tomada  de  Argel  que 
deixava  as  do  Avrillon  a  perder  de  vista.  A  chusma 
de  moiros  e  de  cristãos  que  ele  punha  na  arena  a  de- 
gladiarem-se  ferozmente,  os  ataques  e  contra-ataques 
às  fortalezas  de  papelão,  tudo  isto  misturado  com  mui- 
tos tiros,  muitas  cutiladas  e  muito  fogo  de  vistas,  cons- 
tituía um  dos  mais  aprazíveis  divertimentos  de  Lisboa. 

Nessas  lutas  de  cristãos  e  de  mussulmanos,  D.  José 
Serrate  era,  como  director  da  Companhia,  um  dos  mais 
valentes  e  corajosos  cristãos,  tendo-se  farto  de  matar 
os  moiros  que  êle  recrutava  entre  a  vadiagem  de  Vale 
do  Pereiro. 


Eis  a  amostra  de  uma  das  funções  de  D.  José,  rea- 
lizada em  29  de  junho  de   1837: 

Saltos  mortais  por  Jerónima  Serrate  que  execu- 
tará também  passos  de  marcha  com  duas  espadas  nos 


(i)  Periódico  dos  Pobres  de  9  e  21  de  janeiro,  6  e  12  de  feve- 
reiro, 19  e  3o  de  abril  de  i836. 

(2)  Idem^  de  16  de  abril  de  i836. 
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pés  e  um  menino  aos  hombros ;  um  baile  espanhol 
dançado  pela  Inglesita;  volteio  e  cavalinhos;  a  Torre 
de  Babel,  formada  por  nove  pessoas  com  oito  corpos 
de  altura ;  os  Dobles  Piricos  (?)  sobre  cadeiras  ;  o  vi- 
siual  Moinho  de  Vento ;  desafio  de  salteadores ;  jogos 
atléticos  com  a  figura  de  São  Miguel  e  o  diabo  aos 
pés ;  o  Vôo  das  Fúrias,  lançando  fogo ;  a  cáxuxa  e  a 
dança  das  Andas,  por  Jerónima  Serrate ;  e,  para  fina- 
lizar, o  incêndio  de  Marabout  pelas  tropas  francesas 
na  regência  de  Argel.  Sobre  tudo  isto  o  costumado 
fogo  de  vistas  (i). 

Não  se  pode  dizer  que  o  espectáculo  não  fosse  va- 
riado. Muitos  dos  «números»  anunciados  não  se  per- 
cebe bem  o  que  seriam,  mas  deviam  ser  muitíssimo 
bons. 

Como  se  vê  Jerónima  Serrate  era  um  dos  grandes 
elementos  da  companhia.  ;  Ou  não  fosse  ela  da  fa- 
mília ! 


Mr.Avrillon,  em  1840,  trabalhava  com  a  sua  «troupe» 
no  Poço  Novo,  apresentando  pantomimas  napoleónicas, 
cavalinhos  e  habilidades,  e  dando  bailes  pelo  Entrudo; 
em  março  funcionava  a  mesma  no  Campo  de  Sant'Ana 
e,  em  junho,  vejo-a  a  dar  espectáculos  na  Cova  da  Pie- 
dade.    Do  Salitre  não  há  notícias  nos  jornais  (2). 

No  ano  seguinte  é  ainda  da  companhia  do  Avrillon 
que  rezam  os  anúncios,  reclamando  o  Ho/nefn  Elás- 
tico, o  equilibrista  português  Manuel  Martins,  a  famosa 
égua  cordovesa  e  o  cavalo  Colibri,  outro  artista  nacio- 


(i)  O  Enire-Acto,  jornal  teatral.  Número  de  28  de  junho  de 
1837. 

(2)  Diários  do  Governo,  do  ano  de  1840. 
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nal,  António  de  Almeida,  e  os  bailes  da  senorita  Dolo- 
res.    A  praça  dos  Serrates  não  dá  sinal  de  si  (i). 

Em  1844,  anuncia-se,  mas  já  sem  que  o  famoso 
Bando  percorresse  as  ruas  da  cidade,  o  hércules  Mr. 
Venetien.  Apenas  se  afixaram  os  cartazes  e  se  distri- 
buíram os  costumados  programas  (2). 

Depois,  até  1860,  a  não  ser  o  pedido  de  Josefa  Ser- 
rate  para  dar  novilhadas  na  praça,  de  nada  mais  posso 
informar  o  leitor. 


Em  1860  esteve  neste  circo  um  hércules,  Mr.  Char- 
les, que  D.  José  Serrate  anunciava  como  invencível  e 
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Figura  27.—  Aspecto  interior  da  Praça  do  Salitre,  venJo-se  uma  «raaroma» 
armada  e  um  dos  «castelos»   utilizados  para  as  pantomimas  militares 


que  realmente  subjugava  quantos  curiosos  saltavam  à 
arena  para  o  defrontar. 


(i)  Diários  do  Governo  de  janeiro  a  abril  de  1841. 
(2)  Idem,  de  17  e  19  de  março  de  1844. 
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Quando  mais  tarde  aqui  voltou  com  a  famosa  mu- 
lher barbada  é  que  se  soube  do  truque.  Os  lutadores 
curiosos  de  1860  eram  previamente  adextrados,  numa 
sala  do  Hotel  Europa,  a  ser  vencidos  pelo  hércules, 
mediante  alguns  cobres. 

O  Serrate,  quando  era  preciso,  também  levava  a 
tareia  do  contracto.  Mr.  Charles,  prudentemente,  saiu 
então  de  Lisboa  (i). 


Madame  Tournour  que  não  se  cangava  de  se  mos- 
trar grata  ao  favor  público,  como  diz  a  Chronica 
dos  Theaíros  de  i  de  setembro  de  1861,  estreara-se 
em  abril  do  ano  anterior,  na  praça  do  Varela,  com  a 
sua  companhia  da  qual  fazia  parte  a  família  inglesa 
Conrad,  ginastas,  hércules  e  equilibristas.  Os  fogos 
de  artifício  com  que  se  rematavam  todos  os  seus  espe- 
ctáculos, ideados  e  apresentados  pelo  pirotécnico  Mr. 
Alfredo  Ireland,  deram  brado  na  pacata  Lisboa  de 
1860(2). 

Em  setembro  deste  mesmo  ano  também  ali  esteve 
a  «Companhia  Acrobática,  Ginástica,  Mímica  e  Magné- 
tica» de  Salvador  Siciliani,  que  viera  da  Floresta  Egí- 
pcia e  que  de  cá  seguiu  para  o  Porto  (3). 

Em  1861,  voltou  madame  Tournour,  com  cães,  ma- 
cacos e  outra  bicharia  e  ali  trabalhou  desde  domingo 
7  de  abril  até  29  de  setembro.  Foram  aplaudidas, 
então,  as  suas  pantomimas  A  entrada  de  Garibaldi  em 


(i)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop,  vol.  i,  pág.  282  a  236. 

(2)  Diários  do  Governo  de  abril  a  outubro  de  1860,  especial- 
mente os  de  I  e  29  de  julho  onde  se  anunciam  corridas  de  cava- 
los com  Jockeys  e  os  exercícios  de  Guilherme  Conrad. 

(3)  Idem,  de  2  de  setembro  de  1860. 
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Palermo,  Os  salteadores  do  Castelo  Negro  e  Os  pretos 
de  Cabinda  arribados  à  Serra  Leoa  onde  se  exibiam 
festejos  indianos  (!). 

Os  irmãos  Mariani,  Vicente  e  Rafael,  eram  dos 
melhores  artistas  da  companhia  (i). 

Em  1862,  trabalhou  no  circo  do  Salitre  a  compa- 
nhia de  Mr.  Esteban  Buislay,  do  Hipódromo  de  Paris, 
em  junho  e  julho,  mas  já  em  setembro  e  outubro  lá 
estava  a  madame  Tournour,  com  as  pantomimas,  ascen- 
são de  balões  e  o  mais  que  era  costume. 

O  Ciclorama  dos  irmãos  Rossi,  no  Passeio  Público, 
arrematava,  em  novembro,  as  atenções  do  público  (2). 

Em  i863  lá  veiu  outra  vez  a  família  Tournour  e 
creio  que  foi  a  última  vez  que  nos  visitou.  Deixaram 
saudades  os  seus  Í3.m\gev2Láos  quadros  plásticos  (ò). 

Seguiu-se-lhe  a  companhia  dirigida  por  Mr.  Michel 
Arnoz  (ou  Ornas)  estreada  em  29  de  maio  de  1864  e 
que  aí  esteve  até  setembro,  apresentando  alguns  ar- 
tistas portugueses  como  o  conhecido  Romão  José  Mar- 
tins, nas  «deslocações  a  cavalo»  e  no  «homem  elástico» 
e  os  ginastas  Carlos  e  Joaquim  de  Castro,  no  «duplo 
trapésio».  A  gentil  «ecuryere»  M.^"^  Leonor  Arnosi, 
era  um  dos  melhores  atrativos  (4). 

Em  29  de  setembro,  o  Romão  estreia  a  companhia 
por  ele  organizada  e  dirigida,  à  qual  se  se*guiu,  no  ve- 
rão de  i865  outra  companhia,  de  que  era  director  um 
tal  Oliveira,  e  cujo  «número»  de  maior  agrado  era  o  da 
«subida  aos  Alpes»  (5). 

Depois  vem  o  silêncio  percursor  da  decadência.     Os 


(i)  Diários  do  Governo  de  7  de  abril  a  25  de  agosto  de  i86t. 

(2)  Idem,  de  novembro  de   1862. 

(3)  Idem,  de  23  de  agosto  de  i863. 

(4)  Chronica  dos  Theaíros,  número  de  12  de  junho  de  1864. 

(5)  Jdem^  de  junho  de  i865 
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espectáculos  ginásticos  começaram  a  ser  raros  e  só  em 
1876,  abandonado  por  Tomás  Price  o  circo  da  travessa 
das  Vacas,  de  que  vamios  falar  em  breve,  voltou  a  ani- 
mar-se  a  arena  do  Salitre. 


Perto  do  teatro  e  do  palanque  dos  toiros,  ficava  uma 
horta  dos  religiosos  da  Cartuxa  de  Laveiras,  ocupando 
o  terreno  compreendido  entre  o  Salitre,  a  travessa, 
hoje  do  mesmo  nome,  e  a  praça  da  Alegria.  Tra- 
ziam-na  os  padres  de  renda,  e  era  em  1808  rendeiro 
dela  o  proprietário  Cipriano  Pereira.  Por  sua  morte 
continuou  o  aluguel,  á  sua  viuva  Constantina  Rosa  e, 
pelo  segundo  casamento  desta,  ao  seu  marido  João 
Gonçalves  Lopes. 

Os  recibos  das  rendas,  passados  pelo  prior  do  hos- 
pício. Frei  Matias  de  São  Bruno,  vão  até  1824.  Desta 
data  em  diante  assina-os  o  procurador  Frei  João  de 
São  José.     O  último  é  de  i832  (i). 

Em  um  barracão  que  avultava  na  horta  do  Salitre 
esteve  algum  tempo  a  Administração  do  bairro  do  Ro- 
cio, e  depois  a  famigerada  taberna  do  «Cambalhota» 
—  assim  chamada  por  esse  terreno  ser  então  do  Pinto 
Cambalhota- —  taberna  que  foi  frequentada  pelos  prín- 
cipes da  literatura,  Herculano  e  Garrett. 

Parte  da  horta  foi  depois  vendida  ao  Nunes  Algi- 
bebe,  por  sete  contos,  para  ali  edificar  o  seu  prédio, 
dando  o  resto  para  a  construção  das  propriedades  da 
sr.*  Condessa  de  Almedina  e  da  viuva  Leal  (2). 


(i)  Códice  manuscrito  da  Biblioteca  Nacional,  oferecido  à 
mesma  pela  Ex."^  Sr.  D.  Amália  Duarte  de  Carvalho  por  inter- 
médio do  falecido  bibliotecário  José  António  Moniz. 

(2)  Lisboa  de  Outros  Tempos,  por  Tinop  vol.  i,  pág.  237. 
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Foi  em  parte  também  do  terreno  da  horta,  que  deu 
para  isto  tudo,  que  o  calvo  e  rotundo  Tomás  Price, 
edificou  o  seu  alegre  e  concorrido  circo,  em  1860. 


Já  não  conheci  a  famigerada  casa  de  espectáculos 
onde  os  clowns  Secchi,  Alfeno  e  Wyttoine  tanto  diver- 
tiram o  público  da  capital  com  as  suas  originais  e  en- 
graçadas pantomimas. 

Curo,  portanto,  por  informações  avulsas  e  por  no- 
tícias dispersas,  mal  podendo  agrupar  no  meu  espírito 
as  variadíssimas  impressões  que  me  foram  comuni- 
cadas. 

Os  seus  bailes  de  máscaras  deram  brado,  e  essa 
foha  desenfreada  do  Entrudo,  ainda  pouco  aceita  entre 
nós,  mestres  somente  em  pulhas  e  ovos  de  gema,  infil- 
trou-se  e  penetrou  no  nosso  programa  de  entrudadas. 

Na  memória  dos  sexagenários  vive,  nítida  ainda, 
a  alegre  estúrdia  da  pomposa  cavalgada  dos  artistas 
do  circo  em  terça  feira  gorda,  assim  como  o  entusiasmo 
ateado  na  mocidade  de  então  pelos  exercícios  de  ginás- 
tica executados  na  arena  de  Tomás  Price. 


A  inauguração  do  novo  circo  foi  em  1 1  de  novem- 
bro e  constituiu  um  verdadeiro  acontecimento  na  ca- 
pital. Transparece  nos  jornais  da  época  a  sensação 
produzida  no  nosso  meio  pela  invasão  demoníaca  das 
pantalonas  cor  de  rosa,  novo  avatar  da  figura  simbólica 
da  Tentação. 

Tomás  Price,  pode  dizer-se  que  revolucionou  Lis- 
boa. Durante  anos,  êle,  Secchi  e  Wyttoine  foram  os 
TTõmens  da  situação. 
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Júlio  Cesar  Machado  —  o  jovial  e  engraçadíssimo 
folhetinista  —  deixou  impressa,  nos  seus  escritos  impa- 
gáveis, a  época  em  que  viveu  e  principalmente  a  vida 
teatral  daquele  tempo.  Num  livrinho  intitulado  Tre- 
chos de-  Folhetim,  recheado  de  críticas  ligeiras  e  de 
pilhérias  às  braçadas,  escreveu  ele,  a  propósito  de  Sec- 
chi  e  de  Wj^ttoine,  os  dois  palhaços  do  Price  : 

«A  pena  me  cae  das  mãos  ao  traçar  aqui  semelhante 
«enormidade  —  j  Wyttoine  e  Secchi  deixam  Lisboa 
«amanhã !. . . 

(cj  Substituir  Wyttoine,  vejam  por  instante  se  é 
«coisa  que  caiba  no  possível !  j  Quando  a  Natureza 
«produziu  esse  ente  prodigioso,  parou  de  certo  e  disse: 
«Fiz  um  pierrot !  j  Ainda  hontem  se  me  disse  no  circo 
«que  elle  tem  6o  anos  e  que  vae  retirar-se  da  carreira 
«em  que  tem  brilhado  !  j  Vae,  pois,  rasgar-se  o  molde 
«e  rasgar-se  a  forma  dos  palhaços!  -  j  Cantores,  acto- 
«res,  bailarinas,  será  fácil  achar  quantos  se  queiram, 
«mais  mil  francos  menos  mil  francos  por  mês,  antes 
«que  a  conjuncção  que  presidiu  ao  nascimento  de  Wyt- 
«toine  tenha  logar  sob  o  sol ! 

«j  Que  vivo  olhar!  j  Como  aquele  nariz  inchava 
.  «de  pilhéria  !  jComo  elle  abria  fulminantemente  aquella 
«boca  enorme  destacando  na  farinha  das  faces  !  j  Que 
«jogo  de  fisionomia  !  ;  Que  caretas  homéricas!  j  Como 
«elle  dava  as  bofetadas  e,  ainda  melhor,  como  elle  as 
«recebia  !  ;  Que  rijeza  de  nuca  em,  perpetua  ironia  aos 
«carolos  da  taboa  do  companheiro!  jA  bofetada  é  o 
«palhaço,  o  pontapé  faz  o  resto!»  (i). 


(i)  Trechos  de  Folhetim.    Leitura  para  Caminho  de  Ferro j 

pág.  12  a  24. 
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E  mais  adiante  : 

o  Eu  vi  Debureau  em  Paris,  Debureau  que  tem  sido 
«o  rei  dos  palhaços  da  Europa,  assim  como  Wyttoine 
«deve  ser  o  rei  dos  palhaços  do  mundo. 

Wyttoine  e  Secchi  despediram-se  do  público  de 
Lisboa  com  um  espectáculo  assombroso,  nada  menos 
do  que  duas  pantomimas,  A  múmia  e  Os  moedeiros 
falsos. 

Júlio  César  Machado  descreve-as,  pintando  em  gra- 
ciosas frases  todo  o  pitoresco  e  todo  o  imprevisto  dessa 
função.  Tasso,  o  grande  Tasso,  homem  rebelde  à 
mímica  e  que  não  conseguira  sorrir,  em  Paris,  com  as 
truanices  do  incomparável  Debureau,  se  tivesse  ido  ao 
Price,  nessa  noite,  teria  desmanchado  a  grave  rigidez 
habitual  que  já  uma  vez  se  perturbara  diante  das  cha- 
laças de  Wyttoine.  j  Foi  um  delírio,  uma  explosão, 
uma  catarata  de  aplausos  I 

Aconselho  ao  leitor  esses  folhetins  do  saudosíssimo 
escritor.  Lê-los  é  aliviar  o  espírito  porventura  pesado 
e,  o  que  é  mais,  observar  a  vida  de  Lisboa  de  há 
quarenta  anos,  através  de  uma  gargalhada  benéfica 
que  filtra,  retinindo  aos  nossos  ouvidos,  esse  mal  terrí- 
vel a  que  hoje  se  chama  complicadamente  «spleen»  ou 
«neurastenia»,  mas  que  no  tempo  dele  se  chamava  sim- 
plesmente aborrecimento. 

Continue-se  a  história  do  circo. 


No  inverno  de  1861  veiu  fazer  concorrência  ao  Price, 
o  Circo  Real  de  D.  Caetano  Ciniselli,  instalado  na 
praça  do  Campo  de  Sant'Ana. 

O  público  frequentava  os  dois  e  apezar  de  Tomás 
Price,  vermelhusco  e  pisco,  tratar  o  público  à  laia  de 
domador  de  feras,  principalmente  quando  o  álcool  lhe 
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diminuía  os  olhos  e  lhe  carregava  o  sobrecenho,  nada 
resistia  à  superioridade  da  sua  companhia  e  aos  ses- 
senta cavalos  de  várias  raças  que  êle  estadeava  no 
Bando. 

Debalde  a  Chronica  dos  Theatros  quási  aconselha 
o  público  a  preferir  a  arena  do  Campo  de  Sant'Ana, 
ao  circo  do  Salitre  onde  os  conflitos  entre  os  admira- 
dores dos  artistas  se  contavam  pelas  noites,  e  as  desor- 
dens e  a  gritaria  eram  a  propósito  e  a  despropósito  de 
tudo.  Por  isso  mesmo  é  que  o  Price  campava.  O 
escândalo  era  meio  caminho  andado  para  as  enchentes 
do  seu  circo. 

A  inferneira,  porem,  passou  um  dia  os  limites  reser- 
vados ao  êxito.  Tomás  Price  esticara  demasiadamente 
a  corda  e  se  quis  salvar-se  teve  de  armar  um  teatro  den- 
tro do  circo  onde  começaram  a  exibir-se  pantomimas 
como  as  do  Serrate,  e  onde  se  apresentou  com  agrado 
notável,  no  início  da  época  seguinte,  o  violinista  For- 
tuni  (i). 

No  princípio  do  ano  de  i863,  o  maior  êxito  da  com- 
panhia pertenceu  aos  elefantes  de  Mofart,  dois  alen- 
tados paquidermes  que  abismaram  os  lisboetas  e,  em 
novembro,  foram  Leotard  e  Blondin  exímios  ginastas, 
que,  no  voo  dos  três  trapésios,  arremataram  todos  os 
os  aplausos. 

Os  monarcas,  D.  Luís  e  D.  Maria  Pia,  assistiram 
a  um  destes  espectáculos.  Nessa  noite  a  enchente  foi 
formidável  (2). 

Entusiasmado  Tomás  Price,  anuncia  leões  e  espe- 
ctros!  Efectivamente,  em  fins  de  março  de  1864  surge, 
na  arena  do  Salitre,  i^ina  jaula,  e  o  público  delira  assis- 


(1)  Chronica  dos   Theatros,  número  de  16  de  dezembro  de 
1862. 

{2)  Idem,  números  de  i  de  março,  i  e  14  novembro  de  i863. 
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tindo  às  perigosas  manobras  das  íeras  e  à  coragem 
impassível  do  domador  Newcomb. 

O  último  espectáculo  dessa  época  foi  a  19  de  abril. 

Em  27  de  setembro  do  ano  anterior  estreara-se 
neste  circo,  como  prestidigitador  e  imitador  do  fami- 
gerado Hermann,  o  artista  português  António  Gonçal- 
ves Pinto  Bastos  que  veiu  a  ser  o  feliz  e  inteligente  em- 
prezário  do  Teatro  das  Variedades  (i). 


No  ano  de  i865,  em  vez  de  cavalinhos  e  feras,  de 
trapézios  e  arames,  estava  no  Price  a  companhia  de 
zarzuela  hespanhola  de  Francisco  Mela,  exibindo  zar- 
zuelas  de  Arrieto  e  Barbieri.  A  principal  figura  da 
companhia  era  a  primeira  tiple  Emília  Zamacois,  a 
j:elhuda  Zamacois  que  endoideceu  metade  dos  lisboe- 
tas. A  outra  metade  endoidecera,  por  seu  turno,  à 
conta  da  seííorita  Luísa  Medina,  galante  e  formosíssima 
bailarina  castelhana. 

Olímpio  de  Freitas  e  Júlio  César  Machado,  os  dois 
talentosos  folhetinistas,  disseram  maravilhas  dessa  es- 
tonteante creatura.  Os  seus  bailes  com  D.  Ambrózio 
Martinez,  eram  um  assombro  de  sensualismo  coreográ- 
fico. Quando  em  julho,  ela  e  a  Zamacois,  se  foram 
embora,  gelaram-se  os  corações  alfacinhas  apezar  da 
ardência  desse  verão. 

Tinham  começado  a  representar  no  princípio  de 
maio.     i  Foram  dois  meses  de  delírio  (2) ! 

Quatro  meses  depois,  a  i  de  novembro,  estreava-se 
no  Price  a  «Companhia  do  Teatro  Príncipe  Afonso  de 


(i)  Semana  Theatral,  numero  2,  de  4  de  novembro  de  í863. 
(2)  Chronica  dos  Thcatros,  números  de  7  de  junho  e  1 5  de 
julho  de  1864. 
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Madrid».  Quási  passou  despercebida.  Depois  da  Za- 
macois  e  da  Medina,  as  deslocações  do  artista  Pietro- 
polis,  não  atraíam  ninguém.  A  companhia,  àlêm  disso, 
era  má. 

i  Que  remédio  iiavia  senão  repetir  a  receita !  Em 
3i  de  maio  de  i865,  eis  de  novo  a  Zamacois,  na  Com- 
panhia de  Zarzuela  de  D.  José  Maria  Fuentes,  a  gar- 
gantear  no  Price  com  o  tenor  Isidoro  Pastor. 

Os  apaixonados  da  perturbadora  Luísa  Medina  é 
qu€  ficaram  tristes.  Em  compensação  para  os  amado- 
res de  boas  vozes  vinha  a  primeira  dama  Adela  Ro- 
drigues, 

Em  dezembro  voltaram  os  artistas  do  «Príncipe 
Afonso».  O  Espectador  Imparcial  de  i5  desse  mês 
elogia  os  artistas  chineses  Aarr  Hee  e  a  «Quadrilha 
da  Idade  Média»  dirigida  por  Mr.  Herzog.  Os  chine- 
ses trabalhavam  com  facas  (i).  , 

Anuncia-se  ainda  que  Leotard  voltaria  a  executar 
os  seus  voos  de  trapésio  e  nada  mais  me  dizem  os  jor- 
nais da  época. 

Em  1867  continua  a  mesma  companhia,  com  os 
mesmíssimos  chineses,  o  mesmo  Tomás  Príce,  rotundo 
e  mal  encarado  e  o  também  mal  encaradíssimo  Custódio, 
fiscal  do  circo,  espécie  de  cerbero  rugidor  que  tratava 
o  público,  os  artistas  e  o  próprio  emprezário,  com  os 
mesmos  modos  brutais  com  que  tratava  a  sua  Júlia,  a 
Júlia  do  Custódio,  grande  actriz  na  opinião  dele  mas 
que  era  a  mais  provada  negação  para  a  scena  de  que 
tinha  havido  memória  (2). 


(i)  Em  9  de  julho  de  i865,  no  benefício  de  Dolores  Olier  e 
de  D.  Manuel  Quinhones,  apresentaram-se  o  celebrado  panteretó- 
logo  D.  Francisco  Lopes  e  o  prestidigitador  Miguel  dos  Santos 
Fonseca. 

(2)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos. 
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A  «Companhia  dos  Bufos  Madrilenos»,  que  se  apre- 
sentou ao  público  em  junho  desse  ano,  não  agradou 
muito  apezar  de  fazer  parte  dela  a  célebre  bailarina 
Petra  Câmara,  imortalizada  por  Dumas. 

Era  uma  ruina  formosa  ainda.  A  melhor  actriz  da 
«troupeo  era  a  Conception  Gomes.  A  voz  fresca  e 
cantante  da  senorita  Laborda,  que  foi  também  uma  das 
coisas  agradáveis  da  temporada,  ainda  em  1869  deli- 
ciava o  público. 

O  maior  êxito  do  ano  foram  os  quadros  plásticos, 
dirigidos  por  D.  Eusébio  Farriol  que  já,  em  1854,  tinha 
estado  no  Ginásio  com  a  Companhia  Keller.  O  pú- 
blico, no  mais  profundo  silêncio,  assistia  embevecido  a 
essas  maravilhas  de  cor  em  que  os  corpos  femeninos 
exibiam  o  relevo  perturbador  das  suas  formas.  O  qua- 
dro plástico  O  triunfo  de  Galateia  foi,  como  êle  pró- 
prio, um  triunfo  (i). 


Em  julho  e  agosto  de  1868,  a  companhia  do  teatro 
Príncipe  Real,  deu  aqui  alguns  espectáculos  com  A 
Grã-Duquesa  de  Gevolstein  e  O  Barba  Áiid  com  o 
chamariz  de  se  sortearem  durante  eles  vários  brindes, 
entre  os  quais  um  relógio  de  oiro  no  valor  de  So^ooo 
réis. 

Também  a  companhia  do  Variedades,  representou 
no  Price,  em  22  de  agosto,  as  peças  As  penas  de  iim 
pavão  e  Quem  nos  livra  da  Grã-Duquesa  (2). 


(i)  Chronica  dos  Theatros^  número  de  10  de  junho  de  1867. 
(2)  Diários  de  1868, 
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Outra  companhia  espanhola  de  zarzuela  esteve  neste 
circo  em  1869,  estreando-se  a  3  de  abril,  com  a  peça 
em  3  actos  Las  híjas  de  Epa,  e  o  baile  La  flor  de  ma- 
ravilla,  de  D.  Agustin  Maldonado,  e  dando  o  último 
espectáculo  em  3i  de  maio. 

Faziam  parte  dela  a  senorita  Laborda,  Pepita  Cas- 
tilla,  Peregrina  Dias,  Manuela  dei  Mirai,  Antónia  Uzal, 
a  bailarina  Lola  Montero,  Juan  Salcês,  Ramon  Moras, 
Atilano  Solano,  Eugénio  Camino,  Ricardo  Zamacois  e 
Povedano  (í). 

Depois,  em  junho  exibiu  se  uma  companhia  portu- 
guesa que  deu  espectáculos  com  os  artistas  espanhóis, 
até  que  estes  passaram  para  o  Ginásio,  tendo  ido  ali 
também  representar  A  Peva  de  Satanai,  a  companhia 
da  Rua  dos  Condes.  A  celebrada  mágica  estava  então 
aumentada  com  um  quadro  novo  dos  scenógrafo  Ma- 
cedo (2). 

Em  setembro  voltaram  a  funcionar  simultaneamente 
'as  duas  companhias,  tendo-se  posto  em  scena,  a  tra- 
gédia burlesca  de  D.  Tomás  de  Melo,  Diga-o  ela  ou  a 
conspiração  canina  e  a  comédia  Já  ouvi  espirrar  este 
nari^.     Nem  uma  nem  outra  agradaram  (3), 


Em  abril  e  maio  de  1870,  apresenta-se  de  novo  no 
Circo,  a  companhia  espanhola  de  D.  Juan  Salcês,  da 
qual  era  «estrela»  a  primeira  tiple  Henriqueta  Toda. 

Entre  outras  peças  representou  com  êxito  A  Grã- 
Diiquesa  de  Gerolstein.     Seguiram  se,  em  outubro,  os 


(i)  Chronica  dos  Theatros^  números  do  ano  de  i86g. 

(2)  Diário  de  12  de  junho  de   1869. 

(3)  O  Espectador  Imparcial,  número  2,  de  26  de  outubro  de 
1869. 
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ocavalinhos».  D.  Henrique  Diàz  era  o  director  da 
nova  companhia  em  que  entrava  a  amazona  Constança 
Chiarini  e  os  irmãos  Dugallos. 

Depois  desta,  veiu  a  do  Price,  estreada  a  4  de  Ja- 
neiro de  1871,  com  a  bailarina  de  corda  Agnés  Avalo, 
cuja  reputação  era  mundial.     Foi  nesta  temporada  que 


Figura  28.  —  O  «Circo  Price» 
Desenho  da  época,  reproduzido  fotograficamente  por  José  Barcia 

se  representou  aquela  espantosa  pantomima  A  Capitu- 
lação de  Sedan  em  que  entravam  Napoleão  III,  o  rei 
Guilherme,  Mac-Mahon,  Bismark  e  outras  notabilidades, 
e  onde  se  exibiam  cargas  de  cavalaria,  marchas,  ata- 
ques, artilharia,  uhlanos,  bandas  de  música,  generais 
que  farte  e  descargas  de  canhão ! 

Garibaldi  na  Sicília  foi  outra  peça  mímica  de  agrado 
em  que  tomavam  parte  —  diziam  os  programas  —  cerca 
de  duzentas  pessoas  (i). 

Em   2   de   março   a   companhia  do  Príncipe   Real 


(1)  Diários  e  Jornais  dos  anos  de  1870  e  1871. 
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representou,  no  palco  do  circo,  a  peça  de  grande  espe- 
ctáculo O  cerco  de  Paris,  original  de  Augusto  Gar- 
raio. 


Em  1872,  à  exibição  de  um  presépio  e  de  um  qua 
dro  da   «adoração  dos   Reis  Magos»  realizada  em  ja- 
neiro, seguiu-se  a  «Companhia  dos  Árabes  Argelinos», 
que   até  fins  de  junho  apresentou  diversos  exercícios 
acrobáticos. 

Apresentou-se  seguidamente  (em  20  de  julho)  Mr. 
Napoli,  hércules  e  cantor  que  ora  trabalhava  com  pe- 
sos ora  garganteava  trechos  de  ópera,  voltando  em 
meados  de  agosto  os  Argelinos. 

A  22  deste  mês  representou-se  uma  paródia  à 
Norma^  original  de  José  Romano  e  em  outubro  de- 
ram-se  ao  público  pantomimas  infantis,  como  A  gata 
borralheira,  em  que  tomaram  parte  80  crianças  (i). 

No  ano  de  iSyS,  tornaram  a  aparecer  os  artistas  de 
zarzuela,  em  abril  e  maio,  representando  juntamente 
com  os  actores  do  Condes  que  ali  levaram  à  scena  o 
drama  histórico-militar  A  conquista  de  Tanger. 

O  mesmo  sucedeu  no  ano  seguinte,  em  que  um 
cantor  de  malgueíías  e  uma  peça  mJmica  em  que  se 
representavam  scenas  da  guerra  civil  em  Espanha,  com 
a  morte  do  general  Concha,  causaram  não  só  sensação, 
mas  até  motivaram  distúrbios,  porque  a  assistência 
aquecia  e,  dividindo-se  em  dois  partidos,  estabelecia  nas 
bancadas  e  cadeiras  outra  guerra  civil. 


Um  dia  Tomás  Price  a  quem  o  vinho  e  os  insu- 
cessos  dos  últimos   anos,    tinham  avermelhado   mais, 


(1)  Diário  de  Noticias  de  21  de  julho  de  1874. 
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viu-se  com  o  seu  circo  hipotecado.  Não  desanimou 
porem.  Tinha  Wyttoine,  organizado  uma  companhia 
para  a  edificação  de  um  outro  teatro-circo,  na  quinta 
do  marquês  de  Castelo  Melhor,  e  logo  Price  pensou 
em  arranjar  outra  pista  para  os  seus  cavalinhos. 

O  público  de  Lisboa,  mais  uma  vez  admirou  o 
activo  inglês  quando,  depois  de  ter  assistido  a  6  de 
novembro  de  1876  à  inauguração  dos  Recreios  Wyt- 
toine, viu,  a  8  do  mesmo  mês,  inaugurar-se  o  Novo 
Circo  Price  na  velha  praça  do  Salitre. 

Três  mil  lisboetas  aplaudiram  entusiasmados  a  ini- 
ciativa do  rotundo  emprezário,  enchendo  «à  cunha»  a 
nova  casa  de  espectáculos  (i). 

Desde  então  até  1879,  animou-se  a  antiga  praça 
com  os  exercícios  ginásticos  e  cavalinhos.  Chama- 
vam-lhe  nos  anúncios  a  Lisbon  Ajuphiteatre  Anglo- 
Franco-Português  mas  o  povo  ainda  teimava  em  de- 
nominá-la «Praça  do  Salitre»  ou  quando  muito  «Novo 
Circo  do  Price». 

O    Lisbon  Amphiteatre  não  vingou. 

Em  outubro  de  1877  esteve  lá  uma  companhia  de 
zarzuela ;  em  fevereiro  os  argelinos  da  «troupe»  Beni- 
Zoug-Zoug,  com  os  palhaços  Pierantoni,  Roman,  Be- 
leza e  Johnsons ;  e  em  abril  reeditaram-se  os  quadros 
plásticos  de  1867. 

Em  1878  foram  duas  as  companhias  que  trabalha- 
ram no  Novo-Circo.  A  última  destas  estreou-se  a  26 
de  outubro  desse  ano.  O  seu  melhor  espectáculo  foi 
o  de  5  de  dezembro  em  que  se  exibiu  a  pantomima  em 
seis  quadros  Uma  festa  nocturna  em  Pekim. 


(i)  Os  Recreios  Wyttoine  duraram  até  1882  em  que  se  cons- 
truiu e  inaugurou  o  Coliseu  dos  Recreios,  naquele  mesmo  local, 
Este  apenas  durou  cinco  anos.  Em  1887  era  demolido  para  a 
consirucão  da  Estacão  dos  Caminhos  de  P'erro  do  Rocio. 
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Em  princípios  de  1879,  vieram  uns  ginastas  chine- 
ses; em  março  a  «troupe»  árabe  Had-Hassan-Hamel 
e,  em  outubro,  a  última  companhia  de  Circo  que  se 
exibiu  no  Salitre,  da  qual  faziam  parte  uns  atletas  rus- 
sos e  o  coronel  Boóne   com  a  sua  colecção  de  leões. 

j  Em  dezembro  ainda  lá  estavam  trabalhando  (i) ! 

Depois  veiu  a  companhia  dos  alviões  e  das  picaretas 
e  as  demolições  principiaram  (2). 


i  Que  larga  história  tem  na  crónica  da  cidade  um 
tão  reduzido  pedaço  de  terreno  !  ;  Primeiro  uma  terra 
que  se  desentranha  em  salitre,  depois  uma  horta  fra- 
desca,  um  edifício  público,  um  «retiro»  arrabaldino,  um 
circo,  uma  hipoteca,  um  prédio  que  se  ergue,  e  os  lei- 
lões da  Guilhermina  ! 

Em  quatro  palmos  de  terreno  deram  isto  trezentos 
anos  decorridos.     E  quanto  ficou  ainda  por  dizer ! 


(i)  Diários  e  Jornais  do  ano  de  1879, 

(2)  Nas  demolições  da  velha  praça  do  Salitre  foi  encontrado 
um  rojão  dos  que  servia  nas  toiradas  ali  realizadas.  Tal  rojão  foi 
parar  às  mãos  do  meu  amigo  sr.  José  Queiroz  que  depois  o  ofere- 
ceu a  Carlos  Relvas.  Possui  actualmente  esta  relíquia  do  corro 
de  João  Gomes  Varela,  o  seu  filho  o  sr.  José  Relvas. 


CAPÍTULO  XX 


Sumário  :  A  travessa  das  Vacas.  —  Antigo  traçado  e  antigas  deno- 
minações.—  A  Cotovia  de  São  José,  o  sequeiro  da  Cotovia 
e  o  sequeiro  da  Glória.  —  Outra  quinta  da  Cotovia.  —  O 
prazo  de  Santa  Justa.  —  O  bairro  da  Alegria  em  iy3o.  —  Ra- 
zão misteriosa  deste  nome.  —  O  plano  pombalino  de  recons- 
trução e  prolongamento  da  cidade. —  É  modificado  por 
Monteiro  de  Carvalho.  —  O  Bairro  em  lySg.  —  A  Alegria  de 
baixo,  praça  das  Hervas  e  praça  do  Cha/ari:^.  —  A  praça  do 
.  Suplicio.  —  Diz-se  ao  leitor  o  motivo  desta  designação. — 
Isabel  Clesse,  uxoricida.  —  A  casa  do  morgado  de  Assentiz. 
—  Mora  Bocage  na  praça  em  1797.  —  Outros  moradores.  — 
A  Feira  da  Ladra  e  vários  mercados.  —  O  Jardim.  —  Faz-se 
a  história  do  Palácio  A^ul.  —  Instala-se  lá  um  colégio,  o 
Comissariado  da  Bula  e  o  Quartel  General.  —  A  casa  do  de- 
sembargador Belfort.  —  Leilões  de  muares  do  exército,  de 
1817  a  1819.  —  Os  dois  Teatros  da  Alegria.  —  Vários  aponta- 
mentos sobre  as  duas  casas  de  espectáculos.  —  A  Cova  da 
Onça.  —  Estuda-se  a  origem  deste  nome.  —  Algumas  notas 
soltas  acerca  do  Bairro.  —  O  Alto  da  Alegria  e  as  munda- 
nas.—  Palavras  finais. 

A  actual  travessa  do  Salitre,  antigamente  das  Va- 
cas (e  já  se  conjecturou  a  origem  de  tal  nome)  liga, 
numa  curva,  a  antiga  rua  da  Palmeira  ou  dos  Cartuxos 
com  o  bairro  da  Alegria, 

Já  em  1756  me  aparece  traçada  na  planta  que  se 
levantou  por  ordem  do  conde  de  Oeiras  e  a  que  frequen- 
temente me  tenho  referido,  com  a  diferença  de  que 
então  se  prolongava,  atravessando  os  terrenos  onde 
assenta  agora  o  taboleiro  do  jardim,  terminando  de- 
fronte de  uma  horta  que  ficava  no  topo  da  fachada  da 
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ermida  da  Glória.  A  meio  cruzava  com  ela,  em  tor- 
cicolos, pouco  mais  ou  menos  na  direcção  leste-oeste, 
um  outro  caminho  que  galgava  até  o  Alto  da  Cotovia, 
vindo  desde  o  Salitre  quási  junto  da  rua  das  Pretas  (i). 

Tudo  por  aqui  eram  hortas  e  casais.  Ainda  em 
1 778  se  lhe  chamava  a  Cotovia  de  São  José  (2). 

Veja  o  leitor  a  planta  e  por  ela  compreenderá  me- 
lhor. 


A  travessa  das  Vacas  surge  pela  primeira  vez  à 
nossa  curiosidade,  mencionada  num  assento  de  óbito  de 
25  de  dezembro  de  1757  (3). 

Anteriormente  outro  nome  se  lhe  atribuía  deceito, 
talvez  o  de  travessa  da  Cotovia,  que  vejo  citado  nos 
anos  de  171 3  e  1716  nos  registos  mortuários  de  São 
José,  e  mais  anteriormente  (1666)  o  de  travessa  do 
Monturo  que  também  se  poderia  referir  ao  tal  caminho 
que  torcicolava  lá  do  alto  até  à  rua  das  Pretas. 

E  a  este  caminho  que  se  refere  evidentemente  o 
assento  da  vereação  da  Câmara  de  18  de  novembro  de 
171 5,  determinando  que  se  deitem  as  cahças  do  bairro 
na  azinhaga  que  fica  defronte  da  porta  do  carro  da 
Cerca  dos  Padres  da  Cotovia,  na  estrada  que  vai  sair 
à  Anunciada,  indo  para  a  ermida  de  São  Pedro  (4). 


(i)  Tal  designação  de  rua  das  Pretas  remonta  ao  século  xvii. 
Vejo  nos  livros  paroquiais  de  São  José :  abaixo  da  rua  das  Pretas 
para  as  hortas,  em  1666,  e  rua  das  Pretas,  à  Oliveira,  em  1667, 

(2)  Relação  das  propriedades  de  casas  que  se  edificaram  pelo 
sistema  pombalino.  Manuscrito  original  do  sargento-mór  Mon- 
teiro de  Carvalho,  feito  em  1778. 

(3)  Livros  dos  Óbitos  de  São  José. 

(4)  Elementos  para  a  Historia  do  Município  de  Lisboa,  por 
Eduardo  Freire  de  Oliveira,  tomo  ix,  pág.  116. 
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Em  17G0  a  actual  travessa  do  Salitre  era  designada, 
noutro  assento  de  óbito,  por  rua  que  vai  da  Palmeira 
para  a  Patriarcal  (i).  Só  depois  é  que  se  fixou  o 
nome  pitoresco  que  durou  até  nossos  dias. 

Em  1762  ornavam-na  cinco  propriedades  do  lado 
do  poente  e  uma  loja  térrea  do  lado  oposto,  loja  que 
assentava  em  terreno  que  era  dos  padres  Brunos,  como 
já  disse  no  capítulo  anterior. 

Em  sessão  da  Câmara  Municipal  de  23  de  agosto 
de  1860,  o  vereador  Manuel  Fernandes  Chaves  propôs 
o  alargamento  desta  ruela,  já  em  tempo  lembrado  pelo 
vereador  Braamcamp  e  não  levado  a  efeito  por  a  tal 
se  ter  oposto  o  dono  de  um  dos  prédios  a  expropriar. 
Desta  vez  parece  que  aconteceu  o  mesmo  e,  até  1875, 
foi  a  travessa  esquecida. 

Neste  ano,  todavia,  o  vereador  José  Isidoro  Viana 
sugere  novamente  a  necessidade  de  dar  começo  aos 
melhoramentos  projectados,  indicados  por  uma  vistoria 
realizada  a  i3  de  julho  desse  ano.  Entre  as  expro- 
priações figurava  a  do  Circo  Price.  Isso  levantou  certa 
celeuma  e  nada  se  fez  (2). 

Nesta  travessa  possuíam  umas  terras  os  padres  do 
Espírito  Santo  da  Pedreira,  na  parte  desaparecida  pela 
invasão  das  barracas  depois  de  1755.  'Ainda  em  i8o3 
eram  dados  como  seus  proprietários,  nos  cartapácios 
da  décima  da  Superintendência  de  São  José. 


Toda  a  falda  norte-nascente  deste  oiteiro,  cuja  cu- 
mieira   foi  a  velha   Cotovia,   repartia-se  no  primeiro 


(i)  Assento  de  óbito  de  uma  menor,  em  12  de  julho  de  1760, 
no  cartório  paroquial  de  São  José. 

(2)  Sessão  da  Câmara  Municipal  de  i3  de  agosto  de  1875. 
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quartel  do  século  xviii  em  hortas  e  casais  que  se  englo- 
bavam sob  a  genérica  designação  de  Cotovia  de  São 
José  ou  simplesmente  de  Cotovia. 

Vejo  frequentes  citações  nos  livros  paroquiais,  tais 
como :  na  Cotovia  junto  aos  padres  da  Companhia, 
em  1728;  junto  à  Cotovia^  em  1718;  e  simplesmente 
na  Cotovia,  em  muitas  datas  diferentes,  ou  na  azinhaga 
da  Cotovia,  como,  por  exemplo,  em  1746. 

Sequeiro  da  Cotovia  é  outra  sinonímia  local,  que 
me  aparece  num  assento  de  óbito  de  1 1  de  dezembro 
de  1757,  a  par  do  sequeiro  da  Glória  e  do  sequeiro  de 
São  Luís. 

A  Basílica  de  Santa  Maria  Maior  era  a  principal 
senhoria  de  domínios  directos  neste  arrabalde.  Ainda 
hoje,  em  muitos  dos  prédios  da  praça  e  da  rua  da  Ale- 
gria, se  vêem,  esmaltadas  nas  fachadas,  as  lápides  dos 
foros  indicativas  dessa  antiga  propriedade. 

Mais  para  cima,  a  entestar  com  a  linha  de  cumeada, 
descendo  em  socalcos  sobre  essas  terras,  ficava  o  prazo 
da  Cotovia,  de  que  já  mais  de  uma  vez  temos  falado 
e,  como  documentação,  lá  se  vêem  também,  na  parte 
da  rua  que  vira  para  o  Jardim  Botânico  e  sobe  para  o 
Alto  do  Penalva,  e  na  travessa  do  Rosário,  numerosas 
lápides  e  azulejos  acusando  a  existência  desse  prazo 
cujo  domínio  directo  pertencia  à  velha  paróquia  de 
São  Mamede. 

No  terceiro  quartel  do  século  xvii  havia  aqui,  por 
estes  sítios,  uma  quinta  chamada  da  Cotovia  que  era 
de  João  Correia  da  Silva,  marido  de  uma  D.  Angela 
de  Almeida,  nela  falecida,  já  viuva,  em  5  de  abril  de 
1668.  Herdou,  então,  a  propriedade,  seu  filho  Antó- 
nio Correia  da  Silva  (i). 


(i)  Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  ano  de  1668. 
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Para  os  lados  de  São  Roque,  contíguas  aos  casais 
e  hortas  da  Cotovia  de  São  José,  ficavam  as  terras, 
casas,  hortas  e  cardais  que  constituiam  o  pra^o  de 
Santa  Jiista^  também  chamado  da  Cotovia  pela  sua 
locahzação,  e  que  se  não  deve  confundir  com  o  outro 
de  que  já  se  tratou.  Esse  prazo  (foreiro  aos  padres 
de  Santa  Justa,  e  daí  o  nome)  constituiu,  em  1627,  o 
dote  de  D.  Helena  de  Castro,  condessa  de  Castro  de 
Aire,  casada  em  6  de  julho  desse  ano  com  o  conde  da 
Castanheira  D.  Jerónimo  de  Ataíde  (i). 

No  segundo  volume  da  segunda  edição  da  monu- 
mental Lisboa  Antiga  do  sr.  Visconde  de  Castilho, 
vêem  exarados  os  limites  exactos  desta  propriedade, 
extraídos  de  um  docunlento  do  cartório  da  Basílica  de 
Santa  Maria  Maior. 

Segundo  tal  escrito,  este  prazo  tinha  princípio  na 
rua  Direita  de  São  Pedro  de  Alcântara,  e  ia  por 
aqiielle  monte  abaixo  buscar  a  primeira  janella  da  er- 
mida de  Nossa  Senhora  da  Gloria,  i?tdo  passando,  e 
deixando  à  mão  direita  o  paredão  ou  muralha  da 
praça  da  Fonte,  que  se  fa^ia  neste  sitio,  das  águas 
que  vêem  das  Aguas  livres,  indo  entestar  com  a  estrada 
e  via  pública  que  vai  pelo  sopé  da  dita  ermida  a  buscar 


(i)  Esta  D.  Helena,  viuva  do  Conde  D.  Jerónimo,  faleceu  em 
8  de  dezembro  de  1674  e  foi  a  enterrar  a  Santo  António  dos  Ca- 
puchos. Residia  à  data  da  sua  morte  no  seu  palácio  deste  sítio. 
Sua  filha  e  herdeira,  a  condessa  D.  Ana  de  Ataíde  e  Castro,  ca- 
sada com  Simão  Correia  da  Silva,  morreu  aqui  também  em  i5  de 
março  de  1704.  Simão  Correia  veiu  a  falecer  em  28  de  novembro 
de  1710.  O  conde  D.  Jerónimo  de  Ataíde  faleceu,  no  seu  palácio, 
em  12  de  dezembro  de  1669.  {Livro  dos  Óbitos  da  freguesia  de 
São  José.) 
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a  calçada  da  Glória,  d'  onde  ficava  iim  marco  posto  no 
combro,  defronte  da  ilharga  da  dita  eriíiida,  partindo 
com  terras  Sequeiras  que  constituiam  o  pra\o  de  Santa 
Justa  (i). 

Se  bem  entendo  o  texto  destas  confrontações,  a 
praça  da  Fonte  é  a  actual  alameda  de  São  Pedro  de 
Alcântara ;  a  via  pública  que  ia  pelo  sopé  da  dita  er- 
mida é  a  moderna  rua  da  Glória,  chamada  rua  nova 
da  Glória  em  1756  (2),  e  as  terras  Sequeiras  eram  o 
sequeiro  da  Glória  de  1767  (3). 

Deixemos,  porem,  o  bairro  da  Glória  com  a  sua 
ermidinha  de  Nossa  Senhora 

«onde  os  mancebos  da  Hybernia 
«estudam  com  gran  cuidado 
«divinas  e  humanas  lettras» 

como  diz  o  poeta  narrador  de  1626  (4),  visto  que  ele 
já  foi  estudado  noutro  ponto.  Vou  restringir-me  pois 
ao  outro  bairro,  seu  vizinho.  E  já  que  se  falou  em 
bairro,  uma  observação. 

Intriga-me  sobremodo  um  facto.     E  o  seguinte. 

No  Folheto  de  Ambas  as  Lisboas,  espécie  de  Ga- 
^eta  divertida  e  chocarreira,  que  se  publicou  em  Lisboa 
nos  anos  de  1780  e  1781  e  à  qual  já  fiz  referência  ao 
tratar,  numa  nota  final  do  primeiro  volume  deste  tra- 
balho, da  garotada  da  Cotovia,  fazem-se  a  miúde  cita- 
ções a  um  bairro  da  Alegria.  Por  exemplo:  do  bairro 
da  Alegria  vieram  noticias  (número  de  i3  de  outubro 
de  1730) ;  . . .  a  pessa  que  foi  muito  celebrada  no  bairro 


(i)  Citada  obra  e  volume,  pág.  255, 

(2)  Assento  de  óbito  de  São  José,  de  28  de  novembro  de  1756. 

(3)  Idem,  do  ano  de  17-7. 

(4)  Relação  em  que  se  trata  e  fa^  uma  breve  descripção  dos 
arredores  mais  chegados  á  cidade  de  Lisboa^  etc. 
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da  Alegria  (no  número  lo,  de  27  de  outubro  do  mesmo 
ano) ;  . . .  certo  baile  que  Ji^eram  os  bairristas  da  Ale- 
gria (no  número  i3,  de  17  de  novembro),  etc. 

Ora,  é  de  notar  que  esta  denominação  de  Alegria 
apenas  surge,  aplicada  a  este  subúrbio,  em  documentos 
oficiais,  posteriormente  a  1755.  Nos  livros  paroquiais, 
tão  pródigos  em  notícias  deste  género,  não  encontrei  a 
menor  referência  antes  de  1760  e  tantos.  Não  tenho 
nota  do  ano  certo  em  que  a  primeira  menção  apa- 
rece. 

l  Como  se  explica  pois  a  existência  do  bairro  em 
1780?  i  Referir-se  hão  a  outro  local  as  indicações  do 
Folheto  de  Ambas  as  Lisboas?  i'E  onde  seria  então 
o  bairro  ? 

Confesso  a  minha  perplexibilidade  neste  caso  e  fico 
esperando  que  um  feliz  acaso  me  esclareça. 

•É  curioso  também  frisar  que,  em  i65i,  já  havia 
na  capital  uma  serventia  que  pompeava  o  mesmo 
nome. 

No  Swnmario  de  Cristóvam  Roiz  de  Oliveira  apa- 
rece, entre  as  ruas  da  freguesia  do  Loreto,  a  rua  do 
Veloso  q  também  charnam  da  legria. 


l  Qual  a  razão  deste  nome  ?  ({Da  Alegria,  por- 
quê ? 

l  Será  motivo  suficiente  para  o  justificar,  a  boa  po- 
sição do  novo  bairro,  a  pureza  dos  seus  ares,  a  fres- 
cura amena  e  convidativa  dos  seus  arvoredos,  o  pito- 
resco do  panorama  campesino  ? 

Acho  o  nome  composto  de  mais  para  que  esses 
simples  predicados  o  originassem  na  boca  do  povo. 
Que  ele  chamasse  da  Figueira,  da  Amoreira  ou  da 
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Oliveira  as  ruas  onde  verdejassem  essas  árvores,  que 
êle  baptisasse  de  Escura,  de  Formosa  ou  de  Fresca, 
as  serventias  que  o  fossem,  compreende-se,  mas  que 
denominasse  da  Alegria^  por  ser  alegre,  o  novo  logra- 
doiro  não  está  dentro  do  seu  critério  simplista. 

A  ser  essa  razão  chamar-lhe-ia  praça  Alegre. 

lO  que  inspiraria  os  atarracados  de  1755  para 
lhe  darem  tal  nome  ? 

Nasceu  o  bairro,  como  disse,  do  terremoto.  Da 
preferência  dos  foragidos,  fundada  no  desafogo  do  sitio 
e  na  circunstância  de  terem  os  edifícios,  nessas  cerca- 
nias, resistido  aos  abalos  do  i.°  de  novembro,  resultou 
a  ideia  de  se  aproveitarem  para  edificações  esses  tratos 
de  terreno  incluindo-os  no  plano  de  prolongamento  e 
reconstrução  da  cidade,  elaborado  pelos  engenheiros 
pombalinos. 

Segundo  esse  plano,  no  local  onde  está  agora  a 
praça  ajardinada,  abria-se  uma  vasta  praça  circular 
donde  irradiavam  seis  artérias  divergentes  comunicaa- 
do-a,  ao  mesmo  tempo,  com  São  José,  Santa  Marta, 
Santo  Antão,  São  Pedro  de  Alcântara,  Cotovia  de 
Cima  e  Rato,  as  quais  atravessadas  por  outras  forma- 
vam uma  vasta  rede  de  arruamentos. 

Nos  locais  do  largo  do  Jardim  Botânico,  da  casa  do 
capitalista  Faria,  ao  Salitre,  e  a  meio  da  avenida  na 
altura  da  rua  de  Barata  Salgueiro,  espalmavam-se  ou- 
tros largos  servindo  de  centro  de  irradiação  de  novas 
comunicações.     Era,  sem  dúvida,  um  plano  grandioso. 

E  não  ficava  por  aqui.  No  centro  do  casal  Monte- 
Almeida,  uma  vasta  praça ;  perto  do  casal  dos  Malhei- 
ros, outra ;  para  lá  da  Circumvalação,  em  frente  de 
Entremuros,  outra  ;  no  sítio  das  Amoreiras,  um  enor- 
míssimo largo  entre  um  simétrico  mosaico  de  quartei- 
rões quadrados. 

Em  toda  essa  monumental  cidade,  que  não  se  pôde 
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chegar  a  construir  (i),  nota-se  porem  a  grandiosidade 
fria  e  inexpressiva  do  compasso  e  da  régua. 

Esse  plano  é  assombroso  como  concepção  matemá- 
tica, mas  só  como  tal  nos  impressiona.  Quanto  ao  mais 
fallia  em  absoluto. 

O  gracioso  das  curvas,  o  imprevisto  das  sinuosi- 
dades desaparece  completamente.  O  artista  escon- 
de-se  para  dar  lugar  ao  engenheiro. 

E  são  assim  as  grandes  cidades  modernas  feitas  em 
cinquenta  anos,  com  avenidas  numeradas,  com  prédios 
de  quarenta  andares,  traçados  a  esquadro  e  a  com- 
passo; enormes  mas  frias,  opulentas  mas  sem  carácter. 

O  marquês,  porem,  não  conseguiu  ver  iniciado  se- 
quer esse  estupendo  enxadresado  de  ruas  que  ia  até 
às  fortificações  de  Campolide,  valorizando-lhe  uns  ter- 
renos que  possuía  para  lá  da  Cruz  das  Almas  e  do 
Arco  do  Carvalhão.  Foram-se  as  ruas  traçando  aos 
poucos  e  as  Reais  Obras  não  tinham  remédio  senão  ir 
cedendo  a  pouco  e  pouco,  abdicando  do  plano  original 
e  transigindo  com  as  necessidades  urgentes  de  cons- 
trução e  com  o  capricho  dos  proprietários. 


(i)  O  prolongamento  da  cidade  não  se  limitava  à  execução 
deste  plano  que  semeava  de  casaria  toda  a  eacosta  de  São  Roque' 
e  vale  da  Avenida  até  Campolide.  Projectou-se  também  recortar 
de  novos  arruamentos  todo  o  monte  da  Graça  e  da  Penha  de 
França,  desde  Arroios  até  à  Graça  e  aos  Barbadinhcs  italianos, 
no  espaço  compreendido  entre  o  vale  dos  Anjos  e  o  de  Cheias. 

O  meu  amigo  e  arqueólogo  sr.  António  César  Mena  Júnior, 
possue  uma  cópia  em  tela  do  plano  original  que  foi  encontrado 
no  Ministério  do  Fomento  pelo  erudito  olissipógrafo  sr.  Vieira 
da  Silva.  Nesse  plano,  entre  uma  rede  vasta  de  artérias  que  de 
quando  em  quando  se  quebravam,  em  volta  da  linha  de  cumeada, 
marcavam-se  trêspraças,  uma  em  Vale  Escuro,  outra  no  ponto  em 
que  o  Caracol  da  Penha  encontra  a  baixa  de  Arroios,  e  a  terceira 
para  baixo  da  rua  da  Graça,  junto  à  quinta  do  Alcaide  Fidalgo. 
Nada  se  executou,  como  se  sabe. 
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o  tenente-coronel  José  António  Monteiro  de  Car- 
valho —  o  bota-abaixo  —  àlêm  de  ter  sido  encarregado 
das  ^demolições  que  lhe  grangearam  a  alcunha,  foi 
também  encarregado  de  executar  o  plano  a  que  me 
refiro.  Naturalmente  porque  visse  a  quási  impossibi- 
lidade de  tal  execução,  elaborou  um  projecto  seu  que 
ao  que  parece  foi,  em  parte,  aceito  e  aprovado  porque 
em  alguns  locais  da  cidade  se  lhe  deu  realização. 

Segundo  esse  projecto  todo  o  leito  da  avenida  da 
Liberdade  era  cortado  de  ruas  em  linha  recta,  for- 
mando vastos  paralelogramos  de  casaria.  A  actual 
praça  da  Alegria  era  um  quadrado  perfeito. 

Para  cá  da  rua  da  Conceição  da  Glória  era  tudo 
bem  diferente  do  que  actualmente  se  vê,  rompendo-se 
uma  rua  na  face  norte  da  praça  que  logo  a  seguir  vi- 
rava para  cima,  em  ângulo  Ugeiramente  obtuso,  termi- 
nando defronte  do  Novo  Erário,  onde  hoje  desemboca 
a  calçada  da  Patriarcal,  e  quebrando-se,  para  ganhar 
esse  ponto,  ao  pé  da  actual  travessa  do  Rosário. 

No  topo  da  moderna  rua  da  Mãe  de  Água  existia 
apenas  o  troço  inicial  da  rampa  da  calçada  da  Pa- 
triarcal. Da  rua  da  Alegria  e  da  travessa  do  Rosário 
não  havia  traçado. 

Tudo  isto  se  vê  claramente  no  curioso  livro  das 
plantas  das  freguesias  de  Lisboa,  executado  por  este 
oficial  (i). 


(i)  Este  livro  guarda-se  no  Arquivo  Nacional  da  Torre  do 
Tombo,  possuindo  o  autor  cópias  em  tela  de  todas  as- plantas  nele 
contidas. 
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Em  1759  surgem,  pela  primeira  vez,  nos  assentos 
paroquiais  de  São  José,  algumas  ruas  do  novo  bairro. 
São  as  seguintes  : 

Rua  nova  da  Conceição,  que  é  a  actual  rua  da  Con- 
ceição da  Glória ; 

Trapessa  das  Taipas  no  sitio  da  Cotovia; 

Travessa  de  Santo  António  no  sítio  da  Cotovia; 

Travessa  da  Penha  de  França  no  sitio  da  Cotovia; 

Rua  Direita  da  Patriarcal  {\). 

A  travessa  das  Taipas  já  em  1778,  na  citada  relação 
manuscrita  do  tenente  coronel  Monteiro  de  Carvalho, 
aparece  com  o  actual  nome  de  rua  de  São  Sebastião 
das  Taipas.  Tinha,  então,  de  risco  pombalino,  dezas- 
seis propriedades  do  lado  nascente  e  duas  do  lado  do 
poente. 

A  travessa  da  Penha  de  França,  cuido  ser  a  pri- 
meira forma  designativa  da  recente  travessa  do  Rosá- 
rio, conhecida  por  ma  nova  do  Rosário  em  1761  (2). 

A  travessa  de  Santo  António  é  a  moderna  rua  de 
Santo  António  da  Glória,  e  a  rua  direita  da  Patriar- 
cal, chamada  em  1778,  na  relação  manuscrita  citada," 
Calçada  da  Alegria  e,  em  1780,  na  «Divisão  das  Pa- 
róquias», calçada  das  Flores  que  desce  à  praça  da 
Alegria,  cuido  ser  a  actual  rua  da  Alegria  (3). 

Em  1765,  dez  anos  depois  do  terremoto,  já  por 
aqui  viam-se  numerosas  edificações.    . 


(i)  Livros  dos  Óbitos  da  freguesia  de  São  José,  ano  de  lySg. 

(2)  Assento  de  óbito,  nos  livros  paroquiais  de  São  José,  de 
22  de  agosto  de  1761. 

(3)  Nesta  calçada  da  Alegria,  em  1778,  existiam  edificadas,  se- 
gundo o  risco  pombalino,  dezoito  propriedades  de  casas. 
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Vejamos : 

Na  rua  da  Patriarcal,  65  ; 

Na  travessa  das  Vacas,  5  ; 

Na  rua  da  Conceição,  46; 

Na  rua  da  Glória,  22  ; 

Na  rua  para  cima  da  Glória,  10  ; 

Na  calçada  da  Glória,  6 ; 

Na  Cova  da  Onça,  i  ; 

Na  rua  das  Taipas,  22 ; 

Na  rua  de  Santo  António,  20 ; 
o  que  prefazia  um  total  de  196  propriedades.     O  bairro 
crescia  (i). 

A  maioria  delas,  porem,  não  passavam  de  simples 
barracas  que,  aos  poucos,  se  foram  consolidando. 

Trinta  e  dois  anos  depois  achavam-se  já  edificados 
204  prédios  (2). 

A  rua  paj^a  cima  da  Glória,  de  que  falam  os  livros 
da  Décima,  parece  dever  ser  a  serventia  conhecida 
desde  os  primeiros  anos  do  século  passado  por  travessa 
do  Fala-Só. 


A  praça  da  Alegria  veiu  depois.  Quando,  em 
1764,  se  principiou  a  talhar  o  Passeio  Público  sobre  as 
hortas  da  Cera,  ficou,  entre  o  muro  norte  do  novo 
Passeio  e  as  trazeiras  das  casas  do  Salitre,  um  logra- 
doiro  que  teve  vários  nomes :  praça  da  Alegria,  praça 
das  He?'pas,  largo  do  Chafari\  e  ainda  praça  da  Ale- 
gria de  Baixo  quando  tal  nome  atingiu  também  os  ter- 
renos onde  se  formou  a  actual  praça. 


(i)  Livro  da  Décima  da  Superintendência  da  de  São  José,  ano 
de  1765. 

(2)  Idem,  ano  de  1797. 
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A  esta  praça  das  Flevvas  se  refere  o  edital  ou  ordem 
do  Senado,  de  i3  de  setembro  de  1792,  providenciando 
para  que  as  vendedeiras  de  feno  e  hortaliças  não  dete- 
riorassem o  pavimento  da  praça  mandada  recentemente 
calcetar  (i). 

A  praça  de  Cwia,  antes  que  se  chamasse  da  Ale- 
gria teve  outro  nome.  Esse  nome  tem  um  certo  ar  de 
tragédia.  Cheira  a  íôrca  e  a  fogueira.  É  do  ano  de 
1773  o  documento  oficial  que  nos  elucida  (um  aviso  do 
marquês  de  Pombal  para  o  de  Alvito,  datado  de  14  de 
fevereiro)  dizendo  muito  precisamente  (2) : 

«...  na  praça  da  Alegria  que  antes  se  chamou  do 
Suplicio-». 

A  razão  de  tal  nome  vai  sabê-la  o  leitor. 


Em  1770  vivia  na  calçada  da  Estrela,  a  senhora 
Isabel  Xavier  Clesse,  casada  com  um  mareante  das 
viagens  da  índia,  de  nome  Tomás  Luís  Goilão.  A  vida 
arredia  do  capitão,  com  longas  ausências  do  lar  conju- 
gal, proporcionava  à  formosa  consorte  ensejos  largos 
de  o  atraiçoar  com  um  porta-bandeira  do  regimento  do 
conde  do  Prado.  Dia  seguinte  àquele  em  que  o  Goi- 
lão, ingenuamente  confiado,  embarcasse  para  viagem, 
era  a  vizinhança  pasmar  de  o  encontrar  substituído  pelo 
marcial  Januário  Rebelo. 

Passou  o  caso  a  mais.  O  porta-estandarte  Já  não 
saía  de  casa  do  mareante ;  os  amorios  estavam  de  pe- 
dra e  cal,  e,  mesmo  com  o  Goilão  em  terra,  Cupido 
achava  meio  de  atirar  com  Rebelo  aos  braços  da  infiel. 


(1)  Colecção  da  Legislação  Oficial. 

(2)  Este  documento  é  citado  a  pág.  286  do  11  volume  da  Lisboa 
de  Outros  Tempos. 
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Isabel  Clesse  era  mulher  para  muito.  Já  não  se 
desafogava  suficientemente  nas  ausências  do  seu  Tomás 
e  deliberou  eliminá-lo. 

Certa  noite,  a  3  de  maio  daquele  ano  de  1770,  un- 
tando de  coisas  bastantemente  sujas  a  almofadinha  do 
leito  conjugal,  onde  o  crédulo  Goilão  estava  dormindo, 
acordou-o  com  sobressalto  persuadindo-o  de  que  êle 
tivera  um  volvo. 

Tomás  Goilão  despertou  sensivelmente  admirado 
de  estar  doente  e  acabou  por  consentir  que  se  cha- 
masse o  médico.  Veiu  este  e,  a  instâncias  de  Isabel 
Clesse  que  se  fingia  aflita  descrevendo-lhe  o  que  não 
sucedera,  um  tanto  ou  quanto  desconfiado,  receitou-lhe 
uma  inocentíssima  água  de  malvas  com  óleo  de  amên- 
doas doces. 

Mandou  logo  Isabel  aviar  à  botica  de  São  Bento  a 
mezinha,  com  a  simples  diferença  de  ter  substituído  a 
água  de  malvas  por  outra  água  um  pouco  mais  forte. 
De  outra  botica  mandou  vir  séneca  para  matar  ratos ; 
deu-lhe  a  beber  uma  das  mistelas,  untou-lhe  o  corpo 
com  outra,  e  pouco  depois  o  desgraçado  mareante  en- 
trava na  eternidade  sem  ter  conseguido  perceber  como 
adoecera  naquela  noite. 

l  Liquidado  o  marido  que  faz  Isabel  Clesse  1  En- 
trouxa roupas,  pratas  e  jóias,  dá  destino  às  outras 
alfaias  caseiras  e  encerra-se  num  recolhimento. 

Ora  isto  veiu  a  saber-se  tudo.  Isabel  é  presa,  jul- 
gada e  condenada,  por  sentença  de  28  de  março  de 
1771,  à  pena  última,  morrendo  enforcada  no  dia  3i. 

l  Sabe  o  leitor  aonde  ?  Aqui,  na  praça  da  Alegria  (i). 


(i)  Sobre  este  caso  escreveu  Camilo  um  artigo  nas  Noites  de 
Insornnia.  A  sentença  de  Isabel  Xavier  Clesse  corre  num  impresso 
avulso  e  vem  extratada  de  páginas  28  a  3o  do  volume  xvii  do  Ga- 
binete Histórico  do  noticioso  Frei  Cláudio  da  Conceição. 
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Eis  o  motivo  porque,  desde  então  até  1778,  se  lhe 
cliamou  a  praça  do  Suplício.  Esquecido  o  escândalo 
desapareceu  o  nome. 


Em  1778  tinha  a  praça  quatro  prédios  pombalinos 
do  lado  norte  e  outros  tantos  do  lado  sul.  Pouco  po- 
voada poderia  ser. 


Figura  30  —  A  entrada  norte  do  Passeio  Público,  tal  como  era  no  tempo 
da  sua  demolição. 

(Reprodução  fotográfica  de  J.  Barda). 

Na  praça  de  baixo  esteve  até  1840  o  chafariz  que 
também  a  denominou.  Nessa  data  foi  transferido  com 
totais  alterações  para  o  topo  do  bairro.  Daí  se  origi- 
nou a  denominação  de  rua  da  Mae  de  Agua,  para 
aquela  que  vem  ter  à  praça  e  que  se  inicia  na  Patriar- 
cal, interrompida  por  três  lanços  de  escadaria  que  ven- 
cem a  grande  diferença  do  nível  para  o  alto  do  Pe- 
nalva,  e  por  outros  dois  que  comunicam  este  com  a 
moderna  praça  do  Rio  de  Janeiro.  O  sítio  evoca  do- 
lorosamente uma  grande  tragédia.  E  para  tragédia 
basta  a  de  Isabel  Clesse. 
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Pegada  ao  chafariz,  quando  êle  estava  no  topo  do 
Passeio  Público,  ficava  a  casa  do  morgado  de  Assentiz 
—  o  grande  amigo  de  Bocage.  Era  uma  vivenda  quási 
rústica  com  um  largo  quintalao.  Ali  foi  o  poeta,  cer- 
tamente, centenas  de  vezes. 

Todo  o  edifício  estava  povoado  de  tradições  literá- 
rias. Morou  também  aqui,  depois,  o  celebrao  João 
Baptista  Ferreira  —  o  Música  —  a  que  se  refere  Pal- 
meirim nos  seus  Excêntricos  do  meu  Tempo  (i)  e  que 
dava  reuniões  de  carácter  literário  aos  frequentadores 
dos  palcos  do  Salitre  e  do  Condes.  O  Música  mudou-se, 
mais  tarde,  para  uma  casa  no  Salitre  onde  morreu. 

O  sargento-mór  Matias  José  Dias  Azedo,  morava 
numa  das  casas  da  praça  das  Herpas  em   1796  (2). 

Bocage  também  aqui  residiu,  buscando  a  vizinhança 
do  morgado  de  Assentiz,  se  não  era  na  sua  própria  re- 
sidência que  estava  albergado. 

No  livro  de  entradas  dos  presos  do  Limoeiro,  rela- 
tivo ao  ano  de  1797,  lê-se  o  seguinte  registo: 

«Manoel  Maria  de  Barbosa  Bocage,  solteiro  e  filho 
«do  B.^'  José  Luiz  Soares  Barbosa,  n.^^  da  V.^  de  Se- 
«tubal  de  e.^^  3i  anos  mor.*""  a  Praça  da  Alegria  =  A 
«ordem  do  S.^'"  Intend.^^  Geral  da  Policia  da  Corte  e 
«Reyno  executada  pelo  juiz  do  crime  do  B.°  da  Rua 
«Nova  Francisco  Manuel  Pinto  de  Mesq.^^  e  conduzido 
«pelo  Alcaide  do  d.°  B."^  Caetano  Alberto  da  S.*^  em  7 
«de  agosto  de  1797». 


Em  1826,  defronte  do  Passeio  Público,  do  lado  do 
chafariz,  havia  uma  fábrica  de  chapéus  altos  (3)  e,  da 


(i)  Os  Excêntricos  do  meu  Tempo,  pág.  345  a  353. 
(2)  Ga^^eta  de  Lisboa,  de  i5  de  outubro  de  1796. 
(b)  Idem,  de  29  de  novembro  de  1826. 
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banda  oposta,  em  i832,  junto  áo  páieo  do  padre  José, 
afamado  por  uma  locanda  onde  se  vendia  vinho  de 
Colares  (1)  existia  uma  fábrica  de  velas  de  cebo  com 
capa  de  cera,  fábrica  onde  também  se  limpavam  golas 
de  casacos.  Estou  em  crer  que  era  para  aproveitar  o 
cebo  (2). 


Na  praça  de  Cima,  onde  hoje  assenta  num  tabo- 
leiro  verdejante,  refrescado  pelo  tanque  central,  o  ri- 
sonho jardim,  fez-se  durante  alguns  anos  a  histórica  e 
pitoresca  Feira  da  Ladra. 

Ocupava  a  feira  também  o  largo  do  chafariz  e  a 
rua  ocidental  do  saudoso  Passeio  Público.  Na  mo- 
derna praça  faziam  estendal  os  ferro-velhos  e  os  bric- 
a-braquistas. 

Lá  diz  o  anónimo  autor  de  umas  quintilhas  dedi- 
cadas à  feira : 

«Onde  entre  placas  e  espelhos 

«o  já  pesado  ancião 

«capaz  de  dar  mil  conselhos, 

«Vae  estendendo  no  chão 

"Um  monte  de  ferros  velhos  (3). 

O  curioso  tipo  do  Ferro-Velho  fez  ali,  pois,  o  seu 
negócio  desde  1809,  ano  em  que,  por  edital  de  27  de 
novembro,  foi  a  feira  para  ali  transferida.  E  lá  esteve 
até  i835  não  sem  que,  por  duas  vezes,  lhe  ordenassem 
o  abandono  desse  poiso. 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  10  de  agosto  de  i833. 

(2)  Jdem,  de  i832.   Repetidos  anúncios  em  vários  números. 

(3)  Quintilhas  compostas  por  J.  J.  R.  falando  com  a  sua  musa 
e  lembrando-lhe  o  que  com  ella  tem  passado,  etc.  Um  folheto  de 
16  páginas.     Lisboa,  17S0. 
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A  primeira  foi  em  i833.  Determinara  a  Câmara 
mudar  a  feira  para  o  Campo  de  Sant'Arja,  mas  os  em- 
penhos e  a  resistência  dos  feirantes  subiram  a  tal  ponto 
que  lá  conseguiram  ficar. 

Em  abril  de  1884  mandou-se  novamente  evacuara 
praça,  mas  o  edital  foi  logo  suspenso  e  os  ferro-velhos 
ainda  ali  permaneceram  mais  um  ano(i). 

As  vendas  ao  ar  livre  eram  porém  anteriores  a 
■-1809.  Desde  1773  que  as  vendedeiras  do  Rocio  ti- 
nham sido  empurradas  para  a  Alegria.  O  já  citado 
ariso  de  14  de  fevereiro  desse  ano,  expedido  por  Pom- 
bal para  o  marquês  de  Alvito,  é  que  determinou  tal 
mudança.  Como  se  contasse  já  com  a  resistência  das 
colarejas,  o  mesmo  diploma  ordenava  que  o  novo  local 
de  venda  fosse  guarnecido  e  policiado  pela  força  pública. 

Esta  venda  permanente  no  Rocio  nada  tinha  com  o 
mercado  que  lá  se  costumava  fazer  ás  terças-feiras. 

O  mercado  de  feno  fazia-se  também  nas  duas  pra- 
ças da  Alegria.  Foi  mudado  com  a  Feira  da  Ladra, 
em   i835,  para  o  Campo  de  Sant'Ana(2). 

Até  1867  esteve  este  sítio  sem  nenhuma  frequência 
certa  de  vendilhões  urbanos.  Nesse  ano,  porém,  fa- 
zia-se ali,  pelo  Natal,  o  mercado  dos  periís,  como  agora 
se  faz  no  largo  de  São  Domingos  (3). 

O  jardim  da  Alegria  foi  plantado  depois  de  1881, 
por  proposta  do  vereador  Osório,  em  uma  das  sessões 
da  Câmara  daquele  ano,  conservando-se  até  essa  data, 
aquele  terreno,  à  mercê  do  tempo  e  das  fantasias  hi- 
giénicas dos  moradores  das  cercanias. 


(i)  Lisboa  Antiga,  de  J.  de  Castilho,  volume  vi,  da  1."  edição. 

(2)  Idem,  idem. 

(3)  A  arrumação  e  a  armação  das  tendas  para  as  adelas  foi 
concedida  à  Capatdpa  da  Cereja.,  por  portaria  de  10  de  setembro 
de  1818  (Tinop,  volume  11,  pág.  76). 
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Sei  de  duas  pinturas  representando  a  praça  da  Ale- 
gria no  tempo  da  feira.  Uma  é  uma  aguarela  que  per- 
tence ao  sr.  visconde  de  Castilho  e  que  aqui  vai  re- 
produzida. 

Vê-se  um  renque  de  tendas  de  ferros-velhos  dando 
as  costas  ao  Palácio  Ayiil  de  que  em  breve  vamos  fa- 


Figura  31  —  A  «Feira  da  Ladra»  na  praça  da  Alegria, 
segundo  um  desenho  da  época,  reproduzido  fotograficamente  por  J.  Barcia. 

A  direita  vè-se  parte  do  Palácio  Azul 

lar.  No  local  onde  está  o  prédio  da  família  Keil,  que 
torneja  para  a  Avenida,  avista-se  um  quintal  murado, 
encostado  pelo  norte  a  umas  barracas  estropiadas. 

A  outra  pintura,  nunca  a  vi.  E,  dizem-me,  um 
belo  quadro  a  óleo,  tratando  o  mesmo  assunto,  com 
numerosas  figuras. 

Mede  aproximadamente  i°'xo'°,6o.  Pertencia  ao 
falecido  visconde  de  Chanceleiros.  Hoje  faz  parte  da 
valiosa  colecção  do  sr.  conde  dos  Olivais  e  de  Penha 
Longa  o  qual  reside  em  Paris  e  lá  tem,  creio  eu,  o 
melhor  das  suas  preciosidades. 
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Num  ângulo  reintrante  ao  nascente  da  praça,  fica 
um  prédio  apalaçado,  com  rez  do  chão,  dois  andares 
e  trapeiras  modernas,  possuindo  dois  corpos  terminais 
recolhidos  em  curva. 

E  o  Palácio  A:^ul.  Por  este  nome  foi  sempre  co- 
nhecido, tão  extranho  era  em  Lisboa  vêr-se  uma  casa 
pintada  que  não  fosse  a  branco  ou  a  cor  de  rosa,  nos 
princípios  do  século  passado.  Hoje  há-as  de  todas  as 
cores,  desde  o  amarelo-canário  ao  verde-salsa,  e  nin- 
guém faz  disso  maior  reparo. 

Num  anúncio  de  i836,  lê-se  : 

«Vende-se  uma  parelha  de  cavalos  de  sege  e  tra- 
«quitana  que  se  podem  ver  na  praça  da  Alegria,  nas 
«cavalariças  do  Palácio  A{ul,  e  ajustar  com  o  dono  na 
«rua  nova  da  Alegria  n.°  ii,  2.^  andar»  (i). 

Noutro  anúncio  anterior,  de  1807,  m.encionavam-se 
as  casas  a{uts  da  praça  da  Alegria  (2). 

Fora  edificado  o  palácio  por  D.  Álvaro  José  Xavier 
Botelho  de  Távora,  conde  de  São  Miguel,  filho  do 
conde  D.  Tomás  José  Botelho  de  Távora  e  da  condessa 
D.  Juliana  de  Lencastre  (3). 

Em  1795  vivia  o  conde  no  bairro  com  sua  esposa 
D.  Luisa  do  Pilar  de  Noronha,  filha  do  conde  dos  Ar- 
cos, em  uma  moradia  pequena  avaliada,  por  sinal,  em 
5oíí)00o  réis  e  é  provável  que  já  nesse  ano  se  andasse 


(1)  Diário  do  Governo,  de  21  de  janeiro  de  i836. 

(2)  Gaveta  de  Lisboa,  de  9  de  outubro  de  1807, 

(3)  Habilitação  para  Familiares  do  Santo  Ofício,  do  Conde  de 
São  Miguel  e  de  D.  Álvaro  José  Xavier  Botelho,  seu  filho,  clérigo 
diácono  e  Freire  de  Avi^  —  Processo  3-44  de  Alvaros,  no  Arquivo 
Nacional  da  Torre  do  Tombo. 
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construindo  o  palácio  de  que  ele  se  não  chegou  a  go- 
zar, pois  veiu  a  falecer  em  1798. 

A  Gabela  de  25  de  janeiro  de  1799  anuncia  ter  fa- 
lecido neste  palácio,  em  16  do  mesmo  mês,  D.  Álvaro 
Xavier  Botelho,  do  Conselho  de  Sua  Magestade,  do 
Conselho  Geral  do  Santo  Ofício,  Inquisidor  da  Inqui- 
sição de  Lisboa  e  Comissário  geral  da  Bula  da  Santa 
Cruzada. 

Ficou  ali  funcionando  algures  o  Comissariado  da 
Bula,  que  depois  passou  para  outro  prédio  deste  bairro. 

Em  1798  habitava  o  Palácio  A:{id  o  coronel  do  Ma- 
ranhão João  Belfort,  pagando  a  renda  de  24oí!lí)000 
réis  (i),  e  no  segundo  semestre  de  1800,  Diogo  Nunes 
de  Faria  de  Matos,  também  coronel  do  Maranhão  e 
conjuntamente,  num  outro  andar,  nada  menos  do  que 
o  Bailio  de  Malta.  O  livro  da  Décima,  sempre  tão 
minucioso,  não  menciona  desta  vez  o  nome  do  inqui- 
lino. 

De  1806  a  1807  residia  lá  o  desembargador  Jacinto 
Pais  Moreira  de  Mendonça,  com  um  estado  de  três 
criados  e  de  uma  parelha.  Pagava  400^000  réis  de 
renda.  Tinha  então  o  prédio  os  ntímeros  64  a  67  para 
a  rua  da  Conceição. 

O  padre  José  de  Rocca,  estabeleceu  aqui  em  1807 
um  «Colégio  de  Línguas,  Artes  e  Belas  Letras»  (2). 


(i)  Livro  da  Décima  da  Superintendência  de  São  José,  ano 
1798. 

(2)  Gavetas  de  28  de  julho  e  de  7  de  agosto  de  1804  e  de  i 
janeiro  de  i8o5. 

A  abertura  do  Colégio  foi  a  10  de  julho.  Os  preços  eram  de 
!4Íií>400  réis  para  os  internos ;  gíi!í>6oo  réis,  por  aulas  e  refeições,  e 
2^400  réis  para  os  que  só  frequentavam  as  aulas.  Ensinava-se 
francês,  geografia,  latim,  história  e  aritmética.  Em  1817  este 
mesmo  colégio  estava  na  rua  da  Fé.  {Gaveta  de  i  de  julho  de 
1817.) 
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Em  i8io  eram  os  inquilinos  gente  vulgar  e  sem  no- 
toriedade ;  em  1811  a  mesma  coisa,  e  em  1812  volta  a 
residir  na  casa  dos  condes  de  São  Miguel  o  desembar- 
gador Mendonça. 

Desta  data  até  fins  de  1824  ou  princípios  de  1823 
serviu  de  Repartição  ao  «Comissariado  da  Polícia»,  re- 
sidindo lá  o  Comissário  e  os  Escrivães.  Pelo  aluguel 
pagava  o  Estado  aos  herdeiros  dos  condes,  4.o6itt>ooo 
réis  (i). 

Chegado  o  ano  de  i835   entra  a  habitar  o  palácio 
Joaquim  José  Monteiro  Torres,   com  nove   criados  e 
uma  parelha.     Era   a  renda,   então,   de  600^6000  réis 
anuais  que  o  almirante  pagava  à  condessa  de  Lumia- ' 
res,  dona  da  propriedade  a  esse  tempo. 

Monteiro  Torres  viveu  aí  até  1882,  ano  em  que  a 
senhoria  deu  o  palácio  de  arrendamento  ao  Estado, 
para  aí  se  instalar  o  Quartel  do  Estado  Maior  Gene- 
ral. 

Em  agosto  de  i833  funcionaram  aí  os  Conselhos  de 
Guerra  Públicos.  Já  então  tinha  de  lá  saído  o  Quartel 
General  (2). 

Depois,  nesse  mesmo  ano,  foi  o  palácio  vendido. 
Comprou-o  Pedro  Jansen  MoUer  que  falecendo  poucos 
meses  depois  o  legou  aos  seus  parentes  (3). 

Em  1840  e  tantos  era  seu  proprietário  o  barão  de 
Almeirim. 

Foi  no  Palácio  A^iíl  que  nasceu  o  erudito  investi- 
gador Anselmo  Braamcamp  Freire,  filho  daquele  titular. 


(i)  Livros  da  Decima  da  Superintendência  de  São  José,  anos 
de  1812  a  1823. 

(2)  Chronica  Constitucional  de   21    de   agosto  de  i833.     Os 
conselhos  de  guerra  começaram  a  23,  às  9  horas  da  manhã. 

(3)  Livros  da  Décima  da  Superintendência  de  São  José,  ano 
de  i833. 
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Ali  residiu  até  os  três   anos,   tendo-se,  então,  seu  pai 
mudado  para  o  bairro  de  Santa  Catarina. 

Por  morte  do  barão  ficou  a  casa  ao  sr.  Anselmo 
Braamcamp  e  a  sua  irmã  D.  Maria  Inácia.  De  então 
para  cá  nada  mais  sei. 


Quási  fronteiro  a  este,  ficava,  do  lado  da  travessa 
das  Vacas,  outro  palacete.  Era  a  casa  do  desembar- 
gador Joaquim  Gomes  da  Silva  Belfort,  Intendente 
Geral  da  Polícia  em  tempo  de  D.  Miguel.  Tinha  o 
prédio,  em  1834,  o  n.°  45.  Fora  construído  ou  reedi- 
ficado pouco  mais  ou  menos  em  1821. 

O  livro  da  Décima  deste  ano  menciona-o  em  obras. 
Creio  que  é  a  propriedade  que,  tornejando  para  a  tra- 
vessa das  Vacas,  tem  actualmente  os  n.'^^  68  a  70. 

Outro  morador  notável  da  praça  foi  Duarte  Car- 
doso de  Sá  (i). 


Nos  anos  de  1817  a  1819,  vejo  ànunciarem-se  fre-» 
qíientemente  nas  Ga^etas^  vários  leilões  de  bestas  mua- ' 
res  do  serviço  do  exército,  aqui  na  praça  da  Alegria  (2). 
Tal  concorrência  de  solípedes  havia  de  dar  ao  -iocal  do 


(i)  Lista  das  Pessoas  que  subscrevem  para  a  continuação  do 
estabelecimento  PltiF harmónico  instituído  e  dirigido  por  J.  D.  Bom- 
tempo,  rio  palácio  do  lll.>"o  e  Ex.^o  Sr.  Duque  de  Cadaval,  no 
Rocio.  Manuscrito  feito  em  1824,  pertencente  à  Ex."""  Sr.*  D.  Ma- 
ria Jacinta  Simões  Alves  e  que  lhe  foi  oferecido  por  Fernando 
Bomtempo.  É  um  livro  interessantíssimo  constituindo  uma  bela 
colecção  de  autógrafos  da  época. 

(2)  Gavetas  de  Lisboa  de  17  de  junho,  17  de  julho  e  11  de 
agosto  de  1817,  e  21  e  23  de  janeiro  de  1819. 
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suplício  de  Isabel  Clesse,  um  certo  pitoresco  e  uma 
certa  animação. 

A  tropa  dos  condutores  e  a  chusma  dos  comprado- 
res aqueciam-se  e  festejavam  o  negócio  no  botequim  do 
largo  (i). 

Outro  morador  deste  logradoiro  foi  o  prestidigitador 
José  Cruzari,  professor  italiano  que  em  1823  anunciava 
na  Gaveta  que  se  prestava  ir  a  casa  de  cada  um  exi- 
bir as  suas  habilidades.  José  Cruzari  estivera  e  fora 
aplaudido  no  teatro  do  Bairro  Alto  (2). 


Já  fora  da  praça,  em  plena  rua  da  Mãe  de  Água, 
existiram  os  dois  populares  teatros  da  Alegria.  Bem 
figurado  nome  para  uma  casa  de  espectáculos ! 

O  primeiro  era  um  barracão  feito  por  iniciativa  do 
conhecido  e  popular  Jacobetty,  sem  gosto,  sem  como- 
didades e  sem  sorte  nenhuma.  Explorou,  com  rara 
infelicidade,  operetas   e  peças   de  grande  espectáculo. 

O  segundo  teatro,  construído  no  mesmo  local  pelo 
jornalista  Barata  e  por  um  oficial  de  nome  Castanheira, 
era  de  madeira  e  ferro.  ,  O  risco  da  construção  foi 
feito  por  João  Augusto  Barata  e  pelo  maquinista  An- 
tónio Augusto  da  Silva. 

Começaram  os  trabalhos  em  agosto  de  1889.  Em 
II  de  janeiro  de  1890  realizou-se  o  espectáculo  de 
inauguração  com  a  revista  do  ano  FF  e  RR,  original 
de  Baptista  Machado. 

A  6  de  março  de  1890  subiu  à  scena  A  Torpeza  de 
António  de  Campos  Jiínior,  escritor  há  pouco  falecido. 


(i)  Gaveta  de  Lisboa  de  29  de  abril  de  1819. 
(2)  Idem,  de  24  de  julho  de  1823. 
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No  enredo  dessa  peça  envolvia-se  a  questão  do  Ulti- 
matiim. 

Teve  um  êxito  notável  representando-se  cerca  de  cin- 
quenta vezes  seguidas  e  fazendo  depois  ainda  larga  car- 
reira nas  províncias  e  no  Brasil  onde  teve  de  subir  à 
scena,  sensivelmente  alterada  e  com  o  título  de  Rei 
Milhão  para  não  melindrar  a  colónia  inglesa  do  Rio  de 
Janeiro. 

Tenho  notícia  de  se  terem  ali  representado,  segui- 
damente, as  comédias  Diabo  no  corpo,  de  Rafael  Fer- 
reira, e  Um  dente  furado,  de  Vidigal  Salgado. 

Em  1891  exibiu-se  também  ali  a  revista  de  Jaco- 
betty.  Ano  das  pontas. 

Entre  os  artistas  que  ali  trabalharam  destacava-se 
Joaquim  de  Almeida,  grande  actor  hoje  retirado  da 
scena  e  a  cujo  espírito  irrequieto  deveu  os  baldões  em 
que  sempre  andou,  de  teatro  para  teatro  e  de  compa- 
nhia para  companhia.  Tão  depressa  estava  em  D.  Ma- 
ria como  no  Rato. 

Por  desinteligências  havidas  entre  êle  e  os  empre- 
zários,  saiu  da  companhia  do  Alegria  e  o  teatro  fe- 
chou. 

Depois  passou  a  ser  explorado  por  diferentes  So- 
ciedades Artísticas,  conseguindo  apenas  fazer-se  fre- 
quentar com  a  peça  As  vinte  mulheres  do  Rei.  Segui- 
ram-se  outras  tentativas  infelizes  depois  do  que  foi  o 
teatro  vendido  em  hasta  pública  e  afinal  demolido. 

A  sala  de  espectáculos  tinha  4  frisas,  12  camarotes 
de  primeira  ordem,  126  balcões,  126  lugares  de  gale- 
ria (que  era  em  anfiteatro)  e  840  lugares  de  plateia. 

Media  36  metros  de  comprido,  8  de  largo  e  12  de 
alto  (i). 


(i)  Carteira  do  Artista,  de  Sousa  Bastos,  pág.  3i,  447,  514, 
5i5  e  517.  O  Occidente,  de  1890,  pág.  i25. 
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Há  na  rua  de  São  Sebastião  das  Taipas  um  sítio 
escuso  ainda  hoje  denominado  Copa  da  Onça  e  que  já 
algumas  vezes  tem  dado  que  fazer  à  polícia.  Tudo 
aquilo  são  páteos  lúgubres,  casaria  esbarrondada,  in- 
fecta e  sórdida. 

Calculo  eu  derivar-se  esta  denominação  de  caverna 
de  feras  da  possível  analogia  com  uma  buraca  ou  beco 
que,  ainda  em  1882,  se  via  na  praia  de  Santos  ao  prin- 
cípio da  calçada  do  marquês  de  Abrantes.  Essa  alfurja 
era,  nesse  tempo,  exclusivamente  habitada  por  tanoei- 
ros.    Sítio  pouco  limpo  e  escuso  (i). 

Lembra-me  agora  de  uma  passagem  da  Crónica  de 
D.  Manuel  em  que  Damião  de  Gois,  diz : 

«Foi  (D.  Manuel)  o  primeiro  rei  Christão  da  Europa 
«a  que  vieram  Elephantes  da  índia,  dos  quaes  teve 
«cinco,  juntos,  quatro  machos  e  húa  fémêa,  que  quando 
«cavalgava  pela  cidade,  ou  caminhava  hiam  diante  delle, 
«a  estes  precedia  (tam  afastada  que  se  nam  viam)  ha 
«ganga,  ou  Rhinocerota  e  atraz  dos  Elephantes  hia 
«diante  dei  Rey  hum  cavallo  acubertado  pérsio,  nas 
«ancas  do  qual  hum  caçador  pérsio  levava  huma  ottça 
iide  caça  que  lhe  mandara  el  Rey  Dormuz,  ha  qual 
aonça,  e  hum  Elephante,  e  Rhinocerota  mandou  ao 
«Papa  Leão,  etc»  (2). 

l  Não  seria  ali,  junto  do  paço  de  Santos-o-Velho, 
onde  D.  Manuel  costumava  ir  aos  domingos  e  dias  san- 
tos (3),  a  cova  ou  albergue  da  onça  de  Ormuz  ? 


(i)  ^  Ribeira  de  Lisboa^  por  J.  de  Castilho,  pág.  56o. 

(2)  Chronica  de  El  Rei  D.  Manuel,  por  Damião  de  Gois,  edi- 
ção de  1790,  tomo  iv,  pág.  ôSy. 

(3)  Citada  Ribeira  de  Lisboa,  pág.  271. 
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Um  dos  elefantes  (o  que  lutou  com  o  rinoceronte) 
esteve  alojado  nos  Estáos.  Dois  leões  estiveram  tam- 
bém, em  1498,  aposentados  numa  Jaula  no  paço  da  Al- 
cáçova. N>ida  mais  possível  do  que  a  onça  se  tivesse 
alojado  junte)  de  outro  paço. 

A  admitir-se  tal  hipótese  ficava  explicada  a  origem 
da  Coi^a. 

Há  em  Lisboa  e  tem  havido  muitos  locais  com  este 
nome. 

Havia  em  1760,  na  freguesia  de  São  Sebastião  da 
Pedreira,  o  casal  da  Cova  da  Onça;  em  1812  uma 
estância  da  Cova  da  0?iça,  no  Cais  do  Tojo,  à  Boa- 
vista ;  outra  Com  da  Onça,  pela  mesma  época,  às 
Amoreiras;  o  terreno  da  Cova  da  Onça,  em  1818,  à 
Esperança ;  e  recentemente  (Roteiro  de  i886j  nada  me- 
nos de  quatro  :  um  beco  no  largo  do  Rilvas,  outro  na 
estrada  das  Picoas,  outro  em  Carnide,  e  outro  na  rua 
da  Santíssima  Trindade,  hoje  de  Garcia  da  Orta  (i). 

Corredor  sombrio  ou  páteo  miserável  aceitava  a 
alcunha  em  homenagem  talvez  à  onça  do  rei  de  Or- 
muz. 


Ainda  algumas  notas  soltas  sobre  o  bairro. 

Junto  à  cerca  do  Colégio  dos  Nobres,  com  entrada 
pela  rua  nova  da  Alegria,  havia  uma  horta  que  foi 
posta  em  praça  em  agosto  de  1819,  pela  Junta  de  Fa- 
zenda daquele  estabelecimento  de  ensino  (2). 


(i)  Livro  dos  Óbitos  de  São  Sebastião  da  Pedreira^  ano  de 
1760. 

Gavetas  de  Lisboa^  de  14  de  julho  de  1812  e  3o  de  outubro 
de  1818. 

(2)  Ga:^eía  de  Lisboa,  de  3  de  agosto  de  18 19. 
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No  Alto  da  Alegria  (topo  da  actual  rua  Mãe  de 
Agua)  morava  em  1801  o  famoso  professor  Le  Bas 
que  tratava  por  electricidade  toda  a  espécie  de  doen- 
ças. Em  janeiro  de  1802  mudou-se  para  a  galena  de 
São  Francisco  de  Paula  (1). 

Na  rua  das  Taipas  esteve,  desde  1820  a  1828  um 
laboratório  de  química  onde  se  fabricavam  pastilhas 
para  tirar  nódoas,  bálsamo  para  os  calos  e  água  hemor- 
roidal de  Veneza,  três  ingredientes  de  primeira  ordem 
no  dizer  dos  seus  frequentes  anúncios  (2). 

Na  mesma  rua,  sob  a  muralha  de  São  Pedro  de 
Alcântara,  tinha  em  1784  o  seu  colégio,  madama  Tour- 
ron  (3),  talvez  perto  do  edifício  onde,  dois  anos  antes, 
existia  a  fábrica  de  verdete  de  Isaac  Gaudin  (4). 

A  sede  da  «Conservatória  do  Novo  Estabelecimento 
de  Fiações  e  Torcidos  de  Seda»  foi  no  n.°  58  da  rua 
nova  da  Alegria  durante  bastantes  anos.  Era  aqui  que 
o  dr.  José  António  de  Sá  assistia  e  era  dessa  casa  que 
ele  expedia  para  a  Gaveta  os  seus  frequentes  anúncios 
e  avisos  para  animar  os  criadores  de  bichos  de  seda 
aos  quais  se  distribuíam  gratuitamente  as  instruções 
para  o  assoalho  do  casulo  e  fiação  da  seda  (5). 

Nesta  mesma  rua  moraram  em  1788,  o  bispo  de 
Angola  D.  Frei  António  do  Desterro  Malheiros,  e  o 
marquês  de  Castelo  Melhor.  Este  em  i8i3  mudou-se 
para  o  Salitre  (6). 


(1)  Gaveta  de  Lisboa,  de  6  de  janeiro  de  1801  e  12  de  janeiro 
de  1802. 

(2)  Idem,  de  i  de  maio  de  1820  e  de  21  de  agoslo  de  1828. 

(3)  Idem,  de  10  de  fevereiro  de  17S4. 

(4)  Idem,  de  1406  setembro  de  1872. 

(5)  Idem,  de  i5  de  julho  de  1806. 

(O)  Livro  da  Décima  da  Superintendência  de  São  José,  anos 
citados  no  texto. 
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Ainda  hoje  nas  ruas  circunvizinhas  da  Cotovia  de 
Cima  ou  Alto  da  Alegria  se  encontram  janelas  sus- 
peitas e  casas  de  feição  demasiadamente  hospitaleira. 
São  restos  do  antigo  bairro  das  mundanas  que  por 
aqui  abundavam  em  casaria  indiscreta  que  se  vela  de 
tábuas  verdes  e  de  cortinas  de  cassa. 

O  leitor  compreendeu  decerto  e  eu  dou-me  por 
satisfeito  do  assunto. 


No  prédio  n.°  6i  a  65  da  praça  da  Alegria,  dentro 
do  vão  de  uma  janela  falsa,  vê-se  um  registo  de  azu- 
lejos, recortado  em  redor,  e  assente  numa  fiada  de  azule- 
jos marmoreados.  No  centro  da  composição  de  ornatos 
estão  as  imagens  de  Nossa  Senhora,  Santo  António  e 
São  Marçal. 

No  prédio  da  calçada  da  Patriarcal  Queimada  a 
cujo  cunhal  prende  a  grade  que  acompanha  o  m.uro  de 
suporte  daquele  alto,  existiam  três  lindos  painéis  de 
azulejos  policromos,  na  parte  inferior,  esquerda  e  di* 
reita  da  janela  central.  Passei  por  lá  outro  dia;  vi-lhe 
apenas  o  lugar.     O  proprietário  da  casa  vendera-os. 

Estes  interessantes  motivos  decorativos  tendem  a 
desaparecer,  sacrificados  à  ganância  ou  à  ignorância 
dos  proprietários  e  à  fúria  colecionadora  dos  opulentos 
de  ocasião.  Assim  desapareceu  o  lindo  registo  da 
casa  seiscentista  da  rua  do  Cego. 

Agora  mesmo  (abril  de  191 8)  vejo  anunciar-se   a 
venda  dos  azulejos  que  guarnecem  a  fachada  da  casa 
dos  condes  da  Guarda,  em  Cascais,  e  que  constituem 
talvez,  a  nota  mais  pitoresca  de  toda  a  povoação. 


E  de  prever  que  o  município  da  aristocrática  vila 
não  se  preocupe  com  isso,  e  qualquer  dia  aí  os  temos 
a  decorar  a  casa  de  um  endinheirado,  se  uns  estran- 
jeiros  muito  estúpidos  se  não  aproveitarem  da  nossa 
espertesa  habitual,  levando-os,  muito  a  bom  recato, 
para  fora  do  país. 


Tudo  isto  que  deixo  escrito  é  pouquíssima  coisa,  bem 
o  sei. 

A  história  do  bairro  fica  por  fazer.  A  certeza,  po- 
rem, de  que  Juntei  algumas  pedras  para  o  edifício  a 
construir,  consola-me  e  anima-me  a  novas  pesquisas. 
Esgotada  esta  mina  passemos  a  outra  e  veremos  se  o 
meu  alvião  encontrará  o  veio  a  explorar. 


NOTAS     FINAIS 
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Notai 

(Nota  I  a  página  24) 

Gregório  Francisco  de  Qiieiro:( 

Na  Chronica  Constitucional  de  3i  de  agosto  de  i833,  vem  in- 
serto o  seguinte  decreto  referente  a  este  artista  e  célebre  gra- 
vador : 

«Tendo  Constantino  José  dos  Reis,  Nicolau  José  Possolo, 
«Joaquim  Pedro  de  Aragão,  Pedro  de  Alcântara  da  Cunha  d'Eça, 
«e  Francisco  Esteves  Chapeiam,  Ajudantes  da  Aula,  e  Laborató- 
«rio  d'Esculptura,  e  o  Director  e  Mestre  da  Aula  de  Gravura  Gre- 
«gorio  Francisco  de  Qiieiro^  pegado  em  armas  pnra  sustentar  a 
oRebellião  que  infelizmente  afflige  a  brioza  Nação  Poitugueza;  e 
«não  convindo  que  homens  desleaes  sejam  conservados  no  Ser- 
«viço  da  Soberana  Legitima  destes  Reinos  :  Hei  por  bem,  em  Nome 
«da  Rainha,  demiti-los  dos  Lugares,  que  exercião  nas  ditas  Aulas. 
«O  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  o  tenha 
«entendido,  e  faça  executar.  Palácio  das  Necessidades  em  vinte 
«oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  e  trinta  etrez=:Dom  Pedro  — 
«Duque  de  Bragança  :=  Cândido  José  Xavier». 

Nota  2 

(Página  38) 

Leilão  de  alguns  bens  do  convento  de  São  Bento 

Em  virtude  da  Carta  de  Lei  de  i5  de  abril  de  i835,  foram  à 
praça  no  dia  10  de  agosto  e  seguintes  desse  ano,  conforme  anún- 
cio exarado  na  Gaveta  de  6  do  mesmo  mês  : 

A  cerca  contígua  ao  convento,  entre  a  rua  de  São  Bento,  rua  de 
Santo  Amaro,  calçada  da  Estrela  e  travessa  de  Santa  Esco- 
lástica, por  6.820^000  réis ; 
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Umas  casas  na  rua  de  São  Bernardo,  por  882^000  réis ; 

Umas  casas  na  rua  de  São  Bento,  por  ii2Íi!í)ooo  réis; 

Uma  loja  e  cocheira  no  páteo  de  cima,  com  frente  para  a  calçada 
das  Francesinhas,  n.°  11,  por  883^200  réis; 

Um  armazém  na  calçada  das  Francesinhas,  n."'  12  e  i3,  com  ser- 
ventia para  o  mesmo  páteo,  por  278ííí)8oo ; 

Duas  lojas  na  mesma  calçada,  n."'  14  e  16,  por  4o3vJ50oo  réis. 

O  convento  de  São  Bento  fora  suprimido  por  sentença  (de  18 
de  outubro  de  i833)  do  Conselheiro  Presidente  da  Juntado  Exame 
do  Estado  actual,  e  Melhoramento  Temporal  das  Ordens  Reli- 
giosas, encarregada  da  Reforma  Geral  Eclesiástica. 

Nota  3 

Edifício  do  convento  de  São  Bento 

Em  iS35  esteve  instalada  neste  vasto  edifício,  em  qualquer 
das  suas  muitas  dependências  uma  Hospedaria  Militar  (anúncio 
do  Diário  do  Governo  de  18  de  agosto  de  i835)  e  no  antigo  refei- 
tório conventual,  a  Aula  de  Tachigraphia,  como  se  vê  dos  Diários 
de  17  de  setembro  e  de  i5  de  outubro  do  mesmo  ano. 

Nota  4 

(Página  73) 

Outras  versões  da  prisão  do  poeta  Correia  Garção 

O  meu  amigo,  consócio  e  erudito  bibliófilo,  sr.  José  Rodrigues 
Simões  teve  a  amabilidade  de  me  indicar,  como  fonte  de  informa- 
ção para  este  misterioso  caso  da  prisão  do  poeta  da  Cantata  de 
Dido,  o  estudo  do  sr.  Azevedo  e  Castro  que  serve  de  introdução 
à  edição  das  suas  obras,  feita  em  Roma  em  1888,  sob  o  patrocínio 
do  Imperador  do  Brasil  D.  Pedro  II.  E  não  só  me  indicou  o  livro, 
emprestou-mo,  o  que  da  parte  de  um  bibliófilo  representa  um 
elogio  para  quem  empresta  e  outro  para  quem  recebe.  Vaidosa- 
mente o  exaro. 

Li  a  Introdução  e  Notas  escritas  pelo  referido  autor  e  con- 
fesso, tão  emaranhadas  umas  nas  outras  se  apresentam  as  lendas 
e  versões  da  tal  prisão,  que  não  opino  por  nenhuma  sem  que  a 
consciência  se  me  pique  de  dúvidas.  Entendo,  porém,  que  em 
todas  elas  há  um  mesmo  fundo  de  verdade  sobre  o  qual  se  borda- 
ram diversamente,  segundo  a  canalização  documental  ou  verbal 
porque  até  nós  vieram,  episódios  e  minúcias  que  a  enublaram  a 
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talante  dos  espíritos  que  sobre  ela  fizeram  hipóteses,  degeneradas, 
com  a  sucessiva  transmissão,  em  factos  provados. 

Em  todas  as  versões  há  uma  mulher,  que  ora  é  filha  do  co- 
ronel inglês  Mac-Bean,  ora  do  tenente  coronel  Elsden  ora  de  outro 
oficial,  mas  desta  vez  alemão,  cujo  nome  resguardo,  por  ter  enten- 
dido um  resguardo  semelhante  na  pessoa  que  gentilmente  me  deu 
notícia  da  mais  moderna  versão ;  em  todas  elas  há  uma  carta, 
trasladada  para  língua  estranjeira ;  em  todas  elas  há  uma  questão 
de  amor;  em  todas  elas  há  a  preocupação  de  a  dar  como  pretexto, 
pondo  a  causa  certa  da  prisão  em  coisas  tão  absurdas,  umas  vezes, 
tão  pueris  outras,  que  mais  dão  a  entender  que  o  pretextado  pre- 
texto é  que  é  a  verdadeira  causa.  O  que  não  há  dúvida  é  que  o 
poeta  foi  preso,  à  ordem  de  Pombal,  na  noite  de  9  de  abril  de  177 1, 
e  que  a  10  de  novembro  do  ano  seguinte,  quando  já  estava  la- 
vrado o  aviso  da  sua  soltura,  arrancava  da  vida  numa  enxovia  do 
Limoeiro. 

Resumindo.  As  verdadeiras  causas  da  prisão  são,  segundo  os 
diversos  relatos,  as  seguintes  : 

—  Parcialidade  de  Garção  a  favor  dos  Congregados  do  Oratório 

(António  Joaquim  de  Mello^  na  Bibliographia  de  Alguns  Poe- 
tas e  Homens  lllustres  de  Pernambuco) ; 

—  Ousados   ou   desrespeitosos  artigos  publicados  na  Gaveta  de 

Lisboa  de  que  Garção  era  redactor  {Sane,  nas  notas  apensós 
á  tradução  das  odes  de  Francisco  Manoel); 

—  Fala  do  duque  de  Coimbra,  recitada  pelo  poeta,  na  «Academia 

dos  Ocultos»  em  1754  em  que  se  diz  fustigara  a  vaidade  do 
marquês  de  Pombal  permitindo,  desvanecidamente,  que  o 
esculpissem  em  bronze  na  estátua  de  D.  José  {Visconde  de 
Almeida  Garrett) ; 

—  Resistência  altiva  do  poeta  a  solicitar  um  lugar  na  secretaria  do 

primeiro  ministro,  expressa  em  frases  que  desagradaram  ao 
marquês  {Pedro  Stockler  Salema  Garção  no  Bosquejo  Bio- 
graphico,  publicado  em  folhetins  na  Imprensa  e  Lei). 

Nenhuma  destas  quatro  versões  resiste  a  mais  leve  argumen- 
tação. 

A  primeira  nem  se  chega  a  perceber;  a  segunda  implicaria 
sete  anos  de  espera  à  cólera  de  Pombal  o  que  não  era  muito  do 
seu  temperamento ;  a  terceira  àlêm  de  dilatar  esta  espera  ainda 
mais  nove  anos,  tem  a  notabilidade  de  aludir  à  crítica  de  ura  facto 
ocorrido  três  anos  depois  da  morte  de  Garção ;  e  a  quarta  só  se 
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admite  como  natural  empenho  do  seu  descendente  em  não  lhe 
apoucar  a  memória. 

Quanto  aos  pretextos,  segundo  as  quatro  versões  acima  ex- 
pressas, seriam  as  seguintes  : 

—  Tradução  feita  pelo  poeta^  e  pela  sua  letra,  de  uma  carta  amo- 

rosa, de  um  amigo  seu,  para  a  filha  do  brigadeiro-engenheiro 
Elsden ; 

—  O  mesmo  pretexto,  variando  apenas  a  identidade  da  namorada 

senhora  que  se  dá  como  filha  do  coronel  Mac-Bean,  também 
de  nacionalidade  inglesa  ; 

—  Galanteios  epistolares  do  próprio  poeta  para  esta  mesma  dama. 

É  a  versão  de  Camilo.  O  sr.  Azevedo  e  Castro  põe  esta  de 
parte  por  tal  se  não  conjugar  com  o  procedimento  da  nobre 
e  infeliz  esposa  de  Garção  que  gastou  todo  o  tempo  do  en- 
cerro do  marido  a  pedir  a  meio  mundo  que  o  libertassem  da 
cadeia. 

Francisco  Dias  Gomes,  contemporâneo  de  Garção,  diz  que  a 
prisão  fora  motivada  por  uma  causa  de  si  tão  fútil  que  é  vergonha 
expressá-la.  Estes  dizeres  fazem-nos  quási  acreditar  na  história 
da  carta  trasladada  para  inglês. 

O  que  é  certo  é  que  o  Ávila  (Francisco  António  Lobo  de 
Ávila)  esteve  preso  com  o  poeta  e  não  foi  decerto  por  nenhuma 
das  quatro  causas  sérias  apontadas.  Melhormente  o  seria  pelos 
pretextos.  Fosse  o  que  fosse,  o  caso  é  que  o  negócio,  fútil  ou 
não,  metera  um  cúmplice,  um  comparsa  ou  um  parceiro.  \  E  tanto 
o  poeta  con?o  o  Ávila  eram  casados  1 

No  caso  houve  uma  mulher,  não  resta  ao  meu  espírito  a  mí- 
nima dúvida.  E  negócios  onde  elas  entram  nunca  os  percebem 
elas  quanto  mais  nós. 

A  moderníssima  versão  a  que  me  referi,  não  estou  habilitado 
a  analisá-la  por  lhe  desconhecer  os  pormenores.  Nesta  o  pai 
ultrajado  seria,  como  disse,  outro  oficial  estranjeiro,  cuja  família 
ainda  hoje  tem  representantes  no  nosso  país. 

E  fico-me  por  aqui. 

Nota  5 

O  conde  de  Clialon,  Embaixador  de  França 

O  conde  de  Chalon,  embaixador  de  França,  morreu  nesta  pâ- 
acete  da  rua  de  São  Bento,  que  foi  do  conde  das  Galveias,  com 
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45  anos  de  idade,  em  19  de  julho  de  1794,  segundo  reza  a  Gaveta 
de  Lisboa  de  27  do  mesmo  mês  e  ano  i  Teria  algum  parentesco 
com  um  conde  do  mesmo  título  que  morou  de  1798  a  i8o3  na  rua 
da  Quintinha?  (i.°  volume,  pág.  169).  (  E  não  seria  o  conde  de 
Chalon  (ou  de  Chalup,  como  diz  o  Rol)  que  morou  naquele  mesmo 
palacete  em  1802,  também  seu  parente  ( 

Nota  6 

(Páginas  81  e  82) 

Diversas  obras  executadas  pelos  arquitectos  pombalinos 

O  meu  amigo  e  erudito  investigador  Francisco  Nogueira  de 
Brito,  cedeu-me  gentilmente  as  notas  abaixo  transcritas,  extraídas 
do  processo  de  habilitação  de  Francisco  António  de  Sousa  e  de 
seu  irmão  Diogo  Inácio  de  Sousa,  filhos  do  arquitecto  Manuel  Cae- 
tano de  Sousa  e  de  D.  Mariana  Joaquina  Angélica  de  Sousa,  para 
poderem  receber  os  bens  de  seus  pais,  incluindo  as  dividas  da  Fa- 
zenda Nacional  ao  seu  avô  Caetano  Tomás. 

Desse  processo  fazem  parte,  como  documentos  de  habilitação, 
a  certidão  de  baptismo  de  Francisco  António  de  Sousa  e  a  de 
óbito  de  D.  Mariana  Joaquina  Angélica,  falecida  na  rua  da  Fábrica 
da  Seda,  em  6  de  maio  de  i8o3  e  sepultada  no  convento  de  Nossa 
Sehhora  do  Carmo. 

As  notas  são  as  seguintes : 

Reinado  de'El-Rei  D.  José 

Relação  das  Obras  Reais  que  se  acham  por  satisfazer  as  quan- 
tias abaixo  declaradas  : 

—  Theatro  Real  da  Tanoaria. — Mestre  Manuel  Fran- 

cisco de  Sousa.  Arquitecto  Mateus  Vicente 
de  Oliveira  e  Elias  Sebastião  Pope  de  que  se 
está  a  dever i5:6ii.^3Ó4 

—  Obra  da  Esperança.  —  Mestre  Manuel  António 

Feio  existe  líquido  na  Contadoria  Geral  da  ci- 
dade        28:960^16290 

—  Crucifixo   das   Francejinhas.  —  Mestre   Manuel 

Francisco  de  Sousa.  —  Arquitecto  Felipe  Roiz 

de  Oliveira  existe  líquido õ:835$>6i4 

Fez-se  requerimento  ao  Real  Erário  em  22 
de  agosto  de  1792  por  Pedro  da  Costa  Maia. 
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—  Mafra  —  resto  da  obra  —  Mestres  Manuel  Fran- 

cisco de  Sousa  e  Manuel  António  Feio  resta 
líquido  na  conta  geral  da  Corte  por  onde  pro- 
pôs como  parte  João  António i3:282í5í>6i  i 

—  Estrada  da  Boa  Viagem.  —  Mestres  Manuel  Fran- 

cisco de  Sousa  e  Caetano  Jerónimo  em  14  de 
janeiro  de  1761  em  que  requereu  como  parte 
Fco.  Xcr.  — Resta  liquido 2:4,%2^(f4, 

—  Igreja  de  Saiita  Joana.  —  Mestre  Manuel  Fran- 

cisco de  Sousa  e  depois  Pedro  da  Costa  Maia. 

Liquido  requerido  no  Erário 2i:475í{!Í)798 

—  Obras  de  Belém.  —  Pelo  arquitecto  Carlos  Mar- 

del,  mestre  Caetano  Jerónimo.     Obra  da  ca- 

pella  mór  em  o  ano  de  1764 564^56732 

—  Palácio  de  Alcântara  —  Resto 923^523 

—  Obras  da  Egreja,  Palácio  e  calçada  das  Necesei- 

dades.  —  Mestre  Caetano  Thomaz  e  outros. 
Para  pagamento  das  ditas  obras  por  decreto 
de  23  de  março  de  1783  se  estabeleceu  a  con- 
signação de  4.8oov!í>ooo  réis  e  tendo-se  rece- 
bido  algumas   consignações  se  resta  a  dever 

mais  de 11:000^000 

Total ioi:i36ííí)gi6 

—  Obra  da  Ponte  de  Alcântara,    Obra  das  escadas  de  S.  Vicente 

de  Fora,  Obra  da  Capella  de  S.  Benedicto  em  Xabregas, 

—  Materiais  que  o  Sr.  Rei  D.  José  mandou  dar  às  religiosas  da 

Esperança,  pertencentes  aos  sócios  empreiteiros.  Mestre  das 
ditas  acima  declaradas  obras  e  interessado;  Caetano  Tho- 
maz. Estas  obras  estão  decretadas  e  tem  recebido  varias 
quantias  os  mais  herdeiros  menos  o  justificante  e  seu  irmão 
e  como  herdeiros  de  seu  avô  Caetano  Thomaz  e  pae  de  Ma- 
nuel Caetano  de  Sousa  cujas  partes  relativas  devem  existir 
em  deposito  e  de  que  exigem  pagamento.  Lisboa  10  de  de- 
zembro de  1823.  {Archivo  dos  Feitos  Findos.,  maço  jiS.,  le- 
tra F.) 

É  interessantíssima  esta  Relação.  A  Obra  da  Esperança  re- 
fere-se  certamente  ao  chafariz. 

Aqui  fica  consignado  o  meu  agradecimento  a  Nogueira  de 
Brito. 
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Nota? 

(Paginas  g5  e  96) 

Casa  da  família  Giiido 

Mais  outra  informação  do  sr.  Scharnichia  : 

«Em  12  de  junho  de  i885  faleceu,  no  prédio  que  tem  o  n.°  5 10, 
«2.°  andar,  o  conselheiro  José  Ferreira  Pestana,  general  de  brigada, 
«lente  de  matemática  da  Universidade  de  Coimbra,  par  do  reino, 
«Ministro  de  Estado  Honorário,  antigo  Governador  Geral  do  Es- 
«tado  da  hidia  e  governador  civil  de  vários  distritos  do  continente 
«e  vice-presidente  da  Junta  Consultiva  do  Ultramar. 

«Era  tio  do  dr.  José  Vicente  Barbosa  du  Bocage. 

«Este  vulto  leve  na  sua  vida  vários  acidentes,  sendo  o  principal 
«o  de  estar  condenado  à  morte  no  tempo  de  D.  Miguel,  chegando 
«a  ir  à  forca  de  alva  vestida,  etc. 

«Apesar  de  tudo  que  passou  veio  a  morrer  com  91  anos,  o  que 
«prova  que  os  trabalhos  não  matam.     Foi  governar  a  índia  pela  se 
ogunda  vez,  com  70  anos». 

Nota  8 

(Páginas  i3o  a  i32) 

Negociantes  deflores 

Além  dos  nomes,  que  apontei,  de  negociantes  de  flores  que, 
de  passagem  ou  permanentemente,  anunciavam  a  sua  perfumada 
mercadoria,  tenho  a  acrescentar  aqui  mais  os  seguintes : 

Um  negociante  na  loja  n.°  48  da  rua  do  Cais  de  Santarém, 
em  1817  {Gaveta  de  17  de  outubro);  Ricardo  Siles  Coutinho,  em 
uma  loja  de  ferragens  no  Chiado,  e  o  Massa,  na  rua  dos  Capelistas, 
em  181 9  {Gavetas  de  12  de  outubro  e  i5  de  novembro);  Carlos 
Magne,  Jardineiro  francês,  na  casa  de  pasto  do  Latour,  ao  Corpo 
Santo,  em  1820  {Gaveta  de  20  de  Março) ;  Mr.  Pelores,  na  hospe- 
daria das  Nações,  na  rua  dos  Remolares ;  em  casa  do  Nicola  no 
Campo  Grande  ;  e  Francisco  Felisberto  Biben,  na  rua  de  São  Paulo, 
todos  estes  em  1827  {Gavetas  de  3 1  de  agosto,  12  de  outubro  e  de 
todo  o  mês  de  dezembro) ;  e  ainda  a  firma  Martins  e  Companhia 
em  1841. 
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Nota  9 

(Páginas  145  a  147) 

Travessa  de  Santo  António 

Nesta  travessa  residiu  e  faleceu  em  1804  o  sábio  dr.  João  An- 
gelo Brunelli.  A  sua  biblioteca,  de  mais  de  4:5oo  volumes,  foi 
vendida  em  leilão  seguidamente  à  sua  morte,  tendo-se  feito  um 
catálogo  prévio  para  facilitar  e  acreditar  tal  venda,  como  se  infere 
dos  anúncios  das  Gavetas  de  Lisboa  de  3  de  agosto  e  de  27  de  se- 
tembro desse  ano. 

Nota  10 

(Páginas  149  a  i52) 

A  Floresta  Egípcia 

A  Revista  dos  Espectáculos,  jornal  teatral  que  se  publicou  em 
Lisboa  de  i85o  a  i855,  dá-nos  algumas  notícias  teatrais  deste  re- 
cinto de  folguedos  populares. 

Em  1S54  deram-se  aí  concertos  de  accordeon  pelo  professor 
Gasparini  e  representaram-se  comédias  e  operetas,  como  Antes 
ceder  que  morrer,  Dois  Augustos,  Lord  Spleen  e  A  assinatura  em 
branco^  estas  duas  últimas  com  música  do  maestro  Casimiro.  Um 
tal  Spira  (em  agosto  e  setembro  desse  ano)  executava,  com  aplauso 
dos  frequentadores  da  Floresta,  várias  peças  de  música,  num  ins- 
trumento de  pau  e  palha^  que  não  sei  o  que  fosse. 

O  Pirata,  outro  jornal  teatral  de  i856,  nos  seus  números  i 
e  2,  anuncia  terem  principiado  os  bailes  de  máscaras  na  Floresta, 
com  notável  sensaboria  e  ausência  absoluta  de  espírito.  No  do- 
mingo anterior  a  6  de  janeiro  houve  mosquitos  por  cordas  na 
sala  de  cristal,  tendo  o  público,  por  lhe  desagradar  a  peça,  obri- 
gado os  actores  a  cessar  a  representação. 

Do  ano  de  1860  tenho  nota  de  alguns  espectáculos  aí  reali- 
zados, pelos  anúncios  nos  jornais  do  tempo. 

Em  20  de  junho  realizou-se  no  teatro  um  grande  festival  pela 
companhia  dos  zuavos  franceses,  em  benefício  do  zuavo  Lucien. 
Representou-se  a  comédia,  num  acto.  Une  filie  terrible  em  que 
entrava  o  beneficiado,  Les  quatres  ages  de  Coeur^  melodia  por 
Mr.  Frederic,  e  Les  Deux  Aveugles,  opereta-bufa. 

A  abertura  do  jardim  era  às  8  horas,  e  o  espectáculo  princi- 
piava às  9. 
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Em  28  de  julho  estreou-se,  na  sala  de  cristal,  uma  companhia 
ginástica  dirigida  por  Salvador  Siciliani,  em  que  se  apresentavam 
quadros  vivos  e  em  que  se  exihia  Emília  Siciliani  como  clarivi- 
dente. Abria,  então,  o  jardim  às  quatro  horas  da  tarde.  Esta 
companhia,  que  se  compunha  de  16  pessoas,  ainda  dava  espectá- 
culos na  Floresta  em  meados  de  agosto.  Depois  passou  para  o 
Salitre. 

Uma  das  companhias  de  declamação  e  canto  que  aqui  funcio- 
nou levou  à  scena  a  mágica  de  Joaquim  Augusto  de  Oliveira  A 
pedra  de  toque  que,  em  i863,  se  representou  no  teatro  do  Salitre 
com  o  título  de  O  magico  das  Minas 

No  ano  de  186 1,  a  actriz  mais  cotada  do  teatro  da  Floresta 
era  a  irrequieta  Maria  Joana,  que  representou  com  agrado  as  co- 
médias Marido^  mulher  e  tio,  O  soldado  da  guerra  peninsular  e  Uma 
hora  no  Cacem.    Tinha  uma  voz  bonita  e  numerosos  admiradores. 

Nota  11 

(Página  149) 

O  «  Tivoli»  da  Flor  da  Murta 

Este  divertissement  sucedeu  ao  Teatro  Cosmográfico  que,  no 
mesmo  local  ou  muito  perto,  deslumbrou  os  bairristas  no  verão  de 
1810.  Este  teatro  tinha  no  dizer  dos  anúncios,  hum  Jogo  q  de- 
clara artificiosamente  em  varias  representações  engenhosas  as 
principais  aparições  do  mundo  visivel. 

^  Com  tais  dizeres  que  se  repetiriam  de  certo  nos  cartazes, 
quem  não  havia  de  ir  espreitar  ao  n.°  i3  da  rua  da  Flor  da  Murta  ? 

O  «Tivoli»  estava  no  seu  auge  em  iSSy.  Os  Santos  de  junho 
foram  ali  sempre  festejados  consoante  mandava  a  tradição.  Havia 
fogueiras  para  saltar,  sortes  e  bochechos,  queima  de  alcachofras 
e  fogo  de  artifício.  O  Entre-Acto,  jornal  teatral  dessa  época  diz, 
no  seu  número  de  25  de  junho: 

Nas  terras  de  S.  Bento  já  batem  as  11  quando  saiam  as  encal- 
madas  nimphas  com  as  seus  parceiros  para  o  jardim.  Se  houvesse 
labirinthos  quantos  Teseus  se  perderiam  e  quantos  Ariadnes  lhe 
dariam  o  fio ! 

Alem  de  tudo  o  mais  havia  carroussel,  baloiços  e  jogos. 

Ás  três  horas,  após  os  foguetes  e  a  troca  amorosa  dos  man- 
gericos,  vinha  tudo  para  a  Praça  da  Figueira  tomar  as  orvalhadas. 
O  Rocio  enchia-se  então  de  pares  e  os  descantes  ao  som  da  viola 
duravam  pela  noite  adiante. 
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Já  em  i835,  estivera  funcionando  o  recinto  ao  ar  livre,  com 
extraordinária  concorrência,  desde  agosto  a  dezembro.  Música, 
danças  variadas,  ascenção  de  balões  todos  os  domingos  e  fogo  de 
artifício  eram  as  distrações  habituais.  No  ano  de  i836,  a  abertura 
do  popular  divertimento  foi  a  i  de  maio.  Nos  Diários  vem  fre- 
quentes anúncios  destes  festivais,  endereçando-os  Aos  amantes  de 
bom  gosto. 

No  domingo,  4  de  outubro  de  i835,  exibiu-se  um  combate 
entre  duas  serpentes  {Diário  de  3  de  outubro)  e  no  festival  de  25 
de  outubro,  realizou-se  a  ascenção  de  um  balão,  levando  um  gato 
por  tripulante.  A  entrada  para  os  cavalheiros  custava  100  réis  e 
a  das  damas  era  gratuita,  vindo  acompanhadas. 

O  número  da  porta  que  dava  ingresso  ao  Tivoli,  era  38.  Isto 
em  i835. 

Nota  12 

(Páginas  i53  a  iSy) 

Palácio  do  Conde  de  Ceia 

Do  Ex."»  Sr.  António  Vicente  Scarnichia,  da  minha  irmandade 
de  curiosos  de  velharias,  recebi,  sobre  este  palácio,  os  seguintes 
esclarecimentos ; 

O  palácio  que  fora  dos  Rebelos,  não  foi  comprado  ao  conde 
de  Ceia  por  José  Avelino  da  Costa  Amaral,  mas  sim  por  um  irmão 
deste  capitalista  que  lh'o  legou  por  seu  falecimento.  Dele  passou 
para  uma  senhora,  sua  filha,  que  foi  viscondessa  de  São  Tiago  de 
Cayola  e  que  casou  em  segundas  núpcias  com  o  sr.  José  de  Sal- 
danha da  Gama.  Por  morte  da  viscondessa  passou  aos  filhos 
dela  e  do  visconde.  Foram  estes  que  tiveram  a  casa  de  que  se 
trata  alugada  à  Nunciatura  Apostólica. 

E  diz  o  sr.  Scharnichia:  Neste  palácio,  quando  na  posse  de 
José  Avelino  da  Costa  Amaral,  vi  eu  uma  preciosidade  artística. 
Era  uma  me^a  de  pé  de  gallo^  como  as  do  costume.,  de  mosaico, 
com  os  retratos  de  Lui^  XVI  e  das  irmãs,  em  volta.  Tinha  sido 
adquirida  por  5:000^000  réis  no  leilão  do  marque^  de  Penafiel,  a 
quem  Pio  IX  a  dera  de  presente.  O  palácio  nesse  tempo  era  um 
verdadeiro  museu  de  pinturas  e  outros  objectos. 

E  depois :  O  José  Avelino  da  Costa  Amaral  era  muito  agar- 
rado ao  dinheiro.  Vivia  modestissimamente  no  meio  das  magni- 
ficas coisas  que  o  cercavam.  Nuns  quartos  do  2."  andar  morava  a 
irmã  com  a  qual  vivia  uma  senhora,  freira  de  um  convento  de  Ber- 
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nardas,  de  Portalegre,  terra  das  suas  naturalidades  e  que  sahira 
da  clausura  em  84.  Era  a  freira  pessoa  de  intimidade  da  casa 
de  meus  pais;  e  quando  estava  doente  e  minha  mãe  ia  visita-la,  á 
noite,  comigo,  a  illuminação  com  que  atravessávamos  os  salões,  até 
chegarmos  ao  2°  andar^  era  uma  lamparina  de  aceita  dentro  de 
uma  bacia  de  mãos. 

Á  filha  (natural)  que  depois  foi  a  viscondessa  de  São  Tiago 
de  Cayolla,  ia  elle  entregar  todos  os  mejes,  no  jardim  do  Príncipe 
Real,  de^  libras  !  Verdade  seja  que,  no  testamento,  reconheceu-a 
deixando-lhe  tudo,  e  deixando  também  de  boca  aberta  vários  «chu- 
pistas»  que  lhe  aturaram  as  maçadas,  durante  muitos  anos,  ao  cheiro 
dos  legados. 

A  tal  travessia  das  salas,  â  lu^  da  lamparina,  era  uma  coisa 
com  algum  tanto  de  pavoroso  —  lembro-me  bem  — porque  parecia 
que  sobre  nós,  descaiam  as  grandes  figuras  dos  quadros,  e  não 
poucas  ve^es  se  esbarrava  com  um  figurão  empertigado  no  meio 
do  caminho,  com  ares  ameaçadores  —  uma  armadura  de  cava- 
leiro l 

Sobre  isto  tudo  vão  já  perto  de  5o  anos. 

i  Se  os  meus  leitores  soubessem  com  que  prazer  eu  recebo 
estes  quadrinhos  desenhados  pela  memória,  na  minha  colecção  de 
pinturas  antigas !  1  Como  ficam  bem  estas  pequeninas  telas  cheias 
de  colorido  e  de  leveza,  entremeando  os  soturnos  e  graves  painéis 
da  arqueologia,  ouriçados  de  datas  e  de  citações  ! 

Mil  agradecimentos  ao  meu  amabilíssimo  informador,  i  E  se 
aparecessem  mais  ? 

Ainda  sobre  o  palácio  Ceia; 

■Em  setembro  de  1819  estava  nele  instalada  a  «Secretaria  do 
Auditor  Geral  do  Exército  Inglês».  Anunciava-se  nas  Gavetas  de 
i5  de  setembro  e  de  16  de  dezembro,  a  venda  em  leilão  da  mobí- 
lia que  guarnecia  aquela  repartição. 

Noutra  Gaveta  de  25  de  abril  de  1823  anunciava-se  a  venda 
do  palácio,  como  já  se  fizera  na  de  i3  de  abril  de  1812. 

Nota  13 

(Página  201) 

Ermida  de  São  Crispim 

Publica-se  em  Lisboa  uma  revista  intitulada  Revista  de  Peles 
e  Coiros  que,  aparte  o  seu  intuito  comercial,  tem  inscrito,  sob 
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a  epígrafe  Antiguidades  alguns  interessantes  escritos,  originais  do 
sr.  Alfredo  Carvalhal. 

No  n.°  336  descreve-se  e  comenta-se  o  célebre  quadro  repre- 
sentando a  tomada  de  Lisboa  aos  moiros  por  D.  Afonso  Henri- 
ques, existente  nesta  ermida  de  São  Crispim;  no  n."  338  descre- 
vem-se  outras  pinturas  existentes  no  mesma  capela;  no  n.°  340  ci- 
tam-se  mais  quadros  e  fala-se  no  riquíssimo  missal  da  ermida, 
impresso  em  Antuérpia  em  1722,  e  no  Compromisso  da  Irmandade 
que  desapareceu  como  tantos  outros;  no  n.°  341  estudam-se  os 
azulejos  de  São  Vicente  representando  a  tomada  de  Lisboa;  e  em 
outros  números  transcrevem-se  interessantes  documentos  para 
a  «História  do  ofício  de  Sapateiro  no  Antigo  Regimen». 

A  direcção  de  tal  revista  teve  a  amabilidade  de  me  enviar  os 
números  a  que  faço  referência.  É  uma  gentileza  inteligente,  mais 
ainda  para  agradecer  desde  que  o  leitor  saiba  que  não  conheço 
nenhuma  das  pessoas  que  a  dirigem. 

Os  meus  emboras,  pois. 

Nota  14 

(Página  201  — Nota  2) 

Colégio  de  São  Patrício 

Em  18 10  ainda  funcionava  este  estabelecimento  de  ensino  na 
Costa  do  Castelo  e  dirigiam-no  ainda  os  padres  missionários  irlan- 
deses. Na  Gaveta  de  i  de  fevereiro  desse  ano  anuncia-se  a  aber- 
tura das  aulas. 

Nota  15 

Sitio  do  Vale  do  Pereiro 

Na  rua  do  abarracamento  de  Vale  do  Pereiro,  em  frente  do 
quartel,  ficava  em  1S19  a  afamada  Casa  de  Pasto  do  Freixo,  uma 
das  hortas  mais  concorridas  pela  boémia  popular  desse  tempo  e, 
é  de  crer,  pela  tropa  que  trasbordava  do  quartel.  A  Gaveta  de  1 1 
de  março  desse  ano  insere  um  anúncio  do  proprietário  chamando 
a  atenção  dos  amadores  pa-a  o  seu  estabelecimento. 
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Nota  16 

(Pginas  263  a  265) 

A  torrinha 

Em  I  de  janeiro  de  i8io  {Ga^^eta  de  6  de  dezembro  de  1809) 
abriu  as  suas  aulas  uma  casa  de  educação  para  rapazes  que  se  viera 
instalar  nesta  tão  caracteristica  construção  lisboeta  ha  pouco 
desaparecida.  O  director  era  o  reverendo  D.  António  da  Anuncia- 
ção Avelino,  ex-professor  régio  de  Filosofia,  que  morava  no  hos- 
pício da  travessa  dos  Ladrões.  O  reverendo  Joaquim  José  da 
Silva  Calejo,  advogado  da  Casa  da  Suplicação,  fazia  também  parte 
da  direcção  do  novo  colégio. 


RETOQUES  E  ADITAMENTOS 
AO  VOLUME  I 


RETOQUES  E  ADITAMENTOS 
AO  VOLUME  I 


Acudiram  algumas  pessoas,  publicado  o  primeiro  volume  desta 
obra,  por  amisade  e  por  curiosidade,  a  dar-me  esclarecimentos 
sobre  diversas  matérias  nele  tratadas,  a  apontar  me  lapsos  de  re- 
visão e  a  indicar-me  fontes  onde  poderia  dessedentar-me  de  se- 
curas de  informação. 

Deu-me  isto  prazer,  por  dois  motivos  :  primeiro  porque  de- 
monstravam interesse;  segundo  porque  de  tal  facto  resultava  pro- 
veito meu  e  dos  leitores. 

Vou  compendiar  gostosamente  os  informes  e  aviios  rece- 
bidos e  aqui  lanço  novo  apelo  aos  leitores  deste  segundo  tomo, 
para  que  acudam  com  a  sua  memória,  leitura  e  noticiosos  conhe- 
cimentos a  acertar  e  a  acrescentar  o  meu  trabalho. 

E  não  foi  tão  pouco,  como  poderia  julgar-se,  o  material 
obtido  dos  meus  amáveis  informadores.     Ora  veja  o  leitor : 

Os  bairros  novos  de  Lisboa 
(Páginas  42  e  43) 

Ao  enumerar  os  bairros  que  ultimamente  se  teem  delineado 
e  erguido,  atestando  o  desenvolvimento  progressivo  da  cidade 
não  os  ordenei  com  exacta  cronologia.  Sobre  tal  ponto,  diz-me 
o  meu  Ex."°  amigo  sr.  António  Vicente  Scharnichia  : 

«O  bairro  Camões  foi  o  último  que  se  construiu  ;  o  terreno 
«cuja  frente  principal  era  a  quinta  anexa  ao  palácio  dos  condes  do 
«Redondo,  a  Santa  Marta,  foi  adquirido  muito  tempo  antes,  e  tal 
«foi  a  demora  entre  a  aquisição  do  terreno  e  a  construção  do 
«bairro  que  os  acionistas  da  companhia  edificadora  estavam  desa- 
«nimadíssimos,  não  contando  chegarem  a  vêr  juros  dos  capitais 
'  empatados.  Neste  sentido  ouvi  muitas  vezes  lamentar-se,  )á 
depois  de  1895,  o  meu  amigo  marquês  de  Borba  que,  de  dono  da 
«quinta,  tinha  passado  a  acionista  do  bairro.  E  ele  aí  está  feli^- 
«mente  vivo,  com  os  seus  oitenta  e  tantos,  que  poderá  dizer  do 
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«caso,  e  dirá,  com  certeza,  se  for  interrogado,  com  aquela  amabí- 
«lidade  que  o  distingue.  O  Bairro  Barata  Salgueiro  foi  o  penúl- 
«timo  na  construção. 

«Entre  os  bairros  do  Calvário  e  Campo  de  Ourique  hesito  sô- 
«bre  qual  fosse  o  primeiro,  mas  parece-me  que  foi  o  do  Calvário. 
«Pelo  menos  em  iSyS  ainda  não  havia  nada  do  bairro  de  Campo 
«de  Ourique  e  pelo  Calvário  já  se  passava  com  ruas  e  edificações 
«à  vista. 

«O  de  Campolide  foi,  me  parece,  o  primeiro  de  todos.  Em 
«1872  já  era  alguma  coisa». 

O  edifício  provisório  da  Basílica  Patriarcal 
(Páginas  io3  a  106) 

Numa  pasta  de  desenhos  diversos,  da  colecção  da  Biblioteca 
Nacional,  encontrou  o  meu  amigo  e  ilustre  artista  sr.  Alberto  de 
Sousa,  dois  esbôços-apontamentos  respeitantes  à  igreja  patriarcal. 
São  eles  uma  planta  da  projectada  torre  sineira  e  um  alçado  do 
altar  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  Não  os  reproduzo  por  não 
oferecerem  grande  interesse  documental.    Cito-os  somente. 

Moinho  de  Vento 
(Página  142) 

As  casas  que  eu  disse  pertencerem  ao  sr.  John,  eram  apenas 
administradas  por  este  cavalheiro.  O  seu  proprietário  é  o  sr.  Er- 
nest  Hempis.  Enganou-me  o  mestre  de  obras  a  quem  eu  solicitei 
o  esclarecimento,  quando  visitei  o  palacete  na  ocasião  dos  últimos 
restauros.  Sugeriu-me  esta  correcção  a  fazer  o  ilustre  académico 
sr.  Coelho  de  Carvalho. 

Aqui  nesta  rua  do  Moinho  de  Vento  morava,  quando  a  Inqui- 
sição o  pretendeu  prender,  Francisco  Manuel  do  Nascimento,  «o 
suave  Filinton  como  lhe  chamava  «Alcippe». 

Devo  ao  meu  amigo  e  bom  investigador  sr.  António  César 
Mena  Júnior,  esta  informação. 

Páteo  do  Tejolo 
(Página  148) 

No  palacete  que  é  contornado  pela  serventia  deste  nome  e 
que  tem  a  fachada  principal  para  a  rua  de  D.  Pedro  V,  morou  e 
veiu  a  falecer  o  grande  estadista  Fontes  Pereira  de  Melo.  (Infor- 
mação do  Ex.*"o  Sr.  António  Vicente  Scharnichia). 
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Rua  do  Jasmim 
(Página  i53) 

Nos  fins  do  século  xviii  existia  nesta  rua  uma  fábrica  de  fitas, 
com  nove  teares.  Um  anúncio  na  Gaveta  de  Lisboa  de  28  de  ja- 
neiro de  1800  diz  que  tal  fábrica,  com  todos  os  seus  pertences  e 
uma  prensa  de  lustrar,  se  vendia  ou  trespassava.  O  encarregado 
de  tal  negócio  era  o  correio  António  das  Neves  Coelho. 

O  palácio  dos  Cabedos  residência  do  Marquês  de  Pombal 
(Páginas  i58  a  iSg) 

Como  réplica  ao  meu  asserto  de  que  Sebastião  José  de  Car- 
valho e  Melo  residira  no  palácio  dos  Cabedos  da  rua  dos  Cardais, 
em  1738,  o  meu  amigo  sr.  Jordão  de  Freitas,  publicou  no  Diário  de 
iVoí/c/as]do  primeiro  de  janeiro  do  ano  findo  (1917)  o  seguinte  ar- 
tigo de  contradita : 

O  palácio  dos  Cabedos  e  Sebastião  de  Carvalho  e  Mello 

Quando  ha  mezes  me  'occupava  em  reunir  materiais  para  a 
publicação  do  meu  pequeno  livro  «O  marquez  de  Pombal  e  o 
Sancto  Officio  da  Inquisição»,  tomei  nota  (que  ficou  consignada  a 
pag.  io3  desse  livro)  da  seguinte  informação  —  por  mim  encon- 
trada no  Livro  217  dos  «Registos  dos  testamentos»  e  lançada  no 
summario  do  registo  do  testamento  com  que  faleceu,  em  25  de 
outubro  de  1737,  o  dr.  Paulo  de  Carvalho  e  Athayde,  tio  paterno 
do  futuro  i."  conde  de  Oeiras  e  i.°  marquez  de  Pombal,  que  nesse 
testamento  era  instituído  herdeiro  de  seu  tio  : 

«Sebastião  José  de  Carvalho  é  morador  no  recolhimento  dos 
Cardais,  e  hoje  emviado  em  o  Reino  de  Inglaterra». 

Este  registo  foi  eífectuado  a  lõ  de  maio  de  1739.  A  este 
tempo  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  achava-se  realmente 
em  Inglaterra  no  desempenho  da  missão  diplomática  de  que  fora 
investido  por  D.  João  V;  para  lá  partira  no  dia  8  de  outubro  de 
1738,  a  bordo  da  nau  ingleza  «King  of  Portugal  [Conf.  «Gazeta  de 
Lisboa»,  n.°  40,  de  2  de  outubro,  e  n.°  42,  de  16  do  mesmo  mez 
e  anno). 

Em  fins  de  1737  ou  principios  de  1738  é  que  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  então  casado  em  primeiras  núpcias  com 
D.  Thereza  de  Noronha,  deixara  o  solar  da  rua  Formosa  e  fora 
residir  para  os  Cardaes,  que  ficava  na  área  de  outra  freguesia,  a 
de  Santa  Catharina.    O  seu  nome  figura  no  livro  das  desobrigas 
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do  preceito  quaresmal  desse  anno  de  lySS,  desta  freguezia,  junto 
ao  de  sua  mulher,  de  seus  irmãos  Paulo  António  de  Carvalho  e 
Mendonça  e  José  Joaquim  de  Carvalho  e  Mendonça,  de  sua  tia 
D.  Maria  de  Sousa  Coutinho  e  de  i8  familiares,  entre  aias,  escu- 
deiros, creados,  escravos,  etc. 

A  5  de  outubro  de  1738  —  estando  ainda  Sebastião  José  em 
Portugal  —  fez  sua  mulher  testamento,  em  que  o  instituiu  seu 
universal  herdeiro,  «sentindo  (diz)  que  não  seja  maior  a  minha 
herança  para  lhe  deixar».  Da  approvação  deste  documento,  feita 
no  mesmo  dia,  consta  que  esta  foi  dada  ajunto  ao  recolhimento  do 
Espirito  Santo  dos  Cardaes^  freguesia  de  Santa  Catharina  do 
Monte  Sinay  e  Palácio  do  Excellentissimo  senhor  Sebastião  José 
de  Carvalho  e  Mello,  fidalgo  da  casa  de  Sua  Magestade  e  caval- 
leiro  professo  na  Ordem  de  Christo  e  Inviado  do  Reino  de  Ingla- 
terra». 

Nessa  mesma  residência  veiu  a  falecer  D.  Thereza  de  Noro- 
nha, a  6  de  fevereiro  de  lySg;  o  que  nos  induz  a  concluir  que  esta 
senhora  não  chegou  a  dar  entrada  no  Convento  de  Santos  —  não 
obstante  as  ordens  dadas  no  Aviso  régio  de  29  de  setembro  ante- 
rior—  ou  então  que  aqui  teria  estado  muito  pouco  tempo  (Conf. 
«Gazeta  de  Lisboa»  n.°  7,  de  12  de  fevereiro  de   1739). 

Em  1789  a  família  de  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello 
continuava  a  residir  nos  Cardaes.  Somente  na  quaresma  de  1741 
é  que  ella  voltou  a  apparecer  nos  livros  das  desobrigas  da  fregue- 
zia das  Mercês  (Rua  Formosa). 

Em  1740  encontramo-la  ainda  residindo  nos  Cardais,  fregue- 
zia de  St.»  Catharina.  Os  nomes  dos  desobrigados  da  familia 
Carvalho  estão  escriptos  logo  a  seguir  aos  da  familia  Cabêdo, 
isto  é,  aos  de  D.  Joaquina  Maria  de  Menezes,  viuva  (de  Jorge  de 
Cabêdo),  D.  Anna  de  Gusmão,  filha,  José  Bruno  de  Cabêdo,  filho, 
D.  Elena,  aia,  etc. 

Em  vista  do  que  deixo  exposto,  parece  q.ue  a  conclusão  a 
tirar  é  que  o  palácio  dos  Cabêdos,  aquelle  em  que  vivia  a  familia 
de  Jorge  Cabêdo,  não  é  o  palácio  de  Sebastião  José  de  Carvalho 
e  Mello,  mencionado  na  approvação  do  testamento  na  mulher 
deste  e  no  summario  do  do  dr.  Paulo  de  Carvalho  e  Athayde, 
arciprestre  da  Igreja  patriarchal. 

O  contrario  é  o  que  affirma  o  erudito  escriptor,  conscien- 
cioso investigador  e  meu  presado  amigo  Gustavo  de  Mattos  Se- 
queira, no  seu  recente  livro  «Depois  do  Terremoto»,  conforme  o 
excerpto  publicado  no  Diário  de  Noticias  de  hoje. 

Certo  é  que,  pelas  investigações  a  que  me  tenho  entregue,  a 
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referida  D.  Joaquina  Maria  de  Menezes  descendia  de  Gaspar  Leitão 
Coelho  e  de  D.  Cecilia  Pinto,  de  quem  os  Carvalhos  da  Rua  For- 
mosa se  diziam  também  descendentes.  Neste  caso,  as  duas  famí- 
lias seriam  aparentadas,  podendo,  por  conseguinte,  uma  e  outra 
viver  conjuntamente  no  mesmo  palácio,  aquelle  em  que  está  esta- 
belecido o  Collegio  Caliponense. 

^  Seria  assim  ?  Eis  o  que  procurarei  esclarecer  num  estudo 
ou  trabalho  que  trago  em  preparação  e  que  brevemente  publicarei 
sob  o  titulo  «Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello  antes  da  sua  car- 
reira diplomática». 

Lisboa,  29  de  dezembro  de  1916. 

Jordão  de  Freitas. 

Este  escrito,  que  serve  de  largo  esclarecimento  à  minha  no- 
tícia, completando-a  com  minuciosos  informes,  põe  em  dúvida, 
como  o  leitor  viu,  a  residência  de  Pombal  no  palácio  dos  Cabedos, 
transferindo-a  para  a  propriedade  pegada,  isto  é,  para  o  edifício 
do  Recolhimento.  Em  pontos  desta  ordem  não  há  teimosias,  há 
convicções.  A  minha  certo  é  que  ficou  um  pouco  abalada,  mas 
julgo  o  caso,  por  hora,  insuficientemente  provado.  Investiga  ainda 
o  sr.  Jordão  de  Freitas  tal  assunto ;  é  pois  de  esperar  que  se  tire 
a  limpo  de  vez.  E  prove-se  uma  coisa  ou  outra  a  minha  satisfa- 
ção será  a  mesma.  O  que  é  preciso  é  que  se  autentique  a  mo- 
radia. 

Rua  dos  Cardais 

(Página  162) 

Nesta  rua  faleceu,  em  1811  ou  1812,  Monsenhor  Achaioly.  As 
Gavetas  de  Lisboa  de  i5  e  22  de  fevereiro  deste  último  ano,  anun- 
ciavam o  leilão  do  recheio  da  sua  casa  onde  existiam  coisas  pre- 
ciosas. 

Rua  da  Quintinha 

(Página  169) 

«Na  rua  da  Quintinha  —  informa-me  o  Ex.""  Sr.  Scharnichia 
«—  esquina  da  travessa  de  Santa  Teresa,  morou  e  morreu  o  ma- 
«rechal  de  Campo  José  de  Freitas  Teixeira  Spinola  de  Castelo 
«Branco.  Mais  tarde  morreu  aí  também  seu  filho,  o  general  Cas- 
«telo  Branco,  que  foi  Director  do  Museu  de  Artilharia,  a  que  pres- 
«tou  grandes  serviços,  e  hoje  mors  aí  seu  neto  José  de  Freitas 
«Castelo  Branco,  casado  com  uma  filha  do  conselheiro  Homem 
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«de  Macedo,  que  foi  governador  civil  substituto  de  Lisboa  e  que 
«morava  defronte,  onde  morreu.  Este  conselheiro  Homem  de 
«Macedo  era  um  ratão  muito  grande.  Alto,  espadaúdo,  usando 
«sempre  chapéu  alto  de  pêlo  de  castor  (preto  no  inverno  e  cin- 
«zento  no  verão),  montando  frequentemente  um  grande  cavalo 
«preto  de  cauda  compridíssima,  a  arrastar  no  chão.  Ele  e  o  ca-, 
«valo  constituíam  um  grupo  que  era  muito  conhecido  em  Lisboa. 
«A  casa  Castelo  Branco  ainda  há  anos,  no  tempo  do  velho  ma- 
«rechal  de  Campo,  tinha  um  todo  de  casa  rústica.  Depois  da 
«morte  dele,  o  filho  ampliou-a  e  modificou-a,  dando-lhe  a  feição 
«de  chalet  que  hoje  tem.     Estragou-a». 

Em  1804,  nesta  rua,  no  n."  3o,  morara  o  marechal  conde  de 
Viominil.  Os  móveis  da  casa  foram  leiloados,  após  a  sua  morte, 
em  dezembro  desse  ano  (Anúncio  da  «Ga^jfeta  de  Lisboa»  do  mês 
e  ano  citado). 

Rua  Nova  da  Piedade 

(Páginas  169  e  170) 

Outro  nome  teve  ainda  esta  serventia :  era  o  de  travessa  de 
Santo  Antoninho.  Di-lo  um  anúncio  da  Gaveta  de  28  de  novem- 
bro de  i83i:  ...  à  rua  nova  da  Piedade  chamada  vulgarmente 
travessa  de  Santo  Antoninho. 

O  palacete  Seixas 
(Páginas  179) 

Este  palacete,  conforme  os  esclarecmientos  que  me  fornece- 
ram os  srs.  Scharnichia  e  Mena  Júnior,  foi  edificado,  não  pelo 
sr.  Francisco  Ribeiro  da  Cunha,  mas  sim  pelo  sr.  José  Ribeiro  da 
Cunha.  Quem  o  vendeu  ao  seu  actual  proprietário,  crê,  o  meu 
amável  informador,  foi  a  sua  viuva  D.  Maria  Carlota  Paiva  da 
Cunha. 

José  Ribeiro  da  Cunha,  morava,  ao  tempo,  no  prédio  da  es- 
quina fronteira,  que  foi  depois  comprado  pelo  capitalista  sr.  Luís 
Sommer,  seu  actual  dono,  que  habitualmente  reside  na  quinta  da 
Cardiga. 

Casa  dos  condes  de  Cavaleiros 

(Páginas  180  a  i83) 

Um  anónimo  coloborador,  mandou-me  o  seguinte  aponta- 
mento sobre  esta  casa  : 

«A  casa  em  que  morou  o  marquês  de  Penalva  e  que  era  dos 
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«condes  de  Cavaleiros,  com  os  n.""  20,  21  e  22  da  praça  do  Prin- 
«cipe  Real,  do  risco  do  arquitecto  Cinatti,  foi  mandada  fazer  por 
«Policarpo  José  Lopes  dos  Anjos  (que  faleceu  a  22  de  janeiro  de 
«1909)  e  era  tio  de  Policarpo  Pequect  Ferreira  dos  Anjos  que  mo- 
«rava  na  praça  dos  Restauradores  e  que  faleceu  em  igoS». 

Neste  palacete,  não  morou,  como  digo,  o  estadista  sr.  Wen- 
«ceslau  de  Lima.  A  sua  residência  foi  no  prédio  ao  lado,  pertença 
«da  Ex"»  Sr.  D.  Elisa  da  Costa  Pedreira,  onde  igualmente  morou 
«o  conselheiro  Eduardo  de  Serpa  Pimentel  (Informações  do  sr. 
Scharnichia). 

A  Gaveta  de  1 1  de  agosto  de  1825  anuncia  que  se  dá  de  arren- 
damento a  casa  do  marquês  de  Alegrete  na  rua  da  Patriarcal 
Queimada. 

Marquês  de  Franco 
(Páginas  i83) 

A  propósito  deste  falecido  titular,  tão  conhecido  e  popular  em 
Lisboa,  escrevi  duas  coisas  inexactas :  a  primeira  que  ele  tinha 
morrido  na  casa  onde  residiu  no  Príncipe  Real,  quando  é  certo 
que  faleceu  no  largo  de  São  Carlos,  à  esquina  da  rua  de  Capelo, 
em  casa  de  uma  senhora  com  quem  mantinha  atenções  afectivas, 
e  donde  foi  transferido  para  a  igreja  dos  Mártires ;  a  segunda  que 
a  senhoria  lhe  aumentava  a  renda  todos  os  anos.  A  rectificação 
desta  notícia,  que  colhi  da  boca  de  um  familiar,  é  sobremodo  in- 
teressante.    E  ainda  ao  sr.  Scharnichia  que  a  devo. 

Exare-se  para  que  a  memória  da  senhoria  não  íique  obscure- 
cida. A  renda  só  foi  aumentada  uma  vez.  O  marquês  ao  en- 
viá-la, para  que  se  não  dissesse  que  ficara  sentido,  acompanhou-a 
não  só  do  acréscimo  exigido,  mas  também  de  uma  caixa  com  go- 
loseimas  e  de  um  enorme  ramo  de  flores.     Assim  é  que  foi. 

Praça  do  Rio  de  Janeiro 

(Páginas  i85  e  186) 

Disse  a  páginas  i85  que  nada  sabia,  dos  prédios  que  se  enfi- 
leiravam, nesta  praça,  desde  a  calçada  da  Patriarchal  à  rua  da  Mãe 
de  Água.     Diz-me  daqui  o  sr.  Scharnichia  : 

«Alguma  coisa  se  sabe.  Num  deles  —  um  prédio  pequenino 
« —  no  rez  do  chão,  mora  o  escritor  Artur  Lobo  de  Ávila,  e  no 
«que  se  lhe  segue  de  três  andares  com  persianas,  e  três  janelas 
«em  cada  andar,  morou  o  seu  antigo  dono,  o  grande  Manuel  Bento 
«de  Sousa.    Ainda  hoje  pertence  às  suas  filhas». 


—  528  — 

E  logo  a  seguir  a  propósito  de  eu  ter  chamado  barão  a  João 
«Paulo  Cordeiro  (a  página  i86) :  «Paulo  Cordeiro  nunca  foi  barão  ; 
«foi  sempre  unicamente  João  Paulo  Cordeiro.  Creio  que  depois 
«da  morte  dele,  foi  baroneza,  uma  sua  irmã  ou  sobrinha». 

A  casa  que,  desta  praça,  torneja  para  a  rua  Formosa,  era  do 
marquês  de  Penafiel  a  quem  pertencia  o  brazão  que  sobrepujava 
a  verga  do  portão  de  entrada.  Aí  residia,  há  dez  ou  doze  anos, 
o  visconde  de  Alemquer  (Informação  do  meu  amigo  sr.  José  Quei- 
roTiJ- 

Também  na  página  i85  chamei,  por  lapso,  estadista  a  Fra- 
desso  da  Silveira.  Apontou-me  esta  inexactidão  o  meu  amigo 
sr.  Mena  Júnior. 

Rua  da  Procissão 
Moradia  da  princesa  do  Brasil  D.  Maria  Francisca  Benedita 

(Nota  a  página  189) 

A  tradição  bairrista  de  ter  falecido  em  uma  casa  da  rua  da 
Procissão  a  princesa  D  Maria  Francisca  Benedita,  não  tem  funda- 
mento. A  sua  morte  ocorreu  no  palácio  da  Ajuda  às  7  horas  e 
dez  minutos  da  manhã  de  18  de  agosto  de  1829,  tendo  83  anos  de 
idade,  pois  nascera  a  25  de  julho  de  1746. 

Diz  a  Gaveta  de  Lisboa  de  21  de  agosto: 

«Hoje,  ao  anoitecer  (dia  20},  sahio  do  Real  Palácio  d'Ajuda, 
«para  a  Igreja  do  Real  Convento  de  S.  Vicente,  com  a  devida 
«pompa,  a  comitiva  fúnebre,  conduzindo  os  Restos  Mortais  de 
«Sua  Alteza  Real  e  Sereníssima  Princeza  do  Brazil,  Dona  Maria 
«Francisca  Benedicta ;  achando-se  as  ruas  por  onde  transitou  a 
«mesma  fúnebre  comitiva,  guarnecidas  com  as  tropas  de  i.^  e  2." 
«linha,  e  apinhadas  de  imenso  número  de  espectadores,  que  pre- 
«sencearão  com  vivo  sentimento  de  tão  severa  perda  a  lutuosa 
«scena,  que  se  offerecia  a  seus  olhos. 

«Desde  o  infausto  fallecimento  de  Sua  Alteza  Real,  derão  as 
«fortalezas,  com  breve  intervallo,  os  tiros  de  peça  do  estilo;  e 
«concluindo  o  Solemne  officio  Fúnebre,  que  foi  executado  na 
«Igreja  do  mesmo  Real  Convento,  pelos  mais  hábeis  professores 
«de  musica  vocal  e  instrumental,  annunciarão  as  descargas  de 
«Artilharia  e  Infantaria,  que  os  Restos  Mortais  da  Illustre  Princeza 
«fallecida,  objecto  da  publica  saudade  e  sentimento,  se  havião  col- 
«locado  no  seu  Real  Jazigo». 

O  sr.  Mena  Júnior  que  me  deu  este  traslado  da  notícia  oficial 
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do  préstito  fúnebre  da  Princeza,  enviou-me  também  a  seguinte 
nota: 

«Há  dois  anos  que  a  Princesa  era  sustentada  por  um  rigoroso 
«regime  e  remédios.  As  forças  iam  diminuindo  na  razão  da  sua 
«avançada  idade.  Saiu  pela  última  vez  no  dia  2  de  agosto,  a  dar 
«o  seu  costumado  passeio  de  carruagem ;  adoeceu  no  dia  imediato, 
«falecendo  ao  16.»  dia  da  doença  (gastro-enterite)  pelas  7  horas  e 
« 10  minutos  da  manhã  de  18  de  agosto  de  1829.  A  descrição  cir- 
«cunstanciada  do  funeral  vem  na  Gajeta  de  22  de  agosto  do  citado 
«ano». 

Rua  do  Jasmim 

(Página   189) 

A  páginas  189,  chamei  Francisco  Mendes  ao  dono  da  fábrica 
de  mantas  que  havia  em  1814  e  i8i5  na  rua  do  Jasmim.  O  nome 
deste  industrial  que  tinha  tido  primitivamente  a  sua  fabrica  à 
Fonte  Santa  {Gaveta  de  Lisboa  de  8  novembro  de  1796)  era 
Francisco  de  Morais. 

Rua  de  São  Marçal 
(Página  191) 

Outra  informação  do  sr.  Scharnichia : 

«Na  rua  de  São  Marçal,  à  direita,  descendo,  num  palacete  que 
«tem  só  rez  do  chão,  morou  o  seu  proprietário,  Tomás  Quintino 
«Antunes,  depois  visconde  e  por  último  conde  de  São  Marçal,  e 
«um  dos  fundadores  (com  Eduardo  Coelho)  do  Diário  de  Noti- 
«cias.  Nesse  palacete  morou  depois  (não  sei  se  teria  comprado. 
«ou  alugado)  a  viuva  de  Lopo  Vás,  casada  depois  com  um  cava- 
«Iheiro  de  apelidos  Ferreira  Real.    Já  todos  faleceram». 

Seminário  do  Santo  Borja 
(Página  196) 

O  meu  ilustre  mestre  sr.  Visconde  de  Castilho,  numa  carta 
em  que  bondosamente  me  animava  a  trabalhar  felicitando-me  pela 
publicação  do  primeiro  volume  desta  obra,  apontou-me  um  erro 
de  data  quanto  à  moradia  de  seus  pais  no  velho  Seminário  do 
Santo  Borja.  O  autor  da  Primavera  habitou  o  casarão  poético 
dos  padres  desde  1843  a  1847,  e  não  até  1845. 

O  volume  das  Memórias  onde  se  descreve  o  hospício  é  o  iv 
e  não  Hl.    Outro  lapso  que  fica  rectificado. 
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Fernão  Teles  de  Meneses. 
Data  do  seu  falecimento 

(Página  216) 

Numa  nota  a  páginas  216,  escrevi  que  o  fundador  da  Casa  da 
Provação  da  Companhia  de  Jesus  morrera  a  26  de  janeiro  de 
i6o5,  segundo  resava  o  seu  epitáfio,  pois  o  registo  de  óbito  exa- 
rado nos  livros  paroquiais  de  Santos-o-Velho,  marca  a  data  fúne- 
bre para  28  de  janeiro.  Houve  engano  da  minha  parte.  A  data 
do  epitáfio  é  de  26  de  novembro  e  isto  concorda  inteiramente  com 
o  assento  lançado  no  «Obituário  de  São  Roque»,  recentemente 
publicado  pelo  ilustre  académico  e  investigador  sr.  Victor  Ri- 
beiro, 

Diz  o  citado  obituário  : 

«388. —  Sãocristia. — Na  sacristia  á  mã  esquerda  quando  vá 
«p.*  a  casa  do  lavatório,  no  lugar  onde  os  p.es  tem  recolhim.to  e 
«se  cõfessão  está  depositado  fernão  Telles  de  Meneses  q  faleceo 
«no  anno  de  6o5  aos  26  de  novembro  daqui  hão  de  tresladar  os 
«ossos  p.^  a  capella  Mor  da  ygreja  da  prvação  por  ser  fundador». 

Parece  pois  que  o  cura  de  Santos-o-Velho  é  que  errou  o  seu 
registo. 

O  Padre  António  Criminal 

(Página  253) 

O  padre  António  Criminal  cujo  retrato  encontrei  com  outras 
telas,  numa  arrecadação  do  actual  edifício  da  Faculdade  de  Sciên- 
cias,  era  de  nação  italiana  e  morreu,  como  eu  supozera,  martiri- 
zado no  cabo  Comorim  pelos  súbditos  gentios  do  rei  de  Bisnaga. 
Francisco  de  Andrade,  na  sua  Chronica  de  D.  João  III,  consagra 
ao  seu  martírio  o  capítulo  62.*'  do  livro  4.°  Aí  se  descreve  como 
os  Bagadas  o  feriram  com  três  lançadas  e  acabaram  por  lhe  cortar 
a  cabeça  e  como  a  D.  João  III  aprouve,  tanto  o  comoveu  o  sacrifí- 
cio do  jesuíta,  que  na  sua  capela  se  pregasse  aquele  alto  exemplo 
de  devoção  cristã,  escrevendo  também  a  Baltazar  de  Faria  para 
que  ao  Papa  desse  conta  de  mais  essa  maravilha  da  fé. 

Alguns  documentos  respeitantes  ao  Colégio  dos  Nobres 

No  arquivo  do  Ministério  do  Interior,  sob  a  epígrafe  Negó- 
cios diversos  e  com   a  catalogação  :  Letra  C  —  Pasta  4,  encon- 
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tra-se  um  maço  de  documentos  respeitantes  à  administração  in- 
terna deste  estabelecimento  pombalino  nos  anos  de  i833  e  1834. 
Sendo-me  indicada  esta  documentação  pelo  meu  amigo  e  colabo- 
rador noutros  trabalhos  Francisco  Nogueira  de  Brito,  direi  ao 
leitor  alguma  coisa  do  conteúdo  de  tal  maço. 

Muitos  desses  papeis  são  referentes  a  habilitações  de  cole- 
giais, das  quais  constam,  a  par  dos  requerimentos  paternos,  as 
certidões  dos  necessários  foros  de  moços  fidalgos  que  lhes  eram 
exigidos.    Outros  são  bem  mais  interessantes. 

Por  exemplo,  os  que  dizem  respeito  à  política  da  época : 

Um  ofício-exposição  do  dr.  Antão  Barata  Salgueiro,  datado 
de  19  de  setembro  de  i833,  e  dirigido  superiormente,  é  um  es- 
pelho fiel  do  que  era  a  política,  portas  a  dentro  do  Colégio.  Quei- 
xa-se  o  reitor  de  que  o  professor  de  retórica,  P'rei  João  de  São 
Boaventura,  pregara  no  Loreto  um  sermão  subversivo  do  qual 
remete  trechos  contrários  aos  liberais,  e  propõe  a  sua  suspensão 
ou  demissão. 

Noutro  igual  papel,  subscrito  pelo  mesmo  e  datado  de  23  de 
novembro  de  igual  ano,  relacionam-se  os  professores  suspeitos 
de  miguelismo.  Lá  aparece  o  mesmo  Frei  João,  adornado  de 
péssimas  qualidades  mas  a  que  se  faz  justiça  como  professor;  um 
Frei  José  do  Espírito  Santo,  arrábido,  professor  de  Filosofia  Ra- 
cional, que  em  tempo  andara,  entre  o  pessoal  do  colégio,  agen- 
ciando assinaturas  para  uma  representação  em  que  se  rogava  a 
D.  Miguel  se-proclamasse  rei,  e  de  quem  se  diz  ser  também  bom 
professor;  um  José  Maria  da  Silveira  Almendro  que,  apezar  de 
honesto  e  cumpridor,  era  muito  liberal;  e  o  professor  de  primeiras 
letras  Manuel  Joaquim  de  Sá  Braga,  um  inofensivo,  mas  que  era 
condecorado  com  a  Real  Efígie. 

O  que  sucedia  no  Colégio  das  Nobres,  sucedia  em  todos  os 
estabelecimentos  do  Estado,  e  era  um  pouco  peor  do  que  hoje. 
.  Os  assuntos  de  administração  financeira  do  colégio  são  tra- 
tados também  em  muitos  desses  documentos.  O  deputado  secre- 
tário da  Junta  de  Fazenda,  António  Vás  da  Fonseca  e  Melo,  que 
fora  provido  nesse  lugar  por  proposta  de  Barata  Salgueiro  (por  o 
julgar  competente  e  liberal)  fazia-lhe  a  cabeça  em  água;  faltava 
constantemente,  errava  as  contas  e  apesar  de  estar  hospedado  na 
rua  da  Barroca,  em  casa  do  próprio  reitor,  este  nunca  lhe  punha 
a  vista  em  cima  (Ofício  de  17  de  dezembro). 

Numa  reunião  da  «Junta»  chegou  até  a  desafiá-lo  para  duelo 
(documento  338).  O  Fiscal  da  Fazenda,  Manuel  Pereira  de  Araújo, 
era  da  mesma  força ;  não  trabalhava  nem  sequer  comparecia  no 
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colégio.  O  dr.  Barata  viu-se  obrigado,  também  a  propôr-lhe  a 
demissão. 

Com  estes  funcionários  como  não  andariam  as  contas.  A 
situação  financeira  do  colégio  era  má.  Em  i83o  a  renda  anual, 
resultante  dos  dízimos  e  pensões  da  mitra  e  Prebenda  da  Sé  de 
Évora,  não  passava  de  5:598#)436  réis.  O  deficit  era,  na  mesma 
data,  de  8:521^697  réis.  Alguns  dos  bens  do  Colégio,  que  lhe 
tinham  sido  doados,  nunca  chegaram  às  mãos  dos  seus  legítimos 
donos.  Estavam  neste  caso  a  quinta  da  Saboeira,  o  padrão  de 
40  contos,  doado  por  Pombal  e  o  terreno  da  Patriarcal  Queimada 
que  dona  Maria  I  tomou  para  a  construção  do  Erário.  O  terreno 
onde  fora  o  palácio  e  jardins  da  casa  de  Aveiro,  à  Esperança, 
doado  por  D.  José,  fora,  em  parte,  tomado  pela  Câmara  Munici- 
pal. Como  se  isto  não  bastasse  desfalcou-se  a  fazenda  do  colé- 
gio daquilo  que  já  possuía  cedendo  terreno  para  a  edificação  da 
igreja  de  São  Mamede,  para  a  construção  do  palácio  de  Manuel 
Caetano  de  Sousa  e  uma  casa  na  rua  da  Conceição,  para  nela  se 
instalar  o  Seminário  do  Varatojo. 

Como  remédio  a  tais  desfalques  solicita  por  esse  tempo  a 
reitoria,  o  terreno  do  Erário,  a  casa  do  Seminário,  o  despejo  de 
parte  do  edifício,  que  estava  ocupado  pela  brigada  de  artilharia, 
e  a  elevação  das  pensões  dos  colegiais  de  i2o.3í>ooo  a  i  Soj^ooo  réis. 

Tudo  isto  consta  da  exposição  do  Dr.  João  da  Silva  Car- 
valho, feita  superiormente  em  data  de  10  de  julho  de  1834. 

Com  estes  documentos  outros  se  encontram  de  menor  impor- 
tância, como  uma  nota  dos  empregados  do  colégio  que  se  acha- 
vam mobilizados  e  que  faziam  falta  ao  serviço  daquele  estabele- 
cimento, uma  relação  de  todo  o  pessoal  escolar  em  1884  enviada 
à  junta  de  paróquia  de  São  Mamede  e  outros  de  que  não  vale  a 
pena  fazer  menção. 

Colégio  dos  Nobres 
Abusos  e  infracções  disciplinares  dos  colegiais 

(Páginas  286  e  287) 

A  nota  (i)  da  página  286  diz  respeito  ao  período  que  finaliza 
na  segunda  linha  da  página  287,  onde  por  lapso,  não  está  a  de- 
devida  chamada. 
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Aquartelamentos  no  Colégio  dos  Nobres 

(Páginas  355  e  356) 

Já  em  i833  se  achava  aquartelada  no  edifício  do  Colégio,  a 
brigada  de  artilharia.  Deduz-se  isto  de  um  anúncio  da  Chronica 
Constitucional^  n.°  36,  de  5  de  setembro  desse  ano. 

Os  aparelhos  de  física  do  Colégio  dos  Nobres 

As  máquinas  de  física  que  formavam  o  gabinete  de  Física  do 
Colégio  dos  Nobres  foram  feitas  em  Lisboa  sob  a  direcção  de 
João  António  dalla  Bella  e  vieram  mais  tarde  para  Coimbra, 
quando  o  marquês  de  Pombal  criou  a  Faculdade  de  Filosofia  e 
nela  a  cadeira  de  Física  que  Dalla  Bella  veiu  reger. 

Dessa  colecção  existe  ainda  no  Gabinete  de  Física  da  Univer- 
sidade um  catálogo  em  latim  com  uma  luxuosa  encadernação  das 
que  bem  se  poderiam  chamar  no  nosso  país  pombalinas,  de  mar- 
roquim vermelho  e  rendas  douradas,  como  costuma  dizer-se  em 
linguagem  da  época  quando  se  descreviam  os  ornatos  gravados  e 
dourados  que  os  enfeitavam. 

O  catálogo  intitula -se: 

Index  Instrumen 

torum 

Ád  Physicam  Experimentalem  perti- 

nentúm 

Quse 

Infsu  Regis  Kidelissimi  Jose- 

phi  I 

Bonarum  Artúm  Promotoris 

fieri  curavit 

Joannes  Antonius  dalla 

Bella  Pytavinus 

Ejusdens  Physices 

In  Régio  Nobilium  Adolescen- 

tum  Collegio 

ac  deincep 

In  Academia  Collimbriensi 

Publicus  professor. 

Assim  se  lê  na  folha  não  numerada,  a  que  segue  outra  nas 
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mesmas  circunstâncias,  tendo  no  verso  a  Explicatio  indicando  o 
que  significam  no  mesmo  Catálogo  os  números  em  caracteres  ará- 
bicos ou  romanos  e  as  letras  do  alfabeto  maiúsculas  ou  minúsculas» 

A  estas  folhas  seguem-se  depois  i68  não  numeradas,  nem 
escritas  no  verso,  com  a  descripção  das  máquinas  feita  em  latim. 

As  folhas  de  guarda  segue-se,  na  primeira  página,  n5o  nume- 
rada, o  termo  de  abertura: 

Este  Livro  contem  cento  sessenta  e  oito  folhas  as  quais  todas 
vão  numeradas  e  rubricadas  pelo  D.or  João  António  dalla  Bella. 

Coimbra,  27  de  Agosto  de  1788. 

Principal  Castro  Reformador  Reitor. 

No  verso  da  folha  168,  o  termo  de  encerramento: 

Este  Livro  contem  cento  sessenta  e  oito  folhas  as  quais  todas 
vão  numeradas  e  rubricadas  pelo  D.r  João  Ant.°  dela  Bela. 

Coimbra,  27  de  Agosto  de  1788  tl 

Principal  Castro  Reformador  Reitor, 

A  folha  168  seguem-se  mais  três  em  branco  sem  indicação 
alguma  e  depois  as  de  guarda. 

O  catálogo  contêm  578  números  com  a  descrição  das  respe- 
ctivas máquinas  distribuídas  pelas  secções :  De  hobtilitate  Partum 
Materiae  (n.°'  2  a  5,  f  i  e  2);  De  Impenetrabilitate  (n."*  6  a  14, 
f  2  a  4);  De  porositate  (n.""  i5  a  21,  f  5  a  6);  De  Vi  Inertiae 
(n."'  23  a  26,  f.  6  a  7) ;  De  Atractione  (n.°'  27  a  42,  f.  8  a  12);  De 
Magnete  (n.''*43  a  68,  f  12  a  19);  De  Gravitate  (n."'  69  a  85,  f.  19 
a  26) ;  De  Centro  Gravitatis  (n."'  86  a  99,  f.  26  a  3o);  De  Machi- 
nis  Simplicibus  et  Compositis  (n.°»  100  a  159,  f.  3o  a  46) ;  De  Attritis 
Machinarnm  (n.°'  160  a  164,  f  45  a  47);  De  moto  simplici  et  com- 
pósito (n.*"  i65  a  180,  f.  47  a  52);  De  motovinn  Corponim  Visibiis 
(n.°'  181  a  187,  f.  52  a  55);  De  Percussione  {n.°*  188  a  192.  f.  56  a 
57) ;  De  Visibus  Centralibus  (n.°«  193  a  202,  f.  58  a  61);  De  Cohae- 
rentia  et  Trinitate  Solidorum  (n.°»  2o3  a  220,  f.  61  a  68);  De  Hy- 
drostatica,  et  Hydraulica  {n.°'  221  a  262,  f.  68  a  82);  De  Igne 
(n."'  263  a  3oo,  f.  83  a  94):  De  Luce  (n.°'  3oi  a  338,  f.  94  a  io6); 
De  Dioptrica  (n."»  339  a  367),  f.  107  a  1 14) ;  De  Catoptrica  (n."  368 
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a  396,  f.  n5  a  121);  Z)e  Aere  (n.»'  397  a  5o8,  f.  122  a  148);  De  Ele- 
ctricitate  (n."'  309  a  57o,  f.  149  a  i65). 

Finalmente  na  folha  166  com  o  título  Omissa  acham-se  mais 
três  números  571  a  573)  e  a  folhas  167  e  168  com  o  de  Utensilia 
mais  sete  com  que  termina  o  catálogo  ou  índice  (n.°'  584  a  58o). 

Como  invenções  próprias  revindica  Dalla  Bella  os  números 
207,  297,  5o5,  546. 

Na  capa  lê-se  na  primeira  folha  da  encadernação: 

INDEX 
.     INSTRUMEN 
TORUM 

E  entre  a  primeira  e  a  segunda  nervura  da  lombada; 

INDEX 
TOM.  I. 
MACHIN. 

Os  livros  citados  como  indicação  para  a  fabricação  das  má- 
quinas são: 

NoUet  —  Leçon  de  Physique; 
A.  de  Almeida  —  Recriação  Filosófica; 
Niewentit  —  Existence  de  Dieii; 
Hauser  —  Elem.  Philosoph.; 
Muschembrock  —  Tentamina; 
Gravesand  —  Phys.  Elem.; 
Dalham  —  Institutiones  Phys.; 
Munchembrocck  —  Introductio  ad  Phil.; 
P.  Jo.  Maria  dalla  Torre  —  Scien^a  delia  Natura; 
De  la  Sande  —  Dissertation  siir  la  cause  de  l'Elevation  des 
Liqueiirs  daiis  les  Tubes: 

Mauksbée  —  Experiences  Physico-Mechan. ; 
Muschemb  —  Dissert.  de  Magn.; 
Wolff—  Elem.  Math  ; 

P.  Rivoire  —  Traité  sur  les  Amians  Artificieis; 
Saverey  —  Philos.  Transact.; 
Michel  —  Treatiu  of.  Artificial  Magnetsí 
Du  Hamel  —  Hist.  de  l'Acad.  Roy.; 

Borelli—  De  Motionibus  naturalibus  a  Gravitate  pendentibus ; 
.     Sturmii — Coll.  Exp.; 

Desagustierio  —  Cours  de  Phys. ; 
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Hugenii  —  Dissert.  de  Causa  Gravitatis ; 

Ozanam  —  Recr.  Math.; 

De  la  Hire  —  Traité  de  Macaniq.; 

leichmejerii  —  Elem.  Phil.  natural; 

Mathey  —  histru^ione  per  li  Fabrication  et  Aggnotatori  delia 
Bilance; 

Dechaler  —  Mech.; 

Mairolti  Oeuvres--£)e  forigin  des  Loix  des  Arts  et  des 
Sciences ; 

A.  Gelluino  —  Noctibus  Attocis; 

Garlum  —  Machines  approuvées  par  1'Acadeniie  Royale  des 
Schiences; 

Borelli  —  De  Vi  Percussionis; 

Marchesa  du  Chastelet  —  Institu^ioyii  di  Fisica; 

Musenni  —  Novarum  observatorum  Physico-Mathematicarum 

Acta  Erudit  —  Lipsiens; 

Poleni  —  De  casteleis; 

Moncean  —  De  la  Force  des  Bois; 

Papini  —  La  mamere  d'amol'ir  les  os; 

WolfF- -  £/ew.  Dioptr.; 

WolfF —  Catoptrica; 

Khell  —  Physica  ere  recentinibus  observai ioribus  accomodate 
usibus  Academicis; 

Desaguliers  —  Cours  de  Phys.; 

Olanis  de  Guerick  —  Experimenta.  Nova  Magdburgica; 

Belgrado  —  De  Phialis  vitreis. . . 

Nollet  —  L'aTt  des  experiences; 

Beccaira  —  DeWEllectricismo  Ariificiale  et  Naiurale; 

Priestley  —  The  History  and  present  state  of  Electricity ; 

De  la  Fond  —  Traité  de  rÉlectricité; 

Rosier  —  Observations  sur  la  Physique. 

Estes  instrumentos  são  hoje  apenas  raridades  sem  mais  valor 
que  o  de  curiosidade  histórica. 

Muitos  nunca  demonstraram  nada.  Outros  acham-se  incom- 
pletos por  a  sua  construção  ser  de  uma  grande  fragilidade  por  se 
ter  trabalhado  a  madeira,  como  se  fosse  prata  ou  ouro. 

Alem  do  valor  scientífico,  teem  porem  valor  artístico  e  foi 
isso  o  que  chamou,  há  muito,  a  minha  atenção.  Não  há  nenhum 
que  não  seja  para  admirar  pela  perícia  que  revelam  nos  artistas 
portugueses  que  os  executaram  e  que  conheciam  por  tal  forma  as 
qualidades  das  madeiras  que  empregavam  que  delas  fizeram  pe- 
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quenas  maravilhas  para  serem  admiradas  pelos  ourives  mesmo. 
Alguns  até  pela  perícia  com  que  estão  cortados  os  metais,  sera 
nunca  perder  de  vista  a  elegância  da  linha  ou  a  beleza  do  dese- 
nho, podem  e  devem  ser  considerados  como  obra  de  pura  ouri- 
vesaria e  essa  qualidade  lhes  mantém  o  interesse  que  como  ins- 
trumentos scientíficos  perderam  há  muito. 

Um  deles  (n.»  líg)  é  mesmo  uma  obra  de  autêntica  ourivesa- 
ria que  o  catálogo  descreve  nestes  termos: 

1 59  — Automaton,  quod  Centaure  figuram  argenteam  profect.  Dum 
movetur  sagitam  ejaculatur  F  III. 

A  letra  F  indicava  o  armário  em  que  o  instrumento  estava 
exposto.     A  numeração  III  a  prateleira  respectiva. 

Representa  a  figura  de  um  centauro  de  prata  com  a  pata  di- 
reita dianteira  erguida,  o  corpo  torcido  na  atitude  de  disparar  a 
seta ;  ao  lado  esquerdo,  suspensa  por  uma  correia  dourada  a  aljava 
cheia  de  setas,  dourada  também. 

Assenta  a  figura  sobre  um  suporte  oitavado  de  ébano  com  in- 
crustações de  prata.  A  parte  superior  da  prata  representa  sar- 
dões,  rãs,  e  insectos  arrastando-se  entre  as  penas  do  centauro. 
Os  sardóes  são  cheios  de  vida.  A  figura  do  centauro  é  soberba- 
mente estudada,  o  corpo  bem  estudado,  a  cabeça  delicadamente 
esculpida,  a  atitude  natural. 

É  uma  bela  obra  de  ourivesaria  :  obra  de  museu. 

O  número  164,  construido  reproduzindo  uma  máquina  de  Nol- 
let,  tem  como  suporte  uma  mesa  que  é  como  o  n."  494  uma  redu- 
ção preciosíssima  de  um  móvel  da  época  feita  com  tanta  elegân- 
cia que  poderia  ser  reproduzida  em  prata  e  ouro  sem  alteração 
de  linhas,  sem  erro  estético. 

A  roda  do  n.°  179  é  sustentada  por  um  candelabro  feito  de 
madeira  de  duas  cores,  que,  como  peça  de  ourivesaria,  não  des- 
diria da  peça  metálica  que  a  continua  e  termina. 

A  prensa  n  "  48  é,  como  obra  em  metal,  preciosíssima. 

Para  notar  também  as  duas  urnas  de  cobre  n.°»46i  e  257,  so- 
bretudo o  257. 

O  número  ii3  é  um  elegante  pórtico  de  madeira  curiosa- 
mente esculpido  e  incrustado  que  serve  de  suspensão  a  uma  ba- 
lança de  óptimo  desenho  e  magnifica  execução. 

Finalmente  e  porque  é  necessário  acabar  de  alguma  forma,  o 
n."  43  que  é  assim  descrito : 

Magnes  linicus  figurae  irregularies  elegante  armatus.  Lápis 
voL.  11  35 
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nudus  en  5i2  unciarum  pondo,  ac  pondus  2880  unciarum  usque 
sustulit.  Sustinetur  Magnes  a  Basi  lignea,  cui  visisnunt  colunnae 
binae  cum  epigseilo,  et  ope  manubii  per  cochleas  occultas  ac  fu- 
niculo  columnis  et  epyscilo  inter  clusos  ac  funiculos  columnis  et 
epyscilo  interclusos,  conditui  at  que  laxatur. 

O  eleganter  armatus  do  texto  de  Dalla  Bella  não  é  lisonja  é 
apenas  a  simples  verdade. 

O  iman  foi  armado  em  homenagem  à  realeza  e  oculta-se  numa 
coroa  real  símbolo  de  atracção. 

O  que  o  catálogo  não  diz  é  que  toda  a  máquina  é  encimada 
por  um  hércules  menino,  de  bronze  dourado,  esmagando  as  ser- 
pentes que  é  uma  bela  escultura  do  século  xviii  e  mui  provavel- 
mente de  Joaquim  Machado  de  Castro. 

O  sr.  dr.  Teixeira  Bastos,  ilustre  director  do  Gabinete  de  Fí- 
sica, conhecendo  o  pouco  valor  que  muitos  destes  objectos  teem 
como  aparelhos  de  demonstração  e  o  grande  que  mostram  como 
objecto  artístico  consentiu  que  fossem  escolhidos  os  que  estives- 
sem neste  caso  para  serem  expostos  no  museu  Machado  de  Cas- 
tro, onde  é  em  verdade  o  seu  lugar. 

E  uma  boa  nova  que  muito  honra  o  sábio  professor  e  que  me 
apresso  a  dar,  conhecendo  por  mim,  como  tal  procedimento  se 
impõe  à  gratidão  de  todos  os  que  no  nosso  país  se  interessam  pela 
glória  da  arte  nacional. 

Coimbra,  21  de  janeiro  de  19 17. 

Dr.  Teixeira  de  Carvalho. 

Esta  curiosíssima  nota  da  autoria  do  Ex.'"^  Sr.  Dr.  Teixeira 
de  Carvalho,  ilustrado  Administrador  da  Imprensa  da  Universidade 
de  Coimbra,  foi-me  comunicada  por  intermédio  do  sr.  Cândido 
Augusto  Nazaré.  A  ambos  aqui  deixo  expressado  o  meu  reconhe- 
cimento. 

Rua  da  Escola  Politécnica 

Ainda  o  meu  amável  informador  sr.  Scharnichia,  me  diz  a 
respeito  desta  rua  : 

Página  387 

«No  palácio  dos  Azambujas  morou  muitos  anos  e  ali  morreu 
«o  coronel  de  Estado-Maior  D.  Francisco  de  Almeida,  ajudante  de 
«Campo  de  El-Rey  D.  Luiz  casado  com  D.  Carolina  Street  de 
■«Arriaga  e  Cunha. 
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«Depois  morou  lá  Alfredo  Ribeiro,  rednctor  do  «Pimpão»  po- 
«lítico  progressista,  deputado,  etc. 

«Pegado  a  este  prédio  ou  muito  próximo  dele,  num  de  três 
«andares  com  as  janelas  muito  juntas,  morou  o  conhecido  lente 
«da  Escola  Médica,  José  Curry  da  Câmara  Cabral». 

(Página  389) 

«Eu  ainda  conheci,  na  confeitaria  da  esquina  da  Penha  de 
"França,  ahi  de  72  a  yS,  uma  Serafina,  velha  de  toucado,  que  fazia 
«meia  ao  canto  da  loja,  emquanto  as  filhas  e  filhos  vendiam  os 
«doces.  Esta  Serafina  não  seria  talvez  a  mulher  do  primeiro  Sè- 
«rafim,  mas  seria  a  filha». 

•  O  cavalheiro  Guerra  era  o  fotographo  amador  Júlio  Guerra 
«(falecido  em  1 5  de  fevereiro  d'este  anno)  casado  com  uma  irmã 
«do  visconde  do  Rio  Sado.  Este  homem  em  decadência  de  meios, 
«nos  últimos  anos  da  sua  vida,  tinha  vendido  a  casa  ao  corretor 
«Júlio  Pereira  Merelo,  que  nella  morreu.  E  hoje  de  uma  cunhada 
od'este  se  a  não  vendeu». 

Sobre  este  indivíduo  tenho  mais  algumas  notícias.  D.  Fer- 
nando protegia-o  e  tinha-lhe  estima.  Ofereceu-lhe  uma  vez  o 
hábito  de  São  Tiago  que  ele,  modestamente,  regeitou,  mas  o  rei- 
artista  deixou  por  lembrança  que  se  lhe  fizesse  essa  mercê,  e  pôr 
isso,  depois  do  seu  falecimento,  Júlio  Guerra  teve  de  aceitar  a 
condecoração. 

A  sua  casa  na  rua  da  Escola,  notabilizava-se  por  uma  bela 
galeria  fotográfica,  por  onde  passavam  os  primeiros  vultos  da 
aristocracia  e  muitos  dos  artistas  da  sua  época. 

Júlio  Guerra  morreu  na  rua  do  Norte,  145,  2.°  andar.  Ftíí 
sepultado  nos  Prazeres. 

(Página  3gi) 

«Por  cima  da  antiga  loja  de  ferrador  do  José  Russo  (trans- 
"formada  hoje  numa  importante  garage  de  automóveis)  morou 
«muitos  anos  o  conselheiro  Luiz  de  Bivar,  antigo  juiz  do  Su- 
«premo  Tribunal  e  presidente  da  Camará  dos  Pares. 

«Ainda  ali  tinha  a  sua  residência  quando  morreu  no  Algarve. 
«Depois  do  conselheiro  Bivar,  morou  ali  o  oficial  da  Armada 
«sr.  Leote  do  Rego». 

(Página  395) 

«Num  prédio  grande,  de  esquina,  com  duas  portas  para  o 
«mesmo  pateo  da  escada  (pegado  me  parece  ao  alfaiate  das  the- 
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«souras)  morou  no  primeiro  andar,  o  estadista  António  Coelho  de 
«Vasconcellos  Porto.    Não  sei  se  ainda  ali  mora». 

Os  retratos  a  óleo  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa 
(Pginas  446  e  447) 

No  seu  estudo,  em  via  de  publicação,  D.  António  Caetano  de 
Sousa,  consagra  o  meu  amigo  e  consócio  Afonso  de  Dornelas, 
duas  páginas  a  estes  retratos  (que  eu  julgo  terem  vindo  da  Casa 
Literária  do  Arco  do  Cego  e  não  do  Colégio  dos  Nobres)  mor- 
mente ao  do  genealogista  e  sábio  historiador  D.  António  Caetano 
de  Sousa.  Das  suas  cuidadas  observações  resultou  apurar-se  que 
a  tela  em  cuja  moldura  havia  a  indicação  dela  representar  a  figura 
do  célebre  Padre  Manuel  Bernardes,  representava  a  ao  sábio  tea- 
tino  cuja  biografia  andava  estudando,  correspondendo  ao  letreiro 
Caetano  de  Sousa,  também  indicado  na  moldura,  o  retrato  do 
autor  da  Nova  Floresta.  Posteriormente  ao  detido  exame  que  o 
sr.  Dornelas  aí  foi  fazer,  alguém  que  escutara  as  suas  conjecturas 
quando  da  observação  directa  das  telas,  fez  preceder  as  palavras 
Caetano  de  Sousa  do  nome  Manuel^  julgando  assim  ter  emen 
dado  o  erro  havido.  Foi  peor  a  emenda  que  o  soneto.  Feliz- 
mente o  caso  está  devidamente  esclarecido. 

Alem  dos  quadros  mencionados  por  mim,  existem  na  Im- 
prensa, conforme  foi  observado  pelo  sr.  Dornelas,  os  retratos  a 
óleo  de  D.  José  Barbosa,  de  D.  Luís  Caetano  de  Lima  e  de  Diogo 
de  Couto. 

Para  acertar  pois  a  minha  notícia,  na  página  447,  àlêm  do 
aumento  destas  telas,  e  da  que  retrata  D.  António  Caetano  de 
Sousa,  deve  ler-se,  no  n."  7,  em  vez  de  Manuel  Caetano  de  Sousa, 
Manuel  Bernardes. 

E  muito  agradecido  ao  meu  prestável  informador  e  amigo. 
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segundo  uma  litografia  da  época 532-a 

Para  as  ilustrações  deste  volume  contribuiram  amavelmente 
os  distintos  amadores  fotográficos,  srs.  Joaquim  de  Lima  e  Cunha 
(figg.  5  e  9),  José  Maria  Sardinha  Pereira  Coelho  (fig.  7),  Domin- 
gos Igreja  (fig.  6),  António  de  Souto-Maior  (figg.  8  e  10),  Jorge 
Abraão  de  Almeida  Lima  (figg.  22  e  26)  e  J.  Barcia,  a  cujos  inte- 
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ressantes  postais,  tão  conhecidos  dos  amadores  de  velharias,  devo 
as  figuras  i8,  21,  27,  28,  3o  e  3i. 

Os  distintos  artistas,  srs.  Alberto  de  Sousa  c  João  Ribeiro 
Cristino  da  Silva  coloboraram  com  os  desenhos  que  vão  reprodu- 
zidos nas  figuras  i,  3,  24  e  25. 

Ao  sr.  José  Queiroz  devo  o  conhecimento  dos  dois  quadri- 
nhos a  óleo,  representando  os  velhos  teatros  da  rua  dos  Condes 
e  do  Salitre,  que  o  sr.  Jorge  Lima  depois  reproduziu  fotografica- 
mente. 

O  falecido  contra-Almirante  João  Brás  de  Oliveira  desenhou 
também  o  aspecto  que  vai  reproduzido  sob  número  2.  E  um  li- 
geiro pormenor  que  muito  me  agrada  mencionar. 

Resta-me  dizer,  para  evitar  r»paros  a  todos  estes  ilustres  e 
amáveis  colaboradores,  que  os  desenhos  das  figuras  11,  12  e  i3 
são  da  minha  autoria.    Deles  peço  desculpa  ao  leitor  indulgente. 
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palácios  dos  condes  de  Ceia,  do  desembargador  Faria  e 
Sousa  e  o  dos  Cruzes  Alagoas.  —  Esmiuça-se  a  sua 
história.  —  Seus  proprietários  e  inquilinos.  —  A  Roda 
dos  Engeitados.  —  Descreve-se  a  capela  do  palácio  Ala- 
goa.  —  As  dez  moradinhas  de  casas  de  José  Francisco 
da  Cruz.  —  Citam-se  alguns  fabricantes  de  sedas.  —  Os 
últimos  representantes  dessa  indústria  local. — A  rua 
Direita  da  Fábrica  da  Seda 143 

CAPÍTULO  VIII 

Sumário  :  Para  o  autor  diante  de  São  Mamede-o-Novo,  e 
fala  de  São  Mamede-o-Velho.  —  A  antiga  freguesia.  — 
Os  seus  limites,  arruamento  e  população.  —  Fundação 
do  templo.  —  Discordam  neste  ponto  D.Rodrigo  da 
Cunha  e  Jorge  Cardoso.  —  Enumeram-se  as  capelas  da 
igreja  e  tenta-se  descrever  esta. — O  sepulcro  dos  pais 
de  Santo  António.  —  Esmiuça-se  a  família  do  Santo.  — 
A  casa  natalícia  do  Taumaturgo.  —  De  onde  provêem 
os  Bulhões.  —  Fantasias  dos  linhagistas.  —  Busca-se 
em  que  veias  gira  o  sangue  de  Santo  António.  —  O  seu 
culto  em  Portugal,  na  Itália  e  na  índia.  —  Os  milagres. 
—  O  peditório  e  o  fogo  de  artifício.  —  As  bombas,  os 
rouxinóis  e  os  toiros  de  Santo  António 171 

CAPÍTULO  IX 

Sumário:  Destroço  total  da  igreja  em  1755.  —  Abraza-a  o 
incêndio  que   sucedeu  ao   abalo.  —  Os  entulhos   e  os 
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monturos  de  São  Mamede.  —  O  templo  de  São  Crispim 
e  o  Seminário  de  São  Patrício.  —  Exódo  dos  paroquia- 
nos.—  Jácome  Ratlon  morador  na  freguesia.  —  Aco- 
Ihe-se  à  paróquia  de  São  Gristóvam  e  depois  ao  Semi- 
nário.—  A  nova  divisão  das  freguesias  em  1769.  —  Sua 
alteração  em  1780.  —  São  Mamede  na  ermida  de  Nossa 
Senhora  Mãe  dos  Homens,  a  Vale  do  Pereiro.  —  É 
transferida  em  1782  para  casa  própria.  —  Pensa-se  no 
templo  do  Colégio  dos  Nobres  para  sede  da  paróquia. 

—  Obras  de  1829  a  1880.  —  Novas  obras  em  igoS  e 
1904.  —  Citam-se  os  primeiros  registos  paroquiais      .     199 

CAPÍTULO  X 

Sumário  :  Descreve-se  exterior  e  interiormente  a  moderna 
igreja  de  São  Mamede.  —  Inventariação  dos  seus  bens. 

—  Referem-se  dois  roubos  sacrílegos.  —  O  palacete  do 
sr.  conde  de  Fontalva  e  o  largo  actual.  —  O  palácio  do 
arquitecto  Manuel  Caetano  de  Sousa.  —  Um  episódio 
da  conspiração  de  1817.  —  Como  foi  parar  à  casa  dos 
Sousas  Calharizes.  —  As  suas  famigeradas  colecções  de 
arte. —  Os  esmaltes  de  Limoges  e  a  galeria  de  Pintura. 

—  Mencionam-se  algumas  festas  notáveis  realizadas 
nesta  residência.  —  Dois  anúncios  da  gazeta  referentes 

ao  palácio. — Com  eles  fecha  o  capítulo 223 

CAPÍTULO  XI 

Sumário  :  A  travessa  do  TroceJor  e  a  azinhaga  de  Vale  do 
Pereiro.  —  Alguns  moradores  notáveis.  —  Refere-se  uma 
anedota  de  Domingos  Ardisson.  —  A  quinta  do"^  Cor- 
doeiro  e  os  casais  da  Carvoeira  e  da  Amendoeira.  — 
Vale  do  Pereiro  no  século  xv.  —  Citam-se  dois  pro- 
prietários  deste  sítio.  —  Os  bens  da  Mitra  Patriarcal. 

—  A  quinta  de  Santo  António.  —  O  abarracamento  de 
Vale  do  Pereiro.  —  Descrevem-se  as  festivas  ornamen- 
tações de  1817.  —  A  Torrinha.  —  Sua  história  até  à  de- 
molição recente.  —  Citam-se  outras  propriedades  ru- 
rais, desde  o  Salitre  ao  largo  do  chafariz  de  Andaluz     247 
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Sumário  :  A  travessa  de  Lábaro  Verde.  —  Alguns  aponta- 
mentos sobre  a  família  deste  apelido.  —  Os  Enviados 
de  Inglaterra  mudam  o  nome  à  travessa.  — A  travessa 
da  Natária.  —  Pesquiza-se  genealogicamente  esta  fa- 
zendeira arrabaldina.  —  União  da  família  da  Natária^ 
com  a  do  Moreira.  —  O  casal  das  Moças  e  o  caminho 
do  Moreira.  —  Destino  de  duas  propriedades  rurais  — 
A  quinta  de  São  Pedro  ou  casal  do  Peixoto.  —  Esmiu- 
ça-sc  a  sua  história.  —  Seus  proprietários  e  moradores. 
—  Teodoro  da  Mota  e  o  seu  cavalo  «Corisco».  —  Vale 
do  Pereiro,  cemitério  de  cavalgaduras,  vasadoiro  e  lo- 
cal de  duelos.  —  A  Ameixoeira  do  século  passado. — 
A  Fábrica  de  Cerveja  dos  Sauvinets.  —  Como  se  for- 
mou a  propriedade  do  dr.  Barata  Salgueiro.  —  A  inau- 
guração do  bairro.  —  De  uma  «Escola  Primária»  à  So- 
ciedade Nacional  de  Belas  Artes.  —  O  projectado 
palácio  de  Justiça.  —  As  modernas  edificações  alfaci- 
nhas.—  A  «Festa  da  Árvore» 269 

CAPÍTULO  XIII 

Sumário  :  A  rua  do  Salitre.  —  Investigam-se  as  suas  anterio- 
res denominações.  —  A  Palmeira  e  os  Cartuxos.  —  A 
horta  do  cardeal  D.  Jorge  de  Ataíde.  —  Funda-se  o  hos- 
pício dos  padres  Brunos  de  Laveiras. — A  sua  famosa 
dispensa.  —  É  confiscado  o  hospício.  —  Alberga-se  lá 
um  estabelecimento  de  ensino.  —  Os  mestres  de  fa^er 
salitre.  —  As  nitreiras  alfacinhas.  —  A  nitreira  da  horta 
dos  Cartu.xos.  —  Uma  Fábrica  de  Chitas  euma  Refina- 
ção de  Açúcar,  —  Identifica-se  a  casa  onde  foi  preso 
Gomes  Freire.  —  Os  seus  moradores. —  A  lápide  ulti- 
mamente aposta  no  prédio.  —  Discorda  o  autor  da  sua 
colocação.  —  Algumas  palavras  sobre  a  conspiração  de 
1817.  —  A  inoportunidade  prejudica  a  comemoração. 
—  Gomo  se  deu  o  assalto  e  a  prisão  do  general.  —  As 
espadas  de  Gomes  Freire.  —  Outras  moradias  dignas 
de  menção.  —  O  general  Forbes  Skellater  e  os  Ban- 
deiras, do  Arco  do  Bandeira.  —  A  pintora  Joana  do 
Salitre.  —  Como  foi  apreciada  por  Cirilo  Volkmar  Ma- 
chado.—  Alguns  dados  biográficos  desta  artista  e  da 
sua  família 289 
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Sumário  :  Ainda  o  Salitre.  —  A  casa  dos  Alvelos  Spinolas. 

—  O  hospício  e  a  quinta  da  Legacia.  —  Albergam-se  lá 
os  irlandeses  de  Frei  Domingos  do  Rosário.  —  Com- 
pra-a  o  Arcebispo  de  Lacedemónia  e  herda-a  o  desem- 
bargador Calheiros.  —  Inquilinos  notáveis.  —  Falece  nes- 
tas casas  a  marquesa  de  Alorna.  —  O  actual  palacete 
Mayer.  —  Tomás  Ribeiro,  Pinheiro  Chagas,  Júlio  César 
Machado,  Teixeira  de  Aragão  e  Garrett,  moradores  no 
Salitre.  —  Citam-se  outros  muitos  moradores  da  antiga 
rua  da  Palmeira.  — As  hortas  da  Cera.  —  Enumeram-se 
as  hortas  seiscentista  de  São  José  e  com  elas  algumas 
quintas  e  casais.  —  São  José  em  1584.  —  A  travessa  da 
Cera.  — Aí  reside  Vieira  Lusitano.  —  Projectos  munici- 
pais. —  A  horta  da  Cera.,  cemitério  de  cavalgaduras.  — 
A  Guarda  Real  de  Policia  instalada  no  Salitre  —  As 
casas  de  João  Gomes  Varela.  —  Vai  apresentar-se  ao 
leitor  esta  figura  interessante 3i3 

CAPÍTULO  XV 

Sumário  :  Diz-se  quem  era  João  Gomes  Varela.  —  Um  boti- 
cário-eroprezário.  —  Descreve-se  um  botequim  setecen- 
tista e  cita-se  uma  sátira  de  Nicolau  Tolentino.  —  A 
Casa  da  Ópera  e  o  Jogo  da  Pela.  —  Inauguração  do 
Teatro.  —  Enumeram-se  alguns  espectáculos  até  1794. 

—  A  companhia  de  baile  de  António  Marrafi.  —  As 
óperas  de  Marcos  Portugal.  —  Fala-se  nos  antigos  Ju- 
nambulos  e  volatins.  —  Um  pouco  de  arqueologia  tea- 
tral.—  O  Senado  e  os  cómicos.  —  Como  estes  eram 
considerados  pelo  clero.  —  Encontram  os  actores  um 
anónimo  que  os  defende.  —  Descreve-se  o  teatro  do 
Salitre,  como  era  no  século  xviii.  —Um  soneto  do  Lobo 
da  Mandragôa.  —  O  actor  António  José  de  Paula  toma 
conta  da  empreza  do  Salitre.  —  Várias  notícias  dessa 
época.  —  Os  disfarces.  —  Link  e  Murphy  indignados. 

—  Impressões  teatrais  do  pastor  Ruders.  —  Outras  em- 
prezas.  —  Bocage  representado  no  Salitre. —  O  peloti- 
queiro  Marti  e  as  sombrinhas  chinesas.  —  Ainda  outra 
empreza.  —  A  falta  de  originais.  —  A  companhia  do 
Salitre  em  j8o8  — A  política  prejudicando  os  teatros. 
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—  As  festivas  iluminações  de  1808.  —  Dificuldades  finan- 
ceiras. —  Um  espectáculo  patriótico.  —  Fecha  o  teatro 

em  1821 33i 

CAPÍTULO  XVI 

Sumário  :  Como  eram  organizados  os  espectáculos  no  Sali- 
tre, no  período  teatral  de  1810  a  1820.  —  Os  aniversá- 
rios régios  e  os  lutos  nacionais.  —  Espectáculos  come- 
morativos e  benefícios  dos  cómicos,  —  Os  intervalos 
líricos,  os  prestimanos  e  os  ginastas.  —  O  Theatro  Pit- 
toresco  em  1817.  —  Fundem-se  as  companhias  do  Salitre 
e  de  São  Roque.  —  O  Mata-Castelhanos  e  o  Carreira, 
glórias  de  Talma  e  de  São  Crispim.  —  Algumas  actrizes 
da  época.  —  O  padre  José  Agostinho  e  as  Cómicas. — 
O  botequim  do  teatro.  —  As  «rodas  de  palmas»  e  as  pa- 
teadas.  —  As  «provas  gerais».  —  Bailes  e  bailarinos.— 
Citam-se  os   nomes  de  alguns  artistas  coreográficos. 

—  As  danças  guerreiras.  —  Enumeram-se  diversas  pe- 
ças representadas  no  Salitre.  —  O  império  da  Farça  e 
as  constipações.  —  A  companhia  francesa  de  Mrs.  Pe- 
lizzari  e  Jourdain.  —  Racine,  Corneille  e  Voltaire  são 
representados  em  Lisboa.  —Fecha  o  teatro  para  obras 
em   1823.  —  Suicídio  do  filho  de  João  Gomes  Varela. 

—  Como  viveu  o  Salitre  de  1825  a  1827.  —  Novas  em- 
prezas  e  novos  artistas.  —  Vão  para  os  Condes  muitos 
dos  que  pizavam  o  palco  do  Salitre.  —  A  nova  «Socie- 
dade» de  i83o.  —  O  Real  Theatro  do  Salitre.  —  Men- 
cionam-se  vários  espectáculos  e  algumas  peças  alegóri- 
cas e  políticas.  —  Como  a  política  se  aproveitava  do 
palco.  —  O  período  teatral  de  i833  a  i835. — Acen- 
tua-se  a  decadência  do  Salitre.  —  A  companhia  do 
actor  Dias  em  i836.  —  Algumas  peças  então  represen- 
tadas.—  O  actor  Bernardo  Victor  de  Mendonça. — A 
nova  empreza  de  1837.  —  Convida-se  o  leitor  a  assistir 

à  récita  de  inauguração 35/ 

CAPÍTULO  XVII 

Sumário.  —  Continuase  a  história  do  teatro.  —  O  espectá- 
culo de  10  de  junho  de  1837.  — A  Associação  de  Gil  Vi- 
cente. —  Castilho,  Midosi  e  Perini  organizam  uma  nova 
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empreza.  —  O  Condes  e  o  Salitre  em  guerra  aberta. 

—  As  duas  folhas  rivais :  O  Desenjoativo  e  A  Atalaya. 

—  Elementos  artísticos  do  Salitre.  —  As  ossadas  de 
Perini.  —  O  repertório  da  Associação.  —  Peças  de  Pe- 
rini,  Castilho  e  Herculano.  —  Intervalos  líricos  e  ginás- 
ticos. —  Acaba  a  Associação  de  Gil  Vicerite.  —  Leroux 
e  os  seus  jogos  físicos.  —  O  repertório  em  1841.  —  O 
jornalismo  teatral  na  época  de  1842  a  1843. — A  Fama, 
O  Espelho  do  Palco,  O  Pirata  e  a  Revista  Theatral.  — 
Empreza  José  Vicente  e  Ciríaco  da  Silva.  —  O  viveiro 
de  plantas  dramáticas  e  a  Sociedade  dos  Amadores  da 
Scena  Portuguesa.  —  Dirige-a  o  elegante  Garrett.  — 
Fazem-se  obras  no  teatro.  —  Algumas  notícias  sobre 
a  sua  exploração  nesta  época.  —  A  estreia  da  Josefa 
Soler.  —  Inauguração  do  Ginásio  e  decadência  do  Sa- 
litre. —  Mais  notícias  referentes  aos  anos  de  1846  e 
1847 383 

CAPÍTULO  XVIII 

Sumário:  Exploração  do  teatro  de  1S48  a  i85o.  —  O  terrí- 
fico drama  O  terremoto  das  Antilhas.  —  Uma  actriz 
portuense. —  O  insucesso  de  uma  nova  empreza  em 
i85i.  —  Entra  o  Salitre  na  agonia.  —  Uma  companhia 
espanhola  na  temporada  de  i856  a  iBSy.  —  Estreia-se 
em  Lisboa  Manuela  Rey. — [Uma  colecção  de  feras  ! 

—  Acaba  o  Salitre  e  começa  o  «Theatro  das  Varie- 
dades». —  A  lotaria  do  Diabo.  —  A  o  estrela»  da  compa- 
nhia.—  Um  escândalo  no  Variedades.  —  O  êxito  da  ■ 
Coroa  de  Carlos  Magno.  —  A  praga  dos  benefícios  em 
1860.  —  Difícil  situação  financeira. — A  ave  do  Paraíso 
salva  o  teatro  da  falência.  —  Nova  descida  de  fundos 
em  i863  e  1864. —  Fecha  o  teatro,  despedem-se  os  ar- 
tistas e  fica-se-lhes  a  dever.  —  Litígios,  embargos  e  de- 
mandas.—  O  «Variedades»  a  contas  com  a  Justiça. — 

O  emprezário  Pinto  Bastos  salva  a  situação.  —  Passa 
o  teatro  a  chamar-se   «das  Variedades  Dramáticas». 

—  A  época  teatral  de  i865  a  1866.  —  Actores,  peças  e 
autores.  —  A  pomba  dos  ovos  de  oiro,  em  1867.  —  As 
emprezas   «Coelho   e  Martins»  e  «Coelho  e  Isidoro». 

—  O  fiasco  de  uma  «Revista».  —  A  empreza  Costa  Mar- 
reco, em  1868.  —  A  flor  mágica  e  O  diadema  de  fogOy 
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em  1871 .  —  A  empreza  Pinto  Bastos  em  1873,  e  As  ires 
rocas  de  cristal.  —  Empreza  Parisini-Conde  de  Pena- 
macor em  1874. —  O  cofre  dos  encantos  e  A  pomba  a^^ul. 

—  Furtado  Coelho  e  Lucinda  Simões  representam  na 
temporada  de  1875  a  1876.  —  A  antepenúltima  empreza 
«Oliveira  e  Lima»  explora  A  lenda  do  rei  de  Granada. 

—  Costa  Marreco  e  Avelar  Machado  dirigem  as  últimas 
companhias  do  «Variedades»). — É   demolido  o  teatro 

em  1879.  —  Homenagem  do  autor .  .     407 

CAPÍTULO  XIX 

SumXrio  :   O  «chalet»  do  Araújo  e  o  «Teatro  Particular  do  „ 

Salitre».—  O  palanque  dos  toiros. — "Praças  de  toiros»  mÊ 

anteriores  à  do  Salitre.  —  Corridas  no  século  xviii. — 
Descrevem-se  dois  «brincos  de  toiros».  —  Murphy, 
Link  e  o  duque  de  Chatelet,  indignados  com  o  barba- 
rismo das  toiradas  —  A  «caça  ao  toiro-  por  um  per- 
nambucano.—  Um  soneto  do  Lobo  da  Mandragôa. — 
Alguns  toireiros  que  trabalharam  no  Salitre.  —  O 
•  Bando»  e  os  «Intervaleiros».  —  Corridas  de  1800  a 
i83o.  — Transforma-se  a  praça  em  circo  de  cavalinhos. 

—  A  companhia  Stephani  e  a  do  hércules  Mathevet.  — 
O  Circo  Olímpico  do  Poço  Movo  e  a  Praça  do  Campo 
de  Sant'Ana.  —  A  família  Serrate  na  praça  do  Salitre. 

—  M.«  Tournour  e  os  seus  Quadros  Plásticos. — As 
companhias  Arnóz,  Romão  Martins  e  Oliveira.  —  A 
horta  dos  Cartuxos  e  a  taberna  do  «Cambalhota».  — 
Edifica  aí  Tomás  Price  o  seu  Circo. —  Júlio  César  Ma- 
chado, panegirista  de  Wyttoine. — Espectáculos  no 
circo  de  1861  a  1864. —  Leotard  e  os  elefantes  , de 
Mr.  Mofart.  —  As  companhias  de  zarzuela.  —  Luísa  Me- 
dina e  a  Zamacois  — Outras  companhias  e  outras  ce- 
lebridades no  período  de  i865  a  1869.  —  A  bailarina  \ 
Petra  Câmara  e  a  seííorita  Laborda.  —  Mais  artistas 
espanhóis  e  peças  portuguesas.  —  A  célebre  pantomina 
A  capitulação  de  Sedan.  —  Ginastas  árabes  e  chineses, 
atletas  russos  e  os  leões  do  coronel  Boóne.  —  Tu- 
multos no  Price.  —  Hipoteca  do  Circo,  construcção  dos 
Recreios  Wyttoine  e  o  Novo  Circo  Price.  —  Mencio- 
nam-se  as  últimas  companhias  que  ali  se  exibiram.  —  L 
demolida  a  velha  Praça  do  Salitre  e  acaba  o  capítulo    487 
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Sumário:  A  travessa  das  Vacas.  —  Antigo  traçado  e  antigas 
denominações.  —  A  Cotovia  de  São  José,  o  sequeiro 
da  Cotovia  e  o  sequeiro  da  Glória.  —  Outra  quinta  da 
Cotovia.  —  O  prazo  de  Sauía  Justa. — O  bairro  da  Ale- 
gria em  lySo.  —  Razão  misteriosa  deste  nome.  —  O 
plano  pombalino  de  reconstrução  e  prolongamento  da 
cidade.  —  E  modificado  por  Monteiro  de  Carvalho. — 
O  Bairro  em  1759.  —  A  Alegria  de  baixo,  praça  das 
Hervas  e  praça  do  Chafar-i:^.  —  A  praça  do  Suplicio.  — 
Diz-se  ao  leitor  o  motivo  desta  designação.  —  Isabel 
Clesse,  uxoricida.  —  A  casa  do  morgado  de  Assentiz. 
—  Mora  Bocage  na  praça  em  1797.  —  Outros  morado- 
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Página 

Linha 

Onde  se  lí 

Leia-se 

68 

28 

rudimentos 

rendimentos 

70 

9 

graxa 

graixa 

83 

23 

arrecadarão 

arrecadaram 

100 

7 

parisiente 

parisiense 

121 

i3  e  14 

na  das  bestas 

na  das  bextas 

127 

5 

outros  os  pol- 

outro os  polvi- 

vilhos 

lhos 

.39 

6 

Dsálias  cactus 

Dhálias  cactus 

l52 

3o 

Secção 

Secção 

166 

29 

igual  mente 

igualmente 

181 

I 

Sucedcu-lhe 

Sucedeu-lhe 

184 
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nasceo 

naceo 

232 

16 

0  pé  da  cruz  e 

0  pé  da  cruz, 

a  franja 

a  franja 

234 

5 

as  de  as  vacas 

a  de  as  vacas 

3o4 

20 

coospiração 

conspiração 

3o5 

lõ 

ignominosa 

ignominiosa 

3n 

'9 

Desobrinas 

Desobrigas 

3i3 

14 

a  Guardr  Real 

a  Guarda  Real 

de  Polícia 

de  Polícia 

329  e  33o 

26  e  1 

infantrria 

infantaria 

35i 

'9 

uma    modinha 

,  uma    modinha 

do  Marechal 

do  Marschal 

3So 

'4 

Nabucodonosar 

Nabucodonosor 

385 

3i 

Ibidem 

Idem 

423 

26 

Laurenwce 

Lawrence 

456 

3  e  4 

visiual 

visual 

459 
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eciiryere 

ecuyère 

470 

22 

malguenas 

malagueiías 

479 

i5 

perplexibilidade 

perplexidade 

Alguns  erros  de  acentuação,  principalmente  resultantes  da 
troca  de  acentos,  relevá-los  há  de  certo  o  leitor. 

A  nota  (1)  da  página  35  tem,  por  lapso,  a  chamada  com  o 
algarismo  (3),  e  a  da  página  36  tem  a  chamada  e  a  indicação  {4), 
quando  esta  devia  ser  (1). 
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